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EXERCÍCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acôrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercicio
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
'Ilesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %,
a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28W.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidadt de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Paru facilidade e pontualidade na remessa, as Inscrições de assi-
nantes Só serão aceitas quando realizadas até o último din do MèS anterior
àquele em que Começa a assinatura, isto é. até 31 de dezembro ou até 30
de junho.

As repartições arrecadadoras não devem aceitar pedidos de IlissInaturaue
•inão deaatro dessas condiçoes, a não ser para funcionários.

Preços de assinaturas anuais do "Diário da Justiça" ou de cada tons

das secções do "Diário Oficial,:

	

Repartições públicas' ou assinantes j No Interior 	 	 ~00
particulares	 	  No exterior 	 	 31031100

Funcionários públicos 	  3 No interior 	 	 663(100

	

t No estertor 	 	 883000

O preço do nAmero de boje está fixado na intima página desta edição.
O ntimero trarndo custa mais 3100; por ano decorrido, mais $500.

OBSk:RVACõeS

..... A Redação não fornecerá gratuitamente moa assinantes udmeros

atrasados, colmatados ou anteriores à data da assinatura.

Convêm, por Isso, que os interessados mimaram as suas assinaturas
00m a antecedência conveniente, afim de não ficarem com as suas coleções

desfalcadas.

04 conhecimentos das assinaturas tomadas por Intermédio das co-
letorias federais, mesas de rendas e allandegas, poderão ser encaminhados
diretamente à Imprensa Nacional sem interferência doa delegacias fiscal*.

— As assinaturas não pagas dentro dôo primeiros 15 dias do novo pe-
ríodo serão cancelada, e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 10 e 25 de cada ~AI será publicada, eu: upensoa ao
"Diário da Justiça", a jurisprudência do Suprenao Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelação do Distrito Federal.

N. da it. — Para boa ordem dos serviços da Redação, e ao interesse
do público, fica estabelecido qne os pedidos para reprodução de matéria
paga, verificada pelos Interessados a existência de erros ou oneissaes, devem
ser feitos das • 16 às lê horas e, no máximo, até 45 horas após a salda dos

	 ...1

orgãota oficiais.
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ANO LXXIX SUMÁRIO DECRETO-LEI N. 1.847 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1939

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decreto-lei n. 1.436, de 21 de julho de 1939. (R.)
Decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1939..
Decreto-lei n. 2.028, de ,22 de fevereiro de 1940.
Decreto-lei n. 2.035, de 2 de fevereiro de 1940.
Decreto-lei n. 2.039, de 27 de fevereiro de 1910.
Decreto-lei n. 2.010, de 27 de feveriro de 1910.
Decreto-lei n. 2.011, de 27 de fevereiro de 1910.
Derreto-lei n. 2,012, de 27 de fevereiro de 1940.
Decreto-lei n. 2.013, de 27 de fevereiro de 1910.
Decreto n. 5.303, de 23 de fevereiro de 1940.
Decreto ri. 5.316, de 26 de fevereiro de 1940.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 21 de fe-

vereiro de 1940.
Ministérm da Educação e Saúde — Decretos de 20 e 27 de fevereiro

de 1910.
Ministério da Fazenda — Desi elo de 22 de fevereiro de 1940. 
Ministério da -Viação e Obras Públicas — Decreto de 27 de fevereiro

de 1940.
Ministério da ,Sgricultura — Decretos de 3 de fevereiro de 1910.
Miiiisiério do 'Ft-aboliu), Indústria e Gemerei() — Decreto de 27 de

fevereiro de 1910.
Departamento Administrativo do Serviço Público.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Portarias — Expediente
lIa Diretoria da Justiça e do Interior, do Serviço do Pessoal e da
J mprensa Nacional.

Ministério da Educação e Saúde — Expediente da Divisão do Pessoal
e do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal.

Ninistério da Fazenda — Expediente do Sr. ministro, da Diretoria
Geral da Fazenda Nachinal, do Serviço do Pessoal do Ministério
da Fazenda, da Comissão de Eficiência, da Contadoria Central da
República, da Diretoria das Rendas Internas, da Diretoria das
Rendas Aduaneiras, da Diretoria do Domínio dá União, da Câ-
mara de Reajustamento Econômico, da Recebedoria do Distrito
Federal, do Primeiro Conselho de Contribuintes e da Diretoria
do Imposto de Renda.

N inistf, rio da Marinha — Expediente da Diretoria do Pessoal da Ar-
maria. da Divisão do Pessoal Civil e do Tribunal Marítimo Ad-
ministrativo.

Minsti:edo da Guerra	 -Expediente do Sr. ministro e da Secretaria
Geral.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expediente do
Sr. ministro, da Diretoria Geral de Contabilidade, do Serviço do
Pessoal e do Departamento dos Correios e Telégrafos.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente do Sr. ministro,
do Departamento Nacional da Produção Vegetal. do Departamento
Nacional da Produção Animal. do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, da Divisã ) de Contabilidade, da DiViS50 do Pessoal,
do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal, da Divisão de Comuni-
cações, do Departamento de Administração. do Serviço de Me-
teorologia. da Divisão de Material e da Divisão de Defesa Sani-
tária Animal.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do
Sr. minisl ris do Serviço d- Pessoal, do Departamento Nacional
do Trabalho, do Servira) de Identificação Profissional, do Depar-
tamento Nasional da Ind(ist ria e Comércio, do il:onsetho Nacional
do Trabalho. do Instituto de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores do Estado, da Primeira Junta de Conciliação 'e Julgamento
de Distrito Federal e do Serviço de Comunisacj.es.

Tribunal dr ConlaS — Termos de contrato — Noticiário — Parte co-
mercial -- Rendas públicas — Editais e avisos — Sociedades anó-
nimas •- Anúncios.

N . El. — Em suplemento a esta edição — Relação nominal dos rie,upans
es dos; cargos dos Quadros Permanente e Suplementar, de que
trata o art. 9 0 do Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de
1929.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 1.436 — DE 21 DE Jumm DE 1039

(Publicado no Diário Oficial de 24-7-939)

ETIFI cAçÃo

Onde se lê: "...Albina Maria de Jesús, genitora do cabo clarim
- Benedito Rodrigues Teixeira......, leia-se: 	 "...Alvina Maria de

Jesús, genitora do soldado clarim Benedito Rodrigues Teixeira,...",

(Publicado no Suplemento do Diário Oficial de 30-XII-939),

nETIFienÃo

No Quadro Suplementar, carreira de Arquivista, classe 10, da
fândega de Santos, Quadro VIII, classe "O", onde se lê:" li:!oc!ne-
ção 14:48080 e Diferença de remuneração — a menos — 80$0",

eia-se: "Remuneração — 11:880$0 e Diferença de remuneração
O menos — 480$;0".

DECRETO-LEI N. 2.028 — DE 22 DE FEVEREIRO DE 1940

Institue o Re ipsto Profissional dos Professores e Auktliarcs da Admi-
nistrar:tio Escolar. dispõe sobre as condições de trabalho dos em-
pregados em estabelecimentos particulares de ensina e d(4
o utras  providèneicts.

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

CAPITULO I

00 RE(rISTO FROVISSICE:AL DOS PROFESSORES E AUXILIARES DA ~H-
NisTan:io ESCOLAR

Art. I." O exercício remunerado do magistério em estabeleci-
mentos particulares de ensino exigirá, além das conc i,ições de habi-
litação estabelecidos pe:a competente legislação, o registo na rem-
tição própria do Ministério da Trabalho, Indústria e Comércio.

§ I.° Ear-se-á o registo de que trata este artigo uma vez mie en
interessado apresente os documentos seguintes:

a) certificado de habilitação para o exercido do ma g istér:o. es-
Pedido pelo Ministério da Educação e Solide, nu pela competrote
autoridade estadual ou municipal;

b) carteira co identidade:
c) folha corrida:
(1) atestado, firn,ado por pessoa 'idónea, de que não respondo

a Processo nem sofreu condenarão por crime de natureza infa-
mante;

e) atestado de que não sofre de doença contagiosa, passad p
autoridade sanitária competente-

§ 2.° Dos estrangeiros serão exigidos, além dos documento.: in-
dicados nas alíneas a, c, d e e do parágrafo anterior, estes outros:

a) carteira de identidade de estrangeiro;
0) atestado de bens antecedentes, passado por autoridade po-

licial competente.
§ 3.0 Tratando-se de membros de congregação religiosa. será

dispensada a apresentação dos documentos inl'icados nas alíneas c'
e d do § 1', e. quando estrangeiros, será o documento referido na
alínea O do § 2° substituido por atestado do bisp o diocesano ou ; de
autoridade equivalente. 	 •

Art,2.' Estão sujeitos à obrigação do registo no Ministério do
Trabaiho. Indústria e Comercio os auxiliares zsa adm i nistração es-
colar dos estabelecimentos particulares de ensino.

§ I.° Para que se efetue o registo de que trata este artigo,
deverão os auxiliares da administração e.seolar apresentar os do-
cumentos mencionados nas alíneas h, e, d e e do § 1° do artigo aD-
terior e, se exigivet o certificado de habilitação, expedido pela com-
petente autoridade do ensino.

§ 2.° Dos estrangeiros serão exigidos os e.ocumentos de que trata
o § 2° do artigo anterior;

§religiosos enquadrados neste •artigo aplica-se o dia-
posto no'§ 3" do artigo anterior.

Art. 3.° Da carteira profissional, expedida pelo Ministério ,10
Trabalho. Indústria e Comércio, constarão a declaração do registo
e o seu número, e sem ela ninguem poderá ser admitido, como pro-
fessor ou como auxiliar da administração escolar, a prestar serviço
remunerado nos estabelecimentos particulares de ensino.

CAPITULO II

DAS CONDIOES DE TRABALHO DOS PROFESSORES

Art. 4.° Não poderá o professor r'ar por dia mais de seis aulas.
Parágrafo único. Após o decurso de três aulas consecutivas,

será assegurado ao professor o período de noventa minutos, pelo
menos, para descanso ou refeição.

Art. 5.0 Dos professores não se exigirá, aos domingos, a re-
gência de aulas nem o trabalho em exames.

Art. G.° A remuneração dos professores será fixada peto número
de aulas semanais, na conformidade dos horários.

§ I.° O pagamento for-se-á mensalmente, considerando-se para
este efeito cada mês constituido de quatro semanas e meia.

§ 2.° Vende° cada mês, será descontada, na remuneração dos
professores, a importância correspondente ao número de aulas a que
tiverem faltado.

"§ 3.° Não serão descontadas, no decurso de nove dias. as faltas
verificadas por motivo de gala ou de luto em consequência de fale.
cimento do conjuge, do pai ou mãe, ou de filho.
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A rt 7.° Sempre que o estabelecimento te ensino tiver nec.es-
idade tle aumentar o número de aulas inarcai .$) nos horários, re-

Imolara rá professor, findo cada iès. com unia imporl com-
pleto/int ai correspondente 00 número de aulas excedentes

A ri . R.' No período de exames e no de férias, será paga
Fali-moi! e ;WS professores remuneração correspondente	 gut/ nt ia a
cies EissegiiiEitii. • na conformidade dos horários. duranl_e o período
de aulas.

§ Não se ex igirá ',os professores, no período .1.,/ exames, a
prestação 4.1e mais de oito horas de trabalho diário, salvo meliante
e pagamento complementar de cada hora excedente pelo 1:4') cor-
respondente ao de moa aula .

§ 2." No período de 1 - ("mijas, não se poderá exi g ir dos professores
outro servieo senão o relacionado com a realizacão de, xa ;nes

•A rt. 9." Não será permitido o funcionamento do est abol eci mento
pa rticola 1 . de ensino que Mia remunere condignamento os seus pio-

 115) lhes ou g ue pontualmente a remuneração de cada
in	 .

Parágra fo Ánico . Compete ao Ministério da E/ luctool -ie e Sande
fixar os eritéries para a delermieaeão /la condigna roo/moo/ação

ida 21 - 1.,i 131'0 ri`,, SoreS, boto	 HHO assego ror a execução do ere, ,ot to es-
tabelecido no presente arligo.

CA P ÉTTi 1.0 111

DA FISCALIZAÇÃO

AI.	 O. Os . ostabelecimen tos pa tit leu lare.s oe ensino. para o
cri,	 fiscalizoção da execução do presente decreto-Is i, são obri-
gados Zt ORID te o afixado na sei:velaria. em lugar v i. i v.. o quadro

seo corpo docente, do qual conste o nome do cada p i'cssor, O
número /te seu registo e o- de sua carteira Profissional e /1 horário
respee t \

Parágrafo único. Cada est abelecimento deverá possu ir, e.scri-
torado em sua, um livro de registo, do qual constem os dados re-
- ferentes aos professtores, quanto à sua identidade, registo, carteira
- profissional, data de admissão, condições e 1 rabalho, e quaisquer
outra.sa 1101.actiPs que por lei devam ser feitas. bem cemo a data
ue sua saida q Lia ndo deixarei» o estabelecimento.

Art. . 11. A fiscalização da execução do pre.sente decceto-lei,
salvo o disposto no seu art 9', caberá às autoridades fisco is do
Mini.stério do Trabalho, Indústria e Comércio e 'aos seus n/ ncioná cios
e l o geral, observado o processo , 1,0 Decreto n . 22.300, n Ie i	 ja-
• de 1933 .

CA P IT1.'4,0

oAs tosN A Lin.ADEs

211.d . 12. A in fração ite qualquer dos dispositivos to presente
fljeila o infrator à multa de 100fA i,com nu L'élS)

• :0000 um conto de réis), aplicada pelo Diretor do Deparl amem°
IN aciona) do Trabalho, no Distrito Federal, e pelos Insecto /o c .s heglo-
nals do Ministério do 'I'ra Ira 1 ho, Indústria e Comércio nos Estado.s e
Território /lo Acre.

Parágrafo único . A penal idade será anlicaOa no máximo .
e) se se apoiar o emprego de artiflicio, 011 -sintiOnç5o para

fio/ui -ou. a aplicação tieste Jlecreto-lei
bj Si' se trata r de reincidência;
fo se se verif icor a admissão de professor ou de an x it la da.

adroin ist raçáo escolar, não registado na forma deste decreto-I•ii .
Art. 13. O recurso da decisão que impuser penalidade e a

cern:meu os multas regulam-se pelo disposto no Decreto n. 22 .131,
de 23 de novembro de 1932. no que for apheovel, não sendo, porém,
nomi ido recurso sem prévio depósito do valor da multa

:A MULO V

DisPosiçõEs GERAIS E TRANSITÓRIAS

A rt . ii. Continuam eni viger, para os empregados em estabe-
lecimentos particulares de ensino, sejam professores ou a i ares
da administração escolar, uns e outros, para este efeito, equ ipa rodos
ao S: comerciários., todos os preceitos da legisInção d proteeão e
assistènéia aos trabalhadores e cio previdOncia sócia], emoiluatr'o-se
os que implícita Ou explicitamente colidam com os do pr e .sente de-
creto-lei.

§ 1.° A duração do trabalho dos auxiliares da .adroln istracão
cseelar será objeto de regida mentação especial, devendo o Governo
eXpedir o necessário regulamento.

Aos empregados: de secretaria oplica-se 9 tl ipoto no De-
creto-lei n . 432-, de 26 de maio do 1938. 

_Art. 15. Serão nulos quaisquer atos ou acordos •Jest i nado= a
irou/lar os dispositivos deste decreto-lei ou a ilid ir sua aplicação,
s,endo vedado o rebaixamento de salários por motivo de sua exéi..
eução

Art. 16. Fica mareado o prazo de (lez mese.s, contados da iriso
talaçao do respectivo registo, para que os professores e auxiliares
ela administração escolar, em serviço, efetuem a necessária inscrição.

§ L° Dos peof.essores que provem de nue -.(-) idôneo que jã se
achavam . no exercício efetivo da profissão ha mais de dez anos serão
exigidos apenas os documentos indicados nas alíneas o, O e e do
§ 1° do art. 1" deste decreto-lei

• § 2.° Tratamento igual ao do parágrafo anterior !o/ :O/) os a o--
Ziliares da administração escolar em condições idént

quanto ao documento da alínea a do e;tai'io § 1°, que soment e terá
exigivel dos que forem estrangeiros:.

Art. 17. O ltegisto Profissional dos Professores e Auxiliares
da Administração Escolar terá ¡ Rick./ sessenta dias ipós a publicai:5o
do pressent e decreto-lei, e nesse prazo o M ilustro do Trabalhe, n-
dústria e ComOrcio expedirá instruções para a instalaoão dos ser-
Viços 1leoesa tios.

A rt 18	 O Presente decreto-lei entrará PM vigor 101 /ial a de
.sua ponl icaçã o, ficando revogadas as di ,. posições em coal rã r ie .

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1940, 119" da Indepcn/Pncia
e oe . tia	 epOld jou .

I. 1'14.10 N .NRC 51-1 •

Gostevo (Wp(tnemo.

liroldemor Falcão.

DEI:n rro-LEI N . 2.035 - or. 27 DE l'EVEIIFAR4) or. 1940

Dispõe suljio si orfinoizoi:jo ii 11Htiço do,

O Presidente • la República
sando da atribuição (1. 11e 111e confere o tirt .	 80 da 1.031S[i(11iCi-10,

decreta
PARTE I

Da organização, da jurisdição, da competência e das
atribuições

LIVRO 1

Dos órfiãos do Poder Audiehirio
TITULO I

Disposições Prelininares

Ari . 1.0 A :e Indeist ração da 3 ustiva, no Distrito Federal, com-
pete aos orgão.-s do Poder Judiciário 4TOIn a colaboração de Órgãos
auxiliares, inst latidos nesta lei, e pela torno-, nela prescrita-.

Ari . 2.0 O 'Uri bunal fle Apelação, o T aibunal do Aná, o Tri-
bunal de Iniprensa, os .1 u ize.: cle Direito e os Juizes substitutos
têm jurisdição em todo o Distrito Federal .

Parágrafo único. Para os efeitos do registro civil, o Distrito
Federal fica 11 ividido em circunscriciks. grupadas em zonas.

Art . 3.° Nenhuma autoridade judiciária pode delegar a pró-
pria jurisdição, salvo nos casos estabelecidos em lei

Ari • 4.0 A jurisdição dos Juizes, em geral, fixa-se. em relação
a cada processo, pela ffistrilmiçiio, alternada e obrigatória. oa forma
das leis pio-ices:sua

TITULO II

Do Tribunal de Apalação
C APUEM)

oiSPOSteõES PRELIMINARES

Ari • 5.° O Tri b una l de Apelação é o órgão supremo da Jus( ice
do Distrito Eedetal.

§ 1." Compõe-se de 23 izes e divide-se em cinco Cã moras, com
quatro membros 'ala uma, sob es números
4a e 5.

§ 2.° A l a e a 2' Câmaras são criminais; a .38, a 4a e a
Nfl cíveis.

A rt G.° O Tribuiial de A pelt0-.1.-o-) á dirigido por um dos seus
membros, como Presidente; dois outros de :empenham as funções
de Vice-presidente e de Corregedor.

§ 1 .0 O presjoente, o Vice-presidente e o Corregedor são
eleitos para servir durante o prazo de dois anos, proibida mais de
uma reide ieão

§ 2.0 As eleições realizar-se-ão por escrutínio secreto, eni ses/s
: são especial convocado para a -última semana do mês de dezembro,
iniciando-se o biOnio em 1 de janeiro do ano imediato.

§ 3.0 Na eleição poderão tomar parte os Juizes de Direito com
exercício no Tribunal, se não comparecerem os subtituidos por mo-
tivo de férias •ou de licenças, não se considerando eleito quem não
obtiver metade e mais um, pelo menos, dos votos dos presentes.

§ Em caso de empate, correrá novo escrutínio entre os
Juizes, cuja votação tiver empatada, e, se ainda ocorrer igualdade
em votos, será considerado eleito o mais antigo.

§ 5 0 Se deixarem definitivamente os cargos antes de decor-
rido o primeiro ano do prazo, proceder-se-á a nova eleicil so, com-
pletando os eleitos o biênio.

Art . 70 Ao Tribunal de. A pe!ação cabe o tratamento de "Egré-
gio Tribunal" e a seus membros o de Desembargadores, que usarão,
obrigatoriamente, nos atos - e sessões solenes, beca e barrete descri-
tos no Decreto n . 24.236, de 14 de inalo de 1934, e, nas sessões de
julgamento, apenas a capa.

• A rt 8.0 A nomeação para o cargo de Desembargador entende-
•feita para a COmara em que a vaga tiver occorriele

de ordem :	 3.,
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t- Art. 9.0 As sessões, as audiências e a ordem dos trabalhos e
-das julgamentos serão regulados pelo Regimento 'Interno" do Tri-
bunal.

• Art. 10.0 O Tribunal de Apelação e as Câmaras, nos autos
e papeis sújeitos ao seu Conhecimento, farão notar o erros e irrn-
gularidades que encontrarem e procederão contra aqueles - que acha-
rem em culpa, mandando remeter cópia dos documentos ao (.0.', 1C-
gedor ()ti ao Procurador Geral, quando deles se induza crime 10 res-
ponsabilidade:ou comum ' de ação públiett 	 • - :-

CAPITULO II .

DO TRIBUNAL PLENO

Art. 11. O Tribunal funcionará em qualquer caso, com a pre-
sença de 13 Desembargadores, inclusive o Presidente, sem necessi-
dade de convocação -especial enquanto esse quorum existir, dber-
vando-Se, ainda, o' disposto no art. 2-4. 	 -	 •

Art. 12. Nos feitas de competência do Tribunal, votarão Iodos
os juizes presentes e desimpedidos, tendo os presidentes voto de
desempate.

Art. 13. Às decisões du Tribunal não são admissíveis embargos a
não ser os de creclaração, salvo nos julgamentos de crimes de sua
competência originária.

Art. 11. Ao Tribunal compcte; -
I — processar e julgar:

- ' 'O'slilizesz..de Direi1o, Os substitutoS e os, de--casamento;' os
iirgãos do Ministério Público, o Chefe -de Policia e o Prefeito do Dis-
trito Federal nos crimes cornuis e de responsabilidade;

b) os mandados de Segurança contra atos do chefe de Policia e,
4juando administrativos, de antoriclades judiciárias, inclusive do pró-
prio Tribunal, de seu Presidente, e do Corregedor, bem como da Se-
cretarie do Tribunal;• 	 e a	 , • e-

e) os conflitos de jurisdição entre juizes, de cujas decisões cai-
bam recursos diferentemente- pára Camaras Cíveis ou Criminais, ou
entre autoridades judicierias;.e , administrativas;

a) as habilitações e outros incidentes nos processOs em revisão
para seu 'julgamento; ,• 	 •

e) 'as ações- reseisóritis, de seus acórdãoS .. e as reVisões criminais
em benefício dos' rei-Is-guie condenar' •	 =
• II — julgar:	 '•	 ••

os recursos das decisões de - aceitação ou rejeição de queixa
ou denúncia, nos crimes de.. : sua competência;•
-dados -(te segurança; 	 .

b) os recursos das .decisões de -primeiva instância -sobre man-
e) as •- suspeições postas . a. Desembargadores .e juizes:
(I) em Consente, os. recursos_ das decisões ,de aplicação de

..trupostas pelo Corregedor;	 .
• III — . decidir •por Maioria absoluta de votos da totalidade de
seus membros, sobre a inconstitucionalidade da lei ou ato do poder
público, nos casos de sua competência e nos que lhe forem reme-
tidos pelas , Clamaras, designado previamente o Relator;

IV — executar as, sentenças-que proferir' nas causas de sua com-
petência orginária, com a faculdade de delegar a juizes de direito
a prática de atos não decisórios;

V — propôr proeedirnento -ex-officio nos crimes de competência
originária do Tribunai;	 .•

VI	 organilait: •annahnente;á lista de antiguidade das .auto-
ridades judiciárias e conhecer das reclamações sobre "ela;

organizar a 11Sta triplico para Preinoção, - por mereci-
- mento:. das autoridade judiciárias; e para nomeação ' - dos Desem-
bargadores dentre advogados e órgãos do Ministério Público, obser-

'vedo ó que nesta lei se contêm; •	 •	 •
VIII — organizar o concurso de provas para investidura nos mr-

gos de juiz substituto; - • 	 •
• IX	 conceder-Hee:1,A' aos seus membros; às demais autoridades
judiciárias e aos • juizes de casamento;..

X — eleger o Presidente, o Vice-Presidente e- o Corregedor;
•X[ —H deliberar .. sobre permuta. ou remoção 1 .oluntária dos , De-

sembargadores, de urna para outra Câmara; •
• XII — elaborar	 seu Regimento Interno e-- organizar a sua Se-
cretaria e serviços - .auxiliares;	 ..	 .	 • -

XIII — deliberar sobre assuntos .de o-rdem, interna,. quando • es-
,.pecialmeote conveçado, para esse fim, pelo_ Presidente, por ato pró-
prio, cio a , requerimento;de utir.oninais Desembargadores; ,

própôr..ao Poder tegislatiVo alterações . na organização
judiciária,a do Distrito 'Federar e bem 'assim ..o aumento, .	 eia.	 .nuiçii -o do nyiniero .de D n seiribargadoreS..

CAPITULO III

rias •• •GmArtis crualusals REUNIDAS

	

"	 "•
A rt . 15. Ás Câmaras • Cri minais 'eunidaS coMpeté :.•

, I — .prbce.ssar e julgar.: ,.	 •
'a; -as revisões criminais, devendo a escolha- dei relator e revisor

recair ene Desenibarg̀adorts que -não' tenham julgado •o , processo re-
visto;	 •

os ~Mios' de -jurisdição entre- juizes criminais, inclusive o
substituto que 'tiver exercício-na Vara- de Menores;	 ,	 •

II — assentar prejulgados; 	 •- executar suasdeciSões, podendo delegar a juizes de direitoa prática de aios não decisórios. . •Art. ld. As Câmaras ' Criminais Reunidas -só .funcionarão com ,a
presença mínima de seis membros, inclusive, o presidente e votarãotodos os juizes ,presentes ,e desimpedidos, observando-se ainda o
disposto ' no art. 21.

CAPITULO
nas CAMARAS divnis REUNIDAS

Art. 17. Ás Câmaras eiveis reunidas compete-.
I — processar e julgar:
a) as ações. rescisórias;.
b) os conflitos • de jurisdição entre juizes, de eujas decisões caiba

recurso para as ditas-Câmaras;
c) as execuções .de ,.-sentenças pi aferidas. nos feitos de sua com-

petência originária.
II — julgar:
.a) os-recursos de revista:.

• .b) .0 agravo do despacho do vice-presidente do Tribunal, dene-
ganido do recurso de revista;.

III — assentar prejulgados.
Parágrafo único. Nas ações rescisórias e nas execuções, pode-

rão às Câmaras delegar - 'juizes de • direito a prática de atos não
decisórios.

Art. 18. As Câmaras eivei s.. Reunidas só funcionarão com a [ore-
sent.:a mínima de oito membros, inclusive o . presidente; e votarão
todos' os juiies. presentes e desimpedidos, observando-se, _ainda, ,0
disposto no art.

CM'iTIJLO, V
• DAS eaaranas

Art. 19. Ás I a e 2a Câmaras compele, cumulativamente:
.	 I —_ julgar', originariamente, o. liabeas-corpaa, cniandb ó, cons-

trangimento provier-de atos, dos- juizes , do ' Chefe de Policia é do
Prefeito do Distrito Federal; 	 ,
• II — julgar as apelaçõe: e recursos das sentenças - .,e .decisões (193

juizes de direito criminais do .Tribunal do Jurii , do [i chutem! de Im-
prensa e. do -juiz substituto, co', „exerelcio na Vara d e Menores

.	 III .— conhecer, em' grau, ele recurso, •dos habeás,eorpus julga-
dos- pelos juizes:	 .	 .	 . .	 ..
. -IV — pronunciar-se sobre o &soube do presidente da -sessão,

indeferindo ir" li-mie ine o pedido de habcos-eorpus.	 .	 .
Art. 20. As 2", 4 9. e' 5a CAMaras compete, cumulativamente,

julgar:
I — os recursos das sentenças e despachos proferidos em ma-

téria civel e comercial pelos juizes de direito e substitutos;
II — as apelet,75eS: das sentenças preferidas em Juizo Arbitrai.

. Art. 21-. A competênCia cumulat i va . das .Cámaras.estabeleeejs'e.
respectivamente, pela, distribuição por classes, alternada .e • ohrigato-
ria-, a -cargo do vice-presidente do Tribunal, que tambem..diStrilitiirá
os feitos. da mesma forma, aos desembargadores.

As distribuições serão anotadas em livros preprio:-: . e . distintos.
.. . Art.. 22. As Câmaras serão presicUdas pelo seu membro mais
antigo presente. ..concorrendo todos à distribuição . dos. feitos,. pela
ordem de antiguidade.	 __.	 .	 . .	 .,	

.
 .

•• •Ar!. 23. O julgamento de quaisquer recursos, _ bem como o de
habeas-corpus. nas Câmaras isoladas, será feito por dois desembarga-
dores. intervindo o.imediato. • em, caso de divergência.

Parágrafo único. Em ,caso -de' dissidência sobre preliminar, ven-
cida •esta,' o terceiro só intervirá -na decisão do merito se .sobrevier
novo dissídio a respeito. 	 ,,

Art. 24. Havendo falta, por qualquer motivo, de um só desern-
bargador em urna Câmara, não se fará convocação de juiz de direito,

sendo os feitos distribuidos apenas entre os restantes.
Parágrafo único. A requerimento -de qualquer das partes. nos

dez primeiros dias a contar da ausência de cle:f.erobar gador sem subs-
tituto, poderá ser feita rediStrilinição da causa o Maior ou revisor.
entre • os outros membros da Câmara.	 ., ;	 .

Art. 25. O visto- posto por desembargador nu juiz de direito SOA
aproveitado . para julgamento,- ainda que se altere , a . ordem de anil-

:	 .	 ,

guidade; haja transferáncia da Câmara,. ou tenha ceSsado . a sobsti-
tuição.

--;	 Ari, 20. Se a Câmara entender. fle . conhecer como, recurso-de
apelação do interposto -como de agravo, , determina,rá prévia revisão
do feito.	 .	 . ---,,  .	 . ._
''• . Art. 27. Admitir-se-ão embargos de nulidade e infrngentes do

julgado aos acórdãos clas'eAmaras . Civeis, quando não fôr unanime
a • deciSão que; em grau de- apelação houver reformado a sentença
de primeira instância.

a.4	
-	 ...-	 .	 .

'	 Parágrafo 'unico. São -também admissíveis, embargos na açõess
para a cohn. riça da divida ativa da Fazenda Pública, quando não fôr
unânime a decisão contrária à Fazenda do -Distrito Federal. •

• Art. 28. Os embargos de nulidade e infringentes do - julgado,
onostos às-decisões das 3.8, ta e 5.it Câmaras,•serão julgados pela Câ-
mara -C/velimediata em ordem numérica, votando seus quatro
Membros; e preValec.endo„ em caso' de empate, a decisão de primeira
'instância. -	 -	 '	 • •	 -'	 -

§ 1°. Se a Câmara estiver completa, serão convocados -"os juiáts
necessários da Câmara seguinte, que não tiverem -tornad,a parte no
julgamento anterior'._.

penas
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s 90. O agravo do despacho deuegatório de embargos será jul-
gado por dois Desembargadores f(essa Câmara, afora o novo Relator,
sem veio , Pre alecendo, em caso de empale, o despacho agravado.

Art. 29. Admitir-se-ão embargos de nulidade e infringentes do
julgado aos acórdãos das 1. a e 2.a Cantaras, quando se tratar de ma-
téria concernente às questões prejudiciais e ao pedido de reparação
civil tiecorrente tio delito.

§ 1°. O processo oos embargos será O do artigo anterior, podendo,
porém, tomar parte julgamento juiz que haja participado do
anterim., se não houver outros desimpedidos.

§ 2°. Igualmente se observará o disposto no § 2. 0 I i o artigo ante-
cefienle no caso de rococso do despacho denegatório de embargos.

CAPITULO VI
ào PRESIDENn.1 Di) TRIBUNAL

_Ar . 34). AO ['residente do Tribunal compete:
1, dirigir os trabalhos do Tribunal, observando e fazendo cum-

prir O seu Regimento;
II, interpor recurso extraordinário, no caso previsto no art. 101,

parágrafo único tia Ctinstituicão. ate dez dias após a publicação do
acórdão;

III, conhecer das petições de recurso extraordinário e man-
dá-lo tomar por tétano, resolvendo os incidentes que se suscitarem;

ILV, atribuir efeito suspensivo. ao recurso e,c-officio da conces-
Ao do mandado de segurança nos casos legais;

V, assinar os acórdão do Tribunal com os juizes relatores e os
ql.] e expressame»te hajam requerido fazer declaração dos seus votos;

VI, expedir 0111 se)) nome e com sua assina! lia as ordens que
não dependerem de acórdão, ou não forem fia privativa competência
dos juizes relatores;

VII, conhecer tias suspeições declaradas pelos Desembargadores
e juizes de direito e substitutos no caso do art. 119 do Código de
P Mrosso	 E‘ • j ;

V11.1, decidir 1)5 recursos sobre inchisão na lista de jurados e
autieação lde penas aos jurados faltosos:

1X, conte lei' liceuça para casamento, nos casos tio art. 183
Ti. XVI do Código Civil:

X. ordenar a reatauração de autos perdidos;
XI. ordenar pagamento em virtude de sentenças proferidas

contra a Fazenda do Distrito Federal, nos termos do art. 918, para-,
grafo único do código de Processo Civil;

NEL distribuir. em andiat ocia pública, aos relatores os feitos da
competência do Tribunal.

XTP, dar 'posse às: autoridades judiciárias e aos juizes de casa-
mento;
• XIX, justilacar ou não a falta de comparecimento dos Desembar-

gadores. e dos funcionários da Secretaria do Tribunal;
XV, fleteeminar O desconto nos. vencimentos dos juizes, sorveu-

tuáries e funcionaaios de justiça;
impôr. aos funcionários da Secretaria, as penas disci-

plinares; -
XVII, conhecer ria exigência, ou percepção de salários indevidos,

por parte do pessoal da Secretaria do Tribunal, na forma declarada
no neemento custaa, e impor as penas disciplinares que cou-
berem;

XVIII, aplicar as penas a advogados e solicitadores no caso de
retenção de autos, e comunicar à Ordem dos Advogados as demais
faltas cometioas, nos termos do art. 30 do Decreto n. 22.478, de
20 de fevereiro do 1933:
.. XIX, conhecer das suspeições postas ao .secretário e demais

funcionários da Secretaria do Tribunal;
' XX, conceder licença aos funcionários da Secretaria do Tribunal;

• XXI, regular as férias dás autoridades judiciárias e as dos
funcionários da .Secretaria, e prover sobre sua substituição:

XXII .— representar o, Tribunal nas solenidadts e atos oficiais.
podendo, quando julgar cenvenie.nte, delegar essa função a• um mi-
mais desembargadores;

XXIII — remeter mensalmente ao Tesouro Nacional a fõlha
pagamento das autoridades judiciárias, serventuários e funcionários
da justiça;

XXIV — apresentar anualmente, até I° de março, - ao Ministro
da ,justiçai e Negócios Interiores, relatório circunstanciado dos tra-
ba!hos do Tribunal e do estado da administração da justiça, men-
cionando as dúvidas e dificuldades verifieadas na execução das leia.
doermos e ragulamentos;

XXV -= velar, juntamente com o em-regedor, pelo funcionamen-
to regular da jusi,1ca e perfeita exação das autoridades judiciárias,
dos serventuár;os e dos funcionários,- no cumprimento dos seus de-
veres;

XXV I — veiar Pela í i i recão. guarda, conservação e polícia -do
Palácio da Juatiça e seus anexos, de acordo con) as instruçõea que
expedII,

M — distribuir, três vezes por semana, em audiência pública,
anterior às sessões das Cámaras, todos os feitos que não forem de
competência do Tribunal Pleno, inclusive os embargos, quer às Cá-
tilaras. quer aos relatórios na forma das leis de processo;

IV — admitir, ou não, o recurso de revista, servindo de relator.
sen) voto, do agravo interposto do desp.:adio denegatório, •e presi-
dindo o respectivo julgamento nas Câmaras eiveis;

V — ordenar a baixa dos autos, após julgamento definitivo ou
deaerção do recurso;

VI — fiscalizar a publicação das pautas de todas as sessões;
VII — ter sob sua direta inspeção as livros de registros de acór-

•ãos e provêr sôbre a organização de .sens índices alfabéticos por
matéria:

VIII — rubricar os livros da Secretaria do Tribunal;
IX — organizar anualmente os mapas estatísticos dos j ulga-

mentos, com a maior discriminação; 	 a
X — substituir o Presidente e o Corregedor, nas faltas oca-

sionais e em férias, cumulativamente com o exercício de suas pró-
prias funções.

Parágrafo único — Os /to/tens-cornas e seus recursos serão au-
tomaticamente distribuidos à Camara Criminal, que primeiro se
reunir, cabendo relutá-los aos respectivos ntembro.s na ordem de an-
tigaiidade.

CA PiTULO VIII

DO CORREGEDOR

Art. 3? — Ao Corregedor incumbe a inspeção- e correição per-
manente dos serviços -judiciários. inclinsive o recebimento e- pro-
cesso das reclamações apresentadas emitia os juizes ou serventuários
e funcionários auxiliares da Justiça.

Arft. 33 — O Corregedor tomará parte nos julgamentos da com-
-potência do Tribunal Pleno, e substituirá o Vice-Presidente, nas
faltas ocasionais e em férias, cumulativamente com o exeraício de
sina fimeões:.

Ao Teibunal apresentará. anualmente, até 15 de fevereiro, re-
latório cirennstanciado do serviço de correições do ano anterior.

Au't. 3.t — Compete-lhe. especialmente, verificar, ordenando a
imed:ata correição ou providência . adequada,:

I — os títulos com que ns serventuários e funcionárias servem
seus ofícios a emprêgos. o si pagaram os respectivos direitos:

II — si os juizes são assíduos e diligentes na administração da
Justiça;	 •

III — si os serventinlaios e funcionários observam seus regi-
mentos: si exigem ou recebem emolumentos excessivos, ou gratifi-
cações indevidas; si servem com prontidão e urbanidade às partes.
ou si retardam indevidamente os atoa do oficio: si, finalmente, têm
todos os livras ordenados em lei. devidamente selados, abertos, nu-
merados. rubricados e encerrados, e si regularmente escriturados:.

IV. si . enfim, consta a prática de êrros ou abusos que decana
ser emendados, evitados ou punidos, no interesse e na defesa do
prestígio tia Justiça.

Parágrafo único. Incumbe-lhe, ainda, todos os atos relativos
aos serventuários e funcionários, salvo os da Secretaria do Tributai
e da Procuradoria Geral, quanto à matrícula, à concessão de férias
e licenças e consequente substituição, à aplicação de penas, a con-
cursos e promoções e às reclamações sobre remuneração e dispeusa
de serventuários auxiliares.

Art. 35. Ficam diretamente subordinados ao Corregedor os
contadores, partidores, avaliadores, inventariantes, tuteia e testa-
menteiro, depositários e liquidardes judiciais.

Art. N. As providências que o Corregedor determinar, tu as
Instruções que der aos funcionários, umas e outras em consequência
de correições a que tiver procedido. serão expedidas mediante pro-
vimentos, ou despachos em.inquéritos administrativos, devidamente,
registados.

Art.. 37, O Corregedor poderá cometer a juizes e orgãos
Ministério Publica estes por indicação do procurador geral, a in-
cumbência de correições especiais e a apuração de responsabilidade-
de serventuários e funcionários, mediante inquérito administrativo,
que lhe será afinal presente para os fins de direito.

Art. 38. Qualquer pessoa pode, verbalmente ou por escrita
denunciar ao Corregedor abusoa, .'ri'os ou omissões dos juizes ou dos
serventuários ou funcionários auxiliares da Justiça, competindo-lhe
processai' e enaaminhar ao Tribunal Pleno as denúncias relativas aos
primeiros, si da competência do mesmo Tribunal.

§ 1.0 Verificando abusos ou irregularidades cometidas por fun-
cionários da Secretaria do Tribunal, orgãos e funcionários do Minis-
tério Público, e da Policia, o Corregedor fará as comunicações ne-
cessárias ao Presidente do Tribunal, ao procurador geral a- ao chefe
de Polícia, para os devidos fins.

§ 2P Em todos os casos, e sem prejuizos da pena disciplinar
que tiver aplicado, deverá o Corregedor transmitir ao orocuradcr

cA pyrul.0 Vrr	
geral, os documentos necessários para a efetivação da reaponsa-
bilidade criminal, sempre que verificar a existência de Crimes a

Do vaca-Nu:si DENTE	
cont raveneões.

CAPITULO IX
Ar. 31 -- Ao V;ce-Presidente do Tribunal eompete:

— presidir a sessões das Cabearas Reunidas Criminais
eivei.s;

II — assinar, com o relatar, o acórdãos das Cámaras Reunidas,
além dos juizes que expressamente reservarem a declaração de seus

,a(Otos;

DO PRESIDENTE DE SESSÃO

Art.. 39. Ao desembargador que presidir qualquer seasão
compete:

1, dirigir e manter a regularidade dos trabalhos pela forma
determinada no Regimento Interno;
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. II, suspender o julgerm ento quando verificar, pela minifestação
dos votos. que ele concluirá pelo reconhecimento da inconatituriona-
lidado da lei ou de ato do poder pfiblico, remetendo o proeasee ao
Presidente .do Tribunal, pare julgamento por este;

He redigir as Minnt as dos ,m1gamentos p assinar os ecord.lãoe
com os juizes que neles tiverem votado:

IV. marcar dia para julgamento das causas e organizai,- e pauta
da sessão imediata:

V, exigir dos funcionários da Secretaria e demais funcionários
do Tribunal o cumprimento dos atos necessários ao regular fun-
cionamento das sessões e execução das suas determinações, sem
ofensa das prerrogativas do Presidente do Tribunal;

VI, aplicar aos advogados as penas disciplinares de advertêncie
e exclusão do recinto, comunicando-as ao presidente do, Coneelho
Ordem dos Advogados, si as faltas forem graves.

TITULO III
Do Tribunal do Juri

Art. 40. O Tribunal do Juri obedece it organização constente
do Decreto-lei n. 167, de 5 de janeiro de 1938, competindo-Me o
„julgamento los crimes ali indicados.

Presidirá o Tribunal o juiz da 1. a Vara Criminal e junta a ele
fteicionará um juiz substituto.

TITULO IV
Do Tribunal de Imprensa

Art. 31. O Tribunal de Imprensa cofistitue-se, nos lermos do
Decreto n. 24.776, de 14 de julho de 1931. sempre que houver .de
julgar os crimes- ali definidos, cometidos com abuso de liberdade
de imprensa

SEC(ÁO 2'

Da:: Varas da Feze,:da Pública

Art. 45. Aos juizes das Valeis da Fazenda Pública compete oco-
cessar o migar:

I — as causas em que a Fazenda Pública da União e do Distrit a
Federal lorem ieteressadas como autoras, rés, assistentes ou operou-

-les, e as que delas forem dependentes, acessórias ou preventivas;
II — as causas em que forem da mesma maneira interessadas as

autarquias criadas pela União e pelo -Distrito Federal;
as ações para a cobrança da divida ativa, na forma do De-

creto-lei n. 9t30, de 17 de dezembro de 1938;
IV — a ciesapropriações por utilidade ou necessidade pública,

e -as dc meti tórias:
V — Os mandadoe de segurança contra atos de autoridades fe-

derais e da Prefeitura do Distrito Federal, e de organizações para-
estatais, ressalvada _a competência dos 1"ribunitis Superiores;

VI -- as ações de nulidade de privilégio- de invenção ou mareta
de indústria e de comércio.

Art. 46, O disposto no artigo antecedente não exclue a compe-
tência da justiça comum nos processos de falência, inventário e em
outros em que a Fazenda, embora interessada, não intervenha como
autora, ré, assistente ou opoente.
. ^ Art. 47. Os recureos de suas decisões serão interpostos para
as Câmaras Cíveis de Tribunal de Apelação, quando houver interesse
da Fazenda do Distrito Federal, e para o Supremo Tribunal Fe-
deral, quando interessada for a União, -na forma do artigo ante-
"Cedente.

SECÇÃO 3,

Das Varas de Família

Art. 48. Aos juizes das Varas de Família compete;
I, processar e julgar as ações de nulidade de casamento e

de desquite, voluntário ou contencioso, as de investigação de Pa-
ternidade e as demais relativas ao estado civil;

TITULO V
Dos Juizes de Direito

CAPITULO 1
InsPosuÇÕEs GERAIS

Art. 42. Compete aos juizes de Direito, em geral:
1, abrir, rubricar e encerrar os livros dos respectivos ea2riviles;
11 — ITH.weionar, uma vez, pelo menos, por mês, os serviçoe

cargo dos respectivos cartórios, para 'verificar, principalmente, se os
livros são reg u:annerdn escriturados; se os autos e papéis, findos ou
em . andemente eetãe devidamente guardados: se há processos irre-

» gularinente parados; se o serventuário, mantém o seu cartório em
ordem e com higiene: se os provimentos do corregedor, e as próprias
deterreinaçõea e crciens., são observadas; se, finalmente, há erros ou
abusos. a emenda/e:evitar, ou punir, provideneiando • a respeito, como
de- dirento. Dessa inspeerio lavrará têrmo circunstanciado, em, livro
próprio, que everá ser, pelo escrivão, presente, em 23 horas, ao
Corregedor;

fIE — aplicar penas disciplinares aos serventuários de seus juizos
e provocar a intervenção do corregedor ou do Ministério Público nos
ca.so.s de sua competência; 	 •

IV — deeidir os embargos de nulidadee e infringentes do jul-
giela nas causas de alçada;

V — processair e julgar, em regra, os processos -acessórios con-
(-ementes aos feitos • de sua competência.

Art 43. Os juizes de direita terão exercício: quatorze ,na-s Varas
Cíveis, três nas Varas da Fazenda Pública, dois nas Varas de Família,
quatro nas Varas de Orfãos e Sucessões, um na -Vara de Menores, um
na Vara de Regietos Públicos, um na Vara de Acidentes no Trabalho,
atm no Tribunal do Juri e quinze nas Varas . Criminais

,	 CAPÍTULO II
DOS JUI:IES CÍVEIS

SECÇÃO 1'
Das Varas Cíveis

Art, VI- Aos juizes das Varas Cíveis compete:
1	 processar e julgar;
(1": as causas contenciosas e administrativas, de carater civil ou

cemercial, de qualquer valor e não privativas de outro juiz();
as precatórias emanadas de autoridades judiciárias dos Es-

ledo: e Territórios, bem como as determinações do Supremo Tribunal
Federal e do Tribunal de Apelação:

e; as justificações, vistorias, protestos, interpelações e outras
process.os preparatórios para servirem de documento, salvo em maté-
ria criminal; com assistência do procurador da República, quando se
tratar de justificação concernente ao estada civil de estrangeiro;

di as naturalizações;
e) as falên gea, concordatas e demais processos destas resultan-

lee e derivados, inclusive as ações de despejo requeridas contra a
massa falida;

f) as causas de dissolução e liquidacão das sociedades civis r co-
merciais, bem corm as verificações de haveres, não se tratando de
firma individual, em case de morte do comerciante;

— lioinolegar as entenças dos juizes árbitros;
III -- liquidar e executar as sentenças dos juizes criminais que

ordenarem indenizacão
ÍV — rubricar os balencos comerciais.
Parágrafo iMico. Ao juiz da Primeira Vara Cível comovi e o

(k4T-, precetórias, ~emitidas pelo telefone

suprir o consentimento dos conjuges nos casos legais e
decidir sõbre as questões referentes e bens dotais ou submetidos a
regime especial. inclusive a hipoteca legal em favor da mulher ca-
sada, quando não se justificar competência privativa de outro juiz;

III, deliberar sare a posse e guarda de filhos menores e as
pensões alimentícias, nos CaS9S de desquite e nulidade de casa-
incuto, a partir do. pedido de Ééparação . de corpos, e nos superveni-
entes à sentença;

1V, exercer as atribuições contenciosas relativas à habilitação
é celebração do casamento.

Parágeafo -Único. A acumulação de pedidos de center pai-errai
não altera a competência lixada neste artigo.,

.	 SECÇ.,: O ia.

Tias Veras de Oce,Cios e Sucessões

Art. , -19. Aos juizes tias Varas de Orfãos e Sucessões compete:
I, processar e julgar:
a) os- inventários te arrolamentos; •
b) as causas de nulidade de testamento ou de legados:
e) as causas provenientes das partilhas, ou delas dependentes,

e.todas as, questões. pertinentes à execução dos testamentos;
.th as causas de interdição e tutela, dando curadores e tutores

aos interditos, ausentes e menores.
II, abrir, loge que sejam apresentados, os testamentos e .eodieiloa,

ordenando, 'ou não, o seu registro. inecriçãe e cumprimento-
' decretar a suspensão, perda e extinção do pátrio poder nos

têrmos da legislação civil, respeitada a competência do juiz de
menores;.

IV, conceder prorrogação de prazos para abertura e terminação
,de inventários:

"	 V, proceder à liquidação de firmas individuais, em caso de fa-
lecimento do comerciante;

VI, suprir o Consentimento dos pais ou, tutores para o ca-
samento;

VII, conceder emancipação • nos têrmos do art. 9 0 do Código
Civil;

VIII, determinar a inscrição da hipoteca legal em favor dos me-
pores e interditos;

IX, conceder mandado de busca e apreensão de menores, salvo
quando requerido corno medida rareventiva, nas ações de desquite,
nulidade ou anulação de casamento, ou em execução de sentenças
proferidas nestas causas;

X, autorizar os pais, tutores e curadores a praticarem os atos
dependentes de autorização judicial;

XI, praticar todos os atos de jurisdição voluntária, necessários
à proteção da pessoa dos incapazes e à administração de seus bens;

XII, tomar contas aos curadores, tutores e testamenteiros, tu-
clusive os judiciais, nos prazos legais, e sempre que o exija o in-
terêsse dos tutelados ou curatelados, removendo os que [nal desem-
penharem as suas obrigações:

XIII, julgar as impugnações às contas dos tesoureiros e de
quaisquer responsáveis por hospitais, asilos e fundações que re-
cebam auxilio dos cofres públicos, ou legados, removendo os admi-
nistradores nos CaS OS de negli g ência ou prevaricac5n, e nomeando
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X

quem os "Substitiia, se de •outro modo não estiver previsto no es-	 IV,decickis, as siiis-idas dos serventuários referidos no.itern anterior
" tatutos oi.f-Tegillarnentos; . 	 -

41"

	, 	 I.- ern "casoscle. execução de ,sente.nçasProfericla per' piar° juiz,, sens_ ofensa
•-• A '4-' . : . :X I V, prar:essár e'jiálgar , las 'ações 'cni-smedidas :promOVidas . pelai . à coisa julgada:. s .,* s. -- ,, „	 ,, _ „, ,••••-•	 .-	 .• ::- s ...	 • -•: i •-' St •

parte ou pelo Ministério Público, concernentes:. 'às fundações; nos s..... - .N, proc -eSsàr e julgar as suspeições opostas. aos. :serventuários. de
.têrsnos • do. art, 26,Cdo Código., C•i
do 13 vocessb Civil	

sil, e dos: arts'; 552-'a 6.54 ;do •Código s justiças'	 • „ '	 • . --	 I
... - • . • • •	 -	 . 	 , 	

-. - • 1--, 	 .- VI, processar os protestos f,ormulados•coiitra qualques ,serventpá- - ..:s-';	 -	 .1	 -	 I. .

	

1	 ..	 • ,	 •

. 	 • XV, prover, 'sobre :a • entrega -dos. legados -pios aosshospitaiá . e -rio Sujeito is,sua disciplina,. e . ordenar • a prática du cancelsinento, . do
'aãlos;	 -,-	 •	 .	 • _•	 .	 •	 •.,	 .•	 .. •

k I qualquer - ato, salvo quando sc tratar, cle•proce,sso ,:afogadoe . ein, . outro • , •
,.t. _ - XVI. ai•recaclary . inventariar . e -administrar, na fermsi do ,Código 	 juízo;	 .	 -	 •	 ..,_ ,	 ... -	 , ,, ,: ....- ..,. : • .- ,. . s", l 's.‘• -7.: '1'
do Processo 'Civil, - os bens de.ausentess; • ', '•	 -.. ':: -.-- •_ 	 • .5 , -	 .n •	 • VIL -aplicar penas disciplinares aos tabeliães e OfieiaiS de Re-

-	 XVIL,...prossessaS . ss, ssjigas -,4s habilitações. de herdeirá - de .au- ' gistros Públicos, os duais ficarão sDb s. sua imediata inspe.ção e
 :sentes,-	 todas •as e4t.s .ae,	 relativas aos •' bep ,s,'. .desteá, e .-'de • iterana '. dição, salvo- os de Registro/Civil idas ' - pessoas natusais,- . provocando.	 -	 . '•jacentes:' ....s. ,_ -';',•-•,,,	 • .	 r:',s	 ';', :-.''.	 . .. . •	 ,.	 . ..• .	 -.,- • • 	 - 	 á interventsítb do Corregedor e tio , ,Ministerio Públicos nos casos de, copa- .

• XVIII,;'fazer,a,..entréga ,dos beriásdesaiisentes -a quein•de direito; '• petência dates; ;s..' _-• • • .•-, :-. " '. •;..-•-i, - 	 • - •''s- • '' r'• ''."-::'-' -• ;is' ' ' .	 f	 •
XIX, providenciar 'soiré - os 'bens vagos, -- -ria forma do: Código- do. ss tsj; rubricar s .os -.livres dos serssentuá'rlos- -. indicados_ (!o. P4-,,, Processo _Cfvil-. ,--' ,	 ""-.+ •-' • •_'.'	 .. .	 •- ' •-	 .'	 :	 '',._ .	 -	 - .	 -	 -n mero VII: -	 . s'	 . s.	 ,	 .. ._ -. -	 --.-',,:1,

- -,ML ..ãO.s-Céãa a ,juriSdição- doi=sjn izes.de..orfãos.-. .eni .-s'elação'aq'L - ;.. L. mai:às .aos.- serventuários subortiin 'adoá à: sisa :autoridade
-Intner,'. desde que se verifiesue ., s Possibilidade .de • sr o 'inessiise • de- ;- prazos Suficientes; • ? ' - .'• - .;.• .... -.,,' : -• 	 s,,,.', ,' - •' • -s.	 :-••• -'-'-' - "•--'/' st- -•...ciscado cru „abandono e 'sujeite à tutela do ' Es t:ados,:, - - '. - •.- .: ',..-... 	 l • - a) para aquisição ou legalização 'dos livros. que faltaremS,ses. esti-

.	 .,	 .,	 . SbÃO-Q.I.rtKPÁ `	
- •	 r serem .irregularcs;.

	

Ee	 ,. •.-	 •	 •	 .	 - - •	 s. ..,	 ,	 .

	

-	 , 
.	 :,,

. • . ••	 -	 •	 .	 1.' .. 	 b), para .o• ipagarnento dossernolurnent.os, impostos, ; selos, e.; tax, sas '	 •

	

Da l'ara de Menores	 , por ,:que sejam .responSaveis os sserventuárioss r.cornuniçando-o a , com- -
' Petente repartição fiscal::: -:•;•.'.,. , 	 , s .	, s, s- s s ,	•• •,..:. .-s „	. ;_,,..:: ,--1,

,. Ase si ,. Ao j u iz _da vara .-de • Menores, , .,..rte.:sz:aiyadá a ,o. pipe- wil-• cia. ,',. -s'-'• c)- para organização e hes:guarda -dos sr quives,• e a restituição de.	 . ,,	 •	 .	 ,..	 ,,
v'	 .-	 "	 as -a,'	 ribu ições•,-ei-

	

-	 demais, n

	

.	
df!eus:tas indevidas. Ou .exceásivaá;priativa dos juízes de outr	 Vras eompetern as St	 - •,	 --s : • •:.„'• .. - ss ..... s . fs .; ^=', sf--. s. p,

	

n 1 93- de 12 de outubr	 . fd.)yafra, flue. sejam prestadas. ou refereaas as fianças 'omitidas., ou. -.ludas no 'decreto , s 7.4A,-•`ti. cie 192'	 i,	 as	 -s .•'	 ,	 •	 .	 .	 •	 .
-disposições da legislação especial sobre menores,' e,- espe.cialMente: .-	 ,

	

,	 , IDSLI 1(.. lel] e..., - • ,	 -	 •••	 .	 ,,	 s ...---	 -	 t	 llà, •

	

 4	 1 .. ., e) .ir.em geral, para ..a.:enienda dos erros, ,-übustas og-oinissões,'-veri-_.	 ,	 .
I, processar e julgar e abandono de-men -ores -.de 48.: stno-s.-orde- ficados no ' desempenho,. das atribuições' conferidas, • aos •• oficialsr ..,!lo .-.muicio" as raczlittas . concernentes. 11,1 sua guarda tratamen 'to vigilanCia . registre'	 : - -- .. •-• • s• ..,---.• - • 	 .; ' ', '.- -- ,,•- • .- .. •I•:.. ..'	 •	 •'''';'... •• ..• i''''-	 . 	 -	 .(- .

. e_ducaç'ae-escoloCaeão; ' .. • --,' .. '	 -	 . X, processar os . pedidos de matricula das' oficinas , impressoras, •
' ^ - I4 i nq uiric •-e, efaminsr •!o" estado .físico- Mental e LIPOral dos n:•e- •.',, (tipografias fotogravura, ou gravurüssdosssiornais, rcyis(?s •e .Putil o l'	 _ -noves .sob-,sua. , juriÉdição, .e a:sitúação soéial, moi i1 e- .ceonómica dos _' • '"cl •	S	 •	 • ••''	 ' ,-.'	 1 - s. '. - ' s•-- ;"	 ''. -	 ' - : ''''''''-`

,	 • .	 ,

	

, Pais, tutores e a'es ponsáveLT . por..sua 'guinda; '.. 	 • . - . .,_ {..' • . .	
,	 pei. tos ice...

.	 ..	 7..SEC(a0 v a	- .,... ..	 .- ... . .	 ..e, ,, .	 1	 . 
. 111•;• decretar a 'suspensão, Ou perda dospsstrio pacle.r;-,15i1 - a u t o i, i z a i. • I. - - 	 , • .	 • ,-,	 .	 ,

.stia delegação, -nornear tutoieS e encarre gados da guardas- de menores , . i'''. .	 ' • • .	 .. ,,-, Dós Varajle., A, éiden t ,c,s ao. TH rabalho - • .-	 ,.
è destitui-10e;	 . ' -' " • •	 ''''.	 -	 • ., , ,	

,nenle	

- •	 W.	 I

- IV; expedir'•mandaclo •,cle busca e •apr. e.t.nisilo de . menores; • . ,,.., •	 Art. :55: Ao juiz da. Vara de Acidentes- no Trabsllió e.ompetem . --
,^	 :'	 •''	 ;	 s. .	 ,is

	

.	 •-'Ssi atribuições:constantes 'da legislação especial sobre acidentes no . test-V suprir o Eorisentimentti dos pai óti_tutores para o cass ,
, caos menores Sob -sua juris,ditãô, e coneeder :Sua •enranexPaçae;- 	 ,•• balho,,caberido-lbe o processo e julgamento de todosups feRes'adiflE4

	

.	 .	 .	 .	 ..,

	

,	 .-,	 ,'	

.•	 . ..	 .
- - VI, procesSar é julgar-as soes de soldada N, de, ine ,.. ors).3, 5,0b 'cll•t..- -",nistrati_Vos e, contencidsos relativos •' ii,; ' esPécle. - .	 ,• `	 ' t . ;.. • •• - ir/

	

..	 .

- ,	 Art. 56. 0 . juiz de acidentes • dará •ts destino conveniente so
-- -. V1 r, ' prdces- sar e julgar 'ás. pedidos - de: pensão . de aliraútos de- . i.heiro dós menores e interditos, tendo em vista o seu interêsse:- " •-...

. vidos á menores abandonados Pelos ..país •	•'-' '. 	 .	 •	 st , ss. -1. . . Sd II, conceder permissao e menores-, pai% trabalha rens - em les- • 
.j . 7 .- •,!	

-	 CAPÍTULO III , ..-.•	 -•
P .	 otros, eineniaá, estudios e casas de dis-érsão,.. - ,quandst •-nãO .,licSts•Ver pie- s' ,.. 	

. •	 •. .. •	 ,•	 •..	 _
juizo para, 	 sus ; formação fisieS, moral ,e intelectuais. . - -.. •• ‘, I	

DOS JUIZES ' (MINI INAlS 
• . IX, fiscalizar asfrequêneiá de menoresnos teatros, cinernas -Cs= 1	 - .,.	 .	 ,.

tudios e casas de diversas), publicas-ou- fechadas, fazendo observar as , 	 _Art. 57. Aos :juizes:das Varas Criminais 'compete:
. leis e regulamentoS de proteção:is Menores; 	 ..	 '.	 i	 •• • --	 .	 .‘	 .	 •	 i•	 .

	

. '' . , _.,•1' .	 .- - . I," processai e julgar Os crimes comuns 'e...cOntraveziedes: pão ...

	

fiscalizar - os', estabelecimentos..de prúervacãO_. e : reforma e èxiSrlassamente atribuidos• g outiss jurisdição 	 .: •.' . . •	 _ .. ; .--, ,, quaisquer outros em' que. se  tieheni . nienoreS . sob -a Sua.-jur,isprudência, - , is ., anandar lavrar auto - de prisão em flagrante„ Proceder a 'corpo
r tomando; as providências que lliesparecerem . neeessárias:' 	 ••"'•-• " , de delito. conceder mandado de busea•-e 'apreensão, processar, e • julgar

_	 . •
.-XI, fiseslizar ci ;trabalho :de menores, tonando as ' "Pr`Mdèlíc iaá' . justificações, perícias 'e outras Medidas necessárias, relativamente .Scis- 'necessárias á sua, proteção; .“ 	 " .	 processos de sua 'competência; . • : ; ; ., 	 t .	 ..:.	 -.	 , --	 .` - - 1,.-	 ' XII, praticar todos os atos cle•sjuriSclicão .voluntárias.-'eXpedindo 	 •- • • Ill, concedeis .liabeas.,corpus .coptra. atos dás autoridades, policiais .provimentosssoa tomando quaisqUei" proyidênciss de caPa.Ler •geral, : e' administrativas, excetuados • o Chefe de Policia . e o Prefeito;• '. 1 .	•pasci, proteção • e•assistência a menores,: embora -não sSejsni abando- '.-

	

IV, decretar, prisão preventiva; 	 ..•nados, iressalvadá a competência dos jufzei ` de osiãos;•	 -	 "	 " -	 't-	 -
- • • . - _:, . V, conceder fianças e.julgar os recursos interpostos de..	 - ..,-• "XIII, designar os comissárioá voluntário's 'de - -vigil	 sância; ,

	

' - - --,  incuto de fianças ¡feito pelasautoridades policiais; - : . 	 -„,	 ..., j
,. XIV, organizar urna , estatistieà •anual e .relatório documentado do. , , i• ::- VI, processas e julgàr . ps, funcionários ptiblicos,".411Ç 1.4 0 tivereM., .moviniento do Juízo de Menores; que remeterá ao ministro da Justiça e _. foro privativo, nos crimes de responsabilidade ou comêstes eonexos;..

• • Negócios Interiores, - Pós intermédio 'do presidente do '.. Tribunalde- .
. • Apelação:	 •..-	 . -	 . . '	 Ir - VI, processar e julgar os'crimeSde falências e-os que lhe são_ equis:

' -	 '• ''.. '	 `-s parados,- exercendo as atribuições. conferidas pela lei proce,ss,ual ao . .

	

.	 •
• , XV, superi	

,

	

ntender , - os 'forscioriárioà	 t- e . serventuários tpie

	

á	 ,..:,.1- juiz da falência quanto à ação penal; .	 ••• - .	 , :	 ,verem „exercídio • na -Vara. I,". " " ..	 • ' - s'., ..- - • '	 -	 ,• :"5 III, processai . os' crimes. cometidos 'com abuso de ,liberdado...dt• .. Art.: 5z, CI : juiz' da Vara encaminhará ao ,.• juiz - s•ilsetitsitoque. - - ".: •
.junto a êle Itincionará, na forma do ' art.". 59, 1 .3°, ns eletnentos .• para - , innrenss; presidir: o .tribunal" eSpecial''instituido pelo . Decreto - nu-

mero 24.776; de 44 de ,-julho de' 1934; e praticai' os atossects. Use' des !':procedimento penal sempre • que; nos ca gá de sua comPetênCiá,,veri-
cio ,atribuidosiao	 z; ..	 - -,	 .	 •	 ,	 ' s .	 '•	 -t .	 -' -	 -` • "	 -ficar infrações puniveis das leisse regulamentos, de p	 rereteção e• assis2.

Vinda ainenore,s, Sem prejuízo dos atos de, sua competência iiriváliva. , ' " IX, julgar o . pedido de indenizAção feito pela :parte civil: nas "actieS -•.. 
-Art. 53. - Quando o . processo criniinal- fôr conVcrtido . no - de ctban • criminais; 	 •	 .. ,	 , .

. dono, os. autos serao remetidos ao juiz da Vara, anotando-se em livro 	 ',. 'X, processar e julgar as. justificações, vistorias, 'exames e quaisquels• Is
. 'especial, resumidamente. todos õs dados • relativoá- à Adenticlade. cio processos preparatáriá para servirem de documentos .nas respectivas

menor e -batsireka- da -infração, ..e extraindo-se' as . ••••ópiassneceisárias varas; ..-	 .	 •	 .	 -	 '.	 .
f'.-sempre que couber. procedimento judicial contra terceiros por ins , ' 'XI, cumprir ias precatórias criminais e os - pedidos de extradição," ,-
. fração das leis e regulamentos de proteção e EissistênCia a Menores Ou eManados das autoridades ' judiciárias dos Estados e Territórios, .beini
por crime de qualquer especie, enviando-se,•neste caso, aquelas cópias como- as • .deterridnaçõeS dó Snprenio '1 1,ribunals Federal e . do Tribunal
ao juiz competente para :, a respectiya ação .pena	 .

	

l	 . .	 • •	 de Apelação; -	 , -	 ,	 .._	 • :',•
.	 - -	 . -	 . 	 XII, determinar a' internação provisória' ou definitiva dos acusados

, CAPÍTULO IV
nos JuizEs sues:rimes -S-

.
TI — processar. protestos„ vistórias e outras medidas que sirvam.	 , Art. 59..-Os juizes substitutos, em - número de dezesete„ num. e-.

-• como documentos para juntada em causa de sua competência; • _ . • rados em ordem-sucessiva; serão designados: um para o serviço do
: '111, decidir as dúvidas opostas por quaisquer oficiais do registo,- - Jür,i,, um para .a Vara de Menores, três-para o• serviço do registo civil

excéto o civil das pessoas naturais, e' de-tabeliães; 	 • • , 'das pessoas naturais e 'una.para o serviço de distribuição; os demais
'

n	 •

' SECÇÃO SEXTA '. . 	 . que padecerem de enfermidade mental, ou'dela suspeitos, para trata-
- -mento ou observação, comunicando-a ao juizo competente para segu-. •• ,	 • Ns .. . . Da Vara de Registros Públicos • 	 '"" rança dos bens do . enfermo.	 '	 '	 . •

Art. 54. Ao juiz da Vara de Registros' Públicos compete: 	 . Art. 58. Ao juiz da 'Primeira Vara Criminal compete presidix4.
1, processar e julgar as causas -contenciosas  e administrativas- o Tribunal do Juri : e exercer as atribuições conferidas ;ao ', seu-,

• relativas aos registros públicos e sua . retificaeão, silvo o - Civil das -Presidente-.	 • ' -
pessoas naturais, loteamento_de - Imóveis, bem de familia, usucapião, -., -•
registro Torrens e à hipoteca legal, exeéto as que interessarem a in-
capazes, à Fazenda Pública e as de natureza judicial;
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atenderão às substituições dos juizes de direito e dos sqbstitolos
serviço especializado, por designaeão 10 Piesidenle do Tribunal.

§ L° Ao que tiver exercício no júri compele:
(1 ) preparar os proceasos de competência do Tribunal do júri até

a pronuncia exclusiva;
a) processar e julgar as jostificações, vistorias, exames e quais-

quer processos preparai 'irios para servirem de documento nos pro-
cessos refeaidos na letra anterior.

§ 2.° Aos que tiverem exercício no registo civil das pessoas na-
turais om [Kit e:

o) rubricar os livros dos oficiais do mesmo registo;
b) exercer as atribuições relalivas ao re	 ogist . civil e as Mio con-

tenciosas dos casamentos ê sua •celebraaao;
e) processar e julgar as justificações, retificações, anotações, over-

b il aaea, caocelamento e restabelecimento dos respectivos assentos;
II) aplicar penas uns oficiais do meneio:lado registo civil, os

quais ficarão sob a sua imediata inspeção e jurisdição provocando a
mtervenção do Corregedor ou do Ministerio Público, nos casos de sua
competência .

§ 3P Ao que tiver exercício na Vara de alonores compele:
prosessar c julgar as infrações penais cie menores de Is anos;

lf, processar e julgai . as :entoações penais das leis e dos regula-
mentos de proteção e assistência a menores;

111. verificar o estada físico, mental e moral dos menoros sub-
metidos a processo, beni s como a situação social. moral e econômica

•dos pais ou responsáveis, deleiminando investigações ou quaisquer
outras diligências;

IV, consultar cai conselho ou isoladamente, sempre que en-
tender necessário ao julgamento do menor, os técnicos que o hajam
examinado ou o diretor do estabelecimento a que tenha estado re-
colhido;

V. fiscalizar os estabelecimentos de preservação e de reforma e
quaisquer Outros em que se achem menores sob á sua jurisdição,
propondo ao J ti iz da Vara as providências rale lhe parecerem neces-

IV. fornecer, ao juiz da Vara, dados e informes para estatística
ou relatório anual.

§ 1.° Ao oesignado para O senha) de distribuição. por escala
mensal, anualmente organizada pelo Presidente do Tribunal, cabe
distribuis (odes os feitos conteiatiosos, cíveis e criminais, e os admi-
i•istrativos, salvo os executivos fiscais, observadas as seguintes
regras:

('	 tis distribuições serão feitas. mediante despacho, 	 em au-
(flamejas públicas, realizarias diariamonle às 12 horas e às 14,30
horas, às ouais comparecerão obsigaloriamente os distribuidores ou
seus sulistijutos;

h) as pelicões serão presentes ao juiz diretamente ou por in-
termédio dos distribuidores:

e) o juiz designará a Vara, o Cartório e o Isistribuidor lançando
E sua rúbriea e passando a:: petições e papeis ao funcionário de-
si g nado, que imediatamenle faca seu registro e os remeterá aos car-
tórios em 'protocolo, npós o fina-orneai() das custas;

Ir te: `. bcas-corpu3" ri as medidas preventivas em caso de ar-
gamela, poderão ser distribuidos pelo juiz fóra das audiências.

Art. GO. Se, por qoalquee circunstancia, ficar exgotado o quadro,
os juizes substitutos, enquanto perdurar tal situação, acumularão o
exercício de duas Varas.

art. 61. Se ficarem momentaneamente desimpedidos juizes
substitutos. o Presidente do Tribunal os designará para auxiliar o
si talco das -Varas que estiver mais atrazado, processando e julgando
as causas, que forem designadas pelo respectivo titular.

TITULO VI
11044 .111zEs inc CASAMENTO

Ari, Ga. Os juizes de casamento, numerados de um a doze, serão
designados pelo Tribunal para funcionar quatro junto de cada um
dos três juizes substitutos , em serviço no registro civil, com a atoi-
bulcão exclusiva de celebrar casameatos, conforme a distribuição
adotada peac aqueles.

LIV110

Dos órgãos auxiliares da Justiça_	 •
TITULO

Do Ministério Público
CAPITULO I

msposiçõEs canais
Art. 63. O Ministério Público ela Justiça do Distrito Federal é

coosti[oido Por agentes cio Poder Executivo. A sua função consiste
ein promover e fiscalizar, na forma prescrita nesta lei, o cumpri-
mento e a guarda da Constituição, cias leis regulamentares e decisões.

Art. 61. São órgãos do Ministério- Público;
I. o procurador geral;

o sob-procurador;
lit. os cusadores;
IV, •)s promotores públicos;
V, os promotores subslitutoiL

Art. 65. Aos - órgfioS de alinistério Pablico incumba:
poonlovor a acan penal e a eXecuuão (las senteoçaa proierialwe

nos respectivos processos;
11, promover, independentiocienle efri pagamento de a li stas e de

qualaqiicr despesas j udicia i s, as ações eiveis, quando de :eia isoiswg-
tencia oi i em p re que delas depender o exercício da ação polui;

111, regi:lerei: ha beos-corpus;
usar dos recursos legais nos processos em

ser part a principal e acompadhar os interpostos	 pelas pastas, na-
queles em que oiisia,

V, requisitar de quaisquer autoridades, judiciários ou Laou sei-
querilos, corpos de de!ito, 	 certidões e esalare.'iment
úteis ou necessários au des(uPpettln de suas funçtias;

VI, promover a inscrição da hipoteca legal do ofendido-,
VII, defonder a jurisdição das autoridades judiciarias:
VIII, representar, por deai g aiação do procurador geral, e alu

lério Publico, no Conselho Peinterciário;
IX, denoneiar à autoridiu'ed competente a prevaricação, licess.'..ío.

negliganaia. erros, abusos ou praxes contrárias à lei ou ao inioeesse
público por parte de serventuários c ,funcionários auxiliares eia Jus-
tiça, e, especialmeale. dos cartórios dos Juizos porante os quais fun-
cionarem;

X, velar pela obsorvancia els fórmulas processuais de .evato
evitar despesas supérfluas ou emissão de formalidades 	 .

. X1, cumprir as ordens e insiouções do procinador. geoa! e,incer-
nentes ao serviço; consulá-lo ein caso de Inca ida ou omissaeie atoas-
sentar, até 31 de janeiro de cada ano, relatório dos sei:Nb:os a seu
cargo, durante o ano anterior:

XII, exercei.. qualquer atriloi ; ciio ¡liberei -de I, função e mo' im-
plicitamente estiver contida nas que são enumeradas nosta

Art. 66. Nos feitos em que intervier e funviomar 	 alini-lésia
Público a dispansada a nomeaçao de 'orador à lide.

Art. 67. A falia de intervenção do alicIstério 	 Paiolosa nos
casos em que deva intervir. acarretará 	 ruindade do psoeeesso; se,
todavia, ouvido em diligência, em qualquer iostancia, o ieigão
Ministério Público. entendendo nao ocorrer prejuizo para o iotaeasae
cuja defesa lhe incumbe, deixar da 'equerer a decretarão da milidade.
considerar-se-ao válidos os atos e t:Tl'inOS já processados.

Art. 68. O funcionamento de um dos órgãos do alinisteabi Pú-
blico no processo dispensa na mesma instancia o dos doin d is. salve
quando manifestamente contrário os int p resst es que (levam Jefen,ter:
aquele que primeiro funcionar eXereera as atribuições dos outros.
Os curadores preferirão os promotores, salvo em mal (11.1 esp .• e;a-
Irtado.

Avt. 69. Os órgãos do 'alinisléiio Público podorão deixai- de paia--
mover a ação penai, quanto aos talos de que tenham contusiimemo:

1, quando não se earaeterizareni os elementos de . trlditli lel: In-
fração penal;

quanda não existirem iodi.iios 'de autoria.	 •
Parágrafo único. Em cada caso, o órgão do alinistario Público

declarará por escrito, junto às peças concernentes ao falo, os oba.
tivos por que deixa de intentar a ação e requererá à auloaida t e i a iiii-
petente o resneetivo arquivam,into; neste caso, a autoridade, Iii a
parte interessada, poderá represe ntar ao procurador gorai lura
fins do disposto no art. 75, u. VIII.

Art. 70. intentada a ação. o Minisiario Público. por (1.1:11(ider
de seus órgãos. Mio poderá dela desistir, impedir O seu jolgailloMo,
ou transigir sobre o seu objeto.

Art. 71. Das decisões que ecreedem ou !togam lutb,,ru,•- n -)0.mts,
n Ministério Público poderá redtiorer para as Carnaras . asoduasleitiei
do Tribunal de Apoiação, ou para Supremo Tribunal F edeca!, con-
forme o caso.

Ari . 72. Nos aaravos e anilas te s t	 hoilv'er
manifesta conveniana- ia Ir ser ouvido. antsis de bitgamen i o,	 pao-
curador geral, devem os i lembreis do alinistrio POhlico probssisr
essa- audiência e, nesse caso. o :adietar do recurso lhe manda:ai os
autos com 'vista, por cinco dias.

- Art. 73. Aos enealVee .; e promotores, em matéria civil. ;Ioda n
procurador geral delegar a sust a ntavilo rant rk suas eonvius.;as e In
segunda inalancia,

CAPITULO TE

DAS .vrami • içÕES no PrtoCVIÇADOR amava.
Art. 71. O procurador geral a o chefe do alioistacia

O representa perante o 'fritam:AI de Apolacao.
Art. 75. Ao procurador geral incumbe especialmente:
I, assistir, obrigatoriamente, às sessões tio Tribunal e, fdeoilsti-

vamente. às das demais Carearas, isoladas ou reunidas, tendo as:souto .
à direita do respectivo presideale P podendo intervir °paio-um:o , ni,(is
a defesa da parle ou o relatório de feito. alam do pronaosiamoitia
por esc.rifo unediante vista dos autos nos casos previstos em l e i. na
discussão de quaisquer procossds co causas -criminais ou civis, qoa
por êles forem julgados originariamente ou ein de reeiisso, ou
de nOrMaS a serem adotadas;

H. promover a ação penal nos casos de compolência
cio Tribunal de Apelação e repro s p idar li l inistru da Just i ça ir e1!1111)
se tralar de arimes dos dosemiatrgadoros ( Conalifili e ão , ;sa ' • 1,.1!•b):

Ira oficiar, mediante vista ilos autns. em dez dias posessossivai3
até o diabro por motivo justo e ii ssalvados os casos de piaus espacial
eapresso:

si'	 na	 apelseões, reso ir-As	 revisões: criminais; e, facitilati-.
Vaauenle, nos "babeas-corPos";

que for, ou ;--iiaier

Público e
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e nas .apeltej ões ciseis e embargos cio que forem interessados
¡Arrufe/ao, ou relativas ae estalo ou capacidade civil, ao casamento,
ao testamento, e em geral, naquela eu' mie a inter\ enção do : n-
nislelio P hiRI - 1 for, por lei, necessária;

c) nos recursos de revista e ações rescisórias;
d) :CgTavos O certas testemunháveis, e reeersos em que for

nateressado o Distrito Federal, quando pedir vista ou houver pro-
testado nos ;tutele, havendo manifesta eoaveniência, o órgão do Mi-
nistério Público que tiver funcionado em primeira instancia:

eas erguições de inconstitucional: 11;1de, devendo comunicar
O teor do acorlan (pie far proferido ao Ministro da Justiça;

IV — suscitar conditos de jurisdição e oficiai perante o Tri-
bunal de Apelação nas ¡ pelam:leões de entiguidade dos magistjeotos;

	

y	 requerer revisão criminal, e interpor resursos para o Su-
premo Tribunal Federal, nos termos da Constituiçao;

VI — requdeer o disposto no art. 3", 1 , arágrafo únie. o, da tem-
colidia:e° das Leie Penais;

1 II — requerer perdião ou cometaçãe de penes;
VIII — determinar nos itemais ó rgãos do Mieisterio Público a

P rOW 4H. : ãO 4 Ia ação Pena l : a prática de atos preeessetate, a interposição
c e seguimento dis. recureose bem como, quando julgar necessário
soe interesses da justiça, sidístilmo em determinado feito, ato ou
niedida, o órgão do Ministério Paliei) por outro que designar;

IX -- delegar atribue:1)es e funções a qualquer órgão do Minis-
tério para funcionar perante as Câmares do Tribunal de
Jejdelaçãól

	

à	 designar, atendendo à conveniência dto serviço:

	

j	 CUradOI• uo promotor que deva servir como sub-procuradoe;
tj os promotores para terem exer.eicin junto aos diferentes juizos,

as Tribunal do Jiri, ao d.:miei-ao Peniteneiário e à Proeuradoeia.
&d, cie	 casos de acumulo (.1	 flO. urgência, para funciodeu•deo

de um Juizo ou serviço;
c) os promotores: cp pe devam inspecionar os presídios, ciii cada

blèti r segundo escala anual;

	

XI	 -	 reeolver OA coeflitos de atribuições entre órgãos do Minis-
tério Publico;

XII — deferir compromisso, dar posse e conceder férias aos
órgãos do Ministério Páloico;

Y111 — superintemb r a atividade dos órgãos do Ministério Pú-
blico, expedir ordens e instruções concernentes ao desempenho de
t: nas È WUR;(5`S, promover sua responsabilidade, impoc-lhes penas
disedoinares e evocar quaisquer proceeeos cujo andamento dependia
na iniciativa deles;

XIV — dirigi i os serviços da secretaria da Procuradoria Geral,
insteuções sobre e deeempenho e di,tribuição dos mesmos;

\V — representar à Câmara :Sindical dos Corretores de Fundos
Públicos, nos ternos do decreto n. 21.851, de 21 de setembro de
1932; •

XVI — aprovar, fazendo-os registrar em livro especial, os esta-
1411)5 das fundações,' e respectivas reformas, bem como as contas de
iSCOS eihnin istradoreet

X\al. — requerer dxame de sanidade para verificaeão ela inca-
pacidade física ou mental das autoridades judiciarias, órgãos do Mi-
nistério Público, serventuários e funcionários auxiliares da justiça
e promover, quando for o caso, o seu afastamento dos cargos;

XVIlI — representar ao Tribunal de Apelação e ao corregedor
eodbre faltas e omissões no cumprimento de devores, por parte das
autoridades judiciárias de qualquer grau e de serventuários e fun-
cionários auxiliares da justiça;

XIX — prestar inforrneções ao Govèrno sobre o desempenho das
atribuições dos órgãos do Ministério Público, bem como eobre quais-
quer reemites concernentes à Justiça do Distrito Federal;

XX -- apresentar ao Ministro da Justiça, até o dia 1 de março
de cada ano. relatório minucioso das atividades do Ministério Pú-
blico durante o anterior, mencionando as dúvidas e dificuldades
que tenham surgido na execução das leis e regulamentos, sugerindo
roetfidf-d s legislativas e Provid ê ncias adequadas a melhorar a admi-
nistração éla Justiça.

Art. 76. A correição dos atos dos órgãos do Ministério Público
compfte ao procurador geral, devendo os órgãos da magistratura a
ele iepresentar sobre qualquer omissão, negligência ou abuso por
Farte darpreles, no desempenho de suas atribuições.

CAPTTULO

DAS ATM IDUMÕES DO SUB-PROCURADOR

A rt . 77. Ao sob-procurador incumbe:
I — substituir o procurador geral, mediante delegação do

'mesmo nas sessões das Câmaras Criminais ou Cíveis do Tribunal de
Apelação;

II, exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Pio-
Curador Geral e substituí-10 na forma desta lei.

APITTILO

pos CURADORES

SECCW 1.ft

Disposições preliminares

Art. 78. Os curadores terão as seguintes designações: quatro
Cie órfãos, quatro de ausentes, quatro de massas falidas, dois de re-
síduos, dois de acidentes no trabalho e um de menores, numerados

respectivos cargos de aardo com a especialização de atribuições.

SECÇÃO 2e,
Dos curadores de órfãos

Art. 79. Aos curadores de Crfãoe, incumbe eepecialmente:
I, funcionar em todos os lermos dos inventários, arrolamentos

e partilhas e dos processos administrativos ou contenciosos
que sejani interessados incapazes, pronunciando-se sobre o res-
pectivo media, para o que terão vista dos autos depois da contes-
tação e comparecerão às audiências, na forma da lei prdedessual;

II, requerer e promover interdições na forma da lei civil;
l ir, & fend er, como seu advogado, os interesses dos incapazes.

nos casos de revelia ou de defesa insuficiente por parle de seus
representantes. legais;

IV, interpor recursos das sentenças ou decisões proferidas nos
P rocessos em q ue funcionarem e promover a sua execueão;

V. promover em benefício dos incapazes as rnedidas e provi-
dências cuja iniciativa competir ao alinistérie Public:u. principal-
mente a nomeação e renfoção lie tutores e curedores, buecas e apre-
eneões, a suspensão e perda do pátrio podei O a inscrição da hipo-
teca legal;

VI, promover a prestação de contas dos tutores e cueaderee.
inventariantes, hav e ndo incapazes; interessados, e provideneiar sobre
o exato cumprimento de seus deveres;

VII. idir escriturado segundo moldo aprovado pelo Procurador
Geral livro de registo do movimento das tutelas, cura/elas e inven-
tários em que haja menores inteeessados e em que funeionarren.

Art. 80. Os curador e s de órfãos funcionarão nas quatro Varas
de órfãos e SLICeSSCieS. .nimespotnlentes it SIM numeração.

	

§ 1.0 Nos processos de sua iniciativa, segundo o critério 	 I
• correspendendo respectivamente aos 1 0, 2.0. 3." e 1.0 enra-
dores as zonas 1lis ciremiscrições do registo civil de as. I . a a

5:20 a. o' 0 c19 "a 1n12-1m d( S p	C ae12(" l os que	 na	 e

	

a f:;i n. a.ie servir no inventário.	 Intla
ou na curatela funcionará lambem (1'111 lodos os proce	 dssos e-
P endentes eln q ue for interessado o espólio, o tutelado ou 1.1 cita-

SECÇÃO 3.

eitiaelor • dr menoreg

Art. 81. Ao cerador de menores incumbe especialmente:
1, exercer as atribuições que lhe são- conferidas pelo Código do

Menores e legislação especial subsequente, oficiando ein lodos os
processos da Vara de Menores;

desemnenhar as funções de curador de órfãos., em geral,
nos processos de jurisdição do Juizo lie Menores:

III, inspecionar e ter sob sua vigilância os asilos (le menores
e órfãos, de administração pública ou privada, promovendo as me-
didas que se fizerem necessárias à proteção dos interesses dos
asilados;

IV. promover e acompanhar os processos de cobraria de sol-
dadas eu alimentos devidos a. menores.

1.0
Dos curadores de resíduos

Art.. 8?. Aos cevadores de resíduos. incumbe especialmente:
funcionar nos processos de subrogação ou ext inça° do usu-

fruto ou fideicomisso e, em geral, nos inventários em que houver
testamento;

IT, funcionar nos processos de ação de nulidade ou anulação
de testamento e nos demais feitos contenciosos que interessam à
execução do testamento;

promover a exibição dos teetament os em ,Juizo e a inti-
mação dos testamenteiros para dar-lhes comprimento;

IV, opinar sare a interpretação de verba testamentária, pro-
mover as medidas necessárias à execução dos testamentos, à adminis-
tração e à conservação dos bens do testador;

V, requerer a prestação de cotae dos testamentei

	

n	 ros;
VI, promover a remoção dos testamenteiros neg ligentes ou col..

pados •
VII, promover a arrecadação rios resíduos, quer para sua en-

trega à Fazenda Pública, quer para cumprimento do testamento;
VIII, requerer e promover o cumprimento dos legados pios; •
IX, requerer a notificação dos tesoureiros e quaisquer responsá-

veis poe hospitais, asilos e fundações que recebam legados, para
prestarem contas de sua administração;

X, requerer a remoção dos administradores das fundações, nos
casos de negligência ou prevaricação e a nomeação de quem os substi-
tua, salvo o disposto nos respectivos estatutos ou atos conetitutis os;

XI, promover o sequestro dos bens das fundações, ilegalmente
alienados, e dos adquiridos pelos administradores e funcionários
delas, ainda que por interposta pessoa, ou em hasta pública;

XII, examinar e dar parecer sôbre as contas das fundações
metidas à aprovação do procurador geral;

XIII, velar pelas fundações, promovendo a providência a que se
refere o art. 30, parágrafo único, do Código Civil, e oficiando nos
processos que lhes digam respeito;

XIV, promover a observância do disposto no titulo III do livro IV
do Código Civil, nos inventários e demais feitos.

Art. 83. O 10 curador funcionará nas varas impares e o 2- deis
varas pares de quaisquer juízos.



Quinta-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Seco I)
	

Fevereiro de 1940 3311

SECÇÃO QUINTA

Dos Cumlares de Ausentes

Art. 81. Aos curadores de Ausentes incumbe, especialmente:

I. cumprir e fazer cumprir o disposto nos arts. 463 e seguintes
e 1.591 e seguintes, do Código Civil;

II. funcionar ern todas as causas que se moverem contra au-
sentes ou em que forem estes interessados, inclusive nas de direito
marítimo. ou quando se houver de nomear um curador a lide;

III. requerer a arrecadação de bens de ausentes, assistindo pes-
soalmente às diligências;

IV. exercer as atribuições dos curadores de Orfãcis nos processos
que correrem fora das Varas de Orfãos e Sucessões;

V. req uerer a abertura da sucessão provisória ou definitiva do
ausente, e promover o respectivo processo até final sentença;

VI, funcionar em todos termos do arrolamento e do inventário
dos bens do ausente, nas habilitações de herdeiros e justificações de
dividas que neles se fizerem;

VII, promovei' a cobrança das dividas ativas do ausente e in-
terromper-lhes a prescrição:

VIII, representar a herança do ausente em juízo, defendendo-a
nas causas que contra elas se promoverem, ou. mediante autorização
do juiz, propondo as que se tornarem necessárias;

IX, entregar, sob sua vigilância, os bens arrecadados aos deposi-
trilice judiciais, ou sob sua - responsabilidade a pessoa estranha, com
remuneração arbitrada pelo juiz;

X, promover, mediante autorização do juiz, a venda em hasta
pública dós trens de fácil deterioração ou de guarda ou conservação
dispendiosa ou arriscada;•

XI, promover, mediante autorização do juiz, em hasta pública e
arrendamento dos bens imóveis cio ausente;

Xlf, vender em hasta pública, com autorização do juiz, os bens
móveis para pagamento de. dívidas do ausente, legalmente reconlie-
cidae:

XIII, velar pela conservação dos imóveis e promover a sua venda
judicial, no interesse do ausente;

XIV, dar ciência às autoridades consulares da existência de he-
rança ou de bens de ausentes estrangeiros:

XV, recolher ao Banco do Brasil ou à Caixa Econômica, dinheiro,
títulos de crédito ou outros valores móveis que lhes vierem às mães,
só podendo levantá-los mediante autorização do juiz;

XVI, prestar cdfstas da administração dos berre de arlesentes sob
sua guarda;

XVII, apresentar, em anexo ao seu relatório anual, relação dos
N,alores arrecadados e da respectiva aplicação, discriminar-lamente,
sob pena de ser considerado em falta grave:

XVIII, representar os presos e os que, citados por edital ou com
hora certa, não comparecerem em juízo, inclusive nos executivos fiscais;

S 1, Nas prestações de conta dos Curadores de Ausentes. relati-
vamente :AOS bens sob sua guarda ou administração, funcionarão os
Cu rui eives de órfãos.

O 1° Curador funcionará nas Varas de órfãos e Sucessões;
n `2 "' tia P a 5 Varas Civeie, e nas de Família; o 3" nas 6° a 10° Varas
(Cíveis nas 1° e 2' Varas de Fazenda Pública, e o 4" nas 11° a 11'
Varas Cíveis, na :1" Vara da Fazenda Pública e na de Acidentes,

SECÇÃO SEXTA

Dos Curadores de Massas Falidas

Ari. 85. kos Curadores de massas falidas incumbe, especial-
mente:

I. funcionar nos processos de falência e de concordata e em todas
::ações e reclamações sobre bens e interesses relativos a massa fa-

lida, Mclusive nas reivindicações, ainda que não contestadas ou im-
pugnadas, e exercer as atribuições conferidas pela legislação es-
perai.

II. assistir à arrecadação dos livros, papéis, documentos e bens
do falido. bem como às praças e leilões e assinar as escrituras de alie-
narão de bens da massa, sendo considerada falta grave a sua ausên-
cia a estes atos;

estar presente às assembléia; de credores, salvo quando im-
pedidos por serviços inadiáveis;

IV. funcionar nas prestações de contas dos síndicos, liquidatários
e comissários e dizer sobre o relatório final para o encerramento da
falência, haja, ou não, sobre êles impugnação ou oposição de inte-
ressado:

V, intervir em qualquer dos termos do processo da falência ou
concorri:da, requerendo e promovendo as medidas necessárias ao seu
aodamerlo e conclusão, dentro dos prazos legais:

'VI. requerer a prestação de contas dos síndices e liquidatários ou
de outros adminietradores que as devam prestar à massa;

VII, fiscalizar mecolhimento dos dinheiros da massa à Caixa
Econômica ou eo Banco do Brasil. exigindo elos responsáveis, men-
stilmeril o. os iMialICCI Os:

VIII. promover a 41o4ituição dos síndicos ou lignielalários;
IN. promover a ação penal nos casos previstos na lei de fir-

Iênciae.
. Par árzrafo único. O 1" e o 3° Curador funcionarão junto às varas

,fraya.L. c,s _eo 0 co1 junto às varas pares.

SECÇÃO SÉTIMA

Das Curadores de Acidentes no Trabalha

Art. 86. Aos curadores de Acidentes no Trabalho incumbe es-
pecialmente:

1, exercer as atribuições que lhes são conferidas pelo decreto
n. 21.637, de 10 de julho de 1931 e legislação especial subsequente,
inclusive perante as Varas da Fazenda Pública;

prestar assistência judiciária gratuita às vítimas ou benefi-
ciários de acidentes no trabalho;

III, impugnar acôrdos ou convenções contrários à legislação sobre
acidentes no trabalho;

IV, requerer ao juiz as medidas necessárias ao bom tratamento
médico e hospitalar devido pelo empregador à -vítima de "acidentés
no trabalho.

Parágrafo	 Os feitos serão distribuirlos entre os dois Cura-
dores, alternadamente, peto juiz, em livro próprio.

CAPITULO V

nos enosioToans ofo-irrsos

Art. 87. Os Promotores Públicos funcionarão quinze nas Varas
Criminais; dois no Tribunal do Juri e juiz substituto que junto a
êste Juizo tiver exercício; dois na Vara de Registros Públicos; tios
nos serviços de registro civil, sendo um em cada zona; uni junto ao
juiz substituto que tiver exercício na Vaia de Menores; um nas Varas
cio Família; e um como Sub-Procurador on em substituição ao Cura-
dor que fôr designado para aquela função gratificada.

Art. 88. Aos Promotores Públicos, em exercício nas Varas . Cri-
minais, incumbe especialmente:

1, representar, por designação do Procurador Geral 'o Ministério
Público peran t e os Juizos de Direito;

II. requerer prisão preventiva;
- III, oferecer denúncia nos crimes de ação pública da compe-

tência dos Juizes de Direito das Varas Criminais. assistindo, obriga-
toriamente, à instrução criminal, salvo impedimento, e promover todos
os termos da acusação:

V. oferecer denúncia, mediante requerimento da parte ofendida,
ou do seu representante legal, verificada a mis-erahilidade, nos casos
do ação penal privada, e promover os termos ulteriorm do processe.;

V, aditar a queixa da parte nos crimes de ação pública e oficiar
nos processos de ação privada;

VI, promover a ação penal nos crimes de imprensa, na forma
da legislação especial;

VII, oficiar nos pedidos de prestação de fiança. suspensão de
execução da pena, livramento condicional e em qualquer incidente
dos processos penais;

VIII, acusar os réus oro plenário, nos crimes do ação pública;
IX, oferecer libelo;
X, promover o andamento dos processos criminais o a execução

das respectivas sentenças, requisitando à5 autoridades competentes
os documentos e as diligências necessárias à repreesão dos crimes e
captura dos criminosos;

XI, requerer e promover a unificação de penas nos casos dos
parágrafos 1° 4"4" do art. 66 de Consolidação das Leis Penais e a
aplicação do disposto no parágrafo único do art. 3" da mesma Conso-
lidação;

XII, visitar, segundo a escala organizada pelo Procurador Geral,
as prisões, lavrando o respectivo termo, requerendo e promovencir)
quanto convier ao livramento dos presos. ao seu tratamento e à
higiene das prisões e apresentando o relatório a respeito. .com a
discriminação das reclamações e da solução dalia às mesmas.

XIII, ter, devidamente escriturado e segundo modelo aprovada
pelo Procurador Geral, livro de registo do andamento dos processos
criminais em que funcionarem.

Art. 89. Os promotores, designados para o serviço permanente
no Júri, funcionarão junto ao juiz substituto. acompanhando os pro-
cessos em plenario nos recursos, com as atribuições Indicadas rio
artigo anterior. no que fôr aplicavel.

Art. 90. Ao promotor, em exercício junto ao juiz substituto
que . tiver exercício na Vara de Menores, incumbe, além do que lhe
fôr aplicavel do disposto no art. 88 o exercício da ação penal nos
crimes e contravenções de competência tio mesmo juiz substituto.

Art. 91. Aos prorriotores, em exercício na Vara de Registos
Pública, funcionando um nos feitos relativos aos ofícios impares e
outro no; relativos aos pares, e, bem assim, por distribuição alter-
nada do juiz, nos demais feitos, incumbe especialmente:

oficiar, nos processes submetidos à decisão do Ju i z da Vara,
podendo recorrer de suas sentenças despachos;

IT. exercer , fiscalização permanente-- sobre os cartórios sujeitos
à jurisdição do juiz;

apresentar relatório anual dos serviços a seu cargo, assi-
nalando as dúvidas e lacunas que ha j am verificado no exercício
das suas funções;

IV, funcionar nas ações de .usocapião.
Art. 92. Ao promotor. em exercício junte às Varas de Família,

incumbe funcionar em todas es causas nelas propostas, haja ou
não incapazes intereseados e promover lambem . se ações ,de nem,
(lede de casamento, na forma da lei civil, 01.e-, euvando-ffie,	 (pie fór
aplicava o disposto no art. 79, n. I desta lei.



n512 (1111i-itã-feira 29
	

DTÁBTO OFICTAL (Secerw TV	 Fevereiro de 1940

Art. 93„ Incumbe aos promol,ures públicos que tiverem exer-
cicio junto a cada um dos juizes substitutos encatregados da zona
do registro civil. ainda ha \ endo interesse de incapazes:

1, inspeciouar, pelo menos, de Ires em tres meses, ou quando
lhe fôr determinado pelo procurador gerei os livros de registro
Civil, do Regi s tro de Editais e quaisquer outros a cargo dos ofiiais
do Registro Civil das pessoas naturais, lavrando o rospeslivo termo
e enviando do cada inspeçíio relatório ao procurados gerill;

vecifiele:
a) se esse s ti\ ros são mantidos em forma reg-tilar:
h) se os a-sentos e retificações são lavrados e assinados com a

observancia	 prescrieões legais;
contra qualquer falia ou omissão encontrado

nas inspeções. providenciando para a aplicação das ponas discipli-
nares e para e rerressiio penal que no caso vouber;

IV, promove r pelos meios judieiais próprios, a tiiolítção, a aver-
bação, a reliticeeim.o restabeleiniento e o eancolamento dós atos
do estado civii:

V, rr'pi'	 iHi ai proe'uradoe gero], quando se verificarem os
casos previst.‘s nos ;uns.	 2'27 e 22b do Código Civil;

funcimar nos rosa:ossos a que se refere o n. IV doste artigo,
quando prnnee :dos belos intersssados, podendo eco n a u lias de-
cisões neles bsoi o rida>. assistiado, obrigaloriamenie, à prova tes-
temunhal e pro;LOVend0 a ObSet • Vz.11Ha lo disposto no Decreto nu-
mero 4.837, de 9 fi e novembro de 10:19 e demais leis aplicas

VII, oficiar H os habili ta ç õ e s para casamento, bem como nos pro-
cessos de infiesibreinto e dispensa ile 	 91o11ion''0

a bem ila JWSI
VIII, as s istis obrigatoriamente às juslificaeõfss posa qualquer

efeito , P roces,6 • Ois nos Juizos em que servirem:
1X, ter cm -special alei-leão os casos que envolverem interesses

de i»capazes:
X, velar, especialmente. pela averbação das senleneas onulatóreis

de casamento. I o meetio as iniciativas que se impuzerem.
CAPITEL° VI

nos reoxio-roitEs sues:roa:Tos;
.ri . 95. Ao-, promotores stiiist i I titos, em nono.	 doz e , in-

tombe sons:noir. oor de.signação lii proctivadoe	 i jlLe: proneito-
res públicos ,os soas ausências.

TÍTULO II
Dos Advogados e Solicitadores

Art. 93. Perante a .1u.stica tio r)istrito 1, : ederal exereeni soa pro-
fissão os aii\ egiet,	 na l'elfd , Cliva Or;Ieni no; lo ,../no,, -.;[ te_
gi.slação esbeeed.

Art. 96. _Aos solisitadores, observado o di. s to art. 1„050,
CIO Go.digo li lesicesso civil (De cr e to-l e i n. 1.6 0 8.41e IS de setembro
de 19 f 0 J, é j r. l esti,la a prálisit di is ll.os que lhes. são atribuídos no
regulamento de I n IL,Hlin

Art. 07. . 	 lios Advoga 1K publicará_ anualintrife. uro nós
de :J aneiro, reta	 do Justiço, a relação chis advogados e soiiei-
tailores	 como a indicação do niiiiiero la earf eira.

Art. 08. \l rum 	 o o Distrito Federal serão representados, (in
(malquer	 -1 iria, pelo s procuradore.s tia Republica i proeurado-
res e ad\2ado s da prefeitura r'o Distrito Federal. nus. ;erinwi da
legislação eele,cial. 	

TITULO III
Dos Serventuários da Justiça

CA D ITI:LO T
r)i4s

Art , pg . _Ao pe 2" :;" e 8" distribuidor incumbo o registro das
djstrjbuieões 144.ef.s (i.s feitos contenciosos e administcativos„salvo
os das Víosis ei( Fazenda Publica.

I)aráguttra únici . habilitaeões de casamento sesão registra-
das pelo 2'4- :4" (li , lcilionlor 1 : os Pi s eos das Varas 414, órfãos e Su-
cessões pelo 1° o s" 4listribui or.

Art. loa. \,, o' e 10' distribuidor incumbe a distrilmieão dos
feitos reste:mei\ :oriente aos 1°' o ?"' Ofícios das Varas da Fazenda
Pública.

Art. lot , Ao 1° e 5" distriboidor incumbe anotar respectiva-
m e nte a clistriiwieão dos e. s criturfo, pshis tabeliães de (li'isios de no_
roi : ração	 inmar.	 em livro diferente, os te.slamenlo,s públicos
e (serrou! s.

Art.	 (02. .‘o 6° e 11°disi rilinin1r incumbe a disIrifelicen
1iInlos e dociim e ntos destinados a reg-isto pelos respeerivos Ofícios,
cabere i s alie i Li de. Ofícios inipare.s e a PAc a dos pares.

parágrara único. O um" distribuidor só fará (lis, rif n iiieão nos dias
pares e O 11" no , lia .s impares.	 •

Art. if)2. An	 dis:ribilidor inclui-11)e a distribuieão Jo	 tífulos
destinados o nsolosio pelos riesprelivos Ofícios. alternadainerite.

Art. 105. Os desunites por mútuo con.senlimento serão dis1ri-
boidos. apó s o ralifivação, ao cartório do juiz que dele Fi ve! , toneldo
coni f ecineer tis . e 1,eni ;1-1111 O.= processos cuja fase inicial tenha corri-
do em segre..0 de fosliça.

Art. iO3. Inelepenclion de distribuieão os atos relativos ao registo
civil seu suprimento e retificacão.

Art. lin;,	 liabilifacões de casamento são di.striliublas na forma
do ar l. 12'4.

Ari . 107. As ;leões para a cobrança da divida ativa da Fazenda
PUblica serão 4 -1i:dribuidas, sem dependèncio de despacho eo juiz, semi-

do que aos 2" Ofícios das Varas da Fazenda Pública caberão priva.
tivamente os feitos relativos a grupos de doze distritos fazendario4'.
na ordem sucessiva.

Art. 108. A distribuição será alternada e obrigatória. salvo a1
exceções consignadas nesta lei e nos códigos de Processo, não ha-44
vele 4) compensação. fira dos casos de êrro ou falta de dist( ibuição.

Art. 100. () I°, 2, 3° e 8' distribuidor terão os mesmos livros,.
por classes, fixados ielo corregedor.

Art. 110. A distribuição aos Juizos só póde ser feita quando as/
petições iniciais estiverem cem a firma reeonhecida„s elvo quandol
assinarias por órgão tio Mioisterio Público oe poe zulvogodo
mente constituído e habilitado, devendo constar da puí icão o mi--;
mero da inscrição da Or eeni constante de carteira.

Parágrafo ['mie°. Do livro de distribuição constará sempre os
nome do signatário da petição inicial.

Art. 111. Nos livros de distribuição será registrada, sempre miai
constar (10 processo, petição, título ou docinuento a distribuir, a qua.'
lificacão da pessoa contra quem é feita a distribuição.

Parágrafo unico. A baixa da distribuição será (tverbada Luise
autos, quando houver processos, mediante guia do escrivão

CAPITI:LO

DOS OFICIAIS 0E nEWSTRO

SECGiO PRIMEIRA
Disposição Geral

Art. 112. Os oficiais de registro são obrigados a permanecer cai
seus cartórios cias 11 às 17 horas, sendo que os de registro civil da9
9 às 18 e nos domingos das 9 às 14 horas.

SECÇÃO ,S'EGUNDA
Dos Oficiais de Protst.)s de litulos

AI-1, 113, Aos oficiais de peoteslo de títulos incumbe lavrar eai!
tempo e forina regular os respectivos instrumentos de protestos de
letras, notas promissórias ou outros títulos, sujeitos a essa forma-4+
;idade pop falta de aeer:e ou pagamento, fazendo as transcrições, no-
tificações e declaraeões necessárias, de acordo com as prescriçõeSe
liga is.

SECCSO TERCEIRA

Do* O f ;riais de Ileg vo de Tutoreis

Art. 111. Aos oficiais de registro de imoveis incumbe as obrigam
eões constantes da Decreto n. 	 (li 9 de novembro de 1939, Or
111:1 k ilrlirsr2il	 ',Obre o aSSODI o.

Art. 115. O s ofícios (te registro de imoveis obedecem à divisão
territorial feita polo Decrelo-lei n. 43. de 6 de dezembro de 1937,'
assim discriminada:

1.° oficio - Freguesias de Engenho Novo e Espírito Santo; 	 í.
2.0 ofício - Fregoesias de Sacramento, Santo António e Gávea

distrito de Gamboa:
: 1. 0 ofício	 -Freguesias de são Cristovão, Lagoa e Pequei á;
1. 0 ofício - Freguesias de Campo Grande, Santa Cruz e Santa

Pila e circunserição	 Anchieta:
so „mero	 Distritos de An ho -aí e Copacabana;
(90 ofício - Freguesia de Inhatuna;
7 ,0 afeio __e Freguesias de Candelária, São José, Engenho Ve1h0

e Ilha do Governador;
8. 0 ofício - Freguesia de Traja;
9. 0 ofício - Eregme,ias rIr Ilraiepaguí. Guaraliba, Glória

Sant'ana.
SECÇ.-TO QU1117'A

Dos Oficiais do Registro de Til' idos e Doeu m ou OR

. n H. 116 . Aos oficiais de registro de til ulos e documentos
cutobe a prática dos atos relativos a esse registro e as do civil claS',
pessoas jurídicas. observa" o disposto no Decreto n.-1,857, de 9,4
de novembro de 1939. e mais disposições sobre o assunto.

Art. 117. Incumbe-lhes ainda a matrícula de orgãos da imprensa'
oficinas impressoras, nos termos co Decreto n. 24.776, de 14 dei.

julho de 1931.
SECC.I0 QULVTA

Dos õrieilPiS do Registro de Interdições e Tutelas

Art. 118. Aos ofidais de registro de interdições e tutelas in-1
etitolie o registro dos aios retal ivos à tutela, curatela e sua cessação,

à emancipação de menores;
Ai-t. 119. A distribuição dos atos pelos dois cartórios obedecerá;

ao critério da inicial do ore-nome do menor ou inlerdito, cabendo ao1. 0 oficio as letras A. C. E. G. T. 	 M. O. 0. S, U, W e Z. e aõ 2.0
letras B. D. E. H. 	 T,. N, P. R. T. V. X P Y.

SECÇÃO SEXTA

	

Dos Oficiais ^ do R egistro	 das Pessoas Naturais

Art. 120. _Aos oficiais do registro civil das pessoas naturat9;
inrombe o serviço ileSSe registro, observando-se o disposto no De-t
ereto n. 4.857. de 9 de novembro de 1939.

1.0 Os livros do registro civil podem ser impressos, preen-
chidos os claros ou inutilizadas as palavras a tinta indelevel.

§ 2.0 O edifal liP hobilit ação de casamento será publicado uma;
única vez no "Diário da Justiía".



§ 3 •0 Para os casamentos realizados fóra da sede do Juizo, pode-
çrá ser autorizada, pelo Corregedor, a adoção de livro especial com
duzentas folhas.

Art. 121. O serviço do registro civil das pessoas naturais fica
(ilistribuido, para os efeitos da divisão territorial, em quatorze rir-
punscrições. grupadas em três zonas, superintendidas por 'juizes sub-
_,setitutos.

- Candelária, Ilhas e Santa Rita;
- São José e Sacramento;
- Santo Antônio;
- Glória;
- Lagôa e Gávea;

, 1 a-•

1.a Zona
Circunscrição
Circunscrição

3•a Circunscrição
4.a Circunscrição
50 Circunscrição

2.a Zona; •
6.a Circunscrição
7,a Circunscrição
:{ a Ci rcu use ricAo

Circunscrição
10. Circunscrição

Santana;
- Espírito Santo:
- Engenho Velho;
- São Cristovão;
- Engenho Novo;
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IV - fazer as notificações dos despachos e diligências que forem
ordenados pelo juiz;

V - assinar mandad s por ordem do 'juiz;
VI - confirmar as citações com hora certa, sempre que pos-

sivel, por carta, telegrama ou radiograma;
VII - lavrar os termos de audiência na fórma do art. 272 do

Código de Processo Civil;
VIII - fazer publicar diariamente no Diário da Justiça notas dos

despachos e entenças proferidos pelo juiz, e das vistas abertas a ad-
vogados, nos termos do Código de Processo Civil;

IX - observar o disposto nos regulamentos de registros públicos,
fazendo as comunicações neles previstas;
• X - cumprir rigorosamente o Regimento de Custas;

XI - promover e fiscalizar o pagamento da taxa judiciária, lan-
çando em livro próprio a sua importáncia, bem como o das custas, per-
centagens . e emolumentos devidos em sêlo;

XII - registar na integra as sentenças, em livro especial, bem
como as partilhas homologadas;

XIII - observar rigorosamente os provimentos de correição geral
ou parcial, cumprindo as determinações do corregedor, inclusive
quanto à escrituração de livros por ele mandados anotar;

3.a Zona: XIV - passar, independente de desPacho, as certidões que forem
requeridas, em relatório ou pelo inteiro teôr, exceto em se tratando
de processos relativos ao estado civil, caso em que só aos interessados
caberá pedi-las, salvo quanto à conclusão dos julgados;

XV - dar às partes ou seus procuradores, quando o solicitarem,
recibos de papéis e documentos que lhes forem entregues em razão
do oficio;

XVI - prestar às partes interessadas, advogados e solicitadores,
informações verbais, acerca Co estado e andamento dos feitos, salva
em assunto tratado em segredo de justiça;

XVII - fazer à sua custa os atos e diligências mandadas renovar
por negligência ou erro próprio, sem embargo das penas em que
possam ter incorrido;

XVIII - ter sob sua guarda e responsabilidade todos os autos e
papéis que lhes tocarem por distribuição ou que em razão do ofício
lhes forem entregues pelas partes, dos quais em tempo algum poderão
dispôr:

XIX - organizar o livro de tombo de seus cartórios, com indicação
do nomes das partes pela -ordem alfabética, da natureza dos feitos,
número de cada um, na ordem cronológica das datas de sua distri-
buição;

XX - organizar e manter em perfeita ordem o arquivo do car-
tório, de modo a permitir a pronta busca dos processos findos;

XXI - distribuir pelos escreventes e mais empregados os serviços
CAPITULO III	 do cartório, conforme achar mais conveniente;

DOS TADELIÃES D NOTAS	 XXII - não permitir a retirada do cartório, por mais de oito dias,E	 •
de processos em que funcionam órgãos do Ministério Público ou in-

Art. 125. Aos tabeliães mcumne lavrar os atos, contratos e 1ns- ventariantes judiciais. nem paralizar sem justa causa 	 andamento
tremendos a que as partes devam ou creleiram dar 'Uma le gal ou au- dos feitos a seu cargo.
tentieidade.	 CAPITULO V

§ 1.° Para o desempenho de seu ofício, terno, além, dos obriga-
tórios, os livros que julgarem necessários ao movimento do cartório,
mediante autorização do juiz de Registros Públicos, que os abrirá,
rubricara e encerrará. 	 Art. 132. Ao 1 0 contador incumbe:

§ 2P Todos os atos devem obedeeer à ordem cronológica, rece-
bendo, no inicio, o número de ordem, de acôrdo com a sua esoecie. A
numeracão será feita de 1 a 10.000, incluindo-se os atos que as partes
não assinaram.

§ 3.0 Das escrituras assinadas e dos testamentos públicos e cer-
rados, será remetida nota aos distribuidores no prazo de 48 horas.

§ 4P Dos testamentos aprovados farão os tabeliães uma nota no
livro, lambem autenticado, a que se refere o artigo 1.643, do Código

Art. 126. Os tabeliães poderão ~parecer em juizo como as-
sistentes para defesa dos atos por eles praticados e que se preten-
dam anular.

Art. 127. Os tabeliães são obrigados a conservar seus cartó-
rios abertos, nos chas úteis, des 10 às 17 horas, podendo, no entanto,
praticar todos os atos do seu oficio, em qualquer dia e hora, mesmo
fóra do cartório,

Art. 128. Os testamentos e os instrumentos de aprovação, assim
como os atos praticados, na ferma cio artigo anterior, parte final, só-
mente pelo tabelião podem ser lavrados. 	 Art. 136. Aos partidores incumbe organizar as partilhas ju-

Art. 129. O reconhecimento de firmas é ato pessoal do tabelião diciais.
ou do seu substituto, que deve fazer o confronto com as firmas pre-
viamente depositadas em cartório.

Art. 130. O concerto das públicas-fórmas será feito pelo ta-
belião que as extrair, em companhia de outro.

CAPITULO IV
DOS ESCRIVÃES

Art. 131. Aos escrivães incumbe:
I, permanecer todos os dias úteis em seus cartórios. das 11 ás

17 orr. g . e assistir às andieneies e diligências judiciais a que estiver
presente o juiz, mesmo fóra desse horário;

II - velar pela ordem e legitimidade das distribuições nos feitos
em que tenham de funcionar:

III - escrever em devida fórnia os processos, observada a lei
processual;

11. Circunscrição - Inhaúma.
12. Circunscrição - Traja e jacarépaguá;
13. Circunscrição	 Santa Cruz, Guaratiba, Paciência. Inhoaíba

e Campo Grande;
14. Circunscrição - Senador Vasconcelos, Santíssimo. Senador

Camará, Banen, Realengo e Madureira.
Art. 122. Os ofícios da 1. a (Ilhas), 11. à 14. Circunscrições, pode-

rão ter instaladas no • próprio território sucursais para atender ao
serviço de registro de naseftnentos e óbitos, sob a direção de uni
escrevente juramentado indicedo pelo oficial, com a aprovação do
Çorregedor.

Parágrafo único. Os oficiais da 11. à 14. Circunscrições exerce-
rão ainda nas respectivas zonas, as funções de tabeliães , cle notas,
sendo as escrituras e testamentos, que lavrarem, anotados pelo 4.0
• 5.0 distribuidores.

Art. 123. A distribuição das habilitações de casamento obede-
cerá à fórma obrigatória e alternada.

Art. 124. A celebração dos casamentos será presidida pelos jul-
2es de casamento, mediante distribuição feita pelo juiz substituto
da respectiva zona, devendo ser realizados na séde do juizo, e. exce-
cionalmente, Cm caso de força maior, consentindo o juiz, em outr
edifício público ou particular.

DOS CONTADORES

; - a contagem dos salários e custas; do capital e juros e rateio
nas Varas Cíveis, Criminais, de Menores e de Família impares, e na
de Acidentes;

II - fazer o cálculo, para pagamento de impostos, nos prieessos
das referidas Varas.

Art. 133. Ao 4° contador incumbe a prática dos atos referidos
no artigo antecedente, quanto às 'Varas Criminais, Cíveis, de Menores
e Família pares e na de registos públicos.

Art. 134. Aos 20 e 30 contadores incumbe a prática dos mesmos
atos nos processos das Varas de Orfãos e Sucessões, pares e impares,
respectivamente.

Art. 135. Aos 50 e 00 contadores incumbe a prática dos referidos
atos nos processos dos 1°1 e 20' Ofícios das Varas da Fazenda Pú-
blica, respectivamente,

CAPITULO VI

DOS PARTIDORES

CAPÍTULO VII

DOS AVALIADORES

Art. 137. Aos avaliadores privativos incumbe funcionar nino
peritos oficiais da Justiça, para o fim de avaliar os bens móveis,'
semoventes e imóveis, rendimentos, direitos e ações, descrevendo
cada coisa com a precisa individuação, e dando-lhes, separada-
mente, o respectivo valor, com a observancia, em relação aos imó-
veis, do disposto no Decreto 4.857, de 9 de novembro de 193.9.

Parágrafo único. Nos inventários é obrigatória a avaliação j1.1-•

dicial dos bens.
Art. 138. Os avaliadores funcionarão pela forma seguinte
I, nas Varas de órfãos e sucessões, dás em cada Vara;
II, nas Varas cíveis e especializadas, dois nas ímpares e doia

nas pares;
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III, nos processos mencionados no art. 44, letras e e f, leis em
todas as Varas;

IV, nas Varas da Fazenda Pública, três, juntamente com o da
L'it'ão ou do Distrito Federal.

Art. 139. Os aviadores privativos dos juizos cíveis eão obri-
gados a servir "ex-officio" em quálquer juizo cível ou criminal, quane
no, por louvação do Ministério Público ou designação do juiz, hou-
ver interesse público„ sendo o salário pago, afinal, pela parte ven-
cida.

Art. 140. Quando a Fazenda Pública fór interessada, ea per-
cepção de impos;os, em quaisquer processas judiciais, contencio-
sos ou administrativos, deverão func:onar OS avaliadores por ela no-
meados.

Art. 111 . Havendo diecordancia compete ao juiz a livre wenn-
cri e do desempiador, devendo preferir um dos serventuários de-
simprdities.	 .

Art. 11'2. Quando, por upugnada, a avaliação ' tiver da ser •re-
Pelida, 'mandará o juiz proceder a outra por novo avaliador.

Art. 1_13. Em caso de falência, o avaliador deverá acme:Anilar
a arrecadação, para simultaneamente avaliar os bens, sem depen-
Oencia de mandado.

CAPITULO VIII

DOS ESCREVENTES

Ar t. 111. Os escreventes dividem-se em três categerias: subs-
titutos. ,juramentados e auxiliares.

Art. 113. Aos escreventes em geral incumbe:
I, comparecer ao serviço todos os dias úteis e néle permane-

cer das 11 ás 17 boleie, e ainda durante as audiências realizadas
fora lê se horário;

II, executar os encargos que lhes fÓrem determinados pelos ser-
ventuários a que estiverem subordinados.

Art. 116. O escrevente juramentado poderá praticar let.los
atos do serventuário, salvo os que pessoalmente devam ser feitas
por iseste. e escrever todos os termos e atos, que deverão ser s .ttliscri-
tos pelb .serventuário quando necessário à fé pública.

Art. 117. Ele todos os juizos e ofícios em que haja leais de
em escrevente, ecrá designado um juramentado para as fur,: ,ies de
sutis( i tu! o.

Art. 1-18. Ao escrevente substituto incumbe substituir o ser-
venhiário nas suas faltas e impedimentos ocasionais, e nas lic,en-
çae e férias.

Ari. 119. Os escreventes substitutos dos tabeliães farão ar q ui-
var a sua firma e sinal público no Ministério 1 a Jus: teça, na Corre-
gederia e no Juizo dos Registros Públicos, por intermedio do tabelião
respect

Art. 150. Os escreventes substitutos dos oficiais do Registro
Civil. com aias de rico anos de exercício efetivo, podem n:-:diante
autorizaçãe do .je:z e sob a responsabilidade do escrivão, praticar
tod	 es atos do rog n .Slro

A rt 151. Aos escreventes substitutos é assegurada pr31 racia,
em igualdade dr.. condições, para a classificação e nomeação tios con-
(i•r•os.

Art. IS?. Aos escreventes auxiliares incumbe.:
I, nos cartólios dos Juizos, executar os serviços de expediente

e de entrega dos processos . além dos que lhes fóreen determinados
pelos escrivães;

nos. ofícios de notas e dé registros, exercer as funcii0:-; 	pro-
tocolis!a, arquivista, razista e verificador de firmas.

Art. 153. Os depoimentos poderão ser riactilngrafa,l(s ou ta-
quigrafados por pessoa indicada de comum acordo pelas pai Ias ou
nomeada 'ad-tine" pelo juiz.

CAPITULO IX

Dos PORTEIROS Dos AtiDITÕRIoS

Art. 151. Aos porteiros incumbe:
1. apregoar a abertura e encerramento das audiências;
11. fazer s pregões nas audiências;
lu, afixar editais e apregoar nas praças;
IV, realizar aS licitações (Cód. de Proc. Civil, arts. 390 e 503).
Art. 155 — Os dois porteiros de Varas de Orfãos e Sucessões

funcionarão respectivamente nas Varas impares e par'
Art. 156 — Os portetiros das Varas eiveis funcionarão: o 1° na

1 à 5" Varas eiveis •e na der Acidentes; o 2° na 6' à 9' Varas eiveis
e nas de Família e o 3° na 10' à 1-1' Varas eiveis, e na de Registros
Públicos.

j57 — Aos porteiros iecumbe realizar as preces e leilões:
— nas execueões- e ações executivas (art. 971, i".:od. Proces-

so Civ.);	 •
II — nas falências quanto aos imóveis hipotecados;

— na venda ou arrendamento de bens de menores sob tuteia
e de interditos (Cod. Proc. Civ., art. 637), e dos que estejam gra-
vados por disposições testamentárias, doações ou dotes (Cod. Pro-
cesso Civ., art. 611);

— dos imóveis de ausentes (Cod. Proc. Civ.. art. 567).
•	 Art. 158 — Aos leiloeiros incumbe vender em hasta pública

OU leilão.
1 — os ber.s das massas falidas-

11 — os móveis vendidos com reserva d3 domínio (Cod. Proces-
so Civ., art. 343);

til — os móveis de ausentes (Cod. Proc. Civ., art. 565);
ler _ os generos de fácil deterioração (Cotd. Proc. Civ., arti-

go 704);
— os bens nos casos indicados no art. 972, do Comi. Pro-

cesso Civil.
Art. 159 — Os títulos públicos e partienlaras, negociáveis em

bolsa, serão sempre vendidos ,:etr ietermédio tle corretor de fundos
Públicos, mediante alvará expediec ao síndico da respectiva Câmara,
que fará cumprir a ordem judicial de acorde com o seu r3gulamento,
mediante escala, erestadas as contas en. juizo.

Art. 160 — Se as partes forem capazes e houver acórdo, a ven-
da de bens em processos, 'ia qtet não haja intervenção do Ministério
Público, poderá ser feita em leilão ou Dartic y larmente. (C0d. ProtcS-
So Civ.. art. 498). assim como na venda 	 imóveis de menores sob
pátrio poder. se assim determinar o juiz, 	 ainda nos casos dos arti-
gos 567 e 701 do Código de Processo Civil.

Art. 161 — Nos juizos, ande não houVer porteiro de audi t ó-
rio, as funrões deste caberão eus oficiais de jus:tica, segundo designe-
cão dos respectivos juizes.

CAPITULO X

D.:)S oncIAIS DE OuSTICA

Art.	 16? — Aos oficiais dc justiça incumbe:
I — fazer as citações e diligências ordenadas pelos juizes p"-

aante os quais sirvam;
11 — lavrar as certidões e autos das diligências por ê/es efeti:a-

das, cotando. à margem, os salários que lhos competirem, na Pidna
do Regimento de Costas. sob as penas neste cominadas;

III — cumprir as ordens do juiz. .

CAPITULO XI

DO INvENTARTANTE

Art.	 163 — Ao inveitlariante judicial incumbe:.
I — funcionar em todos os processos de inventário, em (111C .48

tome necessária a nomeação de inventarianf e estranho à . sucesso,
inclusive no caso de liquidação de impostos. a rcqu3rimento da Fa-.
zenda Pública;

II — receber e aplicar o . produto de bens clausulados e dotais,
que devam ser subrogados;

III _ receber quaisquer importâncias mi valoras, quando os rei-
zes julgarem necessária a sua intervenção no interesse de incapazes
e da Fazenda púbijea.

Art. 16-1 — No exercício d. , suas funções e em benefício da
marcha dos processos a seu cal cete ii.clube ao inventariante:

I — requisitar das autoridades competentes as diligências, in-
formaçõe.s. esclarecimentos e certidões para ragnlar desempenho d(
seu cargo, inclusive o auxílio da polícia para guarda e consPrvw.:rta
dos bens;

II — promover o andamento dos processos:
lii — representar aos juizes ao Corregedor sare a aplicação

das penas disciplinares aos serventuários que se desinteressarem pele
andanemto dos processos ad seu cargo;

IV — promover, perante o Corregedor, correirão parcial nos
mesmos processos;

V — requerer o ercprivamer to de arrolamentos, quando veri»-
cada a inexistência de bens, on. miando estes forem de valor que nõo
suporte as despesas jndiciais, eesalvarra sua reabertUra no caso de
novos bens. mi de meios para o stei custeie.

Art. 165. O inventaeiante judicial é dispensado de quaisquer
exigências fiscais para o ingresso e permanência em juizo ou perante
aotoridades administrativas, na defesa dos espólios a seu cargo, des-
pesas estas que serão satisfeitas, afinal, pelos bens do espólio.

Art. 166. O inventariante judicial tem os mesmos deveres e
obrigações prescritos cai lei aos inventariardes, testamenteiros, ta-
to-ires- e curadores, sujeitando-se às mesmas sanções.

Art. 167. O inventariante judicial terá como remuneração, nos
inventários e liquidações, unia comissão até 5 % sare o monte li-
quido partível, tendo o juiz sempre em atenção para o arbitramento,
o valor do monte e a extensão e relevância dos serviços prestados.

§ 1.° Nos arrolamentos a percentagem será reduzida à metade.
§ 2.° Quando o monte for absorvido por dívidas, salvo as hipo-

tecárias, o juiz arbitrará uma remunerarão, por conta do espólio,
de acórdo com o estabelecido neste artigo.

§ 3.° Pelo cumprimento do encargo, de que trata o n. III do
art. 163, receberá o inventarianle a comissão arbitrada pelo juiz
até 1 % sôbre a importância recebida.

Arte 168. O inventariante judicial tem, em qualquer caso, di-
reito a custas regimentais como advogado, funcionando ainda nesta
qualidade em todos os processos, administrativos e contenciosos, em
que intervier.

§ 1.0 Pode, por sua conta e sob sua responsabilidade, outorgar
poderes a pessoas de sua confiança para a prática de ato de sua atri-
buição, aias só poderá pagar honorários previamente fixados pelo
juiz, após audiência dos interessados, quando tiver de constiiuir ad-
vogado fora do Distrito Federal.

§ 2.° Quando tiver, porém, prestado serviços profissionais re-
levantes, o juiz. atendendo ao proveito auferido pelo espólio ou pelo
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espólio ou pelo incapaz, e ouvidos os interessados,. poderá aumentar
a comissão até 50 Te do MáXIMO estabetecido.

Art. 169. O inventariante judicial depositará na secção judicial
ou de cheques da Caixa Econômica, à disposição do Juízo onde corre
o processo, os valores em dinheiro que receber, sendo necessária
ordem judicial para o seu levantamento.

Art. 170. Nos casos de morte ou exoneração não culpada, as
comissões, relativas 'aos processos em andamento, caberão metade
aos seus herdeiros e a outra metade ao novo titular.

Art. 171. Os inventariantes funcionarão, o 1° nas Varas ímpa-
res e o 2° nas Varas pares.

Parágrafo único. Quando lhes couberem, simultaneamente. fun-
ções colidentes, serão elas desdobradas, para o exercício separado por
dois inventariantes, observada a ordem de substituição.

CAPÍTULO XII
DO TESTAMENTEIRO E TUTOR JUDICIAL

Art. 172. Ao testamenteiro e tutor judicial incumbe:
I, promover a execução testa/ventaria. na falta de testamenteiro.

nomeado pelo testador, do cônjuge superstite ou de herdeiro neces-
sário;

Ir, funcionar como curador especia: nos casos de:
a) colisão de interêsses do incapaz com os de seu representante

;(Cod. Civ., art. :::87);
1)) ausência de titular do pátrio poder, de tutor ou curador

(Cod. de Proc. Civ., ar t. 80);
e) defesa do vínculo matrimonial (Cod. Civ., art. 222);
(1) defesa do interditando nos processos promovidos pelo Mi-

nistério Público, salvo nos casos em que lhe incumbir a curatela do
interdito;

III, exercer as funções de curador cio interdito, na falta de côn-
juge ascendente ou descendente, e quando não. requerida a interdi-
ção por colateral ou afim, suficientemente idôneo.

Art. 173. :As funções de testamenteiro serão remuneradas com
a vintena, arbitrada na conformidade do art. 1.766 do Código Civil,
e as do tutor judicial edil] a gratificação prevista nos arts. 431, pa-
rágrafo único, e 153 do mesmo Código.

Parágrafo único. Nos processos, em que funcionar, as custas
serão as de advogado.

Art. 171. Aplica-se ao testamenteiro e
no Capitulo XI creste título, no que lhe fôr
sici3es do Códo Civil sôbrc Curatela.

cAnrcLo XIII

DO DEPOSITÁRIO JUDICIAL
-

Art. 175. O depositário judicial funcionará. obrigatoriamente,
em tôdas as penhoras, arrestos ou sequestros. busca e apreensões de
bens imóveis, e Suas rendas, títulos e papéis de crédito, dinheiro, joias,
meais preciosos e nos demais casos em que os juízes ou orgãos

Público entenderem necessário.
§ 1.0 O executado poderá fazer, diretamente, o depósito para

nele recair a penhora.
§ 2." Quand o se tratar de dinheiro, títulos, pedras ou metais

preciosos, serão depositados. em 24 horas, na Caixa Econômica, me-
diante guia do escrivão e à disposição do respectivo juiz.

§ 3.° Serão igualmente depositadas, mensalmente, as rendas re-
cebidas. em caderneta especial apensada a cada processo.

§ 4° As quantias depositadas poderão ser movimentadas pelos
respectivos depositários, precedendo, para o seu levantamento, or-
dem judicial.

§ 5.° Quando se tratar de sequestro preliminar de pedido de fa-
lência ou de dissolução comercial, nomeado o síndico ou e liqui-
dante, a éste- serão os bens entregues pelo depositário judicial.

Art. 176. Ao depositário incumbe a guarda e conservação dos
bens penhorados, arrestados, sequestrados e apreendidos.

Parágrafo único. Tôdas as despesas. para a sua conservação.
serão feitas pelo depositário, com autorização e aprovação do juiz,
salvo as de pequeno valor e as necessárias para reparos urgentes.

Art. 177. O depositário goza das prerrogativas atribuídas ao
inventariante judicial, para o fim de requerer, administrativa ou
judicialmente, ..1.5 providências necessárias ao exercido de suas fun-
ções, fiando :sento de lu:sisa-ide; exigC-scias fiscais para o ingresso
em juizo. quando não houver nomertirm para sua prévia satisfa-
ÇãO.

§ 1." Se os :mposto-z estiverem atrazatios. poderá, não obstante,
requerer despejos e açèes executivas, aplicando a renda recebida
precipmarente na liquidação dos enca,sas fiscais que recaírem só-
bre os iinis.eis.

§ 2.° No caso de ser necessária a intervenção de advogado. po-
derá o depositário. .se não fôr legalmente habilitado. contratá-lo.
:p ediante autorização e aprovação do respectivo juiz, ouvidos os in-
teressados.

Art. 178. O depositário ',judicial tem direito a uma remunera-
ção, fixada nos termos do Decreto-lei n. 402, de 4 de março de
1937. 

§ 1.° Se não constar dos autos o valor dos bens, a com;ssão será
calculada pelo valor da causa, ou por arbitramento, si assim prefe-
rirem as partes.

§ 2.° Nenhum mandado de levantamento . ou entrega do depósito
uoderá ser determinado sem que conste do processo o Pagamento

ou o depósito da percentagem devida e arbitrada pelo juiz ao d6-
positário.

Art. 179. A confissão do depositário é oquiparáda às rustaa
judiciais e cobrada • por ação executiva; no caso de falada, o seu
crédito será considerado encargo da massa.

Art. 180. O depositário judicial prestará contas dos bens g3
rendas sob sua guarda, dentro do . prazo de cinco dias, sempre que
os: interessados o requeiram ou o juiz determinar, bem assim quan-
do cientificado da terminação do depósito, observado o processo dos
arts. 308 a 310 do Código do Processo Civil.

§ 1.° Na .serieriça, que julgar as contas, o JUIZ rcienarã a entre-
ga do saldo a quem de direito.

§ 2.0 Se o depositário não cumprir a inioraio, perderá a co-
missão , devendo o juiz removê-lo e privá-lo de novas distribuições
até que prestadas as suas contas e entregue o saldo apurado.

§ 3.° Fm igual pena, além do procedimento criminal, incorrerá
o depositário qu-? hão fizer o deposito, cie que trata o art. 175.

§ 4.° Os bens depositados c o saldo apurado Aia prestação do
contas serão reclamados por ação -de depósito. na forma dos ilidis
gos 366 a 370 do Código do Processo Civil e sob as cominações es-
tabelecidos nesta lei e no Código Civil.

Art. 181. O depositOi to jadicls1 e oh'ti,i 	 a comullicór
corregedor, mensalmente, as quantias depositadas lia Caixa Eco-
nômica, podendo ser exigida a exibição das cadernetas, cujos núme-
ros constarão da conta.

Art. 182. O depositário será avisado para assinar o auto do
depósito pelos oficiais de justiça encarr.:‘gados da d2ligacia, e, se
não fôr encontrado, o depósito será feita cru mão de outro. obser-
Vilda a ordem numérica.

Art. 183. Aplica-se aos depositários o disrosto no art. 110.
Art. 181. Os depositários judiciais. ern número de sete, funcio-

narão, respectivamente: o 1° nas I a. 5a. 9a e 13a Varas Cis-eis e 1*
de Mãos; o 2' nas 2 a. 6a. 10a e l il a Varas Cíveis, na 2- Vara de
Orfãos e na Vara de Registos; o 3° nas 3 a, 7a e 1 l a Varas CiVeIS, na
3a Vara de Orfãos, na ia Vara d Família e Vara de Acidentes; o 1°
nas 4 a. 8a e 12a Varas Cíveis, na 4 a Vara de Orfilos, na 2 a Vara
de Familia e na Van de Menores; os 5°. 6° e 7°. respectivament&
can ambos os oficos das 1‘.	 3,4 5 . tk ro:s ia Fazeua POtica.

CAPITULO Xi

730 LIQUIDATE JUDICIAL

Art. 185. Ao iiquidante judicial incumbe:
- funcionar em todas as liquidacões comerciais em que se

torne precisa. nos I emes da legislação vigente, a nomeação de pes-
soa estranha à sociedade em liquidação;

lí - servir como síndico ou liquidatário, qt:ando tiver de ser
nomeada pessoa estranha à falência ou o juiz não considerar idô-
DeOS Cs nomes de credores constantes da hsta

Parágrafo único. Ao liquidante aplica-se o disposto no Capi-
tulo XI. deste Titulo, no que tiver pertinência.

Art. 186. O liquidante terá como remuneração de seus servi-
ços uma percentagem até 5% sobre o ativo liquido, fixada em re-
lação ao valor do monte e ao trabaibo da liquidação.

TITULO Ité

Dos Funcionários da Justiça
CAPITULO I

DA SreitrukalA no TRII;UNAI, DE AVEL,At;.X;n

.Art. 187. A Secretaria do Tribunal de A pcdaçto tem a organi-
zação que dm é dada PO Regimento Interno desse Tribunal e fun-
ciona sob a direção geral do secretário e superintendência do pre-
sidente do Tribunal.

Art. 188. As atribuições das secções e dos funcionários serio
definidas no Regimento interno.

Art. 189. A Secretaria funciona todos o:t dias úteis, das 11 às Ur
horas.

§ 1.° Quando houver afluência, atroz°, urgência ou conveniên-
cia de serviço poderá a hora do expediente ser antecipada ou Tworro-
gado para todos ou para algum ou alguns dos funcionários.

§ 2.° Dar-se-á automaticamente, para cada secção, a prorroga-
ção da hora do expediente, sempre que os trabalhos do Tribunal ou
das Câmaras ultrapassarem as 17 horas.

Art. 1CO. Todas as decisões do Tribunal de Apelação, que pas-
sarem cru julgado, serão registadas pela Secretaria.

Art, 191.. Fica proibida a saída dos autos da Secretaria. exceto,
com vista aberta, a advegado legalmente constituído ou órgão do
Ministério Público.

Art. 192. O secretário passará nos autos certidão de haver-
advogado sustentado oraanente a causa no ato do julgamento, sempre
que isso ocorrer.

CAPITULO fl.
DA SECRETARIA DA PROCURADORIA GERAL

Art. 193. As funções do ' pessoal da Procuradoria Geral serão
discriminadas em Regimento Interno baixado pelo procurador geral
e publicado oficialmente, podendo ser alterado, pela mesma fome:
(mando fôr conveniente.

tutor judicial o disposto
concernente, e as dispo-
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• CAPITULO IlI
DOS DCMAIS FUNCIONÁRIOS

. Art. 191. Em postaria do presidente do Tribunal do .Turi serão
determinadas as funções do pessoal desse Juízo.

.art, pja. erã ) igualmente discriminadas, em portaria do juiz
da Vara de Menores, as alribuieões do pessoal que nela serve, obsee-
Navio o disposto »o Decreto n. 17.913-A, de 13 de outubro de 1927, e
Pa legislação posterior.

Art. 190. As ftimsões do pessoal do Depósito Púbico são as
constantes do Decreto II. 2.818, de 23 de fevereiro de 189-8, e legisla-
•ão posterior. não podendo, porém, efetuar as vendas sem prévia
aulosização judicial.

Parágrafo único. Ficam excluídos os depósitos a cargo dos de-
positários judiciais.

Art. 11,7. Além de um serventuário q ue, se m Prejuízo de
funções, dirigirá a Searelaria, o corregedor lerá, para o serviço desta,
três escreventes e um auxi:iar (Lie; ilógrafo.

PARTE II
Dos direitos e deveres

TITULO I

Das nomeações, promoções e transferências
CAPITULO 1,

DISPoSICõES GERAis

Art. 11'8. As autoridades judiciárias, os juizes de casamento, os
lisgãos do Ministério Público e os serventuários e funcionários , da
Justiva são nomeados pelo Presidente da República.

• Art. 199. Para a primeira investidura em qualquer dos cargos'
da justiça deve o interessado provar, para insCrieão em concurso, 'mi
para a posse; no caso de livre nomeação:

- 1)	 Nacionalidade brasileira;
II) Quitação ou isenção do serviço militar;

III) idoneidade moral;
IV) Isenção de culpa ou pena. por meio de folha corrida:
V) Ausência de moléstia infecto-contagiosa. provada com exa-

Pie da Saúde Pública.
CAPITULO II

»AS AUTORIDADES JUDICIÁRIAS

Art. 200. A primeira nomeação para magistratura vitalícia é
fr)ita para o cr 'ode juiz substituto; as subsequentes, por promoção.

• Parágrafo unico. As promoções serão feitas-, alternadamente,
-Per an tig u i dad e e por merecimento. 'estas dentre os que ocuparem 'a
primeira metade do quadro.

Art. 201. Os juízes substitutos são nomeados dentre brasileiros
nates, bacharéis ou doutores em Direi(o, com três anos, pelo menos,
de prática na i•-.1\-0)::eicia, na magistratura •OU no Ministério Público,
vire ¡reunam, a'ém desses, os seguintes requisitos: •

1) Idoneidade moral romprovada; •
II) Idade maior de 28 e menos de 48 anos;

nu Classificação em concurso perante o Tribunal de Apelação.
oue o organizará em seu Regimento Interno, nos termos do art. 14,

VIII, concurso que será válido por' dóis anos, salvo se a lista dos
habilitados ficar, nesse período. reduzida a menos de três nomes.

Art. 202. Os juizes de Direito são nomeados por promoção den-
tre	 juizes - sobstif ritos.

_krt. 203. Os desembargadores são nomeados por promoção den-
lre os juizes de Direito, ou dentre os órgãos do Ministério Público da
Justica do Distrito Federal e advogados com inscrição permanente na
azeeeão da Ordem dos Advogados do Distrito Federal.

g I.° Do advogado exige-se que tenha mais de 35 e menos de 58
anos de idade, e dez anos, pelo menos, de prática forense na advocacia,
na magistratura ou no Ministério Público. 	 .	 .	 •

§ 2.° As vagas que se verificarem no Tribunal de Apelação se-
rão preenchidas por juízes, ou por advogados e órgãos do Ministério
Público. conforme se derem num ou noutro quadro.

•Art. 204.- A classificaeo das autoridades judiciárias e órgãos
do Ministério Público independe de pedido eu . de inscrição. • Para os
advogados abrir-se-á inscrição pelo prazo de 30 dias, mediante de-
claração escrita dirigida ao presidente do Tribunal, provando satis-
fazer -as exigências dos arts. 199 e 203. ••

Ari. 205. A :ista de merecimento para promoção, assim como
aquela a que se refere o art. 203, serão organizadas pelo Tribunal
de Anelação em escrutínio secreto.

§ 1°. A lista conterá apenas teSs nomes, sem ordem Mitnélsiett
eu de votação.

2°. Para organização dessa lista cada desembasgador efetivo
votará em três nomes.

siv 3's São considerados classificados. para a fsuanação da lista
tríplice. os que alcançarem metade e mais rim, me»os. dos
votos dos desembargadores presentes, procedendo-se a tantos es-
erniiiiies quantos forem necessários.

4 • . Em caso de empate, reputar-se-á eleito o mais sintigo, em
se, iatitindo de juizes, e o mais idoso, se se tratar le adengado ou
órgão do Ministério Público.

Verifica mio-se vagas n serem preench idas sinirri ninca-
J'n.uiJr pele _critério do merecimento, • a lista tríplice ..z e3ri acrescida
de mais em nome por vaga

g c-. Nos casos do § 1 • do art. 203, a lista incluirá obrigaio.
riamente advogados e órgãos do Ministério Público, sendo despre-
sada a Notação que recair em membro do grupo, já contemplado
com ,leis nomes.

Art. 206. Para a formação das listas são impedidos de fun-
cionar ou de qualquer modo intervir os parentes conaangtifneos
afins até o terceiro grau dos juizes promoviveis, órgãos do Minis-
tério Público ou advogados inscritos.

Art. 207. Os desembargadores em férias, ou licensiado.. pude-
tão -tomar parte na organização das listas, só sendo convocados Joe..
zes de direito sem direito is promoção em causa, e na ordem de an-
tiguidade. quando não se obtiver o "quorum" mínimo de funcio-
namento.

Art. 208. Remetida a lista, e Governo fará a nomeação dentre
do prazo de trinta dias.

Art. 209. Os juizes de casamento são nomeados livremente
pelo Governo dentre os bachareis ou doutores em direito com Mal9
de dois anos de prática forense, servirão por quatro anos, e, Me-
diante informação favoravel do Trlbunal de Apelação, poderão ser
reconduzidos, senipre pôr igual prazo.

CAPITULO Hf
DO -.N.IINisTÉrtio PÚBLICO

Art. 20. O, Procurador Geral é de livre nomeação, devendo a
escolha recair em bacharel em direito com oito anos, pelo MellOS,

- de prática forense.
Art. 911. Os cargos de Curador e Promotor são isolados e de

provimento efetivo, por livre nomeação, devendo a escolha recair
em bachare: ene direito com ires anos, pelo menos, de prática fo-
rense.

Art. 21. A função gratificada de sub-Procurador será •xer-
cida pelo Curador ou Promotor Público designado pelo 'Procurador
Geral.

CAPITULO IV

DOS SERVeNTuÁmos•
Art. 213. •Os tabeliães de notas, os oficiais de registro e os • bs-

tribuidores são • nomeados,,um terço por merecimento dentre os es..
erivães das varas cíveis, de familia. de órfãos e sucessões, da Fir.
zenda Pública, os contadores e ' avaliadores, e dois terços por_livee
escolha do. Governo, dentre bachareis ou doutores em direito, ou
cidadãos de reconhecida competência.

Art.. 214. Os partidores, contadores, avaliadores e os escrivães
le que trata o artigo anterior, são nomeados, um terço por mer eci-
insulto, dentre os escrivães dos juizos criminais e das Varas' de Aci-
\lentes no Trabalho. Registres Públicos, e de Menores, e dois -tereoS•
por livre escolha do Governo, dentre os haehareis ou doutores em
direito 01'1 cidadãos de reconhecida competência.

Art. 215. Os escrivães dos juizos criminais e das Varas de
Acidentes no Trabalho, dos Registros Públicos, e de Menores. são
nomeados, um terço per merecimento, mediante concurso, glentr°
gs escreventes juramentados. e dois terços por livre escolha do Go-
verno dentre bachareis ou doutores em direito, ou cidadãos de re-
conhecida competência.

Art. 216. Os inventariantes, testamenteiro e tutor j udicial, os
depositários judiciais e liquidantes judiciais são nomeados, dentre
bachareis ou doutores em direito cota mais de quatro anos de Prá-
tica forense,

Art. 217. Os porteiros dos auditórios são nomeados, uni terço
nor merecimento, dentre os oficiais de justiça das Varas Cíveis, de
órfãos e Sucessão e da Fazenda Publica, e dois terços por livre os-.
colha do Governo -

Art. 218. Os oficiais de justiça referidos no artigo antece-
dente serão nomeados, por .merecimento, dentre os oficiais de Ivis-
fica das demais Varas e serviços.

Art. 2_19. As listas . de: merecimento serão organizadas pelo
Corregedor Oue, cinco dias após a abertura da vaga e na ausência
,de pedido de transferência, fará publicar edital, com o prazo de
10 dias. no "Diário da Justiça".
- Art. 220. Os candidates deverão dirigir seus requerimentos a.N

CoDegedor, instruidos com os títulos e documentos eue provem a
sua idoneidade e merecimento.

§ 1.° Encerrada a inscrição, o Corregedor procederá ir habilitação
O classificação, enviando ao Ministro da Justiça a lista dos três ori.
meiros classificados, sem ordem numérica.

g 2... A classificação será feita sempre para cada vaga que se
x-erificax. Em igualdade de condições terão preferência para a elas
sificaeão e nosneacão os doutores e linchareis em direito.

Art. 221. Os oficiais de justiça das Varas criminais, de
Les no trabalho, menores, registos públicos e serviços são nomeados
mediante concurso perante o Corregedor, que convidará dois juizes
de eireito para completar a comissão examinadora.

g 1.- O concurso constará de uma prova escrita.
S., 2s Aberta a vaga, será publicado cinco dias depois na

eia de pedido de transferência, edital de inscrição no Diá n qo eb., Jus-
tiço, com o prazo de 15 dias, exigindo-se ainda prova de idoneidade
moral e idade mínima de 18 e máxima de 38 anos.

§ 3.° A prova de exame constará de quatro atos judiciais eseo-
ibidos pela CODdssão, para serem roligidos no prazo de duas heras.

§ 4.° Lacradas as provas. serão abertas em reunião secreta na
qoal a comissão procederá à habilitação e classificação, observando-
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se o mais . que fór aplicável com relação aos concursos adiante re-
gulados.

§- 5. 0 O concurso valerá pôr dois anos, salvo Se .e) ,número de.
.cliissiticados ficar reduzido a menos de três.

Art. 222. Os escreventes são nomeados mediante concurso feito
perante o Corregedor, que- convidará diiis juizes de direito para com-

, pletar a comissão examinadora, fixada- Para os eandidatoS a idade
loinioni de 18 e máxima de 48 anos:

Art. 223. O concurso versará sôbre: •
1 - portuga.-s;

organ:zação judiciária dei DiStrifo Federal;'
itt --. noções de prática de processo' civil- e 'comercial;
IV - dactilografia. -
§ 1.° O exame constará de urna _prova escrita e de uma prática.

de linnitografia.
§ 2." A prova escrita versará sôbrearès questões referenti-,!s as

:teit 1, II e IH e será- feita no • prázó de duas horas, leV'ancloase
e. oula para a classificação -a caligrafia do candidato.

§ 3.° As- provas serão rubricadas ‘ e lacradas pela ' comissão, afim
r1u serem abertas no dia des'ignado para 2Y.,,je1gatnento, ¡t.ie será feito
em reunião seereta.

Art. 221. A comissão poderá negar . inscrição aos candidatos em
que não. reconhecer a necessária idoneidade ou deixar, por esse mo-
tivo, de classificá-los nas provas 'feitas.

Parágrafo único. Das decisões, da confissão não cabe recurso.
Ari . • 225. Feita' a 'classificação, será a lista, em 'ordem numériaa,

remetida ao Ministro da Justivi.
•§ 1.0 A nomeação dos escreventes juramentados, que perceberem
cimentoS dos 'Cofres • pC.blicos •• i feita dentre os .três priMeiros

habilir ratos,'	 •	 '	 •	
.

-§ -2.° A dos demais •(! feita por Proposta dos serventuários,
quer Mie seja a ordena de classificação. 	 . . •

, Ar t. 226. :Os escrevente"s no-Meados iriterinrufiente ,para .mialquer
»fiz() ou - ()freio de- justiça, pior proposta do respectivo serventuário.
deverão submeter-se ao primeiro concurso, que se realizar após seis
meses de sua interinidade. Sob pena de :serem dispensados.

Parágrafo único. Ficam dis p ensados do concurso os que, na data
desta lei, estejamo exercendo, há mais' de um ano, estas funções em
ci-arater interino.	 -

Art. 227. Os: -escreventes juramentados podem' ser' transferidos
a pedido Pará entro 'cartório, Com asSentimento do respectiy .O. serven-.
tini- rio. ouvido O Corre,,e,edor. •:	 •	 •

Piírág p afo - Unice).- OS auxilfiíres podem ser trahSferidos para a
classe dos juramentados, por proposta' cIo serVentuario, no caSe,
Vagai ouvido o' corregedor: • 	 •

Ari. 228.. O concurSo para - .escreventes será válido por dois runs,
salvh se o número de- classificados 'ficar 'reduzido a menos 'ele

Art.' 229'. No cOnCurst o para escrivão só se poderão',insereYer' os
escreventes juramentados; ifibluSive os da" Corregédoria, que tivereM
mais de ciwo anos de 'efetivo' exereíéio, não prolerido concorrer os
que tiverem interrompido o exercício por mais..de ,três Meses, Salvo
por malivo cie ferias ou . licença, por- moléstia, sentiO decorrido uni 'ano
de novo exercício.	 .

. § I.° O concurso será organizado pelo Corregedor, que 'convidará
dois juizes de direito para completar a comissão examinadora -e
versará Abre: -
, . ' tc prática.. do• processo civil e criminal; - •

1,) ,noções fundamentais de direito --civil, • comercial e criminal;
e) conhecimento da organização judiciária do Distrito Federal;
ii forma. de- atos judiciais ou notoriais.
§ 2.* As provas serão escritas „e orais, versando aquelas sôbre

urna das matérias constantes. das letras b. e' d, tirada à sorte, e 'as•
orais Abre as das letras a e c.	 •.	 .

.§ 3.° Na prova escrita..que Será feita • no prazo- de duas horas,
serão levados em conta para a "nota-o conhecimento. da lingua
caligrafia.

• §-As 'ProvaS -- escritas . ..serão' i.ubricÉeláS' e1acradas .pela co-
mi 	 afito de serem abertas- fio dia .desighado .. para "o .julg,ánrçOto,
mie será 'fedo Chi reunião secreta. 	 •	 ,.	 .

§ 5. Os candidrdos habilitados na ,Prova..es'erita - serão chan-vados
à-s • provas 'or.ais- no dia des,i -graule ierh Putiliração feita. no. "Diário da
Justiça". '	 .	 •	 .

§ 6." O candidato será arguido pelei presidente e Pelos demais
Mernfirns	 coinisSão, Pele eSnaç0 . máxiino de uma Igara Sôbre arribas
as matérias da prova. 	 -	 • .

§ 7. 0 Findas as provas orais, a eonaisão fará em 'S 'eguida a habi-
li¡acão e classificação . dos -candidatos. , enviando -ao 'Ministrei da Jus-
tiça a lista (103, trás primeiros classificados. 	 •	 •	 -	 •

§ 8.0 A comissão -poderá excluir previamente do concurso
candidatos em que não. reconhecer ;r1 •necessária - 'idoneidade, ou ti-
verem sofrido penas disciplinares; por falta .grave..•	 • •

. § 9.° O concurso valerá por,: dois anos, completando-se a . lista
tríplice, no caso de- vagas futuras, , com os --nomes dos . candidatos'
classificados, salvo 'se a lista, ficar reduzida- a' menos de 'três. .

Art. 230. Aos titulares de cargos çla mesma classe é .facultada
a permuta, mediante jnformação favorável ,elo' Corregedor, cormini-
cada ao Ministro da Justiça.

§i. Fm caso de ,vaza na mesma classe podem 'requerer transfe-•
~eia até eine() dias depois de sua , abertura . ern petição, dirigida
ao COregridor, .que informara.' fazendo classificaçao se houver mais
de um . pretendente.'

§ 2.° A transferência não altera o critério a que deva obedecer
o pi.ovimento dis vaga aberta na classe á-4 geral.

§• 3.° Se pw'a a vaga do transferido surgir novo pedido . de
transferência, proceder-se-á da mesma forma.
. § 4.° No essa de não haver carididaIo ás vagas por promoção-
a nomeação .será feita : por livre , escolha do. Govérno, nos termo:
desta lei, sem modificação da . ordem que .venha sendo observada..

CAPITULO V
Dos cuiNcioNÁitios

. Art. 231. Os funcionários da • Secretaria do Tribunal' 'de Ape-
lação. da Procuradoria Geral e do Juizo de - Menore.s e do'Jári

'
 'são

nomeados, de .acôrdo com o Decreto-lei n. 1..713, • de 28 de outubro
de 1939. ••

Parágrafo único. O secretário do Tribunal será sempre bachare'
ou doutor em direito. •

Art. 232. As promoções obedecerão ao regime • do Décreto:le'i
n. 1.713, de 28 de ontm. n.ro de '1939. dentre) do quadro VI do Minis-
tério da Justiça, excluídos os que forem considerados serventuários

, -de justiça.
,TITULO II ,.

Do compromisso, posse, exercício, matricula e antiguidade
CAPITULO I

DISPOSUjõES GÉRAIS

Art. 233. As autoridades judiciárias não portem entrar em exer-
cicio de seus cargo:: sem apresentai- à autoridade competente, para
lhes dár posse, o tilulo de sua nomeação. • a	 •

• 231. Provando o nomeado impedimento legítinio antes
expirar o plitzo, ser-lhe-á concedida prorrogacão por metade do
t elT1116.

Art. 235. Perderá direito à nomeação quem não tirar o titukr.
e entrar em execceio nos prazos dos artigos anteriores, • decla-.,
rando-se a vacáncia do cargo.	 .	 .	 ,

Art. 236. A posse d3Ve ser precedida do compromisso, come po-
derá ser prestado por procurador, de berra .servir o -cargo:- mas , O ato

ScSó 	 cons:dera coaoi let.o, , para os efeitos legais, depois do exercício.
Art. 237: Quanto aos Órgãos. do Ministério 'Público, Serventuá-

rios e funcMnários, obseu yar-se-á o disposto, no Decreto-lei n. 1:7E4.
de 28 de outubro de 1939.

CAPITULO H

•
Art'. '258. O Presidente cio . 1'ribunal	 Q

derte ó Corregedor e os ' DeSetobargadores . tomain_poSse - perante. o .
Tribunal em sessão plena.	 .

§ 1.0 Do comprovae)ss . que prestarem o Presidente e os Desama
.	 .

ba•rgadores lavram-se-á em livro esecial um tèrrno, mie.. no
melro caso ., Será' assihado Pelo' Presidente . que, deixa. o cargo,. e . peio
seu sucessora., e, no segundo. pelo Presidente em exercício e. pelo com-
promitecte, depois de lido .pelo secretário.,

§ 2.° Os juizes de direito. substittitos' . e de .casamento tomam posse
perante o Presidente do Tribunal. 	 .

• Art. 239. Os' juizes de direito, Substitutos o de casamento
obriga-dos à matrícula, ta' Secretaria do Tribunal , de Apelação.

Art. 210. A Juriti-km:a far-se-á. em virtude de requedimiinto
interessado; instruicle caan a'ccrlidão da posse e do exercício do cargo,
no prazo de cinco dias,. e (jmeverá . conter o nome, idade deividamente
comprovada, data , da priineira nomeação_posse e. exercício, at i; inter-
r upçõeS 'd seus Motivos e as -penalidades co'! que tenha. incorrido.

•- Art. 211. • A lista , de grafi:lerda 'será, organizada e. revista
mente pelo 'Tribunal de . Anelação, para o fim .de incluirem-se eia roa
vós juizes, eXcloirem-se os .aposentados, os mortos e os que lieuve- •
rem perdido o cargo, apurando-se ia nova .antiguidade.	 . ..•

Art. 242. A lista de antiguidade será, publicada no Dideia ria
Justiça; podendo, os que se. .julgarem prejudicados, reclamar do, LÁ- •
burnal •efe Apelação, co prazo de 15 dias, contados da publicação.,

Art. 2í3. Por, antiguidade ele classe'. entende =se . o tempo ••• de
efelh'o. exercício em cargo da, Mesma categoria, deduzidas quaisquee - •
interrupções, -salvo as. motivadam . por licença remunerada- comissiin.
legiSlativa, fárias, Ou suspensão ,em -virtude de processo criroinal, -
quando não • se verificar condenação.

Art. 244. A antiguidade conta-se da data do efetivo exeaciciO.
prevalecendo em igualdade- de condições:

1. a • data da posse: 	 •
II, a data da nomeação:
III-- a colocação anterior na categoria de onde se deu . a pro-.

moção:
.IV, a idade.

CAPITULO
Do MINISTÉRIO. PÚBLICO

Art. 245. O 'Procurador' :Geral torna posse perante o Ministro
da Justiça e a dá aos demais órgãos do Ministério Público.

Art. , 24,6. Na Secretaria da Procuradoria far-se-it a• matrícula
dos órgãos do. MiniStério Público,-nbservando-se w -disposto no rani-
tolo anterior.

DOIS A.:UTORIDADES • JUDICIÁRIAS

.	 . -
Parágrafo úrico.. As reclamações sôbre antiguidade serão deci-

didas pelo Ministro da Justiça, com informação do PrOcurador Geral.
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DOS SERVENTUÁRIOS

Art. 2-17. A posse aos serventuários da Justiça é .iada pelo Gol.-
regeoor, apresentando o serventuário, para assumir O esercie.o, sco
título :vis juizes perante. os •prais tenham de s,!rv ir, ou aos quais es-
tejam subordinados, afim ..ie- serem visados.

Art. 218. A matricula dos serventuários de justiça é feita na
Corregedoria, observando-se os prceeitos do Capitulo II iède Tituio.

Parágrafo único. A falta de matricula importa na suspensão au-
tornatica das funções.

Art. 240. A Corregedoria comunicará ao Serviço do Pessoal
Ministério da Justiça todas as alterações relativas aos serventuár:os
que percebam veneunerdos dos cotiass públicos.

Art. 250. Os serventuários são obrigados a fazer ao Corrisedor
as comunicações necessárias à sua matrícula.

Art. 251. Os tabeliães de notas, oficiais de registo e depositários
judiciais prestarão caução de vinte contos de réis.

•§ 1.0 Ao serventuário e -concedido, para tomar posse e entrar em
exercício, o prazo de 30 dias, que poderá ser prorrogado por mais 30
dias pelo ministro da Justio.

§ 2: Para entrar em exercício, pedirá o serveutuário autori-
zação ao juiz de ftegistos Públicos, provando:

a) ter feito no Tesouro Nacional a caução de vinte contos de réis,
em dinheiro ou em apólices federais ou da Prefeitura do Distrito

b) ter estabelecido a sede de seu tabelionato ou ofício em condi-
ções de poder oferecer a necessária segurança para guarda e conser-
vação dos livros e documentos, que lbe forem entregues, ou que deve
possuir por dever de ofício;

c) ter lançado em livro especial, rubricado e encerrado pelo juiz
de Registos Públicos, que o guardará, a sua assinatura. e sinal pu-
blico de que fará uso;

ri) ter depositado o sinal público no Ministério •Ja Justiça, na
Corregedoria e no Juizo le Régistos Públicos.

Art. 252. A caução de que trata o artigo anterior fica vinculada
COO) direito de preleção:

1, ao ressarcimento dos danos ocasionados pelo serventuário no
exercício de suas funções, ou pelos substitutos interinos por ele in-
dicados;

11, ao pagamento . de quaisquer multas ou encargos legais..
Parágrafo único. DeSfalcada a caução, será mareade pelo cor-

regedor prazo até 60 dias pa pa sua integração, sob pena de perda do
cargo.

CAPITULO V
Dos FUNCION ÁRIIMri

At. 253. Os funcionário ‘ da Secretaria 4:10 'Friboilal . de Apela-
ção, os da Secretaria da Procuradoria Geral, os do Júri e tio Juizo de
Menores tomam posse na forma do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de .1930.

Parágrafo único. A matrícula desses funcionários • é organizada
pelas secretarias e cartórios respectivos, observando-se o disposto no
citado Decreto-lei, sendo feitas as .comunicações neces.sária: ao ser-

iço do Pessoal do Ministério la justiça.
TITULO III

Dos vencimentos, licenças e férias

CAPITULO I
DOS VENCIMENTOS

Art. 254. Os vencimentos das autoridades judiciarias, orgilos
Ministério Público, serventuários 'e funcionários serão es constantes
das leis especiais vigentes.	 •

Parágrafo único. A remuneração devida aos rin:gistrados é ir-
redutivel, comportando, todavia, os descontos previstos em lei e a
incidência . de •impostos (Constituição, art. 91, letra e). -

Art. 255. As custas das autoridades judiciárias e do Ministé ....io-
Público são pagas em selo nos autos pelos atos que praticarem ou a
que assistirem, não podendo . ser cobradas mais de uma vez nos re-
cursos interpostos com idêntico fundamento de um mesmo despacho
ou sentença, ainda que funcionem diferentes orgãos do Ministério
Público.

Parágrafo único. Serão, todavia, pagas em dinheiro as custas re-
lativas aos atos ou diligências praticadas fora da sede dos juizes,.

Art. 256. Os jnizes de casamento não terão vencimentos, perce-
bendo em dinheiro dez mil reis por casamento celebrado, mediante
folha organizada, mensalmente, pelos juizes em exercício nos ser-
viços do registo civil,, à conta da . verba consignada em orçamento
para tal fim.

Art. 257. Os que não receberem vencimentos dos cofres pú-
blicos, 'os estranhos ao quadro e os titulares de cargos i;elados, - quando
nomeados interinamente ou designados para outros cargos isolados,
perceberão, mesmo em caso de férias, os vencimentos do cargo que es-
tiverem exercendo.

Art. 258. Os substitutos de cargos não remunerados só perce-
berão as custas e emolumentos que lhes competirem.

Art. 259. Os vencimentos são pagos mensaimenté no Tesouro
Nacional:

E - Às autoridades judiciárias e aos Se L'Vt'n I 11 rif),,, P funcioná-
rios, mediante folha remetida pelo Presidente do Tribunal de Ape-
la eãO:

Ir - aos órgãos do Ministério Público e funcionários da secre-
• faria la Procuradoeia Geeal, mediante folha remetida pelo Pro..to
dor Geral;

111 - aos funci•Har;os do juizo de Menores e lo Juri, medi:uno
folha orgatlizada pio Juiz da Vara.

Art . 260 . serão considaradas subsidiárias as dis posiçõ es do De -
ereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1039, relativas a vencinientos-
substituições, eonnssões, descuidos e licenças no que não colidirem
com a presente lei, 1/Me:indo-se todos OS dispositivos relativos a.

na minaPara tratamento de saKde, própria ou de pessoa da familia,
para cuidar de interesses particulares ou cru virtude de acicho:e
de moléstia incurável 01 contagiosa, bem como o art. 186 do refe•
rido Decreto-lei.

Parágrafo único. As licenças até noventa dias serão concedias
mediante simples atestado médico e as demais após insneeão 1.1è
Saúde

Art. 261. Os escreventes substitutos, juramentados e insiba-
res, que irão receberem remuneração dos cofres públicos, terão

respectiN:- ..-nente, - os de ofícios de notas, de registros de uno-
veis e de títulos C documentos, aos salários mínimos -correspondentes
aos padrões E, D e C .s os dos demais ofícios aos padrões D. C e .11,
pagas pelos respectivos servioiluarios, além de um terço da raza re-
munerada dos aios que escret"..erem.

§ 1." Os serventuários, com assentimento do Corregedor, 'LM-
_ (lerão convencionar ..om os auxiliares qualquer outra forma de ...e-
numeração proporcional, eespeitado o limite mi nino consignado neste
artigo.

§- 2. 0 Pela impo:Ciet'iciade do pagamento dos salários e .enio1u-
mentos devidos, na fatwa .leste artigo, incidirá o se.rventuário fal-
toso, mediante reclamaeão do interessado, na pena de Sispensão im-
posta pelo C.orregedor.

CAPi11:f00 11

DAS TACENCAS E El:IRIAS

2432. As licenças aos Desembargadores e aos juizes serão
concedidas pelo Tribulial; pelo Presidente deste, as dos funcionários
do Tribunal; as dos :'uncionários da Procuradoria, pelo Procw.sidor
Gi?val; as dos funciona os dos Juizos de :Menores e do Juri, pelos
respectivos juizes; as dos serventuários da Justiça, pelo Corregedor,
e as dos órgãos do 3!inistério Público, pelo Ministro da justiça.

Art. 263. As férias ias autoridades judiciárias e dos órgãos de'
Ministério Público se .,:ão de 60 dias. consecutivos. concedidos peie
Presidente do Tribunal fie Apelação ou pelo Procurador Geral, em
to.alquer época do ano, tendo-se em cousidel'acâo a convenii3licia
serviço público.

^§ 1.° Não poderão ser concedidas simultaneamente férias a
de um Desembargador da mesma a:árnara, nem a mais cky	 .de
jig'zes eiveis, criminais e substitutos.

§ 2.° O Presideirs) do Tribunal de Apelação, por concessão deste
e o Procurador Geral, com autorização dó Ministro da Justiça, po-
derão gozar as férias por espaços intercalados, dentro do mesmo ano.

Art. 264. Os serventuários e funcionários de Justiça terão di-
reito a 30 dias consecutivos de férias por ano, por . concessão do Pre-.
silente do Tribunal, do Procurador Geral, do Corregedor ou do Juiz
de Menores ou do Juri, conforme o caso.

Art. 265. À autoridade, a que competir a concessão de licenças
e férias, cabe a designação do substituto, respeitados os dispositivos
desta , lei e o art.. 39 do Código de Processo Civil.

§ 1. O inicio e a terminaçãoij. férias serão comunicados ror
ofício.

§ 2. 0 O Presidem:e do Tribunal de Apelação, antes de iniciado o
ano forense, organizará a escala das férias, divididas em seis períodos
de 60 'lias, ateu...14)nd°, quanto possível à solicitação- dos interessados:
sem prejuízo da conVeniência do serviço.

§ 3. 0 A escala não • impedirá a renúncia às férias ou a permuta
dos períodos, ressalvado o interesse público, e atendido, para os
juizes, o prazo de 15 dias a que se refere o art. 39, parágrafos 20 e 30,-
do Código do Processo Civil.

§ 4.° O. que for transferido ou removido em diz° de férias, não .
a interromperá, sem prejuízo da posse imediata.

Art. 266. As férias do Procurador Geral são concedidas pelo
nistro da Justiça.

Art. .267. OS escreventes que não receberem .dos cofres pú-
blicos terão direito a férias remuneradas com ot salário fixo.

Art. 268. Nas licenças até 3 meses, para tratamento de saúde,
os serventuários referidos no artigo anterior perderão um terço do
salário; dai, até um ano, dois terços; nada percebendo posterior-
mente.

TITULO IV

Das substituições

CAPITULO I

DAS AUTORIDADES JUDICIAIS

Art. 269. O Presidente do Tribuna! de Apelação é substituido
pelo Vice-Presidente, nas faltas ocasionais e em férias; o Correge-
dor, pelo Vice-Presidente e este por aquele, sempre com acumula-
ção de funções; nos demais casos, serão solèst Unidos o Presidente
pelo Vice-Presidente e este ou o Corregedor pelos Desembargadores,
na ordem de antiguidade.



Art. 293. As substituições Dos quadros da Secretaria do Tribunat
de Apelação, da Secretaria da Procuradoria Geral e dos juizos de Me-
nores . e do Juri serão feitas na forma dos regimentos respectivos e por
designação do Presidente, Procurador Geral ou juizes, conforme
o caso.

Das incompatibilidades

CAP1TI 1.0 1
nAs AUTORMADRS JCOIClialAS

TITULO V
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§ 1°. Ao deixarem, definitivamente, os respectivos cargos, to-
marão assento nas . cànzaras de que faziam parte os seus sucessores.

§ 2°. Nos impedimentos ou faltas .ocasionais, os Desembarga-
dores são substituidos, reciprocamente, nos julgamentos das Câma-
ras, observada a ordem de anti guidade: em seguida, pelos mais an-
tigos das outras Câmaras da mesma competência, na ordem cie nume-
ração desta; e. afinal, pelos mais antigos das restantes Câmaras, na
mesma ordem. Nos casos de férias, os Desembargadores se substi-
tuirão reciprocamente nas Câmaras, isoladas ou reunidas, e no
TrIbunal.

§ 3°. Nos outros casos, ou quando se esgotarem as substitui-
ç õ (' s Previst a ,' neste artigo, os Desembargadores serão substituidos
pelos Juizes de Direito, observada r ordem de antiguidade, por con-
vi/ração do Presidente do Tribunal.

§ 40 . E'. excusaila a convocação de .7niz de Direito, no impedi-
mento temporário do 1)esembargador, em Tribunal pleno ou em
-Camara. enquanto subsistir o mínimo estabelecido ..para o seu fun-
cionamento.

Art. 270. Os juizes de direito e os substitutos em serviço no
Jur i , no Juizo de Menores ou no Registre Civil se substituirão entre
si. nas faltas e impedimentos, pela ordem de designação das varas,
no mesmo serviço e os designados para o serviço de distribuição
pelos imediatos na respectiva escala (art. 59,- § 40).

§ 1°. Os juizes de -acidentes no trabalho e registros públicos se
substituirão reciprocamente.

§ 2°. Se se esgotarem as substituições dentro da mesma •espe-
cialização, prevalecerão as da imediata -na 'seguinte ordem:•civeis,
fazenda pública, Janiflia, orfãos e sucessões, menores, registros e
aeidentes.

§ Nos casos urgentes, não estando presente nenhum juiz da
mesma especialização poderão as petições ser despachadas por outro
qualquer juiz.

§ 4°. A ordem das substituições não se interrompe pela cir.:.
cumslancia de estar em exercício um titular eventual.

Art. 271. Nos casos de férias, acumularão o exercício os titulares
da Vara de Menores e do Juri e os substitutos que junto a eles.fun-
cionarem. respectivamente, e, bem assim, duas zonas os juizes subs-
titutos do registro civil, conforme escala adotada pelo Presidente do
Tribunal de Apelação.

Parágrafo único. Nas demais Varas- serão convocados juizes
substitutos, Das férias dos titulares, observando-se o disposto no
art. dO.

Art. 272._ Nos casos de licença e afastamento de serviço para
trabalhos tegislativos serão convocados substitutos para os Desem-
bargores e juizes- de direito. observada a ordem de antiguidade destes,
salvo no caso do art. 269. § 4.0.

• Parágrafo único. Não cessa a substituição se posteriormente
ficar desimpedido o juiz mais antigo. 	 •

Art. 273. Os juizes substitutos substituirão indiferentemente
os juizes de direito, com os vencimentos dos próprios cargos de
juizes snbstitutos.

Art. 274. • Em todos os casos de substituição, observar-se-á
disposto nos arts. 39 e 120 do Código de Processo Civil.

Art. 275. Os juizes de casamento se substituirão reciproca-
mente, • acumulando funções temporariamente.

Art. 285. Os serventuários, que não tiverem escreventes juta-
maculados, serão substituidos por pessoa idônea que indicarent à auto-
ridade que tiver de conceder a licença ou as férias, e nos casos cie
faltas ou impedimentos ocasionais, por outro serventuário designado
pelo CoiTegedor.

Art. 286. Os inventariardes, avaliadores e depositários judiciak
são substituidos uns pelos outros, observada a OPOelfl numérica, nas
faltas e impedimentos ocasionais, sendo que, em relação aos deposi-
tários, se observarão rodisios separados entre os quatro lirilneires e 0$
três últimos; o testamenteiro e tutor judicial e o liquidante se substi-
tuirão reciprocamente.

Parágrafo único. Nos demais rasos serão subst fluidos por pessoa
de comprovada idoneidade, que indicarem ao Corregedor, perdendo as
custas e a metade das percentagens dos casos liqu i dados, se a licença
se prolongar por mais de seis meses.

- Art. 287. Os porteiros dos auditórios, nos impedimentos e faltas
ocasionais, são substituidos uns pelos outros, preferidos os dos juizos
da mesma competência.

Parágrafo único. Nos demais casos serão substituidos peto oficial
de Justiça, designado pelo Corregedor.

Art. 288. Os oficiais de Justiça serão substiluidos nos impedi-
mentos ou faltas ocasionais por outro do mesmo juizo, ou aiuda de
juizos diversos, atendida a ordem de substituição dos juizes.

Parágrafo único. Nos demais casos, por pessoa idónea nomeada
interinamente.

'Art. 289. Os serventuários de justiça são solidariamente rosnou-
saveis pelos atos dos substitutos, mie indicarem.

Art. 290. No caso de vacância definitiva, e até que se •-faça
provimento efetivo, o Corregedor designará por portaria o escrevente
indicado pelo juiz perante o qual sirva ou . ao qual estava satliwili-
nado•o serventuário a substituir, entrando êsse'escrevente, desde logo-.
em função.
-	 Parágrafo único. Se já estiver em exercício'um interino ao tar-=se
a vaga, continuará em exercício- até o provimento efetivo.

Art. 291. O disposto no artigo anterior aplica-se ao caso de stts,
pensão • do serventuário..

Art. 292. Nos casos de- falta ou impedimento ocasional. ,3 ¡itiz
designará quem deva substituir o serventuário que não tiver es-
crevente.

CAPÉTI'1 ,0 IV,
nos FUNCIONÁRIOS

CAPÍTULO II -	 Art. 99l . Os juizes, ainda que em disponibilidade. não poetem
-

DO MINISTÉRIO • PÚBLICO	
exercer qualquer' (Mira . função pública, salvo o encargo de elaboração

.	 .	 ..	 legislativa.	 .	 .
'- Art. 276. O Procurador Geral é substituido pelo Sub-Procura-

dor	 unos casos, porém, em que forem suspeitos; pelo primeiro rico-

	

	
.	

m
Art. 295 - Não podem ler simultanearriante assento no Tribu-

ai de Apelação desembargadores parentes ou afins em linha reto.,
motor público.

.	
ou na colateral até o 3° grau. inclusive

Art. 277, Os Curadores substituem-se- reciprocamente, - na Art. 296 - A incompatibilidade se resolve!
ordem numérica, nas faltas e impedimento ocasionais. •	 -	 1 - antes da posse, contra o ultimo nomeado ou o menos idos).

.	 Art. 278. O Curador ele menores e o promotor em exercício, sendo a nomeação da mesma data:
junto ao juiz substituto. na vara de menores, substituem-se reei-	 II - depois . da posso, contra o mie deu causa à incompatibiti-
procamente.	 dade: se for. imputavel •a ambos. contra O mais moderno.

Art. 279. Esgotada a substituição dos Curadores nos respectivos 	 • Paragrafo único - Em se tratando de afins, a incompatibilidade
grupos, far-se-á ela pelos imediatos, observada a ordem em que estão é restrita ao exercício em . Camaras da mesena competencia.,	 .
indicados no art. 78.	 .	 ,.	 Art. 297 - No mesmo -juizo não podem servir. conjuntamente

Art. 280. Nos demais casos serão os Curadores substituidos pelos corno .juiz ou substituto, parentes ou afins no grau indicando no ar-
promotores. segundo designação feita pelo Procurador Geral.	 ligo anterior.	 .

Art. 281. Os promotores substituir-se-ão entre si, nos impedi- . Art. 298- Não podem requerer nem funcionar como advogados
inentos ou faltas ocasionais, observada a ordem numérica, dentro da os que 'forem conjuges. parentes ou afins do juiz, nos graus irem-
especialização em que estiverem servindo e, em seguida, na ordem cados.
em que estão indicados no art. 87.

	

	 § 1° - Fica o , juiz im pedido .se ri intervenção do advogado se
der era virtude de distribuição obrigatoria, ou de ter sido consi-Art. 282. Nos demais casos, os promotores serão substituidos
tuido procurador do reu. salvo se a incompatibilidade tiver sidopelos promotores substitutos, por• designação do Procurador Geral,

é, esgotado o quadro, por bacharéis em direito, com dois anos de tos- procurada maliciosamente.
erição na Ordem, nomeados interinamente. § 2° -A incompatibilidade se resolverá contra o advogado, se,

este intervier no curso da causa, em primeira ou segunda ires:-
CAPITULO III	 táncia.

Art. 299 - 'São. nulos os ál os praticados pelo juiz. depois deDOS S'EnVENTUÁRIOS	 se tornar ineompativel.
,Art. 283. Os serventuários de justiça são substituidos pelos escre- ,Art. 300 - O juiz deve dar-se de suspeito

c	 .
r, se o no fiz

"
er

:ventes substitutos ou, à falta dêstes, por um juramentado, indicado ao poderá, corno tal ser recusado por qualque
'Çorregedor, no próprio pedido de licença ou férias. 	 art. 185, do Codigo do Processo Civil, 	

das parte s nos c
ã
aso s do

.,.	 Art. 284. A designação d 	 Art. 301 .- Tambem será impedido de funcionar':eséreVente Substituto é feita por ato 	 .
1 - Se tiver intervindo na causa como orgão I NI • - q.' • ona dispensa por outro ato, pelo mesmo provocado.

':do Corregedor, mediante proposta do serventuário, e prevalecerá até
Público, advogado, árbitro, ou perito;	

e o	 mis pil
ou seu parente em graure 

‘	
Parágrafo único. Cl escrevente substituto será substituído, nas proibido; ,

uas falta e impedimentos_ ocasionais, pelo escrevente juramentado 	 11 . . e,t ixer funcionando na	 ('('trioomo juiz de outra instan-r
ais ant

:
 •,.	

- Qe c , '	 .
ria, p rommiciando-s_e solg.g g r.2._e_sina que,stão, de fato ou, de direito.n	 ‘	 -
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para o exercício da função, com erter-se-à a licença elo aposenta-
doria, com vencimentos integrais.

Art. 313. independentemente de prova de invalidez,
'adi-iria será voncedida (anil os vencimentos integrais, a requeri_
mento do magistrado que tiver mais sle :30 anos	 serviço publico.

Art. 316. A aposentadoria, quando não puder ser concedida
com vencimentos integrais, será dada com quotas proporcionais de
um trigésimo dos veneimentos, etn relação aos anos de servivo-a

Parágrafo 'único. Aos que faziam parte li ma gistratrira ou
ao funcionalismo. em In de julho de 1935, e forem tiposehlado-; com-
pulsoriamente pela idade, será concedida a aposentadoria com •.-enei-
men] os integra is.

eubmetida a julgamen to, solvo nas ações rescisórias e nas revisões

eri roi na is
Art. 30 9 — Poderá o juiz dar-se de suspeito, se afirmar o exis-

tindo de motivo de ordem intima que em condencia o iniba de jul-
gai, e que diga respeito à parle ou advogado.

Paragrafo Único —	 neste caso, o disposto no
figo 119 do Corligó de Processo Civil. madiante comuni:iação
Presidente do Tribunal.

Art. :303 — A suspeição. sob pena de nulidade. será reatrita aos
casos enumerado e sempre motivada, salvo no coso previsto no ar-
tigo anteaedente.

Art. 301 — Os juizes de casamento poderão exercer a tolvocacia.

CAPITULO II

no NI IN ISTERIO PI:MUCO

Art. 305 — orgãos do Ministério Público não podem advo-
gar cru cansas em que seja olerigaforia, em primeira instancia., a in-
laraeacao do ministerici Pi":ibli?o, por qualquer de seus orgãoS.

N;j0 poderão servir - cin .-juizo de rujo titular sejam con-
jugas. ascendentes, descendentes ou colateral até o terceiro grau,
inclu s ive. por consanguinidade ou afinidadi-a resolvendo-se a in-
ennoatibilidade por permuta ou fransferencia, conforme o caso.

§ 2° — São nulos os átos prafi ...irolos depois que se tornarem
na (murai ireis.

Ari. 306 — Aos • orgãos do Ministério Público aplicam-se as
presrrições iimlativas às susprições dos •n;7ea.

CA PYTULO
,)S SERXENTUARIGS E EUNCIONARloS

. 30; — Os serventuarios e funcionarios La Justiça não po-
do. .m exerci -q. outra funeão ptblica exceto comisaão temporaria.

Art. 308 — Não será permitido aos que' acharem entre si
ligados Ia:Aos graus, de parentesco indicados no artigo 295 exercer; no
mesieo ju i zo, °rido wi iimprego lo qualquer nato reza. exceto o de
f...,1'10V O Ilf

Art..300 — tos serventuarios e fim:s im-estilos de ju s tiça aão
extinsivas as prescrições sobre sul:pau:ás, dos .i tti- zes . "" grie
i/P111';;Vel

asa . ato _ são mitos os átos praticados; pelos serventuários
Liaperls (pio se 1min:irem incomjativeis.

CAPITULO IV

DOS ADVOGADOS

A rt '111 — As f;rofbições impedinient advoaaciia cin relação
às auforidadi s ,judiciarias, órgãos do Ministério PaMico, sanam -
tiiiihos o filneiOnál'i05 de justiça regem-se pelo regulamento da Cei-
Ocm dos Advogarlos.

TITULO VI

Da anosentadaria

CAPiTULO
nisposmérs itEiusis

Art. 31 .2. O tempo para aposenladoria abrange o de qualtpe't.
t-erviço federal remunerado, bem como será computado, até e limite
Ilo nu terço do tempo total. exigido por lei, àquele em que o na-

suado houver exercido mandai() l egislativo ou cargo ou função
os] ali ou municipal, ao] es fie ingressar no quadro da magistratura
cio Inslrito Federal.

§ 1.° Será contado pelo dobro d tempo não gozado de licença
prêmio, até a vigência do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou t ubro de
1939. tenha sido ou não requerida.

§ 2.° É mantido o disposto no art. 253 do Decreto II . 16 273, de
20 de dezembro de 1923, para os atuais magistrados, relativamente
ao tempo de serviço prestado até a vigência da preseub lei, tão
somente para os efeitos de aposentadoria.

Art. 313. As regras relativas à aposentadoria, const .mtes do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, serão aplicadas no
mie colidir com a presente lei.

CAPITULO 11
DAS AUTORIDADES JUDICIÁRIAS

Art. 314. As autoridades judiciárias são aposentadas compulso-
riamente com a idade de 68 anos.

§ 1P Serão também aposentados, atues dessa idade, quando esti-
verem inválidos para o serviço.

§ 2.° A aposentadoria por invalidez será pedida, ou decretada
compulsoriamente, quando provada a incapacidade em inspeção de
saúde, a requerimento do procurador geral, deferida pelo 'i'ribunal
de Apelação, ou ordenada por este "ex-officio".

* § 3.0 A recusa do magistrado em submeter-se à inspeção de
saúde, determinada pelo Tribunal, importa prova de invalidez.

§ 4 0 Nos casos de moléstia contagiosa ou incurável, indicadas no
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1930, verificadas na
forma desse artigo. o magistrado será licenciado compulsoriamente
com vencimentos integrais por praia, não inferior a seis meses.
nem superior a um ano. Findo o prazo da licença e submetido a
segundo exame, si for reconhecida a sua invalidez ou incapacidade

CAPITULO

DO 1\1 IN I STI :IRIO PÚELIC.0

Ari. 317. Aplicam-se ao Ministério Público na dispo Álivos ilo
Deereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, sobre a aposentadoria,
II') une não colidir colo 1 presente. lei.

CAPITULO IV

ooS SERVENTUÁRIOS

A ri 318 . A a 1)~111adoria dos serventuários, que não rriéelamien
remuneração dos eofres públicos, ob edec e rá à l egislação especial
que for adotada ulteriormente.

AG. 310. O serventuário que sofrer de moléstia cootamosa,
comprovada . CID IIISDCCA 0 do Salli dP., será, a pedido ou compulsoria-
mente,. afastado do exercício tio cargo por tempo indeterminado, fa-
zendo-se sua substituição interina nos termos desta lei. •

1.0 Si se verificar, CM inspeção ile saúde, achar-se li! rui
&Verá o serventuário reassumir o exercício tio cargo. Em caso
contrário, continuará licenciado até que se possa aposen'air. .

§ 2.0 Aos estipeindios pelos cofres públicos aplica-se o 'disposto
no 1:wereto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939.

§ 3.0 Si se tratar ite serventuário que não perceba vencimentos
dos cofres públicos, o substituto se obrigará a pagar-lhe m etade da
renda, sob pena de. exoneração.

Art. 320. A verificação da invalidez ou de moléstia aorii.iigiosa
e sua cura será feita a requerimento do serventuário, ou por de-
terminação do vorregedor. "ex-officio". a pedido do juiz a que esteja
o mesmo subord inado. I um por provocação do Ministério Pt'iblicia con-
siderando-se provada no casso de recusa da inspeçao da ..izaálla.

CAPITULO V
DuS FUNCIONÁRIOS

Art. 321, A aposentadoria dos funcionários e dos serventoários
que percebem vencimentos dos cofres públicos é regulada pelo Pe-

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
TITULO VII

Dos direitos e garantias

PíTULO I
0A s AuTuftIDADEs JUDWIARIAS

Art. 322. Os desembargadores. juizes lo fireil3 a sob :! uluuos,
gozam flas seguintes garantias:

— Vitaliciedade no cargo, que stimente perderãi por exonera-
ção	 pedido, ou em virtude de sentença juriicill. amisentadoria
aceitação de função pública incompativel;

11 — Imovibilidado, salvo promoção av2i.ta. iennação a pedido,
ou deliberada pelo voto de dois terços dos juizes efetivos do Tribu-
nal de Apelação, por motivo de interesse público.

111 — Irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, todavia, a ;tu-
postos (Constituição, artigo 91, letra "é") .

A1 . 1. 323. Os juizes de casamento e os promotores substitulos
não gozam das garantias de vitaliciedade e inamovibilidade, sendo
conservados enquanto bem servirem, pelo prazo de quatro anos; pel--
mitida a recondução, mediante parecer do Presidente do Tribunal ou
do Paeicurador Geral, conforme o caso. Sua demis são, entretanto, só
se verificará. dentro do quadriênio • por proposta do Tribunal. ou do
Procurador Geral. conforme o caso, CO) consequência de jirocesso
adn iniatrativo.

Art. 324. Os juizes poderão recusar as promoções, conservan-
do-se em seus cargos; nesse caso, será promovido o irn.yliato, se a.
vaga for por princfpio de antiguidade, ou completando-se a lista, se
de

Art. 325. Os desembargadores podem. com  concordancia do Tri-
bunal, ser removidos, a seu pedido, de irna Camara para outra, em
caso de voga ou mediante permuta.

CAPITULO II
DO	 INISTÉRIO PUBLICO

Art. 326. Os membros do Ministério 'Público, salvo o procura-
dor gemia], demissivel "ad nutum", só perderão os seus cargos por
sentença judicial ou mediante processo administrativo, no qual lbeg
será assegurada ampla defesa, perante comissão composta do pro-
curador geral e de deis orgãos do Ministério Publico, por ele desi-
gnados.

CAPITULO III
DOS SERVENTUÁRIOS

Art. 327. Os serventuários só perderão o cargo:
I — a pedido, por escrito, com firma reconhecida Perante duas

testemunhas;

ar-
ao
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DOS ESCaLVENTES

Art. 328. Todos- os escrivães, tabeliães e mais serventuários, que
'tiverem pcsietal auxiliei-, deverão propor ao corregedor a lixdçeo
' quadro do Cartório, discriminando as tios classes de escreventes, bem
pomo as allereções supervenientes.

Art. 329. Os escreventes são conservados enquanto bem servi-
rem. Após dez a g es de efetivo exereicio, só poderão ser demitidos
mediante processo administrativo, instaurado na Corregeoria com
audièce. .a do acusado.

Art. 230. Poderei' ser. todavia, ofispensados, quando em proees-
ão pe eente o (corregedor fór feita a prova de que a diminuição do
sert iço do cartório, com decréscimo de renda, torne desnecessáries os
servieos .e Pidifique a dispensa, na ordem inversa dt,n antiguidade.
Resteoclecide, porém, o Mear, dentro de dois anos, o escrevente dis-
pensed , ;, sere novamente provido, se o requerer.

Art. 311. Aos escreventes soo extensivos. -no que lhes forem
ãplicaveis, os preceitos do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de Outubio
de 1939, relativos ao compeomisso, posse, exercício, malrícula, faltas,
descontos e penalidades. 	 -

§ I.° A nrdrictile seeá feita por meio de ofício do serventuário,
encaminhando o pedido tio escrevente que lhe esteja subordinado.

§ 20 As penalidides poderão Ser aplicadas lambem por pro-
posta do serventuárie ao juiz. a que estiver subordinado. ou ao cor-
regedor. sendo ao molemente permitido o recurso para a autoridade
Superior.

§ Os (me sofrerem por lrês vezes a pena de suspensão, po-
derão ser deinlibIos, por proposta do serventuário, independente de
processo.

Art. 332. Os escreventes são civil e criminalmente responsaecos
peles atoo que oral icerem no exercício de suas funções.

Art. 323. Aos escreventes auxiliares dos cartórios que leniram
remuneração dos cofres pUblicos são exlensivos, no que lhes forem
aplicaveis, os dispositivos relativos aos demais escreventes.

C.XPVIT1.0 , V

nos 1.1---.\.:cioN.kruos
Arl.	 Os funcionários gozam das 1.-eueirilias essegtirittlas pela

Constituição e pe l o 1;olereto - let P . 1.713 . de 28 de outubro de 1939.

TITULO VIII

Dos deveres e aa-ações

CAPÍTULO L

DAS AUTORIOADEs Juoaa.uriAs

Art. 3373. Os inagisirados devem manter irrepr p ensivel procedi-
incido na vida púlrlica e particular. zelando pela dignidade de suas
funçõe , e respeitando a (1;) Ministerio Público e dos advogados.

'	 Art. 330. E' vedado ao magisiteolo exercer o comercio, bem como
'a atividade polil ico-partidária,

Art. 337. Os magistrados devem ter domicílio no Distrito Fe-
dera!, não podendo se auseLlar. sem licença, para lugares que distem
da Capital mais tle três horas. por comunicação ferroviária.

Art. 338. Os magistrados usarão vestes deitares durante os jul-
gamentos no Tribunal ile Apelação (art. 7. 0), nos Tribunais do mui
e de Imprensa, e quando presidirem a realização cio alo civil cio ca-
eemerd o.

Art. 339 - Os juizes cie direito e substitutos devem comparecer
diariamente ii silo de seus juizos e aí permanecer das 13 às 17
horas, ou enquanto for necessário ao serviço, salvo quando ocupados
em diligencias judiciais, fora cio juizo, ou em audiencia, qualquer
que seja a hora mareada.

Os juizes de casamento celebrarão os idatrimónios nas horas de-
signadas. em cartorio, ou fora deste, em casos de urgencia, ou a re-

iffluerimento das parles. em quaisquer dias e horas, percebendo em
'dinheiro as custas da diligencia.

Art. 310. Pelas fatias cometidas no cuniprintento dos deveres
icam as auloridades judiciárias sujeitas à pena de advertência. por

meio de ofício reservado, ou, na reincidencia. de censura pública,
aplicadas pelo Tribunal on suas Cemaras, pelo Corregedor e pelo Pre•
vidente do Tribunal, conforme os casos.

Parágrafo único. A censura pode constar, como provimento, de
:qualquer acordão ou decisão.

Art. 311. A aplicação das penas disciplinares Mio ehnsta a instau-
ração da ação pena: caltivel, a qual lambem será iMeinda após a per-
,fistencia da falta, a despeito da censura.

Art. 212. O magisiratio será afastado do cargo. com p p rda ( h, UM
terço dos vencimentos, quando pronunciado, ou condenado, antes de
lpassar em julgado a condenarão.

§ 1.0 A absolvição ou revogação da pronúncia dá direito ii res.:1i-
tuição dos vencimenlos, mediante simples anotação na folha de pa-
gamento.

§ 2 0 A ação penei, que tiver como sanção a perda do cargo, fi-
cará extinta roto a demissão concedida ao acusado que a solicitai..

Art. 313. A antoridadi judiciária, que exceder os prazos legais
para sentenciar ou despachar, incorrerá nas sanções estabelecidas nos
ce'ttliglis do Processoe

Ari. liii. Os peazos para o juiz serão conlados da data tio [ermo
de conclusão.

Art. 315. As penas de suspensão podein 'ser aplicadas aos juizes
de casamento pelo Corregedor, após inquérito, rebelei, recurso para
o Tribunal de Apelação, que poderá propor sua demissão ao Minis-
tro da Justiça, quando assim achar conveniente.

• C.kPiTUI.0 II
no MrNISTE.A10 em 'loiro

MI . 210. Os órgãos do Ministério Público deveio manter exem-
plar. prerethmenbi, zelando pela dignidade de seus cargos, de magis-
tratura ti- da advo-acia.

Art. 317. São aplicáveis aos mernhros do Ministério Público,
e." âe, mediehe i ee;-„, cativeis, ospre,•ene.; do (emitido anterior.

Art. 318. Os deveres, responsat'dliciades. tenalidades e processo
achnieistratito, relativos aos órgãos do Mirulstói1o Público. alem II(
que prescreve esta lei, serão regulados pelo disposto no lUitulo 11(
do decrelo-lei ti. 1.713, de 28 de outubro dl. 191.19.

O processo administrativo será presidido pelo procurador geral.
Párágrato único. Os órgãos do Ministério Pnblico não estão su-

jeitos u ponto.
CAPÍTULO

pos ssítveNTuAnios
Ari. 319. neVOM , OS S,'I'VeralláriOS de justiça exercer coro digni-

dade e composlura seus ofícios. obedecendo às ordens de Seus .S1111e-
riOreS, ellalprindo aS disposições legais e observando fielmente o
Itegimenio de custas. •

eeo . Aos serventuáries tle justiça em geral cumpre:
I - exercer pessoalmente as ,ria s fouções, só podendo afastar-se

do cargo ein gozo de licença cei férias;
• H - manter a disrielina.	 orfelo,2., 7e-e-ir:e:entendo e soli-

Maneio ao órgão rompelente 11, ni s e p arias providi:'• nrias conl rir
quer irregularidade funcional;

III -- possuir escri t urados em forma legal iodos os livros exi-
eiii ,diltiti, sm i-; n or lei, e Inanler seus cartórios e ar q uivos em asseio e &Villac 

IV fiscalizar o pagamento dos impostos e selos devidos nos
proressos em que funcionarem ou Cm virtude de (dos que pratica-
rem:

- Iodos o lelos de inspeção dis..iplinar, permanente
ou periódica, tios órgãos disso incumbidos, considerada culpa grave
a infração Ilese prerril o;

guui'dim 1!-Z1/1, Sabre o::: processos que corram em segredo
de justlea ou decisões que em tal caráter forem dadae, bem como
sobre as dili genetas reservarias;

- alrunter às parles e flrimr com que sejam atendidas com
urbanidade e reme-os! era, fornecendo sem (temera as certidões i jn-
larItmi-Yes Solit'iladas;

- 11;i0 adiniul ir (pie eSereVeldes 011 empregados de cartório
sirvam cie iesleinunhas ne.s tiles que lavrarem.

Art. 351. Pelas falias cometidas na cumprimento senis mie-
veres , os serventuários ticam sujeitos tr: segninles penas discipli-
nares, impostas pelo corregedor ou pelo; juises peratile os quais ser-
virem ou a que estiverem subordinarloe "ee-cdrieio”, mediante re-
elameção da parte ou peovocação cio Ministerie Público:

f - Advertência N . erbal ou em ofirin reservado;
H -- vett:3 , 1ra nos eidos ou em polearia;
ll -	 ate ?CM

TV - suspensão ate 30 dias, com p e rda de um l enço do venci-
mento ou salário.

.§ Dessas penalidades, que poderão ser aplicadas inderen-
denlemenle de processo, caberá, quando hoposla pelo juiz, recurso
para o corregedor, inlerposto no prazo de Ires dias. fiindarnentrolo
instruido pç.	 certidões neces,.eiria.l. informancin o juiz sobre
o fun cleim e nto do seu aio, no prazo de 18 horas.

§ 2." O recurso, sem efeito suspensivo, será julgai-1n pelo cor-
regedor no prazo cie cinco dias.

§ 2." O Mini s tério le"rldit-o poderá interpor recurso do ato que
negar a eplicaçãc da rena.

§ 1." Nos ricos em que a pena for aplicada diretamente pelo
correeedor. haverá rectu .so para o Tribunal de Apelação. salvo si
for 1 roposla ao Cloverno sua clorni,sào, observado o disposto no § le•
cio art. 351.

Ari 252. No caso rir falia grave, de notória incontinência cie
concluía ou de terceira pena de suspensão os serventuários de jus-
liça seri-to processados nciministrativainente perante o corregedor , mo-
Wanie repre.entacão do presidente do Tribunal dr Apelação, do juiz
permite ci qual s ineiro eu a que estejam sti,l ierdinadee dos firgrio-:

PI 'll!ILS'0, nu "x-officio". por portaria daquele.
Art. 353. Auluntelo n ofício ou a perlaria. será O arlisr../lo nOli-

firado sencin ouv ida s as testemunhas r erdenadae e., que,
o corregeder poloador nec e ssárias pare a apuração do falo.

acusado poderá assistir à prova, pessoelmenie ou pi,r
procuração, arrolar eté cinco testemunhas, apresentando defesa fi-
nal no prazo de cinco dias.

II - por seniença judicial;
II! - Por demissão propoela pelo corregedor.
§ 1: Os que, nomeados em virtude de concurso de provas, tive-

rem mais de dois anos de efetivo exercício e, em geral, os que tive-
lrem mais de dez anos. só poderão Ser dest i t u ídos em virtude de s.-cn-
tença judir•v1 ou mediante processo adminislrativo, no mea i. lhes cserá
assegureda defesa.

2."-Os inventariardes. :iquidante. tutor e le5lanhifleil0. :1\11; ¡a-
dores, e depositários judiciais, pederão ser demitidos também eni.

;virtude de inquérito administrativo.

CAPCIVLO
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§ — O orgão do Ministério Palb/ico, des ignado Pelo Procura
-dor Oeral, poderá também aasletir às diligências e requerer o que

convier, opinando antes da deleat.
§ 3.° — Fiello o processo, o Corregedor, dentro de cinco dias,

proferira ama decisão.
Art. 3o-4 — O Corregedor poderá aplicar as seguintes penali-

dades:
— .ceasura, oficialmente publicada;

ii — eadta até 500a0;
111 — ot s penisão até SCL3 meses, com perda total de vencimentos

4. das custa,.
§ 1.° — O Corregedor poderá propOr ao :Ministro da Justiça a

demissão de serventuário, ainda que. vitalício.
§ 2.° — Da pena de suspensão por nazis de três meses caie re-

cuos°. interposto no prazo de três Ilias, sem efeito suspensivo, para
e Tribunal, que o julgará em Conselho.

§ 3.° — Ais muitas serão drascontadas em folha de vencimentos,
si o funcionarie a que forem aplicares não receber- aencimentos dos
cofres páblicoe. serão pagas emo stilo penitenciário, apesto em livro
próprio da Coeregedorin, inutilizado pelo secretário, e o seu não
pagarnpreo no prazo fixado importará na suspen s ão até Iras meses.

Art. 353 -- Ao Mini s tério Poblico cabe lambam recurso no
teso de não apliviieão da pena, ou no desc i' esta inadequada, obser-
aedo o diapeeto no § ? do artigo anterior.

Art. 356 — Ileveroto responsabilidade criminal a apurar, o
Corregedor PCMOli • 'cá o O à autoridade comprtente. Os serven-
tuários da Justiça i pa r e, eronea cometidos no exercício eu em ra-
zão de ei-ea s fançõe.-- te-Ora a mesma responeebilidade qtaa os oficiais

tuncionáriee
Art. 337 — Os s -cventiiá r ioa de justiça	 ficarão ansperasos,

miando pron su 'nnlo nu erandenerloa.
Art. 33 5? — 0w-1 'am/ e- penalidades sofridas ren s tarã) da nu-

trientr. fievri:do ser tonnonicarins ao Corregedor, quando impa-a:1e
pelo juiz,

CAPITEL.? Iv
nos FuramoNamos

Art. 339 — Apitem-se aos funcionários as penas dieciplinares
referidas no capítulo anterior.

Art. 360 — Os funcionários da Secretaria do Tribunal de Ape-
lação, em todos os casos de negligência, falta de cumprinonto de
deacres desrespeitos ou desatenção às ordens dos superiores hierár-
quicos, deacortezia no trato dos seus companheiros on das partes
intereeisados, revelação de julgamento secreto, aneOncia sem cansa
justificada. ficam sujeitos às seguintes penas di sciplinares. aplicá-
veis pelo Presidente, com recurso para o Trauma!:

— adverrOncia;
— repreensão verbal ou por egerito;

II — euspeeis ãe ata rininze dias.
§ I.° — A suspensão imposta como pena dlsciplinar priaara o

funcionário de todos os vencimentos pelo tempo correspendente,
que lhe será descontado no efetivo exercício do cargo, quer pa:-a o
oceso, quer para o calento do vencimento da aposentadoria.

§ 2° — A imposição da pena de suspensão seeá precedida de audi-
&leia do funciorrario.

Art. 361 — O funcionário da Secretaria que conservar autos em
see poder quarenta e oito horas (r.1)-)is de preparados; não Os cobrar,
na forma da rei, depois do \encimem° do termo ou da Mação conce-
dida: recusar c e rtidão 1 10 dia em que forem com vista ou conclusos;
ao cobrar custas indevidas, incorrerá em pena de suepensão, mediante
reelamaeão da parte.

Parágrafo 'Mico Ficará tambein sujeito à mesma pena o fon-
ciemario que fOl'ileeer dados ou cópias de quaisquer peças de processos
a estranhos ou permi t ir !lue ales os extraiam, salvo quanto às rieci-
g")f'S Cille Se acetinem à publicidade.

Art. 362 — Os funcionários da Secretaria do Tribunal, que tive-
rem mais de dez anos de serviço público federal, somenIe poderão ser
demitidos a pedido seu, por sentença condenatória, ou mediante pro-
cesso administrativo.

t s ___ O processo administrativo será instaurado perante o corre-
gedor, mediante representação "ex-officio" do presidente do Tribunal
ou a renuerimento do procurador gera/.

§ 2° — O funcionário acusado Mera assistir à prova, arrolar tes-
temunhas, em número nunca superior a cinco, e apresentar afinal a sua
defesa, para o que lhe será concedido o prazo de cinco dias.

a 3 . ___ Encerrada a instrução. o corregedor, dentro em 1,ille0 dias,
apresentará o seu relatório escrito ao presidente, que fará o julga-
mento, cabendo recurso para o Tribunal.

§ 4" — Se o presidente concluir pela conveniancia da demissão,
eneaminhará a proposta ao ministro da Justiça.

Art. 363 — Os funcionários da Procuradoria Geral serão punidos
pelo procurador geral com recurso para o ministro da Justiça, obser-
vado, quanto ao processo, o disposto nos artigos anteriores.

Art. 364 — Os demais funcionários serão punidos pelas autori-
dades junto às quais servirem, com recurso para o corregedor.

Art.. 365 — Das decisões sobre cobrança de custas proferidas
pelos juizes cabe recurso para o corregedor, que aplicará a pena que
no caso couber.

Art. 366 — Aplicam-se subsidiariamente os dispositivos sobre pe-
nalidades e sanções, constantes do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939

PARTE III

Disposições finais e transitórias

Art. 397. Fica criada a laxa de 1% tino por cento), paga ern
selos ror laxa judiciária pelo zolquirente, sobre ri valor superior de
10:oeoao, das aeremetações, aililldieaeÕeS e leNeS judiciais, e das
escrituras de vendas das massas falidae, sendo as estai:milhas inuli-
lizadas pelo escrivão nas cal las de arrema t eeão e adjuilicae5o, pelos
leilerirois nas cantas que remeterem ao Juizo, e jodoa 'aio-quit es nas
escrituras.

Art. 368. Em todos os casos de suspensão ili instancia, salvo
por morte mi força maior, .1 parte, antes de feita a citaeão, pagará
mais oro quarto da taxa judiciária. calculado sobre o velou da causa.

Are. 309. Pela duplicata do atoe do Fecrivão. necessários à for-
mação (roa .iittes suplementares (. Código do Piso-ceai) Civil. aia. 14,

po, ar custas serão devirias com redução de 50% .
Art. 30, O papel selato adolade pelo rleceeto n. 5.019, de 22

I I e dezembro de 1939, quando utilizado para os ates a Sei'CLO expedidos
pelos serventuárioe, poderão ler impressos os respectivos dizeres.

Ari. 371. Os embargos de declaração acra() sempre julgadoe pelo
Tribunal ou juiz que tiver proferido a decisão a declarar.

Art..372. A designação dos titulares de cargos para o exercício,
em Tribunal. Vara ou Oricio, em carafer permanente. será Sell1Pre
feita pelo Ooverno.

Art. 373, Sempre que se deva observei- enleio de am ¡apodado
ou fie numeração em Cartearas. Varas, Juízos, órgãos do Ministério
Pia:rije°. Serventuários e Funcionários, o último da cla sse eera sutis--
Melro ., pelo p111 oiro

Art. 371, Os recursos em andamento no r fribrinal de Aio laeão
serão julgados, segundo a nova organização, cabendo à Ciunara orete
vier a iuncomar o aflija° relater e, na sua falta, ii revisor.

§ 1. Sr rão convocados para tomar parte no Julgamento, de ore-
foiêtria, os desionbargadores ou juízes, que já tiverem "visto" no
processo, ainda que classificados em outras Cavilaras ou dispensados
de substituição.

§ 2. O mesmo critério será observado nos iiroceasos de Clima -as
Retinidas ou do Tribunal Pleno.

a 3 . , Os embargos opostos antes da presente lei serão julgados
pelos orgãos nela criados, só se fazendo substituição dos juizes cem
"visto", no case de terem tomado parte no julgamento anterior.

Art. 3i5. O Tribunal de Apelação, em sessão especial, convocada
pelo Presidente, elega"rá o Vice-Presidente e procederá à distribuição
dos desembargadores pelas Gamaras, .mantida, quanto possível, a si-
tuação dos atuais.

Art. 376. Cessará o mandato dos atuais vice-presidentes, limia
tacto o do desembargador que for eleito vice-presidenf e até 31 de de-
zembro de 1940.

Art. 377. O Presidente do Tribuna/ de Apelação, em caso de
alteração da ordem pública, surto epidêmico, ou em radiais que tor-
nem aconeelhavel a medida, pode fechar as portas do Palácio da Jus-
tiça, Ed ifíc io s anexos, ou de qualquer dependência do serviço judi-
ciário, ou ~ente encerrar o expediente respectivo antes da hora
legal. abrindo, em cada hipolesce as exceções que julgar conveniente.

a I.° Ai s interessados se 'restituirá o prazo judicial, na medida
em que os mesmos hajam sido atingidos pelo previdOncia acima pré-
vista.

§ 2.0 As audiências, que ficarem prejudicadas. realizar-se-ão
primeiro dia útil seguinte.

§ 3.0 As despesas resultantes desses atos serão comutadas como
custas da causa.

§ 4.0 Não haverá expediente no foro e nos ofícios nos dias em
que e CrovOrno decretar ponto facultativo para as repartições públi-
cas e -ainda na terça-feira de Carnaval e na sexta-feira Santa.

§ 5.0 Aos sabados o expediente forense encerrar-se-á às 11 horas,
salvo para casamentos e atos do registo civil, que poderão também
ser realizados em domingos e feriados.

Art. 378 — Enquanto o "Loário da Justiça" for publicado à
tarde, continuarão dilatados de um dia todos os prazos que devain
correr de sua publicação nesse orgão, sendo também feitas na véspeca
da realização dos atos judiciais as publicações. cloe devam ser ferias
no dia para êles fixado.

Art. 379 — A Vara do Tribunal do Júri terá a designação da
primeira, passando a ter a designação de sexta a atual primeira vara
criminal, sem alteração do pessoal em serviço.

Art. 380 — Ficam criados na classe "P", do Quadro VI, do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, dois cargos de Juiz Ca
Direito, que serão providos na fôrma desta lei.

Art.. 381 — Ficam igualmente criados ria classe "P", do Qua-
dro VI, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, dezesate cargos
de Juiz de Direito, que serão providos, ressalvadas as transferr'mciire
autorizadas em lei, pelos atuais titulares dos cargos de juiz pretor e ‘1.3
juiz substituto de Menores, todos estes da classe "N", do mesmo Qoa-
dro e Ministério, que ficam extintos.

Art. 382 — Ficam criados na classe "N", do Quadro VI, (to
Ministério da Jusiiça e Negócios Interiores dezesete cargos de Juiz
substituto que serão providos na fórma desta lei.

Art.. 383 — Ficam extintos os dezeseis cargos de primeiro su-
plente de pretor, da classe "E", do Quadro VI, do Ministério da Jus .a-
ea e Negócios Interiores, dezeseis de segundo e dezeseis de tercairo
suplente de preto'', todos do mesmo Quadro e Ministério
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	Art. 384. .As aduais Varas de órfãos e Ausentes e da Provedo-	 Art. 405. Os inventariantes e os depositários judiciais conti-,
ria e Resíduos paasam a denominar-se, respectivamente, 1', 2' e 3 	 miarão com os processos ora a seu cargo. 	 .
Vara de () p iãos e Sucessões.	 Ar t. 406. Os atuais escreventes das pretorias criminais seras •

Parágrido único. As Varas de órfãos e Sucessões terão cada urna aproveitados nas novas varas criminais, no Tribunal do Juri e na Cor,
três Ofícios, numeradoa, cujas atribuições serão idênticas; os atuais regedoria, conforme deaignação feita pelo Corregedor.
1° e 2" Ofícios conservarão sua designação e como 3° Ofícios da 1" e 2" 	 Art. 407. Serão aproveitados como escreventes do Juizo de Aci-
Vaiais serão s.esigninlos os atuais cartórios de ausentes, subordinados dentes no Trabalho e de Menores, com as vantagens dos escrevente ••

L s extintas Varas de órfãos e Ausentes.	 das Varas Criminais, os aluais escreventes e extraordinários classe-
Art. 385. Ficam criadas duas Varas de Familia, numeradas corno

1" e 2" e ui ri de airrão.s e Suce ssões, corn a designaeão de. 4' Vara. 	 juizos.

	

Art. 386. Ficam extintas oito Preloria.s Cíveis e criadas oito	 Art. 408. Os atuais depositários judiciais das Varas e Pretoria,

yauds Ci.VOI, 1.111111Crada de 7 a 11.	 estão dispensados da caução de que trata o ar t. 251 e terão numeraçãe•
Art. 387. Ficam extintas oito Pretorias Criminais e criadas oito de um a quatro, por ordem de antiguidade, apostilada em a p us títuld

Val'Ii CriDlillai:;, numeradas de 9 a 16. 	 pelo Corregedor, o que também será obserVado quanto ios da Fazewis
Art. 388. Ficam criados doze cargos de juiz de casamento e Pública. numerados de cinco a sete.

doze de prennotor substituto, sem ônus para oa cofrea públicos. 	 Parágrafo Único. Também serão numerad 	 avaos os	 liadores e por- •
Art. 389. Ficam criaiaos, no Quadro VI, do Ministario da Jus-. teiros.

tiça e Negócios Int	 r	 m	 verioe.s, co	 os encimentos do p rãado Pr, ti 	 car-	 Art. 409. Denrto do prazo de GO dias a, partir d a publicação desta
gris de curador de Ausentes, numerados de 2 a 4, cabendo a designa- lei, os magistrados, órgãos do Ministério Público, funcionarleS e, ser- i
çãci de 1° ao atual titular.	 verrtuários que não tenham satisfeito, integralmente, as 'exigências dr -

Art. 390. Ficam criados no Quadro VI do Miniatério da Jus- art. 240, deverão completa-las, exibindo certidão verbo ad verbum •
tiça e Negócios interiorea, com oa vencimentos do padrão N, dois concernente à prova de idade.
cargos Oe promotor publico, numerados de 2a a 25.	 Art. 410. O Corregenor organizará o quadro de escreventes dr

Ait. 391. Ficam criar os sete cargos de escrivães, dos quais iva- cada ofício, judicial, de notas ou de registo, podendo ser modifica& .
taxi para os Ofícios das Varas de órfão-si e Sucessõea; dois para as de por paoposta justificada do serventuário.
Família. sendo uni para cada Vara e um Oficio com a deignação de § 1.° Para esse efeito os serventuários, trinta dias após entrar
2°, cabendo a deaignaeão de 1" ao atual, para a Vara de Menores, Os esta lei em vigor, enviarãe ao Corregedor a lista dos seus escreventes„
seis primeiros_ são criados sem ónus para os cofres públicos e a iál- com o tempo de efetivo exercício de cada um.
timo com as Vantagens do cargo ae e.scrivão de Vara Criminal, que 	 § 2.° Os que exercerem Cl', funeões cle que trata o art. 152, ao
passa a ter os vencimentos do padrão I.	 entrar em vigor esta lei, poderão ser nomeados escreventes auxiliares. •

Art. 392. Fica criado, aem ónus para os cofres públicos, um cargo independentemente de prova de habilitação, por proposta do serven-
de avaliwor que funciona juato a uma das Varas da Fazenda Pu- tuário, feita dentro de ideia dias. por intermédio do Corregedor. 	 "
bliCa.§ 3.° Os sub-oficiais dos cartórios de registros passarão a ter a •

	

A rt . 393 . Os atua is primeiros suplentes de pretor deverão. den- 	 n
•	 denominação de escreventes. 	 .
tro de 10 dias da publicação da presente, requerer a prestação de con-	 Art. 411. Os livros necessários ao serviço dos ofícios judiciais
curso de títulos perante o Tribunal de Apelação, sem limite de serão determinados pelo Corregedor, que lhes fixará os padrões.
idade.	 Art. 412. Fica autorizada a abertura do crédito necessário para

§ 1°. Dist•ribuidos os requerimentos pelos desembargadores para ocorrer, no presente exercício, as despesas resultantes da , execuçãe
o relatório, que será publicado previamente procederá o Tribunal à
habilitação dos que julgar com perfeita baoneidade moral e iritcyfe- desta lei.Art. 413. A primira investidura nos cargos criados nesta, salvo
chiai pzira a nomeação de juiz substituto. 	 os de juiz de direito e de juiz subslitaito, será feita independente-

§ 2". Os que forem habilitados serão nomeados e os que não oh- mente de promoção ou concurso. 	 -
tiverem maioria de votos, ou não .se apresentarem a concurao, serão Parágrafo único. Sesào, também, providos independentemeinte de •'
postos em disponibilidade, com os vencimentos proporcionais ao tempo promoção ou concurso, os cargos que se • vagarem, na Justiça do Dis- sde serviço. trito Federal, por fôrça do disposto neste artigo.

	

§ 3°. Para as Vagas res km' e.s será aberto C011eill'6- o nos termos	 Art. 111. Fica abolida a faculdade anteriormente comedida aos a,do ar t. 14. n. VIII, tendo preferència, em igualdade de condieões, os s_erventuarlos de justiça, cie ind:car sucessor.atuai.- segundos suplentes. '	 Art. 415. Os casos omissos nesta lei serão regulados pelas dis-
Art. 391. Os escrivães dos segundos Ofícios das Varas Cíveis e posições que lhe não forem antagônicas das anteriores leis de organi-

os doas Ofícios aa 1" Pretoria Cível passarão a servir, observada a .zação judiciária, a partir das mais recentes.
11 ual sequamia de numeração de Viiras e Ofícios, na sé ti toa à de-	 Ar t. 416. Ficarn revogadas tas disposições em contrário.
cima quarta Varas Cíveis, conservando seus atuais arquivos e pas-	 Ar t. 417. Esta lei et1'.rará em vigor na data de sua publicação.
saudei os feitos a serem processados pelos novos juizes. 	 Riu de Janeiro, 27 cLi fevereiro de 1940; 119.0 da Independência

Art. 395. Os escrivães dos Pretorias Cíveis, salvo os da 1' cujas ts 52. a da República.
freguesias ou zonas serão atribuidaa aos da 2', passarão a ser oficiais	 GETULIO VartoaS
do Registro Civil, conservadas suas atuais freguesias ou zonas, na fór- 	 Francisco Camposma desta lei, devendo remeter os feitos em andamento, com a s res-
pectivos arquivos, às Varas Cíveis competentes, com exceção dos in- DECRETO-LF:t N. 2 . 036 - DE 27 DE, FEVEREIRO DE 1940ventados, que serão envitnaos aos cartórios do 3° Ofício da 3" Vara
e aos três Ofícios da 4* Vara, ambas de órfãos e Sucessões, mediante 	 Extingue cargos na Secretarja do extinto Senado Federaldistribuição.	 -	 .

	

Paragrafo único. 0,s arquivos de Registro Civil dos atuais escri-	 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con:.
vães do j0 e a' Ofício da 1' Pretoria Cível, serão entregues aos atuais fere o art. 180 da Constituição, decreta:
Ofíci-os da 3 0 Pretoria Cível, na ordem dos ofícios. 	 .	 Artigo único. Ficam extintos oito cargos da classe E e sete da i

Art. 396. Os atuais escrivães das Pretorias Criminais serão apro- classe D da carreira de "Servente", do Quadro único do pessoal da '.
veilados nas novas Varas Criminais, conservando seus arquivos e Secretaria do extinto Senado Federal, por se acharem vagos e não'
continuando os processos em andamento com os novos juizes, 	 serem necessários ao serviço atual.

	

Art. 397. Os inventários em processos nas Varas Cíveis con- 	 Rio de Janeiro, 27 -de fevereiro de 1940, 119 0 da Independência •
tinuarão, até final. a ser processados nas mesmas. 	 e 52 0 da República.

	

Art. 398. Os feitos em andamento, que pertencerem às Varas de 	 GETULIO VARIAS.
Família, a estas serão remetidos, obedecido o critério de Varas pares Francisco Campos.
C iM0fil'eS.	 .

	Art. 399. O atual 20 contador passará a funcionar nas Varas 	 DECRETO-LEI N. 2.038 - DE 27 DE FEVEREIRO DE 1940
pares de órfãos e SUCeSSCiOS. ficando o 30 nas Varas impares.

	

Art. 400. O atual 4 0 contador passará a funcionar nas Varas	 Dispõe sobre ç fundação "Casa dos Amigos de França"
Civeis juntamente com o 1 0, nos termos do art. 133. -	 O Presidente da República, usando das atribuições que ibe coo-

Ar t. 401. Os atuais avaliadores dos juizes e curadores passarí.:a fere o artigo 180 da Constituição e o artigo 31 do Decreto-lei n. 96',
a funcionar respectivamente nas primeira e terceira varas de órfaas de 22 fie dezembro de 1937. decreta:
.e Sucessões; os atuais das Varas' eiveis seria° designados para a miará. Ar t. 1°. A Casa dos Amigos de França, fundação instituiria pela
Vara de órfãos e Sucessões; os dois mais antigos do juizo de falência, Prefeitura do Distrito Federal com o fim de ampliar e intensificar as
continuarão a funcionar nos processos mencionados no art. 44, letras relações culturais entre o Brasil e a França, terá os seus estatutos or-
e e f. em tardas as Varas, sendo aproveitados dois outros e os das Pre- ganizados pese uma - comissão de três membros, composta. do Raitor da
tortas eiveis, nas Varas Civeis e especializadas, nas ímpares e pares, universidade do Brasil, de um representante da Academia Brasileira i
respertivamente.	 de Letras e de outro do Prefeito do Distrito Federal.

	

Art. 402. Perderão os vencimentos dos cofres 'públicos os atuais 	 Esta comissão representará e admirdstritrá a fundação ata serem
millaclopes de pretorias e oa escrivães ;iproveitados em ofícios não re- aprovados os estatutos e empossaria a primeira diretoria.
munerados pelo Tesouro. , 	20 . Os 'estatutos da fundação serão submetidos à aprovação

-	 Art. 403. Dos atuais porteiros de auditórios serão designados doia do Ministro da Justiça. Neles será atribuiria a administração ,ta "Cana !
para as Varas de órfãos e Sucessões e três para os juizos e esneciã- dos Amigos de Fr ;inça" a uma diretovia composta de sele membros, eFs -
lizados, incluindo-se o atual do juizo da provedoria e resíduos. 	 quais um será representante do Governo Federal. outro da Pis.faitstra

Ar t. 404. Os atuais oficiais de justiça das pretoriaa eiveis serão do Distrito Federal, outro do Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cul- -
aproveitados nas sétima à décima quarta Varas eiveis; os das pra- fura, outro da Academia Brasileira de Letras e Os tras últimos sera
todas criminais nas nona à décima quinta Varas Criminaia e no Jaid. eacolhidos por uru conselho consultivo dentre cidadãos brasileiros 01..	 _	 _	 _	 ..._	 .____	 • ________ .	 _



2521 Ouinta-fera 24
	

DIÁRIO OFI( '	 (Seceno I)	 Fevereiro de t944

afrancesês residentes no Brasil, com serviços relevantes à causa das re-
lações franco-brasileiras.

§ 1 0 . A diretoria exercerá suas funções por três anos, sendo ad-
missivel a renovação do mandato de seus membros, observada sempre
a condição de que haja maioria de diretores brasileiros natos.

§ 2'. A organização e o funcionamento do conselho consultivo,
constituido por maioria de brasileiros natos, serão determinados nos
estatutos.

Art. 3°. Fica sem efeito a cessão de um terreno, realizada em 18
de agosto de 1938 pela Prefeitura do Distrito Federal, para construção

Ida "Casa das Amigos de França".
Em substituição. a União e a mesma Prefeitura destinam à

Casa dos Amigos de França o lote n. 1. da quadra 9, constante do
mapa anexo ao Decreto-lei n. 1.146, que dispõe, sobre a permuta do
imóveis entre a União e a Prefeitura do Distrito Federal, publicado no
"Diário Oficial" de 1 1 de março de 1939, para que nele se construa a
sacie social da fundação, onde se instalará ainda o Intitula) Franco-
Brasileire de Alta Cultura.

Art. 4 0 . Para financiamento da construção da séde da fundação,
fica esta autorizada a contrair empréstimos sob garantia de b'poteca
e antierese do imovel doado.

§ 1 0 . O terreno doado e todas as suas benfeitorias reverOsrão à
Prefeitura do Distrito Federal e à União, no caso de se extinguir a
fundação, mas, si a esse tempo ainda subsistir a garantia dada de acor-
de com este artigo, os credores serão previamente reembolsadas.

§ 2". Em caso de se vencer a divida hipotecária contraida para
construção cio prédio e de ser executada a hipoteca, a União e a Pre-
feitura do Distrito Federal, poderão promover imediatamente a re-
versão, reembolsando os credores na fórma do parágrafo anterior.

Art. 50 • O Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cultura, criado pelo
Decreto Il 4.631, de 8 de janeiro de 1923, terá existência autônoma,
mas deverá obter para o preenchimento de seus fins, - a colaboração
efetiva da "Casa dos Amigos de França", por acordo das diretorias
respectivas.

Art. 60 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1940. 119° da Independência

e 52° da República.
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO-LEI N. 2.039 - DE 27 DE FEVEREIRO DE 190

Tvansforma o Serviço de Publicidade do Departamento Administrativo
do Serviço Público em Serviço de Documentação

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, e atendendo ao que dispõe o art. 2 0 do De-
creto-lei n. 1.915, de 27 de dezembro de 1939, decreta:

Art. 1°. O Serviço de Publicidade do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, a que se refere o art. 11 do Decreto-lei a79,

; de 30 de julho de 1938, fica transformado em Serviço cio Documen-
tação.

Parágrafo único. No quadro permanente do mesmo Departamen-
to, a função gratificada cie Chefe do Serviço de Publicidade passa a
ser a de Chefe do Serviço de Documentação.

Art. 2°. Cumpre, principalmente, ao Serviço de Documentação:
a) coligir, ordenar, classificar, guardar, conservar e publicar os

textos documentados, elementos estatísticos
referentes às atividades do Departamento;

h) fornecer ao Departamento de Imprensa e Propaganda, me-
diante solicitação, os elementos de que este necessitar para o desem-
penho de suas atribuições, bem assim encaminhar ao mesmo (. noti-
ciário de suas atividades, cuja divulgação seja de interesse;

e) reunir dados para o relatório anual do Presidente do Departa-
mento;

d) promover a divulgação de trabalhos de interesse
tração pública.

Art. 30 . O presente decreto-lei entrará em vigor na dato de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1940, 119 0 da Independência
• e 52° da República.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO-LEI N. 2.010 - DE 27 DE FEVEREIRO DE 1940
Stlif ice, sem aumento de despesa o orçamento em vigor na parle re-

ferente ao Quadro VI, do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores

O Presidente da República, no uso da faculdade que lhe confere
at artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1°. No anexo n. 11 - Despesa - Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, do Orçamento em vigor, fica sem aplicação na
Subconsignação n. 26 ,-- Diferença de vencimentos - da Consigna-
ção IX - Outras Despesas de Pessoal - da Verba 1 - Pessoal - a
importância de 52:80080 (cincoenta e dois contos e oitocentos mil
réis), que passa a acrescer a Subconsignação n. 5 - Quadro VI -
:Pessoal Efetivo - da Consignação I - Pessoal Permanente - da

gliesma Verba.
Parágrafo único. Os vinte e três cargos de Promotor Público, pa-

drão N, do Quadro VI - Justiça do Distrito Federal dos "Quadros
anexos" do orçamento do Ministério da Justiça e Negócios Interiores

ficam desdobrados em doze cargos de Promotor Público, padrão O •
onze cargos de Promotor Público, padrão N.

Art. 2°. Revogam-se as disposições ein contrário.
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1940, 119° da Indeiamdanela

e 52° da República.
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos,

A.	 Souza Costa.

DECRETO-'LEI N. 2. 011 - DE 27 DE F EVEREIRO DE 1910

Regula o exercício do comércio ara butant6

O Presixlente da República, usando da atribuição que lhe eoafere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1 0 . Esta lei regula o exercicio do comércio ambulante, de
vendedores ou compradores, por conta própria ou de terceiros, em
logradouros públicos ou locais de acesso franqueado ao pablica.

Parágrafo único. O exercício da profissão depende de licença da
autoridade competente, mediante exibição de carteira profissional
emitida pelo Ministério do Trabalho. Indastria e Comércio. Tratando-
se de estrangeiro, será ainda exigida a prova de que se acha legal-
mente no .Brasil e está autorizado a trabalhar.

Art. 20 . A duração do trabalho diário dos ambulantes por conta
de terceiros não excederá de oito hoeas, contadas da sua apresentação
no estabelecimento.

§ 1°. A duração cio trabalho, exceto quanto aos menores, Pode
extender-se a dez horas diárias, remunerada a prorrogação na mesma
razão da hora normal.

§ 2". A cada período de seis dias de trabalho correspondera um

dia mieart i.jes3c"r a'Aos empregados será asse g urada, durante o perima- ) do
trabalho diário, uma hora para repouso e refeição.

Art . 40 . Não poderão ser licenciados menores de dezoil o anos
como comerciantes ambulantes por conta própria.

Ara, 50 . Os menores I te dezoito anos não serão admitidos ao
trabalho. para o comercio ambulante, sem que exibam os seguintes
(Iocumentos. que ficarão em poder dos empregadores:

a) certidão de idade, ou documento legal que a substitua;
b) autorização de pai ou mãe, OU responsavel legal, ou da auto-

ridade judiciária competent e;
e) atestado médico de capacidade física e mental, e de vacinação;
Parágrafo Onico. Os documentos a que se referem as letras a e b

podem ser dispensados a critério do Inspetor do Trabalho.
_.art. 6". E' proibido o trabalho noturno aos menores de dezesseis
anos 

Parágrafo único. Considera-se noturno, para os efeitos desta lei,
o trabalho executado das vinte e luas as cinco horas.

Art. 7.° Os vendedores ambulantes de gêneros a l imentícios de-
verão:

a) usar vestuário adequado, a critério da autoridade muracipal;
b) manter-se em asseio rigoroso;
c) velar por que os gèneros não estejam deteriorados nem COR-.

taminados e se apresentem em perfeitas condições .1e, higiene.
Art. 8.° As vasilhas destinadas à venda de bebidas, sorvete, pão

e outros gêneros alimentícios de ingestão imediata obedecerão a tipo
estabelecido nos regulamentos municipais, devendo as suas partes
Justapor-se rigorosamente.

§ I.° Ao vendedor ambulante de gêneros de ingestão imediata e
à freguezia é vedado tocá-los com as mãos.

§ 2." Pode ser feito em vasilhas abertas o acomPeionamento de
balas, confeitos e biscoitos providos de envoltórios.

Art. 9.° É vedado subir nos veículos em movimento para oferecer
a mercadoria.

Art. 10. As infrações ao disposto nesta lei serão punidas com
multa de dez a cem mil reis e de cem mil reis a um conto de réis,
dobradas na reincidancia, respectivamente, aos ambulantes e a senr.
empregadores; observando-se, no que couber, os decretos o. 22.131
de 23 de novembro de 1932, e n. 22.300, de .1 de janeiro de 1933.

Art. 11. - A fiscalização da execução desta lei cabe ao Denar-
tainento Nacional do Trabalho, às Inspetorias Regionais do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio e, no que diz respeito às condições
de trabalho, às autoridades sanitárias, fiscais e policiais do local.

Parágrafo único. Os vendedores ambulantes de sorvete, bebidas
e outros gêneros alimentícios de ingestão imediata serão examinados
uma vez por ano, pelo menos, por médico federal, estadual ou muni-
cipal, que porá o "visto" na respectiva carteira, devendo, no caso do
moléstia contagiosa ou infecciosa, comunicar o fato à autoridade
competente, para efeito de cassação da licença.

Art. 12. As Prefeituras Municipais e a do Distrito Federal ex-
pedirão, dentro do prazo de 180 dias, os regulamentos para execdção
da presente lei, ouvida a polícia local naquilo que lhe disser res-
peito.

Art. 13. É fixado o prazo de seis meses para o eumprirnento do
disposto nos artigos 4", 5° e 6°, quanto aos menores que estiverem
ocupados no comércio ambulante à data da publicação desta lei.

Art.. 14. No comércio ambulante de pescado observar-se-ão as
disposições das leis e dos regulamentos especiais em vigor.

e dados discriminativos

da adminis-
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Art. 15. O exercício da profissão de vendedores ambulantes de
jornais e revistas será objeto de regulamento especial.

Art. 16. Esta lei entra em vigor trinta dias depois de publicada.
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1910, 119° da Independência e

•52 da República.
GETULIO VARGAS.

Waldemar Falcão.
Francisco Campos.

	4

Todos os atos que praticar no

II

 Brasil ficarão sujeitos unicamente
às respectivas leis e regulamentos e à jurisdição de seus Tribunais n
judiciários ou administrativos, sem que, em tempo algum, possa a:
referida sociedade reclamar qualquer exceção, fundada em seus esta-.
tutos, cuias disposições não poderão servir de base para qualquer re-
clamação concernente à execução das obras ou serviços a que eles
se referem,

DECRETO-LEI N. 2.t512 — nz 27 DE FEVEREIRO DE 19-10

Altera em parte a redação do orçamento do Ministério da Educação e
.aude

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe aonere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. A alínea a, do item 02, da subconsignação 1, da
consignação 1, da verba 5, do Anexo n. 8 ao Decreto-lei n. 1. 936,
de 30 de dezembro de 1933, passa a ter a seeuinte redação:
a) para obras e instalações de novos museus na•

comTais 	 	 600:000110
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1940, 119" da Independência e

52" da República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanenta.
A. de $'ottza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.013 — DE 27 DE FEVEREIRO DE 1940

Reroga os artilios 9" e 11 do Decreto-lei n. 2. 001, de 7 de fevereiro
tie 1940, corrente, e chi outras ;providencias

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam revogados os artigos 9° e 11 do Decreto-lei nú-
mero 2.001, de 7 de fevereiro de 1940, corrente, que permite a
acumulação de proventos de aposentadoria e pensões.

Art. 2.° Os artigos 1° e 10 do mencionado Decreto-lei n. 2.001,
referido, vigorarão, respectivamente, com a seguinte redação:

Art. 1.° Ao empregado de qualquer empresa, que dela for
dispensado, é facultado continuar a contribuir para- a insti-
tuição de previdência social em que esteja inscrito, desde que
a dispensa não haja sido fundada em crime por ele praticado,
contrário à segurança nacional, à ordem política ou social e à
segurança da pessoa ou da propriedade.

Art. 10. Tratando-se de funcionário ou de extranume-
rário do serviço público, que exerça outras atividades pro-
fissionais, mas que seja contribuinte de instituição de previ-
dência social especialmente mantida para funcionários pú-
blicos, poderá ele optar pela sua continuação neste instituto,
ficando dispensado de contribuir para as demais instituições
a que pertença ou venha a pertencer.

Art. 3.° Revogam-se as disposições legais 011 regulamentares
contrárias à presente lei.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1910, 119° da Independência e
52° da República.

GETULIO VARGA

Waldentar Falcão.

DECRETO N. 5.303 — DE 23 DE FEVEREIRO DE 1940

Concede a sociedade anónima MeCann-Erickson Corporation of Brazil
autorização para funcionar na República

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a socie-
dade anônima McCann-Erickson Corporation of Brazil, com sede em
Dover, condado de Kent, Delaware, Estados Unidos- da América, de-
creta:

Artigo único. E' concedida à, sociedade anônima McCann-Erickson
Corporation of Brazil autorização para funcionar na República, com
os estatutos e certificado de incorporação que apresentou, mediante
as cláusulas que este acompanham, assinadas pelo Ministro de Estado
dos Negócios do Trabalho. Indústria e Comércio, ficando a mesma so-
ciedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, sobre o objeto da referida autori-
zação.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1910, 119° da Independência
e 52" da República.

GETULIO VARGAS

Waldemar Falcão

Cláusulas que acompanham o Decreto n. 5.303, desta data

A sociedade anônima McCann-Erickson Corporation of Brazil, com
sede em Dover, condado de Kent, Delaware i Estados Unidos da Amé-
rica, é obrigada a ter um representante geral no Brasil, com plenos
e ilimitados poderes para tratar e definitivamente resolver as ques-
tões que se suscitarem, quer com o Governo, quer com particulares,
podendo ser demandado e receber citação inicial pela sociedade..

O parágrafo terceiro do artigo terceiro do certificado de incor-
poração da sociedade só se refere a anúncios e publicidade, ficando
estabelecido que a mesma sociedade não poderá ser agente no Brasil
de sociedades anónimas estrangeiras, nem de governos e autoridades
estrangeiros.

IV
Fica dependente de autorização do Governo qualquer alteraçao

que a sociedade tenha de fazer nos respectivos estatutos.
Ser-lhe-á cassada a autorização para funcionar na República se

infringir esta cláusula.
V

T'ica entendido que a autorização é dada sem prejuizo do princi-
pio de achar-se a sociedade sujeita às disposições de direito que re-
gem as sociedades anónimas.

VI

A infração de qualquer das cláusulas para a qual não esteja co-
minada pena especial será punida com a multa de um conto de réis
(1:000$0) a cinco contos de réis (5:000$0), e, no caso de reincidên-
cia, com a cassação da autorização concedida pelo decreto em vir-
tude do qual baixam as presentes cláusulas.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1910. — Waldemar Falcão.

Eu, abaixo-assinado, Tradutor Público e Intérprete comercial
juramentado, por nomeação da MM. Junta Comercial da Praça do Rio
de Janeiro, CERTIFICO que me foi apresentado um documento es-
crito em inglês, para traduzir para português, o•que fiz, como segue:

TRÀDucao

Ce arilo de estatutos — Resolução — Meeenu -Erlekson Corporaliorá
of Brazil
CERTIDÃO

Na Cidade, Condado e Estado de Nev Yo p k, Estados Tinidos da
América do Norte, neste dia doze de dezembro do ano mil novecentos
e trinta e nove, perante mim, Sylvia A. Yoong, Tabelião Público, e
na presença das testemunhas abaixo nomeadas, pessoalmente compa-
receu o Sr. John L. Anderson, maior de idade, casado, do comércio,
ciciadão dos Estados Unidos da América do Norte, e residente na ci-
dade dc Dobbs Ferry, Estado de New York, da parte e na sua qua-
lidade de Secretário da McCann-Erickson Corporation of
companhia devidamente organizada e funcionando atualmente por
forç „ e na conformidade das leis do Estado de Delaware, Estados
Unidos da América do .Norte, com escritório principal na Cidade de
Dover, Estado de Delaware. O comparecente apresentou-me o ori-
ginal dos Estatutos da Companhia aprovado pelos incorporadores, /is
quais, de acordo com o Livro de Atas que tenho presente , se achaIii
agora em pleno vigor e efeito, e que eu, Tabelião, transcrevo literal-
mente como segue:

ESTATUTOS DA MCCANN	 SON conportivoN OF BRAM T.

Artigo 1 — Escritórios. A Companhia poderá ter escritórios nos
lugares que a Diretoria, oportunamente, determinar ou onde os negó-
cios da Companhia exigirem.

ATligo li — Acionistas. Parte 1. Assembléia anual. A Assem-
bléia anual dos acionistas realizar-se-á na segunda quinta-feira de
dezembro de cada ano, se não for feriado legal, e se for feriado le-
gal, no dia util próximo seguinte, às 11 horas da manhã, quando eles
elegerão por maioria de votos, em escrutínio, a Diretoria e resolve-
rão acerca dos outros • assuntos que puderem ser devidamente subme-
tidos à assembléia. As assembléias dos acionistas realizar-se-ão nos
lugares que forem designados pela Diretoria.

U aviso escrito ou por telegrama da assembléia anual será dado
pelo correio ou remetido a cada acionista com direito de votar nela,
para o endereço que constar do registro de ações da Companhia, dez
(10) dias, no mínimo, antes da assembléia.

Parte 2 — Assembléias especiais. As assembléias especiais dos
acionistas, para qualquer fim ou fins, salvo disposição em contrário
de lei, poderão ser convocadas pelo Presidente e serão convocadas pelo
Pr esidente ou pelo Secretário, a pedido escrito da maioria da Dire-
toria, ou a pedido escrito de acionistas possuindo a maioria, em quan-
tia, de todo o capital-ações da Companhia, emitido e em circulação e
com direito de votar. Nesse pedido se deverá declarar o fim ou fins
da assembléia a convocar. Nas assembléias especiais só se tratará dos
assuntos constantes da convocação. Será dado aviso escrito ou tele-
gráfico da assembléia especial dos acionistas, declarando a ocasião
e lugar e fins da mesma, com cinco dias de antecedência, no mínimo,
a cada acionista com 'direito de votar nela; esse aviso será dado por
carta franquiada ou por telegrama pago, para o endereço do acionis-
ta que figurar nos livros da Companhia.
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Artigo VI	 Do Presidente. Par	 -. Pte 	 1. (a)	 O r	
.

esidente será.
o 'prine¡pal 'funcionário executivo desta Companha; presidirá a !to--

• das' as ,ils.semb"éias, dos acionistas e dos' diretores; terá a gestão , geral
"e ativa doa negócios da Companhia e :'-velara pelo cumprimento -das,'
ordens e resoluções • da Diretoria. —	 . -A	 .

()) -- Outorgará .fianças. hipotecas , e outros ,c'ontratos que pre-
ci,sare,in ,do Selo da Companhia.
- • (c)- —.Será•e-officio . .rnernbro de todas as comissões fixaste terá:
os poderes e atribuições,: gerais de fiscalização .gestão que, Ktsual-
mente: cabem ao Presidente de uma -Companhia., • ;	 4,1	 ,

Artigo VII' Dos Vice-Presidentes.„ - Parte Vice-Presi-
dentes: na Sua ordem de antiguidade, exercerão., na ausência om im-
Pedimento do Presidente. os poderes e atribuições do ,Presidente e, --
na" outras funeões,: que a Diretoria determinar. is 	 _	 til.•

Artigo-Vil! -2- Do 'Secretário e Secretários auxiliares. Parte 1.
(a).	 Secretário assistirá- às sessões da Diretoria .0 .àá,,asseulbléias

- dás .acionistas . e registrará todos os votos e as . atas 'dos , trabatehos,oein
um livro -  isso destinado; ele exercera- as mesmas :funções para 'as
comissões permanentes, quando' necessário.. Dará ou .mandará"dar
aviso das assembléias de -acionistas - e .0 Diretoria-e exercerá ' as' ou-
trasfunções,que a Diretoria ou o Presidente . deterfninarem, ficando
.sob sua fis•-calização.' Terá sob. sua . guarda., o Selosda , Companhia 'e,
girando antorizaQo pela Diretoria. aporá . • o mesmo . em quaiquer -
trinfiento que precise de;:e, e uma vez aposto o Selo, ele devera,ales-i-
tá-lo com sua assinatura. Prestará juramento de fielmente cumprir
seus deyeres.	 -

Artigo V — Remuneritção ao Diretores. Parte 1. Os Direlores„•
nessa . qualiciade;, não receberão cr:denado .determinado por seus ser,.

" viços, mas• mediantá resolução .da 'Diretoria ,uma quantia . fixa e as
despesas feitasá por seu comparecimento, se honier, poderão ser, pagas.

•em, razão 'da sua assistência • às' assembléias ordinárias- ou especiais
da Diretoria; „ficá entendido que, nada do que neste instrumento se O
dai leni será entendido como impedimento de tim diretor servir à,
Companhia em outra qualquer qualidade e de recebei' reniMieração
Por. isso.	 ;	 •	 ' •Parte 2. 0,á membros dê Comissões ;especiais ou -permanentes,
poderão receber igual „remuneração por seuset. . comparecimento àselu,••

-riiõea de comissões...	 -	 •	 •	 a- •

~..nn•-n—n•n•nn

Parte 3 — Quorum.- Os possuidores dá maioria do' .capital-ações
emitida e em circulação e c .oin direito de Voto, :presente pessoalmen-
te on . r.,or .procuração, 'constituirá', o quorum necessário para as as-
sembh)i .aS de acionistas,spgra 'poderem deliberar, salvo . dis.posição em
contrário' de lei,. clo. Certificado' de ,,Incorporação Ou dos • presentes Es-
Matos -Todavia, se-...essa-anabaria mão estiver' presente ou represen-
tada na assembléia dos'acionistas, os acionistas com cbreito de .votar
• sOsentes pessoalmente , oh por procuração terão, a faculdade de
adiar . a :assembléia para época oportuna, Seni outro aViso-:afora a co- -
nitinicação ha:assembleia, até que a quantidade exigida . de ações com
direito 'de voto esteja presente: Na assembléia adiada em 'quê houver o

• o mentante exigido de capital para',-votar, poder-se-ão resolver quais:-
quer. aasuntes ;que, POderiatn sê-le na asseinbleia • origiriarianiente cosi-

• N °cada..	 •	 `	 • -

	

.	 .	 •
_ Pprte: -.1 Organização': O Presidente; quando Presente,' •conyo-

cará ,Os azserebléias cie acionistas e agirá :como presidente,. dás - mes-
mas. laa auséncia do. Presidente. um , dos Vice-presidentes dirigirá os
trabalhes dessas aasembléias. •A Dir,etoria poderá nomear qualquer

• acionista para presidir. unia' -assembléia qualquer, - na -ausência do.
• Presidepte ou cle'xim Vice-Presidente.. 	 -

• Pare 5 'Votação. Em toda assembléia de acionistas, cada nele-.
nista com direitOde voto terá direito de votar pessoalrnente ontp.or,
procurador. nomeado' por instrumento escrito firmado pelo 'acionista
e trazendo data nunca anteridr:a ires anos da data -dessa assembleia,,
salvo se nesseinstrnmentq . estiVerlixado prazo maior,. Cada acionis-
ta -lerá um voto • ii,or ação do Capital coo] direito de --voto, registrada:

, (mi Seu nome nos livres da Companhia, cudo que não M'poderá 'vo-
tar em eleição de diretores 'comações que hajam sido transfericiaa,nos•
livros , da Companhia nos vinte dias .anteriores a essa eleição,. O. voto

- para . eleição de diretoresio e a> pedido . de qualquer acionista, .o voto
. sobre ,uris assunto 'qualquer, submetido à assembléia., será por escru-

tina' . As eleições se farão e os assuntos serão decididos' por maioria
de votes. .	 •

.	 .
.	 • ..	 2;	 •	 , 	 ,•

• TJin'i completa doss acionistas' com ,direito da votar na 'elei-
'	 cão à' realizar-sê, feita. 'por ordem 'alfabética, com a residéncia . de'.

cada, acionista, e o número iie,ações. com direito deyoto ,llie perlen-
• Céndo, Será' preparada pela•Seesetário . e colocada no escritório' onde

„se; deva realizar 'a' assembleia,-dez (10) di, no mínimo; ante de
toda eleição, e durante as horas do, expediente poupai e -durante a

S, assembléia, ela ficará -selim-ré ii disposição, de qualquer acionista com
direito de votar, que - quizer examiuá-la, 	 •

• 21.1-1 .igo_111 — Diretõres'. Parte 1. A Diretoria .se comporá • de cin-
co eitico) mernbroá que terão •ns'pocleres e - ficarão . sujeitos às,restri-:
çõeS 'de 'qUe. :cogitá o; Artigo' décimo' .do, Certificado de Incbrporação
desta .Companhia.. .	 .	 .	 •	 •	 .	 -	 •	 •	 _

,	 .
. Parte 2 —A. 'Diretoria Será...eleita.peloi Acionistas, em sua as-

-• semblérid anual;"por escrutínio,' á os Diretores e:sercerão seus cargos
durante uni ano &até serem escolhidos e.qtialificadós outros em seus'

•lugares„ Toga-vagnaberta, na, Diretoria durante o, ano, por Morte, re-
núncia:- destituição ou _outra eauaa,:.roderá ser preenchida pela maio-
ria -dos Direteres restante.s, mesmo . que • não constitua qaorunn, em,qualquer reunião da Diuetoria.

	

pode 3	 A. Diretórialeyal' a gestão e 0,eoutrole gerais de todos•__
.os bens, negócios á interesses da CornPanhia. • • -	 •

	

Porte '4	 A Diretoria definirá. os .poderes e atribuições das Co-
- • znissbes, 'funcionários exeeptive.S., agentes e , gestores . ' da "Ceinpanhia,
. caie não se acharem definidos de outra forma pelos Estatutos,' e fixará

•

▪ 

' os. ordenados e, poderá exigir .'as fianças 'que achar conveniente.
• Parte 5— A Diretoria 'declarará dividendos sobre o capital-ações•

-7 da Companhia e, geralmeute, praticará todos e quaisquer ates . legais
que achar conveniente para ' ,levar a efeito os poderes da Companhia.
• 'Porte, 6 — AsDiretoria elegerá, em sua primeira assembléia e-

. • em sua. primeira asSembléia, subsequente à assembléia,anual dos nein-
- nistas. uru Presidente, um ou-mais 'Vice-Presidentes, •nm Secretário,

uni Tesoureiro'é•os.-inesmcia funcionários executiVes_ 'exercerão seus,
cargosenquanto aprouver à Diretória. :A Diretoria poderá, tarnbem,
rioniear -um Irisixtora Má ou Mais Tesoureiros auxiliares. Secretários

e bá funbionárioa--", executivos e agentes adicionais que
achar 'conveniente, -e • poderá destitui-los a'seu critério. Os funcio-

--• fiarias' executiVbs* do' Companhia não têm necessidade d&ser aciobiá=
tas - ou diretores, a' não ser 6 Presidente que `deve :ser escolhido - dentre

- os diretores.	 ,••	 •	 '• •	 ' •	 •	 '
- -Pailè  7 Realilar--se-ão aáSembléias ordinárias ' da Diretoria nas

épocas mareadas pela Propila Diretoria, e:no lugar nb Estado de Dela-
Wáre.::ou fora dele que foi designadopor'ela, e poder-se-fio eenvocar.

• assembléias 'especiais eiaqualquer , teinpo e para qualquer lugar no .
.. Estado de ,Delaware ou -fora , dele, pelo Preáidente ou pelos Vice-Pre-

sidentes. pessoalmente, pelo correio ,ou Pôr telegiairna.	 ,

a.	 •

. Parte	 A-maioria -dos' membros exiàtehté.s da Diretoria..ecins-,;
. • Muita ,quorum spara-deliberar, mas se não tionver ;, quoriim pode a

Teunião 'ser adiada para época • oportuna, ,o Secretário dando aviso
- desse adiamento aos diretores ausentes. Os atos -da-maioria do g , di-
retores .presentes em qualquer assembléia era que houver' -quorum,

▪ serão considerados atos • da Diretoria.	 •
Porte'i.9 Diretoria, além dós poderes-neste ato enumerados,'-

'terá todos os poderes que lhe forem outorgados péla Carta desta Com-
, s laaanhia,' e todas os . poderes „que"' puderem " . ser exercidoa por diretores •

ou companhias organizadas sob' as leis dó Estado de.'Delaware.
4rtigp IV.— Comissões. Parte 1. A Diretoria poderá, mediante

• resfolUção ou resoluções, votadas, pela maioria •de toda • a Diretoria,
• ar uma ou Mais comissões -cada comissão cm posta de dois Cu

•,
mais. dos diretores • -dPeompaullia; essas comissões,• . dentro .doslimi-
taal.estabelecidos neSsa resolução ou -resoluções ou nos pre.sentes Es-'
latutos. terão e exercerão os poderes da Diretoria na gestão dos' ne;
gr'-oicil e operações da,Companhia; que a Diretoriaa'zaiesaat resoluções
definir 'e • poderão ter poderes' para 'autorizar a aposição -do-seto
Companhia nos 'papeis que disso • preciaarem. Essas.l.comissoes ou- .
comissão terão o noine ou nomes que : foreln ;dados- nestes, Estatutos r• •
ou que Rirem, oportunamente,' determinados :por resolução Votaaa pela s
Diretoria. As' eornissões lavrarão. atas-das .mediclaa que tomarem e
'comia-ira-las-tio à.. Diretoria, 'quando. '-a • isso convidadas.	 a'

• • ,(b) Os Secretários -auXEiares. : na ordem dê :sua antiguidade,",-
exercerão, na -ausência ou impedimento do: Secretário: ós poderes do'
Secretário e •as outras atribuições que a Diretoria' cleterminar: 	 •• •

. Artigo fx,-- Da Tesoureiro e Tesoureiros auxiliares. Pacte . 1.'
(a) — O Tesoureiro terá sob ,sua guarda-os fundos e' títulos cia
panhia .e fará a; escrituração completa e cuidadosa das contas da re-
ceita e deapesa 'elo livros pertencentes à Companhia e -depositará. ea	 .
dinheiros e outros valores no nome e a 'crédito cia •Companhia com
'os depositários-que forem clesikrtados pela Diretoria. 	 • ,.."

(b)Desembólçará os fincicis da Companhia, segundo as, or-',„,
deusa da Diretoria, recolhendo . comprovantes ' desses desernbolgos.
prestará • ao Prèsidente -e aos Diretores, nas assembléias" ordinárias,
dá Diretoriason,quando eles o 'exigirem, contas de todasas suas, tran-
saçoes , como Tesoureiro e da situação 'financeira da CoMpanhia.'.• •.	 •

.	 • (e) -a- Prestará à. Companhia fiança, sé exigida pela ..Diretoria, •-
da quantia. .é com uni ou Mais fiadores aprovados pela Diretoria; park"
o fiei. cumprimento cie- seus deveres nesse cargo.. e para' restituição a_
Companhia, por sua morte ou no' caso de renúncia, retirada ou destis-,/ -
tuição do cargo,. da- todos	 Cai-agüei' livros, papéis, :comprovantes,

•• dinheiros e outros benv de toda natureza em seu poder ou sob. seu,
controle, pertencentes à Companhia.' • •t.1

• , (d)	 Os •Tesoureiros. auxiliares, na ordem da sua antiguidade;_
exercerão, na ausência ou impedimento do Tesoureiro, os -:p .odei...es dce•
Tesoureirose tos outras atribuições: que a Dirçtoria determinar."

Artiao'X -7. Capital Ações.,Parte 1.' (à) - •;— Os certificadoa
de ações cio Capital da Companhia Serão da forma que for -preparada
ou aprovada pela- Diretoria. Os certificadas serão' ,assinadosa'nelo
Presidente ou por; um Vice-Presidente, e referendados pele Tesou-
reiro ouriun •Tesoureiro auxiliar. 	 • .

.. ,pesacia poR guincio as. ROes neles . representadas, ,com o :número -das
ações e a data de sola efluis:silo' serão lançados,nó livros cla Companhia.

.
• (e) -' Não será válido o e.ertificad,ci que não for assinarlalÁjelo

Presidente , ou por um Vice-Presidente e pelo Tesoureiro 	 p0 uni
Tesoureiro auxilio,.	

,,	 . ,	
.

• i!	 •	 )'Parte 2. Transferência de Ações. As ações do capital da.
, Companhia...Serão transferidas - nos livros da Companhia peloq.seira

lthpossuidores peaSoaente ou por seus procuradores, mediante 'eis-
, trega e cancelamento - dos: certificados de. :igual número de: ações:

Parte 3. Regulamentos. ,A Diretoria lerá poderes 'd faculdades.
pára • fazer 'os regulamentos e instriições que julgar ..eonveniente. re-
'ativamente à emiisão, transferência e registro de _certificadOs• de .
ações de capital da Companhia, 	 •	 .	 4

r'(b'o •--= 'Os certificados serão numerados a seguir. O noriae da •
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Parte •1. Encerramento dos Ljvros de Transferências. Os :i-ro
de transferências de ações poderão ser encerrados para as assem-
bléias de acionistas, e para pagamento de dividendos. durante os pra-
zos que. oportunamente, furem marcados pela Diretoria, e dimnte
esses prazos não se transferirão ações.

Porte 5. Dividendos. A Diretoria poderá declarar dividendos
dos :Saldos ou lucros líquidos da Companhia.

Parle 6. Selo Social. A Diretoria mandará fazer um selo
mutilo , contendo o nome da Companhia, o ano de sua erganizteão
e as palavras "Selo social, Delaware" selo esse que ficará a cargo
Secretário. Se e quando a Diretoria determinar pode haver uma Ju-
plicata do selo para usar pelo Tesoureiro OU por' qualquer auxi iac
do Secretário ou do Tesoureiro.

Artigo XI — Disposieões diveNas. Parte 1. Da diregacão de
poderes pelos' Funcionários Executivos. Na aucencia e:reli:1_1er
funcionário executivo da Companhia. ou por' motivo que a Diretoria
considerar justo, a Diretoria poderá delegar. por certo tempo, os
poderes ou atribuições ou quaisquer deles, desse funcionário exe-
cutivo a outro qualquer' funcionário executivo ou a um diretor, con-
tento que a maioria lo toda a Diretoria concorra nessa outorga.

Parte 2. inspeção dos Livros.	 Os diretores determinara:,
oporIttnamenle, se e. quando permitido, em que ocasiões e sob que
termos e regulamentos. as contas e livros da Companhia iii-"alVi(
aqueles que por lei forem taxativiunente franqueados à insiecão. : ou
qualquer de:es serão franqueados à inspeção (In; acionistas. e wi di-
reitos dos acionistas, a esse respeito, 'são e ficarão restritos e limi-
t ado.; nessa conformidade.

Parte t. Cheques. Os cheques ou pedidos de dinh e iro e irota
da Companhia serão assinados pelo funcionário ou funcionários exe-
cutivos ou por ou Ira p essoa ou pessoas que a Diretoria, operturia-
mel» e. designar.

Porte 4. Ano financeiro. O ano financeiro comeeará em pri-
meiro ife janeiro de cada ano.

- Parle 5. Relatório Anual ela Diretoria. A Diretoria apresen-
tará na assembléia anual e quando convocada por voto dos acionis-
ta s , em qualque r assembléia especial dos acionistas. um rotatório
completo e claro dos negócios e da .situação da Compa»hia.

Parte 6. Avios, Sempre que. por força do disposto nestes Es-
tatutos, houver de ser dado aviso a diretores, funcionários execnti-
VOS 011 acionistas. não se entenderá que o aviso seja pessoal e sim
por escrito, pelo cerrei° em carta com porte pago lançada em caixa
postal ou caixa para cartas, endeeecada ao acionista, funcionário
executivo ou diretor, para o endereeo que constar dos livros da Com-
panhia, ou na falta de outra direção, enderecada para esse diretor,
funcionário executivo ou acionista ao Correio Geral na Cidade de
Wilmington, Delaware, e o aviso será considerado dado ao tempo em
que for remetido dessa forma.

Todo acionista, diretor ou funcionário exoeutivo poderá dis-
pensar qualquer aviso que deva ser dado por forca destes Estatutos.

Parte. 7. Voto com ações. Salvo determinação em contrário da
Diretoria, o Presidente terá plenos poderes e autorização para com-
parecer por parte da Companhia. e por ela agir e votar em assem-
bléias de acionistas de qualquer companhia de que a .Companhia
possuir ações, e em qualquer dessas assembléias, ele terá e poderá
exercer todos e quaisquer' direitos e podeves relativos à posse dessas
acões e que. como dono delas, a Companhia leria tido P exercido, se
presente fosse. A Diretoria. mediante resolução, poderá conferir,
oportunamente, iguais poderes a outras quaisquer pessoas ou pessoa.

Artigo XII — Modific aç ões. Porte 1. Os presentes Estatutos
poderão ser alterados ou modificados pelo voto afirmativo da 'oaio-
ria do capitalsações emitido e em circulação com direito ele veto,
ein qualquer assembléia ordinária ou especial dos acionistas. se  o
aviso da alteração ou modificação a fazer constar do aviso de con-
yovação da assembléia, ou polo voto afirmativo da maioria da Di-
retoria, se a alteração ou modificação for proposta em assembléia
ordinária ou especial da Diretoria e aprovada em subsequente as-
sembléia ordinária; fica entendido, porém, que não se fará mudança
de época ou lugar para eleição de diretores nos sessenta (60) dias
anteriores ao dia em que essa eleição se deva realizar, e que, no
caso de mudança dessa época e lugar, o aviso respectivo será dado a
cada acionista pessoalmente ou por' carta remetida pelo correio ao
seu último endereço postal conhecido, vinte dias, no mínimo, antes
da realização dá eleição.

Eu, Tabelião, Certifico que comparei os Estatutos supra com o
respectivo original no Livro de Atas da Me-Cann-Erickson Corpora-
tion o! Brazil, e que são cópia fiel e exata dos mesmos.

Do meu exame do Livro de Atas, se vê que a Diretoria da
Ale-Conn-Erickson Corporation of Brazil votou em urna assembleia
devidamente convocada e realizada no escritório da Companhia aos
onze dias de dezembro do ano mil novecentos e trinta e nove, onde
havia o quorum necessário presente, urna resolução que literalmente
transcrita do seu original, resa o seguinte:

"Fica resolvido que esta Companhia abra . uma Sucurf-al
na Cidade do Rio de Janeiro e urna Sucursal na Cidade de São
Paulo, Estados Unidos do Brasil, e que requeira ao Departa-
mento Executivo do Brasil, autorização para funcionar na
conformidade das leis desse pais; e

Fica resolvido, outrossim, que o Sr. Harrison K. MeCann,
Presidente desta Companhia, seja como fica neste ato autori-
zado e habilitado a conferir uma procuração ou procurações
ao agente em ror -ates por ele escolhidos, dando e conferindo ao
procurador e:	 'curadores bastantes (1) poderes para r1-

presentar a Companhia no Brasil para os fias constantes rir
resolução acima, e (2) os outros poderes que o mesmo Presi-
dente julgar necessário ou COON'e,nierd e para a direção dos ne-
gócios da Companhia no Brasil, de acordo com as leis do pais.

'Fica resolvido, ainda, que a qiiantia de quinze mil dt'da.p
($15,000.00) do capital da Companhia seja reservada para a:
operações da companhia nos Estados Unidos do Brv.gil."

O comparecente declara que, ;dor força do que ficou -resolvido
supra, a quantia ele quinze mil dólares ($15.000.00) do caoital-açOre
da Conmanhia será reservada e destinada aos negócios da compro:1bn
nos Estados Unidos do Brasil.

Do Livro de Alas e outros reg¡stro: originai,	 Okoil•
Int11111Z1 .11 e Ca na-L'. riekson Corporation of Brazil. se .5.-è dver. a qua:411a
de mil . e quinhentas :1. ::00) ações elo capital da Companhia fo'
subserita, eu:labia e reaiizada e que os suescritores e meais avio-
nistas da Companhia, com seus endereços e as quantidades de aeões
que subscreverem. são como segue: Se. Ilarrison K. Menina, maior
4Ie idade, casado, do iannercie, ir.dedão dos, Esfedus Viritles da Ar0.-
rica !t o Norte, e residente em n. 19 East 72nd SI teci, na Cidade II(
New Yerk, subscreveu dozentas (200) ações de dez dólare, (e10,00)
cada nom . e pagou ao::	 da Companhia dois	 roi!	 doou-e::
$2.000.00,: . valor das mesmas: Sr. narciso/a A(uroe-Pd, maior de ida-

de, casado, de comércio, cidadão elos Estados Unidos da
Norte, e resotente e l a o. 17 Green A:use, Avenue,	 O')
Scarsdale. Estado de New York, subsecexen (trucidas ações .le de;
dólares .1$10,00 : cada unia, e pagou aos cofres da Companhia a
quantia de dois mil dólares ($2.000.00), )110i' daS Itle11n)s;	 john

l;1 )Ái • ' 8 1 i , maior tie idade.	 1 ' i tu do comércio,	 01 lii to	 Es-
tados Unidos da América oto Norte, e residente cio o. 80 Betlair
cidade de Dobbs Ferry. Estado de Ne' York sobscre n cii (1112C1114V
(200, ações dir dez i bilares ($10,00) cada nma, e pagou aos :•ofres
da Companhia a quantia de dois mil dóiares ($2,000.010 4 va:!0: ' das
mesmas: a — .1IcCann-eriekson, Ineorporoted, Cornoa ntli a orgaulLa-•
da e ora com existência por forca das leis do Estaria de Delaware.
com escritório princIpal na Cidade ele DOVer, D.PlaWàre., e e:se:WHtu
na Cidade de New YOC1:. (911 n. 50 Rockfeller Plaza. subscreveu no-
vecentas (900i ações de dez dólares i:$10.00) cada uma, e pagou ires
cofres da MeCorte-ls'rietioron Corporation 01 Brazil, a quan t ia rk nOVe
mil dólares 4$9.000.00:, valor das mesmas.

O comparecenle lieclara que foi devidamente eleito Secretário
desta Companhia pela sua Illretocia e que, como Secretário, tem
sua guarda o Livro de Atas e outros documento s originais ria Com-
panhia e que leni poderes para passar o presente documeato.
exame do Livro de Atas e dos Estatutos, eu, Tabel i ão, certifico tine
são verilaileiras as declarações aqui feitas pelo comparecente.

Lido que foi o instrumento supra ao Comparecente por num,
Tabelião, e explicado ao mesmo o valor legal de suas cláusulas e
efeitos legais, ele declarou que compreendia os mesmos; e assinou este
instrumento na minha presença e na presença da s lesternonhas. Co-
rone-1 fomes II. [laves, residente em Creen Fainas, Estado de Connec-
ticut, e Sr. William W. Nottingham, resideete era Great Neeii, Long
Island. Estado de New York, ambos maiores de idade, do que. de tudo,
dou fé.

Assinado: John T.. Anderson. Secretário da Metiann-Erickson
Corporation of Brazil.

Estava o selo da me
Testemunhas:

Assinado: colonel James 11, Bayes.
Assinado: William W. Nottinghtim.
Assinado: Sylvia	 Yonng, Tabelião poblico.
Estava o selo do mesmo tabelião.

ii'slado de New York — Condado de New Vork — 	 — N. 1).$1•37)

Eu, Archibald R. Watson, Escrivão do Condado de New Eork
e tambem do Supremo Tribunal do mesmo Cendado, mo: O tribunal
de registro com selo, certifico que Sylvia A. Young, cujo nome firma
o depoimento ou certificado da prova ou reconhecimento do instro-
mento junto. era. ao tempo de receber esse ilepoimento ou prova e
reconhecimento. Tabelião Público no mesmo Condado, devidamente
comissionado e juramentado e autorizado pelas leis do Estado, a to-
mar depoimentos e receber juramentos para uso em qualquer Tei-
bunal do mesmo Estado e para fins gerais; e artilhem para receber
declarações e provas de escrituras, transpasses de terras, fores ou di-
reitos sucessórios no mesmo Estado de New Yoek. E corlifico ou-
trossim que conheço bem a letra desse Tabelião Público e acredito
piamente que sua firma nesse depoimento ou certificado de prova
ou reconhecimento é verdadeira.

Em testemunho do que. firmei o presente que selei roin o Selo
dos mesmos Tribunal e Condado, no dia 13 de dezembro de 1039.

Assinado: Archibald R. Watson, Escrivão.

(Selo).
- A • firma e qualidade de Archibald It. Watson estavam reco-

nhecidas, em data de 13 de dezembro de 1939, no Consulado geral do
Brasil em New York. Firmava o Senhor Oscar Correia, Consut geral.
Selo do mesmo Consulado geral inutilizando uma estampilha de -1$0,
ela verba consular'.

— Estavam coladas e inutilizadas na Recebedoria do Distrito
Federal, em data de 28 de dezembro de 1939, estampilhas federais
cio valor global de 15S2.

nia Companhia.
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,A. fierná-,..e . qualidade 'do Sr., 'Oscar Correia, estavam reecinhe-
• cida:4- em ,data de"•28de. dezembro.  de 1939» na- Secretaria	 Itela-

ções-Exteriores, nesta Capital.
_	 Por fritcluNO 'conforme."'
eTdtiMpilli'ri.s..	 vaTor 'global de i9$3.. 	 •

Rio de Janeiro, 28 de deienibro de 1939. ;-:-L NIf• . de'M(1os Fon-

Eu,- abaixo-assinado, Tradutor ,Público e Intérprete comercial ju-
..,ramentado,. por - noursaeão da..À1111. Junta Comercial da 'Praça do 'lio
-de Janeiro: -Certifico que-me l.fOi_aPreSentatio um documento eSciitn
em 'inglês, para traduzir para português, o que fiz, como segue

•

-	 •	 !

PLme 1 lo-0 -nome ,desta Companhia, é' MeCatin 2Ericksbn -Corpo-
,

- -.ration of Brazil. 	 _	 , :	 ,	 •	 —

.	
Segundo ,: Seu escritório principal-e sedo de negócios . no Estado

de Delaware é situada ém .15-17. Dovei-Green na -Cidade 'de Dever;
• Condado de Kent e Estado de Delaware. O nome deiScu, agente resi- •

dente é C L. Ilarmonson, - -erijo -•:endereço 6-1.5-17, 'Dover , Green.
Dover. Delaware.. • ,

.	 Terceiro:- A natureza dos - negócio- da COMparillia é os- fins:. e
objetos ,que - ela • se proPõera tratar,. .promover ou. •::explorar são • offi
seguintes :	 :	 .	 •-•

f•	 ,Desenliar,' escrever,. praparar, colocar, Publicar- o 	 '
- natos e quaisquer inctdos, 'anúncios e publicidade por meio de d ls-

positi'o5, e inovações . de toda, sorte, por conta _própria ou de ter.=
ceiros.-.	 •	 '

Funcionar come .agente,.. procurador -bastante, gestor ou corretor.
•mediante comissão 'ou de ,outra forma,. de,: pessoas, : sociedades em
et/Participai:ft-o, - •Sociedades anônimas' . ou companhias, estrangeiras .-6u
nacionais,.; inclusive .governoS Ou . autoridades„'governarnentaisi

Comprai posSitir „e reemitir ti Ã,- ações do seu . capital:-
, tazér• tudo quaiito $rnecessírio, aviado e conveniente para o
cumprimento de_quaisquer dos fins ou .para a consec.ução de : quis-'
quer dos fins ou em prol de quaisquer-,dos poderes acima expresso,
st5' ou em associação- com •outras companhias,. firmas oti, pessoas. e
fuer. todos -os' outros atos ou.,•e• ous.as'•relacioriados,'•pertencentes, de-

i eorrerites ou liga-dos aos • negócios -ou poderes supramencionados; ou
._.. qualquer Parte dos mesmos, ositanto -que não colidam com tis leis„áob-

as quais esta Companhia é' .ganizada •	 • • -	 .	 •
Os negócios' ou fins -.C1 Companhia são, oportunamente,. -fazer

qualquer um ou mais' dos a - e cousas 'acima -mentionados; e 'ela
lerá poderes pará dirigir e explorar ,eSses negócios, ou qualquer ': parto

.• deles, -e poderá ter uni olá mais escritórios e exerer lódhs ou quais-
quer dos seus'podws 'e direito.S sociais, no :Estado de - Delaware e
nos vários outros Estados, territórios, colônias e dependênCias dtis

_ Estados Unidos, no`Distrito : de,..eolumbia	 najlepública'doSystados
tioldàs do Brasil 	 eirr'todos é-quaisquer patses estrangeiros.
-• Quarto. : -0 número total de ,ações que poderão ser emitidas 'pela

Companhia é cinco mil_ (5.000) ações, que serão ordinárias, e Iodas
, as quais não terão valor 'par ou nominal. ,

. Independentemente de -ato dos acionistas, as_a,cões do capital sem
• Vaiar. Éal:poderão'ser emitidas pela Companhia-oportunamente,
•valor que -fôr .fitado, 'oportunamente, pela 'sua Diretoria, e quaisquer
-dessaS, ações- , einitidas.-dessa; forma, :cujo preço- houver Sido pago^,au:
eutreg ue'; serãot conSideradas • ifitegralizadaá e não responderão por

...qualquer chamada ,pu- centribuição ulterior, e 'os possuidores- dessas
ações Mi,o serão ""ObrigOclas por qualquer, pagamento ulterior a, elas
telatis-b.	 •	 •	 '	 • .,
•" • Quinto: • A. Coninafilira: • começara seus negócios com o- . capita)
tti i	 'de Mil..dólareá.	 ' '	 •	 '	 -	 "
• Sexto: Os-nomes ,e. residências de cada uni . dos ineorporadores .

• saci como segue: ,	'	 ; • •.	 "
- 	 ---,,  •	 -	 - Nomes	 -Residências

Lo'ulse. Iro‘wdon'	 2303.. 44thDrive , , Cidade de .	•Istand,
,

AlVali'll..'"Combs; . 326 East filst,- Street, .New: York, New York. -
,Ralph E; Marson	 46 West 93rd Street, New• . York, NaMe

.	 .	 •	 ,	 •••	 .,)
.Sétlino: k A-duração desta Companhia -é Por prazo "

alado.	 -	 r	 . .
Oitavo: 04' hens particUlares dos acionistas não resPo. li dàilo P.do

pagai-tient° das'-dfv.idas da Companhia, Seja de qUe..modo fôr. 	 '
NonO.: O número. de' Diretores . que constituirão toda a diretoria'

será fixada:oportunamente pelos Estatutos, irias erri 'caso algum seu
•inúmero serií inferior a três. Os prinreiros diretores serão escolhidos,-

- - peles acionistas :da" Companhia, -por maioria de votos, cm assembléiflt
oalizadá'para esse fim. Do então em diante,-os. diretores serão es-.

•tolhidos -pelos ' actonista -s da Companhia,' em 'assembléias . realizadas-
... 'anualmente ;para esSe ftm, na época mareada pelos. Estatutos, Não -
• necessário que 'os diretores sejam aeicinistas da Companhia, 'a menos ‘•

"que e ékijatn os Estatutos da Companhia. OS- diretores exercerão seus

t
ilos atA serem • -respectivamenle . eleitos e qualificados os 'seus su-

, ssures. A maioria de todos os membros da diretoria constituirá
lipwrián Tiara deliberar; a menos que os Estatutos disponham' . que o

tatarunt será Constituído' por número diferente, e'sse' número, em
algum, poderá ser inferior ? a dois membros.-..As vagas- na .dire-'.-

*arfa Serão preenchidas pelor tempo que 'faltar' aos cargos vagos pox

TRADUÇÃO	 .	 . . •
cr.irriefeADo fli INCOapottAÇ;i0 DA • MCGANN-Eruéii:SON" ,4itoo-ak:rioN

• ,
,	 •

: •BlualL	 •	 ,	 , • ,

outra fornia.	 ,	 .•	 •

• -

Voto da Maioria dos membros da. diretdria presentes e constituindo'
quoraiin, na assembléia- da Direloria.•..,
.• "' - -Além dós pOderes..6 factilâacies - -mencionados ,supra ou "expres-

3- somente conferidos" por lei . aos diretores, ficam eles neste, ato. ,,,romi •
poderes para exercer- todas .. as faculdades e fazer todos us afos ei
cousas que puderem ..scr , exercidos ou -feitos, pela CompantliV, com
observáncia, porém, do disposto nas 'leis de Delaware, neste' certi-
ficado e em •• quaisquer Estatutos. oportunamente feitos pelos /acro-
p istas; ficá, entendido, porém, "que nenhuma dispos • ição estatueiOnal
,asSim.feita. prejudicará qualquer alo „anterior do'-diretores que,i rserma _

,-vrilido Se essa disposição- estatucional "não houvesse sido n adotadgl:
Décimo: Em aditamento e nãot• para, limitar' . os Poderós=c,brite- -

ridos,•por ler	 Ditetoi ym fica eh expressamente atitorizadal
• -1.°	 A fazer,' alterar,- modificar e -rescindir os -Estatutos
Companhia sena eateceri;de alo por . parte dos acionistas.

2° :,--- -A fixar o variar, opartunarnente,-,o..montaide a,.manter
como, saldo, _o montante a .re,serVar corno capital de AloyirnentO e o , -
montante "a-reservar para-outros fins 'lícitos,. 	 .	 •	 ,

• 3°- — K Marcar as épocas para declaração e Pa gannuto de-divi-
_ delidos e o montante dos-Mesnio s •	 •	 •	 -!1?

4"	 A autorizar e mandar outorgar hipotecas e' grayamcs
limite de 'qu'antia, sobre. Os bens móveis ,e imóveis desta Companhia ou

. qualquer parte deles. 	 _	 .	 .	 -	 - .	 •
A vender, orrenclar, iroear, cefir,"•transfeeir, -traspassar 'ou:

disPer de" outra , forma , de pat:te dosliens, ativo e' efeitos desta Com-
panhia,	 totalidade ou inferior; substancialmente, à ,lota- 	 -

'lidado. dos, mesnios,--- mediante os termos e' condie'ões._qiie 	 Algar'
-Conveniqnle, sem o consentimento dos : acionistas por -éserila .0‘.1 . de

.	 — Com o consentimento - ou com o voto afirmativo dos'pos-i
suidore,.s. da maioria do • número. de ações dó capital,•,:eMitidas :e-- tini!
circulação, vender, 'arrendar, trocar, ceder, , transferir -	 traspassar ' -•
ou dispor,doutra forip 	 ma,' da totalidade ou 'substancialmente da totuli- •
dade, doS bens, 'ativo, ..efeitos e' el ieni ela desta .Comp anhia, inclusive" • • n
os seás favores ou prerrogativas, sociais, mediante, PS çorn10$.:OlCOn-
dições 'que a DWirtorio: Julgar' conveniente 'e conió 'melhor: col.)Jer
aos interesses desla Companhia.

"7w- — A deteCniirr, oportunamente „ se e até,. que limite,
que época e lugar e. mediante' 'que condições e regulamento ai-s • •
contas - o livrcis desta Companhia, ou quaisquer delesi,'serile'tfranquea-'
dos ao exame dos acionistas; e, nenhumum acionista terá direito-. derinS-- "-
Pc, cionar conta;_livro ou documento desta Companhia, 	 o- a -não ser ten- ;

- forme o disposto pelas:leis do Estado I- de Delaware nu pelos 	 •
fulos, 'ou ., como' fôr. autorizado por,:resolução,. dos , acionistas , ion da

'Diretoria. •.•
— A designar,: indian te , re,3o,lução • OU- resoluções', Umã eu mais, ,

comissões,- devendo :estas compor-sé de- dois ou mais ,diretores'iCada
Urna, as quais dentro glo limite estabelecido nessa' resolução crt,re-,-
soluções ou nos. Estatutos, terão e poderão. exercer '(salvo, qui1:42 "a-
Diretoria estiver' reunida') todos ou quaisquer' dos'.pOderes 	 .
tona •na gestãO dos' negócios e, operações da' Companhia, e ,torão

,poderes para ablorizár •: a • a posição do' selo desta Companhia.
i
 'cru

todos os 'papéis que dele p:reciSoretn: •	 • .-	 •
Quer, Se ..aelicin• especificadamente enumerados . ' quernilo,

nO -PL'eSent e , todos 6s' poderes desta Companhia 'que puderem,
citamente conferidos. à Diretoria, ficará neste, instrumento co 1.11W t-""
dos 'à Diretoria.
••• 10'	 Esta. Companhia poderá; emr seiis Estatutos, 'comi feriçs pu

deres- agá' seus diretores em . :aditamento 'aos Outorgados pc10 •Certifi- ,-.•-
cado de Incorporação, , , e'enradilamento aos poderes e laculdades-' cx
pressamente outorgados a eles 'por--lei;	 -

Undécirno: Salve fronde os:Mate,. nenhum 'Contrato':	 ••
transação entre .esta Companhia e -outra qualquer .companhia-
nlium • ato . desta Companhia •fietieá de • qualquer sorte -Prejudicmtp - ou

.anulado pelo fato de quaisquer" dos direlore'S 'desta, Companhin-jerem •
interesse' peeuniário mi outro •on serein diretores ou füncinnáriás -
executivos dessa, outra companhia ..	 - •

Duodécimo: Esta Companhia reserva-se
-
' o direito de:- ernendn,...

alterar, mudar ou revogar qualquer disposição - constante, deste 'cer-•-• ,"- •
tificado de Incorporação, do- Modo ora 611 futuramente prescrito Por.,
lei, e' todos os direitos 'Conferidos aos acionistas neste instruniento,
são- outorgados com esta _reserva. 	 •	 •	 • ,„	 •	 •

:Nós- abaixo-assinados, sendo cada um dós incorporadores• Men-:
cionados-' supra, para o fim • de constituir uma Companhia • para • fui],
cionar -dentro è fora do Estado. de Delaware; e .por .•fiirçà 	 iitm,
reit dei Péder-I,egislativo do. Estado dó -Delaware intitulada»"Lé-il.das
Companhia-sem geral" (aprovada em 10 de março de -1899) efttan,
leis modificativas e aditivas da mesma. fazemos e aoresentanits o

, presente certificado, declarando e certificando neste ato que Os latos
nele exarados são verdadeiros e, nessa conformidade, firmámos o' tire- •

-sente que selamos com os nossos ,selos,. neste •dia 27 de SetembrO - de •
1939;	 Lbuise Howison:',(L:S-) 	 . Combs,__ÁL.S-)'	 _

E. Marson. (L.S-). ..	 .	 •
Estado de New York	 •

• Condado de New York.—	 - 11 n ,-
"•,.••Faz-se. saber que neste dia n de Setembro de .1939, da E

peSsoalmente compareceram perante 'inin, Irene A.	 rfa.-•
belião Público, 'no Estado de New' York, _Louise
Corrais , e Ralph.,	 Marson, parte no Certificado de: Ineorporirção

•supra„de mim pessoalmente conbec' idOs e :.{leclarar-arn, cada urti
per si, qiie o rufes:n.0 Certificado	 alo praticado - pelos irmatários._	 _ .
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respectivamente, e que os fatos nele exarados são a expressão da
verdade.

Dado sob minha firma e selo de ofício, no dia e ano supra:non-
&orlados. — Irene A• Herinann. 	 .

Irene A. Hermann, Tabelião Público. Condado de New Yo•rk.,
Irene A. Hermann, Tabelião Público. N. 167 db Escrivão do

Condado de N. Y., Reg. n. 1 H 329. Mandato finda em 30 de março
1941 .

Estado de Delaware. Oficio do Secretário de Estado.
Eu, Josiah Marvel, Jr., Secretário de Estado olo Estado cie De-

laware, rectifico que o -documento supra é cópia fiel e 'exata cio Cer-
tificado de Incorporação da MeCann-Erickson Corporation of Brazil,
recebido e arquivado neste • Oficio, aos vinte e nove dias de setembro

Em testemunho do que, firmei o presente que selei com o meu
selo oficial em Dover, neste 'dia treze de outubro do ano de Nosso.
Senhor mil novecentos e trinta e novo. 	 Josinh Marvel, Jr., Secre-
tario de Estado.	 .

(Selo).

A firma é qualidade do Sr. Josiah Marveljr. estavam reconh 2-
cicias, em data 'de 14 de dezembro de 1939, no Consulado Geral' doo
Brasil em Nova ïork-. Firmava o Sr. Oscar Correia, Cônsul Geral.
Seio do mesmo. Consulado Geral- inutilizando uma estampilha de

4$000, da verba 'consular do' Brasil.
.	 Estavam roladas e inutilizadas, .em , data de 29 de dezembro de
1939, na Recebedoria do - Distrito Federal, estampilhas f,ederais
ValOrfglobal do lis. 8200.8 	 -

A .firma e qualidade . do senhor Oscar Córreia estavam recibo-
chias, em data de 29 de dezembro de 1939; na Secretaria das Rela-
ções.- Exteriores,- nesta Capital.	 •

• Por tradução conforme.
Sobre estampilhas olo valor global de lis. 10$100:

Rio de ' Janeiro. 29 de dezembro de 1939. — 3/. de )(altos Fon-
.

scen,\	 1.799-27-2-40-96;$0)

DEcnE rro N. 5.306 — me 26 DE FEVEREIRO DE; 1910

Aprova projeto e orçamento, para instalações sanildrias e sereiços
de água e esgotos na estação de Vou-Assti, na linha da Cento:o,
de "The Leopoldina Ilailway Company, Litnited".

O Presidente ola Ro pública. atendendo ao que requereu "Tire
Leopoldina Railway Company. Limite& e de acordo com as
inações da Inspetoria' Federal das Estradas, em .oficio n. 120,I5,
8 do corrente, decreta:

Art. 1.° Ficam aprovados o projeto e orçamento que com este
baixam, rubrivados pelo Diretor .de Contabilidade da Secretaria de
Estado da Viação e Obras Públicas, referentes à construção de de-
pendências para instalações sanitárias e serviços de água e esgotos,
na Estação de Vau-Assá, da linha do Centra; e serviços de água e
esgotos para a casa de turma do km. /21+176, de, "The Leopoldina
Railway Company Limited".

Art. 2. 0 As despesas que forem realmente efetuadas, até o 'má-
ximo do orçamento ora aprovado, na importância total de 19:213$401
:(dezenove contos duzentos e treze mil quatrocentos e quatro réis). e
reconhecidas pela forma determinada no art.' 8°, das Instruções apro-
vadas pela Portaria n. 839, de 7 de dezembro de 1933, serão levadas
à conta cio produto da arrecadação da taxa.adicional de 10 % sobre
as tarifas em vigor na referiria Estrada.

Art, 3. 0 Para a conclusão das obras a que se •refere o art. 1",
fica marcado o prazo de dois meses, a contar da data em que a re-
querente fôr notificaria.	 •

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de ' ' 1940, 119° . da Independência
e '52° da Republica.	

GETULIO VARGAS •

João de Mendonça Lima.
(C. 1.795-27-2-40-408).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 27 DEFEVEREIRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

PRoRROGAR

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 3 de abril de
1939, por sessenta dias a licença concedido, por decreto de 28 de no-
vembro último, ao membro do Departamento Administrativo do Es-
tado de Mato Grosso, Nicola Scaffa.

NOMEAR :

Nos lermos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de
1939, Clóvis Correia Cardoso para exercer, em comissão, as funções

do MinisVrio tia Justiça e Negócios interiores, durante o i mpedimento do
respectivo titular, bacharel itufino de Loy, que foi disignado Curador
de Massas Falidas.

De acordo com o art.. 1-1; item H. letra 6, combinado com o ar-
tigo 17, do Decreto-lei n. „1.113, de 28 de outubro de 1930, Manuel
Sampaio de Araujo para exercer, interinamente, o cargo de Guarda
de Presidie, classe. "C", do Quadro I do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, vago em virtude de demissão do respectivo titular,
Melquiades Gomes do Egito, por abandono de emprego.

De li!'orda coar O art . 1%, item, III, letra "a", COmbinridO

com o art. 89, do Decreto-lei n. 1.713, (1 .? 28 de
outubro .de 1929:

• Altamiro Augusto Masearenbas, para eXereer, interinamente, como
!substituto o' cargo de Oficial de Justiça, da 1.' Vara dos Feitos da
Fazenda Pública do 'Distrito Federal, padrão E, do Quadro VI do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, durante o impedimento do
respectivo ' titular, Francisco Antonio Mariano, em virtude de ter
sido licenciada por três meses, em prorrogação; para tratamento de
eatirole.

Valdemar dos Santos Barros, pn :.-a exere2er, interinamente. como
•substituto o cargo de Oficial de Justiça. Jia I.' Vara dos: FeitOs da Fa-
zenda Pública da Justiça do Distrito Federal, padrão E, do Quadro
VI do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, durante o impedi-
mento do respectivo titular, Denclécio Pinto dos Santos Ferreira, em
virtude de ler sido licenciado, por três meses, em prorrogação, para
tratamento de saúde.

APOSENTAR:

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.133/40, 	 Secre-.
taria de Estado do Ministêro da Justiça e Negocies Interiores:

- De acordo com o axtigo 196, item II, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, José Maria Cardoso. no cargo de guarda
civil, classe G, do Quadro II da Ministério da Justiça e Ne gócios In-
teriores.

CONCEDER EXONERAÇÃO, DE ACORDO COM O AnT. 93,	 .", AUNEA

"A", DO DEGRETo-LEI	 1.713, 1.»: 2 br, oef-UHRO br, 1 •"3:3:),

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.946/40. iia Secre-
taria de Estado do Ministério da Justiça e Negócios Interiores;

A Enclides Bezerxe Neto, do cargo de guarda civil, classe D, do
Quadro II, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.088; de 1040, da
Secretaria de Estado do Ministêrio ria Justiça e Negócios Iuteri&es:

A Raimundo Alvim de cargo cl Escriturário, classe E, do Quairo
I, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

:NA CONFORMIDADE DA LETRA "F", DO ART. 1°, DO DEC:RETO-LEI

N. 389, DE 25 DE ABRIL DE 1938, AFIM DE QUE POSAM
GOZAR DOS DIREITOS OUTORGADOS PELA coNsTrriiiçÃO E
LEIS DO BRASIL, CONCEDER AS NATURALIZAÇõES QUE PE-
DI111.0,1 :

Doris Klinow, natural da Rússia, nascido a 14 de agosto de 191,
filho de Samuel Klinow e de Basia KlinGw. solteiro, residente no Es-
tado de São Paulo.

Maria Henriette Plazotta, natural da Áustria, nascida a 2. de fe-
vereiro de 1899, filha lo Erich Wilbelm Aug. Eundmuller e de Ma-
ria Ardonia, casada, residente no Estada de São Paulo.

NA CONFORMID ADE DOS §§ 2° E 3° DO ma. 40 DO DECRETO-1.El

rz. 1.202. DE 8 Dl': ABRIL DE 1039, AFIM DE QUE POSSAM

- GOZAR DOS TEREITOS OUTORGADOS PELA CONSTITUIÇÃO E

LEIS DO BRASIL, roNcEnEn AS NATURALIZAÇõ ES QUE PE-
DIRAM

Avelino Cardozo, natural de Portugal, nascido a 17 de • abril de
1887. filho de João Bautisla Cardoso e de Anna Joaquina, casado, re-
sidente nesta Capital.

Antonio Avres, natural de . Portugal, nascido a 2 de .ianeiro de
1899. rilho de -Joeé Bernardo e de Maria Benedita, casado, residente

0 ,6Estado de São Paulo.

•de •membro do: Departamento Administrativo do Estado de Mato
Groso, durante. a prorrogação de licença concedida, por decreto desta
data, a Nicola Scaffa.

Romeu . Lauria para exercer, interinamente, as funojeies de es-
crevente juramentado do Tabelião do 20.° Ofício de Notas desta Ca-
pital.

O . bocharel José Cândido da Sirva para exercer, interinamente,
as funções de escrevente juramentado do Tabelião do 20.' Oficio de
Notas desta Capital.

Luiza Elza Massena para exercer, interinamente, as funções de
escrevente juramentado do Tabelião do 20.° Oficio de Notas desta Ca-
pital.

O bacharel Mauro Fontainha de Araujo para exercer, interina-
mente, as funções de escrevente juramentado do Tabelião, flterino,

de 1939, da E. C., às treze horas.	 do 16.° Oficio de Notas do Distrito Fedr,rai.
Nos termos do artigo 32 do Decreto-lei n. 1.316, de 2 de - junho

de 1939, o bacharel Heitor de Menezes Cortes para exercer, interina-
merate, corno substituto, o cargo de Promotor Público do Minis-
tério Público da Justiç,a olo Distrito Federal, padrão N. dto Quadro VI
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Evangelos Deinetrie 'Mamo-mios, natural da Grécia, nascido a
?7 de se mire de 1903, filho de Demetrio Antonio Marcopulos e de

ídxiopi Deundrio Marcomdos, casado, residelde no Estado de São
1 . a tilo.

1.'1%1a-isco Slinchez. natural da Argentina. nascido a 3 de outu-
hro de 1889, filho de ..Vrancisco Sancliez e de Adida Saindiez, casado,
residente no Estado do Rio Crande do Sul.

Joaquim Antonio. natural de Portugal, nascido a 5 de outubro
de 1901, filho de João Antonio e (le Atina de Jesus, (::-Hado, residente
nesta Canilal.

Lniz %ancila. natural da nascido a 21 ilc março de 1870,
filio de Balista Zanella e (In Tereza Pugina _Zanella. casado, residen-
te no Estado de São Paulo.

Manoel Teixeira, natural de Portugal, nascido a 28 de abril
1900, filho de Antonio 'Teixeira e de Rosa lin Silva. casado. residente
tio Edisclo de São Paulo.

banam Itorachela Sanclies, natural da Es:paiilni. nascido a 25 do
maio de 1907, filho de Ramon Bonachela Saiu:hes: e de Angustias
Satiches Molina, casado, residente no Estado de São pardo,

Vicente Maleita, natural da Itália, nascido a 5 de dezembro de
1917. filho de Paulo Maleita e de Maria Pas.safaro, casado, residente
p o Estado de Minas Gerais.

Walter Jaeselie. natural da Alemanha. nascido a 28 de de.zem-
[n .o de 1879, filho de Adolf Jaesche e de Elisabeth Jaesche, casado,
resid(iite no Estado de São Paulo.

Ministério da Educação e Saúde
DECRETO DE 20 DE FEVEREIRO D.E 1910

o I o tXSIDENTE DA REPT-BEM...1 RESOLVE:

DISPENSAR :

José Pereira Negrini, das funções de inspetor de estabelcimen-
los dê ensino secondário. interino e em comissão, no Estado de São
Paulo, por haver aceitado outra função pública.

DECRETOS; DE 27 DE FEVEREIRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPCIILICA RESOLVE:

Nomt:Aa,	 Aconno com O ART. 11, ITEM III. LETRA a, COM-
BINADO COM o	 . 17 DO DECRETO-LEI N. 1 .713, or.. 98

.DE ouTunno DE 1939:

Rogerio Pinte Caldeira para exercer, interinamente, o cuego de
molorisia; classe D, do Quadro I do Ministério da Educação e Sande,
vago conforme consta das tabelas anexas à Lei n. 281, de 28
outubro de 1936.

Sylvio Garcia Godoy para exercer, interinamente, o cargo de
médico-sanitarista, classe H, do Quadro I do Ministério . da Educa-
ção e Sande, vago em virtude da promoção do respectivo titular, Mil-
itou Pessoa de 'Mello.

Egas de Valladares Porto, para exercer, interinamente, o cargo
de desenhista, classe E. do Quadro 1 do Ministério da Educação e
Sande, vago conforme consta das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28
de outubro de 1936.

Emanuel Azevedo Martins, para exercer, interinamente, o cargo
de "naturalista", .classe J, do Quadro I do Ministério da Educação e
Sande, vago em virtude da promoção do respectivo titular, Ney Vidal.

Otavio Reis de Cantanhede Almeida, para exercer, interinamen-
o cargo de professorcatedrático, padrão L, da cadeira de Topo-

grafia da Escola Nacional de Engenharia, da Universidade do Brasil,
do Quadro I do Ministério da Educação e Saude, vago em virtude do
falecimento do professor Luiz Cantanhede de Carvalho Almeida.

_ Para exercerem, interinamente, os cargos de "enferma-
ra", classe E, do Quadro 1 do Ministério da Edu-
cação e Sande, vagos em virtude do disposto no
Decreto-lei n. 590, de 3 de agosto de- 1938, que ai-
teron a estrutura da referida carreira:

Celia Moita de Bulhões Carvalho.
Edith da Silva Cunha.
Enedina Azevedo Ferreira.
Edith Schmitt Corrêa.
Luiza França Rodrigues.
Maria Clotilde Gonçalves.
Maria Alija Coutinho.
Maria Nazareth Vianna.

Maria José Fulgencio Mo.,4chat,

com:Komi APOSENTADoltiA, DE AI:ORO(' coM O AnTruo 197, Ari-
N VA " n " , in	 1Welt10T0 - 1.1.1 c. 1.713, ir 2$ ri: .11
DE 1919

Tendo em vista o que consta do processo 1.1. 2.821-40, da Sorri--
latia lo Estado da Eduraçi -10 Satidoo, ao de, Otávio Carlo ,: Pito() Grifo.
des, no cargo de médico sanitarista. (dasse L. do Quadro 1 do '.tiro..
tério da Educação e Saiide.

Tendo em vista O (pie COD.-ia 1 provesso n. 3.2e)0-in,	 Se;-
latia de Estado da Educação e sll ide, a Raul Lúcio da silva ir) carim
Ir Servente. classe	 do '' .lividço f do Ni	 fn HO c l i Ecitivaçãul

.0 1' 	 :

'relato em vista o que consta do uni' -su ri. :) .670- Ao. (.1 1 Ser re.
faria de Estado cla Educação e Sande, de :Icon].) eorn o artigo 196,
item 1. do 1)ecreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, Alfredo
ilipuulito Eslruc. 110 cargo (le escriturário. classe " 4 n *". (10 011;Vil'il 1 do
riiii,ztr, eiti da Educação e Sawle.

coNcluout Exoxiai.sc.Ão:

Tendo em vista o que conSta.	 proceso ri, 1 't 791-:14, tia se-
cretaria de Estado da Mucação e Sande, de acordo com o
parágrafo 1°.. alínea -a - . do De;reto-lei n. 1.713, cio 28 de 6;.itobro
de 1 939. a Manuel Brabosa Lima, do cargo de (servente, idas-ze
do Quadro 1 do Minisderio da Edncação e sande.

Telt:N.1R	 EFEITo

Tendo em vista o que consta 1 10 proceso n. 39.636-29, da Se-
cretaria de Estado da 'Educação e Saude, o decreto de 7 de fever.,,irtp
de 1910, que aposentou, de acordo com o art. 196, item I, do Decreto-
lei n. 1.713, de 25 de outubro de 1939, José Dumiense cia 50 ;ii Tio
cargo de "professor". padrão G, do Quadro V do Ministério , da Edu-
ração e Sande, em virtude de haver falecido anteriormente à data de
sua aposentadoria'.

Ministério da Fazenda
DECP,ETO DE 22 DE FEVEREIRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REKTBF.ICA RESOLVE

EXONERAR

Tendo em vista o que consta do processo n. 93.990 -39, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Benedito Silverio dos -
Santos, do cargo de Marinheiro da classe C, do Quadro Suplementar, -
do Ministério da Fazenda. por ter sido nomeado para outro cargo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS • DE 27 DE FEVEREIRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REKTBLICA RESOLVE

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 33.109-39, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de 13 da
janeiro de 19 .10, que transferiu Francisco de Albuquerque Rocha, do
cargo de "Agente de estrada de ferro", classe D, do Quadro XII do
Ministério da Viação e Obras Públicas, para o cargo de "Condutor.
de trem", classe D, do mesmo Quadro e Ministério.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 3 DE FEVEREIRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

EXONERAR, TENDO EM VISTA O CONTRATO CELEBRADO COM Afil

MISS5ES SALESIANAS DO RIO NEGRO E A INS1'RT0RIA BALE.
SIANA DE SANTO AFONSO:

Ricardo Remeter do cargo da classe 31, da carreira de Observador
Meteorológico, do Quadro único, do Ministério da Agricultura.

Olga Salgado, do cargo da classe C, da carreira de Observador
Meteorológico, do Quadro único, do Ministério da Agricultura, que
exerce interinamente.
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Luiz Pasqual, do cargo da classe E, da carreira de Observador
Itleteorológico, do Quadro único, do Ministério da Agricultura.

José Veronese, cio cargo da classe E. da cw o rain de Observador
Meteorológico, do Quadro único, do Niiiiistario da Agrienitura, que

. exerce interinamente.
João Marchesi, do cargo da classe 1 .1. da carreira cie Observador

Meteorológio:o, do- Quadro único, do Ministério da Agricultura.
Agostinho Caballero Martin, do cargo da classe ci. da carreira de

Observador Meteorológico, olo Quadro único, do Ministério da Agricul-
tura.	 •

Plácido . Toelle, do cargo da clOsse B, da carreira de Estacioná-
rio, do Quadro único. do Ministério da Agricultura.

Miguel Blanco, do cargo da classe A, da carreira de Estacioná-
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricultura.

manoal Fernandes Valerio, do cargo da alasse A, da carreira do
Estacionário, do •Quadro único. do Ministério da Agricultura,

Luiz Algeri,	 cargo da classe A, da carreira de Estacioná-
rio, do Quadro único, cio Ministério da Agricultura.

José Tomazoni, do cargo cia classe A, da carreira .de Estaciona-,
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricultura. 	 •

JoSé Maria Penna, do cargo da classe A, da carreira de Estacioná-
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricultura.

José Domitrovitsch. do cargo da classe A, da carreira de alstacio-
nário, cio Quadro único do Ministério da Agriaultura.

José Schneide,r, do cargo da classe A, da carreira de Estaciona-
rio, -do Quadro único, do Ministério da Agricu:tura.

João Colombo, do cargo da classe A, da carreira de Estacioná-
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricultura.

llygino Fosso, do cargo da classe A, da carreira de Estacioná-
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricultura,

Francisco Fernandez, cio cargo da classe A, da carreira de Esta-
cionário, do (Madri) único, do Ministério da Agricultura; que exerce
interinamente.	 •

Francisco Gzapla, cio carga da classe 13, da, carreira cic. Estacioná-
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricultura. •

Castullo Steiger, do cargo da classe A, da carreira de Marejai/á-
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricintura.

Caetano Patané, do cargo da classe A, da carreira de 'Estaciona-
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricultura.

Anibrozio Daydé, do cargo da classe B, da carreira de Estacioná-
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricultura.

Alberto Kruse, do cargo da classe A, da carreira (Lo Estacioná-
rio, do Quadro 'único, do Ministério da Agricultura.

Apparicio Soriano, do cargo da classe A, da carreira de Estacioná-
rio, do Quadro única-do Ministério da-Agricultura, que exerce interi-
namente.

Antonio Giaconae, do cargo da classe A, ia. carreira de Estacioná-
rio, do Quadro único. do Ministério da -Agricultura.

Amado Deeleene, do cargo da classe A, da carreira de Estacioná-
rio, do Quadro único, do Ministério da Agricultura, que exerce interi-
namente,

DEPARTAMENTO ADVISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÕES .1YE MOTIVOS

200 — Em 23 de fevereiro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da Justiça, em ofício
guio a este Departamento, solicitou providências no sentido de ser
acrescentada à ementa da Sob-consignação n. 26 da Consignação IX
da Verba I do Anexo n. 11, do Orçamento em vigor, uma referéncia
expressa ao Artigo 34 do Decreto-lei D. 1.316, de 2 de junhe do 1939,
ein virtude da dotação de 500:00080, prevista na referida rúbrica
orçamentária, abranger tombem as despesas decorrentes da execução
desse dispositivo legal.

2. • Esta solicitaçãojá se acha, porém, plenamente atendida pela
retificação publicada no "Diário Oficial" de 29 de janeiro findo.

3. Entretanto, ao 'se analisar a situação dos cargos de Promotor
Público em face 410 Decreto-lei n. 1.316, que reorganizou o Minis-
tério Público da Justiça do Distrito - Federal, verifica-se qu g sim-
Ples medida asaecuratória do pagamento da diferença de vencimentos
entre o parirão "O" e o padrão "N" otos referidos cargos DãO cor-

.responde. satisfatoriamente, ao disposto no- Artigo 34 daquele decreto
lei, que diz, textualmente:

-Os veocimemos dos cargos do Ministério Público da jois-
tiça4io Distrito Federal serão os seguintes: Procurador Geral.

.Padrão — 11"; Curadores, Padrão "P" e -Promotores
Padrão "N", ressalvado o direito dos atuais titulares de cargos
da vencimento superior".

J. Ora,' os titulares acima referidos são em número de 12
Promotor' público	 padrão "O", segundo consta cias tabelas anexas
à Lei n. 28-1, de 1936. Si .a lei nova ressalvou em toda pleuitude o
direito desses titulares, evidentemente conservou-lhes es 3 padrão
de vencimentoa, Por conseguinte, a providência adequada será a reti-
ficação das tabelas explicativos do orçamento, na parte corresponden-
te ao Quadro	 -do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

5. Realmente, a solução do caso pela instituição do .pagamento
da diferença de vencimentos, si não é prejudicial aos antigos Promo-
tores cio Padrão "0", enquanto se acharem em exercício..se-lo-á
quando aposentados, pois o provento da aposentadoria é.calculado à
base dos vencimentos do padrão do cargo, de acordo com a doutrina
uniformemente estabelecido em numerosas c. invariáveis deeisões ad-
ministratiyas, aprovadas por Vossa ExcelênCia, e atualmente consa-
grada pelo Estatuto dos Funcionários.

0. -A retificação das referidas tabelas, proposta para resolver
em definitivo a questão, pode ser efetuada-, imediatamente, sem qual
quer aumento de despesa, desde que se torne sem Oplicação a impor-
tância de 52:800$0 incluida na Suk-consignação n. 26 da Consignação
IX da Verba 1, do Ministério da Justiça, para exercer a Sub-censigna-
ção n. 5 — Quadro VI — Pessoal Efetivo Consignaeão I —
Pessoal Permanente — da niesina Verba, DO corrente exercício.

7. Afim de 'concretizar esta solução, que é a Mais consentânea.
emir os princípios .vigentes, elaborou este Departamento o projeto de T
decreta-lei que tenho a- honra de • submeter à aprovação e à assina-.tura de Vossa-Excelência.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio•

DECRETOS DE 27 DE FEVEREIRO DE .1940

U PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVIt

NOMEAR, DE ACORDO COM O ART. 1 .1, ITEM III, LETRA "B",
NADO com O ART. 17, Do DECRETO-LEI N. 1.713, DE 28 DE
orri,Dao DE 1939:

Sarali Fernandes Bastos, para exercer, intecinamente, o cargo de
Escriturário, classe E, do Quadro único, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, vago cio virtude de promoção de Carmen Torres
da Fonseca.

Nillon de Almeida Vieira Lopes, para ex)reea, interinamente, o
cargo de Escriturário, classe E, do Quadro unico, do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtuda do promoção de José
Corrêa oIa Costa

Haroldo Barroso) de Carvalho Rocha para exercer, interinamente,
o cargo de Escriturário, classe E, do Quadro único. do Ministério do
Trabalho, Indústria e• Comercio, vago em vir-arlp de promoção de
Mario Cintra da Costa.

. Aprove i to a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos dd meu .mais profundo respeito. — Luiz Silni5 e S Lopes, Presi-
dente.

(Assinado Decreto-lei n. 2. 05.0 — em 27-2-940).

203 — Em 21 de fevereiro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da Dmiablica — Na exposição de motivos, de 23 da Setem-
bro de 1931, que justificou o Decreto o, 20.165, (lei de Jutubro •to,
mesmo ano, dizia o ntão titular do Ministério do 'frabalho, industrio
e Coméreio:

. "conitnindo instruções de Vossa Excelência, foi um dos meus
vimeiros cuidados na nova pasta do Trabalho, Indústria e
Comércio iniciar meticuloso estudo sobre as condiçõ•s das
caixas de pensões e aposentadorias e rever, com o auxilio de

' técnicos e entendidos no assumia os textos da lei e do regula-
mento em vigor".

2. Linhas adiante, no mesmo documento, acrescentou Toe, no
desempenho desse importante serviço,

"para fazer obra ponderada e seguia, procedeu-se com refle-
xão, sem preocupações de pressa, que seriam injustificáveis.
Nenhuma lei de assistência social poderia, corno essa, valer-se
na sua revisão, dos conselhos e Ia experiancia de uniu ver-
dadeira multidão de interessados diretos"
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motivo por que houve
"o cuidado, desde logo, de chamá-los à imediata - colaboração na
reforma em curso, afim de soubéssemos com exatidão os pon-
tos de vista das enapresas ., das 'diretorias das caixas e '11;s seus
associa-dos".

• 3. - Esse trabalho, registra aquele- documento, dividiu-se en-1
quatro fases, que foram as se•gointes:

"1) os estudos de uma confissão ,especial", sob a
titular da pasta;

"2) a publicidade do ante-projeto elaborado pela conossão, para
recebimento das sugestões dos interessados.;

. "3) o estudo, por uma nova comissão, das emendas recebidos;
"4) a revisão final pelo Ministro de todo o trabalho feito".

4. O prazo para recebimento das sugestões refeeida 's foi, à
pedido dos interessados, várias vezes, ampliado, cumprindo notar que,
após cuidadosa apreciação, das 757 'emendas apresentadas, foram
aceitas para estudo 258, tendo s:do algo -mas destas integradas .-no
projeto, enquanto outras serviram de -base para modificação do texto
em exame.

5, Produto, como sé vê, de longa meditroeão de técnicos e do
Governo, em colaboração direta com os interessados, o aludido De-
creto n. 20.465, de 1931. consignou, no artigo 37:

"Não se acumularão pensões ou aposentadorias, riem pen-
sões colo aposentadorias, a que se refere esta lei. eabenoo, en-
tretanto, a-o associodo ou demais beneficiários optar pelo que
mais lhe convenha". •

6. Releva notar que O preceilo transcrito roo-doaria inovação
continha, visto corno o _Decreto n. 19.949, de 2 dé maio do dito ano
de 1931, que -estendeu e regulou a aplicação , do . Decreto n. 19.576.
de '8 de janeiro do mesmo ano, sobre- acumulações remuneradas. já
estabelecia, no artigo 13:

"A acumulação dos proventos de mais -de unia apriserda-
Orla. disponibilidride, ou reforma, ou de . orno. e outra, eon-
forme	 legislação vigente ao tempo, de 'sua - concessão, .será

• admissivel somente quando ok-mita a aciimulaçãiP dos proven-
to; correspondentes . à Mis-idade ,das funções, ou cargos, de que
se trate".	 ,	 .

•• 7. Mio se diga que tal disOositivo não abrangia- aS Claixa.s
Abosoldad oria 'e Pensões- pois que , o roferido 'decreto n.	 de
14131; esclarecendo, ou melhor interpretando o- artigo .30 do ao..reto
n. 19.570, de janeiro tio aludido ano. prescrevia:

.	 .
"Os instilutes,, empresas, conaponhias, OU serviços. "Oe-

pendentes do Governo", a que . se refere . o artigo .3° do Decreto
ai. 19.576, são os (Me f'xplorara " conce:Ab de serviços públicos,
ou constituam, por, si. mesmos, serviço público...",

hipótese a que se- ajustam aquelas Caixas; de carater, essencialmente,
autárquico, por meio das quais

"... se manifesta o [próprio Estado que, por ato seu, assim se
expande, forçado pelri nrees.sidade de atender as múltiplas
exigências, a -todo instante, mais complexas .e c-rescentes da
administração". (Exposição n. 2.44,1, de 27 de dezembro de
1939, aprovada em 28 do miltS citado).

-8. P-osteriormente, o D2creto-lei. a. 24i de 29 de noveml:.ro de
1937, -no artigo 49o . confirmava aquela' preceito, que o Deereto-tei
o. 819, de-27 de • outubro -de 1938, no artigo-G°, revogava, estatuindo:

".É licita a - acturfirlação doS benefícios das caixas e insti-
tuiçiies . de pri.p vidênCia social com . bs,de aposentaduria,e pensões

-concedidas pela União Estados e Monicipios...."• t•
9. Foi, a esse tempo, que, apreciando o assunto, a

Geral dada República assim se manifestou:	 •
"A aposentadoria é instiluida para premiar Os serviços

prestados pelo funcionário no decorrer cio exercício de seu
cargo e -para ampará-lo na invalidez, ou velhice. Ela COri;e—

ponde à função e, si -é- dever do Estado- o benefício concedido
ao funcionário; como conseetário de .imperatiVo de ordem )...to--j -
cial, não se compreende que coincidam duas aposentadorias
para a mesma função, contribuindo o Estado para uma e outra.
no priMeiro caso na totalidade dos recursos para tal fim e no
outro , coro a parte de contribuiçãoque a lei lhe reserva".

O Estatuto dos- Funcionários Públfeos CiVis da UOião, no
artigo 211, inciso II, rmtobetecau a proiblz1l'io, a que o- Derrete-lei
n. 1.922, de l,28 de dezembro último, mais claramente ainda, con-
firmando, se referiu.

11. Em 9 de fevereiro corrente, o "Diário Oficial" puirocava
o Decreto-lei n. 2.004, de 7 do mesmo mês, que contém normas- der-
rogatórios desses últimos dispositivos (item 10), contrariando o prin-
cípio,-de ordem geral, já assente, de que é vedada a . acumulação remu-
nerada, abrangendo a proibição os proventos da aposentadoria, por-
quanto

"não ha, do boamente, como estabelecer diferença entre venci-
mente de cargo - Ou função, que é remuneração, e provento de

aposentadoria ou disponibilidade, pois que, em última

unia e outro se equivalem" (item 17, in-fine, da exo. n. 2.441,
de 27 de dezembro de 1939. aprova-da em 28 do mesmo mês).

12. De fato, o aludido Deeieto 7lei n. 2.001. de 7 .do cOorente,
dispõe nos artigos ,.t" e 11, respectivamente:.

"Ao associado obrigatoriamente filiado a mais de -u-nla
instituição de previdência social, por exercer mais de oro em-
prego, é lícito acumular os beuefieios concedidos por essas•
'ins(ituições" 1 nirm o grifo);

"E' licita acumulação, na forma do presente W'cr]to-lci,
de tn en . ficios co ncedidos' plas ' instituições de previdt i ncia social
com o de aposentadoria ou p r iisdo pujo pela União,. Estados ou
Municípios (É meu o grifo).

13. Ora, é sabido que O Decreto n. 20.-165, de 1931, que re-
formou a legislação das Caixas de _aposentadoria e Pensões; refeve-se,
sob a denominação de "beriafícios". it - aposentadoria . e à pensão,
coisas. entre si, disrOrta.s. o que faz realçar a extensibilidade dos efei-
tos das disposições acima transcritas. (item 12)
• 14. Por outro lado, .cumpre notar ooe, enquanto tr antigo 10,
como se disse (acto 10), revoga a proibição contida no Estatuto dos
Funcionários, o 9°, tambein do novo decreto-lei, considera nenhum o
Artigo 37, do referldo Decreto o: `Oili.465, de . 1931, que, naquela 'parte,
regulou a matéria -ern apreço (irem

•'t5,- Paralelamente, releva observar que o Artigo'1 0, do menc:o-
nado Deielo-lei ii. 0 .00 . 1, reprodução, em outros ternIos, do de igual
número, -do Decreto-lei n. 819, de 27 de outubro' de 1938, silencia
sobre eive:instancias de Mia importancia e profunda signifieacão neste
previstas.	 .	 .

16. A prova disso está em que omitiu a restrição alí pasta ao
exercício da faeoliiade que recoribeCe aa empregado,

--- "-o. • .,t'sde mie a dispeosa não haja sido Proibida em erinre
por ele pralle palro contrário -à segurança nacional. à oetteni..Poli,
ficá ou •sotOal; à - Segurança 'da aress'ea 'ou da prooriedade“..

17. Re g istrados. que . estão, tais fatos, t". necessário lançar as
vistas- para o Artigt, 10. rio Siipracitiv-Ifi beer n, - 2.001..de feve-
reiro cori • ehte, cujia redaçãa• --foz referência expressa aO . Artigo oo,
anterior, verbis':

"ilo facultado ao associado, empregado -do • serviço públiot, qmt,
se achar nas condições do Art. 9°, optar pela. sua - filiação a

• instituição de previdência especialmente mantida otdos servi-
'dores:: dó Estado".

•
--	 •

18.• Á ViAa. de balas essas -considerações, este noaarooreotto,
aleoptendo a ' que não -ha motivos -que- jostificinem- a derrogação do SO- n
lutar- principio impeditivo da acumulação remunerada: principio que
consubstancia uma das muitas conquistas do Estado Novo, tem a !miara
de sugerir a Vossa Excelência a revogação dos Artigos 9 0- e 11,. bein
como que uma nos-a- redação se dê . aos Artigos -1° e 10, tudo do o11-1
ilido Decreto-lei n. 2.110.1..do 7 de 'fevereiro andante - --para o 40- sUla-t
Mete à consideração de Vossa Excelência o incluso projeto de. decreto-
lei, que restabelecerá. em toda a sua plenitude, as respectivas normas-
doa Estatuto dos Funcionários Publieos da união, do a?creto-lci
n. 1.022, de 28 de dezembro de . Itl•39 O outras regras de real interesse
político-administrativo.

•,kprovelo a oportunidade paro renovar a Vossi-r-Exceleioia
protestos• do meu mais profundo respeito, — 	 :Sint(jC4.. F.O»: S;Presiden te .

• (Assinado Decreto-lei n. 2.013 •—•. em .27-2-910)

211 — Em 25 do fevereiro- dr 19-10	 Exeelentissiroo 'Senhor
Presidente do República — Criado, 'que foi, - por ato .receate
"Vossa Exceléocia (Fiecréto-dei D. 1.915, de 27 . de dezembro de .1939)...
o Departamento de Imprensa o Propaganda, mister- sé torna que sejam
adotadas certas providOncias correlatas, -afim de facilitai' a ação desse
orgão e permitir a integral execução -o-o citado decreto-lei.

. 2. Entre tais prOvldência.),- está a transforrilaçã-o -do .Slervii,'o deo
Publicidade deste Departamento em -orgão coletor do Moi:criai
citado de que o D. -1. P. irá carecer; como -sejam, elernentes entalis-
ticos, dados sobre assuntos de interesse maior para o serviço oliblico,
etc., constituindo-se assim em org .ilio de articulação do D. I.P.. 	 comeste Departamento,

3, Além-disso, Outras funções caberiam ao aludido Serviçci. entre
as quais as de cotigir. guaroar e conservar e publicar os terico do-
cumentários; reunir dados para o relatório anual do Pr-esidente do
D.A.S.P.; promover a divulgaoão d leahathos de interse
administração páblieti.

4. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à elevada
consideração de - Vossa Rocelència o anexo projeto' de decreto-lei,
transformando, sem aumento de despesa, o atual Serviço de 	 '
cidade deste Departamento em Serviço dé Documentação.

Aproveito á oportunidade para renovar à Vossa Excelência os
protestes do meu mais profundo respeito. — Luiz Sim-ões
Presidente.

(Assinado DecretS-lei n. 2.030 — em 27-2-040).

pres'idéncia
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N. 208 —Em 24 de fevereiro de 1910 — Exmlentissiino Senhor
Presidente da República — submeteu Vossa Excelência ao estudo (Veste
Departamento a exposieão de motivos n. SCm-103, de 26 de dezem-
bro último, do Ministério do 'frabalho, indústria e Comércio, .rela-
tiva ao

"projeto anexo de Decreto-lei que visa facilitar aos médicos
que exercem f illlWü l) publica-federal, estadual ou municipal
a prestação de .serviços clínicos aos associados e beneficiários
troa Institutos e Caias de Aposentadoria e Pensões subordina-
dos ao Ministério do Trabalho, hulástria e Cr:mei:cio, coa loca-
lidades onde não hajam outros facultativos, ou existam estes
em número insuficiente".

2. Origina-se tal • projeto, refere o aludido Ministério, "de uma
representação de Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Banca-
rios",- que, comunicando achar-se suspensa por impedimentos dessa
raturcza,

"a assistência médico-cirúrgica-hospitalar, prevista no artigo
e 62 do Regulamento 51, de 12 de setembro ie 1931,

do Decreto-lei n. 21, de 29 de !Mn ombro de 1937",

solicita • providêniciaS que resolvam o caso.,
3. Pondera, em seguida, o mesmo Ministério que,

"em face da interpretaeão rígida dada ao texto do .Decreto-lei
o. .21, de 29 de novembro de 1937, e atendendo • ao ponto de
vista da Consultoria Geral da República, expresso em parecer
emitido a respeito",•

a providência aconselhável, no seu entender, é

•"a expedição da medida legislativa sugerida nesse documento".

1, Realmente, a Consultoria. Gerai * da ,flerilidica, depois de iSa-
1 ienla? a uniformidade da interpretação dada à lei proibitiva das
acumulações remuneradas, encarece as circunstâncias em apreço, que
estão a exigir uni remédio lega,l, concluindo, afinal, que

:"poderá O Goveeno expedir um Decreto-lei, abrindo exceção aos,
termos rigorosos da lei n. 24, para o caso de sereni utilizados,

-á titulo, precário, nas localidades onde só existe um clínico, os
serviços desse facultativo, embora seja êle funcionário- público
ou de • qualquer modo abrangido pela proibição de acumu-
lações'.

3. Antes de tudo, releva notar que, a respeito do assunto, só, sub-
sidiariamente, será possível citar ou recorrer ao ri-tencionado Decreto-.
lei n. 21, de 1937, visto que a maté • ia está, hoje, regulada pelos dis-
positivos contidos nos artigos 209 a 218, e, especificadamente, na
alínea II, do artigo 211, tudo do Estatuto dos • Funcionários públicos,
Civis da União.

6. Isto posto, depois de bem considerar o caso em apreço, êste
Departamento* concluiu por não N- er motivos que justifiquem á ex-
pedição de qualquer ato derrogatório de regras que consubstanciam
um princípio de profundo alcance moral e administrativo, qual seja
o da proibição de acumulaeão de cargos,.funeões, vencimentos, re-
munerações ou proventos.

7. Em tais condições, êste Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o rilleN:G processo ?. opinar :edependen-
temente de alteração das respectivas normas legais vigentes, -a es-
pécie em causa encontrará solução prática e compatível com a rele-
vância, que demonstra, lia utilização eventual, mediante retribuição
avulsa, •dos serviços profissionais do• médico funcionário público fe-
deral, estadual ou municipal, fora das horas do r.ixpediente da rePar-
tição em que 11%1)11111a.

8. Desde que a lei não veda que o funcionário exe rça Profissão
fora das horas de trabalho, essa fórmula, no entender dêste

Dlaartainento, resolverá, satisfatoriamente, a dificuldade, porquanto .
O	 funciobário não será admitido coni.o • empregado de entida-

des antárquicas .. mas prestará, como profissional, eventualmente. ser•
v1 Cos a P articulares : associados das IlleSIMIS, 1!111110111 o pagamento da
visitas médicas CarrU por --:enta ct	 11s1:tun:5o.

9. Nestas condições, deverá o processo ser do \ olvido ao Ministé.
rio do Trabalho, Indústria e Cormircio.

Aproveito ;t oportunidade para renovar a Vossa Excelência O.

lb:ides- los do meu mais profundo respeito. Luiz Simõeã L,pe4.
presidente.

Ao:a-nardo. Ein 213-2-10. — G. VARGAS.

* N. 9 10 — Em 21 de fevereiro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República —Submeteu Vossa Excelência a exame dèsli
Departamento um ofício dirigido pelo Acro Club do Brasil; motivara,
do presente processo, por que essa sociedade solicita franquia posta:
para a revista 'Asas", por ela editada.

7. Acha-se,..regulada essa questão pelo disposto no item e, do ar-
tigo 11, da lei)]. 537, de 11 de outubro de 1937, verbis:

"gozarão de franquia postal":
• qualquer -outra sociedade educativa ou cultural, legal-
mente constitnida, dependendo a franquia, a glle êste item

.refere, do regulamento que para êsse fim for expedido 'piei',
Poder Executivo".

também, pelo inciso 36, da mencionada lei, que diz:

Sei o Poder Legislativo Poderá autorizar franquias Pos-
tais. ficando abolidas todas as concessões dessa natureza.
contidas em leis ou decreto anteriores à vigência .da presentt
tari (a.

3 .. Compiementada essa lei; *pelo Decreto-lei n. 1.995, de 1 de
fevereiro de 194'0, foram tomadas medidas mais rigorosas sobre o lis(
dos Si ri iços. postais, atingindo*. ale éfitidades para-estalais (Insta-41-u
de Aposentadoria e Pensões dOS Industriários). caiu o propõ.sito
sdváguardar as rendas industriais •do Daartamento dos Correios
Télégra fos.

1. Restringindo, corno "convém, a concessão de franquiatiletale
posta!, a ponte de compelir Estados- e Muilicipios • ao pagamento de
taxas, dentro do mês subsequente ao de sua apresentação (artigo 2.

*do Decreto-lei o. 1. -095), evidencia-se não ser acertado dar novif
concessões de• franquia, sob . pena de anotar os efeitos desejados.

5. Recebendo dos cofres públicos subvenção, a revista "Asas",
atesta-se dêsse modo a atenção e ampazo que o Governo de Vossa Ee-
celência dedica aos assuntos de aeronáutica, sem que se torne nees-
Szit'io 1PRÉISf0111)Cr a orientação firmada de par. ao Departamento dos
Co rreio., e Telégrafos a organização industrial, que n leve tel-.

6. Diante •dessas considerações, êste Departamento, ao restituir
-a Vossa !Excelência o ;Mexo processo, tem a lionra • de opinar'pelo
arquivamento.

--k P roveit o a oportunidade para renovar a Vossa Excelência ot
protestos do meu mais profundo respeito. —	 Simões
presidente:

Aripiive-se. Em 26-2-10, —	 VxrioAs.
—

N. 212 — Em 26 de fevereiro de 1910 Excelentíssimo Seolior
Pres:dente da República -- Tenho a honra de solicitar • a vossa Ex-
celência que se digne autorizar seja posto à disposição dèste Depar-
tamento, até 31 de -dezembro próximo e nos teCino,s ílo artigo 13 do

n. 579, de 30 de julho de 1938, sem prejuízo dos venci-
mento.: do cargo, o oficial administrativo Henrique Guimarães Lag-
dem. classe 26, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

2: Destina-se o funcionário ora requisitado a substituir o de
nome Urbano de Castro Berma.), recentemente dispensado, a pedido,
e a completar, assim, a lotação da Divisão do Funcionário . Público.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vosa Excemania os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simôes Loie4,
presidente.

• Fazenda. Em 27-2-10.

SERVIÇ33 AUXILIARtS

R..lação de tare feiros admit i dos no Deoartaineato AdministrltiVO do Serv iço Público para os s:rviços
Aperfeiçoamento. por conta da Vt.rba t - Pessoal - Consignação II - 2— Pestoal extranumerário - 04)
n. 1 . n33, de 30	 d.izembro de 11,9.

abaixo ind icados, na Divisão de Seleção e
Taret:iros, do Anexo n. 3 do Decr:to-lei

Carmen Lop:s Ramos 	

Fabricio 	

Florival Velaseo de Azevedo 	

Aida Volchan  •	

Março a maio

1d :ui

idem

Ideia

* Ficlias dos candidatos a coacurso 	

Preparo das tinas para exame d: saa . did • 	

Pr.:paro c coa erèazia das insclições 	

Idem

1(0 reis

400 •

400 •

400 •

160

40

40

40

R:o de illeiTO, 2d Cl:: ievzriro d: 1)40. - Pau o Vice!, c!i,s fe dos Serviços'Auxiliates.
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mento,- e não sóbre o • de 5000, corno foi' feito, por . não ter Sido
aqiiela :sentenca integralmente cumprida; ••

.•	 : c) sua classificação, lia classe F, decorreu, 'pois, daquela 'cints-
. sãe, devendo 'ser retificada.-‘•

Toda a:argumentação do reqUerente, nas ires petições já' feitas,
gira' em torno de uma interpretação errónea de sua parte; relativa-
mente à extensão dos efeitos da sentença proferida, em 10 de: dezem-
bro de 1928, pelo juiz •da 2. Verá Federal e-confirmada em :acórdão
do Supremo Tribunal Federal. de 7 de outubro de 1931. 	 •• • -

6.• Exercia o requerente o cargo de conserVadot-preparador
Escola Superior de Agricultara e Medicina Veterinária, pelo qual
vencia, mensalmente, a impotância de 250$0, quando o Decreto •-le-
gislativo . n. 4.555,. de 10 de agosto de 1922. lixou .o.rn 7:200$C

• anuais o vencimento dos preparadores dos- Estabelecimentos; de En-
sino Superior, entre .os quais se incluía a E'. S. A. M. V. •

74 Não entendeu, porém, a • Escola aludida, que, os:conServaderes.
preparadore,s fizessem parte do corpo docente do Estabelecimento
beneficiado pelo Decreto aludido, que, nesse particular, .se referia

•eomerite a preparadores e por isso manteve para aquela classe de
'seus funcionários o • vencimento constante da tabela ariexii,ao respec-
tivo regulamento - 250$0 ,mensais.

• 8. Dessa resolução é que o requerente - recorreu, com outros,
ao Poder Judiciário, • obtendo, ganho de causa, isto é, a equiparaçãc
de' seu vencimento _ao -dos preparadores dos instilados: de • Ens.ára
Superior. -

'9. 'Por força dessa sentença,_ . foi-lhe assegiiradoi o dire'ito ao' re•
cebitnento. não só das importancios correspondentes aos anos 'ante.
riores, .a -partir de -1922, conforme conta feita nos competentes- au-
tos, como ainda as dá diferença, em parcelas menstii.s ..nos ano; sub.
sequentes,' segundo o vencimento fixado nos- respectivas orça,
nientos.	 •

-• 10.. A esse tempo, já correspondia ao cargo de coeserVador-p,re
parador da E. S.- A. M. V., mercê do Decreto o. 18.588, de 28'dr
outubro de 1928. que regulou o Decreto legislativo n. 5.622, o venço.
Mento mensal de 500$0,' cabendo-ltke, assim, a diferença' mensal ch
100$0.
' 11; É claro,,porerri. .cinO essa diferença Só lhe era devida en-
quanto exercesse ele o cargo de conscrvador-preparudor, pois g sen-
tença aludida não lhe assegurou, pessoalmente, o direito à-percepçãr
'do vencimento' de 600$0 aior tempo ilimitado, mas, apenas; eqoipaipu

..para efeito de percepção. de -vencimentos. o. 'cargo de, conserv:..cler•
preparador ao de preparador dos Institutos -de Ensino- Superior
'condicionando, assim, aquele direito ao exercício do cargo de conser.
.vador-preparudor.

• 12, Os-'efeitos da sentença ludiciO1 cessaram,. portanto, em fe•
vereiro de , 19:34, quando, extinta - á Escola Superior •de Agricultnra•a
.Medicina Veterinária, foram também extintos os cargos . de conserva-
dores-preparadores da mesma Escola, -dos quais um era ocupado pelo
requerente. ''E a questão assume, ai, um • aspecto intefroMente novo

• ,	 • 13. .Extinto seu cargo, foi o requerente oproveitade: no .cargo
guarda de material' da Escola Nocional de Agronomia, então criado
com o vencimento mensal de 5000.

• 11. 'Esse aproveitamento' foi perfeitamente legal:

Processo n. 1.009/40 - José Firmino Fonseca, serve.nt da elas-
4e B, do quadro 1. Miniati".rio da Marinha, soliejta transferência para
o Ministério da Fazenda. Despacho: .O D. A. 'S; P. não interfere no
processtimento de transterência da Modalidade de Mie trata.

Ao 5: P. P.
' Em 27/2/40. - Luiz Simões' Lopes, - Presidente.

Procesao'n. 355/1.939. - Pedido de retificação. de classificação,
de (tos(ão das Cliagaa-Meura -- Parecer GaStão das Chagas Moutta,
almoxarife. claSse F, do Quadro - Craca' do Ministério. dá .Agricultura,
pede reconsideração do despaCho de 7 de fevereiro de 1939, deste
Departamento, que, mantendo a.. resoluç5o o. 765 do extinto C. E.
s. p . C., indeferiu seu pedido, de. retificação -da ciasaificocão que
lhe foi atribuída pela Lei do Reajustamento.-	 •,

2. O referido despacho foi publicado , no Diário' Oficial de 11 de
fevereiro de 1939; e o 'pedido de reconsideração está datado de 22
de ,agosto do mesmo ano, fora. portanto, do prazo de 120 dias, estLa-
hekcido no Decreto-lei it. 1•174; de 27 de março de 1939, que., entao,

" regulava o assoldo.
3. Ainda, porém, que, só por isso,.. devesse- ser indeferida a pe-

tição; não é de niaie s que se ratifique a improcedência cio alegado pelo
requàente, .em face -dos novos. eselarecimentos constantes do pro-
cesso.	 • •	 .	 , •.	 • 	 _	 _	 •

4. Pretendia o requerente ',Ser hicitiído.noS 'tabelas anexas à 'Lei
o Reajostamanto, corno almoxarife, clim3se	 ,e__não classe F, como,

de fato, ocorreu., E iSso-porque;
a) em virtude de sentença judiciária pasSada'ern julgado, foi-lhe

cinaferido o direito de" perceber, como conservador-preparador, 'da.
extinta Escola 'Superior de 'Agricultura -'e Medicina Veterinária, • o
mesmo vencimento atribuído, pelo Decreto n. 4.555, de 10 de'agosto
de 1922, aos .preparadores dos Institutos de Ensino Superior, isto . é,
600$0 -mensais;

6) o abono provisório instituído 'pela lei n. 183: de 13 de ja-•

• aeiro cl;? •1936, deveria ter sido, assim •calculado eóbre aquefe venci-:
•

Divisão do Funcionário Público

Processo -n. 8:112/39 ••-- Oficio n. 702, de 16.12/910. da S.2ere--
'Latia Geral do Ministério 'dá Guerra. solicitando inociélo de decrcto
.ie exoneração: -.- Atendida a solicitação, restittia-se • à. Secretaria
Geral da Guerra. 	 •	 s	 ..

Em 27/2/40. - Lniz Sintães Lopes, Presidente. ,
• Processo. n. 358/40	 sÔbre A proposta de transferência Jo

1.etor José Bezerra de Almeida, resultante •do processo odmmistrativo.•
instaurado 'na Coletoria de Muribeca, Sergipe. Despacho: Verificado
aue, na• forma do artigo 22, do decreto n. -24.502, de 1931, n coo-
curse era„ apenas, para o cargo de eiscrivão, • sendo 'o cargo de coletor

1-civido medianteediante proMoção dos escrivães' ou coletores de classe
• ferior. pode a- transferência ser 'feita, independentemente de• prova.

Ao S. P. F. 	 . -
Em 27/2/40.	 Luiz Sintlies Lopes, Presidente.
Proc6so 1-1.• $75140 - SObre correção nas tabelas anexas ao

Derreto-lei. 11: 1.866, de 13'12/40.' Des pacho: Encaminhe-se, • coino
foi solicitado, ao S. P. V. para :esclarecimentos. -

D.	 24/2/40. - • Paulo Lura, D. D.
Processo n: 952/40 •‘.- Mateus Pereira de Carvalho, 'len h ores-

Mo concurso, para fiscal de Imposto do Consumo, solicita sua • no-
treaçãot Despacho: Tratando-se de nomeação,. encaminhe-se ' ao -S:,
P. F. ,..	 ...	 -	 .	 ,

Em 27/2/10.. - •Luiz Simães Lopes, Presidente. -
Processo 11. 897/40 --, João Ilei:minio Brayne, agente -da. classe

E. da Policia Marítima. e Aerea,- solicita reversaco .à atividade,. -
liespacho: Tratando-se de reversão.. é o Ministério da Justiça o ór-
gão Competente porá apreciar o -pedido. -

AD.S. P. F. ' .	 .	 •
Em 27/2/40. -	Luiz Simões '1,-,apt'S Presidente.	 .,
Processo n., .89/40 .- Manuel Tavares Laranjeira, operário ' .do

Material Bélico, classe D. do quadro I. do Ministério - cla Guerra.- apoa
sentado,' solicita • melhoria dos .proventos • de aposentadoria. :Jeapa-
etio: P. o Ministério .cla - Guerra o orgão • ceropetente para • apreci..ir o
assunto.	 -	 .	 .

-	 Encaminho à-• Seeretaria Geral . da •.Guerra, • '' .	 .
Em 7:2/40. - Lia: Simões Lopes, Presidente.	 .
Processo n. 1.001/40 - Maria : E.:- Dutra Pereira da Canba n • ex-

funcionária . C111 disponibilidade ria . extinta Camara dos
Lenda sido aproveitado para exercer o cargo da classe D. da carreira
de ciactilografo, do quadro tE - Policia Civil- 'Atinis.itériti da Justi-
ça, solfcita uni ano de. licença ,para tratamentode sande. De.spactin'i•
O parágrafe . 30 do artigo 83. do Estatuto dos Funcionária; dis que
"em nenburr.- caso poderá efetuar-se o aproveitamento Sem que. me-
diante inspeção médica, fique provada a rapacidade para o exereyeto
da função. _ •	 •	 .	 .
.. • Se a inspeção de saúde-cOlicluir enntratriornente, devera o run_
cionario Ser Oposeatado, na forma do item tE do artigo _196, do Esta-
tuto referido.	 -	 • -•	 . •

Sendo, porém, relativa essa incapacidade, 'no caso de que se traia,
• a solução serti . tornar-se sem efeito o• aproveitamento, para que seja
considerado ao firo de kim ano.

Restam to Ministério de Justiça.
Em "a7/2/40. - -Luiz .inioes Lopes,- Presidente.

15. O Decreto o. 20.486, de 6 de outubro de 1931, estabelecia
"Art: '1.° . 0.s funcionários eia disponibilidade, adidos-

'pertencentes a 'cargos extintos, serão aproveitados, obrigato-
riamente, nas vaga j .cp1e se forem verificando nas diversas te.
partições, •de preferência, nos -postos iniciais. , • 	

.
Art. 2." O aproveitamento de que • trata o artigo anterio

obedecei-á,tanto quanto possível, à categoria do cargo em qu'i
o funcionário foi 'posto em disponibilidade. ou 'Considerad,
'adido ou extinto. -e, bem assim, às condições de idoneldadi
para o exercíciodas novas . funções.

' Parágrafo .único. Os vencimentos do novo corgo não. de.
-xerão ser inferiores aos . que estiver percebendo no Momento

(o grifo é ,meu), o funcionário aproveitado." 	 •	 .	 •••...s.• •
16. O parágrafo transcrito não diz que' o Venclnento do t ngv,

càrgo 'não ,des-e ser inferior ao do cargo extinto 'ou •ao venchneot1
que' o serventuário percebia na, dela extinção do me.sino, mas, sirr
que não deve ser inferior ao vencimento que estiver percebendo, ,,i
momento, o funcionária aproveitado.	 _

-Ora, no momento da 'seri. aproveitamento, .o.requerente nadi
percebia, per: já ter sido 'extinto•seii cargo, d'e preparadoronsen'ã
dor, e não constar que tivesse sido, posto em disponibilidade. Logc

; o vencimento de 50080, que lhe fõi atribuído,. respeitou aquela situa-
. , ção.e foi,,portanto,-legal.
• • 18. Sesse nevo cargo, -de guarda do' material, é que o veio -e:1,

contrai? a lei n. 183, que instituiu o abono provisório. Este-foi
asSiin, • acertadamente • calculado sare o -vencimento corresponder:,

•• de 5000 :mensais:nada :influindo; nesse calculo o cumprir-net-dó in
não:da:":_sentença ',judicial 'referida ., eidos'. efeitos j,l. haviern cessado

• ..•'-'19.•.A inclitaão do requerente- na classe- F da carreira de 'Alinoxa
• rife, _que .é uma resultante, dessa . situação, está, conSequentemente

certa -.	 -
- go.' Deve. assim, ser : arqiiiv -ado o•pl'esente processo, e, para essa

fim, ''eneaminhade à D. P.' A.	 •	
'	

_,_ ,-_	 -
• ' D.	 .,- r:i i 27 de fevereiro de 1910F.,-	 . •L' - Paulo"Lira, diretor d,
_Divisão. •

•

	

Despacho: .Aprovado. Era' 27/2/40	 Luiz "SiniõeS Lopes, pra.
.sidente-.	 -	 .
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Art. 1.° O Conselho Nacional de Geografia dá o seu irrestritoProcesso n. 882-1940 — Consulta sobre á situação de funcioná-
aplauso ao plano assentado pela Junta Executiva Central do Con-do aposentado, Artur Antunes Quintanilha — Parecer — O Minis-
selho Nacional de Estatística para a construção do edifício da sedetério da Vinção e Obras Públicas submeteu ao estudo do D. A. S. P.
do Instituto.O processo em que se consulta se o interessado, aposentado no car-

go da classe II, da carreira de inspetor de Linhas Telegráficas, do
Quadro III desse Ministerio, e promovido, posteriormente. à classe
1, da mesma carreira, tem direito ao provento de aposentadoria kl;
base do vencimento do padrão E.

2. Aquele Ministerio, apreciando o assunto, é do parecer que, em
casos como o de que se trata. deve-se anular o Decreto que-conce-
deu aposentadoria na classe inferior e expedir-se outro, conceden-
do-a no cargo a que foi promovido o funcionário.

3. O interessado exercia o cargo da classe H, da carreira de
Inspetor de Linhas Telegraficas, do Quadro III do Ministério ria Via-
ç5e. c Obras Públicas, quando, em 13 de outubro de 1938, solicitou
aposentadoria.

4. Inspecionado de saúde foi, em 5 de dezembro do referido
ano, julgado inválido para o serviço wibilico; (laudo folhas 3) e,
por Decreto de 31 •le a gosto de 1939, aposentado, -nos termos da le-
gislação em vigor, naquele cargo.

5. Acontece, porém, que, por Decreto de 18 de abril de 1939,-
quando aquele funcionário já havia sido julgada inválido para o
serviço público, foi promovido à classe 1,sendo publicado o respe-
ctivo Decreto no Diário Oficial de 20 daquele •mas.

0. A dúvida, no caso concreto paira, portanto, sobre o seguinte:
— Se o funcionado deve ser aposentado, corno o foi, fio cargo ,la
classe Il. de que era ocupante, ou no da classe I, a que foi promovido

7. O regulamento de promoções, aprovado pelo Decreto núme-
ro 2.290, de 28 de janeiro de 1938. e alterado pelo Diçcreto núme-
ro 3.409, de O de dezembro desse mesmo ano, determina, em seu ar-
tigo 10, que

"a partir da data da publicação do Decreto gut-J . o promoser,
ao funcionário ficarão assegurados todos os direitos e pro-
ventos decorrentes da promoção, ressalvada a contagem de
antiguidade."

8. Aquele Derreto especifica, ainda, os casos 'nu que não po-
dem ser promovidos os funcionários e, entre esses, estão incluid.,s
os que:a) "não tiverem dois anos de efetivo exercício na classe; ,ar-
tigo (ia)h) "não estiverem colocados nos dois primeiros terços de sua (las-
se, por ordem de antiguidade, na data da vaga originaria; (art. 70)

c) "estiverem suspensos, disciplinar ou preventivamente"; (ar-
tigo 04) e

d) "não possuirem diploma exigido em lei para o exe rcíc i o P ro
-fissional inerente à carreira a que pertencerem"; ,:art. 70)

9. Nenhuma das hipoleses indicadas se verifica no caso concre-
to. mas, anenns, o afastamento do funcionado do seu cargo, por li-
cenciamanto. para efeito de aposentadoria, como lhe permitia dis-
posição de lei, então vigente, (decreto n. 11.447, de 20 de janeiro
de 1915).	 a

10. Em face do exposto, este Departamento é de parecer que,
tendo o Decreto de promoção do referido funcionário precedido o cie
sua aposentadoria, pois que aquele foi publicado no Diário Oficiai Art . 3.° A gratificação prevista no a 2" do arf . 12 do Regalia- -
de 20 de abril do 1939, e esse expedido em 31 de agosto do mesmo mento do Serviço de Coordenação Geográfica deverá ser variável e
ano, ómente foi publicado no Dith . i o Oficial do 0 de setembro se- calculada cie modo que os funcionários respoctivos venham a osit-
guiar. deve o interessado ser aposentado no cargo da classe 1, da fruir remuneração global, segundo as normas estabelecidos nos ar-
carreira de Inspetor de Linhas Telegraficas. do Quadro III (10 Mi- tigos anteriores.
nisterio da Viação, e não, corno o foi, na classe H, da mesma car-
reira.

Pode, assim, ser o processo encaminhado ao g . P. V., lavrou-
do-se, porém, novo Decreto, desde que, mediante simples apostild,
rijo deverão ser alterados os elementos essenciais çlo ato de apo s en-
tadoria, como. no caso, sucederá.

D. F., em 27 de fevereiro de 1940. — Paulo Lira, Diretor dri
Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 27;240. — Luiz Simóes Lopes, Pre-
sidente.

Art. 2.° O Conselho se regosija com a fórmula adotada pa-a
o referido empreendimento, lendo em vista oferecer gratuitamente
instalação condigna às principais instituições culturais com sede no
Rio de Janeiro e estimular-lhes as atividades.

Art. 3.0 É igualmente assinalada. como de extraordinário
couce cultural, a parte do plano que prevê a instalação, no edifício
a construir, da Exposição Permanente de Educação e Cultura e do
Planetário "Cruzeiro do Sul".

Art. 4.° Ficam registrados expressamente nesta resolução os
votos do Conselho Nacional de Geografia por que se encaminhe ra-
pidamente a realização do belo plano de construção do Palácio do
Silogeu Brasileiro, a constituir, simultaneamente, condigno orna-
mento arquitetõnico de um dos mais belos pontos desta Capital e
uma realização de extraordinário , alcance e repercussão profund-
na vida cultural do país.

RESOLUÇÃO N. 33, DE 18 DE , FEVEREIRO DE 1939

Aprova a indicação de Consultores Técnicos Regio-
nais formulada pelo Diretório do Conselho -no Estado da
Paraíba

O Diretório Central do Conselho Nacional ile Geografia, usando
das suas atribuições, resolve:

Artigo único. Fica aprovada a proposta, formulada pelo Di-
retório Regional do Conselho no Estado da Paraíba, para que os se-
nhores João Domingos dos Santos. Felipe Von Luetzelburgg,. Clóvis
Lima. Leonardo Arcoverde, Leon Clerot. José Augusto da Trindade,
Oliadino Macedo. Lo iz Monsenhor' Pedro Anisio
Dantas, Juvenal Coelho, Ademar Vidal, italo Jofili, Flósculo da Na_
brega. Euripedes de Oliveira, Mateus de Oliveira. Padre Luiz San-
tiago, Epaminondas Camara. Manuel Tavares Cavalcante e Jos( s. For-
reira Novais constituam o Corpo de Consultores Técnicos Regionais
junto ao referido Diretório Regional.

RESOLUÇÃO N. 34, DE 20 DE mvaço 'DE 1939

A utoeiza ao Diretor do Serviço de Coordenação gen-
grçíf ice a fica' a remuneração dos funcionários, obser-
vados os critérios gerais que estabelece.

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia, usando
das suas atribuições. . resolve:

Art. I.° A remuneração dos cargos no Serviço de Coordenação
Geográfica deve sei' igual à de cargos equivalentes nas repartições
públicas federais, equiparado o Serviço à diretoria autônoma.

Ari_ 2.0 No Serviço de Coordenação Geográfica deverá ser a
mesma a remuneração de cargos de categorias equivalentes.

DIRETÓRIO CENTRAI'',
RESOLUÇÃO N. 32, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1939

Pronuncia-se sobre a iniciativa do Instituto para a
construção do prédio destinado à sua sede.

Cs Diretório .Central do Conselho Nacional de Geografia,
das suas atribuições, resolve:

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA
E ESTATISTICA

Contelho Nacional de Geografia

Secretaria Geral

no uso	 Art. 3.° O mencionado Professor Catedrático dirigirá nesta
Capital um curso de aperfeiçoamento de profissionais no levanta-

Art. '4.° Respeitados os dispositivos desta resolução e dentro
das possibilidades orçamentárias do Conselho. fica o Diretor do
..Serviço de Coordenacão Geográfica, independentemente de pronun-
ciamento deste Diretório. autorizado a propór ao Presidente do Ins-
tituto 9 preenchimento do cargos. fixando' as respectivas remuoo-
rações, que correrem por conta das verbas próprias do Conselho Na-
cional de Geografia.

REgodjiaa0 N. 35, DE 3 DE	 DE 1939

Diso47e sobre a orica tarã o tenha de trabalho:
pecialir,ados crfeio.ç ao Servir() dl? Coordenação G eoq rd-
f ica

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geo grafia, no uso
das suas ' atribuições resolve:

Art. I." A Presidancia do Instituto solicitará ao Exmo. Sr.,Pre-
sidente da República autorização para atribuir ao Professor Cate-
drático da Cadeira do Geodasia, da Escola Nacional la Engenharia.
da Universidade do Brasil, como decorrência do exercício das suas
fimeõos especializadas o encargo do colaborar' com a direção do Ser-
viço de Coordenação GetIgráfic a na orientação tecnica da caumanha
do levantamento intensivo das coordenadas geográficas e altiitldes
das sedes municipais. da determinação da aceleração da grav:dade.
bem como dos trabalhos de atualização da Carta Geo gráfica do Brasil
do milionésimo.

Art. 2.° . Caberá ao referido Catedrático, pelo desempenho dos
encargos enunciados, a diária de 1000, cujo pagamento correrá por
conta da verba própria do Conselho. 	 •
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Talento preciso de coordenadas, obtenção aproximada de altitudes e
Ideterminação da aceleração da gravidade.

Art . •.° O Presidente do Instituto, preliminarmente, entender-
' se-á com os Chefes dos Governos das Unidades da Federação sobre
a inclusão no Curso de engenheiros técnicos das administrações

I respectivas, com as vantagens dos seus cargos.
Parágrafo único. O Conselho Nacional de Geografia fornecerá

passagem e uma diaria de 25:50 a cada técnico regional que fôr de-
signado pelo 1..spectivo Governo para fazer o Curso, sob a forma de
estágio.

Art . 5.° Si os Governos regionais não designarem técnicos em
número suficiente, o diretor do Serviço de Coordenação Geográfica
publicara um edital de inscrição no Curso a engenheiros de idade
inferior a 45 anos, mediante as condições que julgar convenientes.

Art . 6." Os engenheiros inscritos no Curso, que não perten-
cerem ás administrações regionais, receberão, cada um, diária de
15$0 Por dia de presença integral às aulas.

ArI . 7.° O ali no que. durante o Curso, não revelar aptidão,
não fizer satisfatoriamente as provas e exercícios exigidos, não o
frequentar convenientemente, segundo critérios previamente esta-
belecidos. será sumariamente desligado do Curso, não se lhe reco-
nhecendo direito a reclamação .

Art. 8.° Terminado o Curso, os alunos aprovados que satisfi-
zerem ao mínimo de classificação estipulado, serão aproveitados na
campanha de levantamento intensivo das coordenadas geográficas, de
acoimo com as necessidades do serviço.

§ 1.° Os tecnicos das administrações regionais serão poetoe à
disposieao rio Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, pita se
ocuparem exclusivamente do levantamento de Coordenadas, com :is
vantagens dos cargos respectivos, cabendo ao Conselho Nacional de
Geografia a indenização de despesas com locomoção, ajudas de custo
e diárias.

§ 2.° Os demais técnicos classificados serão contratados pelo
Inst nulo.

Art. 9.° Excepcionalmente, si as circunstâncias assim o -eco-
mendarem. poderã ser estabelecido a colaboração de departamento
técnica) oficial no levantamento de coordenadas.

§ 1.° O Serviço de Coordenação Geográfica fica autoeizado
promover os acordos necessários, cujos termos serão assinados pelo

Presidente do Instituto e pelo Chefe do Governo interessado .
Art . 10. O Serviço de Coordenação Geográfica procederá, de

início. a Hm exame minucioso dos valores das coordenadas geográ-
ficas das sedes municipais já levantadas, afim de, mediante a con-
sideração da idoneidade dos operadores, a concorrência dos valores,
a inspeção das cadernetas e relatórios e outros meios de controle.
efetuar uma criteriosa seleção, aproveitando-se somente aquelas que
forem julgadas aceitáveis para a Carta Geográfica ao milionésimo .

Parágrafo único. Os rosa/nados dessa seleção deverão ser di-
vulgados fan publicação do Conselho.

Art . 11 . As sedes municipais cujos coordenadas não foram
levantai fas ou foram inaceitavelmente levantadas serão incluída s, no
plano da campanha de levantamento intensivo a ser emproe:e-lide.

Art . 12 . . O diretor Elo Serviço de Coordenação Geográfico, ou-
vido O Cal edrát i CO assessor. baixará as instruções técnicas e aduai-

isi votivos que regularão a constituição das turmas de campo. a
disiribuição e a movimenteeão I leias , os processos de trabalho, e to-
rnará as providências correlata.

Art . 13. A ca mnnanhrt vi sará a apresentação da edição
carta geográ fica ao na ilionesimo. a cargo do C N .G., com todas as
cidades brasileiras em posição rigorosamente determinada.

§ .1.° A campanha das em-mien:alas terá também por finali-
dad e fornecer ge.nráfie..)s para um aproveitamento crite-
rioso na carta geral dos ma pas munici pais. que as Prefeituras estão
obrigadas a a prosei] ! ar ale 31 de dezembro do ano corrente, na forma
da legielaçãe federal.

e 2. e Visará tombam a campanha a obtenção apreximada das
altitudes das cidades e de outros dados animei ricos, que possibilitem,
embora expeditamente, um aperfeiçoamento da expressão hipaoma-
trica da cala brasileira .

Ari . 1 . A Presidancia do Instituto tombam solicitará do Pre-
sidente da República autorização para atribuir aos membros da
Comissão Executiva Central da Carta. prevista na Resolução a. 39.
de 90 de julho de 1938. da Assembléia. Geral do Conselho Nacional
de Geografia, e eonfi minada pela Resolução mm . 31, de 8 de fevereiro
de 1939, do Diretório Central, a quota de presença de 100$0 por
comparecimento às reuniões.

Parágrafo único. ta Secretário do Conselho, nos termos do
parágrafo único do art . 17 do Regulamento do S. C.G., e o Cate-
drático assessor, em vista do artigo anterior, excluem-se da van-
tagem prevista neste art igo.

RESOLUÇÃO N. 36, DE 18 DE ABRIL DE 1939

Fixa as normas de organização do Dicionário C'Teo-
gráfico Brasileiro.

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia, no uso
das suas atribuições, resolve

Artigo único. O Serviço de Coordenação Geográfica, no pre-
paro do Dicionário Geográfico e Toponímico Brasileiro, observará
as normas constantes do plano de organizacão anexo à presente 2e-
solução .

ANEXO À RESOLUÇÃO N. 36, DE 18 DE ABRIL DE 1939, DO DIRF.TORIO
CENTRAL

Esquema da organização do Dicionário Geográfico Brasileiro

Fontes : a) livros; I)) mapas, sobretudo os mapas municipais
que os Prefeituras deverão apresentar até 31 cia dezembro próximo,
em obediência à Lei n. 311; c) documentos (leis, informações, ar-
tigos, manuscritos, relatórios oficiais, etc.) ; d) inquéritos que o
Serviço de coordenação Geográfica promover junto aos Diretórios
Municipais do Conselho Nacional de Geografia, através dos Diretórios
Regionais, compreendendo — obtenção de publicações, fotografias e
monografias; questionário sobre a nomenclatura geográfica do Mu-
nicípio, questionário sobre as características das localidades e aci-
dentes geográficos locais.

Indicação das fontes : Cada fonte utilizada na elaboração do
Dicionário será registrada em uma ficha numerada, de 8 x 12;
guardadas essas fichas em ordem numérica, hasta simples indicação
do número onde conveniente, para se estabelecer o utilíssimo con-
trole da origem de cada verbete mencionado no Dicionário.

Fichário do Dicionário : Para cada verbete será preenchida nma
ficha no formato 8 x 12. No cabeçalho da ficha serão registrados:
nome, espécie, localização até Município, código da pasta do Ar-
quivo Orográfico e referência da fonte que deu origem ao verbete.
O corpo da ficha e seu verso destinam-se à inscrição das princinaia
indicações e características da localidade ou acidente geográfico.

As fichas, guardadas em fichário de aço próprio, suceder-se-ão
pela ordem alfabética rigorosa dos verbetes.

Relações de verbetes : Pelos dados do fichário do Dicionário
serão organizarias relações de verbete segundo os critérios de si-
tuação e natureza geográfica. Essas relações serão dactilografadas
em modelos próprios, formato almaço, e serão guardadas nas pastas
correspondentes do Arquivo Orográfico .

Exemplos' de relações: os picos rio Brasil. os picos de um Es-
tado, os picos de una Município; nomes geográficos de una EA ;RIO,
nomes geográficos (Te um Município. Essas relações estebelecem,
pois, sistema I izadamente por ordem alfabética, pront(rários, rios
nomes geográ licos : a) do Brasil, para cada espécie (serras, picos,
bacias, rios. lagõos. localidades, etc.) : b) de cada Unidade Fe-
derada, nomenclatura geral e por espécies; c) de cada Município,
nomenclatura geral e por espécie.

Publicação do Dicionário : 	 A publicação do Dicionário será
progressiva e parcelada,

— Progressiva na apresentação do aspecto mais ou menos
profundo da pesquisa efetuada, procedendo-se à publicação correa-
pondente em três graus

a) o Vocabulário Geográfico Brasileiro, que apresentará apenas
o nome geográfico, espécie e localização até Município, dados estes
constantes do cabevalho da ficha do Dicionário:

b) o Pequeno Dicionário Geográfico Brasileiro, que apresen-
tará também a toponímia e as principais indicações P característicos
rio verbete. cuja inscrição deverá constar no corpo da ficha corres-
pondente do Dicionário;

c) o Grande Dicionário Brasileiro, que apresentará para cada
verbete uma completa monografia. tanto quanto possível, constando
de texto circunstanciado. fotografias, mapas e demais documentos,
que figurarão na pasta correspondente do Arquivo Coro g ráfico. cuja
referência, mediante código, consta do cabeçalho da ficha corres-
pondente do Dicionário.

20 — O parcelamento permitirá a publicação de cont rihnieões
ao Dicionário, sempre que se ultimar a pesquisa — em qualquer
aos três graus — sobre os verbetes de uma determinada espécie
geográfica relativos ao Brasil, a una Estado ou a um Município.

(Exemplos fie publicações parceladas do Dicionário : "Vocabu-
lário dos picos do Brasil"; "Pequeno Dicionário dos Municípios de
São Paulo"; "Bandeira pico" — monografia do Dicionário Geogeó-
fico. O plano da publicação, portanto, permite a entrega ao pú-
blico de interessantes e úteis aspectos cio Dicionário, sob a forma

Art. 15. Fica o Presidente do Instituto autorizado a contratar de contribuições à medida que os trabalhos de pesquisa se desca-
mai elemento reconhecidamente especializado em assuntos geográ- volvem. Cada publicação parcelada terá uma numeração seriada.
fico e históricos brasileiros, Com Vencimento até très contos de réis A codificação das Orles estabelecer-se-á convencionando-se :	 sina-
(3 :00080) mensais, para, na qualidade de assistente-técnico do Ser- bolo I para o Vocabulário. TI para o Pequeno Dicionário, IP para
viço de Coordenação Geográfica, sob o regime de tempo integral, o Grande Dicionário; a letra B para o Brasil; E para as Unidades
colaborar com o respectivo diretor na orientação técnica dos tra- Federadas: M para os Municípios; a minúscula p no caso de plura-
bailios de elaboração do "Dicionário Geo gráfico e Toponímico" e da lidade de esnécies e a s para o caso de uma única espécie: e, por
"Coletânea das Efemérides Geográficas Brasileiras" e dirigir o$ tra- fim, números arábicos na ordem de sucessão das publicaçõe s de
balhos respectivos,	 cada grupo. Exemplo de sedação: "Vocabulário das circunseriçõrs
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judiciárias e administrativas brasileiras — comarcas, termos, muni-
cípios e distritos", o código de seriação será IBpl, como P publi-
cáção, apresentando o vocabulário de Mais de •uma enéeie de nomes
geográficos brasileiros.)

Grafia dos nomes: No Dicionário será adotada a ortografia
prescrita pelo Decreto-lei n. 292, de 23 de fevereiro de 1938. Serão
respeitadas, tanto quanto possível, as recomendações das Conferências
e Convenções. O Presidente do Instituto promoverá o pronuncia-
mento de professores. de filólogos e de instituições, e constituirá
uma Comissão Especial, formada de personalidades reconhecidamente
especializadas no assunto, visando a definitiva solução do problema
da grafia dos nomes geográficos brasileiros. Si fôr julgado neces-
sário,. o Instituto, pelo meio adequado, representará aos poderes
competentes da República no sentido de ser baixada uma lei re-
gulando em definitivo a matéria, com efeito generalizado e obri-
gatório.

RESOLUÇÃO N. 37, DE 4 DE MAIO DE 1939

Determina a realização de 71)11 inquérito geográfico
.funto aos Consultores Técnicos do Conselho.

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia. no uso
das suas atribuições. resolve:

Art. 1.° O Presidente do Instituto solicitará dos Consultores
Técnicos Nacionais informações sobre o estado atual dos conheci-
Mentos • científicos das respectivas especializacões e sobre a situação
dos mesmos no pais, e também pedirá sugestões sobre as iniciativas
mie aconselhariam para que o Conselho, dentro das suas possibili-
dades. promova -incentive e aperfeicoe as atividades correlatas. -

Art. 2.* Os Presidentes dos Diretórios Regionais, identica-
mente, pedirão dos Consultores Técnicos assessorados, informações
sobre a situação atual dos conhecimentos especializados respectivos,
nas Unidades Federadas correspondentes, acompanhadas de biblio-
grafia dos trabalhos executados, com as apreciações devidas, e soli-
citarão a opinião dos mesmos quanto às providências que recomen-
dariam para a promoção. incentivação e aperfeiçoamento dos refe-
ridos conhecimentos especializados regionais. . 	 •

Art.. 3.° Os Diretórios ficam autorizados a publicar os rela-
tórios, cuia divulgacão julgar necessária, devendo, para esse efeito,
ser juntada cópia da presente resolução ao pedido 'de informaçCes
a cada consultor.

RESOLUÇÃO N. 38, DE 3 DE JUNHO DE 1939

Fixa as normas de organização da Coletânea de Ep-
mérides Geográficas Brasileiras.

O Diretório Central do Conselho Nacional
das suas atribuições, resolve:

Artigo único. O Serviço de Coordenação Geográfica. no pre-
paro da Coletânea de Efemérides Brasileiras, observará as normas
constantes do plano de organização anexo à presente resolução.

PLANO DE ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PARA A ELABORAÇÃO DA CH,E-
TANEA DE EFEMÉRIDES GEOGRÁFIC A S BRASILEIRAS

Fichário
Para cada efeméride será preenchida unia ficha, formato ts x12,

na qual figurarão os seguintes títulos: data (dia, mês e ano); si-
tuação (até Município); referência (número da fonte que forneceu
a efeméride); efeméride (enunciado do acontecimento); indicações
gerai.; (histórico e principais característicos do acontecimento).

Fontes e seu controle
Na coleta de efemérides serão usadas as fontes convenientes:

o) livros: b) mapas históricos, elucidados com legendas; c) do-
cumentos (leis, relatórios oficiais, informações. artigos, manus-
critos, etc.); d) inquéritos que o S.C.G. promover junto aos Di-
velórios Municipais de Geografia, através dos Diretórios Regionais,
compreendendo questionários sobre a história e os principais fatos
da ‘ida do Município.

Para cada fonte utilizada será preenchida uma ficha, formato
8 x12, numerada, na qual .a fonte ficará caracterizada, inclusive onde

encontradiça; guardadas essas fichas em ordem numérica, bastará
urna simples indicação do número, onde conveniente, para controlar
a origem da efeméride e das suas características.

Relações de Efemérides
• Do fichário serão tirados os elementos para o preenchimento

de relações de efemérides, dactilografas em modelo próprio, formato
almaço, para figurarem nas pastas respectivas do Arquivo Corográ-
fico. Essas relações serão organizadas pelo critério geográfico, isto
é. classificadas segundo o local da ocorrência do acontecimento:
Brasil, Unidades Federadas, Municípios.

Serão também organizadas relações referentes a fatos relacio-
nados com a atividade do Conselho Nacional de Geografia. Serio
igualmente preparadas relações, separadas, para determinadas es-
pécies de acontecimentos, que pela sua, natureza ou vulto •compqrtem
esse destaque. /-

Publicação

A publicação da Coletânea das Efemérides será progressiva e
parcelada:

— A progressão será obtida, mediante a publicação da Co-
letânea em dois graus, de acordo com os resultados mais ou menos
profundos da pesquisa efetuada:

a) a "Coletânea de Datas Geográficas Brasileiras", que apre-
sentará apenas, para cada data, o enunciado do acontecimento e a
sua localização até Município, elementos esses constantes do ca-
beçalho das fichas; 	 •

b) a "Coletânea das Efemérides Geográficas Brasileiras", que
apresentará, para cada acontecimento as indicações, histórico e demais
particularidades, dados esses constantes do corpo da ficha.

— O parcelamento facilitará a publicação da Coletârin par
partes, sempre que se ultimar a pesquisa. em qualquer dos dois
graus, sobre as efemérides geográficas relativas ao Brasil, a nrn
Estado ou a um Municíp io ou a algum aspecto merecedor de d .. s-
taque.

RESOLUÇÃO N. 39, DE 3 D.E U.NHO DE 1939

Aprova a indicação de Consultores Técnicos neflionois

forniv?achz pelo Diretório do Conselho do Estado do Rio
Grande do Sul.

O Diretório Central do Conselho- Nacional de Geografia, no uso
das suas atribuições. resolve:

Artigo único. Fica aprovada a proposta, formulada pelo Dire-
tório Regional do Conselho no Estado do Rio Grande do Sul, para
que os senhores Afonso Guerreiro Lima, Eduardo Duarte, Geral•o
Otávio Rocha. Padre Tialduino Remia), Marcelo Spieht, Alarido
Schultz, coronel Armando de Assis e capitão Roberto Pedro Miche-
lena constituam o Cor po de Consultores Técnicos Regionais, junto
ao referido Diretório Regional.

RESOLUÇÃO N. 40, DE 24 DE JUNHO DE 1939

sembléia Geral da União Internacional de Geodésia e
Dispõe sobre a re presentação do Brasil na VII As-

físico.

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia, no uso
das suas atribuições. resolvo:

Art. I.° Fica reconhecida corno de grande conveniência para os
objetivos do Conselho Nacional cie Geografia a participação da
Brasil na VII Assembléia Geral da União Internacional de Geodésia
e Geofísica.

Art.. 2.° Fica a Presidência do instituto autorizada a enten-
der-se com o Ministério das Relações Exteriores no sentido de tornar
efetiva a participação do Brasil no referido certame.

RESOLUÇÃO N. 41, DE 18 DE .xaosmo DE 1939

Dispõe sobre um reforço de verba do Conselho no cor-
rente c,fercfcia.

O Diretório Cent-al do Jonselho Nacional de Geografia, no usodas suas atribuições, resolve:
Art.. 1. 0 Fica consignado um voto de a gradecimento à Trinta

Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística pela con-
cessão do auxílio, tão encarecidamente pleiteado peio Conselho Na-
cional de Geografia.

Art. 2. 0 O Conselho Nacional de Geografia consigna ainda um
voto de reconhecimento e de congratulação à Presidência do insti-
tuto, que, de maneira eficaz e ião altamente significativa do espírito
de cooperação reinante no ambiente da instituição, promoveu a efe-
tivação da pretensão rio mesmo Conselho.

Art, 3.° O auxílio de cento e vinte contos de réis concedid?
pelo Conselho Nacional de Estatística destinar-se-á à suplementaeN,
das verbas orçamentárias do Conselho Nacional de Geografia, In
corrente exercício, à medida das necessidades.

RESOLUÇÃO N. 42. DE 4 DE SETEMBRO DE 1939

Aprova a indicação de Consultores Técnicos flegionait
formulada pelo Diretório do Conselho no Estado do Rio
de -Janeiro.

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia, usando
das suas atribuições, resolve:

Artigo único. Fica aprovada a proposta, fornorlada pelo Dire-
tório Regional do Conselho no Estado do Rio de Janeiro, para que
os senhores José Matoso Maia Forte. Nelson Lacerda Nogueira, .Tos4
Sousa de Miranda, 11er:rido Damaseeno e Benjamin Kingston cons-tituam o Corpo do Consultores Técnicos Regionais, junto ao referido
Diretório Regional.

de Geografia, no uso
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1939	 tv — Doeumentioiio Cartográfica — Dr. Henrique Pinheiro
Vaseoneellos

Aprova a integraylo 110 Conselho da Soeied,!th,
47eira de Engenheiros.

O Diretório Cent rol do Conselho Nacional de Geografia, no
das suas atribuições, resolve

Art. • 1• 0 P. aprovada a integração no Conselho requerida pela
Sociedade Mineira de Engenheiros, que leni sede em Belo Horizonte.

Ari . 2." O Diretório Central se emigrai uma corri o Diretório Re-
gional do Estado de Minas Gerais pela efetivação dessa adesão. que
reflete a sua atuação dedicada e significativa influencia no meio
cultural desse adiantado Estado.

RESOLUÇÃO N. 4 re DE	 DE SETEMBRO DE 1939

Dispõe sobre a pesquisa de nomes estrang e iros '1 e lo-
calidades brasileiras.

O Dieetório Central do Conselho Nacional de Geografia, no uso
das suas atribuieões, resolve:

▪ le Nos inquéritos que o Sevviço de Geografia e Esta-
tíst ica Fisiográfica realizar, por intermédio dos Diretórios R e

-gionais a Municipais, dest inados à obtenção de dados para . o Pre-
paro do "Dicionário Geográfico Brasileiro'', será partienlarnacre
objel ivado o conhecimento das localidades e acidentes geog rã ricos
que tém nomes estrangeiros, sejam de pessoas. sejam de localidades
ri	 altos Poises, embora	 abrasileirados e	 precedidos	 da soa-lavra
novo ou nova

Art. 2. A pesquisa aio apreç3 versará tombam sobre a his-
tória dessas denominações de cunho estran g eiro, afim de ficar es-
clarecido : a) quando a como surgiram as denominaçõ es: le si
essas denominações constam já de documentos oficiais (leis. regu-
lamentos, mapas, etc.).

Art •30 O President e do I nst u o. de acordo com as r.'on-
cluisi",es da pesquisa. 5P entenderá com as autoridades competentes
no sentido de obter, tanto quanto possível, a nacional izaeão dos
nomes geog ráfico:: na pais. parl ieularmente visada a nova edição
da Carta ao milionésimo, em elaboração pelo Conselho.

RESOLUÇÃO N. 45, DE 4DF sierevnino rie 1939

4157'0?'11 o quadro de quesitos para o ingio'riu) 	 N-r
re íZfld PO» os Consuliores Tácniros do Conselho.

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geogra fia. no uso
das soas atribuições. resolve

Art. • Fica aprovado o quadro de que s itos, anexo int vero ida
desta resolução, para o inqnérilo que 3Prá procedida net "-, Prosi-
4-11'Oicia do Instituto junto aos Consultores Técnicos Nacionaislo
Conselho. uns termos da Resolução ir. 37, de 4 de maio, do Diva -
(rio C.en rol .

ESQUEMA DO INQUÉTBTO A SER ^ REALIZADO COM OS C0NSUET0I1ES T2I'N!COS
NACIONAIS

T — Metodologia Geográfica — Prof. Sylrio Fróes de Abri:

• — Qual é o estado atual da metodologia geográfica ?
b — Que opinião tem sobre o uso no Brasil dos modernos me-

Todos de pesquisa geográfica ?
e — Que medidas sugere para que n Conselho Nacional (11'.

rafia, dentro de suas atribuições, promova o aperfeiçoamento e a
divulgação, no país, dos conhecimentos modernos da metodologia geo-
gráfica '?

d — Que bibliografia indica sobre os assuntos constantes do pra-
_Fanfe questionário ?

— Metodologia do Ensino da Geografia — Prof. E. . fuja
Gabaolia

• — Qual is o estado atual da metodolo g ia do ensino da Geo-
gra fia ?

b — Que opinião tem sobre o I.L;T:o no Brasil dos mod e rnos mé-
todos do ensino da Geogra fia ?

e — Que medidas sugere para que o Conselho 1Xacional de Geo-
grafia, deniro das suas atribuições, promova o aperfeiçoamento a,
divulgação. no país. da moderna didát ira da Geografia ?

d — Que bibliografia indica sobre os assuntos constantes
presente questionário ?

111	 Bililioqia fia Geogróf ira — Dr. flodolfo GlIrei4

— Que opinião tem sobre a organização da Biblioteca Centeal
do Conselho Nacional de Geografia, que em anexo está explicado ?

b — Como organizaria a divolgação periódica da bibliograf ia
,sobre a Geografia • do Brasil ? Na Revista Brasileira de Geografia?

e — Qu e indicações pode eornae,er sobre catálogos bibliográ-
•ficos de Geop,ra lia, especialmente no Brasil ?

• — Que opinião teria sobre a organização da Mapoteca Centrai
do Conselho Nacional de Geografia, que em anexo está explicado ?

b — Que medidas sugere quanto à organização do "Arquivo
Cartográfico" proposto pela Assembléia Geral do Conselho ?

c — Como organizai ia a divulgação periódica da bibliocea
cartográfica brasileira ? Na Re vista Rrasi le ira de Geografia?

• — Que indicações pode fornecer' sobre catálogos de cartas
geográ fica s .	 'feriu es ao Brasil '?

3 —	 end	 (.; e rgl ri; f ir-ri — 	 Bernardino Jose
de Souza

• —	 medidas e normas sugere para que o Conselho Na-
cional de Gauen fia. dentro das suas atribuições, promova o sista-
mat ização e a uniformização da nomenclatura geográfica brasi-
leira ?

h — Qco sugere quanto à classi ficacão dos acidentes g,eogrl-
f ieos ?

e — Que bibliogra fia ilativa sobre os assuntos constantes do
presente quest ;coloriu ?

— Topografia e Todologia — Engenheiro Luiz de Cantrinhede
e Almeidi

• Qçid o c,, lado a I uni dos métodos empregados da To l io
-gra fia P Topologia, excluídos os 1'i:eine:amei ricos ?

— Q ue o p iniã o tem sobre a situação atual, no Brasil, da ~-
cução dos trabalhos e do emprego dos rnodernos métodos topog! á-

e topológices ?
e — Que medidas sugere para que o Conselho Nacional da Geo-

grafia. dentro das suas atribuições, promova o aperfeiçoamento e a
mi ensificaeã(i, no país dos trabalhos topográficos e topológicos ?

• — Que bibliografia indica sobre Os assuntos constantes do
presente grifei ionario ?

Quest ionário análogo para as Seg n inteS secções:

VII — Geodásia — Comandante Rutile-e tie A quine.
VIII — Astronomia de Campo — Engenheiro Selarstirio

Sodré da Gama.
FX — Fotogrametria — General Alipio de Primio

XVI — G'O nS it'a — Engenheiro lrn«ch do Amaral.
X — Cartografia — Engenheiro Allyrio Hugueney

Matos.

rt — Que opinião tem sobre o uso da ortografia simplificada na
escrita dos nomes geográficos. que aparecem nas (..:art as ?

efaesuienao de mapas recomenda, .jost if icadain c e: ?
e — Que sistemas de projeção acons:elha para as Cartas bá-

sicas do -Brasil. eeográfica. coroierá fica e t o l tog t 'ã leu ?
• — Que bit Oeera fia indica sol •.'e os asso n tos constantes do

presente gilast i aná rio ?

XI — Geog rafia Histórica — Dr. Affonso d'Esemonolle Tanta!,

a — Qual a conceito moderno, O esI alto atual dos coubee:-
mantos e do., nado,ic,.., de pe,., (p l ia reHeenies a Geografia Ilisfóri	 ?

b — Que opinião tem sobre a situação atual no Brasil, dag
pesquisas efetuzatn, o do emprego dos in,". lodos modernos quanto à
Geografia Histórica ?

• — Que medidas sugere para mie o Conselho Nacional de Oco-
era fia, dentro das suas atribuições , promova o aperfeiçoamento e a
intensificação, no pois. das pesq d isas sobre Geografia Histórica ?

• — Que bibliografia indica sobre os assuntos cuins( anies do
presente questionátio ?

Questioliári( análogo para as se g ui intef secções :

NU	 História da Geografia — Dr. Max Pleittss.
Geologia ..___ Engenheiro nuy Maurício 4a Lima
e Silva.

XIV — Paleo g eog rafia — Engenheiro Mathias G. de
iVCi	 flor-a.

XV	 Geon~fologia — Engenheiro rdlei0710 Jacques
de Moraes,

XVII	 Geografia Pedológ ica e Agroldgica — Dr. Mario
Saraiva.

— ()moraria — Engenheiro Alvaro da Silveira.
XIX — Potamografia — Engenheiro Mauricio Joppert

da Silva.
XX — Limno g rafia — Engenheiro Antonio José Alv,r.

de .Souza.
XXI — Oceanograf ia — Almica ti 1 e Raul Tavares

XXII — Climatologia — Engenheiro J. Sampaio Ferraz.
— Eilo g eografia — Prof. Alberto .1. Siimpaio.

NXTv — Zoogeog rafia — Prof. C. de Mello T.ritào.
XXV

- 

Geog n olifin Humano — Prof. E. tiogulto
Pinto.
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XXVI
	

Etnografia — General Cámlido Mariano Rondou.
XXVII — Geografia das calamidndes — En g en h e iro JJPão

Felipe Pereira.
XXVIII — Ge opolitica — Miii. llildebrando	 ecioly.
XXXIII — Geografia da produção — Dr. Arthar Torres

XXXIV — Geografia dos transportes — Engenheiro
Moaryr Permutes Silva.

XXXV — Ge o g rafia das comunirayies —	 praz
Dias de A gu iar.

XXXVI — G e oa ror ia regional — Major .Tos. Lima Fi-
gueiredo.

XXXVII — Geo a rafia do litoral — Engenheiro Ererardr
Backhenser.

XXXIX — G e o g rafia urbana — Dr. Gilberto Pr.,ire.
XL — Genarafiá	 — romondante Eggilafr

de Castro.

XXIX — Limites — Cm gmel Renato Barbosa Rodeigues P,.reira

a — Que opinião tem sobre os limites internacionais do Brasil
e as divisas entre as soas unidades federa:Ias. sob os pontos de vista
geográfico e jurídico ?

— Que medidas e noimas sugere para que o Conselho Na-
cional de Geoarafia. dentro das suas atribuições, promova o reali-
zação de estudos sobre as regiões fronteiriças e a demarcação das
linhas intere-tadeais ?

e --"" Qu e bibliografia e mie doetrilen'acao carloaráfica
Sobre os assuntos constantes do presente questionário ?

XXX — Divis ão Territ o rial — General J. M. Moreira Guimarães

• — Que opinião tem sobre a atual divisão territorial bras t -
leira ?

b — Que pensa a respeito do Decreto-lei nacional n. 311. de
2 de março de 1938 ?

e — Que medidas e normas sugere para que o Conselho Na-
cional de Geografia. dentro das suas atribuições, promova o aper-
feiçoamento da divisão municipal e distrital brasileira, na revisão
que será feita para entrar em vigor a I de janeiro de 19“ ?

d — Que bibliografia e que documentação cartográfica indica
sobre as modificaeões havidas na divisão territorial brasileira, desde
o período colonial ?

XXXI — Loralidades — Prof. Basilio de Magalhães

o — Que opinião tem sobre a situação atual dos estudos rela-
tivos à origem e ao desenvolvimento das localidades brasileiras e o
que su gere ri respeito desses estudos ?

b — O que sugere quanto à classificação das localidades (ci-
dades, vilas. aldeias, povoados. povonçÕes. arraiais etc. ) ?

c — Que bibliografia indica sobre os assuntos constantes do
presente questionário ?

XXXII" — Povoamento — Dr. José F. Oliveira Viana

a — Que opinião tem sobre a situação atual no Brasil dos es-
tudos e pesquisas sobre o povoamento ?

— Que medidas e normas sugere para qui o Conselho Na-
cional de Geografia, dentro das suas atribuições, promova a inten-
sificação dos estudos e pesquisas relativos aos problemas do po-
voamento ?

c — Que bibliografia indica sobre os assuntos constantes do
presente questionário ?

XXXVIII — Turismo — Dr. Lourival Pontes

a — Qual a sua opinião sobre
de vista geográfico ?

— ''Que medidas sugere para que o Conselho Nacional de Geo-
grafia, dentro das suas atribuições, contribua para o aperfeiçoamento
dos serviços de turismo no país ?

c — Que bibliografia indica sobre os assuntos constantes do
presente questionário ?

nEsoLucao N. 46 — DE 16 lia: SETEMBRO DE 1939

Transfere da q uarta para a primeira Secção do Ser-
viço de Geog rafia c Estatística Fistográfica. os trabalhos
de elaborneão do Dicionário Geo gráfico Brasileiro e do
Coleldnea de Efemérides Geográficas Brasileiras.

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia, usando
dosuas. atribuições,

Resolve:
Art. I.° Ficam transferidos para a 1 Secção (Documentação e

Informação) do Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica, os
trabalhos de elaboração cio Dicionário Geográfico Brasileiro e da
Coletânea de Efemérides Geográficas Brasileiras, que ora se acham
incluidos nas atribuições da •1* Secção (Estudos Geográficos, Esta-
tísticas Territoriais e Cartografia Estatística)._	 _ .

Art. '2.* Ficam suprimidas no art. 9" do Regulamento do Serviço
de Geografia e Estalis!ica Fisiográfica, as alíneas h e e, As qoaia
passarão a constituir resp,elivamente as alineas f e g do art. 6' do
mesmo Regulamento.

..krt.. 3. 0 As alíneas d. e. f, o. do art. 9' do referido Regulamento
passarão a h, e, (4 e.

Art. 4.° O cargo de chefe da 1" Seeção (Documentação e Infor-
mações) poderá ser exercido Assistente "férnico ao qual, con-
forme prescreve o art. 15 da Resolução n. 33, do Diretório Central,
está. confiada à. direção dos trabalhos de elaboração do Dicionário
Geográfico Brasileiro e da Coletânea das Elemérides Geográficas
Brasileiras.

RESOLUÇÃO N. 47 — DE 3 DE oicruotio DE 1939

Cria amo Delegacia do Conselko Poro prestar ossis-
tènrio frcnira nos sistemas re g ionais do norte do Da

O .1)1'etórin Cf`ldral do (anise lio Nacional de Geografia, usando
cie suas atribuições,

Resolve:

Art. la Fica criada nina Delegacia do Conselho. coni sede na
cidade do Salvador.

Art. 2." O Delegado será nomeado pelo Presidente do Instihito,
ficando assegurado ao lt;ent eo queo CODSenle mantinha junto à ex-
tinta Delegacia Gera; do Instituto o direito ao preenchimento do
cargo.

Art. 3." O Delegado do Conselho perceberá os vencimentos de
2:000$0 acusa is. cabendo-lhe ainda a vantagem de uma diária de
:3W-f0, q uando a serviço do Conselho fora da cidade fio Salvador

A rt .	 A Delegacia fica subordinada à Secretaria Geral do Con-
selho, à qual fornecera relatórii»nensal das suas atividades.

Art. 5.° O Delegado prestará colaboração aos sistemas regionais
de Geografia nas Unidades Politicas do norte do país a partir
Estado do Es p írito Santo, seg undo as instruções que a respeito fo-
rem dadas pe10 Secretário Gerai do Conselho.

Art. G." O Delegado providenciará a instalação da Delegacia, me-
diante entendimento com o Diretório Regional do Conselho no Estado
da Baía, não podendo ser efetuada qualquer despesa de instalação
sem pré\ ia autorização da Secretaria Geral.

7.° As despesas decorrentes dessa Resolução correrão por
conta da verba própria 1.10 orçamento do Conselho em vigor.

RESOLI'ÇÃO N. 48 — mar 3 DE omitiam DE 1939

ri-rn direi rinr's nora o -"Colaborarão do Conselho .na
realizarão do 1.N. Conaresso Brasileiro de Geografia.

O Diretório Central do Ctinse.ii0 Nacional de Geografia, usando
de suas atribuições,

Resolve:

Art. 1." É consignado uni voto de aplauso e de agradecimento à
Sociedad ede Geografia do Rio de Janeiro pela iniciativa 4ir realizar,
de 7 a 16 de setembro de 1910, o IX Congresso Brasileiro de Geogra-
fia, em Florianópolis, conforme se encareceu na Resolução n. 42, do
Conselho, de 7 de julho de 1939.

.Airt. 2.° O Conselho manifesta à inesana Sociedade reconhecimento
pela inclusão na Comissão Organizadora do IX Congresso dos seita
representantes designados pelo presideote do Instituto, ouvido o Di-
retório Central, em virtude de solicitação do ilustre presidente da-
quele -respeilavel sodalicio.

Art. 3." Fica encarecidamente recomendada a adesão ao IX Con-
gresso Brasi:eiro de Geografia. segundo os dispositivos do seu Regu-
lamento, de cada um dos orgãos centrais, regionais e locais do Comi-
selho, e autorizada a adesão da Presidência como membro pretetor
do Congresso.

Parágrafo único. A Seri etaria do Conselho fica autorizada a pro-
mover a pronta efetivação dessas adesões.

Art. 4.0 A Secretaria do Conselho prestará à Comissão Organi-
zadora do IX Congresso os auxílios que se tornarem necessários à
boa marcha dos trabalhos.

Art. 5.0• 0 Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica fica
autorizado a apresentar ao IX Congresso trabalhos inéditos, nele ela-
borados, bem como a preparar uma contribuição especial ao mesmo
Congresso e à Exposição anexa de Geografia e Cartografia.

Art. 6. 0 É muno recomendado aos membros do Diretório Cen-
tral, representantes de Ministérios, que intercedam junto aos respe-
ctivos Ministros e Serviços ministeriais especializados, no sentido de
se preparar a melhor contribuição possivel ao Congresso e à Expo-
sição anexa.. Igual recomendação fica fornuCada ao representante ita
Prefeitura do Distrito Federal.

Art.. 7.° A cada um dos Diretórios Regionais do Conselho fica
particularmente recomendado o seguinte:

a) que obtenha do Governo respectivo as providências asseeura-
tórias da efetiva participação do Estado ou Território, no Congresso
e sua Exposição;
- • b) q ue interceda junto aos serviços regionais, que desenvolvem

atividades geográficas aa afins, no sentido de prepararem contribni-
ieões ao Congresso, originais e expressivas;
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Itio de Janeiro, ,1 dc feYereiro de-1940. ,- - Fyaneisco Campos".
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• • c) que consiga, aulórização da autoridade competente. para a tié- gráfico ano gR ao Çablocte -- .resolve . , prorrogae. zirOr• 6,0 .(sessenta);
legação de Estado leVar it'Exposieão do Coiire 	 çãsso a coleo de mi- , dias, p : Partir . de , ' t o do c'edr' 1eíitinõ.s,` 6 respectivo s expediente oaro.
pas miirticipais- e .de folografirts, qne' , as - Prefeitpras estão obrigad	 funcionários abaixo ted ido,as -os	 . .	 _ .,	 com a refinmeração eorrespon-•
a apre	 rstita,. em -virtude do Decreto-lei: nacional .n. 311; . 	 dente a um :terso do lS VOR..pirneiltos ronnsais, itos termos do §,1 0,' -do .

d) CIUD. apresente -;ao Congressb; como eólaboração stirt. nos termos _. net. .122, do 'Decrete-lei núJr.oro 1..713, de 28 de outubro de -1939a	 R	 n	 m	 .' fio rt. 5'! da esolução . ‘42, cob	 minado ,co	 o art. 4° d Ra esolução.' Fica 
gr.rn efeilo a_ portar	 d	 7. deia e, P . janeiro ultimo. •o,. _119. anil i'. da'.AssernblySia Ci P

rOi -do',:0:pisplijo, uma -1-contribpitizio 	 .
à carta ,geojráfica • do 'Brasil -ao milionésimo; quanto a-representaçao

•rh) Es.lado",- compreetalendo textos explicativos ., t abelág. numéricas. bi-
•bliografia,-erifica aos: pri	 tuncips trabalhos geograficos e sobeetudo	 ..	 . .,

Litiza Mon Medeiros, - dactildgrafo, G 	 900;$0mapas elucidativos, que representeni. com a indicação daS respectivas- 11‘1 r.aiii ,f1 ,Jo r .,..,.., /1 . ) 	 dleiiic,I;afo ci 	 	 0000:00:00
•1 tont es. os resultados dos - estudos sobre. os , elementos 1 c.el torr+la 	 AO A. ,ti rora fte. Sldanha doei ilóraf 0.a; 'g,ri..	 ......,-,: 	

....	 ,
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. da s . loc-aliittç ão , -. como -,S ejam ':' as localidades • corri o g dados de : , sul	 ,,
"':"..e

-e';'.	
'	

•[ ,̀•	 . c.„, 9-el' itur,„;-1-1.0 • 11.4"-• ' • -
Estado, • ca t • togrefá Veis, _cbm , a especl fica -ção ' o nuiis precisa pos;iv'el

	

-A" 	ind a C 'llt:Q05
,	 s c:	 ,:.:	 '. ' 2, ' ta ' '- - '-'1Ü c1. 94" ric` - "il'et•',,,(:)gr'nf° , F "'''-*

7

	

6C'.0000t0 -.,	 2:142 00L0°2 ?•:!j:
rosicão pi 	 as • coordenadas geográ •fica	 a'litéale	 Os

ita	 °0(1 ji": .. '  .

933$3 -,

• ,...	 .

.,- -	 -•	 - :	 - ' . • - , ..‘"	 -.,'	 - •-' - -	 •••••'",	 '' - • - ---•	 -	 ,•	 tunes-, continuo , C ,	 ; .	 .. 	 . , 	 ..' 400	 133

	

$0 •	 ,
telegrtifieas	

83 x .
.	 	 ' .:. : 0100 ..

Ota.ellia Ribell'o, servente Bi. _•	 .•
3limites- do .EsItIdó c. suas divisas intérninnielpais e inlerdislrilas i.s;' . j-• 	  =1 1 366$0 -rede ltidrográfica;"as 'esti •adas de ,todtiordem; as' linha - s •Ielefónicas . ,e• • All -e- 1111 ° . Del•Antonio José AnWiell(3 -, deleii\-e H - • •

..	 .	 •	 , •	 Adamastor de Otiveira . Pereire, continuo ',G, ". . ' • :9000'	 .' .1100$0	 -. 	 ,	 .••
. Art. • 8° É . ..formulado um :apelo .ao Conselho Nacional de Estatis- --•' Alcino,'0Otnes do •Atnartd,- confinuo • O. ....-.'.	 90080 .2 ãoo$0

Sentido. de ser eaminada 'a iosibiliflade da intensifiraçã) Avelinotico no'	 •x.	 •s	 -	 lJ`on:seca Castro contínuo O-	 ,	 ,	 .	 . 	

	

.	 .	 .	 . .	 • ',. .) 900$0	 •'. '3000
do pre.par'á daS nitinografia tritinicipats - :e gila apresentaçãO_ ao COur'- Benedito Pereira contínuo 0	

.. .--	 - ,

gre.g so. ----- r . 	 •	 '	 ' -	 "- ' ••	 :	 Peixotb; aux-'.	 portar:a, u ,	 1• '. -	 ....Ai t. .. 9.'' . As Comiss.õeS Técnicas do Conselho,- permanentes_ e. e g- Man ucl r anstino , de Pauta Filh	 uo:ax. por t. 1.1.:-` 	1 :100$0 _

	

.	 . • -• ' Américo,	 ,	 • ,.	 	  -	 • :.910° 00 	• ::,0 - .336°:
o	 '	 "g	 ,	 -	 .• 	 - .

_ peciztis, fica 'erieárecida• a - .apresentação ao Corro-ressoa de trabalhoS es...• - Galutlet de I-. • Sané lueS. continuo E. .-_ .... •.•.'. --	 , 700$0	

:

pecializados, relacionados tom :as atrjbujções téCrileas respectivas;.-- -':: Liii:-, Gomes de Carvalho. ..contínuo G.' '-. 	  . - :'_900$0 •	 • 300$0 ..,.	 ..,	 -	 ..	 ..,
•_Art. 10 : '0 Presidente do' Ingti I uto' Se dirigirá aog''Conselli0I'eS..'M.Ctelil.j°È('' de Socisa,..'emilínuo. G. ,. .,:.'... 	  ,.- • 900$0 . - • .300VP-

téenicos'- do Conselho ..-no.:. sentido ,fie.,considerare.m , a po-ssibi -jdade de - Mário -de . Aze-Vedo. contínuo 0.- • - :. -: • 	 .	  • -• 900$0 . •'. •300$0__
-. rrO coa tilintem 'contribuição ao. CorigrerrÉb de • ,19 .10 os : pareceres -que , OrMindo o 

,Af

Alaria Ligúrio	 continuo   G	 -	 900$0	 300:P
endes da; Silva, - contínuo G: . -..'. • 	 900$0 .- '.•900$0

'.elaborarão s em regPosla a,o inquérito "promo	 OS errnos das Re-vido-AI l'.,	 Sebastiã	 `	 ., •.	 .•:. : '	 -	 .. •	 -.'. 
so p çoes tis; 117 e, 4, destc . DiretOrio.' '	 --- . '	 , . .	 t- •	 Vicente .•Costa,, .	 contínuo C4. ,•-•,.; ....... „. ... -.• . , 	 0'	 . 900$0---, • -300 5-4 0_

.	 ".	 • -Guilheenie• f Dningos de Carvalho, continui .F. • 	 70(40 • ..o ....235$3• .õr	 •
•Art . 11.-A Presidência se entenderá •com os_dema is colégios di:- . Valditon •França Machado: contínuo F., '	 	 - : 700$0	 • 233$3 .

rigentes do Instituto....no sentido da - PossiVel adesão. e participação) r Matutei Ferreira da Silva,-...contítuto V.--- , 	 	 - 700$'0 .- .'233$3 '
dos toesãos subordinados, noS trabalhos -dó 1XCongress' o}fIrásileiro de António Borge .s. Lins, sOrvente V. i .._ 	 • '-600$

000$0	 200$0
0 ,- • :• 200•30

, Geogr	 ..afia..	 • ---	 •	 •	 -	 • 	 • •	 •	 •	 s . -.- .	 .... ,	 ,	 -	 --, -• - -	 •	 • •	 -r • - Benjamin tio Sousá„ servente E. , 	
..	 •	 'va,	 .	 .	 .	 ...-	 Carlos Ribeiro da Sil	 continuo 0-	 .•	 900$0 • • • •-• 1100$0

RES.OLUCX0 Nr,49. -- rot, 3 DE OUTUBRO DE 1939 • (• , Eliseo. Adafl de ".Alvacenga Freire,. •servente -.E.'	 00080	 - 200$O
Dar	 D000	

.
Comes Braga, contínuo G. : ,-.,.., . : .. . . 	 	 .	 $ 30013$

.	 ne/i? rmino .ra orallitizacõá de fictidrio bio-bibliogrdfico, João - .Ales da Silva, ' motorista -F.' 	 -	 •	  ...	 -- 7000	 233y
•. 	 . 	 . 	 ..

rylembrns conio llesrin.e	 'dos ()mãos deliberativos c i-,i-, .	 José -de 'Carvalho, . servente , G. .-	 -....400*0.	 _,.	 .
. •,• ,nalivos . do Coilsclho. .	 .. .',- ...', , .	 r.	 .	 -	 José Ala.seareplias :Sampaio, guarda . Civil' E.:,	 , 000$0.'	 .'200$0,.-

	

'	 •	 FI'DLIQieCO fAllZniia, serv_ente ,  F.. . ..... . •...:	  '	 700.$0	 ',	 233$3 •-

	

15..	 -,Manuel Moreira, servente P. ,, - ... ,, . ,...,..-.	 00$0'	
°zoilo Alves- da Cunha, motorista G• 	 	 900$0 --

'' 1661;6.
motorista.:3000

OsS'ald6. dos Reis - Nunes, guarda Civil E 	 • 	 ' 60080 	 2000,
João Batista Caralcantr," eletricista E': ,..: 	  -'''• 700$0 - ''.'233$3-•-
António Machado da Cunha Rangel„'servente -F 	 	 '7004;0	 • 233$3,*
João ! .da- Mata, servente E. . 	 . ,	 :-. 	 	 - 60080	 - 2004;0
João ItOdrignes ,Barbosa, _servente C. . , 	 	 .40080	 . 133$3

.	 Art. 2.• 'Para C,SSO ,fh 
•

p, a Secretaria .se 
dirigirá em forma siSte- Manuel José da. Silvá, servente G; 	

IziflOro ••fle'Sousa, , Servente E. . .... • . ,..... 	 000$0
40040 • -210303:03

mal izija, 'solicitando.. aos , referidos •- , , rnembros, 'as • indicações neeessá- João' ArturSousa• 'Oliveira, contínuo . F.- .-	 700$0	 . 233$3
-	

,' rias ine!usive fotografia.	 •	 .	 •,	 ,. ••, .,	 ..	 ,	 - -,
3." A Secretaria ao tomar:oonliecimento, rdgistrará na . Sicha -

respectiva qualquer ocorrência relativa a cada dos referidos membros,
-e. periodiert ntén te, a eles sol ic,itará , •:in forinações .sobre.., os cargos, tí-
tulos obras, 	 'e outras atividades exercidas durante O. pé,-
ríodo.	 •	 ,,	

• _.	 .

	

,	 •	 .
,------	

SECRETARIÁS DE ESTÀDO
randa, ,, do Quadro 'I; • deste Min	

Passeado de- .	 -. outubro de 1939, ao dactilogeaio, classe "E", .2élia-.- Mi-.

Ministério da Justiça e Negócios jrtteriges
Diretoria da Justiça e do Interior •

• Primeira Secção	 ,•"
• '.11TOS.D0 •

dido ao soldado da 'Polícia Militar, Dtunaso Rabelo dos Passos, uni
Por Orlaria n. 3.640,-de 26 .'de fevereiro , --e -orrentk - iforconce-

,	
Imprensa Nacional

mês de .licença, em prorrogação, para tratamento de Saúde, nos
têm:os do art. 131, letra 'e, do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 3.273, de 	 de novembro de • 1938. (Proc. n 1.72(i-1940).

Serviço do Pessoal

SEC(K) ADMINISTRATIVA
•. _

•Portaria n.. 3,545 -A, de 1 de fevereiro de 1940. - O ministro
:de' Estado' da Justiça e Negócios „Interiores, em nome do Presidente
da República: usando da atribuiçãotOnstante da letra g),- do ar-.
jig lo, do Decreto-lei ri. 5.062, de 28 de dezembro de -1939, e aten-
dendo .ao acúmulo de trabalho ha Portaria e no'-' Serviço Dact4lo-

O Diretório Central -do Conselho Nacional cio Geografia,- no uso
das suas atribuições, 	 _ .

Resolve:
Art. t.• A Secretaria do Conselho organizará' o Fichário biO 7bi-

bliogr4ficó dos membros componentes dos • orgílog de.i-berativog é opi-
nativos do Ccinsellio. 	 • •	 •	 '	 •	 •-• •-

.	
Por Portaria 'de 2:4 , 'da 'fevereiro corrente, 'foram coneedidOo

trinta' dias de licença, em prorrogação, para tratamentõ de sacie, ao
artífice viu; extranumerário-inens.alista da Irri,prensa Nacional,' Er-	 ri
nesto Simas. (Pfoc. ri„' 39.6 , .850).	 •	 •	 .
•

,
Por 'outra de igual data, -foram concedidos noventa. dias .de

cença, nos termos dó art.- 172 do Dee.reto-lei -n. 1.713 de 28 de	 -i,

istério. (Proc. ri.
, Por outra ainda da • mesma: data, 'foram' concedidos noventa dias'

de licença, para tratamento de saúde,,,aó -polícia especial, classe "G",
do Quadro	 Nodgt Ribeiro•Guituaraes. (Proc. n.- 2,914-40).	 g ••

•
• - Por outra também de igual data, foram concedidos :noventa dias-

de licença; para tratamento de - saúde, ao oficial • administrativo,'
•classe "J", do Quadro II, Enio Augusto Marques.' (Proc. n. 2,638:-A): 	

Jr

• ATOS DO SR... DIRETOR
"	 '	 •

-	 -Luiz Antônio da Silva. (P. 00.734-40) - •Pertifique-se,-"	 -•

- • •	 .
João Ant0nio dos Santos Cardoso (M.

fique-se.
-.João	 4- Batista Nogueira	 'ra " (P. 60

•
.7230y.

• • • Dia 28

Requerimentos despachados

: /Dia 21' de fevereiro de 1940 •

'Sílvio de Figueiredo (M. 70.141-40). - Encaminhe-se. . '.,
• Djanira Maciel de Araujo (M. 70.114-. 40). - Encaminhe-se,

- Dia ,27

BXPEDIENVE DO ,$11. -DIRETOR

70.170-40).	 Cedi.-

- Certifique-se.
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Ministério da Educação .e Saúde
Departamento de Administração

, DiViS1.10 do Pessoal

EXPEDIENTE D-J SR. DIRETOR GERAL
Ai

Dia 27 de fevereiro de 1940

Requerimentos despachados:

Dr. António Fernandes da Costa Júnior. — Inueferide, p•a; falta
.de apoio legal (22.509-37). .	 ..	 .

Dulce Coelho Pereira. — .I .Ks-.ereya-se, querendo, em paavi de
habilitação organizada pelo D.A.S.P . . para a função. lite pretende.	 .
(4.556-40).	 ...	 .

	

.	 ..	 ..-	 ..	 .
- Ari EsteVes Machado de Mendença. -...-- A vaga pleiteada foi • ex-

tinta. Arquive-se. (37.897-39)
.ulnara•Simões da Mota. ---- Aguarde -oportunidade. (-1.706-10).

• ExPEDIExaas Do 511. DIRETOR

Dia 27 de Ievereiro de 1940

Portaria:

• - N. .287 - -. "Dispensando, a partir de 1 de feveroro corrente, Ma-
ria. 'Aparecida . Neves Bastos da runçõeS de praticante de escritatiii VI,
eXtranumerário-mensalista, da Escola 'Nacional de Milsuca;	 • • '

Requerimentos despachados:.
Maria Alice de Avelar Campos. — Arquive-se. - (4.222.-W..
Alberto (itero Leitão. — Atenda-se. (37.815-139). ." 	 •

Licença:
A Nelson Silva, escriturário XIV, extranumerário-mensalista, - do

Serviço de Aguila e Esgotos do 1).;s1rito . Federal, vinte e ainc3
dias com os vencimentos integrais, nos ternms • do art. 165 do De-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,- combinado COM o ar-
tigo 54 do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, a partir de
8 do corrente:

Considerando licenciados, con os vencimentos integaa:s, ncs
termos do art. 165 do Decreto-lei ri. 1.713; de 28 de outubro de 1019:

Sebastião. Paureri Crusse,- atendente, classe C, Quadro 1, no pe-
ríodo de 1 a II de fevereiro corrente.

• Manuel Pereira. da Silva, dor-dista, classe H, -Quadro I; n pe-
riodo de 7 a 12 de dezembro de 1939. :	.
_	 Etelvina Torres da Fonseca, escriturário, classe E, Quadro I, no
Período de 10 a 14 do corrente,

Augusto Ferreira da Silva, atendente, classe C, Ouaelro 1, : )0 Pe-
ríodo de 12 a 18 do corr,,nle, em prorrogação da que lhe foi e eicedioa
Por Portaria de 16-2-940.

— Nos termos do art. 165 da Decreto-lei n. 1.713, de ?8 d:; ou-
1111)10 de 1939, combinado com o uri. 54 do Decreto-lei n. 210, de 4
ue fevereiro de 1938:	 ••

António dos Santos Viana, servente VIII, extranumerário-mensa-
lista, do Serviço ele Águas e Esgoi . os do Distrito Federal, no período de
18 de janeiro , último a 17 do coerente.

Paulina Ferreira, guarda IV, extranumerário-mensalista, 	 Ser-
viço de AssistênCia a Psicopatas do Distrito Federal, ' no pç-reit:do de
3 a 17 do . corrente. •

— Nos termos do art. 165 de Decreto-lei n..1.713, de 28 ele ou-
tubro de 1039:

Ao Dr. Cícero de Castro Rosa, ' médico sanitarista, claSse. 3, Qua-s
Oro 1, seis (6) meses á partir de 26 do corrente:

Ao Dr. Hamlet de Cavalcanti Melo, médico clínico, classe J. Qua-
dro 1, oito (8) dias a partir de 24 dc corrente, em prorrogação da que
lhe foi concedida por portarn. da 22.

A Antonieta Melo Taveira, enfermeira, classe F, Quadro 1, um
(1) Inês a partir de 1 do corrente.

A João Malta Menezes, pedreiro, classe D, Quadro I, três (3) Mo-

ses, a partir de 12 de fevereiro corrente, em prorrogação ia que lhe
foi concedida, por portaria de 13 do corrente mês.

— Nos termos do-art. 165 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1039, combinado com o art. 51 do Decreto-lei ri. 2 .10, de á de
fevereiro de 1038:

A António Augusta, servente;III, extranumerário-monsalista.
Serviço de Assistência a Psicopatas do Distrito Federal, quinze 1,15)
dias, a partir de 12- do corrente.

Na retificação relativa à relação do pessoal extranumerário-
tarefeiro admitido ao Serviço do Pessoal, publicada à pá g ina 3.170,
do "Diário Oficial" de 23 do mês corrente. onde se lê: "Itala Speri-
dias" —	 Paia Speriditdo

Conselho Nacional de Educação

RESUMO DA ATA DA 8a • SESSÃO DA 2, REUNIÃO ORDINÁRIA DE 1939,
EIZADA NO DIA 6 DE SETEMBRO

.siclência do Sr. conselheiro Reinaldo Porchat, tendo como se-
exelario o Sr. Francisco Leitão, presentes os senhores conselheiros:
Anibal Freire, Leonel Franca, Parreiras Horta, Jónatas Serrano, Josué
d'Afonseca, Cesário de Andrade, Samuel LibAnio, Luiz Camilo. Amo-
roso Lima e Leitão da Cunha. •

,Expediente — . Leitura de pareceres.
• . Ordem do' dia — Foral)) aprovados unanimemente os segunnes
pareceres:	 •

• N. 193, da Comissão de Ensino Secundário, relator o Sr. MD:A-
tas Serrano, concluindo , favoravelmente à inspeção permanente i ara
o Colégio da Sagrada Familia em Casa Forte, Recife, Estado de Per-
nambuco.

19-1, Soinissão de Legislação, relator o Sr. Leitão da .Cunha,
concluindó favoravelmente ao cancelamento do registro • do diphima
de Cirurgião-dentista expedido ao Sr. Haratchia Debelian 'pela Escola
de Farmácia e Odontologia de Alfenas.

N., 196, da Mesma Comissão. relator 0,Sr. Reinaldo Porchat, sobre
um requerimento do Sr. Lúcio Alberto Pinheiro deis; Santos, no sentido
de lhe ser eóncedida á prerrogativa de licenciado, concluindo con-
trariamente. ,	 •

N. 197, da Comissão de Ensino Sedundario, relator o Sr. Leonel
Franca, s.obre uma proposta da interclunbio escolar por' parte elos
alunos do 5° e 60 grán da Escola n. 124. Isidro Alian, ele Dioga
Argentina, concluindo por encaminhar o assunto às autoridades esco-
lares, .do Distrito Pederal.	 .	 .

.A seguir, o Sr. presidente declarou encerrada a sessão, con-
vocando os senhores conselhe;ros para o dia 8, à hora regimenlat.
RESUMO DA ATA PA 0'. SESSÃO DA 2 . REUNIÃO ORDINÁRIA DE 1939.. itEA-

,
LIZADA NO DIA 8 DE sETEAInno

Presidência- do S-r. conselheiro Re:naldo Porchat, tendo eixo ° se-
cretário o Sr ,Francisco Leitão, presentes Os senhores conselbeiew
Anibal Freire, Leonel Franca, Samuel Libai:lio, Luiz Camilo, Pairei 'a
Horta, Cesário de Andrade, Amoroso Lima, Jurandir Lodi, JAnafas Ser-
rano, Paulo Lira, Leitão iia Cunha e Josué (PA fonseca

Expediente — Leitura de pareceres.

Ordem dc dia — Foram aprovados unanimemente os s2gulUes
pareceres:	 „

N. 192, da Comissão de Legislação ,relator o Sr. Anibal Freire
sobre uma consulta formulada pelo Sr. diretor da Faculdade de Me-
dicina de Poro • Alegre, concluindo por ('ntender: a) está em vigor (
artigo 72, :•ig 12 e 13. do Regulamento ela Faciildade de Medicina de
Porto Alegre; b) só pode ser considerada média superior a 6 a de
6 1/2 em diante e e) e gtá em vigor a dispo:;:ção do Decreto n. 21.211
que exige média de conjunto superior a 50, para a promoção, obrigade
o aluno à prestação da prova final; e

N. 199, da Comissão de Ensino Superior, relator o Sr. -Iosui
d'Afonseca, concluindo favoravelmente ao arquivamento do relatórie
de 1932, da Escola de Engenharia de Pernambuco.

Foi, tambern. aprovado inumirnemente o parecer n. 198. da Co-
missão de Legisação. relator o Sr. Cesário de Andrade, concluindo con-
trariamente à matricula de Jose!' Fidler no 30 ao do curso médico d;
Faculdade ele..:Medicina..e Cirurgia do -Instituto Halmemaniano, cena
um aditamento do professor Leitão da Cunha, no sentido de procedei
o D.N.E. à sindicancia necessária. afim de verificar quais as trans.
ferências realizadas fraudulentamente. de candidatos provenientes do
escolas estrangeiras-. cujo curso já haviam terminado, aplicanda-se ao,
infratores eventualmente _encontrados -as . sanções previstas em Tei'
i40 é, anulação dos estudos feitos em escola brasileira.

A seguir. o Sr. presidente encerrou a sessão, convocando os se-
nhores conselheiros .para o dia 11, à hora regimental

Serviço de çonas e Esgolos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Dia 26 de fevereiro de 1910

ExPEintrvTE DESPACHADO PELO SR. DIRETOR

Ofícios:	 -
N. 253 — Ao Si, chefe da Seccão de Assistência Social lo Mi-

nistério da Educação e Saúde, pessoal.
N. 254 — Ao Sr. procurador da República no Estado do Rio de

Janeiro, informação.
N. 255 — 'Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional, remessa de mo-

vimento -de arrecadação.
N. 266 — Ao Sr. diretor da Divisão de Educação e Sakáde, pes-

soal.
N. 257 — Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal ito Departam.mto

de Administração do Ministério da Educação e Saúde, inclusão na
escala de férias do auxiliar Breno Mendes Rodrigues Lima.
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N. 258 - Ao Si. diretor da Imprensa Nacional, inclusão
escala de férias do auxiliar Bruni Mendes Rodri g ues Lima.

N. 259 - Ao Sr. diretor da imprensa Nacional, modificação de
inicio de período de férias.

N. 260 - Ao Sr. diretor da Divisão tio Pessoal - f io Departamento
de Administração -do Ministério da EM:cação o Saúde, mortificação de
inicio de período de férias.

N. 261 - Ao Se. represenainte da. Companhia de Carris, Luz

e Força do Rio de Janeiro, Limitada, concertos. o ri 'analização (tapei.
N. 262 - Ao' Sr. juiz de direito da Segunda Vara de, ()ralos

Distrilo Federal, solicita esclarecimentos.
.N. 263 - Ao Si'. juiz do direito da Quinta 'Vara Civel do Dis-

trito Federal - 2.° Oficio, quitação de 'laxa de pena dágua.
N. 264	 Ao Sr. juiz de direito da Quinta. Vara Uivei, qUitação

de taxa deconsumo dágua.
N. 265 - Ao Sr. diretor do Departamento de Renda Imobiliária

dá Prefeitura do Distrito Federal, solicita informaeiles sobre pr-Mios
da rua -Juguarema.

N. 266 - Ao Sr. engenheiro chefe da Comissão de Obras Novas
dá Prefeitura do Distrito Federal. concertos em tribulaeõe.s de égua'
e ramais domiciliares-

N. 267 - Ao Sr. diretor regional do Departamento 'dos Corroios
e Telégrafos do Distrito Federal regularização do abastecimento diigna
do Edifício do Tráfego.

N. 268 - Ao Sr. diretor . dos Serviços Auxiliares da Saúde Pú-
blica-do Distrito Federal, ligação do prédio n. 122 da rua Acarai
rede -de,esgotos.

N. 269 - Ao Sr. quinto procurador da Republica, devolução
processo de executivo fiscal n. 7.163, série II. C.

EXPEDIENTE [WS:PACO- Ano pELo SEI. tuieiE DA SECCÃO

Ofícios:
- N. 179 - 'Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoat irDepartallamio

de Administração do Ministério da Rateação e saúde. romessa de fo-
lha de pagamento.

N. 180 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departamento
dc AdMinistração do Ministério da Educação e Saúde, pessoal.

N. 181 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração do Ministério da Educação e Saúde, pessoal.

N. 182 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departaiminto

N. 1.437-10 - Carlota F.' Silva. (Deferido de acordo com o ia-
formado). - (21

N. 17.291-39 - Manuel C. Novais. (Deferido). - 20-2-10).
.1\ . 1.896-10 - Manuel F. dos Santos (Deferido .- - (21-2-10).
N. 16.111-39. - Companhia Predial e Saneamento do It. de Ja-

minai. (Deferido . - (20-2-10).
N. 1.814-10 - Henrique C. Cordeiro Guerra. (Pague-se a taxa

de inscrição).

	

BEQutimMENTos DESpAt , fi Altos! PELO Stt nanai; DA TERCEI ItA	 ViSÃo

N. 125-10 - Serafim Ferreira e outro. - Deferido.
N. 566-40 - Flávio José Teixeira. - Aguarde oportunidade.,
N. 900-10 - Claudino da Silva Santos. - Deferido.
N. 1.020-40 - Odete Ferreira de Oliveira. - Junte, na S. de

Expediente, certificado de numeração cio- imovel pela rua Alexandre
Passos, para a qual têm testada os apartamentos:

- Galdino Manuel da Costa; ri. 1.183-40 - Hugo
a. 1.344-10 - Manuel Barbosa. - Deferido.

- Luiz Pavão de Souza. - Compareça ao 2° Dis.

- Oscar Rajá de Morais; n. 1.471-10 - Augusto
597-40 - Onoi're Segismundo. 	 Deferido.

- João Pereira. - Compareça ao 3° Distrito.
- Maria Mehinie Vasconcelos; tu. 1.74940 - Au-
n. 1.750-40 - Carlos Aires Sobrinho; n. 1.787-40
da Costa; n. 1.704-40 - Joaquim Gimenez. -

N. 1;3.478-39 - Raimundo B. de Carvalho Neto. -- Cm:apare,
ça a 3' Divisão.

N. 1i5.551-30	 Dirceu Graça Raposo. - Deferido.
N. 16.703-39 - Valentim Beca Bargo. - Junte, na S. de Ex-

pediente, os documentos exigidos no §•1° do art. 7° do regulamento
em vigor, .da construção do posto -de gazolina.

N. 17.834-39 - Domingos Avelino Oliveira. - Instale-se, pro-
visoriamente, tuna pena (lagoa, satisfeitas as exigências regula-
mentares.

	

N. 80-10	 Antonio Pereira Lavadores; a. 143-40 -	 José Mo-
reira Machado; n. 207-40 - Bernardino Couto; n. 736-10 - Ber-
Lantim) Ferreira Coutinho; R. 962-40 - A.Werto Pucheu. -
ferido.

N. 1.119-40
RiWro Carneiro;

N. 1.106-10
frito.

N. 1.455-10
Rosemberg; n. -1.

N. 1.626-10
N. 1.672-110

gusto flõsemberg;
Benito Castilo

Deferido.

de Administração do Ministério da Educação e Saúde, pessoal.
N. 183 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departairiento

de Administração do Ministério da Educação e Saúde, pessoal.
N. 1.132-10 Patear Barbosa Machado.' -7- Compareça ao 3*

N. 181 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departamento N. 1.201-10 - Chistina- Compareça ao 2' Distrito.
de Administração do Mi-nistério da -Educação o Saúde, pessoal. N. 1.377-40 - Augusto Looleus.	 Compareça ao 3° Distrito.

N. 185 - Ao Sr.. diretor 'da. Divisão do Pessoal do Departamento N. 1.389-40 - Orlando José de Souza; a. 1.561-40 - Eduar-
de. Administração do Ministério da Educação e Saúde, pessoal.

N. 186 - Ao Sr. gerente da Caixa de Aposentadoria e Pensões
do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal. suspensão de
conto.

. N. 187 - Ao Sr. gerente da Caixa de Aposentioloria e Pensões
do Serviçõ de Águas e Esgotos do Distrito Federal. sobre desmaios
em folha de pagamento.

N. 188 - Ao Sr: gerente da Caixa de Aposentadoria e Pensfies
do. Serviço de Águas. e Esgotos do Distrito Federal, comunicação.

N. -189 - Ao Sr. gerente da Caixa 'de Aposentadoria e PerISU9S
do Serviço de Águas . e Esgotos do Distrito Federal, comunicação.

N. 190 - Ao Sr. gerente da Caixa, de Aposentadoria e Pensões
do Serviço de. Águas e Esgotos- do Distrito Federal, sobre descontos de
associados.

. N. 191 Ao Sr. presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões
do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, relativo ao traba-
lhador Palatino dos Santos.

N. 192 =- Ao Sr. presidente da Caixa de Aposentadoria e. Pensão
do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal. remessa de tempo
de serviço de Abel de Oliveira.

N. 193 - Ao Sr. presidente da Caixa de Aposentadoria e Pens5e-s
do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, ~essa 'de tempo
de serviço de Felix Dias.

N. 191 - Ao Sr. assistente do diretor da Recebedoria do Dih.silo
Federal, devolve o processo n. 19.18-6-38.

N. 195 - Ao Sr. assistente do diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, devolve o processo n. 29.317-39.

N. 196 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Deparaunento
de Administração do Alinistério da Educação e Saúde, nossoid.

N. 197 - Ao Sr. pre.sidente da Caixa tio ApOPIltIulúria e Pensões
d0 Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, tpiriestzt-t de teelpo
de serviço de Joaquim Gonçalves de Sousa.

N. 198 - Ao Sr. assistente do diretor da Recebedoria do Ns-
trilo Federal, devolve o processo n. 38.011-39.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS per.° se. DIRETOR

. N. 1 , .736-10 - Servix E. Limitada (Deferido de acordo com o
infornaado) .	 (.2?-2-10).

N. 761-10 - António Carlos R. Fragoso. (Indeferido de acordo
com o fim rov'm rui . -

do 1.'lisconcelos Pederneiras; n. 1.573-40 - Construtora Brandão S.
A.; a. 1.651-40 Antônio Alves Dias; n. 1.635-40 -- João Gon-
çalves da Silva; n. 1.795-10 - Manuel de Oliveira FernandeS; nú-
mero 1.805-10 - Francisco de Sá Lessa; n. 1.806-10 - Francisco
de Sá Lessa.	 Deferide.

•.N. . 1.844-40 - João Nunes da Costa. - Compareça ao 3° Dis-
trito • 	.

N. 16.247-39 - João de Azevedo Moreira; n. 16.995-39 	 Joa-
quim Sampaio Vieira; n. 16.587-39 - Francisco Nunes; n. 17.272
de 1939 -	 n. 3-40 - José Braz de Souza; 11.'93-40
- Teopompo Duarte Nunes; 11. 410-40 - /Veiado de Oliveira de
Freitas': n. -426-10 - Antônio de Oliveira Tarré; ri. 791-40 - An-.•
tônio Pedroso dos Santos: n. 1.016-40 - Nair Adueto Moreira; nú-
mero 1.097-40 - Cílio Jonas Coelho; n. 1.452-40 - Atalino Au-.
tônio; ri. 1.520-40 - Pedro Torres Santos; n. 1.676- .10 - Ana
linvisch; ri. • 1,685-40 - Luiza Garcia da Silva; n. 1.791-40 Lul.
Ztt V. da Hora; a. 1.860-40 -• Assad Jorge Tralucci; n. 1.861-40
- Juraci Fernandes da' Costa Castro; n. 1.866-40 - Etelvina José
ida	 .n. 1.880-10 - João Paulo; ri, 1.941-10 -. Alvaro Fer-
nandes de.	 n. 13.478-39 - Raimundo Barbosa de C. Neto;
n. 17.389-39 .- Instituto de A. e P. dos Maritimos; n. 17.390-39

Instituto de A. e P. dos Maritimos; 11 . 11.181-39 - Manuel Edi-
th Falcão. - Deferido.

REMIECIME'.:TOS DESPACHADOS PELO tSR. CHEFE DA QUARTA DIVISÃO
Dia 22 de fevereiro de 19-10

N. 1.201-10 - Av. Rodrigues Alves - Armazens 1-5; número
17.956-39 --Rua Gonçalves Fontes, 60; n. 612-40 - Rua São Di-
niz, 9; n. 1.367-30 - Av. Paulo de Frontin, 111; ris. 259-40 e
1.364-40 - Rua Souza Cruz, 48; n. 587-40 - Rua Elisa de Albu-
querque, 8-1; n. 815-10 - Trav. Jaicós, 31; as. 17.951-39 e •- 11.635
de 193d -- Praia rio Flamengo, 268. - Deferido.

Dia 23 de fevereiro de 1910

N. 15.241-39 - Rua Equador. 186; n. 13.312-39 - Av. Co-
pacabana, 635; n. 13.312-39 - Rua Figueiredo de Magalhães, 33 e
33-A; n. 1.219-40 - Rua Dias da Cruz, 812; n. 1.094-40 - Rua Ju-
paranã, 38; n. 720-10 -- Rua Borges 'Monteiro, 197; n. 343-40 -
Rua Oito de Dezembro, ?I a 20; n. 782-10 - Rua Miguel Lemos, 10;
11.'11 -40 - Rua Vaz Toledo, 199; ri. 960-40 - Rua Saboia Lima.
121; n. 811-10 - Rua Pontes (forrain, 273. - Deferido.
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Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EDIENTE DO i4R. MINISTRO

Dia 27 de fe.vereiro de 1950
Of icios

Ao Sr. Dr. juiz de direito da 1' Vara dos Feitos da Fazenda
pública

N. 58,— Comunicando que autorizou o Banco do Brasil a revi-
gorar, para o corrente exercício, o crédito de 39 :502$5, destinado
a atender ao pagamento de indenização e honorários de peritos, re-
ferentes à desapropriação de uni terreno existente entre as ruas . Se-
nador Pedro Velho e Alice, nesta • capital, para complemento das obras
de adução do Ribeirão das Lages.

— Ao Sr. Dr. juiz da 2' Vara dos Feitos da Fazenda Pública:
N. 60 — Comunicando que autorizou o Banco do Brasil a mie-

vigorar, para o corrente exercício, o crédito de 19:00080, destinado
indenização da proprietária , do terreno, situado à rua Gaialcurais.

no Distrito Federal, desapropriado pela União, para as • obras de
adução. do Ribeirão das Lages.

— Ao 'Sr. presidente do Banco . do Brasil:
N. 152 — . Solicitando providincias, no sentido de ser paga.. à

Companhia de Docas de Santos a importância de 237$0, proveniente
ole fornecimentos feitos à antiga Companhia de Navegação Lloyd

Contissào de Erieièrteia

Expediente de 27 de fevereiro de 1950'

• Membros preaentea:
Jidá) . Lira Neiva, presidente; Raul de Vasconcelos e Henrique

•Dondogos Ribeiro Barbosa.. 	 .
Processos relatados:

N. 20140 —. Proposta de admissão de extrauumerário para a
Diretoria do Domínio da União — Relator, Raul de Vasconcelos. —
A. Confissão submete õ processo à consideração do •Se. ministro da
Fazenda, 'opinando Pela ..aceitação da proposta.

N.. 35140	 Proposta de admissão de e-xtranuinerário para a
Diretoria do Imposto de Renda — Relator, Raul de -Vasconcelos.
A Comissão submete o processo ã consideração do Sé. ministro da
Fazenda, opinando pela aceitação da proposta.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

CIRCULAR N. 5

Haariancaçõus

. Esa circular, publicada no Diário .t0fietel de- 26. do corrente,
páginas 3.281a2, saiu sob o título da Procuradoria Geral da Fazen-

- da Pública, quando devia ler Saldo com o de Diretoria Geral- de. • Fa-
zenda Pública.

S.a iram, na mesma circular, as - seguintes ineorreçócaa
Onde se lê: •
"Que instituiu o uso obrigatóro • do 'referdo pae,l;
Leia-se:
"Que inst:tuiu o uso obrigatório 'do referido papel";
Onde se lê:	 '
"Seu prnepas caracerístcos silo os aeguntes":
Le;a-e:

,eguintf"."."Seus ;principais característicos silo os
Onde se lê:
"com exceção das algarismods";

"Com exceção dos algarismos".
Onde se lê:
".0 símbolo clássico da justiça — uma eapaea núa";
Leia-se:
"O símbolo clilasico da justiça' — uma espada m1a"

xo-famiaaara DO SR. DIRETOR GERM. DA FAZENDA NACIONAL

Processo 10.3-1339 — Georges de Sonchein — À vista da in-
formação prestada pelo Ministério da Guerra, :anexa - por cópia a
fls. 10, arquive-se.

• Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 22 de fevereiro de
1940,	 fiontéro Estollita.

Processo 16.32940 — Concorrência rido Mstrativa , para forne-
cimento de uniformes ao pessoal da portaria do Tesouro Nacional
e do Ministério da Fazenda. — Autorizo a inscrição dos proponen-
tes, A. Rodrigues Costa, para o fornecithento de uniformes de caae-

niira, e Cardoso Costa a. Comp. Ltda., para o de capas, bonés e uni-
formes de brim, na conformidade da exposição de flts. 21, retro, do
Serviço de Comunicacões.

Restitua-se o proraa. so ao referido Servia°, para OS fins conve-
niente-s.

D. Geral da Fazenda Nacional, mio 28 de fevereiro fie 1910. —
./toWao

Dia 28 de fevereiro de 1910
Ofício:	 •

Ao Sr. presidente da Caixa Económica do Rio de Janeiro:
N. 90 — Comunicando, para os devidos fins, que, tendo o Tri-

bunal de Contas, por acórdão •proferido em sepsaão de 7 de novembro
último, julgado quite o almoxarife da Estrada de - Ferro de -Goiaz
Paulo Mendonça, referente ao processo de tomada de contas n..1.558,
de -1939, do período de 7 de janeiro de 1930 a 7 de fevereiro de 1930,
o, bem assim, autorizado a baixa da fiança prestada para garantia
da sua responsabilidade pela caderneta. da Caixa Econômica Fe-
deral n. 503.464, cio sua propriedade, caucionada no Tesouro Na-
cional, resolveu, Por despacho de 19 do fevereiro corrente, exarado
no nhandu processo, ordenar a entrega da aludida caução.

Servieo do Pessoal

EXPEDI ENTE DO SR. DU1ETOR GlflAL DA FAZENDA NACIONAL

DESPAGD os

PrOCCSSOS :

N. 9.750-40 — Ofícios !a:micros .12 e 14, de 2 e 3-2-940, da Di-
retoria das Rendas . Aduaneiras, sôbre, ajuda de custo . 1.1e regresso,

•bem como passagem entre os portos desta capital e Porto Alegre.
•para .o escriturário, classe 8. do Quadro Suplementar, dêsteMmnis-
tArio —João Lírio Borralho, lotado na Al fândega de Porto Alegre,
tiapensado da comissão em que vinha servindo, naquela Diretoria.

— Indefiro o pedido de ajuda de custo,- porque esta SÓ poderia ser
abonada ao requerente se este exercesse função gratificada 83
e 137 do Estatuto), ou tivesae sitio "obrigado" pela Administração a
mudar de sede (art. •110, parágrafo único). — O requerente deixou
de ter exercício na Diretoria das Rendas Aduaneiras, a seu pedido

- tart. 12 do Decreto-lei n. 1.817 , de 7 de dezembro de 1939) .
N. 12.013-40 — Ofício 24; de 13-2-1940, da Diretoria das [temi-

as Aduaneiras, sôbre passagem entre esta capital e Santos, para
o escriturário, classe 8, do Quadro Suplementar ciaste, Ministério —

- Sinval Vale de Menezes, lotado na Alfândega de Santos, dispensado
da comissão a que vinha serváido naquela Diretoria, bem como re-
querimento do mesmo, pedindo ajuda de custo de regresso. — Foi
-dada idêntico despaelm ao do processo acima' n. 9.750-40. -

N. 65.926-38 — Pedro Bonitos, solicitando nomeação para o lo-
,gar de Maquinista Marítimo, em qualquer Alfândega do paiz. Ar-
quive-se. à vista do parecer do S. P..

N. 95.772-39 — Raimundo Leite, Marinheiro, classe D, solici-
tando transferência para igual classe de Maquinista - Marítimo.
Arquive-se, à vista do - parecer do 8. P.

N. 96.730-39 — José Cursino Machado, guarda aposentado da
Mesa de Rendas Federais de Sena Madureira — Território do Acre,
solicitando pagamento de diferença de vencimentos. — À vista do
que informa o Sei-viço do Pessoal, indefiro a petição de' fls.

N. 104.399-39 — António de Azevedo, Marinheira', classe D, ser-
:vindo na Guarda-Mona - da Alfândega do Rio de Janeiro, solicitando
sua transferência para igual classe da carreira de Patrão. — Ar-

uive-se, à vista do parecer do S. P.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO aElIVI4a0 DO PESSOAL

WASPAC)TOS

Processos: -
N. 59.683-39	 Telegrama do Sr. Delegado Fiscal no Rio Gran-

de do Norte, propondo — Maria_ Amalia Freire, para Substituir o es-
crivão federal em Ceará Mirim.	 Tratando-se de cargo de carreira,
a proposta de fia. 2 não pode ser atendida. Aquive-se.

N. 62.234--39 — Teelgrama do Sr. Delegado Fiscal rio Rio Gran-
de do Noite, solicitando nomeação, interina, de Edith Gouveia, para
substituir o coletor federal CID Canguaretama. — Tratando-se de
cargo de carreira, o pedido de fls. 2 não pode ser atendido. .arqui-
ve-se.

N. 62.236-39 — Telegrama do Sr. Delegado Fiscal no Rio. Gran-
ide do Norte, solicitando nomeação, interina, de Dulce Simoncti
Nascimento, para substituir o coletor federal em São José alipibú.
— Tratando-se de cargo cie carreira, a proposta de fls. 2 não pode
ser atendida.

N. 4.175-40 — Dartagnan Guimarães, servente, classe C. do
Quadro Permanente, solicitando averbig,,,ão nos seus assentamentos,
do período em que esteve como fiscal de clubs de mercadorias no
Estado do Ceara, _ Deferido. tão ~ente para constar 4:los assen-
tamentos.

N. 10.299-40 — Telegrama dó Sr. Delegado Fiscal no Estado do'
Ceará, solicitando o preenchimento do um cargo de Dactilógrafo.
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'lodos os cargos da carreira de Dactilógrafos então existentes e bem
assim os que foram creados•ein virtude do Decreto-lei a. 1.847 da
7-12-39 já -foram preenchidos respectivamente por decretos de 15 e 17
de janeiro Último, publicado 310 "Diário . Oficial" de 17 do mesmo
mês. — Á vista do exposto, iião pode ser atendida a solicitação do
telegrama de lis. 2 da referida Delegacia. — Arquive-se. -;

N. 13.179-40 — Nilo António Luiz. solicitando sua nomeação
para o togar de Trabalhador das Capatazias da Alfândega de Floria-
nópolis. — Artarive-se, urna vz que se trata de cargo que integra car-
reira extinta pele Deerelo-lei n. 1.847, de 7-12-39.

N. 15.942-40 Abílio Moreira da Rocha, solicitando sua no-
meação para o togar de Remador da Alfândega dê São Salvador, Es-
tado da Baia. — Arquive-se, urna vez que se trata de cargo que in-
tegra carreira extinta pelo Decreto-lei n. 1.847, de 7-12-39.

N. 16.O3l-40	 omarico Bastos Rebelo, habilitado em concur-
so de 1.a. entrância para empinos de Fazenda, solicitando sua nomea-
ção. — uma vez que em face do disposto no artigo 15.
dt4 Decrete-lei 11 . 1 .713, de 28-i0-39, o pedido não poderá ser atendi-
do. visto haver sido ore s-crina em 31 de • dezembro do ano passado o
.cortrurso a que se submetei o interessado.

SECÇÃO DE ASSISTONCIA SOCIAL

Expediente •."io dia 28 de fevereiro

Filiados portarias:
N. 199 .— Concedendo cinco dias da licença. "ex-officio", fto

aprendia de artífice, classe A, -com exercício na t:Zi':.+ n"( da Moeda, Os-
valdo Ramos.

N.-205 — Concedendo .erz dias de- licença, "ex-officio", ao ser-
venta, claase D. da -Diretoria do Domínio- dá União, Augusto 'Gomes
dos Santos.

N. 208 — Concedendo cinco dias de licença, "ex-officio", ao ofi-
cial administrativo., classe It. com exercício no Imposto de Renda,
Flora G:•tiar.

N• 209 — Co ncedendo ("Mle ff' dias- de licença "ex-officio", ao ofi-
rial administrativo, classe I, rom exercício no linposto de Renda; Dora
Campista.

Lántios visitas domiciiiares:
N. 150 — Jualificandu dais dias . de allSime ja ao !?xijI ndiellte, o ofi-

Tdal administrativo. classe 11, cem exercício no Imposto de Renda, Eu-
latia de Almeida.

N. 151 7--•Jusi ifleand0 amo dia de ausência ao t-pediente, ao es-
criturário classe- E. da i-:aixa de Amortização, Idila " de Medeiros Má ia.

N. 15" — Justificando dois ;lias de ausência ao expediente ao - me-
cânico da classe E. da casa da Moeda, Ilereci -Ferreira Pinheiro.

N. 153 Justificando um alia de ausência ao expediente, ao au-
xiliar de escrita classe XL do Domínio da União, Planto Ribeieo do
Val.

N. 151 — Justificanda hiés dias de ausèneiii ao expediente, ao
c,ficial administrativo, classa J Imposto de Randa, • José Ribeiro de
Oliveira

•

Contadoria Central da República

Por pc,riaria" n. 133, de 23 dó corrente, passou a ter exercício
na Contadoria Seccional junto à Inspetoria de Obras contra as Secas,
até ulterior deliberaeão. o guarda-livros da falasse G do Ouatilro Per-
manente desie mieisterio, Afonso Augusto de Maealliiie.s Calvet.

fxPediente de 21 de fevereiro de 1910-
Ofícios:
Ao Si'. diretor da Citv 1"111P•

. .N. (165 — Solicitando orçamento .de trabalhos 'a serem exe-
curados.

— Ao Sr. p residente da Comissão Centaal de çompras;
N. 666 —. Sobre funcionário.-•
- -Aos o i aa eo loadOres seccionais acata caPital:

. Ofício circulai . ..o. 664 — Transmito-vos-por -cópia. o ofício nú-
mero 30. de 13 do corrente, tio Serviço .cio Pessoal deste ministério,
referente ao Pagamento do ressoai desta contadoria, declarando-vos
que os holetina de frequência dessa seccional -, devem ser- remetidos a
esta repartição, até às 12 boras do dia -22 de cada•mês-. afim de se-
rem atendidas as providências solicitadas naquele oficio.

• Saudações. 31. Marques de Oliveira;' contador geral.
•

Ministério da Fazenda	 Tesouro Nacional — Serviço do Pes-
soal — Rio de Janeiro. D. E_ em 15 de fevereiro de 1910.

Ao Si'. Manuel Marques de Oliveira. ccintador gera! da República:
. N.. 30 — Com o intuito-de facilitar, da melhor maneira possível

Os trabalhos relativos ao pagamento- de pessoal, em todas as fases

_ --
que antecedem à sua efetivação, venho solicitar as providóricias de
Vossa Senhoria •afim de que os boletins de frequência; confecionados
pelas Contadorias Seccionais, sejam, pela -Secretaria dessa repartição,
encaminhados na época fixada à Secção de Controle deste serviço; a
partir do mês em curso juntamente com o boletim de frequência or-
ganizado , pela referida _secretaria.

Antecipadamente agracedido pela 6u& indispensável e . preciosa
colaboração. prevaleço-me do ensejo para a . reafirmar-lhe os protes-
tos de minha elevada aOnsideração.

Respondendo pelo expediente do S. P., Ayrton: kehé Pillar.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE' DO sit. DIRETOR DAS RENDA INTERNAS

• Dia 23-2-10

N. 1987 — "RECLA", propondo serviço de informaçõea. — Á
vista da informação, indeferido:

• -• Em 27-2-10

• N . _O diretor das .Rendas Internas do --Tesouro Nacional,
de acórdca Com o art, 132, do Decreto-lei a. 1.713, de 28 de outubro
dr - 1939, combinado com •o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro do
mesmo ano, resolve arbitrar para o inspetor de coletorias federais
c Mesas de rendas não alfandegadas no Estado do Paraná, Joaquim
Pereira iescriturin1Q, claase E. de , Quadro " Permanente) . a"diápia ,de
12$0 (doze mil réis) . a titulo de indenização de alirrientação.e-pónSacia
no corrente ano.

Publique-se e faça-se o , necessário expediente.

*- De 26-2-10
Oficiio:.

Ao delegado do Tesouro Nacional mi Estado de Minas (levais!
N. 51 — Comunicando que, tendo presente o processo 1 ransiniti,lo

a esta Direteria, com a reme:ssa a. 290; de 11 de janeiro ultimo,
dessa repartição, e fichado no Tesouro Naeional aolj n. 5.572, de
1940, em que a Coletoria Federal em Caeté consulta como deve co-
brar o Sèl ü a ene está sujeito determinado contrato que lhe foi apre-
sentado orla Companhia Ferro Brasileiro, S.- A., proferi. em 7 do
expirante, o seguinte despacho:

"De acórdo com o parecer. aprovo o despaelio ele fls., da Dele-
gacia Fiscal ern- Minas

'Comunique-se."
A decisão dessa Delegacia, que resolvi aprovar, está assim formu-

lada:
"Á Coletoria - Federal em Catita moi apresentado. pela' ()mima-

Adria Ferio Brasileiro S. A., o contrate de lis a firmado na Irranea
em 20 de junho do corrente aao. acompanhado da res p er tiVa " tra'dn-
ção, tendo-lhe sido atribuido o y elor estimativo de 150.100 francos.

A tradução, - feita rio Rio de JaneirO. 4 datada de 19 de julho .do
corrente ano, tendo sido. entretanto apresentado o _contento á Cole-
toria semente a 1; de novembro. mudo- eltipois, portanto. dos trinta
dias prescritos pelo § 2° do art. 26 do decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936.

Pelo conirato. denominado na Franca. Contrato do licenen. con-
cede uma contratante à outra o direito de explorar, no, braaii, uma
invenção de que é concessionária.

O prazo r;O contrato será a paltir de I de julho de 1939. :levando
terminar • na data em -que á patente da invenção a ser . explorada cair
no domínio publico.	 •	 ,

A patente referida foi concedida ena 16 de março de 1936, de-
vendo, em consequencia. cair no domínio público em 16 de março
de 1951. de vez que o prazo de sua durarão é de 15 anos.

Logo, o prazo do contrato terminará em 16 de março de 1951.
. O art. 50 do contrato, em seu item r estipula. , eomo contrihnição
mínima. daCompanhia exploradora da -.patente, 10 nmil francos, -para
o ano de 1910. 20 mil para 1911, e 30 -mil para cada um . dos mios
seguintes, inferindo-se daí uni valor mínimo do contrato de 306.230
francos.

O Contrato de Licença. segundo ,esclareceu, o procurador fiscal
interino desta Delegacia. Bel, Joaquim Sebastião. em ;sou parecer de
fls. , equivale . em nossa legislação, ao ('mi /rato de Locação. e. como
tal, tributado nela Tabela A mi.  do decreto n. 1.137, ele . 7 do
outubro de 1936, à razão de 3$6 por conto de reis run.fração.

Contrariamente, porém. ao que parece àquela Procuradoria Mia
poderá deixar de ser exigido o registro, de que trata o art. 15, e
seus parágrafna, de vez que, em sendo o valor dado ao contrato em
aprêçoi para efeito da cobrança rio sêlo. um valor mínimo, sujeito,
portanto., a se -tornar mais elevado, incidindo. em _consequência. Ito
pagamento de diferença de sèlo, é o registro elemento imprescindivel

para a fiscalização do pagamento dessa provavel diferença.
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• Á vista do que ficou esplanado, poder-se-á rasponder à consulta
-te.titat pela Coletaria Federal cm Caeté, sóbre o modo de cobrar-se o
selo no contrato em apaéço.

.a) que existindo uma base mínima para o • cálculo tio valor lio
contrato, não poderá ser aceita a estimativa proposta, devendo ser

'calculado o sino sare 306.250 francos, convertidos gari. •moetia l•ra-
sileira ao câmbio da data da apreisentação;

b) mai a'cobranca do sido deverá ser Ieda com a I'CValidat;ão
três vezes, tendo cai vida o disposto no . árt. (33 § 20;

e) que o conte:dto de lieeuço, corresponde no 'brado brasileii•o,
ao controlo de locação. incidindo, portanto, no gelo dá Tab. A —ii. 4
do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936;

d) que deverá ser observado em reiaeão ao contraio em questão
o que dispõem o-arf. 15 e seus parágrafos do decreto já citado.

Comunique-se à Coletoria Frainral cm Caaté e eneaminho-se à.
Diretoria das Rendas Internas, a cuja aprovava.° submeto, nos litrinos
do art. 96 do decreto n. 1.1:37, da 7 de outubro de 1936"

'N . 199 _O dirator das Rendas Internas do Teaouro Naeititail
faz publicar, de acordo com o § 40 do artigo 68, do Decreto-lei n. 739,
de 21 da setembro de 1938, a latada de marcas e preços dos Produtos
de perfumarias de , fabricação .tio Laboratório Químico lilpillnaciatt
Japonês de propriedade de T. Okochi, estabelecido .  'à rua Santo
Amaro n. 132, na Capital do Estado de São Paulo. (Processo 6.794,
de 1940).

Tabela das. base legais para a cobrança do imposto de coaamm
Obre as perfumar:as de fabricação de T..0kochi, (Laboratório Quí-
mico Japonês), estabelecido, nesta Capital, à rua Santo Atuara nú-
'mero 132.

"Nome .ou madca dos produtos — Classificação fiscal 	 Pes:o da uoi-
dado — Impostos — Preços

• Dentrifricio Sanitário, XVII, 60,0, $300, 1$920.

a. ,:ão Paulo, 10 de novembro de 1939. — T. Okochi

FISCALIZAÇÃO BANCaktti

EXPEDI ENTE DO . SR. MIN I STRO DA FAZENDA

Dia 20 de fevereiro de 1940

N. 8.761-1940 — The Yokoama Specie Bank Ltd. — Solicitando
saja permitioo continuar a funcionar até que sejam despachada; seus
pedidos de aumento de capital e de prorrogação definitiva. — De-
-ferido, de aeordo com o parecer ' da Diretoria Geral. 	 A. de Soez)
Costa".	 .

O parecer está assim expresso:

"Parece-me • que pode ser permitido o fancionannento, a titulo
precário, até que tenha -solução os processos a mie aliei i o final 'do
requerimento tia fls. 2. 	 •• -

Juntei cópia do parecer que emiti no processo n. 32.a3-i, de
1939, relativo ao aumento de capital do requarerne.

A considaração do - Sr. Ministro.	 •
D. G. tia Fazenda Nacional, em 10 7 2-1940.	 Homero Ew,,t,ta",

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

• Dia 12 de fevereiro de 1940

N. 17.419-1938 — Balaio da Lavoura de Minas Gerais reciamanJ
do contra o pagamento da quota de fiscalização. --Trataistio-•se de
assunto solucionado com a expadieão do Decreto-lei n. 1.Si>n, de
14 de dezembro último, arquive-se. — Romero EstUtita.

Dia 21

N. 36.840-1939 — Banco Pfeiffer S. A., solicitando auto: izaeão
paria instalar agências nas c:dades de . Cachoeira, Carásinho, Santa
Cruz e Mi 1St1111 — Deferido, à vista do ia formado'. Expeça iv-se as
cartas patentes. — Ramero EstJlita.

EXPEDI ENTE DO sn. niniaroa DAS RENDAS INTERNAS

Dia' 20 de fevereiro de 1940

N .1-0.189-39 — Maria Durvalina do Nascimento. referida ao
despacho publicado no DiÁrio Oficial tio 1 !t de dezembro da ao pas_
aado. — Satisfaea a exigência. — Alc ..tro 1). Carrilho

Dia 23

N-. 61.314-1939 — Banco do* Comércio e Indústria do • Rio de
Janeiro, referido ao de n. 87.251 de 1030: — Satisfaça a exigência
— Alvaro D. ()artilho.

EXPEDIENTE DO SR. DIDETOlt GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Da 14 de fevereiro de 1910

S. 93.0;7-1939 — Banco de Crédito Pessoal, relativo à aliternaãe
introduzida nos seus osfatailos. — Na coaformidade do resolvida uni

* casos idautacos, prove a quitação tio imposto de renda medianae .cat -
tida °,	 nomerb Estellita.

N. 70.928-1939 — Banco Agrícola Ile Sete Tatgóas, solicitam&
,aprovaaão do aumento realizado no' seu capital. — Satisfaça as exi-
ganciaa • •ids pareceres da Procuradoria Geral da Fazenda Pnlilien.
— Romero Estellita.

Os parecaires estão assim • expressos:

T — Pretende o banco requerente a aprovação de duas reformas
de seus estatutos, votadas nas assembléias extraordinárias de 5 de
junho e de 1 de dezembro de 1939.
• Autorizou a primeira assembléia o aumento do capital de.1.50C
pala 3.000 contos fie réis; e a segunda prescreveu alie a propriedade
das ações sómente seja de brasileiros, pessoas naturais.

2 — Propõe a Direloala das Rendas Internas	 /11) I'0\114,:íj 	 re-
querida.

• 11

3 — Preliminarmente, há a exigir o reconhecimento de firmes
dos que autenticam certos dos &ciumentos a enumerar, e de firmas
e sinais de tabeliães dá interior do Estado de Minas Gerais gari fatia-
cionaram na maioria desses documentos, que são os de fls. .(3, li, a
23; 25 a .36, 39 v., 50 e 55. 	 •

4 — Assinado par funcionários do Banco do Brasil em Baia lio-
rizonte, trás o recibo de fls. 50 as firmas reconhecidas - Por , un-i ta-
belião da comarca de Sete Lagoas! -

111
•

' 5 .• Pelos . lérias da convocação publicada no "Minas Oterais" de
25 de maio de 39, a fls. 3, e datada de dois dias antes, não havendo
prova- de que essa' ptiblicação houvesse' sido feita pelo menu.; mais
tinas vezes, -a assembléia convocada para 5 de junho iria "dalibarar
sare a conveniência ou inconveniência de perManecar o a ti m eti de.
capital e suas condições resolvidas na assambléia de 15ale fevalefra".

Do"proceaso: entretanto, não constam os daeumentos reilarante
a essa assembléia que se 'teria reunido no 16° dia do ano da 19:3!):
nem . a Diretoria das Rendas Internas esclarece	 dentro tio lera/a.)
prefixado pelo Regulamento de 16 de março de 21, foram •sitlinteilde
à aprovação oficial a's modificaeões estatutárias 'então votadas para
o ah mento do capital. "

Por essa convocação, não iria alterar a assembléia ile 5 de jualin
os estatutos para o fim de aumentar o aumento autorizado velos aeio-
nistas raunidos ain 15 de fevereiro.
. 6 — Se a gserobl6ia não fóra convocada para tal, não lhe era lí-
cito reformar os eatatutos para majorar o aumento tio capital. lar•-;
tretanto, foi isso que se fez como sea lê na ata de fls. 5 a 6. O 1-anil:ti
que passara a- ser de 2.500 contos pela votação i la assembléia ,te fe-
vereiro. passaria a ser-da 2.000 contos peia reforma dos es:attilos
aprovada na assembléia de 5 de junho.

7 —.Convém _repetir. A convocação sibilante publicada Haia Ve7,
no "Minas Gerais", de 25 da maio tem a data de 23. e entre esta e
a da realização da assembléia, 3 de junho, não mediaram,
15 dias.

Leia-se o	 20 do a rtigo 29 dos testatutos do banco rem:Taranta:
"Quallo, porém, a assembléia tiver que deliberar sobre alteração tias
presentes estatutos, prorrogação do prazo social ou liquidação do
'banco, é necessária a presença de , sócios que representem dois Iara.
ços do capital. devendo sua convocação s ç: r feita com 111110
Wncia de 15 dias, no mínimo."'
• 7	 E isso bem se compreende, dada a sede do banco e os ,Ï03,-
edlios dos seus acionistas, não residentes só na cidade pilde aaara
aase estabelacimento, nem só na a suas circunvizinhanças.

8 — Além diSso, Observa Carvalho Mendonça, ani o n. 1.131, dr)
volume 30 do Tratado de Direito Comercial Brasileira:
' •	 "A lei não determinou prazo para o anúncio fIa convoette'ia
assembléia extraordinária; deixou a tarefa aos estatutos. Conao quer
que seja, o prazo deve ser bastante para os acionistas poderem aten-
der ao convite e informar-sé da matéria da ordem de dia. Seeta ir-
regular a convocação da assembléia com a preterição dessa :.f_.,,tTn
tão facil justificativa". •

'Praiano Valvettle, de i gual autoridade, à página 345 da sua obra
Sociedad es Andwimas„ ensina:

"Não determina a lei quantas vezes hão de ser publicado:, os
anúncios. N Prática são eles publicados três vezes, no mínimo, com
intervalos regulares. Entre a primeira poblicação do anMicio
convocação e a data mareada para a realização da assembléia geral
devera mediar intervalo , razoavel. Para a realização da assambléia
ordinárias, a lei-manda Mie a convocação seja feita com anteredêacia,
de quinze dias no minha.

Fora dêsse caso, se os estatutos nõo Dielreain o topao d. ? /Caga)
(Me hã 11- °Wel' Var nas eonvoeações, fica a critério de glierd'eüll—;
vocar a assembléia geral a fixação cio, ,prazo. •
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Consoante. "a regra geral. computam-se os prazoe_ excluindo o

assembleia houveeee sido convocada pare aumentar o-capital ia ali-

ceu aos estatutos pelo que no tent validade a deliberação tia.aaannt-

dia do começo e incluindo o de vencimento (Código Civil, gel. eee) ."

exigidos pelo parágrafo 2° do arte '29 dos estatutos, jogo ainda que a

mentado, o que não consta do aviso ,cie convocaçãoeesta nilu obede-

}atéia. assim irregularmente reurdela,	 . -

' 9 - Dá -̀ 23'de'ineio para 5 de junho não ee completam os'15 dae

10.- Ocorre o mesmo com a assembléia realizada em' 1 de tle-*
zembro, quanto a0 prazo da convocação, que, datada de 16 de novem-
bro, semaente foi publicada a 18 e deste dia a t de dezembro não de-
correram 15 dias. • , 	 -IV

-	 .
RrOcurader geral, ,

FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO E - OUTROS TRICUfOS

• DiDEDIENTIC DO SR .DDXSTOR . DAS .11ENDAS ..INT,ERNAS

. Dia 22 de . fevereiro 4e 1940 • • 7	 •
-

zação torne-o processo à • PrimeiraeSábdiretoria para os devectos, fins.
...- Alvaro Dantas Carrilho. 	 .	 ,

Pernambuco, solicitando de coletoria federal,. local, 'autorização para
comerciar com alcoot motor.	 Publicado o despacho de autori-

N. 4.881-40 --e- Teefilo Frederieõ 'do Rego,. Goiana, -Estado. de
.	 .

O despacho de autorização está'a•ssirei expresso;
d'Satisfeitas as exigênceas da Segunda Contadoria' da Delegacia

'Fiscal de Pernambuco seja expedida -a patente de registo reSpeettee".
-• Coletoria das Rendas Federais em Goiana, 16 de dezembro .de 1939e.

Aletbiodes Gonçalves aos Santos.
N. 4.881-1940 - Veríssimo Francisco da Silya,- Jaboatão, Ese

• eacio_de Pernambuco, solicitando . autorização 'ao 'coletor local, para
comereiae com aleocl. lez,tor. - Publicado o despacho de eutriza-
eão, otrne'o . proceseo à Primeira, Suleeiretoela; - ~aro Dantas Cor--

-• O despeito" está-assim expresso; 	 _	 .	 -
,"Tendo em" vista as informaçõeseanteriores expeça-se a- patente

de regieto. - Waldentar da Cunha Marques, coletor das Rendae Fe-
dedais em Jaociatao, e47.11-19,9„.

Diretoria da4 !Rendas . Adinuneiras-
i,

ENPEDIENTii Do BESIO S.a, PRESWENTg DA .13.14PÚDLIC.A.

Dia 14 de fevereiro de 1040'

Processos-despachados:
.N. 14.725, de 1940	 Era. que a Rádio Piratieinga, com sede em

'Zão • Pa'ulo , solicita •favores aduaneiros.:	 Arquive-se.
e- N. 14.753; de 1910	 Em •que o • cenego António Fortunalo Na- •
gel solicita favoree- aduaneiros'. - Arquive-se.

N. 14,731, de ,1940 que F. Osório de Sousa .leva ao co-
'nheciinento do Sr. Presidente Um fato; que considera grave, veriti-
carie entre a Fazenda Nacional- e,-a Companhia Svvirt do Brasil'. -
Arquive-se.	 ••	 •	 .•e

-N. 14.727,- de 1940 -'Ein que. . o Sr.- Antônio Noivo, repreeen-
tarde da assembleia gerer.extraordineria da Associação Comercial
de Londrina, Estado-do Paranáereclama centre cobrança de imposto
elfandeeário. - Arquive-e .,	 •	 .	 4,•

expeoleeee Do .-se. reueisee°

•

lewe

Os estatutos, a lei convencional dos. acionisfae, a lei. fuá -
dementai reguladora da atividade -soda!, veada ceie rege á eoeieda-
de anónima e da geei não.se pode esta afastar. como edotitrina Car-
valho Mendonça, na obra citada, n. 925 do volume III. foram inebecie-
cidoe. invalidando essa transgressão tudo que .se votou nas assem-
bléias indevidamente reunidas por irregularmente .convecadas,„

12 - É de negar as aprovações, impetradas. 	 - •
Procuradoria Geral -da 'Faienda.Pablica, em 20 de janeiro de

1910. forie Dominaues de Oliveira; adjunta do procurador da Fa-
zenda Públera.
• • 'Subscrevo .0 parecere'

fr-

,
- Dia 14 de fevereiro de 1940 ", 	 .	 .	 -

N.1.41 G. de 1.9,40 -- Ene-que o inspetor dá "Xliândega de.Santoe L
presta informações em etôtem de.' Irregularidades -fiscais verificadee -
abordo do paquete nacional Alwirante, Alexandrino.: 	 .	 ,

O assunto de que se trata já foi,. apreciado pela Superior Autp-
ridade, que . dederminou o arquivamento do processo.- Nada Mais
havendo'a,provicienciar, arquive-se.. . •	 ,.	 .
e . -	 .	 . Dia -20' de fevereiro de 190 . 	 --,	 •

,
..

. 'N. 504, de 1938 -'Ene que o Centre de'Materials de COnstrução
'apresenta novas ponderações em tóreo. do C(ileato dos direitos "cid:
rolarem, sôbre neereadOrias procedentes da Alemanha. - -Mantenho
O despacho anterior, de 'aciordo cole_ o parecer de fls. ee„ , • 	 .

,

•.
Realizou-se no ida 23 de levereiro de 1940e.es,13 e meia 'fio„rae,

a 112.8 sessão .ordinária da Segunda Câmara do• Conselho Seperieir de
-Tarifa,.	 •	 -.1 = .•

Compareceram . es, senhores doutores . Rodolfo Oetenblad,epresi-
. ciente. Ulesseie de Oliveira Sampaio, Odflio Martnia de Araujd,e.Mário
-Foster Vidal' da Cunha Bastos. , suplente 'conepeado • para "selaStiteir
o senhor João_Baylongeee que enteou, "no dia '22 do correntedein gozei
de 30 dias de licença concedida por Portaria rd 98; de 16 ,d6.eertente
mas. do senhor -presidente deste Conselho; o :senhor bacharel .(3ar-..
cilaeo - Venoso Freire, representante . de - Fazenda 'Pública,' e :'dona
Maria Marques e Silva. secretario.	 • ,

	

-	 - •
e- À seguir, foi lida	 ala na sessão "	

,
ordindria.anteriore"realjeada

no dia •19 do eorrente., a qual foi apiedada.	 •	 .
•,' No expediente, foi lido o :ofício' ri, 5, de. 6 de janeiro

.do senhor chede de. Gabinete do senher-mihistro'da Fazenda, emnit-
nirendo 'que Se Ex.': o sente,r -ministro, proferiu, pe processo de
interesse ea firma Camilo eteurão edCia.. e a que' se'refere o ecoe-dão deste Conselhe n..4.200, o seguinte despacho, em 31 de. dezem-bro do ene •Iludo;	 •

• "Atendendo . a que 'e latire consolar 'fora ex pedida -e legalizada
oportunamente, •achanclo-aee na devida .forma, dispenso, por equi-
claed. a multa imposta".	 -

Á hora do expediente. o senhor presidente congratulando-se' com
o 'Conselho pela Convoceção do suplerde senhor) Mário 'YostereVidal
da Cunha Bastos. ressaltou os- traços mareante-3 de r sua personalidade,
neenluard 9 que o senher João Bailongue deixara, Me aubstituto.' ca.
paz, era tudo. de, continuar a tarefe que pare tante brilho reetilara,
A apeuir. o senhor represendinte da Fazeeria. cem', a palitem- as9j.
eiaredoeee à. homenagem prestadia, tendo o senhor Márin•FosteveVidal
agradecido:,

,
Procedeu-se. andse a entrelLra dos prpeessos •abaixo enumerados

peles.eeguiritee re lat ores:-	 -•
Ao senhor Rodeiro Ortenblad:.	 - 	 .	 -	 ,.,e,•

• Ns, .3.390, --- a..6,96,, --- 3.860-A - 4:-.372.,& --- - 4.419=A ... -
4,t,09-A --- 1,715-A - 4.13?-.A - 5.00G-A - 5..211-A.•	 .	 •• Ao senhor O. Araujo:	 •	 .	 .

N. 3.540 - 3.722-•--- 3,031 ;•--- 4.402-A- 4.488-A' -- 4:537-A
-R - 4.595-A - 4.716-A" . -- 4.895eA --- 5 .. 011-,A -- .5.065-A --,
5.111-A -- 5.213-A -	 e10-A - 5.314-A. • - ._	 - .

Ao senhor U. Sarenain: 	 -, ies. 1,322. ..e _empe-A -e. 3.Fee7-A - 4.345 - 4.114 A -e,speek - 4.714-A .._ Ã .791.-A - 5.005-A -- 5.?t0-A. ' „
• Ao senhor -Foster Vidal:- . • •,•

.Ns. 4,-249 - s:61-A 5.114-A•=e5.337-A-d-ede.,3e9IA. -
5.420-A, - 5_429-A41 - 5.471-A - 5.484-A • - 5.190-A --
5.401-A - 5.974-À - 3.130 ___ 3.274 - 3.43e6 -- -3 790 -_,' fl 91-1•

___ daee...e, ____ 4.499-,, _ 4.596-A - 4.717-A - 4.988-A - d-
5, 1 Fte-A - 5,214-A ••=- 5.378--r_ 5.454-A -- 3.508-A	 3.51-7-A'á rm -A. 3 527-k R	 3 (176 A	 -3:758 A - 3 703 A, •	 •	 - .-	 - -	 -	 -	 -- -	 -	 .	 .- •	 -	 ---37r.7-.- 	 - 3.877-A - • 3882-A - -. 4.853- A -- 4 . 8- A
--- 4.86I-A -. 4,806-A - .4...870-A - 4.974-.1 .., •

Passando-se r ordem do dia ferem julgados os. Seguintes re- -
cursos,:	 ,

--	 -^	 • .	 ,	 ,1-• ,
e.N.- 2.950-47. - -TilP Western Telegra ph Co. Ltd.- - R. • dedespacho - Alfândega do Rio - Relator Oditio Araujo. - Negou- . •

se previ:mm(..1 ao recurso. uesn'imemetite. --.
N. R.5271508 - Jo ae Peectradde Azevedo Silva- Dir.' em lin,

heo - Atrele/lega de Sinto, -e- Relator senhor Odflie Araujo.'-':--- Não --`•
se conheceu do recurso. por titila de pagar/tente da taxa rFspéeliva, .

•ionanf	
.

memente.	 ,	 , • 	,
N, 3.0291582. -- The „sric). Punho Trainway Light. and Power Coe .

. 

Ltd. - Redueão de direitos - Alfândega dè Santos --11ela1or-se. -
Devir Rodolfo Ortenhl e d. - fare-se provimento ao recurso. imanie
memente.	 - -

mente.

EXPF.)1ENTE DO •SR: DMETOD.,,

Dia 24'do evereieo de 19,40

N.. 2.817.4e 1940 - Em que A, Seabra 	 Ceinp.,. de .Sãe i;nt.do,
solicita . isenção do direitos para polpa de marmelo.' 	 Cenvideese a
_firma interessada ecompletar o• selo . do. requerimento. .

Conselho Superior de Tarifa,

SESS.À0 or22 DZ .FEVEREIRD

,

'

e N. 3A9e-2.117- .= Societe'Arionvene. du ' Gaz de Rio cle 410 de71.
'Janeiro -. Iseneão de direPes = .Alfendega- do: Rio .-.-Relateir ee--,
eiltor Rodolfo Ortenbled. -- Deu-se proeimente az, recuzso;, unaniret-...	 ,	 , ._	 ..,	 -.	 de	 i	 .	 ,'. s•-

• • N. 4.0131825.- Viação Férrea do Rio -Grande do Sul - Isencãe'
261e •direitos,-.=. Alfândega do 'Ilie, Grande -• Relator senhor Rodolfo'
Ortenhlad :. --Negou-se ,provimento ao recurso. unanimemente. ••-•

N. -.2 .:214-A-2.601 - 'Lojas Nacional . S. A. - -pireites•entAceiro - .Alfândega de -Rio --- Relátor senhor MissesSampaio,: •-•--'
Negou-se provimento ao .recurso; unanimemente: . • - •. . 
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N. 2.522-A-999 — Prodinos Químicos Ciba Ltda. — Fat. con-
sular — Alfândega do Rio — Relator senhor Odílio de Araujo. —
Converteu-se o julgamento em diligência, afim de ser ouvida a Al-
fândega recorrida, unanimemente.

N. 2.529IA!1.291 — São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd.
— Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relator senhor
Rodolfo Ortenblad. — Deu-se provimento ao recurso, unanime-.
mente.
• N. 2.703-A-1.309 — Hoalzel & Cia. Ltda. — Rev. despacho —

Alfândega de Porto Alegre — Relator- Senhor Ulisses Sampaio. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 2.767-A-1.317 — Companhia Telefónica Rio Grandense —
Redueão de direitos — Alfândega da. Porto Alegre, — Relator se-
idlOr Rodolfo Ortenblad. — 1,c-u-se provimento ao recurso, unani-
memente.

N. 2.834.-A-1.322 — São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd.
— Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relator senhor
Ulisses Sampaio. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 2.911-A-1.387 — Companhia Telefônica Brasileira — Re-
dução de direitos — Alfândega de Santos, — Redator senhor Odílio
Araujo. — Tomou-se conbeennento ao recurso, para, reformando
a decisão recorrida, mandar conceder redução do direitos para o ma-
terial descrito nos itens 4, e 20 da relação anexa, negando-se quan-
to ás chapas de chumbo constantes do item 2, unanimemente. Inn).
R. Ortenhald, funcionando ce,m0 presidente o doutor Foster Vidal.

N. 3.002-A-1.033 — Gee:lir:no Correia & Cia. •— Fat. consular
— Alfândega de Paranaguá — Relator senhor Ulisses Sampaio. —
Deu-se provimento ao reCut AO, Unanimemente.

N. 3.214-A-1.981 — The Pernambuco Tramway and Power Co.
Ltd. — Fat. consular — lifAndega de Recife — Relator senhor
Ul i ss e s Sam paio. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 4.4791M2.338 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul —
Isenção de direitos — Alfândega do Rio Grande — Relator senhor
Rodolfo Ortenbiad. — Negou-se provimento :to rer.mrso, unanime-
mente.

N. 4.539 .-A-2.363 — Viação Férrea ilo Rio Grande do Sul —
1.Sen c;ii0 de direitos — Alfãnil. ga do Rio Grande — Relator Odilio
Araujo. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 4.510-A-2.379 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul —
Isenção de direitos — Alfândega do Rio Grande — Relator senhor

.0dilio Araujo. — Negou-se provimento ae recurso, unanime-
mente.

N. 4.850-A-2.705 — Tne Texas Co. (Santa America) Ltd, —
Frit. consnlar — Alfândega da Rio — Relator senhor Ulisses Sam-
paio. — Deu-se provimento !ie recurso, unanimemente.

N. 4 . 83i-A-2 . 709 _ companhia Nacional de Cimento Portland
— Fia. consular — Alfâneicp do Rio — Relator senhor Ulisses
Sampam.	 Newm-se p1Oximen:o ao recurso, unanimemente.

N. 4.858-A-2.713 — Tire Texas Co. (South Amorica) Ltd. —
Fat. consular — Alfândega :to Rio — Relator senhor Ulisses Sam-
paio. — fiou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 4.863-A2.717 — The Texas Co. (South Amorico) Ltd. —
Fat. consular — Alfândega do Rio — Relator senhor Ulisses Sam-
paio. — Deu-se provimento ao recurso, unitnimenlente.

N. 4.867-A-2.721 — Companhia de Cimenta Portland — Fat.
consolar — Alfândega do Ri) - Relator senhor Ulisses Sampaio. —
Negou-se provimento ao recursc. unanimemente.

N. 4.871-A-2.725 — Companhia Nacional de Cimento Portland
— Frit. consular — Alfândega do Rio — Relator senhor Ulisses
Sainpai0. — Negou-se provioient6 ao recurso. unmimemente.

N. 5.163A 2.513 — Companhia de Artefatos de Borracha —
Isenção de direitos — Alfândega do Rio — Relator senhor Ulisses
Sampaio. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

Adiado: — 3.3.4407..
Secretaria da Segunda Câmara do Conselho de Tarifa. em. 23

de fevereiro de 1910. — Moro'. Marques e Silva, secretário.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. D111E-COR

Dia 14 de fevereiro de 1940
Oficio circular 11. 1 — Aos Srs. diretor do Serviço de Meteo-

rolcgia. diretor de Fazenda do Ministério da Marinha. diretor do Ob-
servatório Nacional, diretor do Departamenro dos Correios e Telé-
grafos, comandante do Corpo de Bombeiros, diretor de Fomento
Produção Animal, diretor de Contabilidade do Ministério da Viação,
diretor- de Contabilidade do Ministério da Agricultura, diretor do
Serviço de Irrigação, Reflorestamento e Colonização, diretor do De-
partamento de Aeronáutica Civil, diretor de Eng. do Ministério da
O uerra, diretor do Serviço de Fundos do Exército, diretor da Despesa

diretor do Serviço Pessoal do Ministério da Fazenda, dire-
tor do Instituto Osvaldo Cruz, diretor do Serviço de Águas e Esgotos
do Distrito Federal, inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, dirctor
tia Estrada de Ferro Central do Brasil e contador da Contadoria da
Polícia Militar do Distrito Federal:

Afim de que esta Diretoria possa escriturar com regularidade
os pagamentos dos alugueis de próprios nacionais descontados em

-folha de vencimentos de funcionários públicos solicito-vos a fineza
de enviardes a esta Diretoria, m	 mensalente, demonstração dos nos-
contos mencionados, com -indicação do nome do funcionário e mês
a que se refere o pagamento. Apresento-vos atenciosas saudeçõeS.
— Ulpiano de Barros, diretor.

Circular n. O — Aos Srs. chefes dos Serviços Regionais do Do-
mínio da União nos Estados:

Afim de que esta Diretoria possa escriturar com regularidade
os pagamentos dos alugueis de próprios nacionais descontados em fo-
%a de vencimentos de funcionários públicos, solicilo-vos a fineza
de enviardes a esta Diretoria, mensalmente, demonstração dos des-
contos mencionados, com indicação do nome do funcionário e mês a
que se refere o pagamento. Apresento-vos -atenciosas saudações. —
7",qpiano de Barros, diretor. ,

Circular n. 7 — Para vosso conhecimento o devidos fins. trans-
crevo a circular n. 7, de 31 de janeiro último, do Sr. diretor' de
Serviço do ' Pessoal do Ministério da Fazenda, publicada no Diario
Oficial de 2 do corrente mês:
, diretor do Serviço do Pessoa! do Ministério da Fazenda, tendo
em N'iSta o que esclareceu o Departamento Administrativo do Ser-
viço Público em ofício n. 129, de 24 cio corrente, declara aos senhores
chefes, das repartições subordinadas ao mesmo ministério, para' os
devidos efeitos, que a concessão de transporte ao funcionário e pes-
:-,oas de sua família. mediante indenização em cinco prestações men-
ssai. só deve ser concedida na confoxinidade do art. 182 -do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da União, daí se entendendo, por-
tanto. que no caso de remoção, a pedido, não poderá ao funcionário
ser feita essa concessão. — Ulpiano de Barros., diretor.

Dia 15
N. 172 — Ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
Solicita as necessárias ordens, afim de ser empenhada em favor

cio Loide Brasileiro, à conta da verba — 4 — Eventuais — I Di-
versos — 1 — Despesas imprevistas e não constantes das tabelas
dr, orçamento vigente, a importância ---0e vinte e cinco contos, quatro-
centos e noventa e um mil e cem réis (25:491$1), para ocarrer no
pagamento do transoorte da lancha flonório Movei, do pórto de.: ri
capital até Florianópolis.

SER\ IÇO AUXILIARES
Ahnoxarifado

ExPELin'TE Do SR. DIRETOR

Dia 24 do fevereiro de 1940
Processos despachanes:

N. 92.81,4-3!) — lieiegrnma n. 183. de 9-11-39, do senhor ctofe
do Serviço Ites dna, no Estado de São Paulo, com que solicita mate-
rial. — Foreocide — Arourive-se. — Ulpiano de Barros.

N. 104.081-39 — Telegri;ma n. .1.532, de 23-12-39, do selnd
chefe do `sierv i to Regre-nal no Estado do Amazonas, com qua acusa
recebimento de material. — Arquive-se. — ülpiano dc Barros.

N. 10.159-40 — Ofteio n. 1, de 15-1-10, do senhor chefe doImprensa Nacn e...ia, Com que ervia fatura de material. 	 Receb:do.
Arq p ive-se. — Ulmans de Barros.

	

v	 Ofíer. n 3'77. de 23-1-10, do senhor ::1•Si:^4enle
cic di:-etei• da iwcebedoria do Distrito Federal, com que solicni ma-
terial. --	 - A-quive-se. — Ulpiano de Barros.

N. 9.! Af!-1(.: — Ofício L. 25. de 23-1-10, do senhor etieLe do Ser-
viço Regional Uo Dia& de Goiaz, com que acusa recebimento de ma-

	

te.ija nuca	 — Arquive-se. — Ulpiono dc Ba.,.ros.
. N. 10.159-4u — Ofício n. 1, de 15-1-40,d o senhor ,fflar? doServiço 11,	 ne Estadr do Rio Grande do Norte, com mi . ? en.vao balancete	 p,.a e liescarg .3 de material do mês de dezerntra do

ano fln.iú. — Ar,rdo. — Arquive-se. — Ulpiano de AP.

rx.FEL.ENT -e, Do SR. CHEFE Do ALMOxARIFADO

Dia 15 de f.vereiro de 1940
Oficies:

N. 7 — io sel:hoc oSiretor, com que envia o balancete do Aledo-
xarita:1 0 w-!rtiilent.e ao mês de janeiro Ultimo.

78. — Ao St ¡Aioc chcfe do Serviço Regional no Estado de Per-
nambuco, com Clic comunica o encaminhamento de material, par via
postal.

N. 79 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado do
Amazonas, com que envia nota de material fornecido.

N. 0 -- Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado da.
Baía, i-JJ.nt,cri ao et, n. 79.

N. 51 — Ao senhor secretário, com que envia fatura do material
fornemds em janeiro último, ao Gabinete do senhor diretor.

Dia 16
N.s. 82, 87 — Aos senhores chefe do Serviço de Contabilidade,

chefe -o S"rNiço tie Comunicações, Procurador, chefe da Divist-n) de
Engelnáa.la e Otaas, chefe da Divisão de ;adastro e Registo e cbof.3..
do Serviço Regional no Distrito Federal, respectivamente, com que
envia fatura do mès de janeiro último.'
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— Ao diretor da Secretaria de Estado do Ministério da Guorra:N. 8 — Ao senhor do Serviço Regional no Estado do Rio Grude
do Sul, atam que comunica o encaminhamento de material.

Dia 20

N. 6". — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado do Ma-
ra -1111o, sikritico ao de n. 79.

N. oe — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado do
Cea va, '1	 (1(0) ao de n. 79.

N. :1)1 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado do Es-
pírito saldo, idêntico ao de n. 79.

N.	 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado de
(tola/	 tico a) de n. 79.

N. — Ao senhor chefe do Serviço de Contabilidade, cora que
coodancti as alterações, na frequência do pessoal que tem exercício
no Aimoat; ri fado.

Dia 21
— Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado du

Para	 P'::ntico ao de n. 79.
N. 9'; — Ao senhor do Serviço Regional no Estado da Paraíba,

Idêntico	 oe n. 79.
N. Ct) — iso senhor chefe cio Serviço Regional no Estado do Pará,

identuto ao de n. 79.
N. 67 — Ao sehnor chefe do Serviço Regional no Estado de

Minas Gerais, idêntico ao de n. 79.
N. 9 — Ao senhor chefe dó Serviço Regional no Estado de Maio

Grosso, identico ao de n. 9.
Dia 22

N. 99 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado de Per-
nambuco, idêntico ao de n. 79.

N. 100 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado do
Piau". idêntico ao de n. 79.

N. 161 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado do
Rio Grande do Norte, idêntico ao de n. 79.

N. 102 — Ao senhor chefe do Serviço Regional PO Estado de
Sergipe, idêntico ao de n. 79.

N. 103 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado do Rio
de Janeiro. idêntico ao de n. 79.

N. 101 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado de São
Paulo , idêntico ao de n. 79.

N. 105 — Ao senhor chefe do Serviço Regional co Estado de
Santa Catarina, idêntico ao de n. 79.

N. 106 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estadod o Rio
Grande do Sul, idêntico ao de n. 79.

Dia 23
N. 107 — Ao senhor chefe do Serviço Regional no Estado da

Peinidninico, com que comunica o encaminhamento de material.

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Dia 17 de fevereiro de 1940

Requerimentos despachados:
68.621-39 — Lourenço Alves, requerendo locação do próprio

nacional sito à avenida dos Democráticos- n. 8, casa VIII. —
delerido.

N. 2.882-40 — Guilherme José dos Santos, requerendo por cer-
tidão, se os terrisnos situados à Estrada de Camboatá nesta Capital,
peitencein ao Domínio da União. — Compareça, afim de prestar
esc ia ()cimentos.

N. 9.159-40 — The Rio de Janeiro City Improvements Company,
Limited, requerendo Carta de Aforamento do Imóvel sito à rua Santa
Luiza n. 735. — Comprove o pagamento do fôro do corrente exer-
cício.

N. 6.208-10 — Flora Martins de Almeida, requerendo transfe-
rência -do domínio util do lote 4 onde está construido o prédio n. 643
à rua 21 de Maio. — Apresente a comprovação do fôro do corrente
cxercício.

Dia 21

N. 86.376-39 — Frederico Bokel, requerendo carta de afora-
manto das marinhas da ilha do Fundão. — Apresentem os interessa-
dos uma planta completa da Ilha do Fundão, com a indicação da
linha da preamar media, e bem assim doctimentos que determinem
a fração a que tem direito o senhor Johann Edward Jannsson.

N. 95.579-39 — Alberto Dourado Lopes, requerendo os favores
da circular n. 14 e 13 de abril de 1922 para o domínio util do lote
486-A da Quadra 19 na "Uru. — Complete a selagem dos documen-
tos às fls. 23 a 26.

N. 11.555 -40 — nernardino Campos Ribeiro, requerendo locação
do próprio nacional sito à avenida Maxwel n. 65, Casa 5. — De acôrdo
com o parecer, autorizo a locação a partir de 1° de março para fu-
turo.

Dia 15
Ofícios:

Ac senhor douta Chefe da Secção de Assistência Social:

N. 83 M. F. — Apresentando o funcionário dêste Serviço, Joko
Antônio da Silva, afim de ser submetido à inspeção de saúde.

N. 84-M. G. — Comunicando que fica sem efeito o solicitado no
ofício n. 617-M. G., de 18 de outubro do ano transato, oeste Serviço,
visto ter sido indeferido o requerimento do senhor Aristidec Alves
Guimarães Cotia.

— Ao senhor diretor da Divisão de Contabilidade do Ministério
da Educação:

N. 85-M.E. — Respondendo o ofício n. 263, de 11 de janeireI

— Ao senhor diretor do Domínio da União:

N. 86-M.E. — Comunicando que na relação aprovada dos traba-
lhadores diaristas para os serviços da Fazenda Nacional de Santa
Cruz não assumiram as funções os senhores Carlos Samuel dos
Santos de 1° e 11 de janeiro do corrente- ano, os senhores Wilson
Silva e Anibal Coelho de Brito.

— Ao senhor diretor do Domínio da União:
N. 87-M.F. — Comunicando que o senhor Henrique Sálvio Coe-

lho Cintra, desenhista classe 20, faltou ao serviço por motivo da
doença.

Câmara de Reajustamento Econômico

Pedidos de reconsideração:
No pedido de reconsideração n. 4.005 — Processo n. 17.803-C)

— Jaboticabal — Estado de São Paulo. — Resolveu manter a decisão
lançada a fls. 30 deste processo, julgando improcedente o pedido de
reconsideração. — Sergio de Oliveira, presidente . — Ernesto Rangel,
relator. — Reginaldo Nunes.

No pedido de reconsideração n. 4.269 — Processo n. 28.814-B
— Ipojuca — Estado de Pernambuco. — Resolveu manter a decisão
lançada a fls. 101 deste processo julgando improcedente o pedido de
reconsideração. — Sergio de Oliveira, presidente e relator. — Re-
ginoldo Nunes. — Ernesto Rangel.

No pedido de reconsideração n. 4.316 — Processo n. 29.168-O
— Cabreuva — Estado de São Paulo. — Resolveu manter a decisão
lançada a fls. 30 deste processo, julgando improcedente o pedido -de
reconsideração. — Sergio de Oliveira, presidente. — Reginoldo

relator. — Er11('SIO Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

- EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de fevereiro de 1940

Requerimentos:
511-40 — Camilo Batista. — Reduza-se o valor locativo para

dois, contos e quatrocentos mil reis (2:10080;., em 1910.
N. 45.985-39 — j. Segadais. — Indeferido, de acordo com a

informação, o laudo e o parecer.
N. 45.222-39 — Duarte & Cruz. — Reduza-se o valor locativo

para cinco contos e trezentos mil reis C5:30080), em 1910.
N. 7.723-40 — Avelino R. dos Santos & Comp. — De acordo

com a representação e o parecer, imponho a pena de revalidação cor-
respondente ao selo devido.

Auto n. 1.223-39:
Idêntico ao ministro do Trabalho, Prefeito do Distrito Federal,

presidente da Caixa Económica do Rio cie Janeiro, da Comissão de
Compras e direotr da Estrada de Ferro Central do Brasil.

— Sr ministro do Trabalho, Indústria e Comercio:
N. 68 — Nos termos do despacho proferido `am processo n. 1.223,

de 1939, cabe-me comunicar a V. Ex., para os devidos efeitos, que,
não tendo a firma Florindo Lavandeira Cruces, estabelecido à rua do
Bispo n. 123-A, co mnegócio de açougue, efetuado o pagamento da
quantia de 2:15189, a que foi, condenada, por despacho de 21 de se-
tembro de 1939, publicado no "Diário Oficial" de 23 daquele mês,
acha-se a mesma incursa nas sançõeõs previstas no Decreto-lei n. 5,
de 13 de novembro de 1937, e, por conseguinte, impedida de adquirir
estampilhas do imposto de consumo e de vendas mercantis, despachar
mercadorias nas Alfândegas e Mesas de Rendas, sendo-lhe igualmente
proibida de transigir por qualquer forma com as repartições do
país.

Auto n. 1.293-193,9, contra Murray, Simonsen & Comp. Ltda. e
Standard Oil Co. of Brasil — No auto lavrado, por infração dos
arts. 18, 2°, 4°, § 3° e 26, § 2°, foi imposta à Standard Oil Company
of Brasil a muita de 30:78080, com obrigação de recolher a quantia
de 10:78080. de imposto devido, DOS termos dos arts. 33 e 38 do
Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932 e improcedente com
relação a firma Murray, Simonsen	 Comp. Ltda.

Auto n. 646-1940, contra Honorio Fagundes — Julgando pro-
cedente o auto de fls. 5-6 e imposta à firma Honório Fagundes a

ade 2000,8 mínimo do art. 63 do-Decreto n. 739, de 24 da
setembro de 1938.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Dia 23
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2XPEDIENTE DO SR. ASSISTENT/.

Dia 27 de fevereiro de 1940

Requerimentos:
N. 4.871-40 - Abílio Lopes Rodrigues. 	 Transfira-te.- Inn-

Ponho a J. F. de Oliveira & Irmão, Ltada., a multa de 50$0, mi-
imo da lei.

N. 1.521-40 - Elias Miguel Massad. - Proceda-se nos termos
propostos. Imponho a Calil José Aramin a multa de 125$0, médio
da lei.

N. 1.317-40 -- AnWnio de Barros Catarino. 	 Iàn face da in,
formação e parecer, indeferido.

N. 1.936-40 -- Fernando de Carvalho Alontenegro. -- Proceda-
se nos termos propostos, pelo que imponho a Fernando Cardoso de
Carvalho Alontenegro a multa de 50$0, nifiihno da lei, e a Manuel
Nunes Gaio a de 125$0, médio da lei.

N. 3.185-40 -- Dr. Laerte Frederico Ferreira. -- Dê-se a baixa.
N. 3.491-40 -- Mário F. Abreu. -- Inscreva-se. Imponho ao

Dr. Mário Ferreira de Abreu a multa de 100$0, mínimo da lei.
N. 4.160-40 -- Pinho Sliber. -- Dó-se a baixa. Imponho a

Pinto Sliber a multa de 500, mínimo da lei.
N. 39.703-39 -- Manuel Alargues de Sá. -- Transfira-se. In-

ponho a Manuel Alargues de Sá a multa de 50$0, mínimo da lei e
mais a de 3059, ex-ri do art. 219, § 2°, do Decreto n. 739, de 24 de
setembro de 1938.

N. 33.464-39 -- Francisco àlouteiro. 	 Idem.
N. 44.061-39 -- Fernandes Taveira, Ltda. -- Idem.
N. 39.513-39 -- Judio Radi. -- Idem.
N. 40.925-39 -- José Vital Greco. -- Inscreva-se. Imponho a

José Vital Greco a multa de 100$0, mínimo da lei.
N. 39.199-38 -- Euclides Machado. -- Idem.
N. 32.041-39 -- Hugo'Ilisenstater. -- Proceda-se nos termos

propostos, fazendo-se os cancelamentos indicados.
N. 716 -- Sílvio Prado. -- 1N-se a baixa. Imponho ao Dr. Síl-

vio Prado a inidta de 50$0, mínimo da lei.
N. 29.102-39 -- António A. Carvalho. -- Proceda-se nos termos

propostos, fazendo-se a inscrição, pelo que imponho a Antônio A.
de Carvalho- a multa de 100$0, inininno da lei. A seguir faça-se o
expediente proposto para a Procuradoria da Remddica.

N. 47.064-39 -- A. Lima & Guimarães. -- Transfira-se. Im-
ponho a A. Lima & Guimarães a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 40.268-39 -- Ema Ziehfuss.	 Idem.
N. 3.463-39 - Lourival & Pinnentel. -- Idem.
N. 39.361-39 -- M. Ribeiro Barbosa. -- Idem.
N. 37.794-39 -- José Gomes de Oliveira. -- Idem.
N. 37.327-39 -- Guaraná Simões & Comp., Ltda. -- Idem.
N. 34.686-39 -- J. A. Godinho & Comp. -- Idem.
N. 48.125-39 -- Rosa Bestani. -- Dê-se a baixa..
N. 48.527-39 -- Marcais Furman. 	 Dó-se a baixa..
N. 29.790-37 -- Luiz RodrigueA Junior. -- Em face da infor-

mação e do parecer, reconsidero o despacho de 20-8-1937, para o
tornar de nulo efeito, e, em consequência, proceda-se nos termos
propostos.

N. 10.999-39 -- Simão Fraigeld. -- Transfira-se. Imponho a
Simão Fraifeló a multa de 50$0, raiainno da lei

N. 1.108-40 -- Pierre Sallivan. -- Idem.
N. 46.291-39 -- Trotta 	 Idem.
N. 40.064-39 -- Michel A. Maluf. -- Proceda-se de conformi-

dado com- a informação e parecer.
N. 37.915-39 -- Max AVolfensolm. 	 Dê-se a baixa.
N. 45.060-39 -- Orlando Al. S. Cliglio. Iàn face da infornia-

eão e parecer, reconsidero o despacho de 3-X1-39, para o tornar de
nulo efeito. Quanto ao mais, proceda-se nos termos propostas no
parecer.

N. 40.306-39 -- Benjainin Sanches Ribadtdla e F. S. Corrêa.-
Proceda-se de acordo com o parecer.

N. 21.730 -- António Ferreira Couto Junior. -- Idem.
N. 208-40 -- F. Leal. -- Em face da informação e parecer, dei-

xo de tomai conhecimento do pedido por haver incorrido em u-
renipção.

N. 42.178-39 -- àliumel Rodrigues Oliveira Costa. -- 2,m adi-
tamento ao despacho retro de 31-1-940, imponho lambem a Manuel
Rodrigues Oliveira Costa (coleta de fls. 2) a multa de 10080, mi-
ninio da lei.

N. 42.205-39 -- Al. Fontaina Filho. -- Proceda-se nos termos
propostos. Iminnflio a Al. Fontaina a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 44.810-39 -- laifi Salnn. -- Averbe-se a mudança, de acor-
do com o parecer.

N. 807-40 -- Brahinn Manied. -- Em face da informação e pa-
recer. reconsidero o despacho para o tornar de nulo efeito (planto
h imposição de penalidade.

N. 42.721-39 -- Carmen Sodré. -- Faça-se a transferência, de
acordo com o parecer.

Certidões:
N. 7:287-40 -- João Alves da Silva. -- Certifique-se o

Pon
N. 7.300-40 - Ai-lindo Ferreira Vaz. - Idem.
N. 7.301-40 - José Alves da Cruz. - Idem.
N. 7.398-40 - Jorge Pinheiro Guimarães. - Idem.
N. 7.593-40 - Vício Limpe & Comp. - Idem.
N. 7.562-40 - José Antanio Cajazeiros. - Mero.

N. 7.557-40 - José Augusto Maduro. - Idem.
N. 7.540-40 - Artur Teixeira de Souza. - Idem.
N. 7.525-40 - Corção Cardim S.A. - Idem.
IN. 7.524-40 - Corção Cardim S.A. - Idem.
N. 7.494-40 - Marques Teixeira, Ltda. - Idem.
N. 7.630-40 - Henrique Lage. - Idem.
N. 7.634-40 - A. Barros & Comp., Ltda. - Idem.
N. 4.106-40 - Dolores Esteves Fernandes. - Idem.
Ns. 5.264 a 5.266-40 - Ferreira Passarei() & Comp., Uda. -

Cobre-se o selo, nos termos do despacho de 22-2-940.
N.. 2.345-39 - João 1,e Oliveira. - Certifique-se o que constar.
N. 35.973-39 - Cesar Guerreiro. - Idem.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ofícios expedidos em 28 de fevereiro de 1940

Ofícios:	 •
N. 434 - 6' Vara Cível - Prestando informação só/ire o 'espó-

lio de Rafael Israel.
N. 435 - 29- Vara Orlãos - Prestando informação sôbre o es-

póLo de Antônio da Silva Cruz.
N. 436 - Prov. Resíduos - Prestando informação sare o es-

pólio de Salvador Guio e do sua mulher.
• N. 437 - 4' Vara Cível - Prestando informação sôbre o espólb.

do Amadeu Polli ou Amadeu Francisco Poli.
N. 438 - 6a Vara Cível - Prestando informação sôbre o espóln

de Camila Guimarães dos Santos.
N. 439 - 8' Pret. Cível. - Prestando informação sôbre o es-

pólio de Israel Dias dos Santos.
N. 440 - 8a Pret. Cível - Prestando informação sare o espó-

lio de Olívia de Oliveira.
N. 441 - 5' Pret. Cível - Prestando informação Abre o espó-

lio de Crias Lopes Suzano.
N. 442 - 2' Vara (Mãos - Prestando informação sôbre o es-

pólio de Paul Nicolas Ignace Schaepkens (barão de Riempst).
N. 443 - 2' Vara Cível - Prestando informação sôbre o espólio

de Crispiniano Gonçalves dos Santos.
N. 444 - 5' Pret. Cível - Prestando informação sôbre o espó-

lio de Viriato Malhão.
N. 445 - 3' Pret. Cível - Prestando informação sôbre o espó-

lio de Carlos Leal Machado.
N. 446 - 6' Vara Cível - Prestando informação sôbre o espó-

lio de Murilo de Carvalho Lustoza.
N. 447 - 6a .Vara Cível - Prestando informação sôbre o espó-

lio de Andrés Salccda.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Paula da'ses...,.ão ordinária a realizar-se no dia 1 de março, às 14
horas:

RECURSOS

(Sessão pública)

N. 8.093 - Elabin Irmãos Comp. - Vendas mercantis - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 8.384 - J. G. Norais - Vendas mercantis - Recebedoria
de Distrito Federal - Relator. Sr. Abelardo Araújo.

N. 8.931 - José Pedroso - Vencias mercantis - Rmebedoria
Distrito Fer'.erai - Maior, Sr. Abelardo Araújo.

N. 8.996 - F. Midler & Filhos e Aloísio S. Schmidt - Imposto
de sêlo - Delsgacia Fiscal no Rio Grande cio Sul - Relator, Sr. Aprí-
gio Braga.

N. 9.062 - Blue Slar Line - Imposto de selo (fretamento) -
Delegacia Fiscal em São Paulo - Ex-of ficio - Relator, Sr. Agrigio
Braga.

N. 8.128 - Joaquim Correia Ramos - Imposto de sólo - Dele-
gacia Fiscal em São Paulo - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 9.184 - Companhia Editora Americana - Operações ban-
cárias - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. José Luiz
Batista.

• N. 9.231 - Sociedade Anónima Rebelo Alves - Vendas mer-
cantis - Reccbedoi ia do Distrito Federal -- Ex-offiei() -7-- Relator,
Sr. Abelardo Araújo.

N. 8.266 - Fernando Medina de Barros - Vemos mercantis -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Aprígio Braga.

(Sesasão secreta',

N. 677-R - Rizkallah Jorge - Imposto de renda - Reconside-
ração do acórdão n. 8.165 - Recurso n. 7.955 - Soce:lo do Im-
posto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Ze.nha.
• N. 8.284 - Manuel Piedras Martinez - Imposto de renda -

Diretoria. do Imposto de Renda - Relator, r. Aprígio Braga.
N. 8.290 - Abrão Anr',raus - Imposto de renda em São Paulo -

Ex-oilicío - Relator, Sr. Aprígio Braga.
N. 9.308 - Almeida Prado & Comp. - Imposto de renda -

Secção do Impesto de Renda em Santos - Voluntário e ex-officio -
Relator. Sr. Aprígio Braga,

que
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N. 9.326 — S. A. Petrópoiis Crédito Móvel — Secção Imposto
de Renda no Estado do Rio — Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 0.i'3" — Francisco Bránlio Vascorwelos — Imposto de renda
Secção do Imposto de Renda em Minas Gerais — Relator, Sr. Apri-

gio Braga.
N. 9.311 — Pedro Peresi rello da Cãmara (espólio) — Imposto

dc ecu a — Diretoria do Imposto de Renda — Ex-officto — RelaLor,
Sr. ,iaillIP Péricles.

N. 9.313 — Saramago, Graça &. Comp. — Imposto de renda —
Secção do Imposto de Renda no Esta do Rio — Er-officio Relator,
Sr. Martins de Almeida.

N. 9.3Ut — José J. Bittencourt — Imposto de renda — Secção
do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 9.350 — Clara Soares Baia Bonteiro 	 Imposto de -onda —
Secção do Imposto de Renda na Baía — Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 9.100 — Manuel Gomes da Costa — Imposto (.'e renda — Se-
cção do Imposto de Renda em Minas Gerais — Relator, Sr. José Luiz
Batista.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de fevereiro de 1910.
— A771 (Mi() Pereira da Costa, secretário.

b) Quanto a causa determinante do acidente: imprudência dos
representados passando no local considerado como perigoso, sobre-
tudo à noite;

c) Considerar os representados João Rafel Aleira e Herman°
Lagoeiro Albernaz como incursos na letra "f" do artigo 61 do Re..
gulamento do T.M.A., combinada com a letra "d" do art. 56 do
mesmo Regulamento, impondo-lhes por isso, a pena de censura pú-
blica e custas do processo.

Processo n. 414 — Transferido o julgamento para a sessão de
1-3-940. por não estar presente o Relator.

Levantada a sessão às 15 horas e 30 minutos. — Gilberto de
Alencar Saboya, secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de fevereiro de 1910
Avisos:

Ministério da Marinha Ao Sr. Ministro da Fazenda solicitando o pagamento, pelo Te.
SOU co Nacional, das seguintes quantias:

N. 806 — M. Faz. 111 — 375$0 ao capitão Francisco de Assis
Diretoria do Pessoal 	 Almeida e Sousa, e não como foi solicitado em aviso n. 517, de 19

de abril de 1939.
N. 809 — M. Faz. 117 — 06080 ao 1° tenente Afonso de Moura

Castro.
N. 810 — M. Faz. 418 — 7204;0 ao tenente coronel intendente de

guerra José Amado Coimbra.
N. 811 — M. Faz. 419 — 72080, ao capitão Carlos Gonçalves

Terra.
N. 812 — M. Faz. 420 — 72080 ao coronel Alexandre Zacarias

de Assunção.
N. 813 — M. Faz. 121 — 72080 ao capitão Vicente Gomes dó

Moura.
N. 811 — M. Faz. 122 — 720$0 ao major Jair Dantas Ribeiro.
N. 815 — M. Faz. 423 — 720$0 ao capitão João Manuel Gomes

Tinoco.
N. 816 — M. Faz. 421 — 2:965$0 ao 1° sargento Geraldo Alves

de Espirito Santo.
N. 817 — M. Faz. 425 — 72040 ao major Adir Guimarães.
N. 818 — M. Faz. 426 — 72080 ao tenente coronel Waldernar

Sch no ider
N. 819 — M. Faz. 427 — 720$0 ao capitão João Batista da

Costa.
N. 820 — NT. Faz. 128 — 66080 ao 1° tenente Teodorico Goiva.
N. 821 — M. Faz. 429 .— 72080 ao tenente coronel Edgard do

Amaral.
N. 822 — M. Faz. 430 — 66080 ao 1° tenente Miguel Lopes do

Siqueira Camucé,
N. 823 — M. Faz. 431 — 66080 ao 1° tenente Oscar Torres Pa.

ranhos.
N. 821 — M. Faz. 132 — 660$0 ao 1° tenente Alberto Carlos

Mendonça Lima.
N. 825 — 41 Faz. 433 — 280$0 ao capitão Altino Rodrigues

Dantas.
N. 826 — M. Faz. 434 — 72080 ao major Alfredo Mena Barreto

Ferreira Filho.
N. 827 — M. Faz 435 — 72080 ao capitão Ismael Marques.
N. 828 — M. Faz. 436 — 72080 ao major Carlos Coelho Cintra.
N. 799 — Adnt-2 — As Repartições e Estabelecimentos dêsto

Presentes, à hora • regimental, os senhores iLliZeS vice-almiran- Ministério, que tenham recebido adiantamentos por conta do crê.
te Dano Pais Leme de Castro. presidente, capitão de mar e guerra dito aberto pelo Decreto-lei n. 1.059, de 19 de janeiro de 1939,
Américo de Arail,jo Pimentel . Dr. Carlos de Miranila. e capitão de deVerão apresentar, dentro de quinze dias, a demonstração da respe•
longo curso Francisco José da Rocha; secretario, Gilberto de Alen- cliva despesa , em face do que dispõe o art. 40 do Decreto-lei n. 2.012,
cor Saboia.	 de 10 do corrente mês.

Ata N. SOO — Tript. 1 — Os Serviços de Fundos Regionais — para
tornar mais rápida a liquidação dos processos de requisição de
transportes efetuados por conta do Ministério ela Guerra, no corrente
exercício — devem remetê-los diretamente ao Serviço de Fundos da
l a Região Militar, cpie tem competência para efetuar os pagamentos

• solicitados, depois do conveniente exame das contas apresentadas e
do aspecto legal das requisições feitas. .Esta providência não se en-
tende com os Serviços de Fundo Regionais que estiverem autoriza-
dos a processar e pagar despesas provenientes de transportes.

N. 801 — Carg. 1 — Autoriza a transferência de carga — nos
termos dos artigos 106 e 144, § 1°, do Regulamento de Administração
do Exército — do Colégio Militar para o 1° Grupo de Artilharia
Automovel do seguinte material:

— 25 carteiras americanas, com cadeira para um aluno, com o
preço de 3080 por unidade;

— 20 carteiras tipo higiênica, n. 2, com tampo de abrir, para
um aluno, com o preço de 2580 por unidade. Autoriza, outrossim, a
entrega pelo dito Colégio aquele Grupo de cinco carteiras tipo hi-
giênica * mie se encontram fóra de carga.

— Ao Sr. diretor de Fundos elo Exército:'
N. 802 — Dir. Fund. 75 — Manda distribuir ao Quartel General

da 7a Região Militar, à conta da Verba 2 — Material — Consignação
Atatcápfk.Permanente —Sie n. 9-07, do atual orçamento desus.:,

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

Portarias de 21 de fevereiro de 1910.

O Diretor Geral do Pessoal resolve:
Conceder noventa (90) dias de licença. a Valdir Modesto da

Silva, escriturário, classe "E", do Quadro III — Serviços Regio-
nais — deste Ministério, nos termos do artigo 165, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Conceder seis (6) meses de licença nos termos do artigo 165,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de optubro de 1939, a Possidónio
Estevão Ramos, patrão, classe H, do Quadro I, deste Ministério.

Licenciar por um - (1) ano. rios termos do artigo 168, do De-
creto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro ele 1939. Humberto Miceli, ope-
rário de aviação, classe F. do Quadro 1. deste Ministério_

Portarias de 27 de fevereiro de 1910:
O Ministro de Estado resolve:

Designar Alerto da Cruz Bomfim, escriturário, classe F. do
t)uadro I, deste Ministério, para servir na Diretoria de Marinha
Mercante.

Designar Pedro Vinhas de Castro, escriturário, classe E. do
Quadro 1, deste Ministério, para servir na Diretoria de Marinha
Mercante.

Portaria cio 28 de fevereiro de 1910:

O Diretor Geral do Pessoal resolve conceder onze (11) meses
de licença, para tratamento de saúde, de acordo com o artigo 165.
do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939. combinado com
o artigo 54, do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, a Vini-
cios Coelho da Rosa, arquivista XIII, extrantimerário-mensalista,
deste Ministério.

Tribunal Marítimo Administrativo
601' SESSÃO ORDINÁRIA EM 28-2-910

Declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a ata
da sessãe anterior, e des pachado pelo Sr. presidente el expediente
em mesa; comunicado ao T.M.A. que o Sr. juiz Romeu Braga está
impedido de comparecer a esta sessão por motivo de serviço.

Representação:
Do Dr. Procurador, no processo n. 412. contra

de Macedo Viana. como responsável pelo encalhe do
"Itapoan" no parco! de Paredes, litoral da Baía, em
e apreciada a representação, foi ela recebida pelo
que se prossiga na forma regimental.

Julgamento:
Processo n. 380 — Referente ao acidente sofrido pela chata "12

Agelsto -. em 17-6-1939, no lagar denominado Barra da Quinta,
rio São Francisco, quando rebocado pelo navio "Benjamin Guima-
rães": Com representação do Sr. Dr. procurador. Relator, o Sr.
juiz Francisco José da Rocha.

Decisão pelo N,oto de todos •os juizes presentes:
a) Quanto a natureza e extensão do acidente: colisão com

pau submerso de localisação conhecida, acarretando as avarias na
embarcação rebocado descritas nos autos;

o capitão José
navio nacional
18-1-939. Lida
Tribunal para



Quinta-feira 29 
	

MAMO OFICIAL (Secçi-io
	

Fevereirc	 -Mil) 3351

Ministério, a quantia de 2:22140 (dois contos duzentos e vinte e
cinco mil róis). para atender a despesas com nqnisição de uma mesa
e máquina de escrever destinadas à auditoria da referida Região.
A despesa acima corre à conta do saldo existente na mencionada sub-
Consignação e o respectivo pagamento deverá ser efet nado, de uma
só vez, pelo Serviço de Fundos da 7 a Região Militar.

N. 803 — Dir. Fund. 70 — Manda distribuir à 3 a Circunscrição
de Recrutamento, à conta da Verba 2 — Material — Con s ignação 1
— Material Permanente — S/c n. 0-01, do atual orçamento deste
Ministério. a quantia de 7:515$0 (sete contos quinhentos e quarenta
e cinco mil reis). para atender a despesas decorrentes . da mesma
subconsignação. A despesa acima corre à conta do saldo existente
na mencionada subconsignação e o respectivo pagamento deverá ser
efetuado de uma só VOZ pelo Serviço de Fundes da j a Região Militar.

N . 80 — 1"und-77 — Manda disteibuir à. Inspetoria da
Defesa de Costa, à conta da Verba 2 Material — Consignação 1 — Ma-
t p rial Permanente — S/c n. 9-01, do atual orçamento deste Minis-
ter»), a quantia de 10:00o$0 (lezeseis contos de reis). para atender
ri despesas decorrentes da mesma snb-con signacão. A despesa acima
corre à conta do saldo exiatente na mencionada sebeonsigeação e o
respectivo pagamento tlevemá ser efelnade, de uma só vPi, 14'10 Sei'-
vice de Fundos da i a Região -.Militar.

N. 829 — Dir. Fund. 78 — Manda entregar ae chefe da Mis-
são Militar Erancezie à conta da verba 2, Material — Consignação II
— Material de consumo — S/c ii. 11-07, do atual orçamente do Mi-
nistério da OnoTra, a quantia de 2:000$0 (doia contos de reis), para
atender a desposas decerventes da mesma subconsignação.

leoa iachos

Em 20 de fe\ eveiro do 1910

Foi transferido o capitão Lindolfo Ferraz Filho, ao Orripo Esro"(a
para o ()nativo Suplementar Privativo,

	

line 27	 fevereire:

Foi transferido o capitão Orlando Moreira Torres. do euadro
Suplementar geral para o de Estado Maior.

Em 28 de fevereiro:

Foi posto à tlisposição do Sr . general Atrecrio 'de Monta o ca-
viten ^ Walter Cramer

Memorenda:

N. 271 — Ao Sr. diretor de engonharia — Cieieira no mesmo
diretor, que o Sr. ministro aceitou a desistencia de matuta:11a du ca-
pitão Nelson Cruz na Escola Tecniva do Exército e mandon mairi-
eitlá-lct na Escola das Armas.

Notas:

N. 92 — Ao Sr. diretor de Fundos do Exército — A portaria
n. 2.599. de 23 ite iiineir0 último. reduziu o coMingente de praças
desei Diretoria. Não convindo. porém, que a redução se o p e re de
nma só vez , fica o mesmo diretor autorizado a MalliCr, fla de111011.5-
rai:50 bilSe, o número ali fixado, acrescido de um 1 0 sargento, deis

seginelos sargentos, um terceiro sargento. tres primeiros cabos e
Iras soldades, sendo que os claros verificados não serão preenchidos,
exceto 11 , mfai do limite estabelecido naquela porlaria.

Rtainerimentos:
Adolfo Silva, mestre dr) li a (lasse, pedindo o pagamento da quan-

tia de 810$0. — Reconheço a dívida. (Pagamento pela Caixa G'eral
de Economias da Guerra

Benedito Rodrigues de Mendonça Froes, 20 tenente reformado.
pedindo o pagamento da quantia de 516$0. — Reconheço a dívida.
(Pagamento pela Caixa Geral dr Economias da Guerra/ -

C.artos Batista de Figueiredo. capitão, baixado ao H.C.E„
dindo permissãn para continuar o tratamento ern. casa de sua famí-
lia. em Cascadura, à rua da Pedreira n. 90. — Deferido.

Tiago Sarraff de Castro . 20 sargento do 1 0 Oremo de Artilharia
de Costa e Fortaleza de Santa Cruz, pedindo reforma. — Indeferido
por falire ti() amparo legal. porque o peticionário não tem 20 anos
de serviço. A anistia dá direito à contagem do tempo que faltava
para teimpletar o prazo do engajamento, à vista do parecer 141, de
n_a_939 , do Consultor Jurídico.

Tendere Katicheski. operário da classe "A". do Quadro UI. do
Ministério da Colorem, pedindo licença do emprego afim de verificar

.praca. — Indeferido. O requerente já se acha sorteado, aguardando
cenvocação para 1911 (abril).

Vivente Tramonle (=areia, 1 0 sargento reservista. pedindo re-
sensideracão do despacho que indeferiu requerimento enterIor no
sinal solicitara p romoção no quadro dos oficiais da reserva. — Man-
tenho o despaeho anterior. A lei nova, que modificou as condieôes
para o nficialato da reserva de 2a classe, feriria direito adqu irido se
viesse prejudicar o cidadão já investido nesta qualidnde. O peticio-
)iário não fez valer o seu direito em tempo ~reino. A lei al tia I
exige vondições que ele não possue, inclusive o limite de urna idade
que ,já ultrapassou. Se a lei vigente em 1919 não fixou prazo para
que ti pelieionário fizesse valer o seu alegado direito este prazo não
nó/leria exceder /te cinta-, anos periodo em que prescreve todo e
qualmier direito contra a União.

Secretaria Gerai do Ministério da Guerra

.ATOS t i o 511. 5ECiin.A1110 0E1111.

Nas cartas-patentes dos ()Benne:. abaixo ineiwionados Foram
da ., as seguintes apostilas:

Por decreto de 18 de fevereiro de 1938, foi aposentado João Diouf-
sio da Silva Pereira. nO cargo de professor da classe "h", lo quadro 1,
do Ministério tia Guerra, nos termos do artigo 150, letra D, da Cons.,-
titule:ai) da República, combinado cem a circular presidencial eúniero
9.701, do 2 de janeiro de 1930, medi ficada pelo despacho de 5 de março
st,gionte.

Rio Oe Janeiro 20 tl'e fevereiro de 1940. — Volenlint Bevícin da
genevai n te li igada, secretário geral.

Por decreto de 19 de janeiro de 1940, rios termos do artigo 15,
letra o, e parágrafo 1', letra e, do mesmo artigo, do Decroto-lei nú-
mero 197. de 22 de janeiro de 1938, foi reformado o capitão médico
Dr. Cândido Ribeiro, de , quem trata esta carta-patente', com as -,.,-
lagens estipuladas no artigo 29, letra y. tio mesmo Deereto-lii, visto ter
sido considerado definitivamente inválido para o serviço, ficando, por-
tanto. lesunsistente a partir da presente data° Decreto de 1 de agosto
de 1939, que transferiu o mesmo oficial para a Reserva do Exército.

itio de Jane i ro. 20 de fevereiro de 1040. — Volentint
Sifro, general de bri gada, secretário geral.

Retpierimentns despachados pelo Sr. general secretario recai:

Salu s tiano Alves da Silva, 2' tenente da Reserva de I" classe da
linha, pedindo 3 quotas rie 5 r/6 sobre o soldo, — Indeferido, em face

inforinaçõea e por fada tte amparo legal.
Severino Manuel Ramos, ex-praça, pedindo reinclu são nas fileiras

(te Exército. — Arquive-se, visto ter sido assinado à rego sem teste
monhas e não ler sido cumprido o disposto no item VII do aviso mi-
jee.o 195. de 21-III-9e9.

Atila borba Nogueira. ex-rmaça. pedindo cancelamento la neta
itt . t•xalitsão a bem tla disciplina. — Arquive-se, visto não ter sido
en te i e-Ho e disposto 110 itere VII do aviso n. 195, de 21 do março de
1ea9.

Jair Alnersto Coelho, reeervista, solidando autorização para ema-
lar ume 4:'ng: Va Na f Cria nhianidaS d o 'pend011H:18 ileMe Ministério). — Ai'- .
itu rne- se . \ i s to não ter sido cumprido pHo requererde o disposto no
dem VII do aviso n. 195. de 21-111-11139.

Nelsein etuilherme de Almeida, capitão médico, eoliHeindo conta-
gem 0elits tte 1939 ,ic) primeiro mriá do licença em (rijo gozo
se encontra. — Arquive-se, visto não ter sido cumprel . ) pelo reque-
-,,enie o dispesto no itern VII do aviso n. 195, de 21-111-1939.

Antenio Arquimedes Oonealves, ex-praca, pedindo aeinclusão ias
rrim0 - n.1 n ic) Exercito. — Arquivt-ee. visto não ter sido c umprido peio

requerente o di s posto no item (VII do aviso n. 195, de 21 lo marçode,'
114a9.

Ifermínio Castelo Branco, major reformado. pedindo contagem de
',empo d e serv iço pelo dobro. — Indeferido. por falta de amparo legal.
Os serviços prestados pelo requerente, por ocasião da : .evolução tia
1932. no Estado de São Paulo, não foram por efeito te convocação, ti as,
sim, como ufirma O iequerente. sem se preocupar com quaisquer re-
ei. mpeneas.

Alberico José Batista da Silva, ex-praça, pedindo ia:inclusão nas
titearas do Exercito. — Indeferido. em face das informações e por
-falta de amparo legal.

José Ciríaro Vieira. ex-praça. pedindo pagamento de diferença de
vencimento». — Indeferido. em face das informações e por falta de.
amparo legal.

Tom-inato da Silva, ex-praça, pedindo vantagens do Decreto nú-
mero 107, de 29-1-938. — Indeferido, por falta de amparo legal.

hajas, Tavares, ex-praça, pedindo reinclusão nas fileiras cio Exér-
cito. — Indeferido, por- falta de amparo legal.

Joaquim Lopes Coelho, ex-3' sargento, pedindo reinclusão »as fi-
leiras do Exército. — Indeferido, por falta de amparo legal, de vez
que o requerente foi excluido por não convir a sna pernmancia nas
fileiras.

Paul J. Cbristoph Company, solicitando pagamento (ia quantia
de 1:€51$0, proveniente cte material fornecido a um Batalhão de Ca-
çadores. — Arquive-se, por já ter sido efetuado o pagamento 0.1a di-
vida que reclama.

Manuel Alves da Costa, ex-praça, pedindo reinclusão nas lileiraa
Exército — Indeferido, por falta ife amparo legal, de vez que sua úl-
tima praça foi anulada sob o fundamento de teia o requerente, ocultado
sua condição de reservista de má conduta.	 e

Rói Pertinho de Morais, 1° tenente médico, solicitando retifica-
eão	 rotto-naeo no Almanaque Militar. — Indeferido, de acordo et-Au

lIctere:e ri. 20.848, de 23-X1I-931, por já ter sido proferida decisão
reeoliitória em Última instancia.

1)s-eu ônio da Costa, ex-praça, pedindo reincluefic»Jas fileiras
do Exercito. — Arquive-se. visto não ter sido cumprido o disposto no
item VII do aviso te 195, de 91-111-939.

• .,1-(1 Vilagram de Pinho, 20 tenente da reserva de P classe, pedindo
reversa() ao serviço ativo. — Arquive-ae. de vez que o requerente não
foi excluido do Exército, como alega e sim. licenciado, corno consta do
Decreto de 24-X-935 e em virtude de Conselho de Disciplina a que
respondeu.



do Decreto-lei n. 1.713, ,de 28-10,939, a partir "de 17 de -.novembro.
de 1939. •-	 •	 r .

Eduardo dos.Sontos Ferreira, servente classe .1:)", do QUadro
iL,oVenta:dias d g ocôrdo com os artigo :3 151, 156 "é 165, do Decreto;lei
14 . 1.713, de 28,-10-939, wiçartir de 28 de • dezembro •de 1939.. 1'

• A René r c 1. 1 o 1.) Perg ira da ,51:va,. compositor Classe,. 	 do'
Quadro.I, de arõtde com	 'artigo 173, , do Decreto,lei n 1.713. dei-,

.28-10-939, enquanto nernianecer incor p orado Para:. prestar ''SerViÇo.
' ninilitar, por efeito de convocação'.	 • •-,„	 , .• •

	

A . Júlio do ;Almeida, auxiliar d g 'escrita ' de .5' classe da	 Cir-
conscrição de Recrutamento, de neôrdo cola -o artigo 173, do Decreto- .
lei."33. 1:713, de , 28-10-939, até que cesse	 motivo de sua -conVecaçãO
como:-2° ternte da, 2' classe do • Exército,..=--	 ,	 :	 •-•"

G	
'„

-José. onçars'elitára, auxiliai. dê cséritõilo VIII; dt Ar3difial de
Guerra dó Rio, quarenta e circo dias 'de acordo' com os tirtigo's 15-1,
156 e 105, do Decreto-lei a. 1.713, , -de 28-10-939, "èombloado's . com

,o art. .51, do Decreto-lei ri; 210, de 1-2-938;a partir *de 29 de dezem-
bro de 1039.	 '

Valdemar Figueiredo, ; operário ciasse "D", do QuaclEd • L-j trinta
ci- tas dg acórdo com, os arts.' 154.	 e..105, do Decrete-lei af. 1.713, de'
28-40-939. a partir de 26 de janeiro do corrente ano.

A Mino • Leiseira, servente classe •• IV, do, Quadro 1, trinta dias
de ac6rdo com (3;3' artigos 154, 15G e 165, , do Decreto Llej 31. 1.7,13, de
28710-939;a..padir de -1 de fevereiiro do correntetano:

A Alvaro Martir.s. auxiliar de artífice. V, •do Arsenal de (aterra do;
Rio quinze'clias de . acórcio-com •os' artigos 154, IG2 e ldb.,'clo'•Decdo-.
lei ri. 1.713, de 2C-10-939, combinado com o art."54.. do Dect:eloLlei,
13,. 240. de 4-2-938 a partir de 20 de dezembro de 1939 	 ••• ,

.	 A Leoxfil • Mesquita; esc.res-entz! casse "G". do' Quadrci - L.cfe acô ,rdo •

	

.	 ,

corri o artigo 11-1; do Decreto=lei in 1.713; de 28-10-039, até: it - data
em qüe..terminar .o 'estágio; 'para fins-de serviço-,"militar„; a- que 'fól
obrigado a se submeter-,	 ••• 	 •• •	 • ' • •'	 .• • •.

'''nEpriTrtimEx•ros DESP.kCJIADOS PISJ,.o EX516.
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- • A Manoel CapeChe Jilidor,,_•escreN",enee. classe -"G";.1-10 ,Quadro
sessenta dias c'e aeórdo com ps' artigos 151;- 156,e 165 .-do Deorgtó-let

1.71,3 de' 2'C'-1C-939. a prrtir de 2 de janeiro cio corrente alo.
A SebastEo Lopes' Cu:diabo, artífice. padrão VIL do •Ar •,sex ai

(luerra rio. Rio, trinta, dias de acdo com o sartigos 151. 162 e 165;
eo Dntete-:el	 " 1.713. de 28-10-939, coa-11311311(MS com o .art. • 51. do.

• ' Decreto-lei	 `240,. de 4-2-938:a partir de 17 de novembro de - 1939.
• A- Ardonio V.er'reira Vilaça Fi:lio, Orvente padrãO VI, da Fábrica• .•	 •	 •

• de'13ennsuces0, sessenta dias de . neônio' com-es artigos 15-1; 150 e•165;
D?crelo-lei n. 1.713. de 28-1039, conibinaclos com i arL 51, do

Decreto-lei ii 240, -.do 1-2.:938 a partir de 16 de' janeiro do'corren-:-•—,
•te ano. •	 • -,	 •	 •	 ••

.A'AugustpcGoneilves,' - foguista dá classe '"E", 	 'Quadro I,
-	 'venta • dias,:de acOrdn, com • Os , -amigos 454, 162, letra 5 e 100, do; De-,

creto-lei a .• I ..,713.• de ,28-10 7939, a partir ç 20 de , dezembro ide 1939;
A João Darnakdo 'de Itlendonça arlifiee padrão_"VIII, " do Arsenal

• de.Guerra. do Rio,' qu;nzc dias de..acôrdocom .os art i gos •I51;. ; 1.02 '•e105,
do-Decreto-lei-ri. 1:713, de .28-10-939, combi_nados,: coio o 'artigo' 54.
do.11ecreto ,..-eini-: 2,10, c 1-2-,938;:ap2rtir de 8 de dezembro próximo.

Milton _ encadernador da . jalprea-sa - Militar,'
sessenta dias de acôrdo.corn•,os...artigos'4V. , 1,56 e 165, do-"Decre`to-Iel
-r 1 713 dg 28-10-939. a -partle de 11 d g :janeiro' d'o corr2•nte ano:
• • A' Çarle,s. •.(itonçaiyes, servenL tdasse,`,.*E", 'do Quadro' I, .sessc:•lita
dias de •aceirdo com os artigos:45-1:- 102 e_ 10,6, clo,,Decreto-lei ~mero'
1,713. de23,IN93 p,	 d-,?.•janoiro.dmerieni e ancr.	 .„ •

A.,PecIr
, ,

p . oniingos de .Sfnisa.,-.escrevente c:asSe '"O",- J.o-Quadro-1.
urn (1),.. ano ck: i acôrclo , com:os. ai•tigoS•pl3,4 - e .168, do'.d-lececte-lei

	

,-	 -mero 1 .•7I3,•de •28-10-939;;_a partir. de, 20-1-930, jota posterior apo-
sentador;a. ,	 -	 • • -	 •	 .

•
••e-Mi A' César Pinto Ilibeire,„ de çarVallto ,, t rabalhador pado An da

Fábrica de BoinSocesSo. Sessenta dias -de ; acOrdo com,. oS" artigos 1,51,
156 'e 165: do Dec.retc•-lei • al. '4 r7J3- coinbinados Una o ar,l. 5-1. (io
DectetcL lei	 240; de	 a. partir de- ift . de 'fie.:-..embro' fie' 1939,

• ''Ievg-S 'Aurora T, e3:ra,:• rfies"tr'e padrão XVIII, da Fahrichr
Bern su' re$ 5. 9, noventa dias" (-7, acôrdn com oS artigos:151.'1'5G e 105,--do
Decrelo-'ei a	 1.713. de '28-10-939, combinados com o' , art:„	 -
Decreto-lei a. 240. de 4-2-938, :I partir de 28-de deálabro dei939.

'A Manuel' logtieirtt, escrevente'd:•asse "F": -do. Quadro I, noventa
dias de acôrdo'corn os artigoS•151,162..letra q' e 165: do Decreto-Lei

" n. 1.713. de‘.•,'8-10.-939, -a partir de 14 cle,:clezzmliro de' 1939.;
A Jésé, Gonça:ves Bárá. auxiliar de -escH'tório ..ptidrão cio

' Arsenal de Guerra' do Rin,lrinta dias de acôrdo com os artigos 151.
162 e' 165, do Derreto-lei 3.;. '1.713._ de '28-10-939. combinados coni
o art. 5.4,',.(1(y_Decrelo-lei . a, 240. cl g .4-2-938. a partir de 28 de noven3
bro dc 1039. ' 	 • •
• A Jcão Damásio de Mendonça, 1.r• Iffiée VIU. do Arsenal de Guer-
ra do Rio, 'vinte dias de acêrti p com os artigos - 154. 156 . e 165È
ét•ele-:eli a. 1.713. • de, 23-10-939. eombinadás.,,corn o cri'. 54, do • D-3-

• ereto a 210, cla• ,4-2-032,, a Partir de• 22 cle Cem:abro de 1939.
• •,A., ptávto Braga IterqUó, desenhista classe 'E .", do Quadro Ti trin•-

to dias de acardo Coro os' artigo:4 154, 162e 165, do Decreto-lei'nfi-.
'niero 1.713, de 28-107 939-a . partir do, 7 de novembro de 1939.. • 	 •

,A-Ari Gonçalves dciá F->antos, auxiliaAie escritório IX, do•ArS•gnal
(hl: Guerra do Rio, trir.th , dias de neônio cola os artigosi„151, 162 e.105,
do Decreto-lei .n. 1.713, cle 213 : 0-939..comblOadoS éPai o art. 54. de

	

";•-=".!.	 Decreto-lei n; 210? ,de 42-038, a , 'partir - de 28 de dezembro0;19'39,,
Euelicrès ,josé tia Silva. 4 ,.autiliar de esçritório VOL . do•Arsnal'

de:Querra do Rioi . vinte dias de", iiCôrdo ' Coni„ ,os artigos 154; -162,e165.
do Dec,relp-I g l, a. 1. 713 de 2_87740-939, conibinadá como'. art.. 54, do
Decrelci-lei o,' 240, de'4,-2„--938.-t .dartir de 3-de janeiro deste tino."_ fr• ' •---.•

01áyin. - .;Braga ...Bérqu4, desenhista elaSse-.'";•C", doe.'Quadre.L
"

cia-
11 diaS- de • acôrdo com' os artigós 154, -150	 165. do Decreto-Igi
mero 1,.713, de 2,8-10 7930,a partir de,6 de janeiro da corrente ano.

_ A •Ar.tônio Vieira de Melo; auxiliar de escritório padrão.III,
Arsenal cie Guerra do:Rio. trinta dias . de acôrdo com os ariigos.'154,''
162 : -e	 Deereto-l_el i 1 713 de 2 .8-10, 9• 39„ - combinados 'com:

	

; orart. • 51	 Deerefo4e1 n. • 240,.,de 4-2-938.a • p a rtir cle - 13 de noveni-
• bro.de1931).:—"-:".	 •	 •	 •	 ,	 ç

	Francisco Pinto Simões,, operário .de matulal bélieo: classe
• do Quadro .1,' dezoito dias de aCôrdo com .os artigos 151, 162 e 105,

do Decreto-lei a. 4 .713,„ de 28-10-939, a .:Partir de- 13 de nciyeriibro'
;	 1939.	 -•	 , • •	 •	 •	 • •••	 -

,loãoPraxecleS-' dos Santos, operário de material bélico era.ne2

.!'D"', do Quadro T, 'Irinta -dias -de •atÕrdo coin.'ná artigas.,151, 162•e.,105,

• Rodolfo Voiné'Fritsélr 1 ; tenente•farmacêutico reformado,: pedi no
pos-o:mento c'o' diferença. de vencimentos. 	 Indeferido.. onl• go&o
creio de 22-X-936. declarou expressamente que' a • r,etiiicaçao da re-•••
ferma ge.) requerente era sem direito	 Percepção: cie qualquer vanta-,
gp ty) pecuniária Atrazadti.

Itômulo Pachere-d,..A.Vila; major  da reserva de. 1"' classe, pedindo
reversiló ao'serviço ativo. Deixo de encaminhar'O'presefile rOerno,-•
rial eny virtude do despacho de"31=XIF30, dó Sr. ministro da Guerra,
que indeferiu. requerimento ;anterior • do pelic`ionário sobre o mesmo
assunto; e 'o mandou requerer ao Poder Judieitirio,' (10ere_luto.',	 •

TERCEIRA- SERLIO	 •,
.•

Pelo Sr: General Secrealrici deral. foram copeedithi'siis seg.ctintes

Manuel‘Rodrigues, cosinheiro classe "G". do Quadro IlL:PC;3,indo
Pagamento de etapa: —, Indeferido. de acordo' com o Pareret*dteCO- . •imissão de Eficiência. Em i4/2/9.40.. , _

'	 José Feripe de Oliveira, servente classe 	 QuadrP
. 

licitando pagamento de gratificação. —, Indeferido, de aeottiP--Com
parecer da.Cornissiio 4'2 EficRacia-. -Em 1172/910. 	 • •	 • ••-*•_ ', Ademar 'Pereira na Silva..'escriturário da lett•a
tério da Viação e ObeaS. Públicas,	 Macio- transferência-. !'ta
Ministério.	 Indeferido, em fac'e do-despi-Aio
-rodo pelo- Sr. ministro da Guerra- nos aro-Cesso . screst'á:.'Secretat'ik-,
'Geral as. 23.500: 24,282" e 20.451. de 1939. Erh 11/2/910.
'	 Sidney Pereira Maciel, carte l;ro chis".§e".".E.". 410 NiatÁério
Viação e' Obras " Pnblica:s-. solicitando :certidão.. de 'tempo de 'serviço
prestado no Hospital • Militan,da	 Certificfue,..se.- na fornia.,' • •-fia lei. -Eia, 10(2.1.910,- -t ••	 •••

•

' • Severino Lopes da . Silva, servente • classe. ' .̀ ` C", do, Quadro ' 1-;:pe- -
,

dindo. gralii icação, • por exercera • eargo de' chefe "de-Portaria. •-•-• -> .
„Indeferido, d g acordo com o parecer d ..-.t C.E., 'Em 14/2/910., !Is •,' -`. •

•• Máricí Ribeiro - Lopes, ex-servente elosSe "B", interinc.'), do
Quadro ,.'I, pede . para voltar' as', funeõeS, —' Arquive-se,• . pois'tOS;,-em- •

A	 -pregos não são dados poi. peumo,, mas mediante propo'staS das re-
partições interessadas. Em -14/:/9e0. 	 •	 - •••-	 : • •	 . • •.-..1.	•

.A.velino Mateus da Mota, civil. ' classificiido em C Tneursol para.	 -	 .	 _	 ,
escriturário, 'pede Stia noineação, - em 'virtude de ser reservista de .
,a,

L.. -	 I .._	 ._ t
4 categoria. — Arquive-se, de acordo ceia a inform ,ação .-1
Em 21/2/910.. --• :	 ••

, Aldo Castanha Braga, ofitial 'de justiça, -interino, na Auditoria
da 7:a Região Militar. pedindo nomea0o como escrevente inief..ino.
—„Arquive-se. pois- os 'empregos não são 'dados por. pedido, -mas ..mej

-. diante proposta das repartições interesSadaSy•EM 14/2/910; 4,, • '7
Antônio. ficai, trabalhador de 3a classe- da Fábrlca' de Piculete;

' pedindo certiclão .,de tempo de serviço cicie prestou fia ektitilá Co-' -
missão Construtora da Fábrica de -Trotil. 	 . 	 na -formoda ,-Iel.: E'm '19/2/910.	 .
'" „José , Vicente Dorna, escriturário classe "D", do Quarit'o J,sOli-
citando pagamento de gratificação: -- indeferido, de acordo- c'co -i o

,'parecer "Ála Comissão , de"Eficiência. Em 14/2/940. :',-. 	 •- • .-
.. José de Seixas.:.eserevente da classe . "O". do :Quadro I • • golici-	 •

toado pagarnentO .cie- gratificação; -- Indeferido. de acorde, ebin o
parecer ,cla Comissão de Eficiência. Em 11/2/910. -	 tMái• io dos. Santos Belesa, eSerittirário ciaSse "E", do Quadro-- l',
solicitando pagament ode gratificação., — Indeferido, de acordo Leoni'.
o ;parecer da Comissão de Eficiência. Em 14/2/910 -. ,• • .. . s; -• -:-.'• . Virgilio José-de Almeida, esCriturário classe "F"dp Quadro I"; -,:,

-	

solicitando pagamento de gratificação.

de' Eficiência: EM 11/2/940.

Indeferido, de cord
_o parecer dá Comissão de Eficiência. Em 1V2/910. 	 -_--_ -	 .

- . M	 G d

	

ário , Ferreira, escrevente classe :"", a Quadro' 1. ;. tolieitilndo	 .

a .01, 'Coii:,

pagamento de gratificação. •- Indeferido, o, de acordo com -•••>rn ssão`4.
.".	 Candido Erhesto MinerVini. escrevena?: 'claSse "'"0",,•solicittOulo tia-'
gamento de :gratificação; — Indeferido; de acordo chia o parecer
da Comissão de Eficiência. - Sni- 14/2/940.. '	 "

Cândido João' do NaSeirfiento-. escrevente classe "„F" . t3,:dieill'indev•
pagamenIQ de , gratificação. ,-- Ittdeferido do acordo' con't o pa écer• •_,	 ,	 .	 .	 it
• João It.: Talaia, civil. pedindo emprego. —.Indeferido-. 'O .J aso
da poom$410;de Eficiência., EM 14/2/910: -- i'' 	 ,---:',' •
é de proposta das repartições interessadas. Em 11/2/910. -
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José Luiz da Silva, civil, alegando ser 30 sargento aea•!rvista, so-
licitando ser indicado para o cargo vago de "Auxiliar de Eletricista"
no Forte do imbuí. — Indeferido... Inscreva-se em. concurso, -se
quizer. Em ' 19/2/940.,

Orion Portugal de Freitas, servente classe "A", Quadro 111,
pedindo nomeação como "chefe de Portaria", — Indeferido. O CREgO
de porteiro é comissão. Em 19/2/910.

Francisco Felipe das Neves, civil, Pedindo :ser admilidO como
;motorista neste ministério. — Arquive-se, pois os' a . maragos Mio sao
dados por pedido,. mas mediante proposta das repartições Miaras-
sadas . Em 19/2/910.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

EXPEDIENTE DO Stt. PRESIDH.- XTE DA REpÚnucA.

DESPAC

.E;tpasição dc motit.,n,s

Sr. Prasiderde dá Rapilblic,a:
A Estrada - de Ferro -Madeira-Minnoré, .necessita adquiair -pela

quantia da. 45:000$0, um caminhão "Chevridet", do tipo it. 115,
de cinco toneladas de capacidade ¡de carga:

• Destina-se ésse • Vaículo ao rbastecimento de, lenha nceas.s.aaa ao
fnneionamento da nova usina 'termo-elétrica", prestes a inaugurar,
min a dupla vantagem de economia ,no preço - d êsao eombu.stível, ra-
pidez e . facilidade de transporto.

Nestas condições e em face do que dispõe, o art. 10 do Regula-
mento aprovado pelo decreto n..20.524, • de 16 de outubro de 1931,
tenho a honra- de solicitar a V. Ex. se digne conceder a neceasalaia
autorização -para a compra do inancionader veículo, correada a des-
pesa por, conta -da verba •atribilida para •a manutenção do tra-.'ego . da
referida Estrada.

•Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1040. — João cie .1.1.1idonça
• -

aATO.S DO	 MINISTRO

Portaria n. 79, de 14 de fevereiro de 1940

O Ministro de- Estado, atendendo ao que requereram a Estrada
de Ferro Sorocabana, Companhias São -Paulo Railway e Mogiaila
Estradas de Ferro e tendo em vista as informações da Inspa'a:Tia' Fe-
deral das Estradas, em ofício n. 95-5, de 31 de janeiro próximo
findo,

Resolve aprovar a nova modalidade de aplicação da tabela 15,
na pauta de classificação de mercadorias, em vigor, nas linhas kte
concessão federal das requerentes:

Número da pauta: 1.1014.
0) Trens. de passageiros:-

	

	
Carros da raais

4 rodas

Companhia São Paulo Railway 	 	 Base-Padrão 122
Estrada de Ferro Sorocabana 	 	 Base-1.)adrã.) 98
Companhia Mogiana de Estradas de Ferro 	  - Base-Padrão 105

b) Trens de mercadorias: •

Companhia São Paulo Railway 	 	 Base-Padrão
Estrada de Ferro Sorocabana 	 	 Base-Padrao 49
Companhia Mogiana de Estradas Ge Ferro 	 	 Base-Padrão 61

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1940. — João de Mendf;nça
Lima. •

(C — 2.203 — 28-2-910 — 31$6)

¡Expediente da 27 de fevereiro de 1940 •
Avisos:
Ao Ministério da Agricultura:
N. 593 — Encaminhando cópia do ofício n. SC 90-310, do Lloyd

Brasileiro. (3.816-40).
N. 595 — Comunicando que autorizou o Lloyd Brasileiro e- as

estradas de ferro mencionadas na relação do aviso n. 1.809, de 12
de fevereiro de 1940, déste Ministério, a aceitarem r-equisiçUs de
passagem, inclusive leito. em objeto de serviço público, e. de trans-
porte de material, firmadas pelo diretor do Serviço de .Meteorologia,
engenheiro Francisco Sousa. (4.509-10).

— Á Inspetoria Federal de Estradas:
Comunicando que, autorizou à R. M. E. F.

São Paulo Paraná e R. V. Férrea do Rio Grande do Sul, a aceitarem
reouisieões rio paasa gem, com direito a leito, em objeto 1.--serviçii,

e de transporte de material, firmadas pelo diretor do Serviço de Me-
teorologia, engenheiro Francisco Souza. (1.509-40).

— Ao' Lloyd Brasileiro:	 •
N. 597 — Autorizando essa emprêsa a aceilar requisições de

passagem, com flireito a leito, em objeto de serviço, e de transporte
de material, firmadas pelo diretm do Serviço de Meteorolegia, en-
genheiro Francisco Sonsa. (1.509-40).

— Á V. F. Federal Leste Brasileiro:
• 598 -- Idain, idem, essa Viação Férrea.

Superintendancia da R. N. Paraná-Santa Catariaa:
N. 599 — Diana idem, essa Réde. (4.509-40).
— A E. F. Central do Brasil:
N. 600 — Idem, idem, essa Estiada. (4.509-40).
- Á Supariotendência da E. F. Maricá

aN. 601 — idem, idem, essa Estrada.
— Á Inspatoria Federal das Estradas:
N. 602 — Comunicando que aprova a rninuta do contra'aa a ser

assinado entre a Companhia Estrada de Ferro Vitória a MMas e a
Companhia Citerárgica Belga Mineira S. A., para o fornecimento
por esta, de 3 locomotivas do tipo alikado" e 24 vagões deatiaados
transporte de carvão vegetal para os trabalhos siderúrgicos. (10.337,
de 193-9).	 •	 •

N. 603 — Declarando que, ma-ova os projetos e orçamentes nas
importancias de 13 . :. 1214;4; 14 :413:51, '21:63485, 23:55589, para (anis-
trução da, novos tipos de casa para guarda-chaves — Tipo — a serem
adotados na Rêtle Mineira de Viação, .em substituição ao am ovado
Pelo avisár. n. 788, de 15-4-937. li .629-80).

N. _604 — Declarando que ficam aprovados, o projato e .9!--
çamento, na importancia total la .47:899$741, referentes à aonstrução
do uni posto, em Edgard' Weameck para desinfecção de vagões uliii-
zadoS , no 1ra-14.3pol-te de animais, devendo a despesa ser -In:afta à
abata ,de "Custeio".	 - • -	 • •

— Ao •MinistériO das -Relações Exteriores:	 •
N. 606 — Comunicando que o D. C. T. tomou conhecimento

do assunto relativo ao orçamento ¡aprovado jro entidade da Oficina
Interamericana de Rádio para o exercício fiscal de 1 de junho . - rio
ano de 1939 a 31 .de maio' de 1946. (3.257-40).	 .

• •	 A:Estrada de Ferro Central do Brasil: • 	 •
'N. 607 — Autorizando essa Estrada a conceder um passe es-

colar para a filha do agente Ga classe I, do Quadro II dé,ste
Vicente heis Oliveira. (2.E95-40).

___ Ao ,Dapaalamento Nacional de Portos. 'e Navegação:
N. 608 — Autorizando a , inclusão, na ' conta, de capital adicional

da Companhia Docas de Santos, da importancia de 216:752$3; efe-
tivamente dispendidà com a aquisição de uni guindaste volante, mon-
tado sõbre "Lagarta", destinado à movimentação de mercadorias no
cais do porto de Santos. (3.405-40).

— Ao Departamento dos Correios e Telégrafos:	 .
, N. 609 Declarando que homologa o ato désse. Departmnento

que autorizou o, transporte' , por via aérea, em objeto de serviço, do
oficial administrativo claase 1, Vialdamar 'Duque .Estrada de Barros
Teixeira, chefe do Õ'abinete de Identificações e Perícias do mesmo
Departamento. (5.16310',

— Á 5a Procuradoria da República:
N. 610 — Acusando o recebimento da contra-fé do protesto in-

terposto paranfe o Juizo de Direito da l a Vara dos Feitos da . Fazarala,
Pública pela Sociedade Anónima • Martinelle. (5.181-40).

. A;ros DO Sli. DIRETOR

Expediente de 23 de fevereiro de 1940

Á Prefeitura Municipal de Espera Feliz — Minas Cremis:
N. 1.170 — Informando que a Comissão Técnica de Rádio é

de parecer qua essa cidade não cemporta a instalação de um emissor
de 'radiodifusão, dado o seu ¡milénio desenvolvimento. (P. 8,501,

de 1940 .)— Ao Serviço Regional do Domínio da União no Estado de São
Paulo:

N. 1.172 — Informando que o DN•PN é contrário ao aforamento
solicitado por Manuel de Oliveira Rosette, por estar o referido ter-
reno nas proximidades do limite da zona abrangida pelo projeto de
ampliação do Porto de Santos. (P. 3.287-40).

— A Inspetoria Federal das Estradas:
N. 1.113 — 'Remetendo, o projeto e orçamento para a cana-

trução ri euma ponte de concreto armado sobre o rio Paranaiba, km.
1.057, .da ligação , ferroviária de Patrocínio a Ouvidor, da Rédo Mi-
neira de Viaaão. (P. 3.380-40).

Expediente de 24 de fevereiro de 1940
— 'Á Comissão Central de Compras:
N. 1.181 — Transmitindo relação dos créditos das consaamieõas

I e H, da verba 2 "Material" do orçamento vigente dêste Ministério,
reg istrados Pelo Tribunal de Contas "em ser", à disposição .1,s,i Co-
missão. (P. 4.902-40).

— Á Comissão de Metalurgia:
N. 1.185 — Transmitindo processo relativo ao pedido do senhor

a. BOSCO, no sentido 'de lhe ser concedida nova prorrogação do prazo
estabelecido para a remoção -do caso 40 navio suéco "Brit-Mario".
(P. 3.792-40).

89

Limo.
Despacho: Autorizado. Em 23-2-940.	 G. VARGA
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Expediente de 2G de fevereiro de 1950

— A Prefeitura Municipal de Espera Feliz — 'atinas 'neraie:
N. 1.190 — 1ransmiti,td js ofícios ere que o .ENElt e e 11'oCS

prestam informações a respeito da cessão. por empréstimo, a i'sea
Prefeitura. de uma aplainadoea. (P. 4.602-10).

— A Companhia Paulista de Estradas de Feriu:•
N. 1.191 — Comunicando não ser possivel atender o pedido

dessa Companhia no sentido de ser adotado por este a •linestéeáa, 11:19
requisições de transportes, medeio idêntico ao do Ministério na
Guerra, urna vez que já existem modelos recentemente aprovados peia
portaria n. 270 do DASP, modelos esses que foram 11111)W:idos Do
Diário Oficio! de 3 de janeiro intimo. (P. 3.810-10H,

— Ao Departamento Nacional de Portos e Navegação;
N. 1.192 — Solicitando infermaçõee dessa reparlição si'Jfire_.

pedido feito pela Associação Comercial de João Pessea, e imatante do
telegrama de 15 do corrente. ;P. 4.911-10).

— Ao Departamento dos Correios e Telégrafos:
N. 1.193 — Idem, idem.
— . A Inspetoria Federal cias Estradas:
N. 1.194 — Idem, idem.
— A Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas:
N. 1.195 — Idero idem.
— A . Despesa Pública — T. Nacional:
N. 1.196 — Comunicando que o DAC trouNo ti . coillieeimeino

desta Diretoria, que os documenlee- da aplicação do ielianfeelento
212:978$4. recebido no Tesouro Nacional por Paulo Osório jordão de
Brito, daquele Departamento. foram remetidos a essa Dir4e,ria em
31 de janeiro último. (P. 4.053-40).

— Ao Serviço Regional de Domínio da União no Estado de Rio
de Janeiro:

N. 1.197 — Comunicando que, segundo informa o DNIIN
os terrenos situados entre 1 , moiro do Costão, barca a denteo..até as
Proximidades da ilha Serafina. Ioteressain diretamente aos melhora-
mentos que estão sendo estudados para o porto de Cabo 'Veio. con-
vindo assim aguardai' o resultado dêstes estudos para a .solução de-
finitiva. (P. 4.090-40).

— Á Diretoria do Domínio da União:
N. 1.198 — Comunicando que o DNPN nada tem a atear ao pe-

dido de aforamento de um terreno aerseido de marinha e:tuado
arraial Moura Brasil, Estado do Ceará, requerido por FranCiSe3 das
Chagas Gonçalves. (P. 4.078-40)e

— Ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem:
N. 1.199 — Comunicando que o Sr. Presidente da llepública

autorizou - a aplicação do crédito de 2.000:00080. aberto peto Decreto-
lei n. 1.191, na forma da letra a do art. 51, do Código de Contabi-
lidade. (P. 1.001-40).

Á Inspetoria Federal das Estradas:
N. 1.200 — Transmitindo devidamente rubricados, os projetos

e orçamentos, na importencia de 413:159e1e8, para execueãe de di-
versas obras, no quatriénio de 1938-1911. à conta da taxa adicional
de 10%. na E. F. Sorocabana. (P. 2.001-10).

— A Estrada de Ferro Ce.atral do Brasil:
N. 1.201 — Solieitaielo seja devolvi& a esta Secretaria O pro-

cesso il. 22.230-38, referente ao pedido de 1f:consideração de despacho
dessa Diretoria que indeferiu a reclantaçãc n. 503=37 da Emprêsa
lidei-nacional dc Transpco .les. (P. 31.33(l-30).

— Á Inspetoria Federal das Estradae:
N. 1.202 — 0licitando informações de gualdia forma apresen-

tada pelos responsáveis as prestações de contas dos diversos adian-
tamentos feitos a fuecionários dessa Inspetoria.

— Ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem:
N. 12.003 — Solicitando informações quanto às prestações de

contas dos adiantamentos de 233:5)987 e 500:000e0 reeebidos no
• Tesouro Nacional por Boaventura Mendoma d'Avila, dessa Diretoria.

(P. 29.563-39.
-- A Comissão Central de Compras:
N. 1.201 — Transmitindo pedido ri. 901.001. referente à aqui-

sição de material permanente destinado à Comissão de EU:h:meia
dàste Ministerie. (p , 1.629_10).

Á Caixa Económica:
N. 1.205 — Solicitando providências no sentido de ser freies-

ferida para a Tesouraria do 1'. Nacional a caução de 200 .eit080. •.feda
em apólices pelo Sr. Américo Frencisco ele Almeida Costa. (5.523,
de 1940).

Expediente de 27 de fevereiro de 1910
A Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional. no Estado de Mato

Grosso:
N. 1.270 -- ReStitninclo o processo n. A.386-39. relativo ao pa-

gameeto de 100$0 solicitado por Dr. Sílvio Curvo, que fez paute da
junta medica que inspeceoneu de saúde, Eufrásio de Alvim Papa,
para 'efeito de aposentac;oria. (P. 40.721-39'.

— Á Inspetoria Federal das Estradas:
N. 1.171 — Devolvendo á planta do terreno neeeesáeie à ecT!s-

tr inão da E, F. Jaguari-S'ilo Tiago-São Boi-Ia . no Estado do Rio
Grande do Sul cuja desa prepeiaerio se deu pelo decreto n. • '3 26e,
de t9 d é -.=to més,	 5336-40),	 •

- Associarão Comerciai de Sete T.ageeis — Minas :tereis:
N. 1.272 — informando que a construção de um prédio deell-

nede à ag-ir'ia rio:sf ni-ielegrzifit'a dessa cidade será levado a efeito.
no corrente ano, si os recursos orçamentários o permiti-rem. (P.

00/-10).

— Ao Departamento Nacional de Portos e Na‘egaeão:
N. 1.273 — COMUlliCaIld0 que o Sr. Mieistro tendo presente o

ofício dêsse Dimartamento ri. 3i :e soliciteedo autorização para qui,

a Fiscalização dos Portos do Ceará edquire. no coerente eeereeee pg
materiais de consumo ordinário e necessM los aos sens serviees, ler
meio de concorrência administrativa, nos termos do S. 2°. letra o, do
art. 738 do Regulamento Geral de Cochibilidade Pública, ',robe-lu
o seguinte despache : "Autorizo".	 . 3.270-10) .

— A Inspetoria Federal dae Fstradee:
N. 1.275 — Remetendo, devidemente rnbrieadoe , o preim o	 -

Carnefito relativos à construção On este i e-ir, "Gnaeda" ,	 de
Lauro Midler, da E. E. D. Teresa Crn-iina. (2.090-10; .

Serviço do Pesnedn

ATOS, O SP, elINIS1.1.-fee-
. itETII:te

As portarias TIS. 105 e 106, eublieades	 `eraierTo
26 do em-rente, salvam com as	 iiitoi-ret•óps;

Portaria n; 105, onde se IA:
engnheiro . (IFE — DNER) da elasse

Leia-se:
engenheiro , •(IFE — DNER -°' da c I eee,-.. ")1".
Portaria n. 160, onde se là, iii Venal:

"secção de Segurança Naciemil clesb° mieisierjo"

Leia-se:
'secção . de • Segurança Nacional desi	 ai 1 . 1	 /.9-j0. 13 . 5.893/10 e	 ".

Requerimentos de:lendo-idos

Auguslo Ferreira, radiotelegratisla da 1).R.C.T. do Pará, pe-
dindo nomeaeão para o eaego de :elegra fisla da classe "V" Qua-
dro III. deste Ministério. — indeferido. O requerente não tem dia.
redo ao que pleiteia porque não prestou o exame a qu se feeefe o
art. 367 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 11.520. de 10 de
março cie -1915. • (2.160-10..
• - António Carlos Oscar, promevido piara o cargo de oficial adilai.

nistrativo de classe "I", do Quadro XXII deste Ministério, solicitando
seja contado o seu interstício a paetir da data em que se . verificou a
vaga na qual foi promovido. — Indeferido. em face do que dispõe o
§ 1° do art. 6' do decreto n. 2.290. de 28 de janeiro de 1938, alterado
pelo decreto n. 3.109, de 3 de dezembro do mesmo ano, (5.252-40).

Valdivia Bezerra Teixeiea, exteemeiterária-mensalista da D.11.
C.T. do Amazonas. e Acre, pedindo seu aproveitamento como aeerile
postal de "Vila Municipal"; da ITIC-a indeferido . O lega,.
pleiteado pela requerente não está v;:go. (5.0e6-10,.
. Sebastião dos Santos Siniões, exiraminterário diarista da E. F.

Central do Brasil, solicitando trausfeeentia para D.C.T.. — O re-
querente. sendo extranumerário, não pode obter transfeeencie. Po-
derá, entretanto, pleitear diretamente ao diretor regional em Minas
Gerais, a sua admissão como extraiu-main:trio, caso haja vaga, de
acordo com a legislação vigente. (1.810-10).

Severiano Ribeiro de Freitas. mestre de linha classe "E" da E.
F. São Luiz a Terezina, solicitando sua transferência para igual
classe e carreira da Léste Brasileiro. — Indeferido, em face do que
dispõe o art. 64, n. L do Decreto-lei e. 1.713. de 28 de outubro de,
1939 (parte final)e Não e conveniente i V.F.F.E.B. a transferem-
eia solicitada. (1.7)9-40).

Maria de Sales Guimarães, agente postal telegráfica de Polé na
D.B.. de Diamantina. pedindo gratirirmjão por estar acumula ode as
funções de telegrafista. — Não havendo na legislação vigente disp,.
sitivo algum que ampare a preleção da requerente, indefiro o pe-
dido def Is 2. (27.586-39).

Dr. José Máximo Balieiro e outro, eidicitendo pagamento da ima
port•ancia de 1:000e0 .00, por serviços profissionais preslados a
Central do Brasil. — A dívida de qoe se trata já foi primo-e-sada e re-
metida em 19 de janeiro findo, ao sio chefe da Estação de Rezende,
para efetuar o repectivo pagamento. (e. e1,,_40-1,

ATOS PO se. 1.1m ETON

Expediente do dia 28 de Ii eu i i,.1' 1910

Portarias:
N. e_oh _ Admitindo o eugeeheiro René Beelier. cem a diária

de 60$000 (sessenta mil réis .', para pres.lação de seevieue P rofissio-
nais à Inspetoria Federal de Obras contra es Secas. correndo a des-
pesa -com o seu salário, pago na base de dia de trabalho efetividoente
realizado, à conta da verba 5, censigeeção E. sub-consignaeão 2, item
12, do orçamento em vigor (decreto-lei n. 1936. de 30 de dezembro
de 1939), produzindo este ale tcudo es se te: efeitos a partir de 1 de
janeiro de 1910. (3.760-10.

N. 6-0b• — o ongooliciro Eozébio Gomes de Meto,
com a diária de 608000 (sessenta mil reis), para prestação de ser-
viços profissionais à Inspetoria Federal de Obras contra as Secas,
em-rendo a despesa com o seri saláeio. pago ou	 dia de fie,-
bailio efetivamente realizado, a conta da vi Hm 5, coesignauão I,
eIA-consignação 2, item 12, do orçamento 	 vigor_ ,(decreto-lei

Orie I:, I
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1.936, de 30 de dezembro de 1939), produzindo este ato todos os
seus efeitos a, partir de 1 de janeiro de 1940. (3.201-10).

N. 119 — Concedendo, de acordo com o artigo 162, do deoreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, à Encilia lichoa Covalcanti Alves,
dactilógrafo, classe "G". do Quadro I deste Ministério (lotação da
Inspetoria Federal das Estraeas ,, , ires meses de licença, para trata-
mento de saúde. CO!!) O veueincedo, a eu/Vai' de 7 de fevereiro do
corro ate ano.	 5.319-5n).

N. 120 — conedendo, 1, acordo com o artigo 162, do decreto-lei
e. 1.713, de '2 8 de outubro dle 1939, combinado com o art. 51, cio

n. 210, de 5 de fevereiro de 1938, a António Filgueiras
de Moura. artífice VII. 1 Inspetoria Federal ,te Obras contra as
S'as, um ns ile licença, para tratamento de saúde, COM a mensa-
lunnie, t.3.901-10).

N. 121 — Licenciando, de acordo com o artigo 102, alínea b, do
decreto-lei n. 1.713,, de 2 ;2cle outubro de 1939, Nayor de Almeida
Pina, servente. classe "B". do Quadro 1 deste Ministério (lotação da
Inspetoria Fed eral das Est ra,las por dez dias, para tratamento
(,; n saúde, com o vencimento. •'0.321-10).

N. 122 — Liceneíajcdni. vIe acordo Com O artigo 102, niinea b,
deereto-lei n. 1.713. de 28-li outubro de 19:19, combinado com o
artigo 54, do deereto-lei n. 210. de 1 ,te fevereiro de 1938, Domingos
Chaves. insprfor XI. do Deparlainetno Nacional de Portos e Nave-
gação, por trinta dias. para tratamento de saúde. com a mensalidade
,(6.3?0-40).

Expediente i to dia 2:3 ,fie, fevereiro de 1910

Ofícios:

N. 1.159 — Á Viação FélTtnl. Federal Léste Brasileiro — Solici-
tando seja informada qual a razão por que :\laria Carolina Ferreira,
eecaininhou seu requerimeuto de licença por intermédio dess,.s

I	 4.188-10)

• N. 1.17-1 — Ao SRP-7 — Solicita a remessa a este Servico da
portaria 'cle remoção de Paulo Júlio de Gouveia. (P. •1.861-40).

N. 1.177 — Ao Departamento dos Correios e Telégrafos — So-

licitando seja enviada a este Serviço do Pessoal, cópia do parecer
emitido pelo Tribunal 'de Contas, letativamente ao direito a per-
•epeão da diferença de vencimentos assegurado pelo art. 30 .das
Disposições Transitórias da Lei n. 281, de-1930, (P. :38.920-39).

Expediente do dia 2 .1 de fevereiro de. 1910

N. 1.186 — Á Carteira de Consignações da Caixa Econômica —
Informando dos descontos dos salários do extranumerárie-mensalista
do DAC, Alberico Saraiva Ribeiro. (P. 4:955-10).

N. 1.187 — Ao Dept. Nacional de Estradas de Hodagem In-
formando estar o diretor desse Departamento autorizado a determi-
nar a prestação de serviços fora da séde e além 1:ias horas normais
do expediente, com observancia dessas mesmas disposições legais.
(P. 2.373-40).

Expediente do- diá 26 de fevereiro de 1950

N. 1.188 — .Circular — Ao Departamento Nacional de Portose
Navegação — e às seguintes repartições: DSI3F, DAC, IFOCS, IFE e

— Á vista do que dispõe o parágrafo único do art. 151, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, solicito vossas pro-
vidências no sentido de que, oito dias voltes da terminação de licença
para tratamento de saúde, seja mandado apresentar à Secção
Assistência o servidor lotado em orgãos de serviço desta. Capital
e de Niteroi.

Outrossim, que idêntica providência s adote com referência aos
servidores de orgãos de serviço localizados nos Estados e que este-
jam gozando a licença nesta Capital ou em Niteroi.

A resPeito , esclarece que a Secção de Assistência Social provi--
denciara para que antes da terminação da licença seja feita a ins-
peção e processado o parecer médico. (P.5.894-40).

N. 1.206 — A Inspetoria Federal das Estradas — Comunicando
que, na conformidade do disposto no parágrafo 1°, do art. 4° do
decreto-lei 11. 1.909, a admissão de pessoal extranumeráriomensa-
lista acha-se condicionada à prestação de prova de habilitação, na,
forma que for estabelecida pelo DASP. (P. 33.112-30).

N. 1.210 — Á mesma. — Idem, idem. (P. 31.028-40).

N. 1.212 — Á Despesa . Pública — Remetendo processo número
5.830-39, de que é constante o requerimento em que Eulálio da Costa
Vitória, solicita expedição de seu titulo de inatividade. (P.5201-40).

N. 1 . 210 _	 _ Restituindo as peças do inquérito
admioistrativo, em que ê interessado, Everaldo Bandeira Vilela.
(P. 1.830-10).

N. 1.217 — A Secretaria do Tribunal de Contas — Informando.
que não procede a razão da negativa do registro à despesa de 1506.100,
em favor do Lloyd Brasileiro, visto como o saldo do referido em-
penho era, na ocasião de G89$600, (P.1.656-10).

Requerimento despachado

Mouraci José cie Andrade e outros, filhos do ex-maquinista de
1 0 classe, aposentado, da E. F. Central do Brasil, solicitando habi-
litação a percepção do montepio. — Atendam os requerentes ils exi-
gências do Secção Administrativa — o) a j untada Iia certidão de
óbito de Rosa de Andrade; e bl faça Luiz José de Andraib.,, prova
bastante de sua invalidèz. (5.405-10).

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Assunto: Comunicação de falecimento:
José Maria Alves Pereira Filho, escriturário da classe "C', do

Quadro IX (Estrada de Ferro S. Luiz Terezina), ocorrido em 20
de fevereiro de 1940 (processo n. 5.571-10).

Luiz António Diniz, escriturário da classe "F", do Quadro IV
(Diretoria Regional do Distrito Federal), ocorrido em 1 , de janeiro
de 1910 (processo n. 5.570-10).

•Carlos da Silva Lobo, (seritorári) da classe "(1", do Quadro
(Diretoria Regional do Distrito Federal) ocorrido em 7 de ontribrn
de 1939 (processo n. 5.788-10).

Alfredo Rodrigues dos Santos, carteiro da classe "G", do Quadro
Diretoria Regional do Distrito Federal), ocorrido PM 20 rio

setembro ele 1939 (processo n. 5.789-10).

DISPENSA DE EXTRANUNIERARIO-M1?.NSALASTA

• Paulo (le Araujo Góis, escriturário, XVIII, Departamento de ero-
náutica Civil, 23 de fevereiro de 1940 (processo 4.652-40).

Serviço do Pessoal, Secção Administrativa, em 27 de fevereiro
de 1940.

Aloísio Portela de Figueiredo, auxiliar n -le escritório XI, Secre-
taria de Estado, 23 de fevereiro lo 19 .50 (Processo 4.035-10),

Jorge Alberto Nunes Serrão, auxiliar de escritório XI, Secretaria
de Estado, 13 de fevereiro do 1910 (processo 1.030-40).

Serviço do Pessoal, Secção Administrativa, em 28 de f.evereiro
de 19-10. 

PROTOCOIA GERAI.

nE.rwic.xçõEs

(Divir jo Oficial de 27 de fevereiro ole 1940):

Á página n. 3.363, na Portaria n. 108, de 26 de .41exeroiro
3940, onde se lê: atendendo à solicitação constante do ofieb5
mero 21-142.790, de 1939, leia-se: atendendo à solicitação constante
do oficio it 21.112.780, de 19:39.

Á página n. 3.365, no aviso n. 505 dirigido ao Ministério cia
zenda, onde se lê: No Estado de Santa Catarina — Joaquim José de
Souza Breves, engenheiro, classe, "M" chefe da 8' Fiscalização,
leia-se: No Estado de Santa Catarina — Joaquim José de Sonsa
Breves, engenheiro, classe "31" chefe do 7' Fiscalização e Enéas
Vasconcelos de Queiroz, engenheiro classe "31", chefe da 8' 1;':.scall-
zação.

Á mesma página, no aviso n. 569, dirigido à Delegacia Eis:mi
40 Tesouro Nacional no Estado de Pernambuco, onde se lê: Otávio
Gordilho de Castro, engenheiro da classe M, chefe da Fiscalização
da IFE, leia-se: Otavio Gordillto de Castro, engenheiro da classe "At",
chefe da 2' Fiscalização da IFE.

Á mesma página, na Portaria n. 113, de 26-2-10, onde sé lê:
a Afonso Monteiro Osório, 30 dias de licença, leia-se: a Afonso Mon-
teiro Osório. escriturário XVI da Insp Fed. de Obras contra as Secas,
30 dias de licença.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO	 -DIRETOR GERAL

Dia 28 de fevereiro fio 1940

Requerimentos despachados:

Teneute-coronel Leunam de Andrade Moniz 11"beiro, solicitando
permissão para ingressar na classe "A" da Rede Nacional de Radio
Amadores, de acordo com o art. 12 da portaria n. 163, de 25 de
setembro de _ 1939. do ministro da Viação. — Deferido, de acordo
com o informado.

Manuel dos Santos Cardoso, ex-mensageiro da portaria da ex-
Unta Repartição Geral dos Telégrafos, sol citando um lugar 1.3e men-
zalista em qualquer dependência dêste departamento. — Aguarde
oportunidade. (Proc. 59.087-39) .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR -rÉAIN lo DE TEI.É.G11AFOS

Requerimento despachado:

Amadeu Lanzillotti, solicitando informações se existe algum dis-
positivo legal que o obr'gue à aetorização, por parte dêsfe departa-
mento, para o funcionamento de uni auto falante destinado a irra-
diar externamente a "Hora elo Brasil" e anúncios, :sem a interfe-
iência de rádio-frequência. — Nada ha que deferir. (Proc. 9.818,
cit 1940).
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Fevereiro de 1940

Ministério da Agricultura
Por Portaria n. 44.• de 27 do corrente. foi podo à disposição do

Ministério do Trabalho, Indústria e Comercie. pelo prazo de uni ano,
o Estatíst i co. classe L, tu Quadro único deste Ministério, Alfeu Di-
niz Gonçalves. para promover a ere,tinizacão de mostroários desti-
nados à propaganda do Brasil no estran geiro e, Pa r Heu larm ente, ela-
borar os pareceres sobre as consultas dirigidas àqeele ^Ministério a
respeito do minérios.

Por Portaria n. 15, de 27 do corrente. tidesignodo servente,
tiferino. elesse B, Geraldo Assis, para ter exercieM na S,-Tção de Fo-

o-iento Agrieola, ea Baia.	 ,-	 ,	 •
— Por Portaria n. C, de . 27 do correole, foi considerado Dio-

nisio Ferreira ale souzá, ortifice IX. de taberali5oio Central da Pro-
dução Miirmal. do Departamento Nacionol da Produção Mineral. li-
cenciodo, Jui uni ano.	 prorrogação, a partir de 2-10-93e. nos ter-
mos lio art . 1" da 1.Pi	 . '79. de 8-7-97.,"y, core/dl-indo com o ar!.. 55,
fia Lei n.	 to, dc,

— Por Portaria n. 47. de 27 do coe reme, foi designado o extra_
nunierarie-mensalista. auxiliar de ecijóit 	 Vil. Eeiz Antonio pe-
reira Reis. para ,auxiliar o almoxarife, ciosa. , E, (to QUIaíiCo

deSiP	 ério, VliiiIr Eaopel Filio, no errohnienio eto
perito:rente ao inslituteIa Exoerimeolaeão Agrícola 110 C. N. P. E. A.

Departamento de Administração

	i:xi O itF.NT	 ii sa. Noxisocito

Dia 26 de fevereiro de 1950

Avisos:
Ao ministro da Fazenda:
N. 2.298—Tendo cai vista o disposto no ar t. 11. do Decreto-lei

número 710., de 17 de. setembro de 1938. solicita provideucias no sen-
tido de ser efetivada a venda, à Prefeitura de Belo Horizonte, da
área e benfeitorias pertencentes ao antigo Posto Experimental de Ve-
terinária. e de que trata o art. do Decreto-lei no'1.997, do 1 do
corrente.

Outrossim, ecaunnica que designou o veterinário — classe "L",
João Cláudio de Lima, diretor da D.D.S.A., de D.N.P.A., para
representar este Ministério no ato da alienaeão. (D.c.M. 4.139-10).

— Ao miniátro cia Viação e ' Obras Públicas: •	 •	 •	 •

N: 2.304 — Solicita providèneius afim de que, de acordo
com as relações anexas. seja concedida autorização aos funCionáries
do Centro Nacional de. Ensino e Pesquisas , Agronômicas, depencièricia
deste Ministério, para^ reanisitarem transportoe de pessool, e mato-
riat. em objeto de serviço Público, nas est eadas de ferro pertencentes

Etiô,i ou Por e l a adrohlistradas. (D.C.M. 3.99t5-A0).

Estrada de Ferro Baía-Minas

Carios Barbosa de Sonsa — Agrônomo "I" — Chefe do -.1ampo
de Sementes de. Fumo em S. Gonçalo dos Campos, Baía.

Renato Gonçalves Martins — Agrônomo "J" _ Chefe no ¡m i) . do
mesmo.
, Levi Lustosa Cabral — Agrônomo "J" — Chefe do Campo de Se-

mentes rio Cereais e T.e.gurninosas em Sete Lagoas, Minas Gerais.
Antônio A. emitiram — Dactilógrafo "E" - - Chefe no lano do

mesmo.
Hélio Raposo — Ag rônomo "I' — Chefe do Campo Experimental

de Trigo em Patos, Minas Gerais. 	 •
Jarbas Guirnerães — Almoxarife "E" — Chefe no imp. do

mesmo.	 •
José Ferreira de Castro — Agrônomo "E" — Chefe dá Egação

Experimental de Cato em Coronel Pacheco, Minas Gerais.
Cestir Augusto Lourenço — Agrônomo "I" 	 Chefe no imp.

mesino.
Estrada de Ferro Maricá

Alexandre Grangier — Agrónomo "K" — Chefe da Estacão Expe-
rimental de Cana de Activar elo Campos.

Roberto Findlay	 Qníniico "G" — chefe rio imp. do mesmo.
Daniel Moura — Agrônomo "J" Chefe do Campo de Sementes de

Plantas Oleaginosas em Itaocára.
Miguel Mesquita — Agrônomo "H" — Chefe no imp. do mesmo.

Estrada de Ferro Neroéste j,/, Brasil

Isidro Gil — Agrônomo "L" — Chefe da Estação Experimental
de Café em Botricatú. São Paulo.

Walter Machado Miranda — Agrônomo "K" — Chefe no inip do
mesmo.

Alberto Alvarez Pimenta — Agrónomo "J" — Chefe da Estação
Experimental de Trigoem Ipanema. São Paulo.

André da Silveira Melo — Agrônomo "J" — Chefe do Campo de
Sementes de Cereais e Leguminosas em São	 não.

Sady Romagnera Santos — Agrónomo "H" — chpfe no imp,
mesmo.

	

Estrada	 Ferro Goiez

perimental de Café cru Anánolis,
Luiz Caiado di Godoy — Agrónomo "J" — clIon . do Catopo Ex-

Estrada de Ferro Bragança

Henrique Barradas — Agrónomo "J" — Chefe do Campo Oe Se-
mentes de Fumoii, Tracuatemi. Pará.

°cianeto Carvalho Guinem de Oliveira — Agrónomo "H" —
no imp. do mesmo.

José Duarte de Albuquerque Figueiredo — Agrônomo ‘,,j" —
chefe do [an d e, de sementes de Cmeiti em Cametá, Pará.

Boneditc,11, soun. coutinho	 Agrônomo "H - — Chefe no irop. cio
mesmo.

Rede de Viação Cettrense

José Freire — Agrónomo "i" — Chefe, do Carmo° ele Stenenles
e Legumillesc, de Guaieba, Ceará.

Francisco Carvalho Barbosa — Dactilógrafo "E"	 Ch ,fe no
impedimento oh, mesmo.

Enrico Cabral — Agrônomo 'Ir — cher,„ do Campo de S,,nlemes
ele Cana de Açoear	 Barhalha. ceará.

Estrada ele Ferro Central do 11io Grande do

Sílvio Bezerra li Melo — Agrônomo "K" — Chefe cia Estaeão
Experimental de Plantas Têxteis em Solido.

:\ntídic, de Brito Guerra — Agrónomo "J" — Chefe no imp. do
mesmo.

Viação Férrea Federal Leste Brasileiro

José Pereira de Miranda — Agrónomo "J" — Chefe do Canino
de Sementes de Coqueiro em Aracajtl.

Lido Pereira da Silva — Dactilógrafo "E" — Chefe no imp. do
n-iesmo.

Carlos Barbosa de Sousa — Agrônomo "I" — Ch efe . do Campo
de Sementes cie Fumo em S. Gonçalo dos Campos, Baía.

Renato Gonçalves Martins — Agrônomo "J" — Chefe rio inna. do
mesmo.

Estrada de Ferro Central do Brasil

José de Melo Morais — Diretor geral do
José Hasselmann — Diretor DO impediu 'a — Diretor do ins-

tituto de Química Agrícola.	 .
Heitor Vinícius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional

de Agricultura.
Antônio Barreto — Vice-diretor (.41 mesma.
João CCIndido de Ferreira Filho — Diretor do Institut !) de E2oe

logia Agrícola.
Vespertino Marcondes de França — Direi rir do mesma, no im-

.pedimento.
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor cio mesmo, no impedimento.
josé Augusto Rocha — Diretor CIO mesmo, no impedimento.
Luiz Osvaldo de Cai' alho — Diretor do Instituto de Química Agrí-

cola, no impedimento cio Dr. José Hasselmann.
Luiz Gurgel de Sonsa Gomes — Idem, idem, idem.
Manuel Menrie.s da Fonseca — Diretor do Laboratórlo Central de

Enologia:
Chilcierieo Bevilaqua — Diretor do mesmo. no impedimento
Alexandre Grangies — Agrônomo "E" _ Chefe da Estação Ex._

periinentat T.te Cana de Aeow•ar era Campos.
Roberto Findlay — Químico "O" , — Chefe no imp. do mesmo.
Daniel Moura — Agrônomo "J" — Chefe do Campo de Sementes

cie Plantas Oleaginosas em Itaocára.
Miguel Mesquita — Agrônomo "H" — Chefe no imp. do mesmo.
Isidro	 — Agrônomo "L" — Chefe da Estação Experimental

de Café em Bolocatú.
'Walter Machado Miranda — Agrônomo "E" --- Chefe no imp. do

mesiflo.
Alberto Alvares Pimenta — Agrônomo "J" — Chefe cla Estação

Experimental de Trigo em Ipanema, São Paulo.
André da Silveira Melo — Agrônomo "J" — Chefe do Campo de

Ceriais e Leguminosas em São Simão, S. Paulo.
,Sady Roo-In-neva Santos — Agrenomo "H" — Chefe no irop. elo

mesmo.
Leví Lustoza cobrai — Agrónomo "J" — Cl lefe do Campo de Se-

mentes de Cereais eia Sele Lagoas. Minas Gerai
— Chefe no imp. ilciAntônio A. Coutinho — Dactilografo "E"

mesmo.
Callipo ExperimentalHélio Raposo — Agrónomo ''I" — Chefe do

de Trigo en-i Patos. Minas Gerais. 	
Chefe no imp. eloJarbas Guimarães — Almoxa ri te "E" —

mesmo.
— Chefe da EstacãoJosé Ferreira de Castro — Agrónomo "E"
Minas Gerais'.Experimental de Ca t i".	 Coronel Pacheco,

— Chefe no im p. do'Cesar Augnsto Lourenço _ Agrónomo "1"
TTICSIti(v.

— A Companhia Cantareira e Viação Eiuminense:

A. 2 .305 — Sol icit a providéncias TU) sentido de :el'ent es agentes
dessa Companhia autorizados a aceitar as reguisições de transport
de material e pessoal que. ern objeto de serviço público. forem apre-
sentadas pelos foncionários do C.A .E .P A.. dependência deste Mi-
nistério, constantes d. 4 relação_ anexa. (D.C. M 3.990-10; .
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Conwanhia Cantareira e Viação Flinninense

JeSé. lo :Nlelo Morais - Diretor geral do C.N.E.P.A.
Jose flasselmann - I)irelor do mesmo, no in1P. - D i r e tor do

Instituto de Química Agrícola.
Iteitor .Vinicius da Silveira G rilo - Diretar da Escola Nacional

de Agricultura.
António Barreto - Vice-diretor da mesma.
João Caiai :ido .Verreira Filho - Diretor do Instituto de Ecolo-

gia Agrícola.
vespertino ,Ntarcondes (.11'. Franca - Diretor no imp. do mesmo.
Alvaro Barcelos Fagundes - .Diretor (lo Instituto d e Experinion-

'ação Agri•mla.
Jose .Eurico Dias Marfins - Diretor no imp. h) mesmo.

• .fosé Augusto lt lia - idem, idem.
Luiz OsN'aldo de Carvalho - Diretor (lo Instituto de Quínden Agrí-

cola.	 imp. I io 1)r. .11osi"! tIasselm mn.
Eitiz i;urg•' de! OU.Si1I - Idem, idem.
Manuel :\iendes	 - Diretor

de :Etiologia.

	

"Itc: ilaqua - Itirotor no Mui. 	 mosnio..

_	 pada de 1('orro Jabuticaba):
N. 2.3(10 - Solicita [iro\ idências no sentido do soado	 agen-

tes ,tossa Companhia autrivizadn.; a aceitar as vequisieôos do 1-tios-
port os	 Inalurial e pcssoal. com direito a 14.-(ito. mio rim ohjoto
servieo	 fui' Cli 1 J)CP5eIIlfl!ifls patos. funci,mávios dto C.N.E.P.A.,

piiIi1cit	 1.1	 1111istevio, constantes da rotação anexa.
V.996-10; .

Estrada (le 3. .01 .0 jabuticaba'

Isidro Gil - Agrónomo "I," - Chefe 4. 1a Estacão Exporimontal
cie ( ..ifé riu Botucatú, São Paulo.

\Volto/ . Ittcliado lirando - Agrónomo "K" - Chefe no imp. do
mesmo.

Allrorlo Ak..1.(es Pimonla - Agiónomo "J" - Chefe ia Et:fação
Expox11110111 n,1 de 'Digo	 Ipanema. S. Paulo

André da SiiN •oiya Melo - Agrônonn) "3" - r.liefe do Campo
Somentes de cerrais, o Logumino::as íni ão Simão, S. :Paulo.
Sittly llornagiiera Santos - Agrónomo	 - Chefe no imp. .10

mesmo.
1.niz Caiado do	 - .1grôniono "J" - Chefe do Campo -Ex."-

povimental lo caf. 03)1 Aiiúpoii, (;(liáZ.

- A Estrada 110 Forro ()esto de Minas:
• '2.307 - Solicita providências no sentido de serem os

agentes dessa Compunhia aillorizados 11 aceitar as ricquisições i, trans-
portes de material e possua,. cusn direito a leito, rine, em objeto de
serviço público. foro m apresentados pelo: fune'onavitis do
dopenitendo ,losto Nlinisterio, constantes 1 ja velarão anexa.

Estrada de Ferro (P; sto de Minas

LeN'i	 Cabral. agrónomo ".1", chefe do Caulino do Seinen-
tos de Coroais o Logiunimrsas 4 , 111 Sele Lagoas, Minas Corais.

Antônio .1. Coulinho, dactilógraio 	 etwie no ,impellitionto
tio mesmo .

1 h i lio 'lanoso. agrónomo "1", cholo do Campo Experinatal (10
Trigo om Patos. Miiits Gorais.

Jarbas	 alino:.erire "E". chefe no impedin i ., oto .10
es 111 O

.11)S, e Ferreira .li 4 ast11). tigrônorno	 elo(fe da Estação Expe-
rimental do Cafe oin Coronel Pacheco. "Minas (levais.

Cosa' . Augusto 1,taironeo. ap:vonoi-no "I", chefe no
dO inesnio.

- Companhia do Novr•gação 1".esto	 -

N. 2.308 - Solicita providencias no sonlido do sovoin 	 :o:ton-
tos dessa conipanhia autorizados; a acoitar as roquisieóos trans-
portos do material otwssool, que, em objeto de serviço público. fo-
rem oprosonladas iodos funcionários do C.N.E.P.A.. olotwadênc(a
deste Nlinislevio, consiontos da relação anexa.	 3.91J(1-1().)

Conmanhia 1 le Navegação Lêsto Brasileiro •

Levi 1,tisltIsa	 agrUorno -"3". chefe do C.ampo (le Somou-
te.s de Coroais o I.egunlinosas em Solo lagoas, 	 Corais.

AnlAnio A. Coul inlio, dactilógrafo "E", chefe no impodimento
ele mosmo.

llilio Raposo. agrónomo "I", cholo da Estação Exporimental de
'Trigo (mi Paios. Minas Cevais.

Jarbas Guimarães. almoxarife "E", choro no imperlimonto
ynesrno.

José Forroira	 Castro, agrónomo "K". "chore da Estação Expo-
rimou! al de Cafe oro Coronel Pacheco.	 C,epais.

Cisai Angusto T.ourenço, agrónomo "I", chofo no
do mesmo.

- Á Companhia de Navogação "INtintis de São .Ti-Animo:

N. 2.309 - Solicita providencias lio sentido de serem as agen-
tes dessa Companhia auMrizados a acoitar as requisieóos le trans-
portes do matorial e possoal, que, em objeto de serviço púltlio, fo-
rent aprosonladas pelos funcionários do C.N.E.P.A.. dopoodencia
(leste Ministério, constantes da relaeão anexa. (D.C.1‘1. 3.936-10.)

Companhia de Navegação Minas de São JerOn imo

Benedito de Oliveira Paiva, agrônomo "K", .41-11(310 da Estaeão Ex-
porimental	 Trio em Pa-',..) Fundo. Rio Crande do Sul.

Raul Edgar Kftilkmann. agrónomo 11", chore no inipodimen!..) .10
mesmo.

Carlos Blaschbe, almoxarife "E", cholo do Campo .10 sementes
de Cereais e Leguminosas em São Borja f Rio Grande do Sul.

- A Linha Fluvial Tocantins:
N. 2.310 -- Solicita providencias no sentido do sovem is agen-

los dessa Companhia autorizados a aceitar as reouisietios /te tvons-
pOrtes de material 4. pes„( 5. 0at, que, em ',biol.) do serviço, forem • api e-
sfoliadas rielos fon:(iint(rios frn.0 C.N.E. P.A.. .0	 ir ia ( 1 0 51 . 0 M

S	 L'011 St a t e:'3 da relLção • anexa. j).c.m. 3.996-10.)

Linha to lo\ itil Tocantins

Tienriqiic Barradas. agrónomo "J". chefe 4111 Ca	 I li
II,' Fumo de Traem:lona, Pará.

Orlando Carvalho Cnillion de ({)liveirti, agriftleirio
inedim	 o 11enio d );"T11r:3.

Jose rmede	 Albuquorqw Figueiredo, agrónoin1 .)1.',	l';'1.Ini'l':
m 

11) Ciiilpiu r-.e Sc•Tricitle3 lo Cactiu em Camela. Pará.
13enc/lito do Souza Canninlio. agrónomo -H", cheio no intp.(rt-

100111 O 410 mas	 I

- À Effl Pada 1 10 Forro Campos 111.1 Jordão:
N. 2.311 - 5 'diodo providónrias 1111 sonlido do :, 1 , 1 • 4 , 111 OS' t: n gell-

li , s	 Companhia oulori::adc. , a, a acoitar as .r,:• quis.ieries do trans-
portes de materirl e pessoal, titio, NO	 (IP servieo público. ("0-
rom apresentadas pelos flincirinario3 ito C.N.E.P.A.. depond('•Oeia
deste Ministério, constantes da velarão anexa. 	 E).:.	 . 3.306-16.)

Estrada de Ferro Campos tio Jocdão

Tsidro Gil, agl. imomo "L", chefe da Estação Experimental de
Café oro Botucatú, São Paulo.

Vatter Mar bodo Miranda, agrónome. "E", cnefe no impodimein o
do mesmo.	 •

Alberto Alvares Pimenta, agrónomo "J", chefe da rstação Expe-
rimental de Trig,o•err. Ipanema, São Paulo.

André da Silveira Melo, agrónomo "J", chefe do Campo de Se-
mentes de Cereais e Leguminot • as em São Simão. São Paulo.

Sadi Romaguera Sliill os, agrónomo "H", chore no inqw(limento
do mesmo.	 •

- À' Viação Mineira do Rio São Francisco
N. 2.312 - Solicita providências 00 Selllit:10 5 PtOfll os agentes

dessa Companhia autcrizados a,aceitor as requisições tio transportes
de material e pessoal, Cple, ern obi p to de serviço públi ,Jo." forom apre-
sentadas pelos funcionários do C .N.E.P.A.. dopondencia .1 .ae Mi-
nistério, constantes da relação ono y o. 1-.).C.M. 3.996-10.)

Viação M1ricira do !lio São Francisco

José de Melo Morais - diretor tio C.N.E.P.A.
José tiase.)rtiann	 do-olor no imp., do mosino - diretor do

Inst.:lido do Químiaa Agrícola.
Heitor Vinicins da Silveira Grilo - diretor.

de Agronóniia.
António Borvoto - vice-diretor da in.‘sim.
,joão Carnrdo Ferreira Filho - dir.dor do institnto de' Ecologia

-.\21"1?"cia\. si;cno Marcondes do Souza - i(irolor nu imp.
llvaio Itoceeio, Fo.gunde: _ diretor do Instituto do

loção Agricola.
José Enrico Dias Marfins - diretor 110 11111) 131»}1 f- S [IP)
José Aug,..sto !tocha - idem, idem.

Lu:z Osvaldo de Carvalho - dirtor no imp. lo lifoi- do
Instituto de Química A(;ricola.

Luiz (iing• el de 5e1)1.3 Gomes - 111.30, idom.
Manuel Mondes lia F011eea - dli l lot l, LabOrrilóri0 Contl'al de

Enologia

Childovico Bovilaqua - diretor no imp. do mesmo.
Levi Lustosa Cabral - agrónomo	 - chefe do Campo d'e

Sementes e (..: e rezds e Leguminosas inui Selo Lagoas. Minas CP.:ais.
António A. Continho - .lactilogralo "E" - chefe no

mesmo.
Hélio Raposo - agrónomo "1" -- chefe da Eslaeão Experimen-

tal de Trigo em Patos, Minas Gorais.
Jarbas Guimarães - aimoxarife "E" - chon- no Mui. .io

mesmo.

calpo -- agrónomo "E" - chefe da Estação
Experimontal ri!' Café em Coronel Pacheco, Minas Corais.

Cosar Augusto Lourenço - (0.(rónomo	 - cl( qe no iine.
mesmo.

Carlos Barbosa de Souza - agrônomo	 - .11e1e do ....:(11-d•-0
de Semonlos de Fumo do S. Conealo dos Campos, Baía.

Renato Gonçalves Martins - agrónomo "J" -
do mesmo.

do Laboratório fj.entral

Mm o o 1 m e n! o

impedimento

da Escola Nacionil

ExpPrimen-
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Ao • Lloyel Brasileiro:
N. 2.313 — Solicita providências no .sentido de Serem Os agentes

dessa Companhia autorizados a aceitar . aa -requisiçãea de tranaçortas
de Material e pessoal, ,que, em objeto de serviço atine°, ferem. apre-
sentados pelos funcionários do, C. N. E... P. A., 'dependência. deste
Ministério, Constantes da relaçãá . aner.a.-D. C. M. 3.996-40. • .

	

.	 .
Lloyd. Brasileiro' 	 •	 •• .	 . ,

•

mesmo.	 •
José Duarte de Albuquerque Figueiredo — Agrônomo ."j" —

Chefe do Campo de Sementes de Cacau: em Cametá, Pará.
Benedito de Souza Coutinho — Agrónomo "H" • Chefe no Imo,

José, Frc.dr-e. — Agrónomo "J" Chefe , do Campo de Sementes de
Cereais e Leguminosas da duiúba, Ceará.

Francisco Carvalho Barbosa --- ..Dactildgr:afo "E" — . Chefe no
imp. do mesmo.

Sílvio Bezerra de Melo — Agrônomo "K" —:Chefe da 'Estação
Experimental de Plantas Texteis em Seridrid R. O.. do Norte.'

Aolidio de Brito Guerra - — Agrônomo "J" - — Chefe rio imp...ddo
mesmo.

.T OSUé cie Farias Pinrentel — Agrônomo . "J" — Chefeda•Eatação
Experimental de • Plantas Texteis , em Alagoinlia, • pp.rafba.

Arnaldo 'Viefra • de Melo'	 Agrônomo.'	 Diretor da Labora-:
tdrio de Fibras em João Pessoa, Paraíba..

.•	 •
Lauro Pires Xavier — -Agrónomo "J" —.Cheio no : imo.' -do

mesmo.
Américo de Miranda -Ludialf	 Agrônomo "K".-H. Chefe da Esta-

çào Experimerdal de Cana de-Açucar em Curador-Pernambuco.
Jairo Lins .e Silva	 'Agrônomo_ "K" — Chefe nd Limo. do• •

mesmo. _	 •	 ,	 •	 -	 ••' •

Lirsulnio 'Dantas • Veldso — Agrônomo "K" — Chefe da _Estaçã'o
Experimentai de Plagias-- Texteis ora Surubim.

RAIIIISOU de Sá Barreio — Escriturário "G" , — Chefe' no imo. do
mesma-.

Otávio Gomais Morais de-Vasconcelos — Agrônomo "L" 	 Chefe
da. Estacão Experimental de Fruticultura' em- Itapirema

&omito de Oliveira' Paía'a	 -Agrônomo "K" — Chefe dà Es-
taca° Expermtental de-Trago, em Passo Fundo.

Raul Edgard Kalkmann 	 Chefe no imp.. do mesmo.
Carlos Biaseke	 Almoxarife "E" H- Chefe do Carirpo •Mentes, de. Cereais e Leguminosas em . São Simão. São	 , •
— Ao Sr. diretor da Companhia de Nayegaeão Arint.

nÇ N. 2.314	 Solicito V os:ns - provir-Moei -ás no sentido t-res'rieep-t
os agentes dessa Companhia , autortiados , 'a	 ular as reonisiçõe's
transportes de material e pessoal, que, cid objeto de serviço público.,
forem apresentadas pelos funcionários do Centro Nacional de Fdzion

- e Pesquisas Agronômicas, dependência deste Ministério constontes
da relação anexa.' D., C. M. 3.996-d10.	 s,

Companhia de Navegaição Arnt Ltd. •
•,	 -

Benedito de Oliveira PaSa — Agrónomo "I,n.Ç' — Chefe- da - Esta-
ção Experimental de Trigo ern Passo Fundo, Rio' Grande do Sul.

Raul' Edgard Kalkmann — Agrônomo "1-i" — Chefe no inip.
mesmo.	 r	 r
• Carlos Bascke — Almoxarife "E" — Chefe do Campo de Se-

hiantes cle Cereais e Leguminosas em r4,rA6 Borda, rod G.' do Siri.'
- 4 Á Estrada de Ferro S. 'Paulo-Rio Grande_.

N..2.315 Solicita :providências.; nó sentiçiô de. :serdM 'OS 'aielités,
dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de transportes•
de •raterial e pessoal, Com dieeito a leito, mie érn objetwdedservicia,
piablied, forem apresentadas pelos funCionáries - do Centro 'Nacional
de. Ensino e PeSquisaa Agronômica, dependência destedministèéio.
D. C. M. 3.996-40.	 ' -

- Vespertino Marcondes de França -',.- . Diretor no imo. do -noestrno.i„
: Álvaro Barcelos 'Fagundes — Diretor do Instituto de ExperiMen-

tação 'Agrícola.	 -	 •
José EuriCo Dias Martins — Diretor, no imp, do:Mesmo.

Childerico Bevilaqua — -Diretor no imo. do mesmo'.

-Café em Botucatti. São Paulo.	 •	 '
Isiclro Gil ,d-• Agrônomo "L" — Chefe da Estação Experimentalide •

• Vatter MaChado, Miranda — Agrônomo "K" 	 no imP .̀ tdo
mesmo.

Alberto Aliares Pimenta — Agrônomo, "J r --d. Chefe da- E.StaçãO
Experimental de Trigo em Ipanema. - 	 • 1 . •5 I

André da Silveira -Melo d-- Agrônomo	 •"J" — Chefe do Campo ,de-
Cereais e Leguminosas 'de :S. Simão,- S. Iaulo. .

Sun' Romagttera Santos — Agrônomo "H ? — Chefe:no-1Mo.
Sadi lornagtrera Santos — Agrônomo "H" — Chefe no mi.

do mesmo.

.	 •	 ' 	 • 	 •

• ,- Luiz Gurgel de Sousa Gomes —; Idem. idem. .
Manuel Mendes da Fonseca — Diretor dó Laboratório: Cedtral

de Enologia.	 r'
Isidro Gil — Agrônomo "L" — Chefe- da Estação. Expe-rimentalde Café em Bot.uca UI, Sã Paulo..

José de Melo Morais — Diretor Geral do C.. N. E. P. A. - 	 .,..
Jose ilasselmand — Diretor no imp. -da mesmo • — Drrelor do, _

instituto de Quimica. Agrí 	
_

cola;
Heitor - Vinfcius da Silveira Grilo — Diretor. da :Escola: . Na-'

cional de Agronomia.
AnInip -Barreto — Vice-diretor da ,mesma.
3O c, mini° Ferreira Filho -d- Diretor do Instituto de, Éca l Nela

Agrícola.	 '	
.	 ..	 .,	 .• .

. - Vespertino Marcondes de Fraoça — Diretor no irnp. do Imsrdo. -
Alvaro Baecelo.s ragniidesDiretor •do Instituto: de Expeternen-•

	

,	 .	 .	 .
'fação Agrícola.	

,• -
	 1	

.
José Surte() Dias Mai :tias —. Diretor do dom, do- mea'ma. —
José Augusto Rocha.— Idem, idem. 	 '•-

•Luiz Osvaldo do Carvalho — Diretor no:imo. do' Diretor do Ihs-
.	 .

titulo de Química Agrícola. 	 , . ,	 •
Luiz Gurget de Souza GomesIdem, idem."

•Manuel Ah-rdesi	 da Fonseca —.Diyetorddo'Laboratório Centeal -de• .
Etiologia.	 - - •	 - 	 .	 ,

Childerico Bevitaqua — Diretor no imo. do- Mesmo.
• Henrique Barradas :-H Agrônomo "J" ---- - (.'liefe do Campo de ,.

Sernentts de Fumo em Tracuateua, Pará. ,.

• .
do mesmo.	 .

-•• José- Clovis :de, Addrade -•-- Agrônomo "J." ---; Chefe no imp d do',
mesmo:.	 - •	 . • _.

	
•	

.
• ,

, •• José pereira de Miranda :- Agrônomo "3" •- Chefe -do Campo
de Semeptes de- COqueiro • em Aracajd, Sergipe. .	 • ..
• - Lívia Pereira da Silva—	 ---.— Dactilógrafo "F" 	 Chefe no Imo: do,	 .	 , .	 ,-,

roeSmos, ••	 „ .	 • .
• • Carlos Barbosa de Souza —2 Agrónomo "I" — Chefe do Campo de •
Sementes de Fumo em S. Gonçalo . dos Campos, Bafa.
• :Renato - Gonçalves Martins — Agrônomo "3" — Chefe no imp, dá
mesmo. •	 ,:.•,.	 .

• Isidro- Gil — Agrônomo;-"L". — Chefe da Estação Expe^irnental
de Café ene Bolucatú. S. • Paulo. •, • • • • • .

"Vatter. Machado Miranda — -Agrônomo "R" -- 'Chefe na irrip.
do mesmo,	 •	 .	 --	 •	 , .•

Alberto Atures Pimenta --- Agrônomo "J". — Chefe dá Estação •
Experimrital • do -Trigo em I lianerna, S. Paulo, '	 •	 ,

André da Silveira Melo — Agrônomo "J" - 2- Chefe do •Campo. de
Cereais e Leguminosas em S. Simão, S. Paulo. 	 . 

Sadí. Romaguera Santos — Chefe: no imp. do . mesmo.. .
• Caio Graeiro Pereira' — Agrônomo "J" — Chefe da -Estaçào Ex-
perimental de Trigo em:Curitiba, Paraná.

Osvaldo Ferreira de Siqheira — . AgrônoMo "R. - Chefe :no hm).
do mesmo.- -,	 ,.	 .,• ..
d Cesar Pereira Cardoso 	 Agrônomo. "K" '— Chefe da Estação

Experimental de Cereais e Leguminosas , em Ponta Grossa.. .
lienriqUe Pereira — Agrônomo "J" ---- ...Chefe no irnp. • do mesmo.'
'Walter' Wolf Saur L.- . Agrônomo "3" -- - Chefe da: Estação Eipe-

almental de Trigo em-Rio Caçador, S. • Catarina.	 ,	 •, —..
• Walsin Nunes .Rodrigues — Dactilógrafo "F," . — Chefe do_ Mio.
do mcsino,

• - •	 -	 E:Strada de Ferro São Patilo-Rio •.Grande
Orlando 'Carvalho Guilhon de . Oliveira — Chefe no iam._ do 	 .

osé ie meie morais — Diretor do C. N.- E. P. A.
José -Hasaelmann	 irn..Diretor no io d do mesmo e l Dire-tor d'a`ins-

•tifuto de Química Agrícola.	 .
Heitor Vinicius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Naeronal • -,

de i • Agrenomia.	 • .. 	 •	 , - -	 •	 ,	 • .	 -	 .	 -
• Antôdio Barreio —Vice-diretor.	 -

• João Cândido Ferreira Filho —Diretor do Instituto de:Ecologia
Agrícola. .	 ,	 .

José Augusto Rocha — Idem, idem.
Luiz • 0.svaido z de" Caevalho -	 no	 •	 •..--. Dièétor	 ¡Jun do InStitutri de

	

,	 -	 .,
Química .Agricola.' : 	 .t	 •.,

Manuel . Mendes da Fonseca -- Diretor do Laboratório Central d'
Etiolog ia., • ., • ,

.	 .	 Á

• . Á Estrada de Ferro Sorecabana:•
N. 2.316 — Solicita providências rio sentido de serem os agenfes

dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de transportes
de , material e -Pessoal, com direito a leito, que. em objeto de serviço
público. Sorem apresentadas netos funcionários do Centro Nacional
de Ensido e Pesquisas Agronômicas, dependência deste Ministério.

D. C. M.
•

Estrada de, Ferra Sorocabana

José de Melo Morais — Diretor do C. N. E. 	 A.
José Hasselmann	 Diretor no imp. - e - Diretor do Instituto de

Química Agrícola.	 -	 -• Heitor Vinieius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional
de Agronomia.. ,
• João Cândido Ferreira Filho — Diretor do Instituto dede •Ecoló-.gia Agrícola.
• Vespertino Marcondes de França — Diretor no • imp, do mesMe.d

Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Eiperi-men tação Agrícola .
José Etwico Dias Martins — Diretor no imp. do Mesmo.
José Augusto Rocha — Idem, idem-.
Luiz Osvaldo de Carvalho -H Diretor no imP, do diretor dd'Institulo de * Química Agrícola.
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Valter Machado Miranda — Agrônomo "E" — Chefe no imp.
mesmo.

Alberto Alvare.s Pimenta — Chefe da Estação Experimental de
Trigo em Ipanema, São Paulo (Agrônomo"J").

André da Silveira Melo — Agrônomo "J" — Chefe do campo de
Sementes de Cereais e Leguminosas em São Simão, S. Paulo.

Sadí Romaguera Santos — Agrônomo "H" — Chefe no imp, do
MeS1110.

Á The Leopoldina Railway Co Ltd.
N. 2.1317 — Sou ita providências no sentido de serem os agentes

dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de transportes
de material e pessoal, com direito a leito, que, em objeto de serviço
Público. forem apresentadas pelos funcionários do Centro Nacional
de Ensino e Pesunisas Agronômicas, dependência deste Ministério.

D. C. M. 3.996-40.

The. Leopoldina Railway

José do Melo Morais — Diretor do C. N ‘ E. P. A...
José Hasi • elmann — Diretor no imp. do mesmo — Diretor do

Instituto de Química Agrícola.
Heitor Vinícius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional

de Agronomia.
Antônio Barreto — Vice-diretor da mesma.
João Cândido Ferreira Filho — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
Vespertino Marcondes de França — Diretor no imp. do mesmo.
Alvaro Bareoloz.: Fagundes_ — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor no imp. do mesmo.
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor no imp. Diretor do Ins-

tituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Idem. idem.
Manuel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central

de -Filologia.
Childerico BeVilaqua — Diretor no imp. do mesmo.
Alexandre Grangier — AgTononio -K" — Chefe da Estação Ex

perimenfal • de Cana de Açúcar em Campos.
Roberto Efinrav — Químico "O" — Chefe no ;rup. do mesmo.
Daniel Moura — Agrônomo "J" — Chefe do Campo de Sementes

de Plantas Oleaginosas em Campos.
Miguel Mesquita — Agrônomo "H" — Chefe no imn. do mesmo.
Levi Lustosa Cabral — Agrônomo "J" — Chefe do Campo de

Sementes de Cereais em Séte La gôas, M. Cerai s•	 •
António A. Cabral — Datilógrafo "F" — Chefe no imp. do

mesmo.

Héli o R a poso — Agrônomo "I" — Chefe do Canino Experimen-
tal de Trigo f_!rn Patos, M. Gerais.

Jarbas Guimarães — Almoxarife "E" — Chefe no imp. do
mr.s.mo.

José Ferreira de Castro — Agrônomo "K" — Chefe da Estação
Experimental de Café em Coronel Pacheco, M. Gerais.

Á Companhia Mogiana de Estradas de Ferro.
N. 2.318 — Solicita providências no sentido de serem Os agentes

dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de transportes
de material e pessoal; com direito a leito, que, em objéto de serviço
público. forem apresentadas pelos funcionários do Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronômicas, dependência deste Ministério.
D. C. M. 3.996-10.

Companhia Mogiana de Estradas de Ferro

José de Melo Morais — Diretor Geral do C. N. E. P. A.
José Hasselmann — Diretor no • Mn). do mesmo — Diretor do

Instituto de Química Agrícola.

Heitor Vinieius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional
de Agronomia.

Antônio Barreto — Vice-diretor da mesma.
João Candido Ferreira Filho — Diretor do Instituto de

Ecologia Agrícola.
Vespertino Marcondes de França — Diretor no mp. do mesmo.
Álvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
José Enrico Dias Martins — Diretor no imp. do mesmo.
José Augusto Rocha — Idem, idem.
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor no imp. Diretor do Insti-

tuto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Idem, idem.
"Maneei Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central

de Enologia.
Childerieo Bevilaqua — Diretor no imp. do mesmo.
Isidro Gil — Agrônomo "L" — Chefe da Estação Experimental

de Café CM Botticató, 5. Paulo.
Vatter Machado Miranda — Agrônomo "K" — Chefe no in1P•

do mesmo_
Alberto Alvares Pimenta — Agrônomo "J" — Chefe de Estacão

Experimental de Trigo em Ipanema, S. Paulo.

André da Silveira Melo — Chefe do Campo de Sementes de Ce-
reais e Leguminosas de S. Simão, S. Paulo.

Sadi Romoguera Santos — Agrônomo -H" — Chefe no imp.
do mesmo.

Leví Luslosa Cabral — Agrônomo "J" — Chefe do Campo de
Sementes de Cereais e Leguminosas em Sète Lagóas, M. Gerais.

Antônio A. Ceutinho — Datilógrafo F — Chefe fio imp.
mesmo.

Hélio Raposo — Agrónomo "I" — Chefe do Campo Experimen-
tal de Trigo em Patos, M. Gerais.

Jarbas Guimarães — Almoxarife "E" — Chefe no imp. do
mesmo.

José Ferreira de Castro — Agrônomo "K" — Chefe da Estação
Experimental de Café em Coronel Pacheco, M. Gerais.

Cesar Angusto Lourenço — Agrônomo "I" — Chefe no imp. do
mesmo.	 •

— A' Companhia Paulista de Estradas de Ferro:
N. 2.319 — Solicita providências no sentido de serem os agentes

dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de tramsrortes de
Material e Pessoal, com direito a leito, mie, em objeto de servieo pú-
blico, forem -apresentadas pelos funcionários do Centro NacHnal
Ensmo e Pesquisas Agronómicas, dependência deste Minist(WiO. (DGN1—
3.886-30).

Companhia Paulista de Estradas de Ferro

José de Melo Morais -- Diretor geral do C.N.E.P.A.
José ' Hasselmann — Diretor no imp. do mesmo — Diretor do

Instituto de Química Agrícola.
Heitor Vinícius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional

de Agram:mia.
António Barreto — Vice-diretor da mesma.
Jeão Cândido Ferreira Filho — Diretor do Instituto 	 ile Ecol

Agrícola.
Vespertino Marcondes deFranrri — Diretor no imp. do 111-1.S1110,
Alvaro Barcelos Fagundes — l)iretor do Instituto de Exnerlinen-

fação Ageicola.
José • Eirrico Dias Martins — Diretor
José Augusto 'toeira — Idem, idem.
Luiz Osvaldo de Carvalho — Direto,-

titulo de (Mímica Agrícola.
Luiz Gurgel de Sousa Gomes — Idem. idem.
Manuel Mendes ia Fonseca — diretor do Laboratório C e ntral de

Ehologra,
Chiderico Bevilaqua — Diretor no imp. do mesmo.
ilsidro GB — Agrônomo L — Chefe da Estação Experi:nental

Café em Botucatú, São Paulo.
Walter Machado Miranda — Ag rônomo J — Chefe no :mi). do

mesmo.
Alberto Alvares Pimenta — Agrônomo J — Chefe da Estaelio Fx-

Perim , :ntal de Café em Ipanema. São Paulo.
André da Silveira Melo — Agrônomo J — Chefe •e Campo

Sen-erdes de Cereais e Leguminosas em São Simão. São Paula.
sadi Bomaguera Santos — Agrónomo ii — Chefe ni ; mo. do

mesmo.
— A' Viação Férrea do Rio Grande do Sul:
N. 2.320 — Solicita providências no sentido de serem os agentes

dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de transport2s de
material e pessoal, com direito a leito, que. em objeto de serviço pú-
blico, forem apresentadas pelos funcionários do Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas, denendência deste Ministério. (DCM-
3.996-40).

Viação Férrea do Rio Grande do Sul

de Melo Morais — Diretor . Geral do C.N.E.P.A.
José Ha.sselmann — IMIetor no imp. do mesmo — D;.etor

Instituto de Química Agricola.
Heitor Vinicius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional

de Agronomia.
Antônio Barreto — Vice-diretor da mesma.
João Cândido Ferreira Filho — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola.
Vespertino Marcondes de França — Diretor no imp. do mesma.
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola.
José Enrico Dias Martins — Diretor no impedaento do me.smo.
José Augusto Rocha — Idem, idern.
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor no imp. do diretor do Ins-

tituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Sousa Gomes — idem, Idem.
Manuel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Childerico Bevilaqua — Diretor:. no imp. do mesmo.
Benedito de Oliveira Paiva — Agrônomo K — Chefe 1:1 :Estação

Experimental de Trigo em Passo :Fundo. Rio Grande do Sul.
Raul Edgar Naihmann — Agrônomo K — Chefe da F.stação Expe-

rimental de Trigo em Passo Fundo. R. (L do Snl.
Carlos Blascke	 Almoxarife E — Elitee do Campo de iemen!.es

de Cereais e Leguminosas em S. Boda, R. O.
— A' São Paulo Railway Company:
N. 2.322 — Solicita providências no sonlido de serem f.),: n...vtges

dp,g sa Companhia autorizados a aceitar as requisições de transportes - de
material e pessoal, com direito a leito, que, em objeto de serviço IA-.

no imp. do mesmo.

no Mn). do Direto,. do In-



Silo Paulo Railway Company:

José de Melo Morais — Diretor G e ral do C.N.E.P.A.
José Hasselmann — Diretor no inip. do mesmo — euretor co

Instituto de Química Agrícola.
Heitor Vinicius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional

de Agronomia.
Antônlo :Barreto — Vice-diretor da mesma.
João ,Cândido Ferreira Filho -- Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola.
Vespertino Mareondes de França — Diretor no im. lo me:end.
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tação Agric.ola.
Jose Fume° Dias Martins — Diretor no impedimento do mesmo.
José Augusto Bocha — Idem, idem.
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor no

titulo de Química Agrícola.
-	 Luiz Gurgel de Sousa Gomos — Idem, idem.

?Ir.:fluo' Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de
Enologia.

Childeric o Bevilequa — Diretor no imp. do mesmo.
Isidro Gil — Agrônomo L — Chefe da Estação Experimental de

Café em Bolticalú. São Palito.
Valior Machado Miranda — Agrônomo K — Chefe no impedi-

111P111i) do mesmo.
Alberto Alvares Pimenta — Agrônomo J — Chefe da Estação

Experimental de Trigo em Ipanema, Silo Paulo,
André da Silveira Melo — Agrônomo J — Chefe do Cameo de

mentes de Cereais e Leguminosas em São Simão, São Paulo.
Sadi Romaguera Santos — Agrônomo H — Chefe no impedi-

mento do IlleMT10
À Estrada cie Ferro São Paulo-Goiás:
N. 2.323 — Solicita providências no sentido de serem os agen-

tes dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de trans-
portes de material e pessoal, com direito a leito, que, em objeto de
sendo() público. forem apresentadas pelos funcionários do Centro
Naebeial de IC:'Hno e Pesquizas Agronômicas, dependência deste Mi-
eisfério. — I) C. M. 3.996-10.

imp. do diretor do Ias-
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Mico, forem apresentadas pelos funcionários do Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas, dependência deste Ministério. (DCM.-
3.996-40) .

Estrada de Ferro São Paulo-Goiás

José de Melo Morais — Diretor Geral do C. N. E. P. A.
José llasselmann — Diretor no imp. do mesmo. — Diretor do

Instituto cie Química Agrícola.
Heitor	 roicius da Silveira Melo — Diretor da Escola Nacional

de Agronomia.
António Barreto — Vice-diretor da mesma.
João Carecido Ferreira Filho — Diretor do Instituto de Ecolo-

gia Agrícola.
Vespertino Marcondes de França — Diretor no imp, do mesmo.
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
José Eurico Dias ,Marlins — Diretor no imp. do mesmo.
José Augusto Rocha — idem, idem.
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor no imp. do Diretor do

Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Souza Gomes — Idem, idem.
Manuel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central

de Enologia.	 -
Childerico Bevilaqua — Diretor no imp. do mesmo.
Isidro Gil — Agrônomo L — Chefe da Estação Experimental

de Café em 13otucaln — São Paulo.
\Vatter Machado Miranda — Agrônomo K — Chefe no irnp. do

mesmo.
Alberto Alvares Pimenta — Agrónomo J — Chefe da Estação

Experimental de Trigo cai Ipanema, São Paulo.
André da Silveira Melo — Agrônomo J — Chefe do Campo de

Sementes de Cereais e Leguminosas em S. Simão, São Paulo.
Sadi Romaguera Santos — Agrônomo H — Chefe no imp. do

mesmo.
Luiz Caiado de Godói — Agrônomo J — Chefe do Campo Ex-

perimental de Café em Anápolis, Goiás.
A &Arada de Ferro São Paulo-Paraná:
N. 2.321 — Solicita providências no sentido de serem os agen-

tes dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de trans-
portes de material e pessoal, com direito a leito, que, em objeto de
serviço público, forem apresentadas pelos funcionários do Centro
Nacional de Ensino e Pesquizas Apronômicas, dependência deste Mi-
nistério. — D. C. M. 3.996-10.

Est nula de . Ferro São Paulo-Paraná

José de Melo Morais — Diretor Geral do C. N. E. P. A.
José Hasselmann — Diretor no imp. do mesmo. — Diretor do

Instituto de Química Agrícola.
Heitor Vicicius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional

de Agronomia.
Antônio Barreto — Vice-diretor da mesma.
João Cândido Ferreira Filho — Diretor do Instituto de Ecolo-

gia Agrícola

Vespertino Marcondes cl Franea — Diretor no imp. do mesmo.
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
José Eurico Dias Martins — Diretor no imo. do mesmc
José Auguste Itorha — Idem, idem,
Luiz osgatto	 feixe-AI:o — Diretor de imo. do Dir. do Insti-

tuto de Química Agrleola.
Luiz Gorjeei te Souza Gomes — Idero, idem.
Manuel Mendes da Fonseca 	 Diretor do Laboratório Central

de Enologia.
Ceilderico Bevilaqua — .1)irelor no Cop. iho mesmo.

Estiada de Ferro São Paulo-Minas:
N. 2.3e5 — Solicita providenerae no sentido do serem os agen-

tes dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de trans-
portes de material e pe s soal, com direito a leito, (pie. em objeto de
eerviço público, toren apresentadas pelos funcionários do Centro
Nacional de Ensino e Feeourzas Agroomnicas, dependência deste Mi-
nistério. — 1). C. M. 3.99e-10.

Estrada de. Ferro São Paulo-Minas

José de Melo Morais — Diretor' Geral do C. N, E. P. A
José Hassebnann -- Diretor no imp. do niesnal. — Diretor do

Instituto de Química Agrícola.
Heitor Vinicius ria Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional

de Agronomia.
Antônio Barreto — Vice-diretor da mesma.
João Cândido ferreira Filho — Diretor' do Instituto de Ecolo-

gia Agrícola.
vespertino Marcondes de França — Diretor no imp. do mesmo.
Alvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experi-

mentação Agrícola.
José Einaco Dias Martins — Diretor no imp. cio mesmo.
José Augusto Rocha — Idem, ichan.
LtilZ Osvaldo de Carvalho — Diretor no imp. do Diretor do

Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgei de Souza Gomes — Idem, idem.
Manuel Mondes da Fonseca — birctor do Laboratório Central

de Enologia.
Childerico Vevilaqua — Diretor no imp. do mesmo.
Isidro Gil — Agrônomo 1, --- (Ateie da Estação Experimental

de Café cm Bollicatú, São Paulo.
Walter Machado Miranda _ Á grenorno K — Chefe no imp. cio

mesmo.
Alberto Alvares Pimenta — Agrônomo .T — Chefe da Estação

Experimental ile Trigo em Ipanema, Sio Paulo.
Sadí Romaguera Santos — Ag,rononro H — Chefe no imp. do

mesmo.
— Á Estrada de Ferro Meios a Conquista:
N. 2.326 — Solicita providencias no sentido de serem os agen-

tes dessa Companhia autorizados r: aceitar as requisições de
portes dode material c, pessoal, com direito a leito, que. em olejeto
serviço público, forem apta-isentadas pelos funcionários do Centro
Nacional de Ensino e Pesquisas- Agronômicas, dependência deste Mi-
nistério. (D.C.M.

Estrada de Ferro Ilhéus a Conquista

Carlos Barbosa de Sousa, agrônomo 1, chefe do Campo de Semen-
tes de Fumo de São Gonçalo dos Campos, Baía.

Renato Gonçalves Martins, agrônomo J, chefe no impedimento
do mesmo.

— Á Companhia Federal Ésle Brasileiro:
N. 2.327 — Solicita providencias no sentido de serem os agen-

tes dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de trans-
portes de material e pessoal, cori. oireito a leito, que, em objeta de
serviço público, forem apresentadas pelos funcionários do Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas A g ronômicas, dependência deste Minis-
tério. (D.C.M. 3.99(i-50.)

Companhia Federal Este Brasileiro

Carlos Barbosa de eouse, agrônomo I, chefe do Campo de Semen-
tes de Fumo de São Gonçalo dos Campos, Baía.

ltenato Gonçalves Mactine, age ônorno J, chefe no impedimento do
mesmo.

— Á Companhia Estrada cie Ferro Nazaré:
N. 2.328 — Solicita providencias no sentido de serem os a gen-

tes dessa Companhia autorizados: a aceitar as requisições de transpor-
tes de material e pessoal, com direito a leito, que, em objeto de ser-
viço público, forem apresentadas pelos funcionários do Centra Na-
cional de Ensino	 Pesquisas A gronômicas, dep endência deste Minis-tério. (D. C. M. 3 .996- O )

Companhia Estrada de Ferro Nazaré

Carlos Barbosa de Sousa, agi (aromo I, chefe do Campo de c'emea-
tes de Fumo de São Cronealo dos Campos, Baia.

Renato Gonçalves Martins, agrônomo J, chefe no impedimento do
mesmo.

— Á The Great Western of Brazil:
N. 2.329 — Solicita providencias no sentido de serem o:: agen-

tes dessa Compan h ia autorizados a aceitar as reouisieües de ramis-
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portes de material e pessoal, com direito a leito, que, em objeto de
serviço público, forem apresentadas pelos funcionários do Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, dependência desta Minis-

tério. (D C M 3.906-40.)

The Great Wc stern of Brazil

Silvio Bezerra de Melo, agrónomo K, chefe da Estarão Experi-
mental de Plantas Texteis em Solido, Rio Grande do Norte.

Antídio de Brito Guerra, agrônomo J, chefe no impedimento do
mesmo.

Josué de Farias Pimentel, agrónomo J, chefe da ESação Experi-
mental de Plantas Têxteis em ..,Alagoinha, Paraíba.

Arnaldo Vieira de Melo, • emónomo K, diretor do Laborat,Srio
Fibras em João Pessoa, Paraíba.

Lauro Pires Xavier, agrônomo J, chefe no impedimento do
mesmo.	

•

Américo de Miranda Ludolf, agrónomo K, chefe da Estação Ex-
perimentai de Cana de Açucar em Curado, Pernambuco.

Jarro Lins e silva, agrónomo K. chefe no impedimento do mesmo
Ursulino Dantas Veloso, agrônomo K, chefe da Estaaão Expea-

mental de Plantas Têxteis em Surubim.
Ranylson cle Sá Barrèto esaiii.orário G chefe no impadimeoto

do mesmo.
Otávio Gomes Morais de Vasconcelos, agrônomo 1, cheie da Es-

tação Experimental de Fruticultura em Itapirema.
José Clovis de Andrade, agrónomo J, chefe no impediment.o

mesmo.
José Pereira de Miranda, agrôoomo J, chefe do Campo de Semen-

tes de Coqueiro em Aracajú, Sergipe.
Lívio Pereira da Silva. dactilografo F. chefe no impedimento do

mesmo.
— À Companhia Estrada de Ferro Baturité:
N. 2.330 -- Solicita providênc i as no sentido de serem T os agentes

dessa Companhia autorizades a aceitar as requisições de transportes
de material e pessoal, com direito a leito, que, em objeto de serviço
público. forem apresentedas pelos funcionários do Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronômicas, dependência deste Ministério. —
D. C At. 3.996-10.

Companhia Estrada de Ferro Dai ri

José Freire — Agrónomo ,T — Chefe do Campo Experimental de
Sememes e Leguminosas de uai (ria. ceara.

Francisco Carvalho Barbosa — Dactilógrafo E — Chefe no im-
pedimento do mesmo.

Eurico Cabral — Agrónomo II — Chefe do Campo de Sementes
de Cana de Açucar cie Banhai lia, Geará.

-- À Companhia Estrada de Ferro Mossoró:	 -
N. 2.331 — Solicita providências no sentido cie serem os agentes

dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de transportes
de maierial e pessoal, com direito a leito, que, em objeto de serviço
público, forem apresentadas pelos funcionários dei Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas. dependência deste Ministério. —
D. .111 . 3.996-10.

Companhia Eatracia de Ferro Mossoró

Jus( Freire.— Agrónomo J — Chefe do Campo de Sementes de
Cereais e Leguminosas de Guaiúba, Ceará.

Francisco Carvalho Barbosa — Dactilógrafo F — Chefe, no im-
pedimento do mesmo.

Eurico Cabral — Agrônomo 11 — Chefe do Campo de Sementes
de Cana de Açucar em Barbalha, Ceará.

— À Rede de Viação Paraná-Santa Catarina:
N. 2.332 -- Solicita providências no sentido de serem os agentes

dessa Companhia autorizados a aceitai' as requisições de transportes
de material e pessoal, com direito a leito, que, em objeto de serviço
público, forem apresentadas pelos funcionários do Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronômicas, dependência deste Ministério.
D. C ..11. 3.996-10.

Rede de Viação Paraná-Santa Catarina

José cle Melo Morais — Diretor geral do C.N.E.P.A.
José Hasselmann -- Diretor, no impedimento do mesmo — Dire-

tor do Instituto de Química Agrícola.
Heitor Vinicius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional

de Agronomia.
Antônio Barreto — Vice-diretor da mesma.
João Cândido Ferreira Filho — Diretor do Instituto de Ecologia

Agrícola.
Xespertino Marcondes de França — Diretor, no impedimento do

mesmo.
Álvaro Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experimen-

tação AgrieRla.
José Eurico Dias Martins — Diretor, no impedimento do mesmo.
José Augusto Rocha — Idem, idem.
Luiz Osvaldo.de Carvalho — Diretor, no impedimento do diretor

do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel de Sonsa Gomes — Idem, idem.
Manoel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

FnologiL

Childerico Bevilacqua — Diretor, no impedimento do mesmo.
Gaio Graccho Pereira — Agrônomo J — Chefe da Estação Expe-

rimental de Trigo. em Curitiba, Paraná.
Osvaldo Ferreira cie Siqueira — Agrónomo 11 — Chefe, no finpe-

climento do mesmo.
Cesar Pereira Cardoso — Agrónomo K — Chefe da Estação Ex-

perimental de Cereais e Leguminosas em Ponta Grossa, Paraná.
Henrique -Pereira — Agrónomo J 	 Chefe, no impedimento do

mesmo.
Walter \Volt' Sairr — _Agrônomo — Chefe da Estação Experi-

mental de Trigo em Rio Caçador, Santa Catarina.
Walsin Nunes Gorda — Daclileigrafo E — Chefe, no impedi-

mento do mesmo.
— À Estrada de Ferro Vitória-Minas:
N. 2.33:3 — Solicita providências mio sentido de serem os agen-

tes dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de trans-
portes de material e pessoal, com direito a :eito, que, em objeto de
serviço púbico, forem apresentadas pelos funcionários do Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, dependência deste Minis-
tério. (D. C. M. 3.996-10).

Estrada de Ferro Vitória-Minas

José de Melo Morais — Diretor Geral do G. N. E. P. A.
José Hasschnann — Diretor no impedimento do mesmo — Di-

retor do instituto do Química Agrícola.
Heitor Vinicius da Silveira Grilo — Diretor da Escola Nacional

de Agronomia.
Antônio Barreto — Vice-diretor da mesma.
João Cândido Ferreira Filho — Diretor do instituto de Ecologia

Agrícola.
Vespertino Marcondes de França — Diretor no impedimento do

mesmo".
Á:varo Barcelos Fagundes — Diretor do Instituto de Experinien-

tação Agrícola.
José Elude° Dias Martins — Direto!: no impedimento do mesmo.
José Augusto Rocha — Idem, idem.
Luiz Osvaldo de Carvalho — Diretor no impedimento do diretor

do Instituto de Química Agrícola.
Luiz Gume' mie i.)usei Gomes — Idem, idem.
Manuel Mendes da Fonseca — Diretor do Laboratório Central de

Enologia.
Quildérito BevEaqua — nivelem' no impedimento do mesmo.
Luiz Caindo de Castro — Ag,rOnomo "J" — Chefe do Campo de

Cereais e Leaiiminosas em Sete Lagoas, Minas Gerais.
Anlónlo A. Continho — Chefe ine impedimento do mesmo.
HOlio Lelmuro — Chefe do Campo Experimeniai de Trigo em

Patos, Minas Gerais.
Jarbas Guimarães — Almoxarife "E" — Chefe no impedime.r4o

do mesmo . •

José Ferreira de Castro — Agrônomo "E" — Chefe da Estação
ExpeeÁnental de Café CID Coaonel Pacheco, Minas Gerais.

Cosm. Augusto Lourenço — Agrónomo "I" — Chefe no impedi-
mento do mesmo.

— À .Estrada de Ferro Dourado:
N. 2.331 — providências no sentido de serem os agen-

tes dessa Companhia autorizados a acídia! as requisições de trans-
portes de material e pessoa:, com direito a leito, que, em objeto de
serviço público, foram rprasentedas- pelos funcionários do Centro Na-
cional de Ensino e Pesouisas Ag'ronómic'as, dependência deste Minis-
tério. (D. C. M. 3.996-i0).

Estrada de Ferro Dourado

,sidro Gil — Agróeome "L" — Chefe da Estação Experimental
de Café em Botucatil, São Paulo.

Vatter Machado Miranda — Agrónomo "K" — Chefe no impedi-
dimento do mesmo.

Alberto Álvares Pimenta — Agrônomo "J" — Chefe da Estação
Experimental de Trigo em Ipanema. São Paulo.

André da Silveira Melo — Agrómamo "J" — Chefe do Campo de
Sementes de Corais e Leguminosas em São Simão, São Paulo.

Sadi Romaguera Santos — Agrónomo "II" — Chefe no impedi-
mento do mesmo.

— À Estrada de Ferro Araraquara:
N. 2.335 — Solicita proviirmcias no sentido de serem os agen-

tes dessa Companhia autorizai e . a aceitar as requisições de trans-
portes de material e pessoal, eiwee direito a leito, que, em objeto de
serviço público, forem apresentadas palas funcionários do Centro Na-
cional de Ensino e Pesquisas Agrómenicas, dependência deste Minis-
tério. (D. C. M. 3.996-10).

Estrada de Ferro Araraquara
Isidro Gil — Chefe da Estação Experimental, de Café em Bo-

lucatú, São Paulo (Agrônomo "L").
Vatter Machado Miranda — Agrônomo "K" — Chefe no impedi-.

mento do mesmo.
Alberto Álvares Pimenta — Agrônomo "J" — Chefe da Estação

Experimental de Trigo em Ipanema, São Paulo.
André da Silveira Melo — Ae,nrônemo "J" — Chefe do Campo de

Sementes de Cereais e Leguminosas em São Simão. São Paulo.
Sadí Romagnera Santos — _Agrónomo "H" — Chefe no impedi-o

mento do mesmo



Rede Mineira cie Viação

José de Melo Morais, eltrelor geral do C.N.E.P.A.
José Hasselmann, diretor no impedimento cio mesmo — Di-

retor do Instituto de Quiroiro Agrícola.
Heitor Vinícius da silvei a Grilo, ciiMor da Escola Nacional de

Agronomia.
António Barreto, vice-d.relor da mesma.
João Candido Ferrerit	 diretor do Instituo de Ecologia

Agrícola.
Vespertino Marcondes do França. diretor no impedimento do

wesmo.
Alvaro Barcelos Fagund?s, diretor do Instituto de Experimen-

tação Agrícola.
José Enrico Dias Mortirot. d'retor no impedimento do mesmo.
José Augusto Borba, jd .,Çp . idem.
Luiz Osvaldo de Carvallo. diretor mlii Mpodimento do diretor

do Instituto de Química Agriiola.
Luiz Gurgel de S catsa Games. idem, idem.
Mannel Mendes da Fon se ca, diretor do Laboraikio Central

Encilcigia
Childerico Bevlarqua. dtretor no :impedimento clo mesmo.
Levi LUSA W, ;1 Cabral, agrt''.rionna J. chefe do Campo de Sementes

de Cereais e LeÈ'uniirtosits era Sete Lagoas, M. Gerais.
Antônio A. Contintto. dactilógrafo F, chefe no impedimento do

mesmo.
Hélio Raposo, agrônomo I, chefe da Estação Experimental de

Trigo em Patos, M. Gerais.
Jarbas Guimarães, almoxarife E. chefe no impedimento do

mesmo.
José Ferreira de Castro, agrónomo K, chefe da Estação Exper

rimental de Café em Coronel Pacheco, M. Gerais.
Cesar Augusto de Lourenço, agrônomo 1, chefe no impedimento

do mesmo.

— Sr. governador do Estado de Minas Gerais:

N. 2.339 — Consulta sobre a possibilidade de ser posta à dis-
posição deste Ministério, sem prejuizo de seus vencimentos, a quí-
mica do Laboratório Bromaiológico da Sande Pública desse Estado.
Sra. Isabel Amador Ah-ares de Silva, para servir na Inspetoria de
Produtos de Origem Animal, em Belo Horizonte, do D.N.P.A.

de

25G2 Quinta-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeç . io I)	 Fevereiro de 1940

— À Estrada de Ferro Teresa Cristina:
N. 2.340 — Solicita providências no sentido de serem aceitas,N. 2.336 — Solicita providências no sentido de serem os agen-

no vigente exercício, por essa Companhia. as requisições de trans-te dessa Companhia autorizados a aceitar as requisições de tritns-
portes de material e pessoal, com direito a leito, que, em objeto cie porte de pessoal e de material que, em objeto de serviço publico, fo-

rem feitas pelo senhor diretor gerid do Departimento de Adininis-servico publico, foi cru apresentadas pelos funcionários do Centro Na-
cionid de Ensino e P P ',quisas Agronómicas, dependência deste Minis- tração deste Ministério, José Sol imo Carneiro da Cunha.
têrio. CD. C. M.	 Nos mesmos termos á Estrada de Ferro IMossoró; Th e Great Wes-

,	 tern of Brazil Railway Co. Ltd ; Estradas de Ferro: Nazareth, Santo
Estrada de -Ferro Teresa Cristina Amaro. Ilhéus a Conquista; Nitária a Minas; Itapemirím, Litoral,

S. Matéus, Benevente a Alfredo Chaves, Corcovado, Rede Mineira do
Viação, Morro -Velho; Companhia Mogiana de Estradas de Forro,
Estrada de Ferro Santos a Jancliaí e Bragantina; Companhia Pau-
lista do Estrada cio Ferro; Estrada cie Ferro Sorocabana; Estrada de
Ferro Dourado; E. F. São Paulo Goiaz; E. F. Barra Bonita, E. F.
Itaibense; E. E. Araraquara; Ramal Ferro Cainpinheiro; Tramway
da Cantareira: Estrada de Feiro Campos do Jordão; Estrada de Ferro
Perús-Pirapora; Estrada de Ferro Jaboticabal; Estrada de Ferro Mv-
lboramentos de Monte Alto; Companhia Agrícola Fazenda Dumond;
Estrada de Ferro: Morro Aguclo. São Paulo-Minas, São Paulo Pa-
Nina, Santa Catarina. D. Teresa Cristina; Companhia de Navegação
Arnit; Empresa de Navegação São Luiz, Auto Viação Santa Catarina
e São Paulo Railway Company.

Sr. Ministro de Estado da Viação e Obias Publicas:
N. 2.341 — Solicita providências no sentido de serem autori-

Ins-
marítima e fluvial, pertencentes ao Governo da União. ou por ela
zadas as estradas de ferro, companhias e empresas de navegaoão

subvencionadas ou controladas, a aceitar requisições de transporte
de pessoal e ele material que, em objeto cie serviço público, no cor-
rente exercício, forem feitas pelo diretor geral do Departamento de
Administração deste Ministério, José Solano Carneiro da Cunha.

- Ao secretário de Agricultura. Indústria e Comércio do Estado
do Rio de Janeiro:

N. 2.3;2 — Encaminhando os documentos referentes à compro-
vação do auxílio cie 20:000$0, concedido por este Ministério para pa-
gamento de prêmios aos expositores que concorrerem à Exposição 'Ie
Produtos desse Estado, solicita providências no sentido de serem
atendidas as seguintes formalidades legais:

a) viste da autoridade competente em todos os documentos;
t, atestado, cia antmidade competente, cie que foi efetuado o

pagamento a que se referem os documentos;
c) confecção de um balancete demonstrativo das despesas feitas

à conta do auxílio;
d) revalidação da estampilha do documento n. 7;

— Á Rode Mineira fie VI ac5 0:	 e) a.presentação da guia de recolhimento da importância de réis
N. 2.338 — Solicita pro o idências no sentido de serem os 200$2, referente à taxa da Lei n. 183, de 13-1-36. (E \I (l.61-40).

agentes dessa Companhia atito,..;zados a aceitai . as requisições de trans- 	 — Ao DASP.:
portes de material e pessoal, cetro direito a leito. que. em obje to de	 N. 2.350 — Acusando o recebimento de 50 exemplares das Ins-
serviço públ ico. forem apre s entados pelos. funcioná rios do Centro balcões para o concurso dos cargos da carreira de inspetor de alu-
Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, dependência deste Mi- no 	 a atenciosa deferência. (Dl \I 32.343-10).
nistério. (D.C.M. 3.996'40)., 	 — Sr. Interventor Federal no Estado do Maranhão:

N. 2.351 — Tenho a honra de levar ao osso conhecimento ser
impossivel atender ao pedido referente h nomeação interina de
I,cosino Justiniano Pinheiro, para o cargo da classe G. da carreira
da agrónomo, visto já ter sido preenchida a vaga então existente.

— Ao Conselho Nacional do Petróleo;
N. !2.352 — Informa que o extranumerário João Fracassi não

pode. de acordo com a legislação atual, ser aposentado, deveu
aguardar, entretanto, a regulamentação do I. P. A. S. que,
para esse fim. irá amparai. a classe dos extranumerários. (DCM.
4.100-40,1.

— Ao Ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 2.353 — Solicita providencias no sentido de serem autori-

as empresas de transportes no PiIíS', constantes eia relação
anexa, a aceitar requisições cie passagens. leitos e transporte, que em
objeto cie serviço público, no corrente ex e rricio. forem firmadas pe-
los funcionários do Serviço de Economia Rural deste Ministério.

ilelaeãb que acompanha o Aviso n... de... de fevereiro de 1910
Funcionários — Cargos — Einpre,as de transporte

Estradas de fe rro, companhias e empresas de navegação maríti-
ma e fluvial, pertencentes ao Governo da União, ou por ela subven-
ciooadas ou ccantroladas:

Artur E. :Vagarmos Torres Filho. diretor S. E.
Fábio Furtado da Luz, evon. rural, L.
Evaristo Leitão, idem, idem, L.
António de Arruda Camara, agr. ens. agrícola. K.

E. ele Ferro Bragança:
Felix Aires, class. prod. veg.,
António Lopes Rolei-ti, agrónomo' G•
José de Boda Peregrine', econ. rural. E.
Paulo Moretz-Solin M. Barros, ideio, idem. E.
Humberto Rodrigues Andrade. agr, forn. agrícola, X.
Manuel Tabajava Carneiro Leão, agr. biologista,
Carlos Alberto Meyer, class. prod. veg.. J.
Eupéreio de Sonsa Branco, idem. idem, ideai, J.
Heitor Anatoilo Fiéis Cruz, idem, idem, idem, J.
Jarbas Bueno, idem. idem. idem, J.
Amaro Alvares da Silva, agrónomo, J.
José Dantas Meneies, idem, J.
Lauro Carneiro Dias Vieira, idem, I.

— Á The Leopoldina Railway Company;

'Vai tio' \Volt' Saur — Agrónomo "J" — Chefe da Estação EXPe-
rimen I a I de Trigo em Rio Caçador., Santa Catarina.

AValsyn Nunes Garcia — Dactilógrato "E" —	 no impedi-
mento do mesmo.

— o. Viação Baiana de) Rio São Francisco:
N. 2.33; — Solicita providências no sentido de serem os agen-

tes dessa Companhia autorizimos a aceitar as requisições de trans-
portes de material. e pessort. que, em objeto de serviço público,
forem apresentadas pelos furcionários do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronómicas, deotendência deste Ministério. (D. C. M.

Viação Baian . , oo Rio São Francisco

Jose de Melo Morais, dii tor geral do C.N.E.P.A.
José flasselmano, direto,.	 imp. do mesmo — Ditetor

titulo de Química Agríc.ola.
Boitor Vinícius da Silve-ia Grilo, diretor da Escola Nacional

de Agronomia.
AntCono Barreto, vice-J.1111_4ov da mesma.

Agrícola.
João Candido Ferreira Filio, diretor cio Instituto de Ecologia
Vespertino Marcondes ii Franea, diretor no imp. do mesmo.
Alvaro Barcelos Fagundes, diretor do Instituto ele Experimenta-

ção Agrícola.
Jose Enrico Dias Martins. diretor no imp. do mesmo.
Luiz Osvaldo de Carvalt.r„ diretor no imp. do diretor cio Ins-

tituto de Química Agrícola.
Luiz Gurgel do Sousa Games, idem. idem.
Carlos Barbosa de Sousa. agrónomo 1, chefe do Campo cio Se-

mentes cio Fumo de São Doi-ato dos Cam p os, Baía,
Renato Gonçalves Marl'os, a grônomo J. chefe no imp.

mesmo.



Quinta-feira 29 'MAMO OFICIAL (SecçTio	 Fevereiro de l'')M) 2563•	
I.loyd Brasileiro:

O s mar, António da Silva. chis. procl. veg., 1.
NVilson. idem. idem, idem, I.

Illeler Coelho, idem. idem, idem, I.
João Prolásio [ingeri. idem. rdeni. idem. I.
Eelix Aires. idem, ideio. ideou. H.
Advim) Nlaia. idem. idem, idem.
Carlos .1llierto Dzilra Vai., idetíi. idem. idem. II.
Alceu Oliveira. 	 rural, H.
António LOI,VS ittihr:-..111. agrônomo. (5.
José Justino ,Pereira. elass. p•od. xeg.,
Pedro Pinheiro ilogéa, iden). idem. idem. c,.
Pedro Aires, fiscal pl. testeis. E.
N'aldontiro Cerro:eira liais. ideou, idem, idem, E.

Il. F. S:3.0 Luiz-'I.'ereziazt:
Lauro e:arneiril loas Vi e ira. agrónomo.

JIIStI110	 /.

PedrO Pinheii •o Haiti. ideio. Idem. idem. O.
I'veire Aires. fisc. pl . texteis,

E. E. Central elo Piauí:

Lauro t:arnefto 1)1a:	 zigr011olOO, 1.
r‘ires, use. pl. texteis. 1::.

Ii. F. sobral:
litimberio 1iiedrigues Andrade. agr. fon]: age-h: i da . 14'
Carieis Alberto Nley e r,	 prod. vog., J.

lll	 li	 ViaçãO Ce;liaiuse

11111111w1d0 llodingues Audi ;ide. agr. foryi. a5t íiriuu14
Carlos .Nlberto Nle n er. cias. piil.	 eg.. .1.

E. IS'. Central 1,, Itio Grzunle do Norte:

.Alvarti.s da Silva. iigrólionio. J.

	

Nlaia. elas. prod.	 eg.. H.

Viação .Et l i 	 a Fedf';':11	 liste I-irzásileiio:
Eider1 ii1liii. cias. prod. veg., I.
João Protásio Ileigea, idem. idem. idem, 1.
Carlos Alberto lfetra Voz. Mein, idem. idem.
Valdieniro Ceiepreira Pilis. 	 ise. pl. texteis, E.

Es trada de Fi•rro Cam1ral elo Brasil:
António Lomat: d .o,	 foto.	 K.
J(),.é Garibaldi Daotas. elas. prod. veg.. ã.
António Alves Poitioo. idem, idem. idern. J .
José Ntaria Hal : ilesa. agrônomo. 1.
Nilo .Nriti)nio	 elas. prod. veg., H.
Benett Rangel. idem, idem, idem. G.

E.0 Fitio Mania:
António Loniarilo, agr. fon). agrici p la. 1‹.

elas. prod. veg.. 1-I.
l•:.ri	 1•'erro t.loiaz•

Maria Barbosa, agrónomo. 1.
lienett 'tangei, elas. reod. veg., O.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil:
Jose Daritialcii Dantas elas. pruri. V e g	 .
António Alves I l ombo. iueuii. deai. ¡dera, 3.

1 •:. I'. São 1'aulo-11w Grande:
lua-tu Ferreira elr, Luz. agr. raf_. icultor. K.
Paulo Nloretz-sohn M. Barros. econ. rural,
J1€ilrjt AnalÓlio Eróis Cruz, elas. proa. veg,
Jarhas 13ii,..no. idem. idem. idem. J.
Anibal (maiimarães Júnior. idem. idem, ideai, Il.
Alcei) Oliveira. cem). rural. H.

Divisão de Comunicações

!RETIFICAÇÕES

No Difieio Of icica de 27-2-910. á pág. 3.37-4 - 2° colona 	 na
portaria a. 85.

Onde se lê: Maria Aurora Pecado Beltrão;

Leia-se: Maria Aurora Pegado Beltrão.
No oficio ri 1.860 de 14-2-10, publicado no D. 0. de 113-2-46

à pág. 2.719 - 2' coluna - Onde se 46 - Antenor Alves de
Sonsa Machado - 21:00080 - S. E. A. - 47 - Geraldo Goolatt
da Silveira e outro - 26:50030 - E. A. Leia-se: Antenor Alves
de Souza Machado - 24:00080 - SEA - 47: Gertrude Vou Ubisch
e outro - 18:80080 - lExA - 47 - Gerlado Goulart da Silveira e
outro - 26:10080 - s EA.

No ofício 2.128 de 21-2-i0, publicado no D. G. de 24-2--40.
pág. 3.233 -	 coluna - .Onde	 3.399:152$6 -- Leia-st:

: 15786.

Divisão de Contabilidade

ZSPEDI ESTE DO SI:. nuerrea,

Dia 27 de fevereiro de 1940
OfiedOt

!... 0 1-ripou] de c,outas jmito a este NIinisterio:
N. 2.499 _ Transmite a 2' via do conhecimento de empenho rit

-de s pesa. (1). C. NI. 5.170-40,2
N. 2.501 - Transmite a 2' via do conhecimento

de desposa. ID. C. M. 4.760-10.)
N. 2.522 - Tran s mite :z 2" via de conh ecimento de )ropenb . ) de

ijespesa. (I). C. NI. 4.8315-10.)
N. 2.523 - Transmite a 2" via do conbedinento

de Lie.1)„,:lt. (O, 4. M. 4.485-40.)
N.	 - 'transmite	

ia
ite a 2'	 .-ninhecimento

de de-Tesa. (D. C. M. 5.255-40.)
- Despesa Publica:
'V.. 2.531 - Transmite o proeese. o referente à comprovação di-

opl I cireão dada ao adiani a DI FIlt0 tIo d [LCD tO g e dez contos de ', I r.! i=

( 210:600 80) . r e cebido no 'tesouro Nacional enii 9-12-1937. pele
zitrifternsta. classe L, elo Departamento Nacional da Produeão Animal.
Franctsco Alves da 'tocha, em virtude do aviso n. 3.6-11. de 4 de
agosto do 1937, e comprovado era 26 de ontubra de 1937.

O adiantamento em quelha foi requisitado pol . emiti da Verb.,.
- .Administração Geral - art. 30 . anexo n. 1!. da Le i ri. 300, ¡I(

13-11-36 - Titulo II- Material - - consignação 111 - Diversas
posa,:	 .Zol-3-.,:onsigna,:f-to ;16 - Para aquisição no pá., 	TIO 1"--1r;111-
guli . o . d(-‘ reprOdnf Orei, ., ele. 1V-D. .N. P. A. (D. C. M. 115.0..8,939.)

N . 2.532 - "fran smite. o processo de cor»pr ovaão :lá aplica
-ç5ii liada ao adiantamento Ile cento e quarenta e oito contos neve-

cento. e (piarenta mil reis (118:94t40). recebido no Ti... ,our) N a-
cional. em á de -nov e mbro 1937. pelo desenhi s ta, ela-se I, do Ser-
viço ile Aguas, Alexandre Hamilton Salteio Ribeiro, era virtude ito
01 fOi,1 n. 5.032. do 19-10-37. ao inin.4ro da Fazenda, e comprovado,
em 20 df-, maio de 1938.

O adiantamento em que.d5o ei Diqiiisitallo à conta da v e rho P.
Ad.10111!-I! .ailo Gera'. !Rolos, el n PS4nil n:6IS e subsemisignações abaixo
ri u i	 'a Ir : r t1 - 111 da Lei n. no(), de 13-11-:30:

- Pessoal

iiriee...,rão e transporte - Li. N. 9. M. 	 	 30:00030

lii - Sei v i oods. e Poen: pes (tiver- os

- Extraerdioários: curti atender ao pagamento,
ele 	 ...	 ...	 75:15080

11 _ Material - 11 - Li. N. P. M.

1 -- Ntali iii perneineme

17.	 ' motores. ela .	 2:00030
iS
	

Velcuits e	 etc. .	 7:00080
lilaierird de campo, etc. . . 	 	 2:00089

II -	 ronsunie

23. Nlate-i'las prinins, 	 ..........	 4:00030
MateHlai para fotngratia. e le	 3:0.1030

111 - Diver sas despesal.

50. Estivas, capalazias, etc. 	 	 16 :250$0
31. Aluguéis de casa. etc.	 7 :50030
32. Coircortos e reparos, etc.	 1:25080

(D. C. M. 4.349-40.)	 148.94080

N. 2.533 - Comunica qiw o ministro, lendo em vista a solici-
tação feita pelo D. N. P. M., resolvei], de acordo com o disposto no
ti 2 do art. 3° do Decreto n. 22.859, de 27-6-933, coneeder a dila-
laçrlo. por três (3) meses, do prazo estabel:icido no art. 298 do Re-
gi:lamento Geral de Contabilidade Pública para a comprovação eto
adiafilamento de 134:541 130 (cento e trinta e quatro contos quinhen-
tos' e quarenta e um mil réis), recebido em 10 de agosto de 1939,
no Banco do Brasil. pelo engenheiro de minas. classe K, daquele De-
partamento. Axel Lofgren, em virtude do oficio n. 5.15-2. de 3 de
fitilho de 1939, ileste Ministério ao da Fazenda. (D. C. NI. 11.557-39.)

- Ao secretário do Tribunal de Contas:
N. 2.534 - Restitue o processo referente à comprovação dO

adiantamento de 3:60(40, recebido pelo auxiliar-meteorologista,
Djalma Duarte de Figueiredo. afim de que es.se Tribunal possa jul-
ga-to em definitivo. (D. C. M. 5.336-9-10.)

- Ao Ensino Agrícola:
N. 2.540 - Comunica que sendo o oficial administrativo, clas-

se 3, Astolfo de Luca. responsavel pelo adiantamento de 3:80030. do
exercício de 1939, encontra-se, portanto, impedido de receber novo
adiantamento. (D. C. M. 4.238-40.)

.elilpell

de empenhe
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	 eos 180 'dias de licença ao prillico de laboratório, class • "G" itqlnir0
r

, .	 _	 ,	 , • ,
Pires Quer:do, (D,.C..M. 2.514-10). 	 .	 •-..	 .	 .	 ,	 .

	

,	 — .A'' 'Divisão de ,Caça e Pesca: .• 	 • •	 ••-..	 .	 . ••:.	 -,_
• -N.	 • - • '• .	 .N. 2.341 — 'frtinsmite á ppriaria 11,-69, de.20 de l fever&ro dá

-".	 Por portaria n. 88, de 27 do corrente, foram •concedidos it flosita	 19.10, r eoneet:endo sesSenla dias de. lieença,_ao .is ecve lde V: Dialnia .
.- Lope.S. de Sousa,,calculista, classe G, do Quadro único, deste Alinispt:et,„-3,.

-tont ex• ereicio tio Serviço de Meteorologia, einco'dias'de 'licença. para - 	 ..

Divisão do Pessoal

• EXPP:D IPINTE DO 'SR. DIRETOR.

Lopes do Couto. (D.C.111. 2,717,40) „ r 	 •
tratamento de saude, a partir de 29 dgneiro---último4nc 'ãleri	 dó'
artigo 162, letra a, do Decreto-lei a. 1_713, de 28-10,39,_ • • 1,

, pbr portaria n. 89, de 27 do Corrente-, foráni dolieedi16s ã Au-
gusta Bertriqueta Curado Fleury, extranumerát.do=ineusalistV labora,—
.10.e.i.s.tit auxiliar B,_ com exercício no Laboratõrm Central de En.O .1184l, .
do _Centro ; Nacionaide Ensino e Pesquisas;•Agronômicas:, trinta diaS'de
licença, para 'tratamento de satide„ a partir 0'26 do corrente, nos ler-
mos do art. 162; letra a, do Decreto-lei n, 1,713, de 28-10-19, rom.
binado coai' o. art. 151, da Lei 210, , de--4--2-38„	 .••	 •	 _	 •

•— Pom portaria it. 99, de -27 do ç.orreine, docairi concedidos a Os-. .
. valdo' de -. Sousa 'Ribeiro, extranumerário-mensalista, guarda 	 etim.

• exerelqio ` na Divisão. de Contabilidade,. quinze dias -de licenea.„ para
• tratamento de saucle.,a - partir de-2. 9

	

	 feVereIro corrente', ries-4ermes •
do artiko 162; letra o, cib Decreto-lei á. 1:713, "de 28A0-39, combi--nado cOm ci. artigo . i54 da Lei 240,. de. •-2-38.- . 	 .

—Por , portaria' n, :91. de. 27 do 'corrente. foram eencedta . );• t . pari.
'	 • Pais de Oliveira, eXtranunifirárie-mensalista;,auxiliarde es 45

coid,exercícici no' ''erviço de Fiscalização do CornérciO de Farinhas, .c'ez
(lias -d	o• licença. para tratamento de sande,. a , partir	 • 31 . de :,•-tnein
último, nOs taCrrios da. artl 162, letra o, do De.creto-lei	 cle, 28 .

-outuorO de . 1939,- combinado -com , o...árti g o 5i,da Li 250,:	 d"O
• fevereiro de 103$.	 • ••.

• .	 •
.	 Por portaria•n.,02,. de 27 , do cori•ente,- • foram coneedidos

dia-Cai-vadio Bonorino, químico, claSse H. do Quadro único deste-•Mi--
• niStério, com exercício no 'Instituto : de',,,Hiologia Animal, do Deporta-,

• Mento Naeional • :da Produção Animal, .sessenta 'dias ..:de ;licença. , ptirn-
1fatamento de sancle„ a partir de O do corrente, nos termós lo art.-16?,.
letra, do g Decreto-lei.n..1.713, de- 28 . cle • outubrei de 4939: •	..	 •• •

	

	 portaria- IT. 93! •de 27 do correntéforam' Coneeclidos•..a'S,5--
lio 'Perdigão de,...Ereitas. esdrilbrário; classe-,E. do QuácIrd único deste'

exerciein na 'Secçãe, de, Controle; destitii•DvSao,

	

,	 ._ •

dias: de licença, para tratamento de-,Saudet 'a 'partir, de . 12 do corrente;
' Tios' (ermos do • artigo 162• letra 'a do ._Decyeto-lei 'nf,.1.113;'. de .23 de....

outtilsró de 1939:	 '	 ••

--- Ao Serviço de Econoni- a	 _	 •
,. 2.3	 .11emelt:;•-o decreto . do . t;las:•:•ificaclor de - Produtos Ve-

dais. classe.'"J",.,,Fattsc• Norfini, lotado nêtise serviço.
de 1910).	 •

• -- Ao .. .D. ,-,,,N-„"-P.'-V, : :. 	 . .	 _	 ... '	 .
. N. 2:216 --Remeto . ti-de -ereto de promoção do • agrôno. rno,!elaS,se

	

fr.'•:•,' Jose,,AtiguSto Infle:o Cabral.	 •	 :	 ....•	 ,..	 ... .
'	 — Ao 1:',.• N. Z.- . P.,- A ..; .. • •	 . • . --
• .. .N. 2,347 -.:= Remtite 'o decreto do engenheiro agrõttóin6; c14j.
se "(.1. ",. Arcuando Flores, do -quadro único . do Ministerio da Agri-..
cultura_ (D.-CAl.,,•3.408-40;. 	 •	 •
_	 .— Act•Ensino Agrícol: 	 •	 '

.	 2.348	 Remete .os .clecreloS ,ele nomeação dois agetiruirrdt
dêsle ministét • io, Milton de Mi-anua e OliVeffix,e ' Vice¡ite de Sá ilan-
gel..„(D.C,..M.	 '	 -

"-
• •••

I '	 A''I,P.	 . k. ' E.:	 •:
•

' N.,2,.• 319 Transmite um exemPlar do quest.ionárip -rdi"Sse
nLituto cle_vidamente - prcencliitlo. por René .0ouveia da (unha, ao
tomar pctse• 'do ' icargo, de . asSiSlente,_padrão II, era C07.111$ão,' Pará'
ci ,qual 4'oi nomeado •por deérato de • 8 do' co-rrente- mês. . (D.C.1-qA
25.718-30);	 , .	 _	 ,	 • '

_	 2,,k (-) Tr,!]..41-„pai . de Contas, jiinto á èsté.Ministério:- . '. •,_
N.

: '• N-.. 2.3 .75' --Encaminha. para' aÉaine e- registro , da desPeSa, o
incluso firOcesso,de .pagamanko-da imPortancia de ,vinte -e otto cion'
jos, quinheólOS . e onze mil e cem 'réis' (28 :5 1 1 $ 1 ) ' , de-'que Não • cre-

	

,	 .
dores 'Manuel DaniCtsio c . 0 .4ros, eXtranu- nietarins-mensalistas . clã.
Divisão,,.de ypbletito Ida ',..P.t'oclução . Vegetal, - do , Departamento Nac.:"O.:

, Tial da: ProduçãO- Vegetal, . por salár,ips . a.,,, que fizeram) jus -fio .4-i'lês-•'d
•fe	 oVereir . do' corrente -tubo.. •	 -	 '	 1

	

,'...	 -:	 ' •	 -=;'	 -':•'	 .,,	 •	 -.''-''''''_	 ., ... _.	 .	 ,
• - •;--- Á' Divisão' de 1.'e'rras.:-e'Colonizaea.-!: • . 	 1'
',., .• N. •<,2:381 -- Comunica • qa •e" a deslgriaçãO de agr6rioino.-X,
t ranumerário mensallátti,. • j- ilan•Angel Soli; para -ser-Vir' caino ' adilli-
n,straextr do Nileelo Colonial -. Santa Cruz; dessa Divisão, ..contrária

	

.	 ,.o' expre4ni :rtEi ar M go '60"; do."Déci•eto-lei n. 210, de :,4' de- fevereiro'
cie 1938, cfuè 'diz-:'	 -	 ,	 , • . .	 -4. . •-•';	 -

"O eXtraintineráriO 'admitido para deterininada função . sút_po- -
derg se".É̀ aproVeilado em função de naim:eza - diferente, mediante todo -
o processamento previsto para as admissões, inchi.:Cve..:a prova ile'
habilitação:'.._ '	 .	 - g'	 .	 .	 .	 ..

.	 _
.,.	 .._	

.	 ..	 ..

Comunica que g desigria,Oci'deve' reeeir' na-pessoa de uni flin-..
ciónácio do quad	 úico éK

	

ro 'n	 de.iitinistério...'CIS.C.-INI:t•3.839-10) •-	 ,.	 .,	 -.,	 . 	 .,
. ,, , ._ ., Ao D.. , D .,. F. P. , V. : -:'	 •	 .:	

•	 ,.	 .. .
•, 2,32 — Comunica que. o pessoal c/dm:tid .o para -obrasTioâ

termo dó artigo 38 do -Deerelo-lei ii •. - -210, de .1-2-48, vara emiti--
;mação dos; trabalhos de industrialização ' do fosfato' em Ipanema,
Estado de São Paulo, de que traia o oficio n, 58; de 3 do corrente,
acha-se registrado nesta. D iv isão. (1') •C-3/	 . ._. 4.519-4p) .	 .	 , -

— A' Escola : de Veterinária;	 -'•-• -.
N. 2,383 — Em_ referência ao ofídio n. •35,. de 4-2-10, cm (pie

comun.:cais a indicação • pela -1Congrega-ção tles'sa Escola, do Prefe-S!or.,
catedrático, De.. Ce gar d'Albrieux, para aparreiçoar seus :'estutlos.	 •
nd'estrangeiro,. o ministro deu o seguinte' despacho:. ."Cientç, 1.,`cie ,
fe n•ereiro de 1910"..-(D.C.M.. 4.1131-40). .	

•	 - 	 .•

...
„. ..:...,..._ Ar 1 . P. A. S. E.:	 ..	 . .•	 •

--N. -2.381 — Inforpla que da 'ficha' indivicluzil de . Mária-. .joana,,
de , Alineuka:Pern.ndes, consta haver o mesma s:do nonpacla- - 3°. ofi-
cial...por decreto n,21-134, tendo tonnicIo passe cm _1-.2-31. • -

-Por cleere!..o • de 9-12-37, a referida funcionária fo.L.pk,-roc;.&iit'i • á.•
ofi4til administrativo • elnsse "J". (D.0 .111. - 1 .880-50)' .. ‘ -

.=. Ao C. N. E„P. A.:	 ..
N. 2 .--..385 — Transmito a portaria n. 68, de. •19. *de fevereiro

de 1910, concedendo • •-tr'_nt.a .dias de licença. ao auiiliar:de. e,ser),10-.-•
ria-VII. Lucila dd Castro -Novais. (D.G./11. 4 .515-4o). , .. 
,...... À Divisão' de ,ignas	 ', * -

•,

	

1 ' .-j--•-• Por portaria „ti, : . O II, de .2.8 -do corrente,' foran-i' concedido	 a .••
•

.Agoslinho . de Sousa, .Mtranurnerário-mensalista,. trabalhador V, com
eierdicio no Serviço Florestal, noventa 'dias de -licença, Para trata- •

"EL	 •MentO de saude, os 'termos do artigoCÍ- I,; letra d, dó Derreto-lei hil-.
titerb 1.71-3, de 28 de outubro de 1939, combinado com o-ai:lig? 5 4,' rir• -
Lei 240, de 4 de fevereiro de 4938. 	 _ , .	 •..	 .

- ; — Por portaria n. ,95, de 28do corrente, foram eotaiediclas a Meg
Figueiredo,, est ac:onário, classe A, do Quadro Único desieH1linistério,,

coni,e.xereicio no Serviço de Meteorologia, noventa dias, dn lie -quça, para
, tratamento desaude, nos-termos'.do arl. 162,, letra a, dà Deeretc-lei

p .'.1,713, de 28 de' outubro de 1930. 	 ' ..	 .„,4,.	 .•.	 -	 .• -	 -	 ,.	 -,,	 ._	 .	 •
• '-' .-- Por portaria ri.. 96; de 28 do corrente, foram eenc.eclidos- a
João Neves da Frota. extrantimeráriu-mensalista, l'opógrafo ..'XIII, com'
exercício na Divisão de Agitas, trinta -dias de licença, para trata-.
mento' de saittle• nos termos do artigo 102, letra o: do Deereto-lei. 41.(1--
inerg-.21..713.--Ále."28 dê. outubro cia 1939, combinadd com o ar l igo 55, dá' ,-
Lei2,40, 'de - 4 72-38. :-	 .--`	 -	 _.	 '	 ,.	 ., . •	 .'

.•
. - — Por. portaria n... 97", • de 28 do ebrrente,. foram concedidos a

Carmen ',AlVes -dos Santos, dactilógrafo„ claSse F. do 'QUadro único
deste_ Ministério, Com exerçício Tia Divisão de Inspeção de Prothir.as
de .0.elgern _kniinal, dez - diTs de; licença, para tratante :tilo de: saucle. -a
iiii-i'l_ir de 12 de fe .,:ereiro, ros termos M . or', 162, le;ra: a, do Docrelo--,
'lei fi'. 1.71	 '_3, 'de- 28 cle outob,ro, d 0

	

e	 39.	 ..
Por portaria Ti •'98, de 28 do correnteforam concedidas

raia Moreira RoelifOrt. extrantunerário-mensalista, •"eseCittirário 'XII,
convexereicio no Serviço 'de . Economia. Mirai, 'quarenta 4ta,3 , de: li-
cenga,"-tpara-tralarnentó.-de sande. a partir . de 14 -de fevereiro do -cor-
rente ano,•nos termos .do artigo . 162. letra .o. do Decreto-lei n. 1.713,

-..2 .8.d,e outubro de ...1939, Combinado cora, o -artigo 51, da ,Lei 240.
de - 4., .de • fevereiro de '1938.

• RUquet • imento "despachada, 	 •••••••'•.	 ,2 .380 — -Ern rget•éncia ao oficio n . 322 de ' '8 de feVereira
4dalberto Satierbronn, prático rural:	 pedi tidét_	 e9rrerite restitue, fonvementernente 'a-postiládas, em • .portgrIa's ;,•clo

mento de' diárias --.DCM-.5,-037-.40.-	 ,Requeira o .-pagatiteuto , por pesádát extrimumerarló mensalista, de'ssa Divisão econduzido Tetra _ o.'exercidos findo.
•

• • • ..'• Dia 26 de fevereiro de 1910
- •

exei•cicio de' 1940, conforme -relação anexa. — D. C. 111. 175-,•40-,
Ao _Serviço .1.•1orestal,

.N. 2.387 — Comunica' que, atendendo • à cliainado
foi visitado Leopoldino Ardi:alio dos Safilcis;
módico da Secção de Assistência Social e, segundo parahrr,lo

sãb , justificáveis as faltas ciadas ao serviço nos"-ylial-13• li 0

Ir,- do-corrente. — D.: C. M.- 	 -	 .•	 _ •
Á Divisão de , Caça e_ Pesca:-

N. 2,388 — Comunica que; atendendo a chamado' felefôni_C..O,
loi: •Ãlsitado Manuel de -Sousa Paiva,.. inspetor.pr"
médieq" da Secção	 i1ssWilncia Socitil • desta Divisão..'er;"•".'seguodo
parecer do 'lirismo, -é' juslificável •a falta . dada, ao , seryiço -no di a '
12 do' corrente:-	 D. M. ,5.218-40.

r'•
.-Ao .•Serviço de Estatistiaa da Produção: .

N.: 2.321 — Transmite o decreto reirdiVo _à promoção, iSor	 s•
teCit'Vento, do Cargo "dá - classe "G': para o 'da classe "II", do- e-statís-''•

- tico auxiliar desse serviço, Luiz Faria Braga. .4 Oh -lo).•
Ao instituto de Biologia Animar: .- • 	 ..	 .••.	 2.343 — Com ,referênc.a ao oficio 23, de 16 de j'aneiro'finclà,.

relnMe "a• poriaria'n. 79, de 20 de fevereiro, pela quáli,5474,cpa-cedi-
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DIÁRIO OFICIAL (Sução I).	 Fevereiro de 1940 8565

- Ao D. N. P. M.:
N. 2.389 - Em atenção ao ofício n. 1.597, de 17 de agosto

de 1939, transmite o doí:Innen° de naturalização do extranumera.-
- rio diarista João Doeu), observador dessa Divisão. 	 D. G. M.
20.103-39.

- À D. F. P. V.
N. 2.390 - Comunica que u dactilógrafo, classe F, do Qurnk•o

único deste Ministério. João de Macedo Filho, pediu transfera-
ria para o Quadro Permanente do Ministério da Fazenda sem obser-
var, no entretanto, o disposto no . artigo 221, inciso 1, alínea
do Decreto-lei n. 1.713 de 2, 8-10-39, do que deverá tomar conhe-
cimento para não mais reproduzir. - D. C. M. 4.546-40.

-Ao Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda:'
,	 N. 2..301	 Em referência ao oficio n. .97 'de 3 do correate
mês, comunica que esta Divisão nada tem a opOr ao pedido de
transferência formulado pelo dactilografa classe F, Quadro Erni-
co deste Ministério, João de Macedo Filho,. q ue nesta data será obser-
vado Por ter infringido o disposto no artigo 221, inciso I, alínea "b",
do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39. - D. C. M.	 44,

- Ao Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas:
N. 2.392 - Transmite a portaria n. 97, de 10 de fevereiro de

1040, concedendo sessenta dias de licença, ao escriturário XIV, Ulga
Ada Seco. - D. C. M. 1.996-40.

- Ao Delegado Fisca: do Tesouro Nacional em Curitiba -
Estado do Paraná:

N. 2.393 - Transmite, por cópia, 'o oficio n. • 1.439, i1e, 31
de. outubro -de 1935, do inspetor chefe da AnsPetoria Regional da
Divisão .de Fomento 'cia Produção :Animal, em 'Ponta .Grossa,

:Solicita, outrossim,, providências Para o atendimento do • mesmo.
- D. C. M..20:176-35.

- Ao Instituto de Experimentação .Agrícola: •
N. 2.394 - Em referência ao ofício , a: . 142, de 9 do corrente,

restitue, cwwenietiteinente apostiladas, as portarias cio pessoal_ ex.-
tranumerário méásarista, - desse ' Instituto, reConduzido para a exer--.
cicio d e1940, crinforine relação anexa. - D. C. M. 4,733=40. .

- StnmintenOncia do' Ensino • Agricrila:.	 . .	 .
2. 395 Em referência ao Oficio h. 125 de 7 de fevereiro

corrente; 'comunica' . que o pedido ' de licença de &tela - Pimentel
Brandão, escriturário XIII, por motivo de doença em pessoa da fa-
mília, foi indeferido, visto não ser aplicável . a esses ,serventuários,
a, natureza da licença im,dida, 'de conformidade com o artigo 54. da

n. 240, de '4 L 2-38.	 C. M.
- Ao S. E. * 	• •	 •
N. 2.399 -L-•- • nalismite, 'devidamente, 'registrada nesta Divisão,

a portaria n. 14, 'de 12-2-40; qiie 'rlesignOu o classificador de pro-
dutos vegetais, classe G, Sr. José Justinho Pereira, paia chefiar
a Agência do S. E. R., nó Estado ' do Maranhão. •- D. C. M.
5.295-40.

'	 Ao. Tribu

•

 nal de Contas junto a este Ministério:
N. 2.397 - Encaminha o processo de pagamento da impor.-

tancia de dezenove contos, seiscentos 'e trinta e dois mil e seis-
centos réis (19:63289), de rine 'são credores Iara Cunha Ferre,ira e
outros, extranumera2ios mensalistas do Laboratório Central de 'Filo-
logia, do C. N. E. P. A., por salários a que fizeram As no mês de
fevereiro cio corrente ano, conforme a folha anexa.

Código das funções dos inensalistas

(De acôrdo com o trabalho de autoria. do Ministério da Viaeão)

Coligo - Função - Salários

1.012 Agrónomo 	
1.013 Agrônomo 	
1.014 Agrônomo 	
1.015 Agrônomo 	
1.016 Agrônomo 	
1.017 Agrônomo 	
1.018 Agrônomo 	
1.010 Agrônomo . 	
1.020 Agrônomo 	

1.107 Armazenista 	
1.108 Armazenista 	
1.109 Armazenista 	
1.110 Armazenista 	
1.111 Armazenista 	
1.112 Armazenista 	
1.113 Armazenista 	
1.114 Armazenista
1.115 .Armazenista 	

1.206 Armazenista-alniliar 	
1.207 Armazenista-auxiliar 	
1.208 Armazenista-auxiliar 	
1.209 Armazenista-auxiliar 	

1.307 Artífice 	
1.308 Artífice 	
1.300 Artífice 	
1.310 Artífice 	
1.311 Artífice 	•

Codigo - Função - Salários

1. 401 Ascensorista 	
1.405 Ascensorista 	
1.406 Ascensorista 	
1.407 Ascensorista 	
1.408 Ascensorista 	
1.400 Ascensorista • 	

1.515 Assistente de Ensino 	 	 90080
1.5•19 Assistente 'de Ensino 	 	 1:00080
1.517 . • Assistente de Ensino 	 	 1 :100$0
1.518 Assistente de Ensino 	 	 1 :200$.0
1.510 Assistente 'de Ensino 	 	 1 :300$0
1.520 Assistente de Ensino 	 	 1:400$0

1.618 Assist,ente jurídico • 	 	 1 :20080

1.706 Auxiliar de . agrônomo 	
1.707 Auxiliar de agrónomo 	
1.708 Auxiliar de agrônomo 	
P.709 Auxiliar ' de agrônomo 	
1.710 Auxiliar de 'agrônomo 	

1.801 Auxiliar de artífice 	
1.802 Auxiliar	 ar`...ifiee• 	
1.803 Auxiliar de artífice . 	
1:801 Auxiliar de artífice 	
1.805 Auxiliar; de artífice 	
1.806 Auxiliar de artífice 	

1.909 Auxiliar de dentista
1.910 Auxiliar de dentista 	

2.004 Auxiliar de Ensino 	
9 .005 Auxiliar de Ensino 	
2.006 Auxiliar de Ensino 	
2.007 Auxiliar . de .Ensino 	

2.107 Auxiliar de Escritório 	
2.108 Auxiliar de Escritório. 	
2.109 Auxiliar de Escritório 	
2.110 Auxiliar de Escritório 	
2.111 Auxiliar de Escritório 	 • .

9 .207 Auxiliar de farmacêutico . 	
2.208 Auxiliar de farmacêutico 	
2.209 Auxiliar de farmacêutico 	
2.210 Auxiliar de farmacêutico 	

2.309 Auxiliar de Tráfego 	

2.406 Auxiliar de-Veterinário 	
2.407 Auxiliar de veterinário 	
2.408 Auxiliar de veterinário 	
2.400 Aux iliar de • N-eterinário 	
2.410 Auxiliar de- veterinário 	

2.514 Biologista auxiliar 	 	 800$0.
2.515 Biologista auxiliar 	 	 1:00$0
2.516 Biologista auxiiair 	 	 1 :0000

2.712 Classificador 	
2.713 Classificador 	
2.714 Classificador 	
2.715. Classificador 	

650$0
70080
800$0

.00080
:000$0

I :10..40
I :200$0
1:300V)
I :-100$0

400$0
15080
500$0
t',50$0
900$0
95080
700$0
800$0
'9000

350$0
J:00$0
450$0
WO$0

40080
459$0
500:20
55.080
C00$0

75080
300$0
35~
400$0
45080
500$0

35080
400$0
45080
50080
55080

100$0
15080
20080
250$0
20080
35(40'

500$0
55i1M

25080
30080
350,M)
400$0

400$0-.
450$0
500$0
550$0
900$0

40080
45080
50080
550$0

500$0

350$0
40080
450$0
50080
55080

2.607 Calculista
2.608 Calculista
2.909 Calculista
2.910 Calculista
2.911 Calcillista

2.806 Classificador auxiliar 	
2.807 Classificador auxiliar 	
2.808 Classificador auxiliar 	
2.809 Classificador auxiliar 	
2 . 810 Classificador auxiliar 	
2.909 Coadjuvante de Ensino 	
2.910 Coadjuvante de Ensino 	
2.911 Coadjuvante de Ensino 	
2.912 Coadjuvante de 'Ensino 	

3.015 Conservador

3.110 Desenhista 	 ..
3.111 Desenhista
3.112 Desenhista
3. .113 Desenhista
3.114 Desenhista
3.115 Desenhista
3.115 Desenh ista
1.317 Desenhista



Coligo - Fun450 - Salários

Un te-so 4.505	 inspetor-auxiliar 	
4,505	 111,11P[Or-1111Xiiiiir

40050 4.506 lusoelor-auxiiiar 	
.1 505.:45	 4.507	 1 tis! ¡elo r-a	 r	 	
5(4)80 4 508 In,14,1or=auxfliar 	

4.5095500

15080
	 4.017	 1nspel or-especial izado 	

2008
	

4.018 fuspel or-especia I izado 	
25050
	

4.6111	 111.-"'PHor-cspecializado 	
30080 4.020 Inspelor-especitoizado 	
350$0 4.021 lospeior-espeedizado 	

1 :10050 4.709 Labora tocki a 	
-1e080	 4.710 Laboratorista 	

1 :300.50	 4.711	 1.abo ra I orista 	
1:1o0:i0	 4.71'	 LahortJcirisl.a 	
1 :500$0 4. 1 13	 borato ri sta 	
1 :00050 4.7 I 1	 Labora forista 	
:7000 4	 Ealiorabirjst a 	

1 :80050
4.805 La bora lorista-aoxil ia r 	

65(150 4.805 Laboral orista -auxiliar 	
7005(1 4.805 Laborai orista-auxiliar 	
.40050- 4.807	 Labora 1 orisl a-auxitia r 	

- 90050 4.808 Laboratorista
1 :90050
1 :10050	 4.910 1Nlaquinis1a
1 :‘ 100$0 4.911	 Maqui Oh-tu
1 ::::u0$0
1 :44i0$0 3.003 Maquinista-auxiliar 	
" :50050	 5.005	 -Nlatnii nista -auxiliar

:t30050 5.005 Maquinista-auxiliar 	
5.006	 4Iaquinista-auxiliar 	

430$0 .5.007 Mann isl	 ux iliar 	
5.008 Maquinisia-auxiliar 	

5.415	 Médico 	
5.115 Médico 	
5.110 Méd iro 	
5.117 Médico 	
5.118 Médico 	
5.119 Médico 	
5.120 Módico 	
5.121 Médico 	

5.203 Me ri snge iro 	
5.201 Mensageiro 	

Menst,geiro 	
5.206 Mensageiro 	
5.207 Mensageiro 	

5.313 Mestre 	
5.314 Mestre 	
5.315 Mestre
5.316 Mestre
5.317 Mestre
5.318 Mest re 	

5.507	 Motorista 	
5.508 Motorista 	
5.509 Motorista
5. 510 Motorista
5.511	 Motorista
5.512 Motorista 	
1.413 Motorista

20050
25050
80050
35050

50050
55050
600$0
650140
700$0
80050
90050
40050
45050
50050
55050
60050
65050
70050
45050
.5005a
55050
60059
65050
70050
81050
u0050

30.);40

20050
"5050
3000
35050
40050
45050
500$0
550$0
60050
65050

55050
00050
050$0
70050
80080
90050

1 :00080
1 :10050
1:20050
1:300K)

:400
1:59050
1:60050

• •

25 ti

3:itIti(1
4oles0
4505)
50:t$0

1:1005'0
1:2000
1::;0050
1:40080
-1:30050

50050
55050
oiti 50
05e80
10050
80050
1)

li 15(1
350:50

-5/05.0

5:)(1$0
000$0

"0053
2fat$0
30050
35050
50080
55050

80050
90o50

1:000:44"
1:100M
1.:200$U
1:31050
1:50.080
1:50080

2(Át50

30050
35050
50050

70050
80050
90050

1 :01,050
1 :10)50
1.2!.080

svp$0
55050
5(a'50
55050
000$0
050-$0
70080

30050
15050

1:10050

(15080
70050
S0050

50050

^000

30050
5.50&)

1:?O nt50
1:71000

6.115 lládio-tele ,,r,ra fista 	 	 90050
6.11(5	 ltádio-telegrafista 	 	 1 :00050
0.117	 1Iádio-1 e leg rati5ta 	 	 1:1005(1

,	 "R

5	 motorista-auxiliar
5.500 Motorisla-auxiliar

5.617	 Naturalista 	

5.712 Naturalista-auxiliar 	
5.713	 Naturalista-auxiliar 	
5.711	 Naturalista-auxiliar 	

5.809 Porteiro 	

5.003 Praticante de Escritório 	
5.004 Praticante de Escritório 	
5.905 Praticante do Escritório 	
5.900 Praticante do Escritório 	

6.018 Quínuico 	
6.019 Quilo iro 	

•-•
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Codigo - Função - Salários

3.208 Desenhista

3.307 Enfermeiro 	
3.308 Enfernheir0 	

.309 Enfermeiro 	
3.310 Enfermeiro 	

3.40? Enfermeiro auxiliar 	
3.403 Enfermeiro auxiliar 	
3.40-1 Enfermeiro auxiliar 	
3.405 Enfermeiro auxiliar 	
3.406 Enfermeiro auxiliar 	

3.517 Engenheiro 	
3.518 Engenheiro 	
3.519 Engenheiro 	
3.520 Engenheiro 	
3.521 Engenheiro 	
3.52? Engenheiro 	
3.523 Engenheiro 	
3.524 Engenheiro 	

3.612 Escriturário 	
3.613 Escriturário 	
3.614 Escriturário 	
3.615 Escriturário 	
3.616 Escriturário 	
3.617 Escriturário 	
3:018 Escriturário 	
3.619 Escriturário 	
3. 620 Eserit urário 	
3.621 Escriturário 	
3.6?? ESCH tirário 	

3.708 Est a rionário 	

3.803 Eslarionário -auxiliar .. 	
3.804 Estacionário auxiliar 	
3.805 Estacionário -auxiliar 	
3.806 Est acionário auxiliar 	

3.909 E:A	 aefkutico 	
.3.910	 FNI'11111C(1111:1C0 	

3.911 Farmacéut iro 	
3.91? Fa rniaeNti tico 	
3.913 Farmacéutico 	
3.914 Farmací'utico 	
3.915 Fa rmacki Lieo

'
'4.007 Feitor 	
;4.008 Feitor 	
4.009 Feitor 	
4.010 Feitor 	
4.011	 Feitor 	
4.012 Feitor 	
4.013 Feitor 	
4.108 Fotógrafo 	
4.109 Fotógrafo 	
'4 . 110 Fotógrafo 	
'4 . I 11	 Fotógrafo 	
-4.11? Fotógrafo 	
'4.113 Fotógrafo 	
4.114 Fotógrafo 	
4.115 Fotógrafo 	

4.205 Foi ógrato-auxitiar 	

	

4.303 Guarda 	

	

G 13 a rd a 	

	

1,4.305 Guarda 	

	

4.306 Guarda 	

	

4.307 Guarda 	

	

4 .308 Guarda 	

	

4.309 Guarda 	

	

4.310 Guarda 	

	

4.:t11 Guarda 	

	

4.31'2 Guarda 	

4.410 Inspetor 	
4.411 Inspetor 	
4.512 Inspetor
4.413 Inspetor
4.414 In...petor
14.115 Inspetor
4.416 Inspetor
14 .417 Inspetor
4.418 Inspetor
4. 419 Inspetor
4.420 .Inspetor
4.421 Inspetor 	
't4.422 Inspetor 	

A.304



Codigo - Função - Salário

6.207 Rádio-telegrafista-auxiliar 	
6.u8 Itao 1 io-telegra rieta-aux ia
6. O9 Itadio-telegrarista-anxiliar 	

6.304 Servente 	
6.3°5 Servente 	
6.306 Ser \ ente 	
0.307 Servente 	
6.308 Servente 	
6.309 Servente 	

6.4.07	 Serviçal 	

40080
45080
50080

250s0
30)180
35080
40080
45080
50080

40080

70080
80080

55080
60080
65080
70080
80080
9~0

1:00080
1:10080,
1:20080
1:30080
1:40080
1.31:e$0

35080
•0080
45080

10:)80
15080
20080
25080
30080
35080
40080
45080

6.513 Tesoureiro-auxiliar
6.311 Tesoureiro-auxiliar

6.610 Topógrafo 	
6.611 Topógrafo 	
6.612 Topografo 	
6.613 Topógra fo 	
ti .611 '1:e migra ro 	
6.615 Topógrafo 	
6.616 Topegra
6.617 Topógrafo 	
6.618 To eogra fo) 	
6.619 Topógrafo 	
. 620 Topogra to 	

6.621 Topógrafo 	

6.706 Topógra fo-a n xil i ar 	
6.707 Topógrafo-auxiliar 	
6.708 Too ()gra fo-auxillar 	

6.801 Trabalhador 	
6.802 Trabalhador 	
6 .803 Trabalhador 	
6 .804 Trabalhador 	
6.805 Traballuidor 	
6.800 Trabalhador 	
6.807 Trabalhador 	
6.808 Trabalhador 	

Folhas de
úteis, a partir

Folhas de
úteis, a partir

terceiro dia de pagamento
de 16.

quar to dia de pagamento -
de 16.

No prazo de eove dias

- No prazo de oito dias

11,01 - D. N.
11,02 - D. N.
11,03 - D. N.
11,04 - D. N.
11,05 - 1). N.
11,02 -- C , N
15. t( --	 zeola

P .	___ 1 ) ¡ teeeei l Gerai e secção de Comunicações.
P.	 - Laboratório Central da Proolueão Mineral.
P. M. - Divisão de Geologia e Mineralogia.
P. M. - Divisão de Fomento da Produção Mineral.
P. M. - Divieão do Águas.
E. P. A. - Escola Nacional de Agronomia
Nacional de Veterinár!fl
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Fevereiro de 1.9,10	 :1567

Observações - Os dois primeiros algarismos indicam a série fun-
cional, e os dois últimos á correspondente escala de salários, anexa ao •
Decreto-lei n. 1.909, de 20 lo dezembro de 1939.

Secção Financeira, 19 de janeiro de 1940. - Mario do &Iro Bar-
ros, chefe da S. F.	 •

Visto. Anui/mi Alces Rostos, diretor.

Folha de pagamento de ajuda de custo de 2 :37580 (dois contoe
trezentos e setenta e cinco mil réis) ao economista rural, classe K,
Paulo de Deus More l,z-Sohn Monteiro de Itarroe, Serviço de Feeteeni.1
11neal.

Ajuda de custo de dois meses e meio de vencimentos,
concedida pelo Sr. diretor do Serviço de Economia
Rural, nos termos dos artigos nse 137 e 138 do De-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, vou-
forme DCM 3.927/40, visto Ler sido o mesmo desi-
gnado por portaria a, 1. de 4/1/9-10, do Sr. diretor
do S. E. R.. para chefiar a agência ob!..sse Serviço
no Estado ole Santa Cal urina 	

Confere fn imporia a presente filia em ,leis contes trezentos e
selenla e cinco mil réis (2:37580). quantia essa deduzida no crédito
:espectivo con.lante do empenho	 02, de 21/2/910.

Secção Financeira, em 28 oie fevereiro de 1:110. _ O epefe ,.e
Seeeeo; Macio ljucros.

Folha lo pagamento do difeeença de vencimentos, .10
navio abaixo discriminado, relativa a subehtuição do pagador classe
"K", cio ,-,cOrdo com o decreto de 23 de novembro de 1939, e, refe-
rente ao inéz de feVer fara do corrente ano.
rennto Marques Alvim, ajuolante do , pagador classe. "1",

compareceu sempre ao o..xpeoliente regulamentar" 	 heeoso

Confere e importa a presente follha em seiecentos	 mil
(C0080), tendo sido tal quantia deoinzida do crédito reepeetive, con-
forme empenho n. 39, de 1/2-010.

Seceão Financeira, 27 de feverenea lo 19/.0. - 05a.adeje F. In ht-•
bciro. Viste. Morio Boccos, chefe (Ia Secção Financeira.

-V isto. .11141ibal _tices Bastos, direta'',

Departamento loAdministraeão - Tabela de pagamentos

pes.eo 117 itImb)

Primeiro dia

10,01 - Ministro - CeriT31.111ar	 ii!0 - Oficiais de Gabinete -
Comissão) de Eficiência 	 Secção de Arquitetura e En-
genharia	 Biblioteca - Tesouraria - Diretoria (1erai

- Divisão) do Pessoal.

Escala de pagamento. do pessoal extranumerário, organizada de
acõrdo com o que estabelece o Decreto-lei ri. 1.909, de 26 de dezem-
bro de 1939.

1° - O "ponto" de todas as dependências do ministério, encerrar-
se-á a 15 de cada mês, devendo a sua remessa à. Secção de Controle se
verificar até às 16 horas do dia útil imediato.

2e - O pagamento será efetuado em 6 dias. conforme quadro pu-
blicado a seguir, sendo obedecida a seguinte e = eala para a remessa
direta das folhas de pagamento à Delegação oo fribunal de Contas,
sob a imediata responsabilidade do chefe da S. F.

Folhas do primeiro dia de pagamento - No prazo de cinco dias
úteis, a partir de 16.

Folhas de segundo dia de pagamento -- No prazo de sete dias
úteis, a partir de 16.

Folhas de quinto dia de pagamento - No praz) de 10 dias,
úteis, a partir de 16.

Folhas de sexto dia de pagamento - No prazo de onze dias
úteis, a partir de 16.

3• _ A Delegação do Tribunal de Contas, após registro, deverá
fazer a passagein das folhas ao Orgão Pagador, no prazo de quatro
dias úteis, a contar da data em que tenha recebido as folhas.

4° - O primeiro dia de pagamento será sempre o primeiro dia
útil do mês seguinte. Quando por determinação superior houver an-
tecipação de pagamentn, escala sofrerá o recuo proporcional ao pe-
rfodo de dias de antecipaea

5° - São responsáveis pela remessa do "ponto" à S. C., os fun-
Cionários relacionados no quadro também abaixo.pubtieado.

Secção de Controle, 20 de janeiro de 1940. - Carlos Olubtpio Poes,
chefe da Sec..ção.

Visto. Annibot Aires Bastas, diretor do pessoo.;

10,02 - Divisão de Material.
10,03 -- Divisão de Contabilidade 	 Divisão de
15,03 - Serviço de Estatística da Produção.
15,01 - Serviço de Publicidade Agrícola.
12,01 - D. N. P. V. ___ Diretoria Geral e Secção de Comunicaç3es.
12,02 - D. N. P. V. - Divisão) de Fomento da Produção Vegetal.
12,03 - D. N. P. V. - Divisão de Terras e Colonização.
12,04 - 1). N. P. V. - Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.
14,01 -- C. N. E. P. A. - Dirc;toeia Geral e Secção de Carmim-

cações.

1 ,1,05 - C. N. E. P. A. - Instituto ole Experimentaeã* .\grieala.

Segundo dia

13,01 -- D. N. P. A. - Diretoria Geral o Secção de Comunicações.
13.02 - D. N. P. A. - Divisão o ie Fomento da Produção Animal.'
13,03 -- 1"), N. P. A. - Divisão de Inspeção de Produtos de Ori-

gem
13,04 -- D. N. P. A. - Divisão de Defesa Sanitária Animal
13.05 - D. N. P. A. - Divisão de Caça e Pesca.
13,06 - 1). I'. P. A. - Instituto de ISiolegia Anima.
15,01 -'Serviço de Meteorologia.
15,02 - Serviço de f.conomia Rural.
15,08 - Serviço de Proteção aos índio*.
15,05 - Superintendência do Ensino	 íco)la.

Terceiro olia

Comum ica1jões.
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Quarto dia

/1,02 -- C. N. E. P. A. — Instituto de Química Agrícola.
15,01 -- C. A. E. 1'. A. — lirdituto de Ecologia Agrícola.

-- Serviço Florestal.

042 -- Serviço Florestal.
053 — S. 1. — Horto Fico-estal.
1n) — S. F. — Jardins dos Palácios Presidenciais..
120 — S. F..— Jardim Botanico.

052 — Conselho lio Fiscalização das F.Xiledieõps 1rtisticas e Cienti-
ficas no Brasil.

001

p10
020

pessow extra MI nt e /alei(

Pritneiro	 di:

-- Divisão do Contabilidade.
Divisar; do Pcs.s.taL
:Divisar)	 de	 Nlatcrial.
Divisão de	 Conlonieínaarrs.

do	 pia-doca °	a,-„T: índios

oiiinlo	 dia

0, 1 — D.	 N.	 P.	 V.	 — Niklee	 (:obinial	 rio Tinguil	 (I).	 T.	 C.)
ial	 l i P	 Sacia	 Ciar/.	 (D.	 '1'.	 C.)

).	 N .	 1:\••
	 Acirro	 Colon	 n

NOcloo	 failtm	 de	 u/.	 ,--1)((1 :;s:7-';	 11 )	 N	 1 •	 \•	 ial	 anta	 Cr . .	 T.	 C: 2 	 )
D.	 N.	 P.	 V.	 —	 Al'IMI7 0 11 n 	 rir	 (:;ii .=	 dd	 P01.111.

003
001
00!1

— Divisão do Pessoal.
S n .rviço	 cie Estatística	 da	 Pcoducão.
Serviço de Publicidade Agrícola.

— D. N.	 P. Ar . — Diretoria Geral o Secção ri	 Carounioaçõos.

1111 )
039

1).	 N.	 P.	 V.	 Armazooi do C.áis do Porto,
— D.	 N._	 I'.	 V.	 Estação	 (1 ..	 D osinfia,ã o	rio	 Plantas	 e	 Produ-

tos Agrícolas	 (D.	 D.	 S.	 V.)

100 D.	 N.	 P.	 X'. -- Divisão	 de	 Fomento	 da	 Produção	 Vegetal. 010 — D. A. P. V. -- Postos	 da	 D.-.‘lesa	 Sanitária	 -Vegetal	 (D.
020 D. N. P. V. — Divisão de Fomento da Produção Vegetal. D.	 5. V.)
022
1 titl
()38

— D. N. P. V. -- Divisão do Torras e Colonizaçao.
D. N.	 P.	 V.	 —Divisão de Terras e Colonização.
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal . (D,	 N.	 V

117;
035

D.	 N.	 O.
I).	 N.	 P.

V.
V.

— Divisão	 do Defesa	 Sanitária	 :Vegetai.
— Fiscalização de	 Postos rir , l'ileb:Ilagen":o 	Co•

014 — C. N. E. P. A. — Diretoria Geral e Secção	 do	 Comuni- 'boita de	 E'rolas	 CIO	 rdi1dp0 Grand«.
cações. 113 — D. N.	 P. V. — Fiscalização de Postos de Endialagem e Ce-

E.	 N.	 E.	 P.	 A. — :Laboratório Contrai 	 Enologia. theita cio Frutas em Campo Grande,
tic,0 C.	 N. E.	 P. A. — Instituto de	 Experimentação	 Agrícola.

Sexto dia

Segainitri	 dia
OV) -- D. N. P. V. — Núcleo Colonial de São Bento 	 (D. T.	 C.)

no:: Servico do Economia Rural. 107 — D. N. P. V. — Núcleo Colonial de São Bento (D. T. O.)
(mi; Servir'fi de	 Meteorologia. 302 -- D. Ni P. V. — Núcleo Colonial de São Bento	 (D.	 T. 11.)

1(.5
— Serviço do Pioteção aos
— SerViijO	 dr	 Proto(jfio	 aos	 índios.

301 — D. A. P. V. — Fazenda de Nossa 	 Senhora	 das Dores	 (D,
T.	 C.)

007
()CIO

Smierintendèneia do	 serviço Agrícola.
-- D.	 Ar , P. A. —	 Diretoria Geral e Secção de Comunicações.

30G — D. A. P. V. — Secção do Engenharia (D. T. C.)
051 — D. A. P. V. — Estação do Investigação Fito-Sanitárias em

— D. N.	 0. A. — Divisão de Caça e Pesca. São Bento	 (D.	 D. 5.'
011 — C. A. P. A. — Instituto de Biologia Animal.
012 — C. N. P. A. — Divisão de Defesa Sanitária Animal. 118 -- D. N.	 P. V. — Estação de Investigação 	 Fito-Sanitárias em
011 — D. A. P. A. — Divisão de Fomento .da Produção Animai„ São Bento	 (D. D. 5. N',)
101 — Ii.	 N. P. A. — Divisão de .Defesa Sanitária Animal. Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1910. 	 — Annibal Alves BastóS,
10J — D. A. P. A. -- Divisão de 'Fomento da Produção 'Animal>. diretor da Divisão do Pessoal. — Renato Marques Alvim, peio 1.e$04-
10:1 N.	 P. A. — Divisão de	 Inspeção de	 Produtos	 de	 Ori- reiro.

gem Animal.
Visto. — José Solam) C. da Cunha, diretor geral.

Terceiro dia

OH -- 1). A. P. M. — Diretoria Geral e Secção de Comunicações...
015 —
01t:
	 D. : N. P. M,	 DiVisão de. Geologia eMineralogia.

D. N. P. M.	 Laboratório Central : da Produção Mineral.
D. N. P. M. — I.abOratório Central da Produção Mineral.101 — 
D. N. P. M. — Divisão de Fomento da Produção Mineral..OU?
D. N. P. M. — Divisão de Aguas.—
D. A. P. M. — Divisão de Águas125 —
Escola Nacional de Veterinária.008 --
C. A. E. P. A, — Escola Nacional de Agronomia. -(0i7
C. A. E. P. A. — Escola Nacional- de Agronomia (Curso018 —

Complementar) .

122 — C. N. E. P. A. — Escola Nacional do Agronomia.
300 — C. A. E. P. A. — Escola Nacional de Agronomia.
301 — (:. A. E. 1' A. — Escola Nacional do Agronomia.

—	 A. E. P. A.	 Estacão Experimental de Pomologia em
Doodoro.

-- C. N. E. P. A. — Estação Experimental de Pomplogia
Deodoro.

051 -- D. N. P. A. — Dixisão de Inspeção de Produtos. de Origem
Anitnrcl

10 ,) -- D. N. P. A. — Instituto de Biologia Animal.
03C -- Servi eo de 'Fiscalização do Comércio de Farinhas.
034 — D. A. P. V. -- Fiscal. de Postos de Embai. e Colheita de

Frutas cio Nova Ignassil.

112 -- D. A. 0. V. -- Fiscal. de Postos de EmLail. e Colheita de
Frutas PIO Nova Iguassú.

Quiirlo dia

200 ;c 211 — Contratados.
05(1 -- C. N. E. P. A. — Instituto de Química Agricola.
057, _ E. A. E. P. A. _ Instituto de Ecologia Agrícola.
121 — C. A. E. P. A. — instituto de Ecologia Agrícola.
307 -- C. N. E. P. A. — In9titudo de Ecologia Agrícola.

Departamento de Administração — Divisão do Pessoal

Encarregados dos Boletins de Frequência

Repartição — Nome _ Cargc

D. A. e Serviços Autônomos:

Diviisão de Comunicações — José Joaquim Guimarães — Escritu-
rário XII.

Divisão de Contabilidade — Catão Nogueira — Of. adm. 1.
Divisão do Pessoal —	 Figueiredo — Aux. escrit. IX.
Serviço de Estatística da Produção — Hilda Ribeiro Machado n111.

Escrif . E.

Serviço do Publicidade Ag-ricota — .Eunice Matos Portas — Estat.
auxiliar G.
mia Serviço de Economia Rural — Silvio Barbosa Pinto --Classif.

Serviço de Meteorologia — Gira Segada..., Viana — DacI.
Superintetakineia do Ensino Agrícola — Antonieta 1. Veres ••n•11

Esc. XIII.

Escola Nacional de Veterinária — Emitia Antonieta Camara ••nn.Dact. E

Divisão de N;.).(erial	 Izabel Duarte	 E.scrit. E.
conselho Exp . Artistica e Cient.. do Brasil — Idalinit Abreu Eia-

lho N. Gurgel — Escril . XV.
Serviço	 Proteção aos :índios- — José Maria de Paula

Ofam

Conselho Nacional de Proteção icr, Tcrcli,rs — José Maria de Paula
— Ofam .

Sela liai de Fiscalização rio Comercio das farinhas —
de Cw-lco Lací , r.la —
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Divisão de Fomento da Produção Vegetal - TGlia C. do Amarai
- Dact.' F.

Armazém do Cais do Porto - Antiddo Ma • in )) - Agron. 1.
Secção de Fruticultura - Jurandir P. Silva 	 Escrit. XIV.
Secção de Plantas Téxteis -7- Manuel de Almeida Carmo - Aux.

d_ Eserit. V.

Si.ev de Cooper. Fruticola aos Agricultores - Bobeleth Salomão
Soares - Aux. de VH.crit. IX.

Fomento da Cadtura do Trigo - Dália C. olo Amaral	 alei. F.
Fiscal. de, Postos de Embai. e Colheitas ote Frutas em -Nova

Divisão de Fomento da Produção Animal - liz Goneal,-es de Iguaso-al - Rodolfo Oscar Lírio 	 Estat. Aux.
Faria - Ol'ant •	 de Postos de Embai. e Colheitas lie Frutas em Campo

Div. de Inspeção de Produtos de Origem Animal --- Maria Loira Grande - Túlia C. do Amaral - Dact. F.
de Barros - Ofam E

	

	 Estação de Ensaios .em • Mag. em Santa erti —	 ia C. do Alua-
ra] -

D. N. P. A.

"Diretoria Geral e Secção de Comunicações - Célia Machado (30-
bles - Ofam I.

Divisão de Caça e Pesca - Rubem Bittencourt Cardoso
Ofam

Instituto de Biologia. Animal - Célio Braga	 Dact. F.

1)ivisão de 1).efesa Sanitária Animal - Francisco Faria Sousa -
Ofam

.1). N. 1'. ãl.:

Diretoria Geral e São de Coniunicacroes - Erroeli l a P. de
Abi-). 11 e Silva - Ofam

I)ivisão de Geologia e ãlinerzilogia - Elza 13. NVIiiteburst -- Aux.
de •'Sel'. XI.

Laboralário Central cia Prodoteio ãlineral - Francisco .X. Vieira
- Eserif . XV.

isão de Fomento) o_la Produção Mineral - 110rinengarda G. Vi-
eira - Met. F.

I)ivisão de Agdas	 Helena 1..'igoivira Coutinho - Dact. F.
Ag os tinh o de F. Lom e lino - Escrit. XVi.

11. X. P. V.

Divisão de . Defesa Sanitária Vegetal - Newton V. Atunso - Es.
critur. XII.

Est. cle Invest . 	 em São Bento - [ri Fausto de oole.-
szo - Aux. de Escr. IX.

Postos de Defesa Sanitária Vegetal - Reinai() de S. Bastos -
Aux. 'de Escr. VII..

I4.	 Desinf. de Plantas e Prod. Agrícolas - Antó:lio C. de
Abreu - Aux. de Escr.

Almoxaritado do D. P. P. V. - Tú li a C. i, ' Amara) -	 F.
,Vazenda A. Senhora das Dores - I). T. C. - Maria :t.1 x inflo ra

(3. de Azevedo - Aux. de Esc, VII.
Seleção de Engenharia da I). T. C. - Ilerablo de Freitas - Aux.

de Escrit.

D. A: 5. P. C.Onselhos:

Pheloria Geral e Se(jii. n de Comunicações - Cássio Franco da
Cruz - Eseril.

Divisão de Terras e Colonização - Ileraldo de Freitas - Aux. de
escrit.

Núcleo colonial de S. Bento - Lúcio da S. Labuto - Fscrit .
Vicico Colonial de Tingiu) - Agostinho da C. Guerra - Aux.

de 1....,o“er.

Núcleo Colonizd
de Escr. A.

de Santa Cruz - José Temido da Silva - Aux.

D n part. Administrativo do Serviço Público - flaiileu Pena Fran-
co - Oram

Do Comércio Exterior —Raul Bonn - Dii. la Secret.
De Aguas e Energia . Elétrica - Naylor Bastos Vilas 13ons	 Seer.

interino.
Conselho Nacional do Petróleo - Maria Beatriz SIC:ow de Oli-

veira - Dact. F.
flisi Cinto Beasileil'o de Geografia e Estatística -

Godoy de (Inicio	 Prat. (Je Escr. V.
Carlos. Olyinpia Paes, chefe da S. C.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA P.0DUÇAD VEJETAL.•

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

Relação nominal do p essoal extranumerario tarefeiro admitido para está Divisão de az:Cerdo com o dismsto na Jetra c,'`do art II, do Decreto-
lei n. 1.3 9 de 23 de dez:dnb:o o 193 t, pira o periolo de 1 a 2) de fevereiro de P ,10, para ex:cução dos serviço3. abaixo d I scriminato	 ctCa despesa
corma à conta da Verba I - Pessoal - Consignação II - P2w..oal extranurnero,rio	 Sub consignação 2 - item li - tarefeiros - D. N. P. V. -
a) Divisão de F e rras e Colonização, do orçamento aprovado-pelo Decreto-lei n. 1.93, de ::13 de dezembro de 1933.

Nomes Prazo
Preço

unitário
da tateia

Indicação
do trabalho

Minimo
da produção

diária
Condições

de execução AcJbainento

2

3

4

5

6

7

8

9

Jorge Corrêa 	 	 $5

Dulce Barbosa Chaves 	

Maria de Araujo Silva 	

isis Miranda de Souza 	

Maria Emitia Pereira Lemos, 	

Fale Donatini Dias da Cruz 	

Zaira Franco 	

Cleria Pires Gabião 	

Maria Dias de Souza. .

$5

$5

$5

$5

$5

$5

$5

$5

Ficrárie e.staiís-
tico de núcleos,
snianles e pro-
duçõ.:1.

23 dias 40	 tictias Conforme in.s-
t:-uções.

t'erfeito e exa-
minado.

Idem. Idem. Idem. Id:m.

Idem. ide nu. Idem. Idem. 1(1 em

Ideia. Idem. Idem. ,Idem. Idem

ide ia. Idem. Idem. Idem. Idem.

Idem. Idem. Idem. Idem.	 Idem.

Idem. Idem. Idem. !dein.	 de ri.

Idem.	 dem. Idem. Idem.	 Idem.

Idem.	 Idem. 24 fichas. Idem.	 Idem.

Divislo de Terras e Colonização, 25 de feyere'ro de 1940. - M. Auxiliadora C. u A:ev2do, Aux. cseritÓrió VII. 	 Confere. -Armaatio fia Silva

Barros, ecretária • - Aprovo. - Jose de Oliveira Marques, Diretor.
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Divisão do Material N. 439-V —.Transmite uma relação dás endereços dos serven-
tuários lotados na Diret(.ria Geral do ;DNPV. 	 • •'

EXPEDIENTE DO S. DIRETOr4. , —Ao diretor da Divisão -do Material:,

.Dia 27 de fe 'vereire . de 1940	 .	 N. "440-jV -= Remete os mapas detallilo do Material perrna--1
netale.e de consumo- recebido pela Diretoria Geral- por intermédio

• Of feio': "	 dá C. C. C. no mês de dezembro de 1932.-

Ao •:-..zerviço de Meteorologia : •

Départantentó Nacional da Produção Vegelar

• ri•IXPEMENTE -. Do Ra. ntrtÉ-roa OFIRAF,

_ 1/ia '28 de ler:remiro de 1940
-	 •

Ac direior d Divisão CIO Fomento da Produção -Vegetal:-
N. 202V — Solicita a. remessa de uma 'relaçã9 de endereços dos

fu nc.,1011 (3 2iPs e eXi fenrunerários daquela Divisão.
Idênticas. a DDSV e VIII, 	 ,
— Ao dir.eto da Divisão do Fomente da Produção ,Vegetal: •

- " • N: 21-V 7-- Em -aditaniento -4,,eirCular'n._8-V pede, butrossim,.0
encaminhamento 'de tuna \cópia da portaria que Concedeu a licença

'	 Idêntieas a • DDS"V e DTC.._	 .	 .	 _
- Ofícios: .	 .

Ao diretor- gàal clo Depactatnento 	 -Administração:
•" — Solicita at."previdêuciaa necessárias afito de que, o
agrónomo Anti;nio Mágarinos Torres. diretor da DDSV, possa dar ca-
ba/ desempenho 41 comiaaão -de que foi ineumbirio„eo Estado de Minas
Gerais sobre o deseto,!61viinentt, e cultura do marmeleiro,

- Ao 'diretor da Divisão do 'Fomento-4a- Produção Vegetal: .
N. -433-V — Remete o. relatório -organizado pelo professor - cate-

drático (;:luiliterme •Hermsdorff concernente aos . serviços das -depen-
dências .daquela Divisito114 Estados . do Amazonas, Pará, Maranhão
e Piauí.

—. Ao diretor da Divisiio de Defesa Sanitáeia Vegetal:
-131-V	 Idem, ident.

— Ao diretor da Divisão ,d Contabilidade:	 • .
. N. 435-V Solicita as pros neee-ssárias afim-de ser con-

cedida delegação der -cempetência, para requisitar pagamentos e adian-
tamentos í Delegacia Fiscal' do Tesouro Nacional ao agrônerno K —
Carlos Fernandes da ConeeiçãO.

— Ao :diretor. da Divão do Fomento da Produção "Vegetal: : • .
1	 •• N. • 437-V — Transmite'devidatnento apostilado . os titulos doa se-

guio' es f uncionáriosa	
.

Olival Leitão.
Geraldo Murtinlio Braga.,
Érancis'cO 'tiver°.
Pedro" Pais de Barros. .

- Joaquim Cerdoso Correia. de Miranda.
António: Rego' Gonçalves da Silva
Salvador Pempeu de Barros.,
Amônio Brito' de 'Araujo.
Armando da' Costa Pinto Leonardo Pereira.
Jim 1, Cavalcanti Afonso Ferreira,
Gastão . Vlefert.
Zarathrusta .Sendabl.

•Oziel Tavares Bordeaux. Rego.
Luia. O, Vieira de Castro.
Afonso -do Nascimento Nfibieli.,
Aquiles de Aguilar Coutinhe. ,. •
José -Maria Pereira das Neves.
-- Ao diretor da Divisão do" PeSaoat:

.N. 1•438-V a— Remete. afim de serem apostilados, os títu
meação doa seguintes funciónários:,

~Meta Siqueira Torres.
- 'João Inácio Prudente,

Bnlivar. Miranda Lima.

.	 •	 '
l'

--. Ao diretor geral-do Departaniento de Administração: -• • -•

	

,	 .	 .	 ,
. N. 441-V — Comunica que as mesas , e cadeiras' solic.itadas_por

amprést imo nora.. serem ritnizadas por funcionários lotados ,recen-
teuriente na Tesouraria deste Ministério. serão cedidas mediante , la-..
-imitira de térmo na- forma tio art . .1.0 do Deereto mi. 21.063, - de 19
de fevereiro de 1à32. . 	 .	 _

N. 442.N — Solicita as providências necessárias para ser com
'cedida delegacão rie..conmelência naco reenisitar pagamentos -e ,,adiart.,11
tamentõsa ,Para ;váriog 'funcionários lila ' DiV.isilo ,de Terras;- e Colo-
niziaçã'o:'	 •	 -..,_• .	 ,

.--- Ao -diretor • da-'Divisilo de ethetabilichtrie:'...	 .	 .	 ..	 •
N..413-,V — Solicita a •xteneão .1.o. -empenho' pára -.-4 asaieate-

r.as Aia Reviata.tfe -Servico ..Ptábliers• destinarias ri esta Diretoria Geral,
A.o diretor geral -do D-• partaniento Nacional da Prodiet9lo

N. 414-V — 'Transmite ti "ponto" de Francisco Neto relativo ao
mèS rio e3,-pre,ro

'•	 - — Ao diretor da . Esleada de F4:-• rro Sitrneabana:. .
N. 445-V -- Comitnica. a .,xl. éac.ão de , 'vários: enmentiOa

favor dannela com panhia. • •
— Ao nresidenfe da Comissão de Eficiência:
N. 4 .47.V -- Remete as resonstas • das dependências do Deear-

:" famertto -, miestiortário sobre bortit • ios, dos•- • trabalhos IlaS-repar-
lições. •

Ao-chefe	 Sercão tle Fomento 	 Aerícola' Cm Niterói: ••
• " N. 448,V	 Trabsreite. a "iionto" . do agroimmo cla sse	 Ot11-;

Vio-RodriciieR da C.:kinha.- relativa- ao Mês, de 'fevereiro. de 19,10.
Ao diretor R d ral dr) Droartamento- de Adriainistracão:-

. ' N.- 449-V —. Selicita p rov idências no, entiflo • de "ser definirin.
a • situação do Prátice-Rnrat ..Franeisco Neto: que"- continu,a
'lendo' "o 'omito nes i a Diretoria Geral:

- dfretoe ria Divisão de-Corntinicarães: 	 •

	

N. 45D-v	 Treo5mitp ou . ; enderecos- das -deneiidências','"da". 'Dl-
viaão de Defesa Sanhãeia 'Vegetal .11A .2 ff, Departaimento.- . -•••"'

— A" diretor aia Divisão de Material: • •*.
N. .451-V —.CO-Munira mie nerdomta alteraciin'aleveri se'r taifa

	

nos e.tiMares	 telefones ria Divisão de Defesa Sa ri nir i a V(.""erai.-
.N. 452,V•— Idem, idem. sobre ,os telefones da Diretoria Geral- •

do Departamento
— Ao diretor ,da Divisão do Fomento da Produção . Vegetal: •
N.,s45.1-V TranSmile ..na decretou rir ' ornmoeão dos seuein-

tem funcionários : Benedito de Oliveira Paiva. rbirajara Pereira Bar-
reto, TomAu Alberte---Whatelv.

N. 455,V ---. Transmite nu &eretos do nomeaciin [iOnstiladn
.cornnção,.rio .'Classificador de. Vafé, viesse	 Arlindo dia Recita

Schrit ,	 •

.Por _portaria n. 5. de. 13 do corrente	 roi clfn sitroado.,P•

110M0 de Plan t a s Téx t eis, [desce K. :Ioão •R[t i isia. Cr1as ontart
Tecionar rn viveiro da faaenda	 .Pill R ezervi s, e .og
Ceilnia Finlandesa,: em itlareehal Jardim. oiti, estão . stairs itOs • is- •
PeçãO ,periódiee afim, de poderem, enniereíar livremente:

Departatnebto Nacional) da Produção • Animal' f!'-:

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
_•••

Dia 21 de, fevereiro fie' 1910

'Requerimentos despachados:
Dr. Blem & Comp. • Limitada sol ici tam providências jun

▪

 to no
Ministério da Fítienda no sentido de ser -Mentido o'• ,produto de .1 so
yeterinário denominado "Creo-Tatu . afim.de, que nossan.r. gozar _dos
favores- do art. 14 do Decreto-lei n. -300. de 24 de fevereiro de 1938.

(p,.. A. 465/40).— Indeferido, -por não se, tratar de um produto
eapeeif ico.

Carlos Alberto de Campos Pantoja: . veterinário Sanitarista
classe K requer permissão -para estagiar por 'Seis - meses no: Insti-
fulo Biológico de B. Paulo. sem ontiS nora os, eofres,mibliees, além " -
dos seus vencirnentc ns.-	(P. A.. "10140),	 Indeferido. -

--
Divisão de • Delesa •Sanilária Animal

nreEntr.„NTR DO. SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE: DEVES'A saxrrArna-. ANIMAL..	 •• .

Dia 24: de' fevereiro de 1940

44 bloco, 	 dil	 I	 5 nilli	 tr	 • -"*.em um a .t oco, tipo de ca teça	 z	 ro 88.5	 me Og curso
101.6 milimetros, clindros 2,178_ litros. Razão de compressão: 6,0.
Potência Máxima 23 111) a' 2.800 rotaçiíes por minute.' Três mancais
Principais de liga de aço com parles ihteleiças de metal "Rabbit",
removiras, (DCM. 5.407-40).

„.

os de 110- .

N. 2.500. — Comunica haver o Presidente da Rentiblica, sim
.41e.spacbO de ;3 de fevereiro do corrente ano, exarado na'tsptjaiaÃo.
de -Motivos G. M. E'fi, -da' me.ma data, publicada no Diário Oficial
de 22-2--940, autorizado .a compra de 'tini chassis "Internacional",'

de 125 polegadas entre discos, eom. - pneus dianteíres'-e trazejeoS
simple.s 600x16 de seis lonas. Com pneu sobressalente- de 600x1,6 Lam-
bem de •seis  lonas, com carrosserie -Expee.sso C.a .topestre, de' fabrica-
çãe nacional, para dez. passageiro-s..: para eapacidad•e de 950 quilos,
incluindo cabine e cárrosser l F, pelo • preço máximo de 24:95-00
(vinte .e quatro contos, novecentos e cincoenta mil réts), destinado ao
transporte do pessoal "que- , vai tralfidliar no nove Observatório "de'
Santa Cruz, localizado.-no quilómetro 47 cie estrada de . rodagem Rio-2,
.São , Pauto e tanabern a Condução de 'volumes .- destinados a pontoS de
embarques marítimos o- ferroviários.

O motor tieN,erki ser. do [noticio D .Zi;"quatro eitinfiros fundidos Animal: 	 .	 •	 •
•

•
Requerireento do veterinário sanitarista,classe J, Cheorche

. ---Stalco,.-datade de 22 de fevereiro de 1910, — ledeferido. D. D. S.
A., "66.015/41).	 '

' -
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Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de fevereiro de 1940

Requerimentos despachados:
Castão de Almeida Lima, observador meteorológico da classe D,

pedindo certidão. — Deferido.
Luiz de Castro Faria, pedindo certificar se desabou algum

temporal sobre esta capital, no dia 28 de janeiro próximo findo. —
Certifique-se.

- Ao senhor encarregado da Estação Meteorológica de Fortaleza:
N. 641 — Reiterando os dizeres cio C. R. 686, de 27 de de-

zembro último, relativo à transferência do imóvel onde se acha ins-
talada aquela estação.

— Ao senhor diretor do Departamento de Aeronáutica Civil:
N. 642 — Reiterando o pedido feito em ofício n. 1.20(3, de 7

de, novembro do ano findo, sobre o recolhimento dos aparelhos me-
teorológicos, que se encontram desmontados e guardados em uma
das salas do escritório do aeroporto "Bartolomeu de Gusmão".

— Ao senhor encarregado da Estação Meteorológica de Cabrobó:
N. 613 — Sobre as irregularidades encontradas na produção

técnica daquela estação, referente ao mês de dezembro do ano findo.
- Ao senhor encarregado da Estação Meteorológica de Soledade:
N. 611 — Sobre as irregularidades encontradas na produção

técnica daquela estação, referente ao mês de novembro do ano findo.
— Ao senhor encarregado da Estação Meteorológica de Barra do

Rio Grande:
N. 615 — Sobre as irregularidades encontradas na produção

técnica daquela estação, referente ao mês de novembro do ano findo.
— Ao senhor encarregado da Estação Meteorológica de Ban-

deirantes:
N. 616 — Sobre as irregularidades eucontradas na produção

técnica daquela estação, referente ao mês cie dezembro do ano findo.
Circular n. 1 (Secretaria):

Ao senhor encarregado da Estação Meteorológica de Belo Ho-
rionte:

Recomendando restringir, tanto quanto possível, a utilização da
franquia postal e telegráfica, de acordo com o Decreto-lei 1.995, de
1.0 de fevereiro do corrente ano.

Idênticos para as Estações- Meteorológicas de:
Bangú. Engenho de Dentro. Cascadura, Pão de Açúcar. Copaca-

bana, Ipanema, Sáenz Peão, Corcovado, Urea, Jardim Botanico, Pa-
quetá, Santa Cruz, Rio D'Ouro, Arpoador e Barão de Maná.

Departamento Nacional da Produção Mineral

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de fevereiro de 1910

Avisos .expedidos:
N. 126 — Sr. interventor federal no Estado do Paraná — De-

nuncia irregularidades verificadas no aproveitamento hidráulico que
está sendo feito no municíffio de Palmas.

N. 427 — Senhor secretário da Agricultura cio Minas Gerais —
Informa que a DA do DNPM está providenciando na instalação de
um núcleo de irrigação em Pirapóra.

N. 428 — Senhor interventor federal no Estado do Rio de Ja-
neiro — Comunica que a Companhia Força e Luz Norte Fluminense
estuda o aproveitamento de energia hidro-elétrica duma quéda dágua
no rio Itaperuna, entre Lages e Retiro.

Dia 21 de • fevereiro de 1910_

Requerimentos despachados

Pelo senhor ministro:
Prfefedura Municipal de Santa Maria Madalena — Manifesto de

aproveitamento de energia hidráulica. — Registre-se. DGPM.
629/40.

Pelo senhor diretor geral:
.Manuel Correia Torres — Pedido de autorização para pesquisas.

— Satisfaça o depósito legal. DGPM. 5.305/39.
Jerónimo Dix-Sept Rosado Maia — Pedido de autorização para

pesquisa.	 .Satisfaça o depósito legal. DGPM. 4.908/39.

Dia 22

Monazila e limenita do Brasil Limitada — Pedido de averbação.
— Satisfaça as exigéncias da DEPM. — DGPM. 75/10.

Dia 23

Sovie•lade Coluercial de Mineração Limitaria — Pedido de aver-
bação. — Aguarde-se a autorização para funcionar. DGPM.
5.390/30.

.Dia 26

Mineração Geral do Brasil Limitada — Pedido de renovação
autorização para pesquisas. — Prove que satisfez as exigências dos
Decretos ris. 938, de 8 de dezembro de 1938 e 1.985, de 29 de ja-
neiro de 1910 e comprove os motivos de força maior que impediram
a realização das pesquisas dentro do prazo a que se refere O Decreto.
ri. 2.617, do 4 de maio de 1938. DGPM. 288/40.

Dia 27

Nelson de Magalhães Feitosa — Pedido de certidão. —
aciirdo. O despacho do senhor diretor geral refere-se ao parecer l a
SEC. opinando para que o interessado descreva as áreas e apresente
as plantas em três vias. DGPM. 192/40.

Mário Leão Ludolf --Pedido de autorização para pesquisa.
Reconheea a . firma do atestado do Banco Boavista. DGPM. -118/10.

Portaria:
Por portaria n. 2, de 27 •lo corrente — Foi designado o técnieci

de Laboratório classe L, do Quadro Único désle Ministério, João
Bruno Alípio Lobo, com exercício néste Laboratório, para. em cola-
boração com os técnicos do instituto Geológico e Geográfico do Es-
tado de São Paulo, realizar estudos das fontes de águas minerais do
referido Estado.

Dia 24 de fevereiro de 1940

Ofícios expedidos:
Ao senhor diretor geral do Departamento de Administração:
N. 416 — Encaminha o requerimento em que o escriturário

Fernando Bessa de Almeida pode restituição de documentos.
N. 417 — Informa designação .da DA para processos le concor-

rências na sede e nos Estados. respectivamente, engenheiros Valde-
mar José de Carvalho e Luiz Lofgren.

N. 418 — Remete cópia •la portaria que designa o engenheiro
Gbcon de Paiva para estudos geológicos em Ipanema, São Paulo.

— Ao senhor diretor da DGM.:
N. 419 — Envia portaria acima referida.
— Ao Senhor Cor!. Rheingantz:
N. 420 — Informa sobre novo Código de
— Ao Senhor gerente da Mineração Geral do Brasil Limitada:,
N. 421 — Transmite parecer da DIT PM no proc..,sso DGPM.

1.076/39,
— Ao Senhor Izidro Alves de Brito:
N. 122 — Informa sobre requisitos necessários ao DGPM, 6/40.
— Ao senhor diretor da Magnesita Limitada:
N. 423 — Idem, DGPM. 5.303/39.
— Ao senhor diretor geral do Departamento de Administi'açãof;
N. 421 — Pode destaque de 200:000$0 da verba 2 para distri-

buição à Tesouraria dêste Ministério.
— Ao Senhor José Elias Carneiro:
N. 425 — Comunica não haver verba destina•la à sondagem

referida em carta de 23 de janeiro último.

Dia 26

• À Sra. Ana Martins Teixeira Mayrink:
N. 429 — intorma sobre requisitos necessários ao processo

DGPM. 270/40.
-- Ao senhor presidente da CCC.:
N. 430 — Remete demonstração das quotas destinadas às di-•

versas dependências dèste Departamento.
— Ao senhor diretor geral do DNIty.:
N. 431 — Remete o processo DGPM. 585/40, referente ao me-,

movia' sobre horticultura no Distrito Federal.
— Ao senhor diretor geral do Departamento de Administração:'
N. 432 — Restitue o processo DCM. 2.815/40, referente à uma

conta da E. F. Sorocabana.
N. 433 — Idem, idem, DOM. 10.789/39, idem, idem.
N. 434 — Remete contas da Estrada de Ferro Central do Brasil,

na importância de 15:719$6.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SE. MINISTRO

Dia 19 de fevereiro de 1940
Foram assinados os títulos que concedem garantia da proprie.

dado iedostrial e uso exclusivo das respectivas invenções, peio prazo
que mencionam, os seguintes depositantes:

- Por 15 a nos (patentes de invenção)
Com Products Refining Company, para "Aperfoiçoamento

amido resistente à agua e no processo de fazê-lo". (Depósito in1-.

Dia 12 de fevereiro de 194C

anel,
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mero 21.823, a 31 de outubro de 1938, no Departareentu Nacional
da Propriedade Inciuserial);

International General Electric Company Inceieserated, para
"Cila\ e elétrica". (Depósito n. 22.989, a ló de mato ilu 19)19, alem);

Jose Gonçalves da Silva Portugal, para "Lm novo siftio aplicavel
às caixas SanitáriaS para a lavagem mis vasos no qual a vai ula que
dá eriralia t.o jato provectmor e aleita por um os..peK irevo Co!! a
Iunção de balão o (mal sobe ou desce peia preesao e deslocação do
ar". i,Depósito n. 22.035, a 29 de novembro de 1938, idem);

William Beach Pralt, para "Cm hidiato ceinlóse aperieiçoada,
e prosesso da sua fahricaçao". (Deposite n. 20.696, a 11 de mate
de 1938, Idem);

Wingi -oot Uorporation, para "Apeefeiçoamentos ei proeessos e
apare:1 1 w: de emendar artigos ice borracha". (Deposilo n. '3.077, a
)11 cie inalo	 1939, ¡ciem);

N. V. 'Organon, para -Processo para a preparação tie ácidos ci-
elepentanosiliniet.hil-politiiiiro-fenanturenocarooxilauos e de sacis
ueri n ados". oeaposile 11. 20.388, a 17 de março de 1938. idein.;

Deutsche llydrierwcrice Akt.engesellscliaft, para -Processo' para
protitizir compostos azottnies quaternários". titeposito n. 21.815, a
3 de novembro de 1938, jdeui;

1. G. Farbenindustrie Akliengesellschaft, para "Processo de fa-
bricaçrio de produtos de condensaçao resinosos' . n. 22.109,
a 31 de janeiro de 1939, idem);

Costa ‘5,. Duniondin, para "Aperfe.çoainentos em radiadores de
autonel)veis similarea". Jhiposiio n. 21.925, a 17 de eovembro de
1938, idem);

Arden flettner, para "Avião helicóptero com rotores engrenando
entre si ao:s pares - . :‘ Deposito n. 22.1 -i0, a 13 de fevereiro de t93e,
idem:

Radio Corporation of Amér:ca, para "Aperfeiçoamento na prate-
cão ou blindagem de continiores de entrada". (Depósitc n. 23.215,
a 16 de jimbo de 1939. idem);

Mário C. Benedetti, para "Aperfeiçoamentos em a p arelhos para
registo eletro-magnético de sons". (Depósito n. 22.755, a O de abril
de 1939, idem);

Severine Limeira do Amaral, para "Máquina aperfe i çoada para
fiaeão de seda". (Deposito n. 21.969, a 21 de novembro de 1938,
ide mi;

Ana Bosi de Fallardi, para "Aperfeiçoamento em recipientes
para líquidos". (Depósito n. 21.029, a 29 de junho de 1938, idem);

Siemens Balske Aktiengesellsellaft, para "Dlssição para cir-
cuitos de chamada com choque nos contatos de linha teiallónica". (De-
pósito n. 20.556, a 16 de abril de 1938, idem).

— Por 10 anos (patentes de modelo de utilidade):
:mão Paulo Araújo, para "Novo filtro hidráulico de pressão gra-

doável para a formação de camadas filtrantes-esterilisantes". çDe-
pósito n. 1.979, a 5 de abril de 1938, na 11' Inspetoria Regional deste
Ministério DO Estado de São Paulo). (Termo n. 20.686).

Domingos de Castro Rodrigues, para "Modelo de bisnagas de es-
tanho para pomadas ou pastas". (Depósito n. 22.113, a 1 de feve-
reieo de 1939, no Departamento Nacional da Propriedade Indestrial).

Sociedade Etna Limitada, para "Uni novo aquecedor a alcooll'.
(Depósito it. 2.202, a 18 de abril de 1939, na 11 Inspetoria Regional
deste inieistério. no Estrilo de São Paulo). (Termo ri. 22.970).

Antônio Cannellini, para "Novo tipo de cafeteira rápida de metal
para me sa". (Depósito n. 22.802, a 17 de abril de 193'), no Departa-
mento Nacional da Propriedade industrial).

— Pelo - tempo de restar a respectiva invenção (patente de me-
lhoramento):

Deutsche und Silber-Sheideanstalt vormals Roessler, para "Ba-
nho salino em fusão, eletricamente aquecido", que faz objeto da pa-
tente n. 9 7.313, de 2 de outubro de 1939. (Depósito n. 21.631, a 30
de setembro cle 1938, no Departamento.Naciona l da Propriedade In-
dustrial),

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de fevereiro de 1910

Processos despachados:
Alvaro Cardoso Martins, pedindo seja avocado o processe em que

são partes o reclamante e a Sociedade Anônima Companhia Gessy
(Filial) (=C 29.025-939). — Á vista da denúncia e do relatório
da comissão de inquérito, ambas juntas por cópias autênticas (fo-
lhas 18 "usque" 28), avoco o processo para o efeito de reformar, em
parte, a decisão da Junta "a quo", e acrescentar à condenação as in-
denizações previstas no artigo 20 da lei n. 62, de 1935 e no artigo
81 do Código Comercial.

Vivaldo de Sousa Pinto, pedindo readmissão no cargo que
ocupava na Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, (MTIC
6.067-940). — Arquive-se, à vista da informação:

Dia 20 de fevereiro de 1940

Sindicato dos Motoristas e Empregados no Serviço de Transpor-
tes Terrestres, com sede na cidade de Ipameri, Estado de Goiáz, pe-
dindo aprovação de seus estatutos e consequente reconhecimento
oficial (MTIC 6.069-940). — Como parece ao Departamento Nacional
do Trabalho. Aguarde-se.

International Harvester Export Company, recorrendo da multa
que lhe foi imposta por infração do disposto no artigo 50 parágrafo
20 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934 (MTIC 6.066-940).
— Nego provimento ao recurso de folhas 12 "usque" 16 .(processo

anexo), à vista das informações do Departamento Nacional do Tra-
balho, para o efeito de manter a multa imposta à recorrente.

Dia 26

Joaquim Machado Filho, pedindo lhe seja concedido registo de
químico lieencietio (NITIC 10.269-938). — Deferido por equidade,
à vista do pareci.) . do consultor jurídico. Se,iarn desanexados os pro-
cessos relativos tio recurso apresentedo pelo Sindicato dos Químicos
do Itio de Jane:ri}, e voltem informados pelo Departamento Necional
do Trai:intim. que pod e rá propôr uma medida legislativa capaz de pôr
côbre aos abusos porventura verificados.

Serviço do Pessoal

Ex.nmENTE mau si!. stiNisTao

Processo despachado

Dia 26 de fevereiro de 1910

Peo.-iesso n. 1.315, relativo à solieitação do diretor do Sei viço
de Estatística da Previdência e Trabalho, no sentido de que sejam
considerados em serviço exteeno, eu? provr, ,gRe50. até 31 de marco
J.(' corrente ano. os contra-mestres de t a classe Godofredo Caetano
de Oliveira e E/crime:ai da Silva Teles e o artífice cle 2a classe
Eduardo Cabeai. — Como parece ao S. P. Autorizo.

ExPEDIEN'rE Do mi_ m11E:r1'a

por:aria ii. 2 de . 23 de fevereiro cle. 1910

O diretor do Departamento Nacional de Imigração, tendo em
vista o disposk. no: arts. 111 e 122 1 2' do decreto-lei n. 1.713.
de 28 de outubro 1939, e considevando a necessidade de atender
aos serviços de recebimento, des e mbarque . , hospedagem, encaminha-
mento dos alienígenas que chegam ao país, e as visitas a bordo de
acôt do moi o art. 81 do decreto-lei n. 3.010, de 2i3 de agosto do
1938, resolve antecipar e proreogar o expediente, a razão de (rês
horas diárias (sendo duas remuneradas), pelo prazo de trinta dias
consecutivos, a partir da data em que for extraído o empenho de
def, pea. dos seguintes funcionários:

Pevides de Faria Melo Carvalho — Dactilocopisia
Reinaltle Toledo Lopes •-- Dactilocopista
Felipe do Amaral Savaget — Inspetor-imigração I.
Cesta. Dragonero — Inepolor-iniigração 11.
Carlos Teodoro Dann e mann — Inspetor-imigração H.
Mário Jaci Monteiro -- Inspetor-imigração intetiee F.
Tomaz Filipovich — Inspetorsimigração interino F.
Hélio Roberto Toledo Lopes -- Dactilocopista 11.
Reinhold Appelt — Dactilocopi:sta F.
Mein() Teixeira de Melo -- Dactiloropista F.
Ndson Silveira Lima -- Dactilosropista E.
Oscar Ferreira de Alenear Matos — Dactilo,scopi.da
Ormindo Soares de Andrade — Da :d ilosç'oepista F.
Rodolfo Pedro Cinl ia — Irsriturario
Daniel Quinlanila da Mata — Servente E
João Pedro de Alrantara — Pairá() G.
Pedro Gouveia de Sousa — Patrão O interino.
Mateus Ferreira Coelho — Patrão G interino.
Osório cie Sousa Barros — Maquinista-mariliino O.
Guilherme Ferreira de A guiar — Maquinista-maritiino F Late.

rine
José Arsênio Ribeiro — Maquinista-marítimo F interino.
Alcides José da Costa — Maquinista-maritinxi	 inteiro.
Jaime Ferreira Coelho — Foguista D.
Manuel António Ribeiro — Foguista D.
Alexandre Alves le AZeVe(10 -7-- Foguista D,
Sérgio Julio — Marinheiro D.
Francisco Firmo Velasco — Marinheiro C.
José Augusto de Figueiredo — Marinheiro C.
Diterman Peixoto de Medeiros — Marinheiro C.
Pedro Gonçalves Dias — Marinheiro C.
Geraldo Vieira — Marinheiro C.
Matmei Alves Bezerra — Marinheiro C,
Elias Pereira Guimarães — Marinheiro C.
Antônio Teixeira Dias — Marinheiro V.
Francisco Firmo Velasco Filho — Marinheiro V.
Osvaldo de Sousa Barros — Marinheiro V.
Ranulfc do Anjos Machado — Marinheiro V.
Mário Ferreira de Aguiar — Marinheiro V.
Joaquim Marques Siqueira — Marinheiro V.
Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1940. .— 	 i/e.N-

Élvel), pelo diretor.
Dia 26 de fevereiro de 1940

O despacho proferido no processo número 5.010-40, re-
lativo à licença de Ruth Lobo Viana, praticante de Escritório VI.

Secção
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é o seguinte: "Em face do parecer da S. S., resolvo, de acôrdo
com a alínea a e o § 2" do art. 162 e nos termos da primeira parte
do art. 165 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
conceder a Ruth Lobo Viana, praticante de Escritório VI do Serviço
de Comunicações, trinta dias de licença, para tratamento de saúde,
em prorrogação à que lhe foi concedida por despacho de 16 de fe-
vereiro de 1940.

Processo n. 6.143-40, relativo à licença do servente "E" Bal-
duino de — Em face do parecer da S. S., resolvo, de
acórdo com a alínea 1, do art. 162 e nos termos da primeira parte
do art. 165 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, li-
cenciar por trinta dias, a contar de 19 do corrente mês, o servente
(desse, "E" Balduino de Oliveira.

Dia 27
Ofícios;

Ao diretor do Departamento Nacional de Imigração:
N. 1-SP-507 — Solicitando esclarecimento sobre o assunto de

que trata o ofício n. 437, de 12 do corrente

— Ao inspetor da da I. It.:
N. 1-SP-508 — Devolvendo os documentos relativos ao escri-

turário, classe ''E", Anastácio de Queiroz.
— Ao ministro presidente do Tribunal de Contas:
N. 3-SP-511 — Solicitando pagamento no Tesouro Nacional da

folha do salários a que fizeram jús, Mariah de Carvalho e outros,
num total de 13 nomes, por serviços prestados na qualidade de ex-
tranumerários-menealistas do Conselho Atuarial.

N. 3-SP-512 — Solicitando pagamento no Tesouro Nacional da
folia de salários a que fizeram ,ids, durante o mês de fevereiro
corrente, Geraldo Ribeiro :,:+anclies e outros, num total de 31 nows.

N. 3-SP-513 — Solicitando pagamentono Tesouro Nacional da
folha de salários a que fizeram jús, durante o mês de fevereiro
corrente, jo.sé de Melo e Silva e outros, num total de 53 domes.

Dia 28
Por portaria n. 5, de 28 de fevereiro de 1910, o diretor inte-

rino, do instituto Nacional de Tecnologia, considerando necessária a
ida de, um técnico ao distrito de Santana do Deserto, município de
Juiz de Fora, E. de Minas Gerais, para verificar as ocorrências- do
feldepalho e devidamente autorizaao peto Sr. ministro, resolveu
enviar o tecnologista "L" Rubem de Carvalho Roquette. ao  distrito
acima citado, arbitrando-lhe de adiai° com a legislação em v:goc
em trinta e oito mil rdis (388000) as diárias a que tem direito,
num total de dez (10) dias.

Processos despachados
Processo n. 5.620-10, relativo à licença do servente "C", Val-

demar Garcia: — Em face do parecer da S. S., reeolvo, de acordo
com o art. 157 e a alínea 6 e o § 2° do art. 162 e nos termos da
primeira parte do art. 165 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro le 1939, licenciar o servente, classe "C", Valdemar Garcia,
por nove (9) dias. para tratamento de saúde, a contar de 9 do cor-
rente mèe. cio prorrogação, à licença que lhe foi concedida por por-
taria de 8 cio mesmo mês.

Processo n. 6.086-40, relativo à licença do escriturário XIII,
mensalista, Zélia Barbosa Beressa de Menezes: — Em face do pa-
recer da S. S., resolvo. de acórdo com o art. 171 do Decreto-lei
n. 1.713,X de 28 de outubro de 1939, conceder a Zélia Barbosa Be-
zerra de Menezes, escriturário XIII do Departamento Nacional da
Propriedade Industrial ,três meses de licença, a contar de 26 de fe-
vereiro corrente.

Ofícios:
' Ao diretor do Departomento de Imprensa e Propaganda:

N. 1-SP-515 — Remetendo o processo n. 26.176-39, relativo
to requerimento em que o oficial administrativo, classe "I", Amé-
rico Teixeira Palha solicita o prêmio previsto no art.. 187 do De-
rreto-lei n. 1.713, de 28-10-939.

— AO diretor do Serviço de Estatística da Previdência e Tra-
balho:

N. 1-SP-516 — Remetendo a portaria pela qual foi licenciado,
pol trinta dias, para tratamento de saúde, cai prorrogação à de 18
de janeiro de 1940, o estatístico, classe H, Maria Cesar de Andrade.

— Ao contador seccional do Ministério da Fazenda:
N. 2-SP-517 — Remetendo as quartas vias dos conhecimentos

ci€ empenho ns. 2157 e 3158, emitidos à conta dos créditos nos mes-
mos indicados.

— Ao diretor-secretário do Tribunal de Contas:
N. 2-SP-518 — Remetendo as segundas vias dos conhecimentos

de empenho as. 2157 e 3158,, emitidos à conta dos créditos nos mes-
mos indicados.

— Ao ministro presidente do Tribunal de Contas:
N. 3-SP-519 — Solicitando pagamento no Tesouro Nacional •da

folha de salários a que fizeram jús, Milton Pompeu Memória e ou-
tros, nurn total de 8 nomes, durante o mês de fevereiro corrente.

N. 3-SP-520 — Solicitando pagamento no Tesouro Nacional da
folha de salários a que fizeram jús, durante o mês de fevereiro
corrente, José Teixeira Pinto e outras, num total de 11 nomes.

Departamento Nacional do Trabalho

Segunda Secção
Dia 27 de fevereiro de 1940

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR

DNT. 90-35 — Manuel Mariano da Costa, reclamando contra a
Comp. de Navegação Lloyd Brasileiro. — Mandando arquivar o pro-
cesso.

DNT. 32.533-31 — Termo de verificação lavrado centra a firma
M. Gomes & Comp.

'
 por infração dos ads. I", 31 e 32, alínea"

do Decreto n. 22.033, de 29-10-32. — Idem.
DNT. 32.532-31 — Idem, contra a firma Bons Rabinoviteh, por

infração dos arte. 1" e 10 do Decreto. n. 21.364, de 4-5-32. — Idem.
DNT. 32.531-34 — Idem, contra a firma M. Feliciano Duarte,

por infração dos arte. 1" e 32, a t,inea "a" do Decreto n. 22.033, de
29-10-32. — Idem.

DNT. 32.509-34 — Idem, contra a firma Castro Silva & Comp.,
por infração do art. 16, letra "c" do Decreto n. 23.766, de 18 de
janeiro de 1931. — idem.

DNT. :32.510-31 — Idem, contra a firma Castro Silva & Comp.,
por infração do art. 1" do Decreto n. 23.766, de ,10-5-34. —

Ofícios:
N. 06 — Ao Sr. Vicente Melloni, solicitando comparecimento

nesta Secção, dentro do prazo de dez dias.
N. 67 — Ao inspetor da 0' Inspetoria Regional do Trabalho, re-

metendo o DNT. 29.555-39.
N. 68 — Ao inspetor da 14' Inspetoria Regional do Trabalho,

idem. DNT. 13.853-39.
N. 69 — Ao inspetor da 9' Inspetoria Regional da Trabalho,

idem, DNT. 29.731-39.
N. 70 — Ao inspetor da 14' Inspetoria Regional do Trabalho,

idem. DNT. 29.551-39.
N. 71 — Ao inspetor, idem, quanto DNT. 30.068-39.
N. 72 — Ao diretor do DNT. solicitando transferência de férias.
N. 73 — Ao inspetor da 14' Inspetoria Regional do Trabalho,

idem, quanto DNT. 29.952-39.
N. 74 — Idem, quanto DNT. 30.06-1-39.	 •
A. 75 — Ao Sr. Francisco Costa da Silva, solicitando compare-

cimento nesta Secção (leni r° do prazo de dez dias.
A. 76 — Sr. presidente da Sociedade Industrial de Ladrilhos,

solicitando comparecimento nesta Sução dentro do prazo de oito
dias.

N. 77 — Ao inspetor da 14' Inspetoria Regional do Trabalho,
remetendo o DA]'. 30.070-39.

N. 78 — Idem, quanto DNT. 30.072-39.
N. 79 — Idem. quanto DNT. 30.066-39.
N. 80 — Idem, quanto DNT. 28.368-39.
N. 81 — Idem. quanto 1)NT . 12.439-39.
N. 82 — Ao diretor cia Empresa Internacional do Transp. Ltda.,

solicitando o 01 iginal da guia de depósito, dentro do prazo de dez
dias.

N. 83 — Ao iliretor de The Rio de Janeiro Flour Millis & Grana-
ries Limited, solicitando comparecimento nesta Secção dentro do
prazo de dez dias

P ROCA TRADORIA

ExoemeNTE ou SEI. PROCURADOR GERAL
Dia 17 de fevereiro ' de 1940

C. A. Rodrigues & Comp. Ltda., comunicando suspensão do di-
versos empregados (D.N.T. 18.239, P.9.562-39). — Junte, preli-
minarmente, o signatário de fls. 7 instrumento legal de mandato que
o autorize postular em nome de C. A. Rodrigues & Comp. Ltda.

Nestor Lima & Comp., consulta (D.N.T. 535-40, P. 314-40).
— Arquive-se.

Juergens Comp., comunicação (D.N.T. 169-10, P. 745-40);
Pousa e Vicente, comunicação (D.N.T. 24.581-39, P. 636-10); Via-
ção Tupi Ltda., comunicação (DNT. 24.793-39, P. 637-40); J. 'Hen-
rique Henley & Comp., comunicação (D.N.T. 24.990-39, P. 638-
19-40); Casino Balneário Atlantico S.A., comunicação) (D.N.T. nú-
mero 29.668-39, P. 639-40); Manuel Nunes Segundo, comunicação
(D.N.T. 26.163-39, P. 641-40); Instituto Cirúrgico ?ais de Car-
valho, comunicação (D.N.T. 22.008-39, P. 690-40); N. Guimarães
Comp., comunicação (D.N.T. 22.210-39, P. 691-40); Júlio Augusto
Alves, comunicação (D.N.T. 21.709-39, P. 693-40); O jornal, co-
municação (D.N.T. 21.115-39, . 694-40); ()lacaio Ventura, comu-
nicação (D.N.T. 22.611-39, P. 695-40); Comp. Cirrue S.A., comu-
nicação (D.N.T. 27.702-39. P. 697-40); José Inácio & Irmão, comu-
nicação (D.N.T. 26.405-39, P. 698-10); Guimarães Carvalho &
Comp. Ltda., comunicação (D.N.T. 28.201-39, P. 701-40); Agência
Mário Mendonça S.A., comunicação (D.N.T. 29.218-39, P. 699-40);
Albino Alves dos Santos, comunicação (D.N.T. 1.035-40, P. 704-
1940); S.A. Chapéu Mangueira, comunicação (1).N.1r. 29.313-39,
P. 702-40); Companhia Calçado Bordai°, comunicação (D.N.T. nú-
mero 28.627-39, P. 705-10); S.A. Jornal do Bras51, comunicação
(D.N.T. 989-40, P. 706-40) e Quente' & Comp., comunicação
(D.N.T. 22.816-39, P. 692-40). — Arquive-se, como proposto.

0.8. 219 de 8-12-39, Gabinete rio ministro, mandando suspender
a distribuição de processos às 3' e 4' Juntas de Conciliação e Julga-
mento, até o fim do corrente ano (D.N.T. 27.411-39, P. 12.500-39).
— Nada mais havendo a providenciar, arquive-se.
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Vitório Camilo da Silva, reclamando dispensa e salários contra
COMI). Construtora Baerlein (P. 11.218-39)-; Bento Sores de An-
drade, rociamando dispenea sem justa causa, férias contra viação
central Ltda. (P. -10.199-39 e José Rodrigues. reclamando dispensa
sem a v i so ii: e '! vi o (P. 2.873-39). — Arquive-se por fiado.

Dia. 19-
tabora torto Raul Leite S.A., comunioaeao (D N .T. número

P. 058-10
n. 25.770-39.

ocoi_i
n. 27.182-39).

P. 651-10 --
moro N.:173-ot))

P. 012-10 —
ri) 26.888-3ot.

. 061-40 —
ro 27.956-39).

P. 1155-;0 —
1939

I , . 065-10 —
mero 25.985-3o) .

P. 662-10 —
T. ri.25.780-39t .

P. 001-10 — Coilest ino -Ia Costa & Comp., morim -Joie:h) (D.N T.
n. 27.276-3'.

•	 P. 018-40 — Anunelano Moreira, comunicai:5o 'D.N.T. nó-
mero 28.658-3o).

P. 616-10 --	 Foro:iodos
mero 27.277-39).

P. 649-10 — Laboratório Raul Leite S.A., comtini.aeão (1) N.
n. 25.778-39).
P. 659-40 — Luiz Severiano Ribeiro. comunicação 1.).N.T. nú-

mero 29 .271-39) .
P. 688-10 — J. Patermo, comonicacão (D.N.T. 2.0.929-39 .
P. 657-40 — Firmino P. Pereira Comp., comunicaeão (D.N.T.

n. 27.690-39).
P. 653-40 — André de Morais Comp., etamonFoieão

ri. 27.689-39).
P. 652-40 — Standard Oh l Como of Brasil, comuncaeão foD.N.T.

n. 27.295-39).
P. 650-40 — Sindicato dos Industriais e Motabirgieos	 Rio ,le

Janeiro, comunicaeão (D.N.T. 27.267-59).
P. 614-10 — •rquive-se, como proposto.

EXPEDIENTE DO SR. PROGLIFIAnOR GERAL

Primoiras notifieaeões
Dia 23 de fevereiro do 1910

Calçado Ouro, S. A.
N. 167 — Comunicando que foi mullada 20080, polo Senhor

dited.or do Departamento Nacional do Trabalho p ir não te' Cumpri-
lo a decisão da 5a Junta de Conciliação e Julgamento, nem pago as
custas relativas ao P. 4.101-39, cabendo recurso nos termos do
Dec.reto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932. combinado com o
art. 2°. parágrafo único do Decreto-Lei n. 1.713, de 4 de novembro
de 1939.

— Aos Srs. Gonçalves & Salgado (suc. de Irmãos Martins):
N. 168 — Comunicando que foi multaria em 2000,$ pelo Senhor

diretor do Departamento Nacional do Trabalho por não ter pago a3
custas relativas ao P. 4.095-37, cabendo recurso nos termos do
Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, combinado com
art. 20. parágrafo único, do Decreto-lei a. 1.713, de 4 de novembro
de 1930.

— Ao Sr. Sérgio Cidade:
N. 109 — Comunicando que foi multado em 2000,$ pelo Senhor

diretor do Departamento Nacional do Trabalho por não ter pago as
custas relativas ao P. 1.091-37, cabendo recurso nos termos do De-
creto n. 22.131, fie 23 de novembro de 1932, combinado com o artigo
20, parágrafo único do Deereto-lei ri. 1.743, de 4 de novembro de
1932, combinado com o art. 2 0, parágrafo -único do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1 de novembro de 1939.

— Ao Sr. Mário Gomes:
N. 170 _ comunicando (pie foi multado em 200$0, pelo Senhor

o,ector rio pooartamon10 Nacional do Trabalho por não ter pago as
inistes rolativaa ao P. 3.143-38. cabendo recurso nos termos do De-
rroto n. 22.131, 01e 23 de novembro de 1932, combinado com o
ind. 20, parágrafo ;Mico do Decreto-lei n. 1.713, de 4 de novembro
lo 1939.

— Aos e1 r s . Patrocínio Balista & Cia.:
N. 171 — Comunieando mio foi naultarla OITI 20080, pelo Senhor

diretor do Departamento Nacional do Trabalho por não ter pago as
rostos rolativas ao P. 8.585-37. cabendo rorors) nos termos. do De-
creto n. 22.131, ite 23 de novembro de 1932. combinado com o
art. 20, parágrafo único do Decreto-lei n. de 1 de novembro
do 1930.

— Ao Sr. Mauricio Goldentberg:
N . 172 — Coomnieendo que foi multado em 20(M, pelo Senhor

direi no lo Departamento Navional do Trabalho Dor Dão ter pago as
custas rolar ivas CO P. 5.829-37, cabendo recurso nos termos do De-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, combinado com o ar-

tigo 9°, parágrafo único do Decreto-Lei n. 1.743, de 4 de novemboo
de 1939.

— Ca-sa Mme. Sara:
N. -173 — Comunicando que foi multada em 200$0, pelo Senhor

diretor do Departamento Nacional do Trabalho por não ter pago as
custas relativas ao P. 7.879-30, cabendo recurso nos termos do De-
creto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932, combinado com o ar-
tigo 20. parágrafo único do Decreto-lei n. 1.713. de I de novembro
de 1939.

— Cia. Antártica Paulista, S. A.
N. 174 — Comunicando que foi multada em 20080, pelo Senhor

diretor do Deparlamento Nacional do Trabaiho por nãO ter pago is
custas relativas ao P. 8.176-38, cabendo recurso nos termos do De-.
ereto n. 22.131, de 23	 novembro de 1932, combinado com O
Ne. 20, p; .iragrafo único do Decreto-lei n. 1.713, de 4 	 novembao
dc 1939.

— Ao Si. José da Costa Neves:
N. 175 — Comunicando que foi multado em 20080, pelo Senhor

diretor do Deporiamento Nacional do Trabalho por não ter paga as
custas relativas ao P. 8.456-38, cabendo recurso nos termos do De-
creto n. 22.131. de 23 de novembro de 19:32, combinado com
art. 20. parágrafo único do Decreto-lei 11. 1.7-13, de 4 de novembro
de 1939.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

S'XP EMENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 17 de fevereiro de 1919

SIP 29.892-39, 3.819-10, 38.589-39, 25.035-39. — Arquive-se.

Dia 19
S1 P 2 1 . 1 51-39. — Arquive-se, em face das informações.
S11' 2.106-40. — Indeferido, tendo em vista que a reclamação já

fi censiderada improcedente. Arquive-se.
SR' 2.107-10. — Em face do que ficou apurado, considero im-

precodente a reclamação de fls. 2 e determino o arquivamento lio
prosso	 , -

.17-1-10. -- Arquive-se, por nada mais haver a providen-
ciar.

$jp	 067_50, 25.:383-39, 11.398-39. 164-10, 3.002-10.. — Ar-
quivo-se.

Dia 20
811 3 3.328-10, 11.739-30, 14.658-39, 1.400-39, 11.008-39, 14.765,

	

1030, 14.033-30, 11.558-39, 11.613-39,	 41.898-39,	 38.701-:39,

	

. 219-10, 5.281-40, .4 . O01-39,	 11.556-39,	 14.612-39,	 14.700-39,
.41.71 1 8-39, 14.793-39, 11.701-39, 11.551-39, 14.661-39, 	 14.550-39,
11. 546-39, 11.611-39, 11.511-39. 1-1.530-39. 	 14.507-39,	 5.182-10,
5.112-4e, 1.429-10, 1.906-40, 4.132-40, 5.410-10, 1.037-40, 5.409-40,

039-10, 110-40, 5.104-40, 5.:3t18-10, 5.375-40, 5.370-10, 5.301-40,
ã .266-10, 5.216-40, 5.237-10, 5.367-40, 5.102-10, 5.403-10, 5.190-40,
5.221-10, 4.91O-40. 5.317-40, 5.184-40, 5.106-10, 5.245-40, 5.181-40,
43.590-39, 5.148-10, 1.570-40. 5.283-40, 5.273-10, 5.272-10, 5.101-10,
5 .106-30,	 15 . 016-39,	 14.193-39, 5.408-10, 5.316-10,	 17.577-39,
íGOO-.I1-39, 45.577-39, 28.802-39, 2.993-40, — Arquive-se,

Solicitando nova carteira:
SI? 11.811-38. — Pros.siga-se. À 2° Divisão.
SIP :3.916-39.. — Prossiga-se. À 1° Divisão.
SIP 4.744-40. — Defiro o pedido, nos termos da informação,

restituindo-se o documento junto, meliante recibo, no ato de entrega
da carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

SI? 1.629-40. — Proceda-se nos termos da proposta da Primei-
ra Divisão.

Solicitando retificação:
Si P 5.011-40. — Faça-se a anotação solicitada. A entrega dos

documentos à pessoa autorizaria pelo requerente, SÓ poderá ser feita
mediante apresentação do instrumento de mandato.

SIP 5.098-40. — Defiro o pedido, nos termos da informação, res-
tituindo-se o documento junto, mediante recibo, no ato de entrega da
carteira.

SI? 5.095-10. — Defiro o pedido, nos termos tia informação,
restituindo-se o documento junto, mediante recibo, no ato de entrega
da carteira.

SI? 5.036-10, 5.017-10, 4.998-10, 1.955-40, 13.133-39, 4.910-10.
— Defiro o pedido, nos termos da informação, restituindo-se o do-
cumento junto, mediante recibo, no ato de entrega cia carteira.

Solicitando carteira profissional:
SIP 4.756-40, 43.976-39, 3.230-40, 1.913-40, 3.167-40, 2.031-40,

3.027-40, 1.394-40, 4.369-40, 4.748-40, 4.718-40, 4.779-40, 16.969-39,
2.178-40,	 2.179-40,	 5.187-10,	 4.739-10.	 29-519-40,	 4.722-40,
44.437-39, 4.807-40, 	 5.239-40,	 4.863-40,	 36.160-39.	 1.878-40,
-1.232-10, 4.761-10; 1.213-40. — Deferido, em termos.

Dia 21
Solicitando registro de jornalista:

SIP. 21.016-39, 23.897-39 e 24,249-39, 	 Dererid,), e i o roce
das informações.

SEP. 22.805-39. -- Deferido: entregue-se modiante re e ibo. ar-
qu I \• imolo-se a soguire,

Solici l ando rogistro	 conluie° liceneiado:
sjp . 183_10 , _ como proposto.

Ilernotendo oficio:
S1P. 16.255-30.	 Proeed-se nos termos dn oroposle 1,) r!o:fo

da , l a DMA°.

Laboratório Raul Leite S.A., comonicação (1).N.

Eduardo Veiga Girandez. coniuniação

Parke Davis. 	Comp., comunicação (D.N.T. ná-

Martinoz & Castro, conniniene,ão 1) .N 	 mime-

Sou s a & Ribeiro, coniunicarrão F) .N 	 mime-

José L. Pereira, comunicação (1).N. -1T. n.

Fiel el 13o; veder. com ri ni,oição +1).N.1'. n

Laborat6eio Raul Leito S.A., conmoicação D.N.(

Dogue, comunicação JI.N.T. nó-.



1:4-70f
.55.%
50f-a0

rtithlia-reira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 
	

Fevereiro de 1940  3575

Solicitando registro (b. diploma de químico:
SI 1'. 21.189-38. -- Deferbhi. em face 1..las itlf01111a.S.

	

;:73011Citalido	 egilit d	 qiihnico licenciado:
- amila-s• a carteira. A I a Dix isão, pat'A

Solicitando registro de químico diplomado:
SI

	

	 5.791-39 .	 os documentos inedial-d..!
,So1icitanc0 transferêlaia e substituição:

P 3.818-10 - Proceda-se nos tei mos da proposta t1: -, 3 ,, Dir.

Solicitam:1e; 4.1111*.e g a ?a Cartei ra profissional;

SIP. 539-10. - Prossiga-se. Á 2 a Invistio, para providen•fiar.

Reclamando contra Francisco Longo:
S411'. 5.52:3-40. - Águarde-s&, como proposto. Á. 40 Divisão.

Solicitando registro de livros:
P . 1.001-50 -	 crido :1 3° Divisão, para jt-.viIriat.

Solicitando translerei.cai de anotações, mediante ifenovaçá•
de carteira

	

stp . 5 . a3t_so .	14efe1i,4o. A l a Divisão, para provehardar.

Ina 22
SIP. 2.513-10 -- 2.723-10 -- 2.552-50 - 156-50 - 25.385 -30

__ 21.815-39 -- 25.605-39 -- 24.310-39 -- 25.970-39 -
-- 23.774-29 -- 23.189-30 --- . , 1.372-39 -- 26.659-39 -- 26.336-39
-- 26.426-39 -- 29.065-39 -- 5.292-50 -- 5.512-10 -	 í0

5.578-40 -- 1.70;-50	 43.:a039 -- 51.850-39 - 40.610
-- 40.6613-39 -- 2.779-10 -- 53.169-39 -- 12. 465-39 -
-- 15.893-39 -- 14.813 4-39 -- 14.865-30.	 Arquive-se.

Remetendo coindolcação:
S10. 1 .668-50 - I t i fiqiie--o, nos termos da proi.osta iii Ia.

Unvisão, realiluindo-se 11 documento junto, mediante recibo, no alo
d- entiega ia carteira. t:umprido o despacho, arquive-se.

Solicitando desarquivainento do processo:
. 311-10 - Oefa. ido, em face da informação .
Solicitando entrega de sua carteira profissional:

SIP. 23.265-38 - Prossiga-se. Á Ia
Rechunanoo carbota:

3"5.135-:-59 - Prossa-se. Á 2a. IhVisãO.
lii eldr -ga la earteira:

511'.	 -	 cauteita, de acordo com a , normas
aduladas.

solicitando retiliaação de carteira:
SIP	 2.27O-50 - Proce.da-se nos lei-mios da prop,,,..!t. tio chafe

1 a .	 iSãO
Iterfainando contra 'alaria); 1. Nicias:

SIK 2.719-50	 Como pa loli ao Chefe da 5 0 . Divisão. Pros-
siga-se.

Solicitando registII) de livros:
SIP. 22.912-9 - Pro s siga- se. Â :3a . Divisão.

Solicitando rogil rei de 1i1-1.05:
SIO. 1.82-50 -	 apresinite

mandato.
Sobeitando regi si 10 111,` UNTOS

810. 52.192-39 - Deferido. Á :1'. Divisão, para provilienf.f.of.
Sobedando carteira:

SIP. 37.277-29 - I'laissfga-se. Á 2 0. Divisão.

Pia 23

(04tein de Serviço n. 291 - O intendente do Serx iço de Ilenti_
ficaçao Profissional. nsa f uto das atribuições que lhe são conferidas,
Pelo lii1oSA0 na alínea ti do aut. 28 do Regulamento baixadr pelo
Decreto 7513, de 20 de abril de 1936. resolve designar o inspetor XVII,
otonogildo Rocha ., para Chefiar a :ia . Divisão.

Ordem ne• Serviço 11. 295 - O inlendenb do Serviço de Iden-
tificação Profissional. usando das iitribuições que	 são 20111'er:das
pelo disposto 110 alínea e biliXadO pelo Decreto ;núme-
ro 756 de 20 de abril de 1936. resolve transferir da 50, para a 30.
Divisão, o escriturário suplementar, José Pires Veríssimo.

Reclamando contra Maria Alviin:
- mil-fio o Pe llid,). Por já ler sido provada a

infocoaeoêlela na reclamação.

Solicitando nova carteira:
SIP. 41.025-39 - Defiro o pedido, noa termos da informação,

restituindo-se O iocuiiientü junto, meliante recibo, no ato de entrega
da carteira.

Solicitando retificação e renovação de carteira:
SIO. 307-40 -- Defiro o pedido, nos ternios da niformação. res-

tituindo-se o docinnento junte, mediante recibo, no ato de eidif•ga
da carteira. Cuireando o desjacho, arquive-se.

Solicitando registro de livros:
8IP. 5.009-10, 3.371-10, 5.100-40, 5.298-40, 5.299-50, 5.216-10,

5. 1 99- 40. 5.081 - 5 0 -- Deferido. Feitas as anotações, arquive-se.
Sediebando registro de livros:

sIP: 5.177-40, õ.573--50	 Preliininarmenle, apresente o 'na-
trowento de mandato.

Solicitando registro de livros:
SI 0. 4.780-50 - Cumpra-se pindin4inarmente, de acordo com a

lei do selo.
Solicitando re3isr0 de livros:

8I0. 5.338-40 -- Deferido na foinna proposta.
Solicitando transferência e sulistilnieão:

SIP. 1.621-50 -- A autorização constante da iniciah em face

811'. 5.096-50, 3.193-40, 5.178-40 -- Defiro o P edi do. nos Ler
-mos: ca btformação, restfiuindo-se o documeoto junto, inediante re-

cibo, no aío de entre ga da carteira.
Solicitando cartefra

4.07-10, 4.724-10, 11.971-30, 5.'270-10, 4.819-40, 97.112
cie 1939, 22.177-39. 5.039-10, 3.031-40, 4.9641-40, 5.000-40. 4.449
de 1940, 1.559-40. 5.773-10, 4.710-50 -- Deferido, em termos.

510 .42.6':--:-:(i, 5.710-50, 5.769-10, 5.723-50, 840-10, 5.722-10,
5.768-10. 5.712-W. 5.771-50 -- Arquive-se.

Scdicitando desarqu'sainenlo de processo:

improcedenria.
S10-2.020-10 - Indefiro o pe d ido. Por ift t er sido provada a

Solicitando relificaçao de Carteira:
- Heti fique-s e o que foi solicitado, arquivando-se

a seguir o processo.
Solieilando ret.ficação de crrleira:

S.10-5.113-1O. - Kz-firn o pedido. nos termos da informaçao, res-
(fluindo-se os dOCUMetliOs lOPdiaute perita), lu, ato da entrega
da carteira.

	

Solicitando	 qe carteira:
SIP-5.176-4U.	 Pofico o pedido. vo s 11.(4.:, 21-0,	ianttil..)%acjilo:

restituindo-se o dormi -lento luto, mediante
trega da carteira.

Solicittoilo desarouivaniento de processo:
5I0-14.831-30. -- Deferido. A' 1 0. Diviso, para proNddenciar.

Solicitando registro de jorntdista :
SIP-)1.576-39. - Delerido. riu face das informações.

Arrecadação efetuada pela Tesonearia (9n 15 do fevereiro Je 1940,
a saber:

Dec. 22.033 de 29/10/32 (Carteiras Profissionais):
Art. 5" 	 ............
Ai-l. O. 	
Ad 9". a (Mico 	

1c-c. 22.489 de 22/2/933 Reg ís ( no de Livros)
Art. 40. 	

Doc. 23.581 de 13/12/1023:
Ar'!. 2°.

	

Total . 	 	 1 :728$0

Dia 16
Dec. 22.035 de 29/10/32 (Carteiras Profissionais):

Arl. 5° 	 ...............	 1:295%
Art. 9' 	

	
350-

Art 90. § único , 	
	

70$0

1:550$0

Solicitando	 anastiluitth.. n 	 de	 livros:
SIP.	 4.a92-40.	 lanno	 proposto.
SiP.	 18.156-39.	 -	 Arquive-:-o,	 por	 ntioa	 mais	 haver	 a	 1 1 ,'! 1 \ - i-

1111'lletal
,I0.	 45:330-39	 --	 45.39-39	 --	 56.166-39	 --	 45.l87-J9

45.619-39	 11.820-39	 5.	 .959-39 --	 2.399-10	 5.21.;-40	 --
44.582-39	 5.980-40	 L.6a8-50	 --	 5.660-50	 5.a9-14.;
5.650-40	 a.615-40	 5.o54-50 --	 5.300-10
5.55-50	 5.571-10	 5.369-50 --	 1.550-10
2.895-50	 811-40	 163-50 --	 3.285-40
2.091-50	 1.090-50	 5	 161-10 --	 5.537-40 --	 5.a37-50

J94	 preceituado	 no rrt.	 126, itans 2' e 7". 	 do	 Decreto n.	 4.857,	 de 9
de novembro de	 1939, Pão tem efeito legal.

Assim sendo, defiro saimento o	 pedido de transferência e substi-
f011Oa	 proposta.

SobeiRuido	 translerência	 de	 vazam	 social	 e	 registro	 de	 no-
vos	 livros:

SIP.	 55.254-39 -- Proceda-se coino proposto.
Solicitando	 'transferência	 de	 local:

SIP.	 2.559-10	 DaFerido.	 Feitas	 as	 anotações,	 arquive-se.
Solicitando	 transterancia	 de	 fit.oa:

S1P.	 5.195-50	 Requeira	 (ermo.	 l'è -se	 à--	 em	 ciência
5.503-50 839-50 16.031-35 -- .5.553-10 -- 1.581-50 -- regue

aente, arquivando-se a	 seGuir O pi-ocez,s0.
2a.082-39

.565-50
5.271-40
3.621-10

15.813-39
38.679-39

5.191-10
5.166-50
5.425-50
5.609-40

l4.811-39
-- 35.77-29

"4.427-50 --
5.6!0-50 --
5. 413-40 --
4.a08-46 --

15,816-29 --
-- 26.27a-39 --

5.552-10 --
5.462-50
5.361-40 --

19.091-39 --
28.592-39 __
36.526-39,

5.1110-10
5.4G1-10
5.2110-13

11 815-39 --
,38.2a7_39
lagnive-a.

Solicitando continuação de regisluo:
SIP.	 3.801-50	 -- Wferid('.	 nnlas	 as	 anotações,	 arquive-se.

:aolicihtndo continuação	 de registfo:
stp ,	5.e92_50 .	 5.973-10.	 5.121-50,	 5. 577 -10, 3.1133-10,	 5.665-40,

5.+393-5') - Proacda-ae como prooslo.
Sobcitando	 retificação:



—	 .	 nn 	 i• • • ifli 111111 eu. iilienialffilinei meu mi .ememerineeileerieweem

•
,

weerod 1. I	 em. .

20080 •

76,so

To-tal • 	 ...	 ... .	 .. 	 1 :776$0,

Dec. 22.489 de .22/2/933 ( Registro de Livros) :
Art. 4°. 	

Dec. 21.581 de 13/12/1933:
Art. ,2*; „

1)1a 17.

Dec. 2?03 cle 29/10/32 (Carteiras Profissionais):
50 . . .• . 	

- -:Art. 00. • 
Art. 90. § único.

•
51,3$0

5080

10186-
63080
	 	 •

80$6
50080

_
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•n••n•nn
a-7 .

ElisiáriNda Costâ Dárado
- .- trirário XIV ....--:Protocolo,•regis-,	 .
' iro e guarda , ile pppéis'— Ja-,-..--
. neiro ,' • -	 ' -	 •	 •5	 2G580	 42;87 •

-	 .1..evereirô .  .	 25J ' '26580	 2.3:-.„'0	 30717
. .	 .	 .	 .
Armando José (la Costa..,L'-- Servente,	 •	 ,

•; VII — Limpeza .-e Correio, —. Ia- . ,.. -•- .,	 ,	 ..	 . .
neiro 	 -08

	

'3	 130	 2180.
-, Fevereiro 	 .. 	  	 - 29	 130$0	 13080.•	 -

• •

.. 43143
I

- -3:83183'

Comissão 1E,special lia - Jus( iça da Trabalho

Folha de pasto-Incido organizada de neônio com a resumo do
-poeto, nos termos da portaria do Sr. presidente- da ConiisSão
ciat • do. Justiça, dó Trabalho, •,11. CE-28. de 19 de janeiro de 1940, pu-
blicada no "Diário Oficial",- , de 19 .de janeiro de 1910, relativo ¡IS gra-
tifjcaçõe.,. por serviços exiraordinários . P'restados no período -lie, 27
a 31 de janeiro c de 1 a 29 de fevereiro de, 1910. à Comissão„ Especial
da'Jtis! iça do Trabalho e do Conselho Xacidnal do Trabalho, de acôrcio
com ,1 portaria SCAI-89, de. 17 de_ junho de. 1939, do' Sr.' ministro do
Trabalho, Indástria e Coinércio, e' o disposto mi ' artigo 108 do De-
creto-lei-it. 1.237, de 2 de maio de 1939, combinado com o artigo.,36
do Decreto-lei n 1.346; do • 15 de junho de 1939,' •eorgndo a despesa
à conta do' crédito especial aberto pelo' Decrete-lei . n. 1.566,'cie 6 de
setembro de 1939 'ex,..prorrógado pelo Decretp-lei k ri. 1.821, de 30 cie
novembro de .1939, verba -'."pessoal". publicados no "Diário Oficial,.
-de 9 de setembrci-de _10.30 é2 de dezembro de 1939, respectivainente:

-
Nomes — Categoria — Servíços _Mês — Dias: 	 Gratificação -Men-

sal fixada	 Parcelas corresPondenteá a cada -mês 	 Importân-
cia liquida alpagar.

ala ¡Me Brasilio de Araújo — Enge-`
neirÓ K — Planos de adapta-

'	 cão de C. N: T. e dos órgãos da

	

ustiça ,- de Tra ba 1 ho'Janeiro'. 	 5
l'evereiro " 	 ' •• - 29

Lliiraian-Lniz de Valmont — Oficial"
, administrativo — Chefie da
Seeretaria;' orientação e fiscall,
:ação dos serviço., de 'expediente,
— Janeiro .  ` •

, evereiro 	 .•	 '	 29'	 e00$0 •

no.ç. 22.189 de 2272/033-(11egistro de Livros):

Art. 1°. t . .
Deq. 23 ..581 de 13/12/10:33:

Aet. 2"	 . . 	

••

	

	 (16180"_,

Cootet.c..--- . .47feedó Lima Gómes. — Visto. ---'À"nlo)go	 in-
tendente' em. coMiSsão.

Total

r

• 63080,
02080

56(0$6.-

73186'

'• (JiTipovi.a . n presente tonta de pagamento. em Ires .cOntus oltoCen-
603NY0

r	 tos'e 'trinta i3 um mil e , trezentos reis"). - 	 '	 •	 .	 •
„Eaftenio Mbeiro,Gonze$: . escriturário XVII. — Cem .r'Orosee,' chefe-

10$0 , da ., eceão d,3 Contas. — ,Frqr:Otcn Porbosn . +te Jlezettge, Presidente...e
•

4(40,	 -.1)cuaráultenlo Nacional de- Indúsicia e Comércio
Peimeira Secção

• '' ExenuiE•N'en 'uo SM; DIRETOR ,

•

Dia' 21 de fevereiro de1910
ilequarimentoS:-	 •

. De Construtora Meldional, S. -A., pedindo arquivamento de seus.
estalulos..e demais docupentos constitutivos de sua personalidaddiu-
ridica. — Deferido.'

_ -Des.„zodectade, Anónima Companhia Cevvejaria Princesa, pedindo
'o m'quiVamento de ata .-de as-Sernbléia goral extraordinária: .	-De= I.

- ferldo.	 , -
''De Usinas' Santa Ltizia. ,--S, A., pedindoarqitivamento de ata de ••

assemb!éia 'geral extraordimi:4a.	
,	 -- ,..

'Deferido. •
-	 "De Companhia 'Brasileira de Artefatos' de Borracha, • pedindo' o
arquivamento. de ata de , as;Sembléia geçal extraordinária 'eni Mie fo-
ram modificadas disposicõós dos scus esiatolds. 	 Deferido.

De Companhia Brasileira de' -Artefatos de Borracha; 'pedindo ar- •
quivamento-de ata de ascendi -leia- geral ' extrabdinárie,- Péla sinal fOi
,eleito o diretor-presidente da dita Companhia.-- Deferido': ' 	 •••

De Companhia Itatig,'pédindo ' ,arquivamento da rola do "Diário
Ofícia"."-.• em que . sairain publicados -os atos constitutives chi Sua eus-
tenda jurídica.-	 ' Deferido.	 '	 ' •	 •

	

De-, Aulônio 'Luiz _Vieira	 linnflo, ; -pedindo . arquivamento • cle- Seu
contrato secial, sendo a l'irma, composta dos'sócios Aittótido'Luiz 	 .
eira e João Vieira, para. ..d• Cotné-f.cio de botequim e restaurante, com
o enoitai de10:00080; e prazo iedeterminacio:	 Deferido. •

De 'Al bino ,-,Yes &'Comp.,- firma' com-posta dos sócios-Albino-de
Almeida e' figo Magnani, para o, comércio 'da consertador de''joias, -

, com o capital sie, 3:00M, e • prazo indeterminado.	 Deferido.	 •-•
De Marti,nez & Vilarião,' pedindo warcinivarnento, de:•sen Contrato

Sedai: sendo a firma composta dos ,sócios-José . -MrIria 'Valentim
lin& 'e 'Celso Vilarifio Meisjide. para -o comercjo.de bote -q uina, couro
Opilai de'.20 ::00080, e: preze-, indeterminado. —• Deferido: .,•

De A.' Simões & ,.,Paulo; pedindo . arqiiivarnento de 'Seu contrato
social, ,sendo a firma cornnosttu,dos sócios 'António' ,Simõei Dias - e
Amaro l'an:O, Pára o-coinércio ,de tinturaria, com' o capital de -"réiS
3:00080, e prazo indeterminado. 	 Deferido:

. De J."Pereira	 Si:.Va &	 Lida., -pedindo 'at4	 ".Iliva ineno
de 'seu contrato goc,ial sendo 'a firma composta dos sócio '  Joisé: Pe. -„
relva da Silva e Henrique' Pereira da Silva, para comércio de Cercais
cOm o capital de-10:00080, o Prazo indeterminació.

• ,De" Pedro Pinelli & Irmão, pedindo arquivamento d.e seu -con,
trato social'sendo - a firma Composta 'dos ,s6cios, , Pedro Piiim,dli e 'João_
Piinilli.-pard o eoméifcio . de funileiro, com o , capital de,2i00,0$0,

•

•

,
Latita Simões Lopes — Escriturário
• ,

Comissão,— Janeiro •	 	 5

XIX .—"Execução dos isérvicos --re,	-- -- :.
fativos à • : Secção de enatas ' da ---'	 '-

43080
,Fevereiro. 	  29

	
430$0

-	 -	 .	 .,
Irene, Benderska -- Eseriturário XIX •...

— P.edaçãO . e .execução dos servi-
ços de expediente — Janeiro 	 	 5 43030	 6,98,3

- k'eveeeire '. 	 	 29
	

430$0	 43030
I

Elisa LiSpeetorI-- •nda]; administra,_
tivo 1.1. ..-„, Taquigrafia e,,atzlis das
sessões da Comissão --' Janeiro
— Férias. 1

., Fevereiro •••• 	  23	 365$0	 .289$5
• 1• 	 •	 '

.Enio Ribeiro Gomes — Escritura-	 ,P
rio XVII'=, Contabilidade, esta- :
tística e organização de quadros	 •	 .,
--Janeiro, 	 	 36580	 58$9
Fevereiro •	  29  36380 3.65$0

ICIonni Bacelar	 .Escriturário (1 —
• Serviços_ de'¡ dactilografia e 'ou-

' tros — -Janeiro 	
-• 'Fevereiro ' •

5 30080
?9 300$0

49983

32389

	

,\-41/98430-	
.sendo a firma „compost4 dos .sócios •Eieog-io de, - •Prata Vai e jos4 :

prazo indeterminado, • •-1- Deferido. .
• De Peado &Sierra,-„pedindo arqUivamento de seu contrato social,

_	 ,	 ,	 ..,	 ,	 .

49983 Sierra y para o comércio 'de botequim,- com •0 capital de 40:00080, e
prazo indeterminado. --, Deferido.

• De Empresa ,de Transporte Rodeférrea,2 ,Lida.„ pedindo arquiva-
mento' de ,sua•-• alteração de ,eontrato, pela.retirada do Ode ,Dr.", Otto
Langenbach, recebendo a •importância-de 26:00080, sendo . as ,'snaS
quotas transferidas tos demais sócios, além de Ataras . modificações. • ,.
— Deferido -, .	 •	 -	 •	 :	 ,. .
- De Mobiliaria Federal, Lida., pedindo arquivamento do-instru-

mento de alteracão de seu contrato social, pelo aumento de ..seuecaPi-
tal para 1.000:00(40,-além de outras modificações. — Deferido.

De Moto Gás Brasil, Ltda .., pedindo arquivamento da alteração .
de seit.c contrato social, pela qual se retira . a. sócia D,, Ofélia:, G u i.' .'

2898,5 marães AsSunção, nada reeebendo por não ter rPaazario o • seu- capital; ,',-,•-• -
,... ,	 entrado pára a sociedade, o' sócio Marciiil }3arhnsa, com o .Capital de

10:00080, continuando o capital da:Sociedade . o • mesmo; alem de Mi, ..
tras modificações.' — Deferido; , 	.

De Mehl & Strassberg; pedindo areuivamento de seu riktrato.
social, pela .retirada do sócio Sinion Mehl. recebendo a impartâneia' •
de 2:00080, 'freando o ativo e passivo da firma a eargo di.i sócio Ja,c6
Strassberg, Com o capital de 0:00080. — Deferido;

'De...Machado & Vieira, pedindo arcinivamento de seu distriito. r,,,fq .a ;'•
zetirada do' , sóeio'. Manuel Vieira , de. • Sousa, recebendo a . iinp•-irtaneiJH

444 34888 de 3:4888.3-ficande o ativo e passivo da firma a --eargo n le amiais Os

	

300$0	
-

Sóc ios,' settdo a parte 'do ' i'ició, Antônio Macbado 'de igual -valor. .—

	

-	
•

Deferido; '- '	 , • ,
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DlAtItt)	 (Secção 	 Fevereiro de  1940	 577 

De Cruces & 'Garcia, pedindo arquivamento de seu distrato social,
pela retirada do sócio José Labandeira Cruces, com todos os - seus
haveres na importancia de 46:712$160, iicendo o ativo e passivo e"..ti
firma a cargo do sócio Ars.énio Lameiro Garcia, na ' importância de
46 :712$160. — Deferido;

De Dutor Imóveis, Ltda., retirando-se todos os sócios, receberei.)
os sócios Alvaro Borgerth Teixeira e D. Sara Boise.rth Teixeira a
importância de 1:500e0; os sócios 'Otavio Borgerili Teixeira e • D. Elza
Pimentel Borgerth Teixeira a importância de .,1:.600*W; e . c) sócio
António Ferreira dá Silva Quintela, a importância de 3:7600. —

'Deferido;
De Franco & Monteiro, Ltda,, pedindo arquivamento de seu dis-

trato social, pe:a rolhada do sócio Raimundo Clóvis Monteiro, i ece-
•bende a importância de ::::000e0, ficando o ativo e passive da firma
a caego do sócio Antônio Monteiro,' no valor_ igual. — Deferido;

De Il. C. Santos & Comp.; pedindo o arquivamento do distrato
da firma, pela retirada de ambos os sócioe, nada recebendo em 'ir-
tu& de prejuizoe totais. • — Deferido; -

De Vieira & Sobral, Ltda., pedindo arquivamento de seu distrato
sociat„pe!a•reltrida do sede jose' Vieira,. receleendo a imperlcia
25 :0u00, ficando o ativo e passivo da firma a cargo do- sócip José
do Nascimento Sobral, 'no valei' de 30;0000. — Deferido;

De Libório Esteves & Comp., pedindo . arquivainento de seu dis-
trato social, pela retirada do sócio Francisco Vilor Afonso, recebendo
a importância de 21:220$1. assumindo o sócio Libório Este es ci res-
ponsabilidade cio ativo e passivo, na importância de 20:000$p. —
Defeeide;

De P rod u tos Farmacêuticue	 Ltda., deeieliedo do arquiva-
mento de seu contrato social. — Deferido;

1)e António Lopes da Silva, pedindo registo de sua firma, para
e ceinercie de Oficina .de conseetar chapeies, cem o capital de 25:00O,0.
— Deferido;

De Manuel Fertlaude,'-'. Le i te, Pedindo registro de sua firma para
o comércio de botequim,. chavetaria, bilhares e adicionais, coro o ca-
pital de 30:000M . — Deferido;	 .;

De José . Scardino Filho., pedindo registro de sua firma, para o
comércio de charutaria -e bilhetes de loteria, com o capital de 3:00$0.
— Deferido;	 .	 •	 • • •	 •
ee De. Carmine Salocci, pedindo registro de sua firma, para o co-
mércio deeourivesaria e relojoaria, com o capital de 6:0000. •---- De-
ferido;	 -

De Francisco da Cunha ' Viana) . pedindo registro de sua fir.da,
para o comércio do fundição de artefatos de alumínio e niquele com
o eapi,tal de 20:0000.	 Deferido; • .

De, Adélia Pinto, pedindo registro de sua . firma, para o eoniére
cio de-pão e bebidas, com o , capital de 1000$0. — Deferido; -

De Manuel Maria Ventim Vaqueiroepedindo-registro de sua fir-
ma, para o comércio de tinturaria, • COM 0 capital- de- 5:000: De-
ferido;

De Andrade Filhos, •pedindo registro -de sua firma, para o co-
mércio de lenha, com o• capital de .40;0_00$0.--- • Deferido; .*

De.Itaberfeld & Comp., Ferreira Esteves•& Irmão, Bonet & Gar-,
eia, Ltda. Gestão da • Silva._Guimarães & Filhos, Castro & Lima, pe- 	 -
dindo registros de suas firmas. 	 Deferidos;	 ESéritura de retificação e ratificação do termo de obrigaçãe firmado

	

De José 'nado de Sousa,- pedindo nomeação -de tradutor ad-hoc,	 • em 5 de novembro de 1925, que ora, entre si, assinalo- a União
.para traduzir um- documento exarado em -idioma tcheque. — No-
mei-se tradutor ad-hoc o Sr. Ernesto Kopsehitz. — Deferido; •

De Eliasz Gross, A. C. Machado, pedindo cancelamento de suas
firmas. — Deferidos;

•De Josef• „Schlinder, pedindo transferência de Diário.	 Defe-
rido..

Dia 22 de fevereiro de 1940 •
De Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerónime, pe.-

dindo desistência de arquivamento de ata de assembléia geral extra-.
ordináeia. — Nada ha que deferir. Restitua-se a cópia autêntica
mediante recibo, ficando traslado.

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR DE seceen

Dia 23 de fevereiro de 1910
Requerimentos:

De Companhia Mecânica Brasileira, Madeirense do Brasil Sucie-,
dado Anônima, pedindo arquivamento de- atas de assembléias extra-
ordinárias e outros documentos. —Satisfaçam as exigências;

De Armazens Gerais Maná, Ltda., pedindo aprovação de re-
forma de tarifas. — Satisfaça a exigência;

De Importadora de Tintas, Ltda., Azevedo Borba & Comp., Ltda.,
Dorningues da Cruz & Comp., Aquiles Costa & Comp., J. Bittencourt
& Silva, Ltda...Poito Júnior & Comp., Brito & Azevedo, Ltda., Vlailbuir
Arinchtein & Comp., Ltda., W: Carvalho & Ribeiro, Ltda.. C. Lou-
renço da Silva & Comp., Ltda., Construtora Ribeiro & Batista de 011-
N-eira. Ltda., pedindo arquivamento . de seus contratos sociais. — Sa-
tisfaçam as elicias;

Dc Aliene( ' & Kastrup, Raimundo Gonçalves & Comp.. Pizarre
& Comp., Expresso Rodbus, Ltda.. Praia Bar, Lida., J. Almeida &
Filho, Scott & Comp., Ltda., pedindo arquivamento das alterações de
seus contratos sociais.	 Satisfaçam- as exigências;

De Goldfarb & Irmão, J. F. Rivero & Corno., pedindo arquiva-
monto de distratos de suas firmas. — Satisfaçam as exigências,:

De (erhard Werner Gustav Felix Israel Salomon. pedindo re-
gistro de sua firma. — Satisfarei a exigenja; 	 •

DP Hilário Ce s ta, pedindo cancelamento de u a firma. —
tkrao a f..xigensei

Conselho Nacional do Trabalho
ATOS DO SR. PRESIDEN9

Dia -19 de fevereiro de 1910	 .
• .Portaria n. 19-10 — Resolveu determinar sejam os - rela-iórios

mensais dos inspetores de Previdência, apresentados até o dia 10
de cada mês, impreterivelmente, ao inspetor chefe, que os submeterá
em conjunto ao conhecimento do diretor geral da Seceetarie, para
ulterior exame desta Presidência, afim cio ser superintendida e acom-
panhada com absoluta regularidade a marcha dos trabalhos de fisca:-.
lilação dos institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal

'	 RESCA10 DA AUDIPNCIA DO DIA 27 DE FEVEREIRO DO ANO De 1940
Bacharel Ne2rIon dd Silva Lima, presidente. — António Monteiro Gar-

cia, -rogo! dos empregadores. .— Cm .i Peixoto, vogal dos emprega-
- 	 dos. — Tina Villa, secretaria.	 • ,	 ,..

Processos:

D. N. T, 25.633, de 1935 ---. Nelson da Silva, teclamando contra
Adolfo Serra,. férias. — Arquivar erri 142$5. Pagas as custas pelo ce-
rtamente. O reclamante deixou do comparecer.

P. 2.569 de 1936 — Leocádio de Sousa, reclamando contra João
Cavichio, férias. — Arquivar em 135$0. Pagas as custas pelo re-
clamado. Q reclamado deixou de comparecer, 	 e •

P. 6.233 de '1936 — José Rogério Levi reclamando centra A.
M. Morais, férias. Arquivar em 450$0. Pagas as custas pele recla-
mante. A reclamada deixou de comparecer.

D. N. T. 26-.079 de 1936 -e- . Eduardo Rodrigues da Silva recla-
mando contra Amadeu de Almeida Figueiredo, férias. Arquivar
em 93$3: Pagas as custas pela reclamada.•

P. 6:167 de 1036	 Manuel Paulino de Aguiar, reclamando refle
Ira 'S. A. Construtora. CoMercial e Industrial do Brasil,- férias.
Arquivai' em 175$0. „Pagas e custas pelo reclamante. A -reclamada
deixou de comparecer.

P."5.389 de 1936 — Osvaldo Araújo, reclamando. contra. M. An-
drade & Comp., férias,. — Notificar ambos por edital.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio' da União
PROCURADORIA

Livro 15
	

Fls. 80 v.

Federal e Luigi Rodolpho Pellicano e Francisco Paolo Lorenze
Pellicano, conforme o processo protocolado no Tesouro Nacional,
sob o n. 42.897, de 1939.

Saibam quantos êste virem, que, no ano do Nes-rimenlo de
Noesa Senhor Jesús . Cristo, de mil novecentos e quarenta. aos
vinte dias -do - mês - de fevereiro, nesta cidade do Rio de ",en-
nefro, Capital da República dos Estados Unidos do Brasil, em rneu
cartório, â, rua da Quitanda D. 85, perante mim Mozart Lago, tabe-
lião do 20° ()feio de Notas, por me haver sido esta distribuída,. ceei:-
forme bilhete que fica arquivado, comparecerem, partes justas e
contratadas, reciprocamente outorgantes e outorgados: iie. um  lado
a União Federal, neste ato representada pelo bacharel Ageipino Go-
mes Veado, procurador da Diretoria do Domínio da União do Tesou-
ro Nacional "ex-vi" de disposição legal; e, de outro lado, os :rmãos
Luigi Rodolpho Pellicano, solteiro, maiorenacionalizado brasileiro,
conforme registro 472.378, e Francisco Paolo Lorenza Pellicano,
solteiro, maior, de nacionalidade italiana. ambos proprietários, resi-
dentes e domiciliados nesta cidade, representado o último, neste
por - seu bastante procurador, o Sr. Alfredo F, de Siqueire. por mi-
ca do mandato outorgado, com os neceseários poderes especiais, em
23 de abril de 1939 e registrado no Registro Especial de Tilidee e Do-
cumentos. desta cidade, nos termos da certidão constante de eis, 7m;
e 76 Ne, do processo protocolado no Tesouro Nacional. sob o a. .5e,897,
de 1939. a qual me foi exibida e fica registrada no livro eróprin.
déste caetório; os presentes reconhecidos como os próprios. por 01:ei,
tabeliãe. e pelas testemunhas abaixo nomeadas e assinada. que tam-
bém reconhece, do que dou fé. E perante ae mesma,: testemunivis,
pelas partes contratantes de per si 'e sucessivamente, me' dito.
Primeira — Que, aos 5 de novembro de 1925. foi assinado e seguinte
termo constante da certidão adiante transcrita e que ee encontra
às folhas 33 até 21 verso do proce sen n.	 do 1939:- — "Armas
da República	 Departamento Nacioeal min Portos e Navogação. Fis-
calização do Porto do Ílio de .1i1f1Piro Cumprindo o despacho _
"Certifigne- ,ee com relação an termo"	 exarado pelo -enlior engeL.
ribeiro chefe da Teisenlizacão do Porte do Rio dr Janeiro.	 regue-
rimenio de Alie- pilo F. de Senieira. de 3 'ir rbril de 193e e fino tem,
el seguinte tme•e': Exese. Sr. Dr . engenheiro chefe da Fi=calieeeeo
Porto (19 11 i 0 de, Janeiro. Alfredo F. de Siqueira, tendo assinado em



,

Diretoria das Rendas Internas

.	 •	 asriFt0-05es	 -
, • O termo de acordo firmado pela Fazenda Nacional tem a "Com-.

panhia de Tecidos 'Paraibana", para cobrança e -arrecadação dó ime:
posto de consumo- de- luz e energia elétrica em. Tibirf, do mtenicípie
de Santa Rita, publicada à' página 3;l83- do "Diário Ofieial" • de 23
do corrente, saiu com as 'seguintes incorreções: • ' -

	

-	 •

	

.	 .
. h) A recolher aos cofres da Tesouraria. 	

.	 _
• Leia-se:	 . --	 .. •	 .. .J	 •	 . y.	 •	 ... •	 - ., •. ,.	 .••

. b) A receber, cai - pagamento do serviço Prestado . à Fazenda • Na- .'
cional, 'pela • arrecadação do dito imposto, a pereentagern ede quatro
por cento, (Vil sobre a renda mensal do : mesmo' imposto; -	 '--	 •

, '• e) ' A :recolher aos cofres da . Tesouraria, etc.',
 Na alínea e) ondese lã: •

- - e) A não reclamar dafUnião' indenização pelas despeSaS::.•Le iaese: -e,	 . _	 _,	 ,	 ..	 ,..
• e) A: não ••reclamar da União indenização alguma pelas' :dèspesas, .•

ele.	 -	 .	 • -	 .
.	 No final do• 'termo, onde se têt • 	 . -	

.	 .	 -. a-
•O dactilógrafo, classe . .C,•Isaura Santos, éte. )	 .Leia-se: •	 ,	 .	 ,	 .	 ,•	 '	 -?...i'.; A dactilógráfa; • classe "C", Isaura • „Santo& .-- 	 Viste	 .

	

," P. Meira,	 ,
OficiaVadministtativo 'R ,. .--r . Cenfere 'com á inteire 'teca: da cópia "
'anexa 'ao 'processe fichado 'sob n. 33.058,-de 1939. --'e Secretarie ,da
Diretoria , das Rendas Internas, em 19 . de fevereiro 'de 1940. — José.
Frota rl,e • _Mertéze$ Costa, oficiei. administrativo. — Visto. Secretaria .
da' . Diretoria dase'Renalas. Internas,- em 19 . de -feVCreiro •de;e19 .10.- —
Aliallif!r Britto, seeretário.. ' • • . •-•'-"- 	 .	 -	 •	 •	 .-_

- Onde se lê: ,

-DIÁRIO 'OFICIAI, :(Secçtio T)"	 Fevereiro.ile •  1940 • .1
.	 -1	 •.	 .
3- de. novembro -de-1925 um termo com esta repartição, na qualidade
.de -representante pe p;_ tios menores'Francisco Paola Lourenço . e
•Luigi Rodolphe Pernearei, pede lhe seja dado por Certidee este terno,
a eilenta definitiva.levantada depois do ateeto completo, e . o número
dos metros cúbicos empregados , no .atêrro, tudo quanto a Praia de

--Sah-Cristóeão P. 70, -imóvel ao qual .: se -refere o • mencionado termo.
Nestes termos p. d." Certificoque do livro do termo n. 2, desta
Fiscelieação, a fls. n.. 168 consta o seguinte termo: -"Termo de obre

•gação que assumem os menores impúberes Francisco Paola -Lorenzo •
-Pellicareef,e Luigi Rodolpho Pellicano, filhos da 'finada Marquesa
Mira! Fetz.Pellicand e do .'Marques • Pierdornenico • Pellic-âno, repre-
sentedoe pelo procurador de seu pai e tutor. Sr. Dr. Alfeedd de • Se-
qUeira Frilz, Oben ieterios do prédio edificado em _terrenos, de acres

• eidos' aos de marinhas . de ns. 68 e 70, à-praia de Sad Cristóvão, freme
teiroá aos terrénos de Marinhas' dans. 67'e 69; cem relação 'às' obras
do prolongamento do cais do porte do Rio.,de Janeiro. Aos MICO (5)
dias do n, de novembro do 1925, ,na. sede- da Fiscalizaçã• ESpecial

. do .Peclo do Rio de Janeiro, praça Meuá n. 10, 2° andar, preeen-
' te.s oS Srs. engenheiro chefe da mesma' Fiscalização, Dr. Jesé doe

.A,guiar 'Toledo-Lisbôa; Dr. Ulísees de Carvalho Soare Brandão, re-
presentante da -Fazenda Nacional junto' à Inspetoria Deterei' de Por-
tes, Rios . e Canais, e asetestemunhas que èst:e assinam, compareceram

-os menores .irápilberes- Francisco Paolo Lerenzo Pellicane e T.uigi
RoclolPhe Pelicano, filhos 'da, finada Marquêse 	 Fritz Pellicano

• e''‘1(1.1111arqueS Pletdomenico Pellicano, representados pelo procura.-
- • dor de seu pai e tutor, o Sr De'. Alfredo de Siqueira Fritz,.. conforme

procieraçãO de próprio pimhp, que fica anexe a (este, preprietárioe
.em eartes iguaido prédio edificado em terrenos de arreecidos 30 de
marinha de ps. •68 e-70, à praia de. -5. --CriStóvão, fronteiros aos ter-
renosede marinha de:ns..67 e .69, conforme formal . de partilha expe-
dido em virtude de sentença da partilha' julgaie em 26 ele janeiro
-de 1920, pelo juiz •da 1' Vara .de Orfãos.e Ausentes do D i strito Fe-
deral,l)e. 'Alfredo' de : Almeida Russell, sendo' o Mesmo prédio con's
amido.' tom -.licença daePrefeltura do Distrito- Federei, datada de 10
•de outubro de ,1911. incluido -nas deSaprapriações conStantesedo de-
creto 'i; 6:786, 'dá 19 de dezembro de 1907. confirmadu , pelo decreto '
ri. 144206; de.12 de julho de 1921; e declararam que aceitam a pro-
posta 'gire faz pelo presente termo o Sr. engenheiro chefe da .Fisca-•
tinção Especial 'do Porto da Rio' de Janeiro, devidamente autorizado
pelos- Excelentíssimos- senhores ministros da Fazenda e da -Viação
e --Obras Públicas, conforme os e.oficies,:respectivarnente ' .dos se- .
nhores diretor . do falrimónio . • Nacionalee'de número-- 91, de 22
do' junho ' : do 1925: e inspetor 'federal ' de e- 'Portos,-RiosRioá e 'Ca-,

.:nais-de número 2.1.76, de '21 -de julho de .1024, corno indenização por
qualqüer prejuízo que possam tee:cofri a coriStrução- do prolongariam-
:to- do 'cais do porto do Rio de Janeiro, na parte fronteira a mesmaie
Propriedade, do lado do mar, obrigando-se-não embaraça: a, execução
dos trabalhos a neni ' ,exigir _quaisquer indenizações por' qualquer tte
Mi: que sejam. Os menoreseim púberes Francisco Paole Lorenzo .Pel-
Ileano le Luigi Rodolpho Pellicano: filhos- da 'finada Marquêsa Mire
Fritz pellicano e do Marquês Pierdomenico • Pellicano continuam na-
nosse ,de seu •prédio	 'dos terrenos de . acrescidos aos .de marinha já

•aterrados e . que autlamente acenam • •sem 'cana de traspasse . ' e, '
aforamento, com exceção da servidão do'mar,' obrigando-se o ,Govèr-.-
no -dar-lhes, eín, Arou dessa servidão , o aforamento -não só daeárea•
que aceepam-eem carta. como também o 'da área . aereeeida— A-13-C-De
coin' o' rêàPèCLIVO atêero, 1.343.ins..2,30 'aproximados, compreendida
entre o cais que limita a propriedade . que atualmente ocupam' sem
justo titula é • a 'segunda faixa de linhas 'férreas eeternasecentada.
partir do lado 'do caieeprojetada na -nova esplanada obtida com o'
atêrro do cais em prolongamento,- desde . que'eeja ,indenizoda da :irpe.-
porteeecia de .- 20:600,te50 ' (vinte -eonlos seiscentos .mil seiscentos - e
cincounta. reis), .cOrreepondente ao custo do volume . do _aterro:, aPeP--
xima,do de -5.803 metros cúbicos. be-eazo	 tres mil quinhentos e.

.rdn en.nla resultando assim ficar .a ene propteeda rle ió-
tal limitada ao Norte e ao Sul. pelosterrenos de acrescidos anis • e, ma-
rinhae _de quem de direito. a este pelaesegunda faixa de linhas férreas.
e à, oéete pelo ,Praia de São Cristóvão: . tudo' conforme: a: 'planta,. de- •
vidainenteerpbricada Por milhas	 parteNeeque fica .fazendo parte .
intérante 	 nreeente termo. • .0s menores • itripúbères: Francisco
Paolo LorenzuPellicanoee 	 Rodolpho' Pellieano, filhos' de finada
Marmêsa Mira -Fritz Pellicano e do Mar quês -Pierdomenice:tPellicenoe,
ebrieem-se enerme pagamentoeà Fazenda Nacional, dos fÓroe pelo
dern iniq. util chis terrenos 'de acreseirlos aos de marinhas, que 'atual-:
mente' ocupam selai carta, e da área acrescida.e,cujos eaforamentes lhes' ,
serão .cencerliclóS no devido, terem°, em virtude, dêsta acôrclo, tudo'
noseterinos da legislação,em vigor. sein prejuízd pelo que devem selo
dominie, 01 dos terrenos de acrescidos aos :de Marinhas, cujo titulo •
não nostiem e -laudêmio pelas ft-itera-e transferências. 'O presente .
termo eetã- sujeito	 aprovaeão do Eximo. Sr.-e-Ministro da Viação e.
Ohre e Públicas é satã transformado em: escritura Pública, 'letrada

• no Ministerin . da Fazenda, depois de concluído:7, oa' trabalhos e devi-
damente locados na alinhernentos, definitivos'. E por assim- se. acha-
rem.de ' pleno .acôrdo ambas as . partes Interessadas, mandou 1), senhor.,

• engenheiro :chefe lavrar	 presente terno por. mim, • Antônio Corinto
Carvalho .Próls. 2' escriturário. que vai assinado 'pelos presentes.,

riu tenro declarce.que 'ficam ressalvados os-direitos dos arreedatãe•
rios da referida propriedade h The Athintic, Befining Co. of-Brezil;
ate nriMeieo de • setembro de 1926,. data do vencimento do-respectivo
contrato,' -de arrendamento: e reais que. -o nome' elo Menor iinpfibC.'e
Franeisen • Podo Lorenzo 4)ellicano é- Francisco ..Paolo ,Lorenze Perna.- •
.eano' e' ¡irei 'corno atroz eetá. estrilo. Rio-de,_Janeiro. 5 do neVembre:

.de -111251 (ASsinade s,ôbre'Ostampilbee federale no valor eotal véle -
42$0): JUO' de Aguiar Toledo Liehea,' pliesee .. de ,Carvalho Soem,
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Brandão, Alfredo Fritz ,de :Siqueira, Olimpio Camilo de A •13 !,3. Gan
milo Vitorino 'da Silva. • (A . margem 'da fl.-P. : lã. existe e seguinte
nota a carmin: Aprovado por aviso Ti: 155, do Sr. 'ministro 2.1a Viaficee
de 4/11/1826. & Diário Oficial" de 10/11/26. Pag. • 20..277)." ee paea
constar, eu, Antônio Corinto de. Carvalho FrÓis, 2 0	tiz,
grafar 'i, presente • certidão,eque assino e é viseaa pelo Sr: engenheiro-1
chefe. Rio de Jaegiro, 13 de, abril de 1936 ., eaôbre	 le- •

...depus no valor total .de 15$0 • e .sèlo de Edqcação. a Saúde. „entetdo
Corinto •de Carvalho .	 20 oficial, Visto José de AgWar roledo.

engenheírb chefe,. Segundo .-- Que, ao Tesouro-,Nae:,ned
detivamenter • recolhida, pelo recibo n, 769, de 6 de julho de, 19,38.•1
da Tesouraria da Recebedoria do • Distrito Federal, que. se •rneont].t
às folhas 59, do processo citado n. 4.9'l-'3, a' importancia..le reis e

:390$05e, coer'espondente, à Indenização pelo aterro, do terreno,' )r.2-
vista no termo de obrigação transcrito no item anterior, -corno ,:eticifi
dc 20:600$650, ratificada essa iniportanbia para a de 20:300.$1131, 
.actiedo., Mui	 eficio n. 3„416, de 11 de lantubro.-de 1937. 	gueto :ler
cópia), do Departamepto Nacional de Portos e 'Navegação, 'anexada
ao oficio n. 5.022, de 8 de deeembro de -.1957, da Diretoria . :ifer'el det,
Expediente do Ministério da Viação . e Obras Puhlieas, 'constantes
folhas 42. e "43 do processo aludido - n. 42.897/39. Terceire 	 ,Que,
tio acórd	 .13'o coneo despacho do Exmo. , Sr, diretor geral da yendi N*X.- 'tf I
N 	 de 9 de jimbo de. 1938, exarado a folhas 58 de- processo. :refle
.Cionado n. 42.I397/39, -vinham ratificar. 'fomo' ratificado teme o .	 •
ino d.e obrigação, '''eanserito no item primeiro .desta escritura,-corn 	 •
retificaçâo da área de terreno, que' lhe é objeto, nos ternos .do' off- .
'cio. a. 3.416e. de 11 .dce outubro de. 1937, do Departamento Naalonal

. de Portos ,e Navegação, 'já mencionado no item anteriere a qual de:'
1.343ans.2.30 .(miletrezentoe -e quarenta e trã_s, metros, quadrados ,e
trinta de,cimetros quadrados), passa a ser de 1.323,ms.2,7.250 .(mil .
trezentos e vinte e três 'metros e sete mil duzentos e einceenta cone •
timetros quadrados). afim de que possa produzir os seus • devidos
efeitos	 as obrigações que nele se-contém. 'Quarto' —	 presente
contrato só se tornará- perfeito e ,acabado' após seu registro-pelo  ' Trie.

•bunal de Contas da República, na .forrea da legislação em vigor; eiãO
-se responsabilizando, potérn: a. União Federal por inclenitiação de 42s-
pécie • alguma, se.'for denegado . êsse registro. Então foi dito, oeranfa
às mesmas testemunhas, ainda, pelas partes contratantes, de per
e sucessivamente. que . aceitavam a -presente- escritura aos termos'!I'
em -que está redigida e com todas as obrigações que ,,nela se contém: ".
'Não paga .pêlo proporcional por ser parte do contrato a• própria União e
Federei.- Assim o disseram e. me pediram - lhes lavrasse esta escri.,
fura;' Mie lhes lie' aceitaram-na e' assinam-na :com as 'testemunhas, 1'
todos a todo o.,ato presentes, Mario de Paulo' -Barros e -lese c.:andide_
da Silva, tendo sido feita esta de acôrdo-com a minuta- que inc foi.
fornecida. Foram-iné apresentada- as quitações 'federais, e"
pais relativamente ao prédio aqui referido. 'a 'saber: laiãO n 10l:52 1 í:
do pagamento da taxa de consumo daguaedo exercício -da-1939; e coe•
nbecimento de pagamento 10 :imposto' predial de 1939, eonforme'inse e I
crição a'. 404. .602. Eu. Adolfo Matos., Filho primeiro ajudante legal4
a 'escrevi. E eu, Mozart. ',agá. tabelião. á 'subscrevo. 	 dee, Janeiros
20 (le fevereiro de 1940. -e. Agripinó Gomes 'Veado :	 Luigi •Itadot.k #
phe - Peliféano.' —PO; Alfredo Fritz de- Siqueira. 	 Alfredo P,T
Siqueira.- --,-Mario de Ponta Barros ... T — José, Condido da
Trasladada na . .rriesma: data,. E eu; Mozart La go, tabeliã.oesubsereve 'e
assino em Ohne() -e 'raso. 'Em testemunhe da 'verdade (sinal ptibliai
e&e . -Conferi • a presente cópia '• extraída em carbono no próprio'
tório do .:200 . Oficio de Notas desta' Capital..-. Procuradoria -da Direto
ria do Domínio ria União, em 27 deefevereiro.de 1940. - Eu, Ltriz-Poll1;
escriturário.eXTIT, _Visto. Diretoria do Domínio da União -- Procura.;
doria i- em, 27 .-re fevereiro 'de -1940 Ag ripino ..Veado, procurador.. '

(C.- 2.170--28e2-49e--265821-e;
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PARTE COMERCIAL
	

RENDAS PUBLICAS

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ja-
neiro -- Boletim de cotações do câmbio tixaou

Comparação da renda

Exclusive
Geral depósitos

Arrecadada de 4 a 2 ,3 de fevereiro
de'	 19.10	 	 44 .130:60Q$1 37.664:215$8

Em 27 de fevereiro' de :940 	 3 .437 :86980 3.339 :28883

Total 	 47.508:46981 41.003:50381

Em igual período de 1930 .. 40.761 :436$9 40.112:60085

Diferença para mais em 1930 	 6.S07:032$.2 1.890897$6

Arrecadada de 2 de- janeiro a 27 de
fevereiro de 1930 • 	 99.534:41284 91..863:14.5V

Em igual período de 1930 81.880 :323$4 80.339:423$ú

Diferença Llara	 em 1910 	 17.054:08980 11.523:72081

Alfândega do Itio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datls Importância!

tteeebedoria tio Distrito Federal

Em 27 de fevereiro d 1940

65$4.88	 788208
Faris. 	 	 8146

18003

Alemantma:

Ilessemarlz
Verrec.bnungsinarlz
V.illers-Inetzmingsroark. 	
Portuga"! . 	
1-teigica	 ;)elgas
Soica
Suécia
1%;()\-a N rq
	 1085Ge

:buenos Aires 	
I ir.danda . 	
Chile 	
Japr,o

••nnn•

Cotações oficiais de titulo!

Em 28 de fevereiro de 1910

Api.lice e obrigações:

Uniformizadas de 5%. ;Mudas 	
, Mformitadas de 1:00080, 5% 	

Diver.sas ernEssões de 1:00080, 5%, i!om. 	
emissões de 1:00080, :5%. port 	

Diversas má. k.sões do 1 :00080, 5%, port . — Cautelas..
flea j uslamento económico de 50080, 5%, por:
Reajustamento económico de 1 :000.V9, G e/c, port 	

Obrigações do Te:-,m_eyro Nacional de 50080, 7% (1830) 	
Obrigações ao Tesouro Nacional de 1:00080, 7% (1932) 	
Obri g aeõ. s ferrovit', ria S. de 1 :0( .00, 7% 	
Emprétimo municipal de 1931, port 	
Pre .leittn a de Belo llorzoute de 1:00080, 7%. por( 	
Prefeitura f.b. Pórle..Alegre de 500, 3 1/2%, port 	
Estado de lktinas Gerais de 20080, port., 5% (1931) 1° série
Eslade de Minas Gerais de 20080, 9%, port. (1934) 2 série
Fsladem de Minas Gerai= do 2000,8 7%, port. (1934) 3' ,série
Eirado de Pernambuco de 10080, 5%, port 	
Es f ado de São Paulo de 9 0080, 5%, port 	

	

ffnutizadas do Esiarb. de S. Paulo de 1:00080, 8%, port 	

Praças	 Mercados

Oficial	 Liv, e

—
08o70

8730
38350
1834.9
18733 -

-198813
48050
—
$C4;6

4$700

Livre
es-pectal

8580
89-5

38800

32

48720

218404
48953.

118500
--

38;300

70080
'81080
.80380
82700
80580
41580
85180
51030

1:08580
1:03580

1980
83280

3080
14480
17385
16585

8080

1:04080

Receita mensal.

De 1 a 27 de fevereiro-de 1910 	
De 1 a 27 de fevereiro de 1O*--59

Diferença da receita. arrecadada para menos em 1910

•	 Receita global:

Da Ç"' de janeiro a 27 mie fr vr.reiro de 1910 	
De 2 de janeiro a 27 de feverere d 1939 	

Diferença da receita arrecrdada para mais em 1940

27 de fevereiro de 1940 	
27 de levereiro de .1939 . 	

tleceita do dia:

Iteeebedoria Mera! em São Paulo

13cu ..T.B1 N. 18

compA niseRo DA ARRECADAÇÃO omiAL

85.571:09380
72.130:334$2

.52.209:391$1
35.819:099$5

13.4i1:5598

1.722:1344
8.682:1620

3.609:70881

Ações de 1.Janc;.,,=:

Dane() Portuguès do -Brasil, nom 	 	 170
ninco Pcrtug, ut7s d Brasil, port 	 	 18980

Ações de companhias:

Expresso Federal, ordinárias 	 	 30080
1:-..Irada de Ferro e Minas de São Jeriminio 	 	 1.0:80
Siderúrgica Belgo Jineia, port. 	 	 37580

,-')ebentaes:

Pzi eco iiipotecário -Lar Brasileiro' — S. A. de Crédito Real 	 20180
Conn.arihia hotéis Palace 	 	 20080

Secretaria da Cf.:inara Sindical do Rio de Janei .ro, em 28 de feve-
reiro de 1910. —	 Dal, adjunto.

A (:amara Sindical tios Corretores de 1-una();' Públicos do Rio de
Jauciro, em sees.são de boje, aprovando a proposta do Sr. corretor
Francisco Linhares, resr.d\ eu nomear . o Sr. Jair Álvares Pimenta ad-
junto do mesmo cori.'el cm.

St'Cretarirl	 Cãltni-,i Sindical do Rio de Janeiro; em .28 do teve-
, rel i. ..)	Aief.-c,Ofe Date'..adjuuto.

Arrecadaria de 1 a 22 de ft!vereiro de 1940 	 	 22.528:1702
Fm 23 de 1evereiro de 19'.0 	 	

1.257:53W1

Total 	 	 23.885:70183.

Em igual período de 4 0'40	 	 20.426:298$7

Diferença para mais eu] 1940 	  ..	 3.159 :40280

Arrecadada de 1 de iarmeiro a 23 de fevereiro de 1910	 58 .708 :75080
Em igual período de 1í' 	 	 117:43050

Diferença para mais em V410 	 • 	 	 11.291 :32080

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

-Arrecadada' de 1 a 22 dr fevereiro de 1910 	
Em 23 de fevereiro Ge 19W 	

	 22.277:U928G
1.230:78181

Total 	 	
23.608:77287

Em igual - perifod. o. de 	 	
20.172:661$:3

Diferença 1-mara . toais em 1910 	
	

3 .436 :10981

e
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Afàfulega de Pólio Alegre

ECE ITA .:RRECADADA
Datas	 • Impertanelas

Receita do dia:

19 de fevereiro de 1910 	
te de fevereiro de 10a0 	

152 :-128$5

Receita mensal:

De / a 19 de fevereiro de 1910. 4.203 :9-4782
De 1 a 19 de fevereiro de 19:39 	 .045 :i50$1

Diferença da receita errecadada para ma is em 1010 157
--
:99781

Receita global:

De 2 de janeiro a 13 de fevereiro de 1910 	 	 11;338 :3a1a3-
De 2 de janeiro a 19 de fevereiro de 1939 	 	 11 . C167 :-.81e8

Diferem% da receita aeeecadada para mais em 1939 	 329:150ee

Alfândega de Porto Alegre

neearre ene F.e.ADA,)A
Datas	 Ia] po ne

Receita do dia:

20 de fevereiro de 1910 	 	 179:e77e2
20 de fevereiro da 1930 	

• Receita mensal:,

De 1 a 20 de fevereiro de 191e 	 . 1.383 :2•24$4
De 1 a 20 -de fevereir;le . 193 "	 	 4.045:950$1

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940 	 337 :274$3

Receita global:

De 2 de janeiro a 20 -de fevereirta de 1940 	 	 11.517:e08$5
De 2 de janeiro a 20 de fevereiro de 1939

	
11.667:a8148

Diferença da receita arrecadada para mais em 1938
	

150:173a3

EDITAIS E AVISOS

DEPA PTA MENTO A DNUNISTRA11VO DO SERVÍOr( DUCA)

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE PROVAS E DE TÍTULOS

PARA PFWVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE

"CONSERVADOR DO MJ N I STIRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE.

Faço públic,o achar-se aberta, pela Divisão de Seleção e Aperfei-
çoamento do Departamento Administrativo do Serviço Público, a illS-
erição ao concurso de provas e de títulos para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de "conservador" do Ministério da Edu-
cação e Saúde. -

2. A inscrição ficará aberta durante -o prazo de 60 (sessenta)
dias seguidos, a contar da 11 de março do corrente ano e será encer-
rada às 17 Uras do dia 9 de maio.

3. A monografia a que se refere o artigo 3 •0 letra "b" das Ins-
truções Especiais, deverá ser apresentada até às 17 horas do dia 29
de maio.

4. As condições de . realização do concurso são as que constam-
das Instruções Gerais e das Instruções Especiais baixadas pelo senhor
presidente deste Departamento nas Portarias ns. 117, de 25 de feve-
reiro de 1939, e 430 de 16 de fevereiro de 1940.

5. A inscrição ao concurso deverá ser feita mediante preep-
•himen(o de fórmula impressa, fornecida na sede do D. A. S. P..

El) andar terreo do alinaaario do Trabalho, e asainada pelo candidatmi
ou por seu bastante procurador, legalmente constitua-1o, com poderee

presos para tal fite.

(1. O requerimento de inserição devera ser instruido com os se-
guintes doetimentos::

f t ) prova de nacionardede brasileira, conetante de certidão
de registro civil de nascimento ou casamento, titulo de natu-
ral izacão ou titulo declara tório de nacionalidade, pela qual tam-
bém 5-0 vePi fique  não ter o candidato idade inferior a 18 anos
eu superior a 38, apurados até à data do encerramento das
inscrições ,11) Col-WCI'SO;

b) prova do. Hantidede, pela apresentação da carteira ofi-
ciai de identidade, de caderneta de reservista, de liado cicie
levai ou do do carteira: arofissional:

atestado da. vacieação OU revacinação anti-variadica,
feita. no máximo, ele dois anos antes, passado 'por, autora:lede
ean it dita

d) atestado de bifa enlata, subscrito por duas pessoas
cle reeanhecida idoneideoe moral.

7. oe doeumenios apresentados para inscrição .serão devolvidos,
mediante ,reeibo, depois de anotadas, tia licita própria, sua natureza,
data e origem.

S. eaanente aos oenpantes efetivos te cargo público federal,
aos extranumerários mensalislas ou diaristas que conferem peio
menos fres anos de (efetivo exercício, aos militares de mar e terra,
inclusive os da Polícia alUitar e os do Corpo mie Bombeiros desta Ca-
pital, será; peemitida insulam:ao, quando haja , sido ultrapassado o lie
naifa de idade máxima, fixado para este concurso.

9. Do candidato que fizer prova de ser ocupante efetive fie
cargo público federei SeE4exigida apenas prova de identidade.

10. Os militares, no alo de inscrição, deverão apresentar prova
mie estarem incorporados, legalizada pelo respectivo comando.

11. Ficarão dispensados da apresentação do documento refe-
eido na letra "d" do Hem- 6, os candidatos Das condições referidas
no item 8.

12. O candidato ou seu procurador entregará o requeri-
mento de inscrição contra recibo, deixando nessa ocasião, assinatura
e residência no livro •competente.

13. No ato de inscrieão, o vandidato juntara, numerados e ru-
bricados, os títulos a que se refere o Capita-Do iii das Instruções Es-
peciais.

14. Serão eatregú es com o requerimento de inscrição e os do-
cumentos exigidos, as estampilhas e selos necessários (10$200), cons-
tantes de 10$0 em estampilhas federais de selo adesivo e $200 corres-
pondentes ao sêlo de Educação e Saúde e seis cópias • mie fotografia de
candidato de 3 x í cais., tirada de frente e sem chapéu.

15. Nos termos cio parágrafo :3.° do art. 17 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro 13 1939, serão inscritos "ex-officio"
lodos os que ocuparem interinamente cargo vago_ de carreira a que se
refere este edital, e, mie conformidade com os parágrafos 4. 0 e 5.° do
mesmo artigo, serão exonerados os que não cumprirem as condições
neles contidas.

16. As provas do concurso serão de seleção, eliminatórias, e de
habilitação, meias e outras obrigatórias.

17. As provas de seleção serão as seguintes:

a) Prova de sanidade e de capacidade física;
b) apresentação de monografia com estudo inédito e ori-

ginal do candidato, escolhido dentro das secções do programa;
e) prova de defesa oral da monografia apresentada;
(1) prova prática de técnica de museus.

• 18. Depois das provas de seleção, os candidatos serão subme-
tidos às seguintes provas de habilitação:

a) prova escrita de inioma estrangeiro;
Art ;3b.	 'H) prova escrita de istória_ do Breeil ou de História da

19. O concurso será válido por dois anos, a partir da data da sua
homologação pelo Departamento Administrativo do Serviço Público.

20. Os candidato& aprovados no- concnrso receberão um certi-
ficado, expedido por este Departamento, que os habilitará á nomeação
em cargos da classe inicial da carreira a que se refere o presente
edital.

21. As inatruções relativas ao concurso serão fornecidas no localcie inscrição, onde poderão ser obtidas quaisquer outras informações.
22. O presente edital será publicado três vezes no "Diário Oficial".

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Departamente Admi-
nistrativo do Serviço Público, ene.28 de fevereiro de 1940. -
#roga. Diretor de Divisão.

•
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• 111INISTÉRIO DA JUSTIÇA E NECOCIOS IN i'd nAtIOUES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO. TRÁ1'P:(;0'

Exvm i ot;	 lo'Foi1154•1'.‘S

Resultado dos exames. et:e:ui:Aos no dia 28 (10 corrente:
Aprovados: Ait g ir Franklin Malveira, Washington luas de Pi-

nho, -Ailton Cie Lima Cámara, Armando de Oliveira. Ahmael Fe-
lido Cavalcante, Alfredo Gonçalves da Silva Viana Fill1U,

CalaC11111, Pumlu Alberto Atienza Botelho, Eduardo -Virmond Suplicy,
Atílio Pire,s de Almeida, Leão Sovirer, Orlando Lúcio e Luiz Fernan-
do de Noveis.

Inspetoria do Trafego, um 28 de fevereiro de 1950. - O ins-
petor, Dr. lidijord Piai() Es!

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO DO ins_ITimiTo F.E.DERAL

Pelo presente edital, ficam notificados a comparecer nesta ins-
petoria, dentro dó prazo de 18 horas, para responder por infrações
do Regolomento do Tránsito, os proprietários ou condutores de
:ve ícu l os abaixo discriminados:

Onibus:
Matriculo indistinta, artigo 366:
Empresa de °ilibais de Luxo Ltd.	 399, 513 e 179 - Artigo

218 L.
Martins Jordão & Comp. Ltd, - 152. 155 e 931 - Artigo 218 L.
Roberto Monica	 175, 718 e 927	 Artigo .218 L.
Companhia de Carr: ,s, • Luz e Fórça do Rio de Janeiro• - 117, 124

• 335 - Artigo 218 L.
SocieUde Cooperativa dos Chauffeurs - 210 e 339 - Artigo

2.18 L.
Mário Bianchi - 598 -' Artigo 218.L.
Itenascenen Auto Onibus Ltd. - 659 - Artigo 218 L.

Je.sé Corroia Lopes & Comp. - 681 - Artigos 79 e St.
Auto -Viação Cruzeiro do Sul Ltd. - 776 -Artigo 248 L.
Viação Continental Ltd. 	 890 - Artigo 238 L.

Carga:
Aguinaldo Augusto Silva - 	 - Artigo 83.

Manuel Campos 	 • 7.115 - Artigo 218 L.
António Ferreira Filho - 8. 246 - Artigo 258 L.
Américo Alves Prior - 8.628 - Artigos 82. o 81.
José Lopes Barroso - 0.585 - Artigo 102.
Joiin Toro g z Marinho Filho - 10.567 - Artigo 102.
José Rodrigues Caneco - 10.065 - Artigo 102.
Domingos Campo - 1 .7:11 - Artigo 102.

Passeio:
Iternani Pedrosa Ilardman - 131 - Artigos 257. 101 e 8:.
Cierro	 Negrinos	 1-5 - Artigo 81.
Pedro Tora!: - 103 - Artigo 83.
Gormano Augusto Coalho - 570 - Artigo 258 L.
JoaquimSilva Lopes- ; 876. 	 Artigo 102.
Arí Alme• ida Costa - 885 - Artigo 102.
Antônio Rodrigurs Vieira Junior - 1.059 - Artigo 102.
Bons Ottt Meior - 1.195 - Artigo, 218 L.
Luiz Clávio Desiderrtli..- 1.532 - Artigo 258 L.
Aládio Carlos Luz - 2.968 - Aritgo 102.
Guilherme Alves	 3,071	 218
0 cai :klvos Aronig - 5.005 - •rti,go 102.
Joaquim Gomos Amaral - 1.616 - Artigo 83.
Manoel Passos Salgado - 1.693 _ Artigo 102,
Alhorto Braga Lei' - 5.605 - Artigos 102 e 257.
Lourival Franco Conto'. - 5.787	 Artigo 218 L.
Henrique' Mendonça Tahorda - 0.096 -- Artigo 81.
Aurélio Silva Bento - 6.131 - Artigo 218 , L.
Alvaro Pereira Castro Reis - 6.692 - Artigo 102.
Colo Lopes Pires - 9.265 - Artigo 79 e 82.
Emitidos Vieira - 9.278 - Artigo 85.
Tooinardlim Marques -- 9.705 - Artigo 102.
Vicente Forroira Leite - 10.116 - Artigo 218 L .4
Pedro André de Lemo s - 10.601 - Artigo 248 L.
Pedro ',ogallo - 11.(i22 - Artigo 258 L.	 •
José Rodrigues do Matos - 13.111 - Avligo 86.
Antônio de Abreu - 15.156 - Artigo 952.
.Toilo Toixeir g - 15,159 - Arti go 102.	 •
Bernardo Valente da Silva - 15.969 - Artigo 83.
José Nunes - 15.986 - Artigo 109.
Edmundo Tavares de Morais - 16.216 - Artigo 218 L.
Manuel dos Santos Filho - 16.660 - Artigo 2-58 L.
~lio !Avos de Oliveira - 16.910 - Arigo $I.
Domingo s Pelanca - 17.240 - Artigo 102,
Jaime Araujo Santos --,- 17.911 - Artigo 218 L.
Antônio Pereira - 20.300 - Artigo 102.
Itenato Vila Verde Moreira - 21.071 - .Arligo 10? e 257.
Avelino Pereira - 21.102 - Artigo 102.

Manuel Ferreira do Amaral - 22.502 - Artigo 102 e 257.
José Balista - 22.690 - Artigo 102.
.11tabons Gioria - 21.889 - Artigo 82.
1)eiuzael r10 - 25.106 _	 ;gu $3 e .81.
Geraldo da Costa Lemos - 25.385 - Artigo 102.
Antônio Augu s to Cabo - 25 - .706 - Artigo 2ís
José Vilov da Cunho - 26.500 - Artigo 102.
Afonso Colso GOMO!:	 .2(12 - Angu 1102.
Froneba'o MON1:-S Alvos - 27.650 - Artigos 83 e St.
1:o p ilai Nonos de.Oliveiro - 27.671 - Artigo 102.
Alfredo .1st5rio da Silva - 27.990 - Artigo 83.
Virmo	 il1O1F0	 - 28.159 - Artigo 1,12.
Carlo . : Frias - 28.810 - Artigo 102.
João Tabosa Filho - 29.0 .51 - Artigo 102 e 257.
Luiz Ilêgo Freitas Silva - 29.755 - Artigo 83.
Nota - a falto de pagamento das multas importa na apreens5o

dos documentos do Veículo 011 (10 seu condutor, do acordo com o pre-
visto no artigo n. 382 do regulamonto em vigi.,

Rio de ,Torleiro. 28 de .foN rCeiro do 1950. - O inspetor, Dr..
Fdoard Mulo Esfrella.

Corpo de llombeiros do Distrito Federal
coNCL:nso PARA ADM His.-io Ao fit'Al. 1 15(, DF."J

De ordem do Sr. coronel comandante do Corpo do thandadros
Distrito Federal, faço publico que, a partir de 1 de março vindoiro,
se acha aberta, na Secretaria da Corporação. de acordo com o quo
preceiftla o art. (58, do regulamento a provado pelo decreto n. 16,2'71,
de 20 do dezembro de 1923, n inscriçíio para admissão ao quadro do
médicos do Serviço de Sande do Corpo de Bombeiros, no posto de
1° lenente (três vagas, sendo Moa de clínica cirinigica é duos de cli-
nica médica).
• :',:aleorreides ciPverão apresentar:

a) documento legal de habilitação por uma das Facu l dades ofi-
ciais ou reconhecidas do pais, registrado no Departamento Nacional
de Saúde e Assistência Médico Social;

b) atestado de bons antecedentes passado pelo Instituto. de Iden-
tificação da Polícia Civil do Distrito Federal;

c) não lerem mais de 35 (trinta e cibo()) anos de bkolc: e serem,
brasileiros. o que provarão com a respectiva certidão;

d) sarem reservistas, o que provarão com a rospectko caderneta,
certificado ou certidão:

e) satisfazerem -o inspeção de saúde, estabelecido no Corpo de
Bombeiros. co ato da inscrição.

A meteria para o concurso de clinica medica ou cirorgica, _é a:
êegninte:

1) Do 11111 , 1 prova escrita sobre um ponto sorteado entro
(quinze) de patologia médlco, ou 15 (quinzo) de patok,gia cirúrgica,
sobre assunto corrente de medicina ou cirur g ia e fornmlados Efl :,In
pela comissão examinadora, dando-se para essa pró\ a o paz o do 1
((luatro) floras, que será improrrogavel. •

2) De duas provas praticas, respectivamenlo, de clinica méd i ca o
chiurg,ica, para cuja exocoção a comissão a ssim si' guiará: nas inovi,s
de clinica serão sorteados os doentes lo hospital da Corpoi arilo ou do
o utro hospital , a juizo tia com i ssão, o os candidatos terão 2	 (doas)
bons para justificar, em ligeiro resomo escrito, o g eu juízo riinico,
requesitando . O auxílio de todos os meios disponkois.	 Sell :111'141/
se ossirn • ufgarom necessário para completar o seu ditignostiro.

3) De uma prova oral estudada com 25 (vinte e (moí: o) hora,
antocedencia, sobre 15 (quinze) pontos do patologia medica e 11 ! 5
(quinze) de patologia cirurgica, sorteados- entre 	 formuladosormulados na tdo
de cada prova, pela comissão examinadora. devendo (as randidaIos
fazer a explanação publicamente durante 1/2 (meia) hora.

4) Srimente para clínica eiruraleo: de uma prova de molicina-'
operatória. sobre cadaver em 15 (*quinze) pontos formu l ados no aio,
requisitando o comando ao diretor da Fornida& de Medicina o ;'es-
portivo material para a sua execução PM um dos respectivos mofo-
tea tios.

As inscrições serão feitas na Secretaria do Corpo, em lkro espe-
cial, a contar de 1° (primeiro) de março e encerradas, improlorivel-
mente, .ios 11 (quatorze) horas do dia 29 (viole e nove) de abril, tudo
do corrente ano.

Outras informações. na Secretaria do Corpo, à Praça da República.,
ri, 15 (quarenta e cinco).

Quartel Central do Corpo de Bombeiros do Distrito Fedoral, em
de fovoreiro de 1910. - Manue,rl do Costa Guimarães-, 1*

secretáido.
	NNO

miNiswitio DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil

.De ordem do Sr. professor doutor Pedro Calmou Muniz de Bit....••-
tencourt, diretor da Faculdade Nacional de Direito da Universidade

o Brasil e de acórdo coro o § 30 do art. 1° da lei n. 414, de 4 de ju-
nho de 1937, com a lei n. 27-1, de 12 de fevereiro de 1938, e as Ins-
truções do Exmo.. Sr. professor Raul Leitão da Cunha, reitor dal^
Universidade do ^ Brasil, constantes do n. 7 da circular núme-_
ro 2.657-S/11.526, de 31 de julho de 1937, se faz público que o Con-.
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Belho Técnico Administrativo da Faculdade "fixou 'o dia 6 de meio
próximo para o. início das provas : do concurso para 'provimento
Cadeira de Direito 'Internacional /32.'ivado, Todas as provas . se -realia-
zarão na eiliEcio da Faculdade, iniciando-se .às 13 horas 'd referido
dia 6 de maio próximo. Outrossim •• se faz público que 'a comissão
examinadora :ficou , assim constituída: professores Estevão Leite de
Magalhães Pinto, Francisco Morato. • Sebastião Soares de Faria, Luiz
F. Sauerbrona Carpenter e José Carlos de Matos Peixoto. 	 • •.

Secretaria da Faculdade Nacional, de:Direito . da Universidade do
Brasil, aos 28 de :fevereiro de 1940. O 'secretário, bacharel Sal-
vador perear¡lio C.' de Oliveira: .

• i	 .

Universidade do Brasil
rACTILDADE :NACIONAL DE ODONTOLOGIA.

De ordem do, Sr. diretor Dr. Abela edo de Brito, corminiea-e'aos
Srs. alunos q ue, com a solenidade da abertura , das audee, a • qual terá
lugar às 9 horas do. dia 4 do inê3 dc março, serão íniciados.^oa traba-
lhos escolares do. presente ano;

Secretaria. da Faculdade. 28 . -de- fevereiro de-1940. -•-- Weldemar
de Paula , Dominaues, servindo de secretário.

Na alínea de preços para' "Cera branca, -sólida, marca "Parque
tina",, lata de 1 . ouilo",,na iiIuuna Almeida Foute a , Cempanlibi Lbla:,
Leia-se: 6$410. . •

' e Na alínea de preços para 'Creolina Çru tzwaldina", ria Coliina
Rodrigues	 Companhia Lida,: leia-se: 2$980.

.Na 'alínea de- preçlos 'para "Flanela aregrebi 	 -lustre; 91.1-
- mento, formato .'50X60 eins:, 	 1$580: -Nolunii Rocha „Couto
'Companhia) .•• •	 '	 •'	 , "	 - •	 ' '

-	 Na' alinda de 'preços para "Patim de II0.rriareá;"Airiiel'i4atia",•)1.
•em pacotes de 150 grs., na. cOliina 'Freitas Couto &'`Coniiiiinli.ia
leia-'e ••. '$950 em VP7. de 930..

,	 Na alínea de. preçoa para-'`Sacos brane,o's. gros'sOs. - te••Pa :limpeza%
, na coluna II. A. Moreira' 	 'Companhia; leia-se: J3,90 em Vez alie

	

,.	 •	 •.1$590.

MINISTÉRIO DA FAZLN,DA

Tritounal de Contas

TinizToritA DE TOMADA , DE CONTAS -

Universidade do Brasil
•FACULDADE_ NACIONAL ' DE ODONTOLOGIA

De ordem do Sr. diretor Dr. Abelardu de Brito, comunica-se aos
Srs. livre-docentes que deveria entregar, até o , • dia .13 de maio do
corrente ano, seus títulos' de docência, afim de ser cum prido o que
determina o "art. 145 do Regimento Interno da Faculdade.,

. Secretaria da •Faculdade.28 de fevereiro de 1910. — Wa/deniar
de Paula Dominglies, servindo -de aecretário 	 •

.•

•Departamento- Nacional de Saúde.
S.ÉCÇÃO DE: FISCALIZAÇÃO DO EXERCíCIO PROFfSSIONAL •
Coinunico'1 .-aos Srs. médicos e farmacêuticos que forem .funelo , •

nados públicos. givis ou militares; da União ,ou da Prefeitura do •,
Distrito Fed22al, qUe não poderão continuar como' responsáveis téc-
nicos por farmácias. laboratórios iiiiust.riaia farmacêuticos • e• estabe-
lecimentos congêneres Particulares, pelo que deverão atolicitar'baiXa
da responsabilidade técnica dos. e6'.ta1elecina!:ntos dessa natureza,
dentro do prazo 'de trinta dias, à vista da interpretação: do Departa-
mento Administrativo do., Servi() Público ao art.' . 226 do Estatuto
dos Funcionários Públicos da União, em -relação à• • consulta feita par
esta Seeção, .publicada no Diário Oficial de 8 de fevereiro do Corrente
ano, sob -pena' de incidirem ilas' penalidades previstas no art. 230
do referido Estatuto. , '•

Todos os 'responsáveis por farmácias,. laboratórios industriais.
farmacêuticos. - e estabelecimentos edngên.eres particulares 	 Ca-,

deverão apresentar, dentro de trinta dias. declaração por :es-
crito, inforniando si exercem ou não cargo público, civil ou militar,
da União.. ou da Prefeitura do..Distrito - Fetleral: • ^	 •	 •	 a	 •'•

Secção. de Fiscalização do Exercício Profissional, 27 de feve-
reiro de 1940. — Dr. liolieri.;al CardeiYo de Farias, diretor.

• . • •	 ••••.n

Colénio , Pedro 11 (Internato)
Chama, a atenção dos interessados para r 'o edital 'de concorrência,

publicado no "Diário Oficial" de 23 do correnle,.à página 3,188. •

Assistència a Psicopatas
COLÔNIA "GUSTAVO RIEDEL"-'

EDITAL DE CONCIIRRÊNCIA

Chama-se a atenção dos' interessados para o edital ile concor-
rência administrativa, permanente para aquisição de "artigos para
limpeza e desinfeção'', durante .o_. corrente exercício, publicado no
"Diário Oficial" de' 22 do corrente mês de fevereiro a fls. 3.110.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1940. —	 Cardoso, admi-,	 .nistrador.	 • o -

• MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
CONCORRÉNCIA ADMINISTRATIVA NP 1-

., ,	 ..	 -RET/FICAÇÕES .,	 ,	 .
No qáadro comparativo de preços Mínimos da concorrência 'itd:

mtmstrativa- permanente para fornecimento de material de limpeza
ao • Ministério das Relações Exteriores durante o exercício de 19-10,
publicado pela segunda vez, lto "Diario Oficial" de 26 do corrente à, ,
página 3.318, onde se lê: 	 .	 •

. "Cera branca, sólida, marca."Parquetina", lata de 1 litro", leia-
se: "Cera branca, sólida, marca "Parquetina", lata de 1 quilo. -

Na alínea de preços para "Espanador de penas, duplo, reforçado,
com 60 erm a média de 180 penas"; na coluna Soares Lavrador tt Com-
panhia ! Ltda., leia-se: 19$9.,

1
I

.- " PeIo presente edital 'fica Intimado o -A1113.111(IS da
Cueb .a, ex-escrivão da CoIetoila Federal de "Palmeiras". no Estado
do 1:tio Grande do Sul, para, no. prazo re . trinta (30) dias, contados da
oata da publicação deste; alegar ,o que fôr a bem de. seus direitos,
constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzi' doeu:nen-,
tos sobre ,a importãcia de 1_:974$706, ou, ainda, declarar o domicilio,
para o efeito de ser nele -notificado das meejsões :proferidas na Ri-
mada de suas.,conlas, sejani elas interlogutóriee ou•definitiym.

O débito provém de sèlo de riomeação que não pagou ' 2i)0000)-.
e, de percentagem que' retirou a mais (1:68$706). (Processo- nú-

re_ 27. 274) . •
de Coiitas, 8 de fevereiro - 'de	 José •

fribunal • de Contas -.	 -

- pIRETorn .:‘ DEJTOMADA DE CONTAS -
,.	 .	 \•	 '—	 '	 •	 . .

Pelo presente . edital fica intimado o Sr. Antônio Pereira de AI-
.-

mea a, • ex-escrivão da Coletoria Federal de "Palmeira", no Estado
do RIO Grande do Sul, para, no prazo de 'trinta (30) dias, tOntadoS ^ ca .
data da publicação deste, alegar o que 'fôr a 'bem dSen'it direito,

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE -TOMADA DE CONTAS .

: pelo presente edital fica intimada' a 'Sra .. D. baa Bredei Offerni;
ex-agente. postal de :"rujtiguaba", no Estado de São Paulo; para,, no
Prazo "de trinta dias, contados da- data .da publicação deste, recolher
aos cofres públicos a iin -portancia 332$353, alcance apurado no
'processo, de „tomada de suas contas, relativo ao período ,de . 25 de .e-
2 ,ernbro de 1923 a 23 de fevereiro de 1926, a cujo-pagamento, bem como
ao dos juros da-móra devidos, foi condenada por acórdão de 12 de se-
tembro- de 1939, sob.pena de ser feita a alienação 'administrativa :da
canção. (Proc. n. 37.175).- •.	 „-	 - •	 •	 -.	 •

	

.• Diretoria de Tomada de Contas, 8 de fevereiro de 1910:, 	 fasé
de Mai‘aes, diretor.

Tribunal de Coutas

DIRETORIA DE-TOMADA :DE CONTA ‘S.

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros ele D. Caro-
"Iina Maria Ramos, ex-agente do Correio -de 'Grajaii .., do : Estada do.
Ilio de Janeiro, em exercício no periodo , •de' 1 de janeiro' dg 1936 a
3-1 de outubro de 1937, para; do prazo de trinta (30) dias„.e,oatados
a.a data da publicação deste, alegarem õ que fôr a bebi de , Seus di-
'reitos, constituírem., procurador na séde- deste -Tribunal .oti 'produz:-
ré-ao documentos sobre a importância de 69$680.. ou. ainda; deeldra l

-„. reilx o '.domicilio, para e efeito de -ser dele 'notificados das ” deeisões
:proferidas na tornada de - suas contas; sejam elas interloentórias ou
definitivas.
-	 O :debito provém de s.êlos extr-aviados, (Proc:n 38.485)

Diretoria de Tomada, de Contas, 8, de fevereiro de 1940. :.--josé,	 -de Noraes, diretor.

Direteria de Tornada
/ de Moraes, diretor-	 ••

constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir :documen,
tos cobre •:a importância de 257$525. ou, ainda, declarar o
Parr: o , efeito de Ser 'nele notificado das deeiSõee proferidas da toa
'mede de suas contas, sejam elas interlocutórias ou -definitiVes.'

' O débito provém de ,sèlcede ~mação que não' pagou (216$5'000),
de percentagem a anais recebidas em 1929 (9$206)- e de percentagens
a mais extraídas et» 1930 (32$320). (Proc. 'á: 27,274). --

Diretoria de Tomada de' Contas; 8 de fevereiro de , 1940.	 -José
.de Moraes, diretor. • • • •

5,
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Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado Manuel Salomão da Costa Mas-
carenhas, escrivão, em exercício das funções de coletor da Coletoria
das Rendas Federais em "Chaves.", no Estado do Pará, para, no prazo
de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste, recolher
aos cofres públicos a importância de 5:420268, alcance apurado no
processo de tomada de suas 'contas relativo ao perior'o de 1 de feve-
reirc, de 1905 a 31 de dezembro de 1906, a cujo pagamento, bem as-
sim ao dos juros da móra devidos, foi condenado por acórdão de 9 de
junho de 1937. sob pena de ser feita a alienação administrativa _de
caução respectiva e a cobrança executiva que se tornar necessária.

n. 4.317).
Diretoria r'.e Tomada de Contas, 9 de fevereiro de 1910. - José

de Moraes, diretor.

Comissão Central de Compras
:OLETA DE PREÇOS

EDITAL N. NI .000-8

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência publicado no Diário Oficial de 24 do corrente; à página 3.255.

Comissão Central de Compras
RETIFICAÇÃO

Na relação das requisições com ofertas de cotações para o dia
1.0 de março, publicada à página 3.404 do "Diário Oficial", de
corrente, sairam as seguintes incorreções:

Onde se lê:
N. 1.223.025 - Esqueletos. etc.
N. 231.916 - Metal e zinco para função.

Leia-se:
N. 122.025 - Esqueletes, etc.
N. 234.016 - Metal e zinco para fundição.
Na relação das requisiçõs com ofertas para

publicada no mesmo "Diário Oficial":

Onde se lê:
N. 142.017 - Impressos.
N. 253.009 - Expediente.

Leia-se:

N. 132.017 - Impres:so--
N. 253.008 - Fxpediento.

Comissão Central de Compras
COLETA DE PREÇO

EDITAL Is. 904.006-8
Retificações:

Itens 1 a 13: foi omitida a quantidade que deverá ser - TO-
NELADA.

Item 12: PONTES DO RIO FARIA (duas), bitola lm,60, conf.
desenho 739 de 15-11-39 da 3.a Divisão.

Onde se lê:

31TGOO.
Deve-se ler:

Ton. 341'660.

Comissão Central de Compras

A Comissão Central de Compras, .do Governo Federal, leva ao
conhecimento dos Srs. interessados que, de aciirdo com o art. 1. 0, do
Derreto n. 20.160 de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia
6 de março de 1910, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no lo-
cal devido, na sede da Comissão à Avenida Graea Aranh. n. 62.

Requisição - Material
N. 107.001 -- Pulverisalor "Ely".
N. 107.(507 --- Drogas, etc.
N. 107.012 -- Caderno e livro em branco.
N. 201.016 - Pote de vidro, etc.
N. 226.007 - Drogas, etc.
N. 226.030-1 - Drogas.
N. 226.040 -• Drogas.
N. 234.048 - Máquina -National" faturadora.
N. 251.025 - Correia de transmissão
N.252.025-30 - Ferragens, etc.

	

N. 254.020	 Fichas escolares.

	

N. 301.010	 Para máquina de escrever.

N. 301.011 - Para máquina de escrever.
N. 401.002-3 - Cámaras de ar, pneumáticos, ele.
N. 413.015-A - Discos de latão.
N. 413.018-B - Elétrico.
N. 417.001 - Máquina de escrever "remington".
N. 417.002 - Máquina de escrever "L. C. Smith",
N. 418.001-A - Micromelro.
N.418.005 - Impresso "Capa para estatística'...
N. 418.007 - Caixas de madeiras.
N. 609.001 - Alcool-motor, etc.
N. 613.013 - Impressos:.
N. 013.926 - Uniformes de brim. etc.
N. 613.027 - Cacacão, botinas
N. 613.028 - Cinto de iona.

	

N. 621.016	 Expediente.
N. 801.003 - Papel apergaminhado.
N. 901.118-21 - Pintura.
N. 905.023 - Expediente.
N. 911.013 -Expediente.

A Comissão Cem cal de. Compras do Governo Federal, leva ao eo_

	

nbecimento dos	 interessados que, de acordo com O art. 1. 0, do
ereto ri. 20.460 de 30 de seteirbro de 1931, solicita para o dia 8 de
março de 1910, ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação abaixo, cujas especificacões se acham afixadas no local devido,
na sede da Comissão à Avenida Graça Aranha, 62.

Requisição - Material

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, convido o con-
tribuinte abaixo mencionado, a cumprir dentro do praz de déz dias,
enfados 30 dias da Publicação deste, o despacho exarado na petição,
sph ri. 5.781 de 1939.

Processo ri. 5.781-39 - Eduardo Mond Petinau;

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro.
28 de' fevereiro de 1910. - Leonel Rocha, secretário interino.

Diretoria do Illominio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTR1TO FEDERAL

Aviso N. 5-

De ordem cio Sr. chefe, chamo a atenção dos interessados para
o edital publicado no Diário Oficial do dia 10-2-910, às fis.,
ierente ao aforamento do terreno de acrescido de marinha situado
nos fundos do terreno do prédio B. 271 da rua Santo Cristo dos Mi-
lagres - Distrito da GarnbUa. requerido pela firma Lupormi &
Comp. - Secção de Cadastro .e Registo do • Servieo Regional do Do-
mínio da União no Distrito Federal. em 30 de janeiro de 1910 -
Joaquim Ferreira de Paiva <I leniOr, auxiliar de esc.

Processo n. 30.367-39.
(N..1,149 - Em 9-2-10 - 7096- 29 vezes).

MINISTÉRIO DA MAION111

Tribunal Marítimo Administrativo

PROCESSO	 386

Chama-se a atenção dos interessiaios, para o edital de intimaeao
publicado no "Diário Oficial", de 22 do corrente, à página n. 3.190.

AIINISTÉRIO DA GUERRA

Companhia Escola de Engenharia

N. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia, publicado no Diário Oficial de 21 do corrente, à página 3.015.

Companhia Escola de Engenharia

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA INSTALAÇÃO DE BARBEARIA

Chama-se a :tenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia publicado no "Diário Oficial" de 16 do corrente, à página núme-
ro 2.755.

o dia 4 de março,

27 do	 N. 901.116 - Cèpos de freio para carros elétricos.
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Grupo Escola

` SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

EDITAL Dg CONCORRÊNCIA

De ordem do Sr. major João de Deus Pessoa Leal, agente di-
retor. interino, e de- conformidade com o art. 238, § 20, alínea c, do
It. G. C. P. U., e artigos 92 e 152 do II. A. E., faço público que
se acham abertas durante 15 dias, a partir da publicação do pre-
sente edital, inscrições para compra neste Quartel, dos resíduos do
rancho (restos de comida) ossos e estrume.

A inscrição deverá ser requerida ao Sr. major agente diretor
do Grupo Escola, até o dia 12 de março às 15.00 horas, em reque-
rimento selado de acõrdo com a lei, e com declaração de sujeitar-se
o requerente a todas as exigencias constantes do presente edital.

Doeumentos de itIoneidade:
Os pedidos de inscrição deverão ser acompanhados do certifi-

cado ite reservista e atesttolo de boa c ondoi a Pa ro os requerentes
brasileiros e sómente o ullimo no caso ele estrangeiro.

Propostas:
Uma vez inscritos, as propostas deverão ser entregues em duas

vias, selada a i a . na forma da lei até o dia 20 cio março, às 12.00
horasmcasião em que serão rubricadas pela. Cornis.são de Concor-
rência e pelos proponentes, cabendo a compra ao que em igualdade
de condições apresentar melhores preços.

Cauções:
O proponente que vencer a concorrendo, ferá que caucionar na

Tt st oraria desta Unidade, em moeda corrente, apólices ou depósito
na ceixa Económi,:a. as important:ias seguintes:

nj Para estroine — 1 :000$0
b) Para resíduos e ossos; — 20080.

Disposições diversas

O estrume. LeIll COMO OS resíduos do rancho e ossos. deverão
ser retirados diariamente per conta do interessado, devendo o pa-
gamento ser feito quinzenalmente, quanto ao estrume, e mensal-
men:e. quanto aos ossos e resíduos.

O proponente que deixar de cumprir essa exigencia, perderá O

direito à caução sendo excluido do número dos concorrentes.
No Serviço de Aprovisionamento, serão dadas todas as infor-

mações de que necessitarem os interessados, diariamente das 8.00
às 12.00 horas. — Victor F elicet ti, 1 0 tenente, almoxarife, pelo
Aprov i sionamen t o.

Batalhá° Vilagran Cabrila

CONCURSO DE TÍTULOS DE CIRURGIÕES DENTISTAS

Reuniu-se, no dia 17 do corrente, no Quartel do Batalhão Vi-
lagrolo Cabrita, a comissão nomeada pelo Sr. tenente coronel Nestor
Figueira Pegado, comandante do Batalhão, para julgar e classificar
os títulos apresentados pelos cirurgiões dentistas, candidatos ao
Corpo de Cirurgiões Dto-distas contratados, do Serviço Odontobigic,o
do Exército.

Apresentaram-se os cirurgiões cientistas: segundo tenente da
Reserva de 1'. linha e de 2. classe, Afonso Alves dos Santos, e O
civil Léo B.ernardes.

Verificou a Comissão que nenhum dos candidatos satisfez a
tolas as exigencias legais, o primeiro por não ter apresentado folha
corrida e título que prove conhecer radiologia dentária; e ter dei-
xado de reconhecer as firmas Élo: diploma de cirurgião dentista, da
CaHeira de Identidade e do requerimento para inscrição ao Concurso
de 'Vítulos; o último, por ter deixado 'de reconhecer as firmas no
diploma de cirurgião dentista, no título de radiologista e na Car-
teira de Identidade.

Em consequéncia, acham-se à disposição elos interessados todos
os documentos apresentados pelos mesmos, na Secretaria do Batalhão.

Quartel na Vila Militar, 28 de fevereiro do 1940. — Antonio
Cesar Rodrio nes Pereira, 1 0 tenente ajudante, interino.

Diretoria (I( Material Bélico

ARRENDAMENTO DA FÁBRICA DE PÓLVORA DA ESTRELA, DO
MINISTÉRIO DA GUERRA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Aviso aos interessados

De ordem do Sr. general diretor do Material Bélico, aviso aos
interessados que o Prazo para apresentação dos pedidos de inscrição,
acompanhados da respectiva documentação, para arrendamento da
Fábrica de Pólvora da Estrela, constante do edital publicado no
"Diário Oficial"

'
 de 31 de janeiro deste ano, fica prorrogado até o

dia 5 de março de 1940, às 15 horas.
Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1940. — Antonio Alves Filho,

. major I. G., chefe do S. 1.

Terceira Bateria Independente de Artilharia de Costa

FORTE DO IMBUI

Chama-se a atenção dos interessados, para o edital de concor-
rência, publicado no "Diário Oficial", de 28 do corrente, à pá-
u nia n. 3.484.

MINISTÉRIO DA VIAljAO E OBRAS PC:1~AS
Diretecia Regional dos Correios e Telégrafos do Distritai

Federal

Valores caldos em refugo definitivo no terceiro trimestre de 1939

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação
publicado no Diário Oficial de 3 do corrente, à página 2.154.

Oepartamento dos Correios e Telégrafos

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Não havendo o Sr. Abeiard França, diretor de "A Nação", aten-
dido nos diversos convites, feitos por esta Diretoria Regional, para
recolher aos cofres da nossa tesouraria a importância de 40480, re-
fecente à assinatura de telefones oficiais do segundo semestre de
1938 ao 2" semestre de 1939, intimo-o a que o faça, no preso de oito
tiias. soh nena de ser levantada conta de débito e feita a suJ re-
nlisS ,R à cobrança executiva, »a fórma da Lei.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro cle 1940 — .4. Re is de
chefe dos Serviços Economicos.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EDITAL

Tendo a Empresa Bianchi & Picorelli, Ltda., estabelecido à
Piara n. 7. nesta Capital, deixado tje atender ao convite
que lhe tot feito pela Diretoria Técnica de Correios para eceolher
aos eofres deste Departamento a imporlãneia de fres contos de reá
(3:00080). correspondente à multa que lhe foi imposta por poradola
n. 5. de 20 de janeiro ele 1910, desta Diretoria Geral, nos terrnos
da letra "a" do art. !É" do Decreto-lei n. 1.681, de 13 de outubro fio
1939. portaria publicada no "Diário Oficial" de 24 do mesmo MêS,
it. página o. 1.415, fica a referida empresa intimada a fazer o re.-
colhimento oaquela importância, no praso de oito (8) dias, sob
pena de sel levantada conta de débito para cobrança execui iva,
na fórn:a da Lei.

Rio lo Janeiro, 28 de fevereiro de 1910. — Cáp . Landry S,d1es
Go a l..oir( s, direi Or geral.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE UBERABA

COMISSÃO DE INQII EBITO

Pelo presente edital, fica convidado o servente da classe A, Sr.
Wilson Is Santos Juliano, do quadro desta repartição, a compal:e-
cer das 11 às 17 horas, nos dias uteis, perante a ComiNsão de In-
q ui.'r qo que funciona na sala do Ar4uivo cia Diretoria Regional.
dos Correios e Telégrafos de Uberaba, à rua Artur Machado n. 71,
dentro Jo prazo de 8 (oito) dias, a contar da data da primeira pu-
blicação do presente, sob pena ele ser dispensado como incurso no
número 6. do art. 130 do regulamento baixado com o Decrel3 nú-
mero 20.859, ele 26 de dezembro de 1931 e de ricórdo com o artigo
n. 39 do Decrete.-lei n. 1.713, de 28 ele outubro de 1939 (abandona
de emprego).

Sala do Arquivo da Diretoria Regional dos Correios e Telégtei-
fo s eia Uberaba. ere. 21 cie fevereiro de 1940. — F idelis Reis Sobrr-
rho. eseritorário da classe O — Ires Alves Pinto, escriturário da
classe E — Newton Piment el de Ul1bm, escriturário da classe D.

IIINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Escola Nacional de Veterinária

CONCURSO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE PROFESSOR CATEDRÁTICO DA
loa CADEIRA — DOENÇAS INFETO-CONTAGIOSAS E PARASITÁRIAS DOS
ANIMAIS DOMÉSTICOS, POLÍCIA SANITÁRIA, CLINICA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concur8 0
publicado no "Diário Oficial" de 25 do corrente, à página 22.942.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Departamenlo Nacional tio Trabalb.
. SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Pelo presente, fica convidado o Sr. Nakim José a comparecer
na 3' Divisão do Serviço de Identificação Profissional, à° Avenida
Aooricio Borges, Palácio do Trabalho, andar térreo. munido de fo-
lha, corrida. certidão negativa do Tribunal de Segurança, registro
cle firma e um atestado passado por dois jornalistas profissionais,
já inscritos e que não trabalhem para a empresa de que sois

Em 27 de fevereiro de 1940 — Antonio Bento, intendente em
çO:1 S55ãO

Deparlatuento Nacional de Indústria e Comércio
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. Diretor deste
Deoartainenlo. em 21 de fevereiro do 1950, no requerimento de
c.,anstrutora Meridional S. A., certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição, sob o n. 14.C66, os seguintes rio-
-imientos. relativos à sua constituição: a) ata da assembléia geral
de constituição definitiva. realizada em 5 de janeiro de 1910; con-
tende a transcrição das estatutos sociais e da lista dos subscritores
do (anilai social: b) recibo do depósito do 10% sobre o canital oro
"ildlieiro: c) recibo do pagamento do sato proporcional. Departa-
m(nto Nacional da Indústria o Comércio. 2vimeira Secção. Eu. Luiz
Voltei.. Barbosa. escriturário cia classe F. passei a Presente certidão.

Rio rir Janeiro. 27 do fevereiro do 1950. — Luiz "ti alter Bar-
bosa• — Visto: Celso Esteres, diretor da Secção

(C. 2.176 — 28-2-940 — 23)509)

Departamento Nacional de Indústria e Comércio
Faço publico que a Companhia de Armazeno Gerais da Pra

durão de Minas, com séde em Belo Horizonte. Estado de Minas Ge-
rais o filial no Distrito Federal. onde tem escritório à rua Viscon-
de de Inhaúma n. 39 10" andar e armazens à Praia Marechal ITer-
n i es ns 40 a 56, assinou, por seus procuradores Alair Farreira

,.it)sa o fillbellS do Amaral. em data de hoje, na Primeira Secção
deste Departamento Nacional de Indústria e Comércio. termo de
responsabilidade corro-, fiel depositária dos gêneros e mercadorias
mie receber em de pósito em seus ditos armazeno, de conformidade
ecoo o disposto no Decreto n. 1.102. de 21 de novembro de 1903.
E , para constar, passou-se a presente que vai por mim assinada.

Rio de Janeiro. 28 de fevereiro de 1910. — Rdefonso Albano,
d:ittor.

Departamento Nacional de Indústria e Comércio
Primeira SPCÇ5C

CERTIDÃO
Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. Diretor deste

Departamento. em 21 de fevereiro de 1940, no requerimento de
Pane° Industrial Brasileiro, certifico que se acham devidamente
aconivados nesta Repartição. sob o n. 14.959, os seguintes do-
cumentos; a) ala da assembléia geral ordinária. realizada em 31
de março de 1939, que aprovou contas, balanço e relatório da Di-
ieloria e parecer do Conselho Fiscal referente ao exercício findo
era 31 de dezembro de 1938; 1)) publica forma comprobatória de
oui te raal coni O boi-insto di renda: c) folha do "Diário Oficial" ia

(II" janeiro de 1039 com a publicação do balanço, relatório e pa-
recer acima citados: e) certidão do registro de um título de natu-
ralização. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
meira Secção. Eu, Luiz Valter Barbosa, escriturário da classe F,

l'i !X presente certtilan.
Rio de Janeiro. 27 de fevereiro de 1910. — Luiz Waiter Bar-

bosa. Esiamftilhado com	 — Visto. Celso Esteres, diretor da

(C. 2.212 — 28-2-940 — 318000)

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Traç5o,
Luz, Fôrça e Gás do Rio de Janeiro

CONCORRÈCIA pAnA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES

De ordem do Sr. presidente da Junta Administrativa, será rea-
lizada em 1 0 de abril p. f., às 15 hodas, na sede desta Caixa, na
rua do Matoso n. 96, a concorrência para prestação de serviços lios-
Pitai:i res, do 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1910.

1 — As propostas deverão ser apresentadas em envolucros fe-
chados e lacrados, com a indicação do conteudo e nome do proponente,
acompanhadas de documentos que provem:

a) dispor o proponente de casa de saúde ou organização seme-
lhante, dispondo de pessoal e material em condições cio prestar com
perfeição os serviços exigidos nesta concorrência;

b) registo dos títulos profissionais dos responsáveis técnicos no
Departamento Nacional de Saúde Pública e idoneidade técnica asse-
gurada;

c) existancia de contrato social nas condições exigidas pelas leis
vigentes; quitação cie licenças e impostos federais e municipais (os
documentos a que se refere esta letra podem ser apresentados cru
pública-forma ou, s'è- preferir o concorrente, mediante simples có-
pia conferida e consertada do original pelos membros da "Comissão
de Concorrência".-

2 — A preferência caberá à proposta que maiores vantagens
oferecer, levadas em consideração as condições locais e de efi:iência,
depois de feita a classificação pela "Comissão de Concorrência", sen-
do submetida ao Conselho Nacional do Trabalho, para aprovação, a
minuta de contrato em que serão mencionadas com clareza as diversas
modalidades de assistência hospitalar a que se referir.

3 — O . preço deverá ser dado em moeda corrente nacional, em
relação a cada espécie de serviço, sendo o pagamento do serviço fei-
to por mês vencido, até o dia 15 do mês subsequente, mediante a
apresentação da conta respectiN a, aprovada pelo diretor médico.

4 — As propostas deverão ser rubricadas oro todas as suas fo-
lhas, no ato do recebimento. pelos membros da "Comissão de Concor-
rência" e pelos concorrentes presentes que o quizerem fazer.

5 — As propostas serão estudadas por uma comissão composta
dos membros da Janta que constituem a "Comissão de Compras", as-
sistida pelo gerente e pelo diretor médico.

6 — "Comissão de Concorrência" deverão os concorrentes fa-
cilitar a visita à casa de saúde, afim de serem verificarias as eondi-
ÇõeS materiais cie sua instalação e a sua organização interna para
desempenhar com perfeição e presteza os serviços que se propõem
a executar.

7 — O concorrente que, após deliberação da Junta Administra-
tiva em face cio parecer da "Comissão de Concorrência"", for esco-
lhido para prestação cio serviço, deverá depositar na Caixa Ect:o5rani-
ca, para garantia de execução, uma caução (IP cinco contos do réis
(5:00050), que reverterá para a Caixa . caso I150 execute com regula-
r i dade e perfeiçro o serviço contratado.

8 — O contrato será valido até o fim do exercido orçamentá-
rio de 1950, podendo ser cassado em qualquer tempo se se verilicrir
a não execução do serviço ou a sua execução seio regularidade e
perfeição.

9 — Todos os serviços serão executados mediante autorização
da gerência da Caixa, a requisição do diretor médico.

10 — Em qualquer tempo, o diretor médico, ou qualquer mem-
bro do corpo clínico por èle designado, poderá visitar o serviço para
acompanhar ou fiscalizar a natureza do mesmo.

11 — As propostas deverão trazer especificados:
a) O preço da diária Unica para a internação, não pedendo os as-

sociados e scais beneficiários, g uando hospitalizados, Si'e acomodados
em número sup y rior a seis (6-) por aposento, devendo êste satisfa-
zer os requisitos higiênicos relativos à cubagem, à aeração e ilumi-
nação mdispensaveis. Nesta diária deverão sor incluidas toda-. (10S —
pesas decorrentes do tratamento do doente, a exceção dos servicos
médico-cirúrgicos que serão prestados pelos profissionais da Caixa.
Ficam incluidos no preço da diária: o serviço de enfermagem. o re-
gime dietético, o fornecimento de medicamentos oficinais, soros O ou-
tros produtos injetaveis, especialidades farmacêuticas, nacionais e es-
trangeiras, quando receitados pelo Cirurgião da Caixa ou seus auxi-
liares médicos;

b) O preço da diária de acompanhante com e seio refeições

12 — As propostas deverão especificar:
a) A quota de utilização da sala de operações para as grandes,

médias e pequenas intervenções e também o preço único para todas
as operações cada vez que a sala for ocupada. Nesse preço ficam in-
cluiclos o aluguel da respectiva sala e o material normal necesszieio
às intervenções: instrumental, campos, luvas, gases, ',Trenos, cate-
guts, crinas, rios de seda ou de linho, agrafos, ataduras, esparadrapos,
anestésicos Produtos injetaveis no ato operatório;

b) A quota de utilização da sala de parlo para os caseis de parto
cirúrgico incluindo todo o material normal gasto em um parto ope-
ratório;

c) A quota. de utilização da sala de parto para os casos de parto
natural, incluindo o material normal gasto em um parto natural;

cl) A quota de utilização da sala cada vez que for ocupada para
a colocação de aparelho, incluindo o material geralmente gasto: ta-
las, ataduras gessadas e gomadas.

13 — Embora os serviços médicos cirúrgicos dos internados fi-
quem a cargo dos profissionais da Caixa., os estabelecimentos inte-
ressados deverão mencionar em suas propostas:

a) Os preços das grandes, médias e pequenas operações, miando
efetuarias pelos cirurgiões do estabelecimento contratante, deNendo
essa classificação ser especificada tanto quanto possível;

b) Os nomes dos cirurgiões dos estabelecimentos contratantes;
c) O preço dos serviços de médicos auxiliares de operaçõe3, cada

Vez que fôr solicitado, e também do médico anestesista.
14 — Os estabelecimentos contratantes permitirão que as partei-

ras da Caixa acompanhem os trabalhos de parto a critério do di-
retor médico.

15 — O estabelecimento contratante deverá manter um aposento
destinado ao isolamento de operados portadores de moléstias infec-
Luosas.

(c. 2.159 -- 28-2-910 -- 298400)



16 — As propostas deverão traze: : consignadas-, separadamente.
para pagamento a parle, os Preços de cada aplicação de dia1cemia,
raios infra-vermelhos e ultra-viol e tas, banhos de luz., eletricidade mé-
d1ca em geral, e também a lavagem de roupa de uso particular.

17 — A Junta Administrativa reserva-se o iiireito de an p :ar. em
parte ou no todo, as propostas apresentadas, se assim julgar conve-
niente, sem direito de reclamação dos proponentes, e bem assim, de
exigir as provas de idoneidade que julgar necessárias.

aio lo Janeiro, 28 de fevereiro de 1910. —	 gerencio.
(C. 2.17:2 — 28-2-10 — 11188)

SOCIEDADES ANONIMAS

AMOROSO CO,STA, S. A.

rad..vxço eram. Exemia.mo EM 30 DE DEZEMBRO DE 1939

Atiro

Contas	 corrente, 5.61-1:3578730
Fazendas	 gerai'.	 3 .‘, 02 :0115890
Caixa	 	  	 12:8258300

rioaçao,	 móveis	 e	 ijtitsilios	 	   10:00~00
Elevadores	 ............... 15:0008000
Bens semoventes 7:6508'000
Cooperativa	 Seguei-is 50~00
Contas de compensação 3.011 :8788000

11.871 :22:38910

rossico

Capital
Fundo de ;•e sr ie va 	
contas correnies
Obrigações a pagar
Dividendo:
Impostos a pagar
Segni .° de tran-sportes
Indenizações
tosa doto dos Comorciarios 	
ceniastecompensai...ao

4.000-0008000
100:00~00

3.911:2758710
360:7208000
400:0008000

36:0008000
19:3058230
. 80~00
1:2458000

3.011:8788000

1 1.871 :223Ã910

Rio de Jane,ro. 17 de janeiro de 1 PiO. — Adrian() Pinto elo Fon-
S y d,	 POBW-BrCidP Dl	 — Ji,.ié J1lIqo	 1eari 44cien,	 guarda-lis ros
32.960.

P H ECER DO CONSELDo

O conselho fiscal da Amoroso costa..s. A. vem, de acordo com a
lei e seus est:aflitos, dar o seu parecer sôbre o balance o contas rela-
tivos ao exercício rhido 011 -) 31 do dezembro de 1939. Tendo exami-
nado deftiamente O balanço e cont.as do exercido findo e verificado
a sua exatidão, é o CODSP1110 fiscal (lia parecer que sejam os mesníos
aprovados.

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1910. --- J. F. Comorgo. --
Alfredo L. Ferreira Choves.	 Neslor Prieto.

(C 2.165 --- 28-2-940 --- 698400)

SOCIEDADE ANÔNIMA "A NOITE"

BELATóRIO

Senhores acionistas:

De acórdo com as determinações legais e com o.s nossos estatutos,
vimos apresentar-vos para o exame o baiano anual da Sociedade
Anônima "A Noite", referente ao exercício de 1939, prestando, assim,
contas da nossa administração naquele período.

Apezar das dificuldades que no referido ano se fizeram sentir
por todo o comèrcio e indústria, sumamente agravadas no último tri-
mestre pelas consequèncias danosas da guerra na Europa, temos a
sati sfação d a apresentar-vos, ainda, cifras apreciáveis, o que muito
rios apraz.

Prestando conta da nossa administração dos negócios da Socie-
dade Anônima "A Noite", durante 1939, cumpre-nos agradecer-vos a
confiança com que nos dislin goistes na última eleição e pôr em evi-
flanela a cooperação eficaz mira o bom Oxito da nossa administração,
que foi prestada pele s auxiliares desta Sociedade.

neamos ao vos,,:o inteiro diapõr para prestar quaisquer esclare-
cime(ltos sare a marcha dos negócios no período administrativo
de 1939.

Rio li Janeivo, 25 de janeiro de 1910. --CmI oz • Mela diretor-
presidente. — Vasco Limo, diretor-gerente.
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9ALANÇO GERAL EM 30 DE DEZEMBRO DE 1939

Ativo

Acionistas ¡Entradas a milizar)	 	  .. 9.000:0008090
Edifício . . . ...... 11.229:8E38969
Maquina i, e instala-

ções do edifício.	 3.282:3518731 11.512:165,8700'

Oficinas	 O  105 :0828'82'2
Arquivo. móveis e utensílio , 	 	 626:8568266
hist alações das sucur s a is	  	 13:4168900
Máquinas e instalações do deposito 	 	 21 :8918100
Veículos 	 	 107:5298812	 21.691:9128600

Citas a receber ... 10.061 :9208436
1 M008000

Ap6lices,.. . . ......	 7:0718000
Depósitos 	 31:2668500 10.107 :25789V,

Bancos e caixa	 527:8588500 10.635:1168510

Stocks	 1 167.280$128
Marcas registeadas .	 4:6108200
Caueao da diretoria 	  	  ...	 16:0008000
Bancos conta de cobrança 	 	 1:0 :6938130
13/correntes, cobrança 	 	 -28:9738750
Encomeiblas	 :1G:7298600	 112:3988500

Benfeitorias em imóveis iie terceiros
a amortizar
	 71:1398181

1)1feroneas de cambio ení sospenso
	 2 8 7:712$3 15	338 :8818796

42.970 :2608040

pessii:o
Capital . 	  16.500:000$000
Fundo 1?.speciat . .	 í.7 t;:3515-192
Fundo de reserva ..	 451:1028910
NON - RS iDSI a 12	 . .	 180:7 :38716 5.378 :3898,818

Liando de (ienr. das

	

oficinas .....	 4.868:166839(1
Fundo de depr. ilo

	

enfie,) . . . . . .	 556:84;18322
Fundo (	 Ilepr . das

maquinas e
falaeõos do edi-
fício . 	 	 2.177:1688759 7.602:199677

Contas a liquidar . 	 	 552:6935171
LIMPOS suspensos	 32 :7818468 13.506 :361$104

1-.redores hipotecar.ios	 	  11.891:2488900
Contas a paga-	 830 :6928676
Cauções	 58:0358000
Imposto de renda	 8:5208500 12.791:4978070

Ações caucionadas	 16:0008000
Títulos em cobrança	 59:668$900
Contratos de encomendas - 	 	 36 :7298600	 112 :3988500

42.970 :2608040

Voseó Limo, diretor-gerente. — Cor/os Kiehl, diretor-presidente.
— A varo Caldas, contador. Reg. dept.° Nac. Ind. e Com.% sob o
número 32.886, em 30/9/1935.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O conselho fiscal da Sociedade Anónima "A Noite", no desempe-
nho 'de suas funções, teve o ensejo de constatar a perfeita exatidão
da escrituração, contas e balanço dessa sociedade, referentes ao
exercício encerrado em 30 de dezembro de 1939, opinando por que
sejam os mesmos aprovados.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1940. — Andretv J. Roycd. —
Frederico Rodrigues de Moro es. — !ladrei de Lemos.

(O 2.205 — 28-2-940 — 2654200

SINO, SOCIEDADE ANÔNIMA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

Vimos apresentar-vos o balanço relativo aos negócios da Sino,
Sociedade Anónima, durante o exercício de 1939 e prestar conta da
nossa admini.stração naquele ano, o que fazemos em obediência ao
que determinam a Lei e os nossos estatutos, porém, com suma satis-
faão pelo estado lisongeiramente promissores dès.ses negócios.

Indr l amIlent e das indicações constantes do balanço junto, per-
niitimo-nos solicitar N . ossa atenção, para o estabelecimento A instala-



.,PaSsi2`io
100:000000

,	 -
I;uerós t 'perdas . • 	
Títulos caucionados. 	 100:000$000

-cobrariçà	 •-•	 • ••• '	 ••24 ;3941;600
Ações CaticionadaS	 .	 .. .... ... •	 • 4 :000$000

•
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eniprés"a nas Capitais. de São Pauto, Mina' 'Gerais, 	 ", • Dando eol-ão inicio aosl traballios, o Sr. presidente manda o senlior
• ;

Estadó do .Rio e em PetrópoliS, -sendo digna: de mais atençãojainda:-a 'SeCretário proceder à leitura do anúncio de convocação, o , que foi feito
instalação da primeira ritada, na .capital paulista, .muito • condizente nos. -seguintes termes;: •.--7- 4;Compi'inhia Carioca Industrial — Asem-

•com	 bótis :possibilidades daquida praça. A par disso, merece ,men- bléia Geral Extraordinarial,-,•Ccnviclam-se os senhores acionitas a se
elièMi a SuPer i ori cl ade "-dOs- totais • nuinéricaS do balariéo-,. Ora reunirem em, assembléia geral extraordinária, a realizar-se no escri-

..•	 --apresentado gibre'os do T exerc:ció de 19,38: e a ampliação •_ dás . ativi-	 da Companhia U-ruail ° de Março n 6,.10. 0 andar, no dia. 27 do.7".
dades •da einprê.sa; .b negóbio • de corretageto de -Miáreis, Per ekeninlo; corrente, àS" .1:5 beras,._afire de tomarem conhecimento de uma pio-
a que xecenteménte' s se dedicou. está' sendo cároade :de iiiteirO exilo, posta da-Biretoria, yeferei.Ne_,a subscrição de ações de uma :nova Em-

... 	 .	 .tendo á emprêsa merecido uma confiança e .aCeit açã o que einbora es- Presa Rio de janeiro, 10 de fayereiro de 1940 — A Diretoria
peisadas, são ie.	 - ...	 • ..	 •	 Em seguida 'n Si.. pre e idente declara que .de ' aCerdo com o' anúncio,	 lsvanececloras.	 .	 .•	 .	 • .

'Pela cooperação eficaz que nos pre'Slaràfn ,••
• •	 s	 ress	 -	 -	 i	 'e

	

.	 ..-., .•,' . ,L,..' . -'' _:' ' Araordinária no sul- do. prz dando qua,si parm mercado consumidor
Colocamo-rio ad	 o inteiro dispôr oara miaisquer, ovos s- do Brasil. - Considerando oue nestas condições a. fábrita dereria ser ..

citirecimentos que'•julgardes, tiecesarf os. •	•	 - ..•	 localizada, perto da ' prodnção,- para evitar • a despesa, 'fie,. frete'. , Coosi- •Rio de Janeiro, 17 de janeiro de •1910:,--=-- • Lauro Pinheiro (7-ni- dei indo ciüe necessitamos' de elementes'do Sul do paiz. pára 'Colaborar n • ..tatiehie$.• diretor'-gereàle. 	 Alfredo' !l*Avila Lima,cliretpr-te2pkgeir9. . conos, ntbrica. Propoos. que seja a diretoriaF da COMpanbia• ..•. • •	 co	 esa l'i.
	 ...

m...	 . •	 .	 •
• .	 • • , 'Carioca Industrial autorii'ada: a subscrever 213 do , capital ! da nova-	•-,:, '•-'• ',--•.'" BALANÇO GERAL EM ' ao DE i)ELEMBRO pç., 1939 .	.., companhia Mie pretendgfundar _sob o nome da • ComPanhia: Nacional ,

	

.	 .	 •

271 :-.134$'900

-..•.':84-;505$615
. 1.2901;000 .
• 29;477$000 • •

-100;00(4000
" 24 ;3914600

" 4:000.$000

•-	 de convocação, - ia-mand4proCeder,. também à leitura •da proposta da• Como •Ivereisi-pelos • anexos, _os resultaclo g conseguidos . ,nc exercício Direoria; • coni-Par	 forável do Conselho iscayó que foi fent,oeerde 1939 ,são	 redSs-di'es,-não ebstante.a crise que.;pro ...	 aectori-: taos. '05 -nos seguintes -termos:.	 • -
te..ri-;

zramo.-- do comércio e ,cine,tenr•sua,. Origeni maior. hã . atual - guerra	 • - ,. •-	 -	 ,	 t• ."Propostas dit,t,Direlq'ria,' da • ConiPanhia c"Carioca 2 ,, Industrial, que__eurdpétt..	 ' '. '• t•';- ".- --'._- ' ••• , , • .,	 - •	 ,.	 _	 .e.r,•1 a •p reátniadd.à •wasseintUiti gexal.. -extraordinária'de ••27 de fevereiro --.,' • s '..NO ensejo, ,:desejamos, apresentar-vbs nossos' agradecimentos pela de 1910. — Senhores • Aqionistas: '— Considerando que a; Produção
confiança rem ..que un.i. distinguiste:. 'bem comb aos. ,nosso S iauxiliares ,de-sementes de linbo.,nag, onal tem- aumentado de- uffia maneira ex-

-	 Ativo
Terrenos . •	 •	 •

nstalaçõe;-,. móveis- 	 uten,sitips

, Stocks.	 ",	 	 • 	
Caixa .e hanens . .
Depósitos	 ..... 	
Apóliees	 ••:‘,	 . •' •••••••:- 	 "	 '

.Contas	 t.eceber	 .
)3aticos — C/cauetio
Bancos.	 C/cobrança .	 •	 .,•
Caução da diretoria

Capital:.	 .
Fundo de reserva 2
Fundo para contas

liquidar

• de : Oleei de Linhaça, ou sejam 1,3. 100 . ,ações „do- valor noniinal de reis • -'
"1001;000 cada 'Uma. Rio de Janeiro» 26 de fevereiro de 1940.. (a)
inunde- Otoni de. Castro 1E iii Olavo P. da, Fonseca GuimarãeS e 'Raul H,

1 .7 p, :733$504	 4-1,6,:158$4o4 Rocha . , Lisbôa . 'Parecer do _Conselho Ftscal. •	O Conselho Fiscal da; •-- •
- Companhia .Carioca Indristrial; tendo .: exarninado	 proposta da 131-'

11.0:92'4080 .retoxia,•:referente,-à subscrição_ de - 23.400 'ações da • Companhia • Na-
-	 cional de' Oleg	 LinhaN • é de parecer que a ,mesma seja aprovada."

• rdo de Janeiro, 26 de fevereiro de 1910. — Stantey E. Dinie: — Cesar(15 :33"d 1 5 Mello Cunha,: —,Joroc
0 Sr., presidente siibinete à:discussão a proposta que acaba de_	 •

•
ser lida e 'depois de 'po -Sta em votação, foi unaMmemente aprovada.407:721nlá.

Em seguida o 'Sr. presidente suspende a sessão por Meia' hora •. afim de . ser lavrada a peesente ata,, que depoisde lidw e posta em.dis-£28-:39 Á60 b . - cu-ssáó 	 aprovada	 assdnada por todos . os acionistas presentes. ..
• - -	 E, nada mais húejdo, a - tratar, encerrou-se a sessão. E eu . ser-.- . 1 , 08:5384;974 Nindo de Secretário mandei alvrar. a presente ata que subscrevo. --.	 -	 Edu'ardo Ferreira. 	 Armènio Rocha Miranda. — Miguel de Oliveira •

„i	 R. O. de Castro Maga. — Companhia Geral de Melhora .----.,_
mentos no Maranhão. R. - 0: de Castro Maya, presidente.	 Cesar' de •

,Canlur. --, 'Renato Rocha' Miranda. --.0laVo P. da -Fonseca
Guimarães.. — StanleolE. 	 '	 .	 ,

150 :433$765.	 (C-2:107 —, 28-2-40	 79$600i).
• -

5 :692$100:

4 .4 :741$665	 5(5 i4.33$765

Contas a pagar . 	  • 884:095;728.
Diretoria do Imposto de, Renda , .	 • • • 3:020$900 • •	 887 :110628

•
SOCIEDADE. MODERNA DAS -INDÚSTRIAS DA SED/

',1t EM LIQUIDAÇÃO

r.	 (	 .
1,rittro • Pinheiro , Guilnarões, diretor-gerente. — 'Alfredo -d'Avila' , va.mente, os Srs. .Ecitiardo . Monteiro: de Barros Roxo e 'Jorge Pinto

Lima, diretor-tesoureiro . ,— Manoel Ramos, contador .reg .•- no p:N: ,, Lisbea_. A pedido do , presidente os secretários fizeram a Conferência

	

1. G. .Sob o n•.' • 36.630, era-1. de setembro de 1939. - 	 • -	 - • da lista de presençasj:com os recibos de depósito das t açõés na mixa.	 •	 ,

. 49:593081 ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL . EXTRAORDINÁRIA DE 3' DE NOVEMBRO DE 1939. •.	 - . .	 ,• .	 No dia três de novembro de 1939, às-16 horas, em uma sala "do •' -:-,•- T ' - prédio n.• • 26 da avenida Rio Branco, nesta cidade,' no 14° andar,
(28 :394000 reuniram-se os acionistas , abaixo, 'representando a totalidade de

`"'	  • capital social, conforme se -verifica do livro de presença, que aSSi-
f208:538$974 ' nararn..Fdi aclamadoSpresidente o liquidante Dr. Carlos de qaboil

Bandeira 'fie Melo, .que convidou para 1° e 2" secretários, respecti-

-da sociedade, yerificando a-sua . perfeita coneordância. Ainda á -De-
- s diclo do presidente„-e.1 0, secretarie -leu os anúncios • do convocação. .

	

r-•	 publicados no . Didrioji.Oficial de 27, 28 e .•30' de outubro	
da

último doSenhores acionista	 seguinte têor: --	 Scciedas: • •	 .	 ••	 -	 .	 .
em'	 -	 ,	 ..	 ".cle Moderna das' fndústrias "Clit S,l,soci..- Liquidação —• Assembleia Geral Extraordinária. — Convocam -se OsOs abaiio íissinachis;• ..mernbrás • do conselho..fiscal da - Sino, acionistas para timet assembléia gral :extraordinária que vae me".41arle Anônima., examinando detidainente. as Contes . e:ibalanço.'rela- realizada no dia - 8 , det.novenibrc. is •10 horas, à Avenida' Rio Brancolivos , ,ao exercício de 1939, tiveram ocasião de, constatar:a sua exa-. iy..,26'...1 

o.
40 andar,,,. nesta ;cidade,. afim de deliberar sobre a venda do1 ipão e' perfeita 'escriturinão, . Opinándo_por-. que ., sejam os mesmos movei e...Niterdi.- :Rio "de 'Janeiro, 25 de outubro de 1939: 0' l's [-aprovados pela assembléia dos senhores acionistas. 11- , ;	. ...,.	 quidantes". A seguir o presidente .expoz que' tendo mandado_,	 .	 o reli-. Rio de, Janeiro, 17 de janeiro , --de . : 194.0; .— Renato Christian° der em leilão o único imóvel de . propriedade da sociedade, sito à rua -:

Soares.'	 '111anocj_31çdeirás•Ropok j itnior.--T- Food•to dos Santos . Dr. Paulo Cesar ns4 211 a 217, em Niterói, porque o seis iço de ju- .
,Brant'..	 „	 .	 1.	 .	 .. •	 ros e impostos já • estava absorvendo grande parte do :seu valor, .accii-

• 't	 .,- (R.2.204 •___ 28-2-940. ,---.' 221 .'5400r tára condicionalmente .' a . oferta de reis . 80:00%000 (eitenta contos • ,

	

- .•':	 . de réis), .:melhor lance • obtido naquele -leilão: Era sua opinião que
4•-a venda se deveria fazer sem mais tardar pelo dito preço, porquanro

• ,	 •	 FEVEREIRO .bn1940 -	 ,.. ., _ ,

`	 •	 -	 .	 • 
Ás -15 horas do dia 27, de .fevereiro de 1940, reunidos nó • escri-

tino da companhia, à rua- l.° de INI-arço-n.'.'6, O.° andar, -9 acionistas,
•representando 1L930 ações; o• Dr, Raimundo Otoni do ' Castro Maia,
na qualidade de diretor da Companhia, declara que havendo verificado
pelo, livro de presença, número legal de acionistas parddelibersar:sobre
o assunto da 'convocação, pede aos-presen tes .que indiquem um,nome
pára presidir' os, trabalhos; ,	 •	 .	 .- -

, ff. aclanaadn' o Sr. Armênio Rocha Miranda, que' Convida pah se-
tretários.2os senhores Eduardo Ferreira e Miguel de Oliveira Ribeiro,
los quais ocupam os seus 'lugares, urna vez que todos ejtavarn de pleno_	 ...	 .	 .
acÔrdo.-; ..1	 •	 .-	 .	 .

,.,	 . ,•-.• .

• PARECER Da CONSELHO FISCAL

;	 .
- ATA DA ASSEIMBLÉIA . GERAL EXTRAORDINkRiA, R 'EALIZAD'A EIVE 27 DE,

•:‘	 n 	 •	 •

COMPANHIA CARIOCA INDUSTRIAL ja esgotara ele iodes os,melos e processos capazes de' conseguir,
preço melhor, não . e,ndo aconselharei continuar-se ifidefinidamen-
te a esperar por nma oportunidade-de' negócio mais vantajoso, que
ha tanos anos ,já -setovém esperando sem sucesso,. tanto mais, quando
a sociedade não 'tem recursos Pára atender ao pagamento daque1e.3
juros de hipoteca ,e,'Iimpostos, estando agora ameaçada de. urna exe-
cução -por parte doileredor. Entretanto, embora como liquidante te--
nha poderes e, qualidade para fechar a venda' por qualquer preço,
vem' submeter: o assunto ',à assembléia dos acionistas, ; que delibera-
rá como julgar mais 'acertado 'em vista da exiguidade do preço obti-
do, em- confronto ann o_ que custara realmente o móvel. De.-ilarou
também' que dava ã , palavra a qualquer acionista que; dela .quiiesse
usar'. • Depois .de,selterem manifestado sobre o assunto yários
'nistaá, o Sr: Frederico Lopes da Mota apresentou a i'seguinte pro-
posta; "A aáànibléia geral 'de acionistas da Sociedade Moderna das
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Fevereiro (lê' 1940

Aos vinte e (Moiro : de fevereiro de mil novecentos e, Anarenta,-•
.• n4 s.ecle da Companhia,- à avenida Rio Brando a- 102: 5°• andar, teu-

• iiidOs' ;telex-listas , representando' a _totalidade do capital social, "ou
jam cem acóes, conforme 2e. veriticeu do livro, de presenças, o
sidente da 'Companhia -Sr. Carlos 'Erasmo de Toledo- Piza abriu a

• sessão 'e' pectinaos"seps pares 'que; desi rmas-em um dos presentes para
presidir - os: tra..tilltios. Foi apontado o Sr. '.TeãO Pipio de Faria que

' irceitOti-a ineuitibUcia e convidoU para:. - .1seeretúrio o Sr. • Cear Pinto
'do Ciiiano, • completando ;a 'mesa. O Sr., -Presidente .la a„ssf.;m1i1é.ik

• deu então inicio -aos trabalhos, 'dizendo que' a última reunião- rea-
lizada foi a eXtraorclinária :de 10 Ydez) junho de' Mil novecentos

'e trinta .fc noN e, -èonforine verifieo-u do „livro de atas j que cora-
•tatou acluironl-se 1are cofre, irá cem-sacões 1 kia . .Cotripanhia, :per serena.

• A no portador.' Mandeu a seguir' que' 'd . secretário; lesse "a; conv'oCaçãci
"inserida no ...Diário _Oficiar de :dez 'de. fevereiro de rnil novecentos
é quarenta, um, exemplar da, qual •se . acha sobre a mesa:- Posse-

• -guindo, :mandou o .;,,,Sr,-.Prestdente da- assembléia que i o secretário•
lesse tooaá • as,. peças dó- ,balanço do e:xereteio cie _mil novecentos e,

- trinta. e..nove, o 'qual foi - puhlicado„ juntar-frente com o relatório da
diretoria 'e, pareder do conselho fiscal, no `12iiiInie Oficial" de sete
de fevereiro de mil novecentos -e. quarenta, um _emiti:dar_ do qual
se acha. à dispoti'cilo- dos Srs. acioniStas. • Finda a leitura , desses
docurnentos, o' Sr . Presidente- da asSentléia :disse mie ia submeter
a.- volos.-̀ , .ais:r.oVação . daqueles, . clocimento Cou ido o escrut fnio,
verificam-s-e" lodos plerprovadOs.bern :corno todos os tos , da' dirá-
fria até .a presente' data, não votando' os,. impedidos por lei. Foram
a seguir.. convidados .os •Srs. acionistas - para.f procederem . - à eleição

_ dos membros cia :diretoria para açorrenle exercício,: o • que foi feito
de •-acordo com as r•raxes legais. Verificou-so assim g reeleição do
Sr:: Carlos ,EraSMO de Toledo Piza, : para , diretor-presidente, e do
Sr. Zachr Cals.' , de Oliveira, para diretor-gerente; para membros do
conselho- fiscal a servirem no. : corrente :exercício,: verificaram-se re-
eleitos 1 Os Srs, Vatter Vergniatid, José Júlio de Carvalho e ••Sá,, e
.eleito, José Guilherme Meffrey, Dart, membros efetives; reeleito o

• Se. João Pinto de, ,Fitei a . , e eleitas os Sr. ,Cesar, , Pinto ',do Carmo, e
•Júlio Siqueira dCarvalIio membros _ suplentes, Deelara então - o
•Sr.. Presidente da assembléia: empossados nos seus lugares todos
, os eleitos até vinte e quatro ,	 fevereiro de mil novecentos, e qua-

• reata e um e •nada mais havendo a tratar foi suSpensa 1 a. sessão para
ser lavrada: N presente ata r o que é feito Por mim, Coser Pinto, do
Carmo; secretarib: duas vias, sendo uma, no livro próprio e outra
em separado para os.devidos fins, que lida ao ser - reaberta a seSsão,
foi. posta. em discUssão . e • aprovada,- indo, por todos assinada.; Rii)
de Janeiro, 24, de'levéreiro de 1940. — João 'Pinto' de Faria, spré.
sidente da assembleia'. — ,Cesár Piúto do Carmo, secretário-. = Car-
los Érasmo de-Toledo Piza. —,Zodur Cais do	 Quixadd
Aragão.	 azOtherme •efrey Dart. — Walter Vergntagd.

• Josê	 de'Carrollw e Sci.
' 2 -160 = 9 8121910	 66$3).,	 •

• •	 .

. quinze' ¡oras,- na' séde ' ,social	 Avenida- Presidente: Wilson -ri 	 11'8,

.	 .	 ..,	 .
Trnd ti 'á til a s de Séda, eili líqpidação; 1 aproVa .a venda 1:01M6Vel 'da :rua
'Dr. Paulo Cesar Srs. 211-217, e'rn :Nit,mui, Estado do 1110 de Janeiro;
pelo orcei) 'de 89:090000, obtido CD leilão público, , e •autoriza o li-

• 'quidanie R. , Carlos de Saboia Bandeira: de Melo a outorgar e assj-
• nar a competente eiscritúra de. venda, •com todas as cláusulas de, 'di-

reito e dá estilo, inclusive de. resPonsabilidade pelá evict,..ão, receber
..,o preço e dar emitação dele: . "Tarnbém autoriza - o mesmo liquidante a

receber . em Jui2o. ou fóra dele. : inclusive em quaisquer Re-partições
Públicas,, todas e iluaisqUer iiiipertânchis que a qualquer lit-ule fo-

.. ,rem devidas à; sociedade, e-delas ..dar quitação, báni como, a, re'querer
em Juizo ou fóra dele tudo quanto fôr á liéni da - meSnia , sociedade.-

' Finalmente autoriza o aludido -liquidante a ,cou.slituir • -advogados _e
procuradores, dando-lhes todos os poderes •enr direito --.permitidos,
espeeialmente aqueles que por direito assistem a ele liquidante - ou
que lhe foram- conferidos. por. esta ou anteriore s 	'gerais'.
Posta _em disCirs,:iiii 'o 'votação rissa proposta, fois,: 'unanimemente
aprovada. • Nada mais havendo a tratar, o presidente encerrou a ses•

• s'ão. -.Do qite eu,,,1° secretário, fiz -esta ala que, depois de lida em voz
alta,. foi- imaninvmente aprovada , O vai assinada por todos os presen-
tes. .	 .	 ,.,	 ,	 .	

'	
.,	 .	 .	 ,

_	 Rio de Jaeiro, 3	 m	 d, de- tiovebro • 'ã 19	 --39,n Eduardo 'Monteiro de
Barros lio,to. — Cario.;: de .5:abaia Ilande;ra de Melo.''. - Joi•ae Pinto
Liibaa. — G'ilbc;':a Pereira ' da. Silre. .— Marinns Pereira da Mapa.

Fredcr: .:..o ',?.,ppe,,.' .,!,(.! MC:tto, pp. Augusto Lurai i.	 Bp d. c ira i.e.	 .	 ..,	 .	 .1LellO..	 .,.	 ,	 ..	 ._	 .	 .	 .•

(C...2„222 -T--..2e--40 ..105:$1).,

COMPÃHHIA , HÁCIONAL-DE BONS HOTÉIS, S. A.

ATA DA ASOV2ILD.FAA . .0ERAL OlIDINARIA DE 24 DE iadvEnzuto DE 1910

•.	 •
luida- a assembléia e indica. para presidente: . da 1\t';.-t	 .'..c,W:en.1-
barg .ador • Dr. Afran io Antônio da Costa 	 Unan i menren te aceita
esta Incitação pelo rs Srs. acionistas,' o Sr. 'desernhatgador•-Dr:

dá Costa .assumit- airsitlência-; da Mesa c • agradecendo,
conxida.,oS 1 Srs. 'Francisco • Gonçalves Ferreira e Dr ... :Albino Moura

-- Mesquita,- respeetivement,C, Para i e,2' séeretários. , p.	 ,Peesidento
da,' Mesa solici !.a . do -Sr. • 1' Secretário para *que, proteda 	 'leitura 'da'
ata: da última' assenabléia,_ geral, que; -uma 'Vez „Ciiiicluida, sem
-cussão; éT • a-T- sua , :red.ação 'aprovada pelos "Srs.' odor-listas.. iciara
então o Sr. 'presidente- da Mesa ._que, „conforme os anundia

rlk
s. publi-

•cotios no ."Diário ' Oficial" e no 'jornal do Comercie"; vai pedir ao,
Sr. •. 9 ,Seeretário que 'faça • a leitura dO. 'Relatório e 'cin,ta.s. ' dá Dire, •
torra corresPonde.ntes . o exerCício de 1939, sme' deixa • '1.1c ser- lidu

. por proposta dó acionista Sr. Dr. 'João Alves Afopso júnior,- por'.ter
sido o referido relatório rublieado no "Diário' Oficiar'e já do1contie-

, eiMento dos . Srs. „acionistas. Depois de consultada: a jassembléia,
essa proposta unanimemente, aceita. EM seguida 'o Sr. Presidente' da
Mesa concede a • palavra ao .Sr. , Alfredo .Loureiro Ferreira Chaves,
que lê o' parüer do Conselho Fiscal. O Sr.. Presidente da Mesa, põe.

,ein discussão o Relatório .da ,..Diretoria, ,balanços •e contas' referentes
ao ano de 19L. 9, bem . 'conto o Parecer 46 ConSellie Fiscal. _ Não -lia-

', vendo- quem solicite a palavra- é jogo encerrada a discussão' cPostos
yotos,:sile aprpvados. o Relatório, nalanos -e contasse ó pareeet. do

Conselho Fiscal, abstendo-S.e.de votar a diretoria e. o Conselho
Em,eontinua0o à 'ordem do dia, o .S.r. Presidente da •Mesa
os Sus,- acionistas a inimirern-se 'de cédulas, afim de serem 'realizadas
as eleições-de um diretor e dos Membras, '•thr . Conselho'Fiscal' (,13 -seus
supientes:.Feiia a chamada dos Srs. acionistas,. pela ordem do livro

• de -presença', peio Sr'. -2° ^secretário, • recolhem •.•so, 9 . (oove) qédulas,
que depois dá feita. a .apuração, dão o seguinte resultado:: pára 	 .

•retor, pára o' triênio . de 1910 a 1943;:o Sr.' Paulo 'Vieira de_ Sousa: 	 •'•
com 240 (duzentos e • Miarenta) • votos; • para 'o 'Conselho Fiscal, 'os,
Srs', , Alfredo • Loureiro Ferreira Girares,' comendador' Aleiandre., Her-
culano Rodrigues c João Rodrigues. `1'5.51Xeira- 13ãilior, .efetivcis;' -Srs.
Drs. José de Oliveira- Bollança. 'Dr. José . Mendes do. Oliveira Castro
e Fre ocisdo , Gonçalves -Ferreira, suplentes, todos-com' 240 Votos Pelos'
Sr. Presidente dg Mesa; -são a Seguir„proclamados .eleitos: 	 eiiipas,

.-sados, em. seus cargos, -na ordem em .que 	 encoptram,. es'.•
-instas acima' . indicados. Finalmente, . .Sr, _Presidente da 'Mesa diz
que estando: te‘rininada .'a . ordem do dia. : presente .assembléia,1'con-

,cede_a palavra . a quem: a. solicite,. tendo o. Sr. , ,Dr, João -Alves Afonso
, Júnior proposto um votp de louvor :à : Mesa, no:t,tyue 'é sectuldado, per
todos • o'S Srs. „acionistas: Nadá _Areis havendo a -tratar; • o	 'Presi• •
dente tIa Mesa; dando :coma:cone] MOS: DS, trabalhos, formula ;sinceros .

•votos pela , .contjn.tração, - , das-tnaid-res lirosiiO4dácIes ir 1 veterana 'ArgoS	 .• •
" fluminense, . e :Manda ',que. eu,. primeiro'. .sectário, -redi1jit , .estaiala

	

,	 •
que foi „lavrada' e.. conferida, e; estando ; eon form

.
e, assino "com' os

•• membros da 1r1i-lesa:	 ecretário. •.
• Mmnió Antonio da costa,	 Ale,sq-01‘.4 •

2° 'secretário:- •	 •	 •	 -- • -	 •	 •	 • - "	 ., •	 _•• •,• •-.	 .	 •
• (i.s4,, „2,152 • _)2aJ2104.0	 83$7),_ •	 .

•.1,•• •
if

EIHPBÉSA-NACIONAL.DE .P.E.TROLE0
. .	 •

• Aos vinte e oito' de fevereiro ele	 . novecentos e 'quitsrenta.'ljt's

,..9.4,•andar; .salas	 acbandosse preSentes adioniStás •rein.^,isen-
tando 3:990 <Ires mil noveceptos e noventa) açoeS, cortfornie _Se

•livro	 ~eriça; o	 Presidente, Dr. 'llatil -Santiago..
Bergalo, - declarou liaver número legal - para 6 funcionamento -..da
sernbléia geral ordinária,' onvodada de . .adÔrdo com • as publicaÇõe.á•
feitas _na-imprensa .'• Pediu o presidente, ,a seguir,- que asSernhiela
elegesse seu presidente, -sendo aclamado o' proprio 'Dr: 'Raul S.. Ber-
galo, para ó -fim de, presidir Os trabalhos ' 1 da.-' asáenibléia. Convida,
então, o Dr.. Ttaul Bergalo, 'para. secretariai . os: trabalhos ao -St.'..114.;
Roberto 1k11 :: BergaIo. Aberta a assembléia; -a. Dr. • Roberto . BergaIN
secretário, lê; a pedido' do , presidente;	 convecações leitos
do com . os estatutos, bem :como o . relatório do presidemte.
e parecer do Conselho FiScal,. devidamente. publicados no"!•Jorlial
Comércio" e no "Diário- Oficiar_ e dotrespondente ao ano' cie mil no-1..
Vecentos e trinta e .nove, tendo ô. presidente explicado:- que liodvérti
sido convocado o segundo .suplente •do Conselho Fiscal, o Dr. JOsi:'' --
Rocha Vaz, em, virtude do afastamento desta capital do efetivo.

'(*Dorval de 0.. Gomes' e do primeiro suplente, Dr,. Júlio Bueiro:Horta _
I Barbosa. • Esses ' 'documentos foram julgados conforme : e aprovado:á •

unanimemente, tendo.a diretoria se abstido de votar. A assembleia. .
ratifiCando os • átos da diretoria até à presente data, resolveu'''. que: o's

• honorários de cada diretOr continuassem os mesmos „que ~anta o -_
exercício de mil novecentos e trinta é nove.„ Pediu, elitão; a -palavra •

• o Sr. Luiz Carlos' Augusto Bergalo, que propôs fossem. ,os aluarS,
diretores. reeleitos para os respectivos cargos, tendo á proposta sido

:aprovada por saclamação e declarados .reeleitos e empossados os •
Drs.' Raul .Santiago Bergalo,' no cargo de diretor-presidente, é

•tor Santiago Bergalo, no de diretor-gerente, para o exerc,fero de • mil

fiscal e. suplenteis para.. o mesmo- exercício, sendo eleitos: efetivos
'os -Srs. -Domingos. Demarehi; •Dr. José Rocha Vaz e Dorval dá 0:-'j
Gomeá; 'para su-plentes: os Srs. Eduardo Ferreira,dá
,Júlio pueno Horta. - Bárbosa e'José. cle Assis Silveira. Ergueu-se, por• .1;

.•	 •

•

COMPÁNBIA DE SEGUROS ., ARGOS FLUMINENSB

'ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL .ORDINARIA

Aos; vinte e- dois : dias do més de fevereiro de mil novecentos . e
quarenta; às duas horas 'da tarde. relinidos na sede da Companhia; 'à
rua da Alfándega n. 7, nesta' cidade, paro onde foram convidados'
os Srs. acionistas, por ,anúncios no "Diário : Oficial" e no "Jornal ,do

•Comercid r; In:Serdes no, t livro do presença, em número de 20 (trinta),
• • pessorilmenie .-e por procuração, possuidores de 1 ; 529 (mil quinhentas
• , e Vinee e nove),,,,a0e's„ com, direito 	 210 (duzentos e quarenta)

. votos o direter Sr. .Arnéaico 'llodrigues, declara legal‘pleAte, consti-.••

: novecentos e. 'quarenta. Procedeu-se, então, à eleição do •consellio
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fim, o Sr. presidente que agradeceu'; em seu nome e no do Dr. Heitor
S. Bergalo, a sua reeleição e propôs um voto de regosije por terem
escapado de maieres consequências num grave acidente automobi-
lístico recentemente ; conselheiro .• Sr. Dorval de O, Gomes e sua
excelentíssima senhora. A proposta foi unanimemente aprovada. E
cc . mo Mio houvesse quem desejasse 'fazer uso da palavra, declarou-
s 4:. encerrada à assembléia, mandando-se lavrar a presente ata em
ires. ias, assinada por todos os acionistas-presentes.

Rio de Janeiro. 28 de fevereiro de 1910. — Dr. liaul Sautifolo
Rergallo. — Hercitia Torres de Dergallo. 	 Heitor Sanliag o Der--

Luiz Carlos Augusto Bergallo. — Ilaberto Bergallo. —
Pp. do Dr. Manuel de Menezes Pinto: . Luiz Curtos Augusto Dec-
otai°.	 •

COMPANHIA ULTRAGAZ, S. A.

ATA DA ASSEMB LÉ:A 'GERAL ORDINÁRIA nA COMPANHIA ULTRAGA Z , SOCIE-

DADE ANÓNIMA, REALIZADA EM 23 DE FEVEREIRO DE 1910 Como
SEGUE.

Ás dezesseis horas do dia vinte e três de fevereiro do ano de
mil novecentos e quarenta, reunidos na séde da Companhia Ultra-
gaz S. A. acionistas titulares de ações ordinárias, em ruírnero
conforme ,assinaturas lançadas no livro de presença, e havendo sido
satisfeita , a exigencia do artigo 70 dos Estatutos, quanto ao prévio
deposito das : ações na séde da Companhia, é aclamado para presidir
os trabalhos o Dr. Odilon Braga, que aceita e convida os. acionistas
Dr. Oto de Andrade' Gil e Carlos Esteves . para 10 e• 2 0 secretários, .os
quais aceitam, tomando togar à .mesa. Constiluida esta o Sr. Pre-
sidente declara que -a presente Assembléia Geral Ordinária foi con-
vocada .afim de que .os Srs. acionistas tomem conhecimento e de-
liberem sobre o relatorio, balanço e contas da Diretoria, referentes
ao exercido da 1939 e,, bem assim, procedam à eleição 'do Conselho
Fiscal, e seus suplentes para-- o exercido de 1940, tudo conforme
editais de convocação publicados no Diário Oficial de 31 de janeiro
de 1910, e 22 de fevereiro de 1940. Á seguir, deu a palavra ao pri-
meiro ' secretário que procedeu • à leitura do relatorio da . Diretoria,
balanço, -contaS e 'parecer dó Conselho Fiscal: este do teor seguin-
te: 'k Os abaixo assinados, Membros do Conselho Fiscal da Compa-
nhia 'Carnaz S. A:, dando cumprimento ao disposto nos' Estatutos,
examinaram Cuidadosamente os livros; balanços 'e Contas referentes
ao, exerricio de 1939, encontrando-Os erri putfeità ordem r 'rigorosa
exatidão. pelo que são de parecei' sejam ak mesmos aprovados pela
Assembléia 'Geral Ordinária,' a .• eine vão ser submetidos. Rio 'de Ja-
neitn, Si de janeira ile 1910' — Otto de' Andrade — Adelmar
Corralho de Mendonça. — Rayinundo Geraldo da Moita de Azevedo
Corrêa Sobrinho." Nada mais se continha no parecer acima trans-
crito. Em seguida à leitura dos documentos acima, o Sr. Presiden-
te declara que estão em discussão o relatório, balanço e contas da
Diretoria e o Parecer do.Conselho Fiscal..;Soine .0 seu relatorin e so-
bre as diretrizes adotadas para o desenvolvimento ' dos negócios da
Compan h ia . a Diretoria prestou todos os esdarecimentos comple-
mentares solicitados, os quais satisfizeram plenamente os acionis-
tas. Submetidos à votação o Relatorid c, • balanço, as contas e. o Pa-
recer do Conselho Fiscal, foram aprovados abstendo-se a Diretoria
de votar quanto ao seu relatorio e. contas e o Conselho Fiscal quanto
ao seu parecer. Á seguir. prosseguindo-se na ordem do dia, pas-
F.CM-SI' s à eleição do Conselho Fiscal e. seus suplentes .para o exercicio
de 1910, sendo eleitos para membros do Conselho Fiscal, Dr. Oto
fie Andrade Gil, Adelmar Carvalho de Mendonça e Carlos Esteve:s., e.
para suplentes: Raimundo Geraldo da Mota de Azevedo Correia So-
brinho; Dr. Amintas Jaques d?. Morais e Horácio Esteves de Almei-
da.. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a Assem-
bléia depois de haver esta aprovado uma proposta do acionista Rei-
nhold Ilartmann, no sentido de ser dispensada a transcrição na áta.
do Relatorio da Diretoria e do Balanço, este já publicado no Diário

(11_ 7 de fevereiro-de 1940, e bem assim de ser a presente áta
ns.sinada pela mesa que presidiu os trabalhos. E de tudo o guante
na mesma se passou, eu Olo de Andrade Gil. 1 0 secretario. lavrei a
presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai as;inada pela
mesa que p residiu os trabalhos, — Oito de Andrade OH, 1° Secre-tàrío. —	 13rogn. — CorloR Esteres.

(C. — 2.106-27-2-940-86n)

GEIGY DO BRASIL, S. A.

ATA ri.‘ 1' ASSEMBLÉIAnrrmu, oDDI NÁRIA DA CERA.' DO BRASIL S. A.

Ás 11 liOras de 30 de janeiro de 1910 C1D m sede da Geigy
Brasil Sociedade Anônima à rua do Cosia n. 123, presentes os
acionistas constantes do livro de presença e representando a tota-
lidade das. ações da .sociedade, assumiu a presidência, nos termos
410 art. 12 § 1. 0 n. 4 dos Estatutos o Sr. Eric Haegler, diretor pre-
sidente. que declarou aberta a sessão e para' formar a mesa convidou
4) Sr. Franz Huber para primeiro secretário e o Sr. Arari de Sá
para segundo. Em seguida decarou que essa primeira assembléia
geral ordinária linha por fim, nos termos da lei 431 de 1891, art. '113,
tomar conhecimento do parecer dos fiscais e exame, dicussi:j.0,

balanço e contas do exercício findo em 30 de novembro de 1938.
O Sr. primeiro secretário procedeu 'à leitura dessas peças que são
.do teôr seguinte:

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal de Geigy do
Brasil' S.A., Acudo examinado . a contabilidade, livros. documentos e
balanço do. exercício encerrado em 30 de novembro de 1938, os acha-
ram em perfeita, ordem, pela que aconselham a • sua aprovação pela
assembléia. geral.	 •

Rio ele Janeiro...12 de outubro 'de-1939. — • F. Haber.	 Aeari
de Sá. — Jose Condido . Pintentel Duarte.	 ••

•
RELATÓRIO DA DIRETORIA

.Senhores . Acionistas:
Desincumbiiido-me da obrigação que me é. determinada peto

art. 12, letra C, § 1." dos Estatutos, cabe-Me apresentar este rela-
tório referente ao 10 exercício da Geigy' do Brasil S. A., encerrado
em 30 de novembro de 1938.

Tratando-se • do primeiro ano de vida 'da sOciedade. é evidente
que não era licito esperar IiicroS. A' instalação da' sociedade, -a orga-
nização de seus escritórios, laboratórios .e secções de venda, inicio
de negócios foram fatos que impedirain como sempre acontece . nu
principio das operações das sociedades, desenvolvimento maior dos
negócios, desenvolvimento êsse que é esperado seja conseguido no
exercício vindouro.

Igualmente tenho, , a honra cl -e - apresentar a essa assembléia para
a devida aprovação o balanço encerrado em 30 de novembro de 1938.
companhado do parecer do Conselho Fiscal e da deincinstração • da
conta de Lucros e Perdas.

Rio de Janeiro, .12 de outubro de. 1939. — Eric Haegler.
Pelo acionista Edmundo dos Santos foi pedida dispensa da lei-

tura do balanço e da conta de Lucros e Perdas, visto já haverem
sido publicados, o que foi aprovado.

Aberta a discussão sôbre êsses atos e não havendo quem pedisse
a palavra, foram tais atos submetidos à aprovação dos acionistas,
os. quais por unanimidade os aprovaram, deixando apenas de votar,
per se- tratar de. matéria de sua administração, os acionistas dire-
tores..

Nos termos do art. 16 § único dos Esbatidos, a assembléia foi
convidada pelo presidente a proceder à eleição dos diretores
membros do Conselho Fiscal, pelo -que ficou a sessão suspensa Para

..elaboração das - cédulas; reaberta a sessão e procedida à verificação
dos Votos foi obtido o .se,gointe resultado:

Para diretor Presidente: Eric . Haegler, 240 votos.
Para diretor gerente: Etigène Stalder; 210 votos.
Para membros cio Conselho Fiscal:

:	 Fra.nz Huber, 210 votos;
Edmundo dos Santos, 250 votos;
Arari de Sá, 240. votes.

Suplentes:	 •
- Osvaldo Morais Bastos, 250 votos;

Ernesto Augusto Suzarte, 250 votos;
José Rocha Fernandes, 250 votos.

Pelo presidente foi dito que, agradecia a confiança que lhe havia
sido demonstrada pelos- acionistas, mas que, conforme declaração
já apresentada e devido aos -múltiplos afazeres da sua firma comer

-cial, que absorviam por completo o seu tempo, não poderia aCeitar
o/cargo para o qual fôra reeleito, e que para tal fim havia convocado
uma assembléia , geral extraordinária que deveria reunir-se em
poucos minutos.

E não havendo mais quem pedisse a palavra foi pelo Sr. Pre-
sidente determinado que fosse redigida a presente ata por mim,
primeiro secretário a qual depois de lida e aprovada unanimemente
pelos acionistas vai assinada pela mesa diretora dos trabalhos. —
F. • Huber. Erir Haegler. — Arar( de Scr. — Eric Hacgler, pre-
sidente.

ATA DA 1 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA GEIGY DO BRASIL S. A.

Ás 15 'horas do dia 30 de janeiro de 1910 em a sede da GéigV
do Brasil Sociedade Anônima à rua do Costa n. 123, presentes os
acionistas constantes do livro de presença e representando a totali-
(lade das ações, assumiu a presidência, nos termos do art. 12, § I.",
n. 4 dos Estatutos, o Sr. Eric Haegler, diretor presidente da so-
ciedade, o qual declarou aberta a sessão, convidando para formar
a mesa o Sr. Franz Huber para primeira secretário e o Sr. Arari
Sá para segundo. Pelo Sr. presidente foi mandado que o Sr. segundo
secretário procedesse à leitura do Edital de Convocação o qual é do
teôr seguinte:

tiEff4Y DO BRASIL S. A.
ASS :FMBLÉIA GERAL EXTILAORDINÁDIA

PriiimeiraConvocação
FiVaiii os STS. ionisitts convocados para unia Assembléia Geral

Extraordinária .que lerá. lugar DO dia 10 de novembro próximo fu-
turo, às 15 horas, na sede da Sociedade à rua da Quitanda a. 163.
para tratar do seguinte:

• o) renuncia do diretor-presidente e eleição do substituto;
b) modificação dos Estatutos.
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1939. — 4 DÈctofia.

(C. 2.211 — 28-2-910 — 73$100)



ANUNCIOS
tle oqiIos Tt, reestres e Niariiinins lii
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i iittwo, presidente. _ Rui	 — 11•;01
seci.etário.
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"Slif America t:iipiEzilitne. ãn",	 .X.

CONPANn T i	 \!.	 \ r-i FAv i -ffi rc ial A L,:rriçotq f k

1 l° Div idendo

da Lompanliia, à ruo da Alti".iiid .. ga o. ;I	 Vil L IS '0-
laroIr, nesta Cab.tal, 11aga-2,e. a partir de 1 de mirro N.:o:Mord, o
oiv. idetitio de 258000 ,N inte e cinco 11111 reis: por 	 tivit ii

seinesi...:1 de 1..)39.
llio de Janeiro. 20 de rovet . eii . 0 de 190. — A nifoeid.

C. 1.15io — 27-2-0e0	 30:ssott _	 veies)

"Atiantica —	 Nacionit	 Scipiros"

Do acórdo ,.(no ti P1O	 n.	 li	 lo ulho de I154.11, :;r1.
à disposição dos SI's. tIellu10, na sede da - A; ià;dica
Navional le stgurit- - , a avenida Aimi: . aide rtarrit-o l	 00 2°

anilar, todos os do:orle-oro, relaliv os ao 1!;t13;10
passado, liem C01110 1) , 	el;te	 1:e1e14

llio di t Janeire. 2 -, de fevereiro de 1950. —
• —	 i0 — 1589 — áve/rs).

"Atlanitica — Companiikt de Seguros de Acidentes
do 'Fraimilm"

De aeórdo com 4) decreto n.	 ; ile rolho 1 1891.
ficam à disposição dos srs. zu' i onistas, na sede dit	 —i:"111PiI-
nitiii	 seginos de Aciti e e'es tio Tr.:Pal iou", à aveluda A!iiiiraide
Ilari . •,so 11	 90	 2" andar, to.los os	 io... no-tentos relat..,vo.i.,, 11 5	a:atiço
ri e ano próximo passado, li II 	 !ib.!	 tt, (1111 , 	111C11-

jo1w. i10 artigo.
Rio de Janeiro. 27 de fev-ereiro de 1040. — A

(C — 2.115' — :-2-1010 — 3U-o) — ivtori,).

Deelar ação
Declaro que se acha retido na Universidade do Brasii O 'meu cer-

liti ..'ado do (v.aine (le latim ,ta 4' e 5° 'séries, expedido peio Colégio
Pedro il.

Itio ilit :bueiro, 28 de fevereiro de 1910. — GC1',ih10 SOdre tia

_2.064 — 27-2-1940 — 21 ,34 — 3 vezej .

3590	 Quinta-feira.?9	 DIÁRIO OFICIAI, (Sereno I)" 	 ,1•• !!)+0

Pedindo a palavra o acionista Sr. Edmundo dos Santos propõs
o Ill .. s1Do que se invertesse a ordem do dia, procedendo-se primeira-
mente à reforma dos Eslatutos; essa proposta foi unanunemente
aprovada pelos acionistas; então pelo Sr. presidente foi mandado
preicede .: à leitura da proposta de modificação Estatutária, que se
acha\ a sóbre a mesa a qual é do teór seguinte:

'Os abaixo assinados acionistas de Geigy .10 Brasil S. A., repre-
s,, n!ando mais de aHl do capital social propõem que o art. 12 dos
Estalidos soi-dais passe a ter a seguinte redaçãe;

Art. I?. Compete à Diretoria determinar:
(it dot,:rminar os poderes dos novos Diretores 	 eleitos pela

repriesenlada por dois Diretores assinar e subscrixer arões
e debentoriis tia ','Ziwied'1(1,..

i.	 :ut	 i	 DirA n e presidente;
1;,, representar a sitibidaile perante os poderes páblic3s.

i S p V' fliL o„:ufi,lade	 JIIiZO e fora dele.
3 apresentar as eitolas, nal:m i:os e tleitionstrarõe.s aeompimliados

rli, 1 451 4 1	 li c:los:di t o Fiscal 1 Assembléia Geral•
e , substituir o Direioc g.11 , ide nas suas raifa,s ou impedimentos,

rl r l0['iililÏrrsiiiisiitoio do diretor g .eeente em caso de
til	 1	 Itt	 El

aS.n 	 qoaisquer repartn,iõe.s públicas. 111,10-
sive Ministerios, rt.ipresentandit a satiedade.

2, 0 cremado i m Krefte.
dar a itritinfaçãd do, neudeios

2 a ss inar contrato s ilIC'n1.-ke termos de
coloridos ein imaisiver releirtirões publicas, inclusive ministérios,
repre s entando a .societlatne

3)	 motimo i dac confas onovárias.	 assinar cheques bancários,
letras de cambio, notas pronil s sórias, thiplicittas e roais papeis dessa
1B)1111'ota.

Condoroil & Paint S. A.
ASSEMBLÉIA oraim, ORDINÁRIA

Passando ao outro assunto, pelo Sr. Presidente foi então man- 	 Coavocamos os Srs. acionistas, portadores de ações comuns, paradado proceder à leitora tia sua renúncia ao cargo de Diretor pre- a itssembleia geral ordinária, a realizar-se no próximo dia 9 de março,sidonl:e a qual era do te0c s,s.ointe:	 sábado, às 11 horas, na se	 social, à avenida Barão d- Tefé n. 94, a
• "Senhores AcioMstas t:ie Geigy do 13rasil S. A.: 	 qual terá por fir- e-p:!eial a leitura do parecer tios fiscais e exame, 	 Ji

Temi° tio:Alentado extraordinariamente os afazeres e llOgtScios: diseussão e deliberação sóbre, o inventário, balanço o contas dos
da minha fi:mia minercial, velo-me na contingeneia de ter de re- adoinnisic:olores, teu 1110ao exercício encerrado em 31 de de-
nunciar ao noinditilo de Diretor presidente da Geigy do I3rasil S. A., z e iobro tle 1939, inclusive. Conhecimento e deliberação do ato da

etoriapaca o qual. roi elejto pela vossa confiança.	 Dir, creando filiais nos Estados, assim 110111(1par proceder-se à
Rio de jaiwb. o. 12 di, outuliro de 1939. — Eric llaMer."

	

	 eleiçílo do Conselho Fiscal. Os Sis. acionistits deverão depos i 'ar as
(t 5'. açõe s e procurações pelo menos três dias antes da data da as-

Petlindo a palavra o acioni.sta Sr. José Cindido Pinoentel Duarte semidéia, nr 'resouraria tia Companhia.
foi por ele lamentada a renúncia do Sr. Eric litiegler que tão bons Rio do Janeiro, 2.0 de fevereiro de 1910. — S. Goldstein, diretor
serviços vinha prestando à Sociedade, propo»do que constasse da viee-presitiente, no cargo ile ihretor-presidente.. — A r»uvolo Mo.
ata um voto de agrad ecim e nto por tais serviços, o que foi unanime- retro, 1/.0 Si/,:, diretor-stieretário.
mente aprovado.	 (C. 1.090 — 21-2-910 — 82.$,001) — 3 vezes)

Pelo Sr. Presidente foi então suspensa a:sessão para elaboração
das cédulas: reaberta ;t sessão e procedida á votação e verificação 	 Companhia Industrial Odeon
tios votos. houve. 1) seguinte resultado:	 •	 Segooda convocação

Para diretor presidente: José Cândido Pim e ntel Duarte, 210	 Não tendo emnparevitio numero legal de acionistas para a realt-V0t0,=.	 ,	 .
-	

zação da assembleia g..eral ordinária, convocada para o dia 16 de fe-
Pelo Sr. Presidente foi declarado empossado O novo Diretor vereiro corrente, são os acionistas de novo convoc e dos para uma se-

presidente, e nada mais havendo a tratar nem quem pedisse a pa- guinda reunião, iãs 15 horas do dia 6 de março próximo, na setle. da
lavra foi peto Sr. Pre s iitente mandada elaborar esta ata por mim Companhia, à praça Getúlio Vargris n. 2 — Edil ieio Odeon — sala
.111 111/ Rubel', primeiro •seeretário., a qual depois de lida e unanime- 1.201, p aPa e N n 1 111 0 e . i fflgamen to do relatório , r-I tios e contas da pire-menti:. aprovada, vai assinada pela mesa que dirigiu os trabalhos e trina e respecti i parecer - do Conselho Fiscal, referentes ao ano de
t,. -)i• todos os acionistas presentes.. — Fran: !bibe?... — Eeie Ildeglen 1939, aSsim como . para ' irão da Diretoria, Conselho Fiscal e strb•
— Arari de Sti. — Euçne Stalder, por si e como procurador de Hans Piontes•
Rudolf G e ipsy e de Pierre Moerikofer. — Eugène Stalder. — Edmundo 	 Sendo esta a última convocação, a assembléia se tiamnirá e re.
dos Santos. — José . Contliek) Pimentel Duarte.. Geigy do Brasil S. A. solverá com qualquer que seja a soina fio capital representado.— Erjc fideoler, diretor presidente.	 Rio de Janeiro, 28 de fevereiro ii? 1910. — A Dteet,mia.

,(C — 2.207 — 28.-2-1910 — 24418)_.	 (O. :2. .161 — 28-2-0 .10 — 81 .:600 — 3 vezes).
—

endossar,	 ii4V:311I11•

C):	 x'etuIai ás 10te',TiliWiçõe,5 da Assembleia.

7) apresentai' proposlas rtut concorrèneia publiea particular ou
aihn i	 \a. 1 ixando	 ts o olo:deões ,

t.3) ooniitoir proeuradoros.
4.1) sob...diluir o ljiretor presidente nas soas faltas ou impedi-

• tnos.

10) apresentar relatório circunstanciado de todos os negócios
durante o ano or::.‘cedeide à Assembléia Geral, como também apre-
sentar contas e balanços aeompanhados tios respectivos comprovan-
tes, devidanwnte aprovados pelo conselho Fiscal.

§ 3.° Compele aos outros Diretores, a prétiea dos alos que lhes
forem definidos pela Diretoria.

1.° Os Diretores sÓ ir-arão dos poderes que lhes são conferidos
por estes estatutos nos negócios da Sociedade e dentro ilo seu objeto.,
sendo visceralmente nulos os atos praticados em divsobediência ao
estabeler.ido imperativamente neste parágrafo.”

S ubmetida a di scussão O a votos essa modificação tlo,s Estatutos;
foi ela - unanimemente i_prova tia Pelos acionistas.
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Companhia Construtora Baerleia
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas na sede social, à

Avenida Rio liraDeo ii. 134, G" andar, os documentos a que se refer,:t
o art. 11; do decreto n. 431, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1940. — A diretoria.
(l: — 2.002 — 27-2-19 .1(1-- 2185 — 3 vez:s).

Climpanflia Auxiliar de fiesgale e Propaganda S. A..
ASSEMBLÉIA GER XL onpisMitA

convocam-se os ac i onisia's pa:a a assembleia geral ardina;:a que
se vai reunir no dia 30 te [moço proximo futuro, as. 16 horas. na sede
sociat. à rua da Altandega a. 51, sobrado, nesta Capital, afim dr:
&h: liberarem sôbre o relatório e contas da diretoria, .•alanço e pare.:'er
do conselho fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de dezemb:-o
de 1939, e elegerem o conselho fiscal para o ano corrente.

de.sde já à •disposição dos senhores acionistas, na SC>
,social. 0; documento,: exigidos pela lei.

P.io de Janeiro, 20 de fevereiro de 1910. — A Diretoria.
(e. 1:931 — 26-2-940 — 55$100 — 3 vezes)

Sociedade Attintiota "Diário de Noticias"
ASSEMID.ÉIA GERAL ORDINÁRIA

São Convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária. nó dia 15 de março próximo, às 15 horas, na
seda da empresa, à rua da Constituição 11, 11, para tomarem conhe-
cimento do relatório. parecer do conselho fiscal, contas e balanço con-
cri-nente ao afio findo e. bem assim, proceder à eleição do nevo con-
selho fiscal e suidentes.

Condamos) à disposição dos senhores acionistas os documentos a
que - s .e refere ji art. 147 da lei o. 434, de 4-de julho de 1891.

Rio de Janeiro. 20 de fevereiro de 1910. — J. Garcia	 Moraes,
diretor-secret á rio.

ie. 1.930	 26-2-940 — 52$000 — 3 vezes)

1.mwo Carvalho & Comp. Ltda.
Tev.t.lu a firma 'Lauro Carvalho ,Sz Companhia Ltda., Com sede

ilezta capital, à avenida }tio bruna, as. 146/150, requerido cair,e-,
"lamento da . carta-oatente • a. 112, de 23 de agosto de 1935. autorizando
a distribuição de "cupões sorteáveis, gratuitamente, a •tulo de pro-
paganda, são convidados quaisquer interessados a se dirigirem a
Siperialendéoicia, caso tenham alguma reclamação contra o pecLeb
da requerente.

,Superinte,dertent da Fisealizaçiio de Clubes e Sorteios, 23 cie
levei-eito de 1910. — Aunibal Bessowe COrréa, Ot-SUperifi-
endente.

C. 1.900 — 23-2-910 — 260$100 — 15 vezs)

Itádio Clube do Brasil s. A.
coNvocnio

De acórdo com o art. 20, § 2", anis. 1? e 22 dos estatutos, desta
Seriedade, são convidados os rs acionistas para a assembléia geral
ordinária que se realizará no dia 15-3-19 .1('. lua sede social, à rua
Bethencourt da Silva a. 21, 30 andar, às 17 horas, atira de se tratar
OD seguinte:

o) p restação de conla .-- da diretoria, relativa ao exercício de 1939
b, eleição do conselho fiscal para 1910;

eleição de um diretor-tesoureiro.
janeiro, 27 do fevereiro de 1910. — Pelo Rádio Club

P.rasil S. A. ? lir. 10-dpho 1. de Sioac7ra.
(C — 2.102 — 27-?-1910 — 491,1,s0 — 3 vezes).

Declaração
Pela pre,‘,.nte NilnOs eOliamicap tio comércio em geral, que tendo

se extraviado o conhecimento do despacho de café consignado ao
1tepartamento Nacional do Cate procedente da estação de Parra
-Mansa, efetuado sob o Il. 15 em data de 27-9-1939 para 51 sacos
de café, já tomámos as devidas providencias para substituição cio
leFerido doctunento, ficando sem nenhum efeito o original acima
citado expedido pela referida e.stação da E. F. Central do Brasil.

Itio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1940. 	 Araujo Maio &
Becold i e Co a firma Aralijo 'Man,	 Comp. Rio de Janeiro. 27 de.

fevereiro de 1910. Em testemunho o sinai público de verdade. --
11 /0 ..wYt Laao.	 •

(C — 2000. 	 27-2-1910 — 01,” — 3 vezes).

Companhia Niolia
ainviciados OS senhores aeionisas It Se reunirem em as-

sembleia geral ordinária. na sede ,social, à avenida Barão, de Teffe
Irs. 7, 1 0 andar, ao próximo . dia 12 de março, às 14 horas, afim de de-
liberarem sôbre o relatório, bafai-iço, paroeer do Conselho Fiscal .e
prestação de contas relativos ao ano social próximo passado, hem
como a procederem à eleiçilo do Conselho Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1910. — A Pirciorin.

•-(C. 1.982 -- 26-2-940	 45$900	 3 vezes.

Rádio Educadora do Brasil S.
Sede: Rua 1.° de Março n. 80 30 andar

Acham-se à 'disposição dos senhores acionistas, na sede soc:td
os documentos de que trata o art. 117 do Decreto a. 431, de. 4
de julho de 1891.

Rio de k.Teiro, 26 de fevereiro de 1910. — A Diretoria.
(C. 2.00.1 — 26-2-40 — 33$7 — 3 vezes.)

Companhia tle Propaganda, Administração e Comércio
(Propae)

nua General Câmara n. 62, 1° andar

Acham-st à disposição dos Srs. acionistas, no escritorio ao sede
social, os documentos de que trata o art. 147 do decreto ri, 431, de
1 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro cie 1910. — A diretoria.
(C — 1.961 — 26-2-1910 — 43$9	 3 vezes).

Empresa Paschoal Segreto • S. A.
Na sede desta Empresa, à rua Pedro 1 0 n. 11 sobrado, acham-se

à disposição dos Srs. Acionistas, os documentos a que se À.'J,Iere o
art. 147, do Derreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1910. — A Diretoria.
(C. . 2.000 — 26-2-40 — 30$6 — 3 rezes.)

Novo Mundo
COMPANHIA DE . SEGUROS DE ACIDENTES 1)0 TRABALHO

Sede: rua do Carmo n. 65 •
Na sede desta companhia, acham-Se à disposição dos Srs. acio-

nistas os documentos a que se refere o art. 117, do decreto 131, de
4 de julho de 1891.

-Rio de janeiro, 26 de fevereiro de 1940. — A diretoria.
(C	 1,979	 20-2-1940 — 42$8 — 3 vezes).

8.• A. Novo Mundo
S]:( [1105 TERRESTRES, MARITIMOS E DE GARANTIA DE

ALUGUEIS

Sede: rua do Carwo n. 65 .
Na sede desta companhia. acham-se à disposição dos Si'S. acio-

nistas os documentos a que se refere o art. 147, do decreto 434, de
4 de julho de 1.891.

Rio de Janeiro. 26 de fevereiro -de 1940, — A diretajia.
(C — 1.980 — 26-2-1916 — 4288 — 3 vezcs).

Smielelro S. A:
' ASSEMBLÉIA GERAI_ EXTRAORDINÁRIA

1'ieB111 convocados os senhores acionistas para uma reunião ex•
traordinácia na sede da Companhia. à Avenida Rio Branco as, 06/74
20 andar, às 15 horas do dia 29 do corrente. afim de autorizareu
o resgate do capital representado por ações preferenciais, voltandc
ele ao limite inicial de 3.000:0008000, em ações ordinárias integra-
lizadas. •

Rio cie Janeiro. 22 de fevereiro de 1940.	 Diretoria.
(C 1.694 — 23-2-910 — 1198800 — 3 vezes)

Companhia Geral de Comércio e Finanças S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acôrdo com o disposto no art. 147 cio Decreto a. 434, de 4 do
julho de 1891, acham-se à disposição dos senhores acionistas, ao es-
critório cia sociedade, à rua do Ouvidor ti. 68, 10 andar, os documentos
relacionados no mencionado Decreto, relativos ao exercício de 1939.

Rio de Janeiro,'21 de fevereiro dc 1910. — A Diretoria.
(C 1.787 — 21-2-910 — 248500 — 2 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos e 'Terrestres
"União dos Proprietários"

o escritório desta Companhia. à rua da Quitanda a 87. acham-
se à disposição dos Srs. acionists os documentos a que. se  refere o
art. 147 do Decreto a. 434, de 1 de j ulho de 1891.

Rio de Janeiro, 24 cie fevereiro de 1910. — Annibal Teixeira,
presidente.

• (C. 1.750 — 23-2-9 .10 - - 314700 — 3 vezeL)

Companhia Siderúrgica de Minas Gerais
Acham-se à , disPosição dos senhores z-a . ionistas os documentos,

II que se refere o art. 117 do derreto n. 435. de 4 de julho de
1891.

11 io de janeiro, 11 de fevereiro de 1910. —	 diretoria.
.(C. 1 . 421-11--2-910-27$5-3 vezes)
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revereir0 de 1910

Declara çã o
Pela presente virnos comunicai. ao comércio em geral. que tendo

se extraviado o conhecimento do despacho u. 2-DNC de Pomba. de
9-9-1938, para 150 sacos de café despachados pelo sr . José men_
sinnea, dos Reis, consignados ao DNG, já tomámos as devidas ro-o-

vidéneias para cito, seja sulistitnido o documento acima. que ficará
sem nenhum valor.

.	 Rio de Janeiro. 27 de fevereiro de 1910. — r/Glit1 Moia &
Reconheço a firma AraKjo Maia Comp. 1-tio de Janeiro. 27 do

fevt.reiro de 1910. Em Itai-temunlio o sinal pirolico ite verdade. --
atozor Lago.

(C — 2.067	 27-2-1950. — 52$0 —3 vezes') .

Cooperati'va de Seguros contra Acidentes do Trahatho, da
União dos Pecprietários de Marcenarias

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

PrIMPG'11

CGIIV1011

1)e IR I n b'M di! g r . presidente e la acó . do cam os :irl. 22. e 2í, 1°,
dos nos	 Estatutos, cons ido todos os Srs. quotistas OsO l'ilC I IIX 1R11 1 111

assembleia gera! ordinária :I a convocaeão), em nisso sede sia
avenida Henrique Valadares ii. 110-1° andar. as 2O.30 lisas, do dia,
8 de masco próximo futuro, afim ,10 Iratsrem da seguir'', ordem lio

o) Tomarem soopesjmento 410 relatório da Diretoria ., liarecer
do Conselho Fiscal e aprovação do Italtunso O C1:1111as. 110 i n X1';0 (. O-

8.to convidados os senhores acionistas a se reunirem em as- cerrado em 30 (.1e, dezemtne de tgag;

	

sembleia gseal ordinária, na sede social, à avenida Barão _de Teffé	 6) Elei çã o e Poss o dos insmbros da Di..eloria para o biénio
n. 7, 1° andar, no próximo dia 9 de março, às 14 horas, afim de de- 11`40/12, Conselho Fiscal e suplentes para o exercício 191o/11.

	

liberarem sobre o relatório, balanço, parecer do Conselho Fiscal e	 Rio de Janeiro. 28 de fevereiro de 1910. _ sim, : (ri HItouidm To_
	prestação de contas relat:aus ao ano social próximo passado, bem como 	 '1P X, 1° seere lá 1'10 .	 .

	procederem à eleição da Diretoria. do Conselho Fiscal esuplentes.	 .• . .	 -',C . 2 . 131 -- , "8-2-4110 — 205000;
Rio de Janeiro. 26 de fevereiro de 1940. -- 4 Dirstorta.

(C. 1.98-1 — 26-2-910 — -13 .'900 — 3 vezes)	 .	 Comeri.:ial e Bancária S. A.

Companhia ltecia

Companhia Brasileira de Armazens Gerais
AVENIDA RIO BRANCO N. 52 6 ANDAR

Acham-se -à disposição dos Srs . . • acionistas no escritório desta
Companhia, os documentos a que se. refere o arts 117. • do decreto
ii. -1,34, de	 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1940. —	 diretoria.
(C — 2,073 — 27-2-1940 — 33S;7 — 3 vezes).

Companhia Agrícola e Industrial Magalhães
-RIO DE JANEIRO

Levamos ao conhecimento dos Srs. acionistas que se acha 	 à
soa disposição, na sede desta Companhia, à rua li mrimeira de Março
n. 51, 3° andar, nesta cidade, os documentos a que se refere o ar-
tigo 147 do decreto n. 134• de 4 de julho de 1891..

Rio de Janeiro. 27 de fevereiro de .1940. — A d.iretoria.
— 2.123 — 27-2-1940 — 36$7 — 3 vezes).

Companhia de Seguros "Sagres"
'No escritório da companhia,. à rua México ns. 90 e 90-A, loja,

Edifício Esplanada, acham-se à dispoSieão , dós Srs. acionistas os
documentos a que se refere o art. 117 do decreto 13-1 1 de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro. 24 de fevereiro de 1940. — A diretori(j.
(C — 1 4)77 — 26-2-1940 — 30$6 — 3 vezes).
	 —	

S. A. Fábrica Brasileira de Lanifício de Petrópolis
4SSEMBLÉA GERAIS 011DINÁIIIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem à rua Buenos
Ares n. 17, 3 0, salas 53-7, local especialmente cedido para' esse fim,
às 11 horas do dia 28 de março próximo vindouro, afim-de toma-
sem conhecimento olo relatório, balanço e contas da diretoria, referen-
tes ao exercício de 1939 e eleição da diretoria e do conselho fiscal
e suplentes, para o exercício de 1910.

Estão à disposição dos Srs. acionistas os documentos de que
trata o art.. 147 do decreto n. 431, de 1891. — A dire(oria.

— 1.966 — 26-2-1940 — 56$1 — 3 vezes).

A. Irmãos Magalhãw.
aviso

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à
rua Primeiro de Março n. 51, 1 0 os document.4)s a que se refere
o art. 147, do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891. — Elysio Me

presidente.
(C — 2.063 — 27-2-1940 — 27$5 — 3 vezes).

Aeham-se à disposição dos senhoses acionistas. na  Sede desta
Sociedade, à rua do Rosário 	 51/1°, todos os ilocumentos a que se

!el*V o art.. 117 do Decreto n. 431, de 1-7-1891.
Relottirio

De acordo com a lei , vimos subo-a-ter à vossa apreciaçã) e deli-
beração as contas refesentes ao exercício encerrado 101 -1 30 de. de-
zembro de 193.9-.	 •

O nosso balanço geral foi publicado no Diário Oficial de 12-1-10.
Pela sua leitura se verifica que, infelizmente, não obtivemos lucros e,
evidente se torna que, não houve dividendos a repartir.

Parecer do (.1!onselh.o Fiscal

O Conselho Fiscal da Comercial . e Ba»caria S. A., de acordo com
a lei, examinou e' encOntrouS em ordem as contas e documentos re-
ferentes ao e:torcido social 'encerrado em 30 de dezembro de 1939,
sendo de op in ião que tais .contas podem ser aprovadas pela as-
sembléia. •

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1910.	 .11. C. Sangents.
Fernando Montaud. — Gere/do Ma g da Coscor(lo aersioni.

C. 2.209	 28-2-940 -- 30$600)

À Praça
Francisco Dias Lopes, estabelecido à rua de S. José n. II), nesta

Capital, com o comércio de, frutas nacionais e estrangeiras, yen] vo-
municar a esta Praça e as do interior e exterior do país . a 41issolução
da firma Dias Lopes ca Pires, pelo falecimento do sócio Guilbermino
dos Anjos Pires , decretada pelo merif issimo juiz da Ia 'o ri Cível,
tendo sido pago aos berdeieos do finado os seus haveres na aludida so-
ciedade.

Outrossim, comunica que conlinna a explorar o mesmo r, imo da
negocio, na mesma sede, não tendo filiais, sob sua firma individual de
Francisco Dias Lopes, registrada desde 10 de fevereiro corrente, sob
n. 88.989. e que suas transações são feitas todas a dinhe1ro (à -sista))
nada devendo a pessoa ou firma alguma até esta data, pelo que não se
responsabiliza por qualquer transação a :rédito , que porventura seja
feita em sua firma, que não seja para o seu estabelecimento , à rua
S. José n. 113, pelo queyasa a todos os interessados para os de-
vidos fins.

Espera merecer de seus freguezes e amigos a preCe .enciti .que
sempre lhe deram na vigència da extinta firma.

Rio de Janeiro, 27 de fveereiro de 1910. — P. p., Monoi..1 F...r-
reiro de Rezende.

Reconheço a firma de Manoel Ferreira de Rezende.
Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1940. Em testemunho (sinal

público) da verdade. — Fausto Werneek.
(C. 2.166 — 28-2-910 — 110200 —8 vezes)

719,

Sociedade Cooperativa de €eguros do Centro dos Proprie-
tários de Hotels, Restaurantes e Classes Anexas do Rio
de Janeiro (Sindicato Profissional)

Companhia América Fahrill
Sede — Rua Candelária n. 6.)

No escritório desta Companhia, à rua Candelária n. 67, acham-se
à disposição dos Srs. acionistas os documentos exigidos no art. l.47
da lei n. 434, de 4 de julho de 189.1.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1940. — Pela Companhia Amé- 	 nealizando-se às 15 horas no dia 8 de março próximo, em In i-

	

rica Fabril, o diretor-secretário, Carlos Gilberto da Rocha Faria. 	 meira convocação, uma assembléia geral ordinária, de acordo com o

	

(C. 1.082 — 1-2-910 — 61$200 — 4 vezes)	 art. 21, dos estatutos, convidam-se os senhores quotistas a se reu-
nirem para tratar da seguinte ordem do dia:

Leitura, apreciação e aprovação do relatório, balanço, parecer do
conselho fiscal, referente ao exercício encerrado em 31 de clezeinlyro
de 1939, bem como . eleição da diretoria, conselho fiscal e suplentes e
bem geral.	 .

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro tje 1940. — A Diretoria.
C. 2.173 — 28-2-940 — 21$a00)

Sede: rua General Câmara, n. 163, sobrado
ASSEMBLÉIA GERAL. ORDINÁRIA

Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico

'No escritório desta companhia, à avenida Marechal Floriano
mero 168, acham-se à disposiçãc dos Srs. acionistas os documentos
de que trata o art. 147 do Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.. .

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1940. — A Diretoria.
2.121 — 27-2-910 — 30$600 — 3 vezes),
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Fevereiro de lf)'M	 r593

Ihniro Sul do Grasil
AssEmni.ÉIA (namr. 011DINÁBIA

São convidado, os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no prédio ã avenida Rodrijues Alves nú-
meros 303/331, sobrado. no próximo dia 2 de março. às 11 loiros, afim
de deliberarem sóbre o relatório da direloria, balanço, demonstraçãa
da conta de "Lucros e Perdas", e dentais documentos referentes ao
exercício de 1939, bem como para elegd:ein os membros do censelho
fiscal r• respartivos suplentes para servirem no exercido de 1910„

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 191G. — A Direlmaa.
(G. 1.252 — 10-2-910 — 528000 — 3 vezes)

Companhia Pedal
Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos a que

se ref(*re o art. 117 do Dacreto n.131. de 4 de julho de 1891.
¡lio de Jan-eiro. 26 de fevereiro de 1910. 	 Diret,orfa

l e • 1.985 — 26- 2 -9 10 — 22$100 — 3 vez(s)

Companhia Estrada de Ferro 'Vitoria a Minas
ASSE:OF.:1.1.ft\ GERAL EXTRAORDINÁRIA

Conram-se os senhores: acionislas da 'Companhia Estrada
Ferro Vitória a i\linas. pa: . a uma assembléia geral extraordinária. a
se realizar na sede social. à rua Teólito . Oloni u. 72, no dia primeiro

março pIE ilÏiO. àS quinze horas, p:rwa discutirem e votarem unta
P roPosta inc0r001(açã5E da rotim-multi:1. mediante aprovação do Go-

óI'iiO. ti Companhia It'asileira de Mineração e Siderurgia. liara atendei'
às necessidades de transporte do vale do Rio Dica.

li io . de Janeiro. 19 de fevereiro de 1910. — Alrara de Olireira
Castro, presidenie.

(C. 1;7(i3 — 19-2-910 J —368700 — 2 vezes)

Calcado . Ouro S. A. •
("amos ao caúdivennmdo dos S r", • ;! ,l'hmli'Lls qu e se ac:Ialu

sua disprosição, na sede desta sociedade, à rim General Canabarro nú-
meros 75/85, nesta Capital, os documentos ti que se refere o art. 117
(10 Directo mi, 134. de 1 de julhe do 1891.

Iti,) de Janeiro, 20 do fevereiro de 1910. — rt liiretoria.
(C. 1.906 — 23-2-910 — 25$500 —3 vezes)

Companhia de Ir iac qo e Tecidos Corcovado
ASSEMBLÉiA GERAL OP.DINÁRIA

São convidados •os Srs. acionistas desta Cuu p nuiii,i pira se
reunirem em assembleia geral ordinária. no (lia 11 .1-, março p. fuluro,
às 10 horas, na sede social, à rna Teófilo Oloni 'is. 21 r G. afim de
tornarern conhecimento do relatório da Diretoria. !,,i ,ecer do Conselho
l'iscal e contas do exercício findo PIM 31 de dezembro de 1939 e pro-
cederem à eleição do Conselho Fiscal e seus supl.ides.

Ficarão suspensas as transferancias 	 quinze dias
anleriores à reunião da assembléia..

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1010. _ A mpep,rja.

(C. 1.752 — 20-2-910 — 77$500 — 1 ver.,$)

Companhia Moi:a
Ficam à disposição dos senhores aci-nistas o s documentos a que

SP	 re l'P e iii.1 17 •10 Decrelo n. 131, do 1 de julho de 1801.
Rio de Janeiro. 2+5 (IP IPVPI:Plro de 1910. — A .1).n •elúritt.

(c . 1 , 9R3	 p1-2-910 — 22. $100 _	 vezos)

Faculdade de Ciências 'Médicas
miNcuitso	 visa:A .mor.onicy

Para os fiu lo direito. comunica-se ao candid: i t o ir; ,-;prif 0

Dr. João Bruno Alipio Lobo, que as provas do concurso para i• calodra

de física Biológica da Faculdade de Ciancias Médicas, miei ir-se-ão no
dia 2 do abril próximo. na Sedo da Faculdade. à rua Cadete Ulisses

'Veiga 11. 25, às 20 horas. A comissão examinadora eslá consiiluida
dossegintes professores: tAliz Amadeu	 Capriglione, Manuei de
Abicai, Carlos Chagas Filho. João Cristóvão Cardoso e Lafavelf,i
drigues Pereira.

nio ' h, janeiro.	 de feverei: .0 . de 1910.. — Antonio Cardoso

Pontes, diretor.

Câmara Sindical dos •Correlores da Bolsa de Fundos
VENDAS JUDICIAIS

O corretor João Goiloi Filho, autorizado por alvará do Dr. juiz
de Dividi() (Ia 6a Vara Uivei, venderá em leilão na Bota do dia 1 de
março. 100 ações da Companloa Docas de Santos. nominativas. per-
tencentes ao espólio de 1). Alcireta da Fonseca Monteiro da Litz.

Secrelaria rIa Cami-Lat Sindical do Ri e de Janeiro, cru 21 de fe-
vereiro de. 1910. — A lo.randre , /mie, adljutdo.

(C. 1.796 — 27-2-910 — 128200)

t:inceidade Anóitima imobiliária ingá
ASsEMBLÉIA GERAL DilDINÁRIA

São CW1\1[1:1(108 Os Sellbores ariOnisltis a se rellilitTin em as-
scroblitt geral ordinária, às 10 horas do dia. 15 de março próximo, nui.
sedo social, à avenida (traça Aranha n. 10, 6 0 andar, afim dp 10-
Inarern conhecimento do relatório, cordas da diretoria e pa ,ecer clo
Conselho Fiscal. referentes - ao exercício de 1939.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1910. — A Diretoria.
(C. 2.161 — 28-2-910 — 133300)

Edificio Barroso Sociedade Anónima'
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRiA

Sila.) convidados Os senhores acionistas a se reitnir,,m em as-
sembléia geral Ordinária. às 10 horas do dia 15 de março próximo, na
sede social, à avenida Graça Aranha n. 40, 6 0 andar, sala 62, aruá de
tomarem conhecimento do relatório, contas da iiiretoria. e parecer do'
Conselho Fiscal, referentes ao exercida de 1939, e ainda elegerem a
diretoria e membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal.

Rio (I e janeiro, 2.6 de fevereiro de 1910. — A Diretoria.
(C. 2.163 — 28-2-910	 148300)-,

.11.inninosa S. A.
ASSEMBLÉIA. GERAL oaDINÁRL:.

Nos termos do art. 14 - e. seguintes dos •Estatutos, aão eonvocados.
( . s senhores acionistas para se reunirem em assembleia geral ordi'-'•
naria, no dia 2 de ma:a:o próximo, às quinze horas, na •zad,, serial . 4
rir; S. Jo511 n. 85, 30 andar. salas 307/308.

. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1910. — A D5reioria. -
(e. 2.202	 28-2-910	 398800 — 3 vezes)

Companhia "Perue S. A."
Acharn-se à disposição dos senhores acionistas, no esi-"ritório

Companhia à avenida Rio Branco n. 52, sala 72, os documentos a qi.143
se refere o rol. II; do Decreto n. 431. de 4 de julho f:P 1891.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1910. — A Dfrelaria.
(C. 2.151 — 28-2-910 — 21,500 • - 3 vezos)

Companhia Cervejaria Lusilanin S. A.
Acliarn - .Ç.,,e à disposição dos senhores acionistas , no ..-scritórin da

fli-riprt»hia, à rua Teodoro da Silva 11. 753 de acórdo com ó til. 117
(ti, Derroto ii. 13'1, de 1 de julho de 1891, o balanço relidóro e
4.5ieumer-dos; referenles ao exercício findo em 11 d p d p zonii , vp dp 1930

Rio do Janeiro. 28 de fevereir.1 de 1910. — A
(C. 2201. 	 — 28-2-910 — 1182,i0:

Comercial e-Bancária S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ortioN.knia.

S5o convidados os Srs. acionistas. a commirece- à as,embleia
gmal ordinária. que deverá ser realizada no (lia 30 de março próximo,
às 13 horas, na sede social, afim de serem aprovadas as emitas do
PNerriei0 findo e proceder à eleição dos membros ef , tivos e si tjdPil
do Conselho Fiscal. — A Diretoria.

(C. 2.208 -- 28-2-940 -- 11,.--;300)

Casa 'ale, S. A.
ÁSSEMBLÉIA OmItiAm 0111iINÁRIA

Convi Iam-seos Sr s. acionistas para ri assembléia geral ordinária
que se vai reunir na sede social, no dia 30 de março pri“inio, pium
julgar as contas do exercício findo cal 31 de dezembro de 1930.

Acham-se h disposição dos Srs. acionistas os documenlos pros-
critos pela lei.

Rio de Janeiro . 20 de fevereiro de 1910. — Pela Diretoria„V.,
leito Cotai de moroso, (live or-geren te,

IT. 2.20G -- 28-'2-940	 19$000 -- 3 vezes)	 .

Elevadores Schindler do -Brasil S. .A.
Acham-se à disposição dos 8-:s, acionistas, na sede, à avenida

Branco n. 128, 70 andar. nesta cidade, os documentos de que trata
art. 117 do Decreto a. 43 de 1 de julho de 1891, referentes ao exer,,
cicio de 1939.

Rió de Janeiro, 21 de fevereiro de 1910. — A Diretoria.
(C. 2.168 -- 28-2-940 -- 10$200),

(C. 2. 1.53 — 28-2-910 — 17$00)

Sociedade Anónima ltox n -

ASSE1BLÉtA GERAL EXTRAORDINÁRIA	 •

A Sociedade Anónima roxy, pela sua Direloria, convida os se-
nlifires acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária,
no dia 29 do corrente, em sua sede social. nesta cidade, it avenida Co-
pacabana n. 915, afim de tomarem conhecimen(0 do retalóre. ba-
lanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1938 e anexos. do:-
cumentos esses que se acham à sua disposição, nos termos da lei
vigente.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro do 1910: — A Diretoria.
(C. 2.169 — 28-2-910 — 16$30i))
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Companhia Nacional de l'ea_4(los "Nova América"
S5ENIELI :l1A ljErtA1, Diti/INAR/A

MIL itla..10,; I.IS S'1:S. acionistas para se reemirein eiii assem.
ble:.1 geral ordinária, no dia 14 de março, próxina) faturo, lis 2 ho-
ra, oo escritório da eompanhia, à rua Sati Pedro n. 69, 2" arb.1 n 1.,

arinl de toloar pni p oniwvimento das contas, balanços, [' p ie-dói/o da
dicetacia e pacecce tli) consellm 	 relati‘os ao ano Je.iyeini
v1) -1 jj de dezeiratro último, bem assim para a cl a ição do conselho
isced e suplentes.

São. outrossim, .'.011VidatiOS fi g Srs. acioeti.-tas a se reunirem ena
assembléia geral extrawalinária, à ,: 2 12 horas do mesmo dia 15,
ito dito ese:atario, para inodificaïe 	 lo art.	 do.; estatutos e inle-

gera is
Rio de Janeira, 28 de fevereire i de 1910. — A dUctorift.

2.17.1 — 23-2-1910 — 73$4 — 4 vezes).

Fábrica de Casimiras Finas S. A.
A Diretoria comunica aos Srs. acionistas, que se acham à sua dis-

posição, na sede social, à rua São Miguel n. 783, os documentos a 0110
alude o art. 157 do Decreto n. 131, de 1891, e convida os Sas. acto-
n; s tas para a assembleia geral ordinária, a reedizat a se, na sede, no dia
30 de março. vindouro, às 11 horas.

ltio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1910. —	 Dircaaria.
2.2t9 — 28-2-910 — 39$8(9) — 3 -vezes)

Cooperativa de Seutiros de Acidentes do Traha:ho
da Associai-5o dos Construtores Civis do Rio de Janeiro

(sIND1CALIZADA)

aasavusaala oEnaa onotNaitia

Pïiraeira coal;ocaf.:(i.o

Sã a eonv ;dados os Srs. quotistas, a Si? reunirem em assemlib"aa
gerot ardinarea. rue lia 8 de marta-) próximo iataco, ás 15 horas, à
rua elo sa a eado n. 213. sobrado, afim de, na lorina (los estaltilns. to-
11:a l'ei	 COalE`C	 e	 i Derarelli 54i1)E0 O	 balara:o, contas

));) n I'er	 f	 aderentes ao exet . cicio fitafficeiro en-
cerrado erri	 .0 dezembro de 1939. hen] cutelo procederem a s elei-
,;aes	 ai'o) 14) CO In O art. 29, !Miais a e b n 11),-; easaitittos.

ltio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1910. — A airetora.
(C -- 2a215 -- 18-1-1910

Sociedade Anónima White Martins
111 - A DE SÃO PEDRO N. 67

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN I A

Eão da)nvidados os Si'.. acionistas paca a assemirn*Jia geral extai-
ordinária, que se realizará no dia 1 .1 de março próxImo vindoura s às
13 horas, na sede da sociedade, à rua de São Pedro n. 67. afim da.
d e liberarem sôbre uma propo s ta da direairia pdalt modificação do
art. 5° dwe. •-U .0111os	 inteiCaeses gerais,

jimil de janeiro . 28 de fevereiro de 1910. — A dir,JtaFia.
— 2.217 — 28-2-1910 —	 — 3 vezea".

Companhia industrial Viação e Eilw,iilowia

Eneon t ram-se à disposição dos Srs. acionistas, os sede dei coa:-
iam /Ha . à rua Primeiro de Março n. 6, 9' andar , salas j e 1, os: do-
•:iim P otos de que trata o art. 117. do decreto n. 13'a de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1910 — 	 dirzloria.
— 2.213 — 18-2-1910 — 1(3$1).

Companhia Jardins Gávea
ASSEMBLÉIA GERAL E:Viti:Will)! N A ti IA

S:10 Convidados os Srs. acioniatas a reunirem-se em assembléia
geral extraordinária, na sede socitl, à rua do Ouvidor th 76, no dia
1! de março próximo vindouro, às 14 horas, afim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sôbre urna proposta da diretoria para refor-
ma tios estatutos e redução do capital social.

Rio de Janciro, 28 de fevereiro de 1940 — A diretoria.
(C -- 2.214 -- , 28-2-1940	 11$3).

Sociedade Anônima de Seguros "Lloyd Atlantieo"
SEDE: AVENIDA RIO BRANCO N. 26-A, 5 0 ANDAR

Na sede desta companhia acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos a que se refere o art. 117 do decreto n. 431,
de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1040. —	 diretoria.
(C __ 2.213— 28-2-1910 — 33$7 — 3 vezes).

S. A. Rastos de Oliveira
Acham -se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta socie-

dade, à Avenida Rio Branco n. 114, 20 andar, os documentos a que
se refere o art. 117 do decreto n. 431, de 1 de julho de 1891. —
diretoria.

(C — 2.171 — 28-2-1940 — 21$4 — 3 vezes).

Companhia FiaL. Lux
1,1vwFNI)o

DO dia 20 do eorellIC diaicle.pagar-,,:c—á. no escrilório desta
conipanbia, à rua da Quitanda a. 117, das 11 às .15 horas, a impor-
t ão ( ia orl ' a -P ondente O uai dividendo de 5 ',a (cinco por cento).

It t o de janeiro , 28 de 1 . 4 . A re	 de 1910. — .4 di('etoria.
— 2.21G — 25 - 2 - 19 :00	 10$2).

Companhia Maindatôra Fluminense
cl MEND4 n ,,,

r),, 2e) a 28 lie março do eat-cente :11113	 ¡MO 4na	 Hl 111.."
affle, a ;.,„ .panta._fe il aa pagar_e_ i l ,	caaatOrio	 conipaubia,
Fila } 4	 'l) de Março n. 101, !erre.), das 11 às 15,30 horas, o di n i-
dendo n. 61, à razão de Caçai por ação. relativo ei,, 1- semestre de
19:39.

Rio de

tom pmiml ia Nlanuratoira
-tetaiaaarenas -

De 18 ei 211 de Marco	 ali0	 l'.111.1111O dia
anta, lis quintas-feiras, parair--.e,'-a, no escritóri.3 íia conmeinhia. à
rua Primeiro de .lat . co ii . W,1, terve.), das 11 às 15.30. o colgam n. 11,

\ Icu• de 10$0 O correspondente ao V' semestre diste anel.
Rio de Janeira, 28 de fe\ ereirce lo I9íru. — Seeetino

— 2.2211 — 18-1-1910 — (11$1 —	 veias).

C nmipanhia Nacional de Merea(los S. A.
Acham-se it (lisposiç. ão	 ,	 ionisla s. net sede desta Ser-.

eiPdadO, Os dOCIOOPOIOS a 11W' Se'	 alq.. 117 lii decreto n. .121,
de . 1 de julho l u 189 1, 1! ficam as inesmos senlitire , I C'S(. 11! l ei VOO\ j -
d f..el os para. 'ao l'' 	 da .,-ae sembleia gerei] ordinária, a realizar-se
no dia 18 'de' março !iraxim.). às 17 horas, no imana,

Ria de Janeiro, 28 de reveaeir„ 	 1910.
_1. t	 _ 25-2-1 ,) n 0 — 11a1).

Companhia de Fosfor(r; (Io N011e
Assv\:11.1:-.1.\ GEN I. 111tDIN. n Iti

COn il	 OS Si s S	 acianislas a se riamba-ali elo eaiaenniel.'.da
aaral orduiária. iii klia 10 de inarea próxiino futuro, l i s II j i oras, na
sea.:10 social, à rna tia Quitanda ii. 11a. sobrada, afnii ile serera
metidos à Sua apta:R-ação ii relattirm da diretoria, balanços e conteis
O parecer do conselho f isca!, 	 Ou t.aercício de 113:19, bem
ca. 1110 P l ' ocedi ' l• à (d e lirã o do can-oaiio fiscal para o cerrente :mei de
1940.

1)011 ,I,J01 . 	lit . V,nj Se i• uli n loosiI.1,1iIS ala ires dias aii-
tcs da assenibl e ia geral.

Rio ele .1 - .- 111C j I r O. 28	 ir u	 1910. — A faia/ara.,
-- 2.173 --	 -- 4 vezes).

Sociedatle Anônima "Nlereethylina"
di:-1)( p-j eão (1.K ; ••• •N, acioni s tas.	 escritória	 SO-•

e j edadV, á, reta Dona .11eiriani a. 177. Iodos lis papeis a gele s e relci.e.
o art. 117 lui &CM O )1. 131. de 1891.

11il. de .Idnoiro. 20	 fevereiro lie 1910. —	 l.trett».ia.
(C. — 1.811 — 27	 -- 9e$2).

^-
Companhia Sanla Cruz,' S. A.

No i'i'i'ilen jo lista Colillia	 ia. Ci .-1X + g) ida Iii 0 Branco e. 138.
andar metiam-se a disposição tios srs. eicionislas os documentos exi-
gidos no art. 117 do decreto n. 131 , de 1 de :li nha lb' 1891, reailiaos
ao exercício li , 1939.

Mo de Janeiro, 29 le fevereiro de 1940, _	 ,¡ jrrhirio
(C .	 1 .065	 2)1-1-1910 — 22$1 — 2 vezes)

S. A. Fiduciária e Adininitsradora "Fida"
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para se remirem em assembléia
geral ordinária, na sede 'lesta casa bancária, à rua do Rosário nú-
mero 156, 1 0, às quinze horas do dia 29 de março do corrente, para
discussão e aprovação do balanço anual, contas e atos da adminis-
tração, eleição do conselho fiscal e para tratar de interesses aerais
da sociedade. Acham-se à dis p osição dos Srs. acionistas, na mesma
sede, os documentos de que trata o art. 117 do Decreto n. ;31, (11 4
de julho de 1891.

Rio de Janeiro. 27 de fevereiro de 1910. —	 Diretoria.
(C. 2.210 — 08- 0-910 — 19tita0

Companhia Meridional de Nlineracáa
São convocados os Srs. acionistas para se reunirem no dia 29 do

mês de março, às 15 horas , em assemblaia geral, extraordmaria. na
sede social, à avenida Rio Branco n. 128, 15 0 andar, sala 1.a12. com
O fim dep roceder-se à reforma dos tsatotos. _	 ama a-e1.i',a•ea,.,j0.

((2 2.102 — 28-1-910 — 2 ,4V300	 3 ‘ea-J-s)

janeira , 2a tli' fia ereiro de 1910, — Se ré-. Pi	 1" re d'd
oc-presnlente.

— 1.111	 28-1-19111	 61$2 — 4vezes).


